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Exercício Financeiro - 2025 

PROCESSO Nº: 016/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2025 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação 

de serviços específicos de Assessoria em Direito Público e 

Fiscal,, com foco em compliance, pelo Município de 

Jupi/PE. 

AUTUAÇÃO 

Aos cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e 

cinco (05/02/2025), nesta cidade de Jupi, Estado de Pernambuco, 

na sede da Prefeitura Municipal de Jupi, faço a autuação da 

autorização de abertura da INEXIGIBILIDADE Nº 004/2025, que 

tem como objeto: Contratação de pessoa jurídica para a 

prestação de serviços específicos de Assessoria em Direito 

Público e Fiscal, com foco em compliance, pelo Município 

de Jupi/PE, conforme documentos que se seguem. Do que para 

constar, faço este termo. 
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

1. Introdução 

Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, 

conforme previsto no artigo 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, para a prestação de serviços 
advocatícios especializados em Direito Público e Fiscal. 

A presente contratação busca atender à necessidade da Administração Pública em obter suporte jurídico 
especializado para decisões estratégicas de grande impacto financeiro e administrativo, envolvendo 

previdência municipal, arrecadação tributária, revisão de índices de participação, compliance e 
consultoria fiscal. 

N. Justificativa para a Contratação 

A inexigibilidade de licitação justifica-se em razão da singularidade dos serviços e da notória 

especialização do contratado, conforme previsto na legislação vigente. 

O Município necessita de assessoria jurídica especializada para: 

« —Avaliaçãoe adequação da legislação municipal diante da reforma tributária; 

* —Assessoria na tomada de decisão sobre extinção do Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS) e migração para o Regime Geral (RGPS); 
« Suporte em demandas administrativas e judiciais relacionadas a precatórios e arrecadação de 

tributos: 

« — Acompanhamento de processos junto à SEFAZ, IBGE, TCU e União Federal para revisão dos 
índices de participação no ICMS e FPM,; 

* Implantação de estratégias jurídicas para cobrança de tributos em projetos de energia solar e 

eólica; 

e :" Adequação e conformidade do Município perante o cumprimento de obrigações acessórias da 
contribuição para o PASEP. 

Dada a complexidade das demandas e a necessidade de conhecimento jurídico específico e altamente 

especializado, a contratação justifica-se por inexigibilidade, conforme preceitua a Lei 14.133/2021. 

3. Objeto da Contratação 

Contratação de pessoa jurídica, sociedade de advogados regularmente constituída e inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), para prestação de serviços advocatícios especializados, compreendendo as 

seguintes atividades: 

* —Assessoria jurídica para análise de viabilidade de extinção do RPPS e migração pa%ás; 
* —“Elaboração de projetos de lei tributários e planejamento fiscal municipal; 

* —“Pareceres periciais sobre precatórios e riscos de bloqueios financeiros; 
* Acompanhamento e revisão dos índices de participação do ICMS e FPM, por meio de 

processos administrativos e judiciais; 
* —Assessoria na regulamentação tributária de empreendimentos de energia solar e eólica; 
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e —Apoiojurídico na apuração correta da base de cálculo do PASEP. 

4. Qualificação Técnica 

À empresa contratada deverá apresentar: 

e Certidãode Inscrição na OAB da sociedade de advogados; 
« —Atestados de capacidade técnica emitidos por entidades públicas ou privadas, comprovando a 

realização de serviços jurídicos similares; 
« Lista dos advogados responsáveis pela execução dos serviços, com declaração expressa de 

disponibilidade assinada pelo representante legal da empresa. 

OY. Vigência do Contrato 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os termos da 

legislação vigente. 

6. Valor Estimado e Forma de Pagamento 

O valor global do contrato será de R$ 162.000,00, correspondente a R$ 13.500,00 mensais, a serem 

pagos até o 5º dia útil de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal/recibo. 

7. Recursos Orçamentários 

Os recursos para a contratação são oriundos do Orçamento Geral do Município, alocados na Secretaria 

Municipal de Administração, exercício 2025. 

) 

8. Fundamentação Legal 

A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, inciso III, da Lei 
nº 14.133/2021, que permite a contratação direta quando houver inviabilidade de competição, em especial 

para serviços técnicos especializados de natureza singular, prestados por profissionais ou empresas 

de notória especialização. 

Jupi/PE, 03 de fevereiro de 2025. 

É abnricam Douglas Tobias do Nascimento 

Secretário de Administração 

RREIA LIMA, Nº 70, 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) ] 

[ 1 — DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO | 
1.1.  O objeto desta contratação consiste na propositura de serviços jurídicos específicos na área 

tributária, com foco em Direito Público, consoante discriminado neste documento e no competente 

Termo de Referência, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado até o limite legal, 

respeitada a vigência máxima decenal, segundo a inteligência destacada no art. 107 da Nova Lei de 

Licitações. 

1.2. Objetivos específicos: 

2.2.1 Assessoria jurídica para análise de viabilidade de extinção do Regime Próprio de Previdência — 

RPPS, com a elaboração de projetos de lei e participação em audiências e despachos, no TCE, Poder 

OVudiciário, Câmara de Vereadores, Ministério Público e no Ministério da Previdência Social; 

1.2.1º  Elaboração de projetos de lei na área tributária, bem como planejamento fiscal; 

1.2.2. Pareceres periciais envolvendo precatórios emitidos contra a municipalidade; 

1.2.3. Promoção de demandas administrativas e/ou judiciais, bem como atuação em perícias, para a 

revisão de precatórios emitidos contra a municipalidade; 

1.24. Atuação em processos administrativos anuais, perante a SEFAZ, para acompanhamento e 

apresentação de revisão do índice de participação das cotas do ICMS; 

1.2.5. Atuação em processos administrativos anuais, perante o IBGE/TCU/UNIÃO FEDERAL, para 

acompanhamento e apresentação de revisão do índice de participação das cotas do FPM; 

1.2.6. Implantação de processos administrativos e orientação jurídica para cobrança sobre os projetos 

de energia solar e/ou eólica; 

1.2.7. Confecção de parecer jurídico envolvendo o cumprimento de obrigações acessórias da 

contribuição para o PASEP, para mitigar risco de futuros autos de infração e evitar pagamentos 

indevidos com a apuração equivocada da base de cálculo; 

1.3. É fato público e notório que a questão da manutenção do Regime Próprio de Previdência 

Municipal - RPPS vem consumindo grande parte dos recursos municipais. Faz-se necessário apoio 

jurídico para que a Administração Municipal possa tomar uma decisão sobre extinção e retorno ao 

Regime Geral de Previdência — RGPS. 

1.4. Estamos em um contexto de aprovação de uma grande reforma tributária pelo Congresso Nacional, 

a qual terá impactos para os municípios, o que implica a necessidade de atualizar a legislação municipal. 

1.5 Ao mesmo tempo, existem demandas judiciais que geram riscos por conta de precatórios que 

podem gerar bloqueios. 

1.6 É fato público que o ICMS é uma das principais fontes de arrecadação, de forma que é importante 

contar com apoio jurídico no acompanhamento dos processos administrativos anuais, perante a SEFAZ, 

para apresentação de revisão do índice de participação das cotas do ICMS. f 

1.7 O mesmo se aplica do FPM, onde é importante ter apoio jurídico para acompeAhhar processos 

administrativos anuais, perante o IBGE/TCU/UNIÃO FEDERAL, para acompanhamento e apresentação de 

revisão do índice de participação das cotas do FPM, por via administrativa ou judicial; 
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1.8 Ao mesmo tempo, é importante que o Município processos administrativos e orientação jurídica 
para cobrança sobre os projetos de energia solar e/ou eólica, projetos que vem crescendo em todo o 
Brasil. 

1.9 Entreas necessidades da Administração Municipal, existe o apoio jurídico para as obrigações 

acessórias da contribuição para o PASEP, para mitigar risco de futuros autos de infração e evitar 

pagamentos indevidos com a apuração equivocada da base de cálculo. 

1.10. No tocante à especialização do escritório com a área tributária e fiscal, trata-se de serviços 

Jup 
CUIDANDO DO NOSSO POVO sãe 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, atuando com notória 

especialização, uma vez que presta serviços para número considerável de empresas prívadas e de 

municípios ao longo de mais de 20 anos em todo o Brasil. 

1.11. O escritório conta também com grandiosa infraestrutura tecnológica que será disponibilizada no 

atendimento desta edilidade municipal, composta por robôs que buscam não apenas os andamentos, 

as também todos os documentos e despachos/decisões que são indexados no PJE, de forma 

automática e diariamente, inclusive antes da intimação ser efetivada pelo Judiciário, evitando perda de 

prazos e conferindo agilidade nas respostas. Toda a agenda do escritório é gerida pelo sistema, o qual é 

homologado diariamente pelo gestor dos prazos. Neste campo, deve ser dito que uma das sócias do 

escritório foi premiada com das mulheres líderes na área de inteligência artifícial. 

1.12. Tal segurança tecnológica trabalha “em nuvem”, o que garante maior segurança na proteção de 

dados. 

1.13. Evidente, claro está, que tal contratação volta-se ao atendimento de necessidades públicas 

permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única prestação dos serviços, posto que o serviço 

do advogado não se exaure com a interposição de ações judiciais, tampouco se resume ao 

desenvolvimento de ações judiciais. 

1.14. O advogado presta serviço público e exerce função social, contribuindo, nos processos 

administrativos e judiciais na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento do 

julgador, e seus atos constituem múnus público*. 

1.15. A essencialidade se fundamenta nos danos e prejuízos que podem ser causados à Administração 

Pública no caso de eventual paralisação da prestação dos serviços, e, nesse sentido, busca assegurar a 

integridade do patrimônio público e/ou manter o funcionamento de atividades finalísticas dos entes 

administrativos. A habitualidade, por sua vez, corresponde à necessidade permanente dos serviços que 

se objetiva contratar. Destaca-se que, portanto, os serviços continuados podem ser vários, desde que 

presentes os requisitos da essencialidade e habitualidade, não existindo um rol taxativo para essa 

caracterização, já que cada necessidade deve ser analisada dentro de cada contexto fático. 

1.16. O acompanhamento de processos judiciais é uma atividade comum na rotina dos advogados. Ele 

é fundamental para entender quais são os procedimentos judiciais de um determinado processo e o 

melhor caminho para alcançar o resultado desejado. EA 
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1.17. Um advogado sabe que os processos judiciais podem ser complexos e demorados. De acordo 

com “o Justiça em números de 2024”, do Conselho Nacional de Justiça — CNJ, um processo dura, em 

média, 5 anos. Embora o profissional não tenha como controlar o ritmo do sistema jurídico, ele pode 

tomar medidas, inclusíve com uso de tecnologias, para se manter informado sobre os status dos casos, 

sendo proativo para fazer o processo andar mais rápido, trazer novos aspectos que podem influenciar o 

julgamento do caso, bem como reduzir gastos com a produção de provas que sejam desnecessárias. 

1.18. Percebe-se, por sua vez, que tal demanda é permanente, sendo sua continuidade primordial, 

como forma de se obter o desfecho favorável, no menor espaço de tempo possível. 

[ 2- DO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO | 
2.1. Não há previsão da presente contratação no Plano de Contratações Anual, uma vez que a 

descoberta do direito ao crédito pelo Município ocorreu em janeiro de 2025, quando do recebimento da 

ªºroposta enviada pelo Escritório de Advocacia. 

2.2. A presente contratação trará despesas com pro labore fixo em parcelas mensais, considerando o 

atendimento das demandas tributárias, o que proporciona tempo para o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

2.4. Existe uma perspectiva sólida de aumento de receitas, em função do suporte tributário 

especializado que será dado. 

2.5. — Além disso, repita-se, tal contratação importará em auferição de valores ao município até então 

desconhecidos, o que representa economia e, acima de tudo, vantajosidade para a edilidade, inclusive 

financeira, razão pela qual foi aprovada pela autoridade competente. 

| 3 — DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO | 
3.1. —A presente contratação objetiva serviços específicos de Direito Público, com foco em compliance, 

o que já demanda uma capacidade intelectual acurada. 

63.2. Tendo em vista a complexidade da legislação fiscal brasileira, faz-se mais premente a 

necessidade de um escritório especialista no tema. 

3.3. — A Administração Pública, no entanto, é obrigada a seguir os preceitos da Lei nº 14.133/2021 para 

contratação destes serviços, que tem sua prestação de serviços de forma continuada e por um certo 

período de tempo, conforme já especificado. 

3.4. Em;setratando de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e 

com profissionais de notória especialização, incluindo até mesmo assessoria técnica e consultoria 

tributária, a fim apresentar projetos, planejamento fiscal, 

3.5. — Importante repetir que a notória especialização está comprovada pela documentação acostada 

aos autos. m 

3.6. O planejamento tributário trata-se estratégia proativa que envolve a revisã otimização da 

carga tributária de um ente, sendo uma medida amplamente eficaz, essencialmente no que diz respeito 

à promoção de redução de custos e possível auferição de valores pagos a maior ou em desacordo com 

as normas pertinentes por erro ou mero desconhecimento. 
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3.7. —A recuperação de créditos também ajuda a melhora o resultado financeiro, trazendo reflexos 

posiítivos para a gestão e, especialmente para esta contratação, além do citado, possibilitará o 

incremento de receita por este município, com valores que jamais seriam pagos pelo devedor, se não 

houver o ingresso de demanda judicial. 

3.8. — Nestes termos, e considerando o atual cenário imposto pelo modelo econômico atual, além de 

serem casos extraordinários, não pontuais, e que certamente terão o trâmite até Brasília/DF, sede dos 

Tribunais Superiores, entende-se que fogem totalmente da rotina da Procuradoria Municipal, o que 

justífica o apoio jurídico de um escritório de advocacia especializado. O mesmo pode ser dito em relação 

ao projeto de eventual extinção do RPPS e retorno ao RPPS. Somente profissionais especializados 

podem dar este tipo de suporte. 

3.9. Impende ressaltar que a presente contratação está respaldada na Lei nº 14.133/2021, 

Opespecificamente no Art. 74, inciso Ill, implicando em serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, como 

comprovado e, ainda, nas alíneas “c” (assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias) e “e” (patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas). 

3.10. No tocante à especialização do escritório com a área fiscal, esta trata-se de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, atuando com notória especialização, uma 

vez que presta serviços para número considerável de empresas privadas e de municípios ao longo de 

mais de 20 anos em todo o Brasil, apresentando, em seu quadro, advogados especializados em Direito 

Tributário. 

3.11. O escritório conta também com grandiosa infraestrutura tecnológica que será disponibilizada no 

atendimento desta edilidade municipal, composta por robôs que buscam não apenas os andamentos, 

mas também todos os documentos e despachos/decisões que são indexados no PJE, de forma 

automática e diariamente, inclusive antes da intimação ser efetivada pelo Judiciário, evitando perda de 

Hprazos e conferindo agilidade nas respostas. Toda a agenda do escritório é gerida pelo sistema, o qual é 

homologado diariamente pelo gestor dos prazos. Neste campo, deve ser dito que uma das sócias do 

escritório foi premiada com uma das mulheres líderes na área de inteligência artificial. 

3.12. Ademais, os serviços prestados pela assessoria incluirão todos os tributos devidos, bem ainda a 

mão de obra especializada e infraestrutura disponibilizada. 

[ 4— DO QUANTITATIVO ESTIMADO | 
4.1. A presente contratação gera despesa para o município, com honorários de pro labore anuais 

fixados em R$ 162.000,00, o que implica uma parcela mensal de R$ 13,500,00, para um período de 12 

meses. 

4,2. Não há qualquer outra contratação com este mesmo objeto em andamemáo esta a 

primeira tentativa de contratação e posterior execução contratual. 

[ 5— DO LEVANTAMENTO DE MERCADO | 

A LIMA, Nº 70, CENTRO 
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5.1. A presente contratação gera despesa para o município, com honorários de pro labore anuais 

fixados em R$ 162.000,00, o que implica uma parcela mensal de R$ 13,500,00, para um período de 12 

meses. O preço está dentro da tabela oficial da OAB/PE, considerando o coeficiente do FPM do 

Município. 

DANDO DO NOSSO POVO 

5.2. Segundo consulta ao site oficial da OAB/PE?, a tabela de honorários para o ano de 2025, prevê o 
valor mensal de R$ 17.689,61, para municípios que possuam FPM de até 1.0. No caso em exame, o 

preço praticado prevê um valor mensal de R$ 13.500,00, ou seja, dentro do previsto. 

5.3. “Desta forma, justificada está a vantajosidade econômica para o município, vez que está 

contratando serviços técnicos especializados que ainda resultarão em auferição de receita para o 

município. 

6 — DA ESTIMATIVA DO VALOR ] 

6.1. — O preço cobrado gera despesa para o município, com honorários de pro labore anuais fixados em 

fixados em R$ 162.000,00. 

6.2. — Ademais, os serviços prestados pela assessoria contratada incluirão todos os tributos devidos, 

bem ainda a mão de obra especializada e infraestrutura disponibilizada. 

7 — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 

RELACIONADAS 

7.1. O objeto desta contratação refere-se a serviços jurídicos específicos tributários, abaixo 

relacionados: 

Assessoria jurídica para análise de viabilidade de extinção do Regime Próprio de Previdência — RPPS, 

com a elaboração de projetos de lei e participação em audiências e despachos, no TCE, Poder Judiciário, 

Câmara de Vereadores, Ministério Público e no Ministério da Previdência Social; 

7.1.1. Pareceres periciais envolvendo precatórios emitidos contra a municipalidade; 

O;12. Elaboração de projetos de lei na área tributária, bem como planejamento fiscal; 

7.1.3 Atuação em processos administrativos anuais, perante a SEFAZ, para acompanhamento e 

apresentação de revisão do índice de participação das cotas do ICMS; 

7.1.3. Atuação em processos administrativos anuais, perante o IBGE/TCU/UNIÃO FEDERAL, para 

acompanhamento e apresentação de revisão do índice de participação das cotas do FPM; 

7.1.4. Implantação de processos administrativos e orientação jurídica para cobrança sobre os projetos 

de energia solar e/ou eólica; 

7.1.5. Confecção de parecer jurídico envolvendo o cumprimento de obrigações acessórias da 

contribuição para o PASEP, para mitigar risco de futuros autos de infração e evitar pagamentos 

indevidos com a apuração equivocada da base de cálculo; 

7.2. Esta contratação justifica-se em razão da Secretaria Municipal de Finanças Á de um 

apoio especializado para serviços jurídicos específicos. 

CORREIA LIMA, Nº 70, CEN 
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7.3. É fato público e notório que a questão da manutenção do Regime Próprio de Previdência 

Municipal - RPPS vem consumindo grande parte dos recursos municipais. Faz-se necessário apoio 

jurídico para que a Administração Municipal possa tomar uma decisão sobre extinção e retorno ao 

Regime Geral de Previdência — RGPS. 

7.4. Estamos em um contexto de aprovação de uma grande reforma tributária pelo Congresso Nacional, 

a qual terá impactos para os municípios, o que implica a necessidade de atualizar a legislação municipal. 

7.5. Ao mesmo tempo, existem demandas judiciais que geram riscos por conta de precatórios que 

podem gerar bloqueios. 

7.6. É fato público que o ICMS é uma das principais fontes de arrecadação, de forma que é importante 

contar com apoio jurídico no acompanhamento dos processos administrativos anuais, perante a SEFAZ, 

para apresentação de revisão do índice de participação das cotas do ICMS. 

7.7. O mesmo se aplica do FPM, onde é importante ter apoio jurídico para acompanhar processos 

”administrativos anuais, perante o IBGE/TCU/UNIÃO FEDERAL, para acompanhamento e apresentação de 

revisão do índice de participação das cotas do FPM, por via administrativa ou judicial; 

7.8.  Ao mesmo tempo, é importante que o Município processos administrativos e orientação jurídica 

para cobrança sobre os projetos de energia solar e/ou eólica, projetos que vem crescendo em todo o 

Brasil. 

7.9. Entreas necessidades da Administração Municipal, existe o apoio jurídico para as obrigações 

acessórias da contribuição para o PASEP, para mitigar risco de futuros autos de infração e evitar 

pagamentos indevidos com a apuração equivocada da base de cálculo. 

7.10.  Assim, a presente contratação demonstra ser a mais vantajosa considerando todo o ciclo de vida 

do objeto, inclusive das exigências relacionadas ao acompanhamento das demandas, incluindo viagens à 

Brasília, quando for o caso, sem representar despesa imediata ao município por um serviço de 

excelência prestado. 

| 8 - DO PARCELAMENTO ) 
8.1. O objeto desta contratação são serviços específicos de consultoria com foco em compliance 

afiscal, o que não se encerra com a propositura de demandas judiciais. 

8.2. Ao mesmo tempo, a análise sobre a viabilidade de extinção do RPPS e retorno para o RGPS não é 

um projeto para um ato administrativo, mas sim uma série de estudos, projetos, audiências e atos. 

8.3. Estamos em um contexto de aprovação de uma grande reforma tributária pelo Congresso Nacional, 

a qual terá impactos para os municípios, o que implica a necessidade de atualizar a legislação municípal. 

8.4. Dentre as diversas funções de competência do advogado no exercício de sua profissão está a 

escolha da melhor forma para solucionar a controvérsia do seu cliente, postura que se relaciona 

diretamente com o acompanhamento das distribuições de processos judiciais feitas nos tribunais 

brasileiros. 

8.5. — O planejamento fiscal permite a análise do quadro, com a adoção de estratégias gyára otimizar 

resultados. 

8.6.  No tocante especialmente ao presente abjeto, as peculiaridades da prestação de serviços 

advocatícios especializados em Direito Público, a qual exige uma expertise comprovada, além de larga 

experiência para que se processa à auditoria e competente apuração dos valores de forma a 
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JUPI 0946 
proporcionar todos os benefícios inerentes ao serviço, além, repita-se, de possibilitar as melhores 

argumentações e estratégias no decorrer da ação, garantindo assim o fim a que se dispõe: a economia 

em escala e a consequente vantajosidade para a Administração Pública. 

9 — DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. — Economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis. 

9.2. Serão entregues pareceres e projetos envolvendo planejamento fiscal, as quais devem impulsionar 

a melhoria na arrecadação municipal própria. 

| 10 — DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS | 
10.1. Não existem em andamento contratações correlatas e/ou interdependentes que venham a 

interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da presente contratação. 

11 = DOS IMPACTOS AMBIENTAIS l 

"11.1. Para esta atividade não há risco de possíveis impactos ambientais. 

| 12 — PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO ] 
12.1. Indicar, nos termos abaixo especificados, para fiscalização e gestão contratual e/ou adequação do 

ambiente da organização o funcionário abaixo descrito: (a critério do município). 

[ 13 — VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO | 
13.1. Por todo o exposto, conclui-se pela viabilidade técnica, operacional e orçamentária, assim como a 

perfeita procedência da adequação à necessidade identificada na demanda de contratação. 

Jupi/PE, 03 de fevereiro de 2025. 

MM 
ª Douglas Tobias do Nascimento 

Secretário de Administração 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Termo tem como objetivo fundamentar a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, 
da sociedade de advogados Raimundo & Capela Jurídico Estratégico, conforme o artigo 74, inciso III, da 
Lei nº 14.133/2021, para a prestação de serviços advocatícios especializados voltados à assessoria e 
consultoria jurídica no âmbito do Direito Público e Fiscal. 
2. Fundamentação Legal 

A presente contratação encontra respaldo no art. 74, inciso TII, da Lei nº 14.133/2021, que prevê a 
inexigibilidade de licitação nos casos em que houver inviabilidade de competição, em especial para 
serviços técnicos especializados de natureza singular, prestados por profissionais ou empresas de notória 
especialização, incluindo serviços jurídicos. 

Essa hipótese é amplamente reconhecida pelos órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União 
(TCU) e o Supremo Tribunal Federal (STF), quando os serviços não podem ser padronizados e requerem 
conhecimentos específicos, inviabilizando a competição. 
3. Justificativa da Inexigibilidade 

3.1. SINGULARIDADE DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem contratados demandam conhecimentos técnicos altamente especializados, que 
incluem: 

« — Assessoria na reforma tributária municipal e planejamento fiscal estratégico; 
« —Elaboração de pareceres técnicos e análise de precatórios e bloqueios financeiros; 
* —Consultoria sobre viabilidade da extinção do RPPS e migração para o RGPS; 

« —Acompanhamento e revisão dos índices de participação do ICMS e FPM, perante SEFAZ, IBGE, 

TCU e União Federal; 

« —Consultoria na tributação de empreendimentos de energia renovável (solar e eólica); 

e —“Compliance fiscal, para evitar passivos indevidos na contribuição ao PASEP. 

Os serviços exigem análises personalizadas, expertise avançada e soluções jurídicas inovadoras, não 
permitindo padronização, tornando-se, assim, inviável um certame competitivo. 

3.2. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO 

O escritório Raimundo & Capela Jurídico Estratégico atende aos requisitos de nofória especialização, 

uma vez que: 

« —Possui mais de 20 anos de experiência na área de Direito Público e Fiscal, atuando para diversos 

municípios brasileiros; 

« —Contacom tecnologia de inteligência artificial aplicada ao Direito, possibilitando monitoramento 
contínuo e estratégias preditivas para a defesa de interesses municipais; 

« — Possui reconhecimento nacional e internacional, com premiação na área de Inteligência Artifícial 

aplicada ao Direito, conforme publicação da Forbes Brasil; 
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PREFEITURA DE 

* —Apresenta capacidade técnica comprovada, com atestados de serviços similares prestados a outros 
entes públicos. 

O conhecimento acumulado pelo escritório, sua infraestrutura diferenciada e a inovação tecnológica 
empregada em seus serviços tornam impraticável a substituição do contratado sem prejuízo da eficiência 
dos serviços. 

3.3. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 

Dado o caráter altamente especializado e estratégico dos serviços, não há possibilidade de competição 
eficaz no mercado, pois: 

* Os serviços exigem expertise única, que não pode ser reproduzida por qualquer escritório de 
advocacia comum; 

o * O objeto da contratação não pode ser padronizado, pois envolve assessoria específica e 
planejamento estratégico direcionado ao Município de Jupi/PE; 

* O contratado dispõe de infraestrutura tecnológica própria, que não encontra equivalência no 
mercado tradicional de advocacia. 

Portanto, a contratação direta se faz necessária e legalmente justificada. 
4. Razão da Escolha do Contratado 

AÀA escolha do escritório Raimundo & Capela Jurídico Estratégico justifica-se pelos seguintes critérios: 

1. Experiência e Reconhecimento: O escritório possui histórico consolidado na assessoria de 
municípios, com resultados expressivos na maximização da arrecadação tributária e gestão 
previdenciária. 

2. Capacidade Técnica Diferenciada: A equipe conta com advogados especializados e tecnologia de 

ponta, garantindo um nível de eficiência superior. 
3. Infraestrutura Tecnológica: O escritório utiliza sistemas de inteligência artificial, permitindo 

monitoramento processual avançado e antecipação de riscos fiscais e jurídicos. 

ª 4. Histórico de Atuação em Demandas Similares: À empresa já prestou serviços similares a outros 
municípios, comprovando capacidade técnica e efetividade dos serviços. 

5. Eficiência Financeira: A contratação do escritório possibilita economia a longo prazo, evitando 

perdas financeiras relacionadas a precatórios, tributos e arrecadação indevida. 

Dessa forma, a escolha do escritório é a mais vantajosa para o interesse público, garantindo segurança 
jurídica e benefícios diretos à administração municipal. 

5. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS n/é 

O valor da contratação, R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais), distribuídazdém 12 parcelas 

mensais de R$ 13.500,00, foi estabelecido com base nos seguintes critérios: 

« —“Comparação com contratações similares: O valor está compatível com outras contratações de 
serviços advocatícios especializados na área tributária e previdenciária realizadas por municípios 

de porte semelhante; 
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CUIDANDO DO NOSSO POVO 

* — Abrangência dos serviços: O montante cobre assessoria contínua ao longo de 12 meses, incluindo 
atuação junto a órgãos federais, estaduais e municipais, além da análise estratégica de arrecadação 
tributária e previdenciária; 

« Inclusão de tecnologia de ponta: O escritório integra inteligência artificial e sistemas de 

monitoramento automatizados, justificando um valor agregado superior ao de assessorias 
convencionais; 

« — Custo-benefício e impacto financeiro positivo: A consultoria tem potencial de retorno financeiro 
ao Município, por meio da recuperação de receitas tributárias e prevenção de perdas com passivos 
fiscais e previdenciários. 

Além disso, o preço está de acordo com os valores praticados no mercado para serviços com o mesmo 

nível de especialização. 
6. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

QA contratação abrange os seguintes serviços: 

Consultoria tributária e planejamento fiscal municipal; 
Análise e pareceres sobre precatórios e bloqueios financeiros; 
Assessoria para extinção do RPPS e migração para o RGPS; 
Acompanhamento dos índices de participação do ICMS e FPM, 
Regulamentação tributária de projetos de energia renovável; 
Compliance fiscal e adequação na contribuição ao PASEP. S
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7. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos financeiros estão alocados no Orçamento Geral do Município, sob responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Administração — exercício 2025. 
8. Conclusão e Ratificação 

Diante da singularidade dos serviços, da notória especialização do escritório contratado e da inviabilidade 

de competição, ratifica-se a inexigibilidade de licitação, conforme art. 74, inciso IIl, da Lei nº 

O14.133/2021. 

Assim, autoriza-se a contratação da sociedade Raimundo & Capela Jurídico Estratégico para a prestação 

de serviços advocatícios especializados ao Município de Jupi/PE. 

Jupi/PE, 03 de fevereiro de 2025. 

/; /—/o/,r/._/ 

uglas Tobias do Nascimento 
Secretário de Administração 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURÍDICO ESTRATÉGICO 

EXMA. SENHORA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JUPI 

QUEM SOMOS: 

Raimundo & Capelo é o 1º escítório de Norte/Nordeste e uma das 
orgonizações pioneiras do seta! jurídico do Pois no desenvolvimento e uflizaçõo 
do Inteúgêncio Arfíficiol, com uso de Mochine leoming [Wotson) e visão 
computaciono! 
A portir do KOY Inteligência Jurídica, sisterma criodo dentro do escritória 
Raimundo e Capelo, femos uma SOLUÇÃO de ponto o ponto que vorre. peio 
CNP) e desde o cistibuiçõo do processo jJudicicl, todas as dados de cano, 
endomentos judiciais e autos viruois. 
Unificamos TODOS o sistemos do justiço brasileiro em um coshooard simples, 
Intuitivo e dinâmico que entrego a informação no momento em que elo 
aconteçe e sobre essa mossa de dados fazemos anólses para geror estratégia 
6 cumento de performance financeira, 
O sistemo apresenta as seguintes funcionolidades. 
Espelhamento de avtos e informação em tempo real 
Agendomento inteligente de prazos 
Artecipação de andamentos judiciais, o que permile prevenir penhoros 
Captação novas ações Judiciais no momento em que são propostas. o que 
permite ovisor o clente com ontecedência 
Rastreamento de depósitos [udicials e ativos 
Localizar oportunidades de de processos, poro: 

Q Av.República do Líbano, nº 251, torre 2, sala 2202, Pina | % (81) 3036-5777 

CEP Nº 51.110-160, Recife/PE 

DA contato&raimundoecapela.adv.br 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURÍDICO ESTRATÉGICO 

REF.: PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 

O objeto ofertado consiste na propositura de serviços jurídicos específicos 

de assessoria e consultoria na área de Direito Público, nos termos abaixo 

discriminados: 

1) Elaboração de projetos de lei na área tributária, bem como 

planejamento fiscal; 

2) Pareceres periciais envolvendo precatórios emiítidos contra a 

municipalidade; 

3) Atuação em processos administrativos anuais, perante a 

SEFAZ, para acompanhamento e apresentação de revisão do 

índice de participação das cotas do ICMS; 

4) Atuação em processos administrativos anuais, perante o 

IBGE/TCU/UNIÃO  FEDERAL, para acompanhamento e 

apresentação de revisão do índice de participação das cotas 

do FPM; 

5) Implantação de processos administrativos e orientação 

jurídica para cobrança sobre os projetos de energia solar e/ou 

eólica; 

6) Confecção de parecer jurídico envoivendo o cumprimento de 

obrigações acessórias da contribuição para o PASEP, para 

mitigar risco de futuros autos de infração e evitar pagamentos 

indevidos com a apuração equivocada da base de cálculo; 

7) Assessoria jurídica para análise de viabilidade de extinção do 

Regime Próprio de Previdência — RPPS, com a elaboração de 

projetos de lei e participação em audiências e despachos, no 

TCE, Poder Judiciário, Câmara de Vereadores, Ministério 

Público e no Ministério da Previdência Social; 

Q Av.República do Líbano, nº 251, torre 2, sala 2202, Pina | % (81) 3036-5777 

CEP Nº 51.110-160, Recife/PE 
M contato&raimundoecapela.adv.br 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURÍDICO ESTRATÉGICO 

B. DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E VALOR AGREGADO: 

Peios serviços de assessoria tributária e monitoramento, o escritório 

RAIMUNDO & CAPELA JURÍDICO ESTRATÉGICO propõe a título de honorários 

advocatícios o valor de R$ 162.000,00, o qual será pago em 12 parcelas mensais 

de R$ 13.500,00, por cada mês de atuação. 

Gostaríamos de destacar a especialização do escritório, atuando para 

empresas privadas e municípios ao longo de mais de 20 anos em todo o Brasil. 

Ão mesmo tempo, temos uma grande infraestrutura tecnológica que 

será disponibilizada no atendimento desta edilidade municipal. 

Temos robôs que buscam não apenas os andamentos, mas também todos 

os documentos e despachos/decisões que são indexados no PJE, de forma 

automática e diariamente. 

Buscando melhorar o resultado, o nosso sistema busca diariamente os 

andamentos e decisões dos processos com uso de robôs, e fazemos os 

agendamentos dos prazos pela movimentação, ou seja, antes da intimação ser 

efetivada pelo Judiciário. Uma das sócias do escritório recebeu premiação na área 

de inteligência artificial: https://forbes.com.br/forbes-tech/2020/05/advogada- 

do-recife-e-unica-representante-da-america-latina-em-premiacao- 

internacional/ 

Q Av.República do Líbano, nº 251, torre 2, sala 2202, Pina | % (81) 3036-5777 

CEP Nº 51.110-160, Recife/PE 

DA contato&raimundoecapela.adv.br 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURÍDICO ESTRATÉGICO 

Além da questão da tecnologia, temos o alto valor agregado do serviço 

jurídico, o qual irá propiciar benefícios financeiros para a municipalidade. 

Estão incluídos no preço cobrado, todos os tributos devidos, despesas com 

hospedagens e alimentação, bem como a mão de obra especializada e 

infraestrutura disponibilizada. 

Recife/PE, 28 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Robetts éiêg/á' ãã(igââo Filho 
Sócio administrador 

Q Av.República do Líbano, nº 251, torre 2, sala 2202, Pina | % (81) 3036-5777 

CEP Nº 51.110-160, Recife/PE 

DA contato&raimundoecapela.adv.br 
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USG3/2021 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Jup 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada peto contribuinte. 

9 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NE DETRECNTOS COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO] BTADENERTURA — 

RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO 

E G BEFARTISIAY 
—— | DEMAIS 

EOUEO v 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

U
L
A
)
 | 

223-2 - Socledade Simples Pura 

X õ ) FEORSTEMENTO 
REPUBLICA DO LIBANO 251 RIOMAR TRADE CENTER TORRE 2 

CONJUNTO 2202 

õ & T Fum — ) EP 7 EE IE) 
S 

CONTATOG&RAIMUNDOECAPELA.ADV.BR ] [81) M4AB-SSBS ] 

= | 

| 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1,863, de 27 de dezembro de 2018, 

Emiítido no dia 03/03/2021 às 10:29:42 (data e hora de Brasília). Página: 1H 

S$ CONSULTAR QSA *O VOLTAR BIMPRIMIR 

A RFB agradece 8 sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 

Passo a passo para OCNPJ — ConsuftasCNFJ — Estalíslicas — Pareeiros 

https://servicos.receita fazenda, gov.br/servicos/cnpireva/Cnpireva Comprovamte.asp e 
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https://servicos, receita. fazenda.gov.briservicos/cnpireva/Cnpireva Gompruvante,asp 

Comprovante de inscrição e de Situnsção Cadastral 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUIAÇÃO CADASTRAL 
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O
 escritório R

a
i
m
u
n
d
o
 &
 C
a
p
e
l
a
 foi f

u
n
d
a
d
o
 e
m
 

2004, 
e
m
 
Recife, 

u
m
 
d
o
s
 
m
a
i
o
r
e
s
 
p
a
r
q
u
e
s
 
d
e
 

i
n
o
v
a
ç
ã
o
 
d
o
 
Brasil. 

C
r
e
s
c
e
m
o
s
 
c
o
n
t
a
n
d
o
 
c
o
m
 

u
m
a
 

e
q
u
i
p
e
 

d
e
 

a
d
v
o
g
a
d
o
s
 

c
o
m
 

e
s
p
e
c
i
a
l
i
z
a
ç
ã
o
 

e
 

alta 
p
e
r
f
o
r
m
a
n
c
e
,
 

c
o
m
p
r
e
e
n
d
e
n
d
o
 a
 p
r
o
f
u
n
d
i
d
a
d
e
 d
o
s
 t
e
m
a
s
 d
e
 

n
o
s
s
a
s
 
á
r
e
a
s
 
d
e
 
a
t
u
a
ç
ã
o
.
 
A
c
r
e
d
i
t
a
m
o
s
 
e
 

investimos 
c
o
n
t
i
n
u
a
m
e
n
t
e
 
n
o
 
d
e
s
e
n
v
o
l
v
i
m
e
n
t
o
 

d
e
 
t
e
c
n
o
l
o
g
i
a
s
 
q
u
e
 
a
p
r
i
m
o
r
a
m
 
e
 f
o
r
t
a
l
e
c
e
m
 
a
 

estratégia d
o
s
 nossos clientes. 
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o
 

* 
—
S
o
m
o
s
 u
m
 escritório q

u
e
 u
s
a
 t
e
c
n
o
l
o
g
i
a
 d
e
 p
o
n
t
a
 p
a
r
a
 g
e
r
a
r
 estratégia jurídica. 

tm 
d
a
s
 s
ó
c
i
a
s
 d
o
 escritório foi 

a ú
n
i
c
a
 m
u
l
h
e
r
 
na A

m
é
r
i
c
a
 Latina c

o
n
t
e
m
p
l
a
d
a
 n
a
 e
d
i
ç
ã
o
 2
0
2
0
 d
o
 W
o
m
e
n
 L
e
a
d
e
r
s
 

in Al, iníciativa d
a
 I
B
M
 q
u
e
 p
r
e
m
i
a
 líderes e

m
 inteligência artificial. 

* 
—
T
e
m
o
s
r
o
b
ô
s
 q
u
e
 b
u
s
c
a
m
 n
ã
o
 a
p
e
n
a
s
 os a

n
d
a
m
e
n
t
o
s
,
 m
a
s
 t
a
m
b
é
m
 t
o
d
o
s
 os d

o
c
u
m
e
n
t
o
s
 e
 d
e
s
p
a
c
h
o
s
/
d
e
c
i
s
õ
e
s
 

q
u
e
 s
ã
o
 i
n
d
e
x
d
d
o
s
 n
o
 PJE, d

e
 f
o
r
m
a
 a
u
t
o
m
á
t
i
c
a
 e
 d
i
a
n
a
u
m
e
n
t
e
.
 

* 
T
o
d
a
a
a
g
e
n
d
a
 d
o
 escritório é

 g
e
r
i
d
a
 p
e
l
o
 sistema, o

 q
u
a
l
 

é h
o
m
o
l
o
g
a
d
o
 d
i
a
r
i
a
m
e
n
t
e
 p
e
l
o
 g
e
s
t
o
r
 d
o
s
 prazos. 

* 
—
B
u
s
c
a
n
d
o
 
m
e
l
h
o
r
a
r
 
o
 
r
e
s
u
l
t
a
d
o
 
financeiro, 

o
 
n
o
s
s
o
 
s
i
s
t
e
m
a
 
b
u
s
c
a
 
d
i
a
r
i
a
m
e
n
t
e
 
o
s
 a
n
d
a
m
e
n
t
o
s
 
e
 
d
e
c
i
s
õ
e
s
 
d
o
s
 

p
r
o
c
e
s
s
o
s
 
c
o
m
 

uso 
d
e
 
robôs, 

e
 
f
a
z
e
m
o
s
 
o
 
a
g
e
n
d
a
m
e
n
t
o
s
 
d
o
s
 
p
r
a
z
o
s
 
p
e
l
a
 
m
o
w
m
e
n
'
o
ç
c
l
o
 
O
U
 
seja 

antes 
d
a
 

i
n
t
i
m
a
ç
ã
o
 
ser 

e
f
e
f
i
v
a
d
a
 
p
e
l
o
 
Judiciário. C

o
m
 
1sso, 

a
l
é
m
 
d
e
 
a
u
m
e
n
t
a
r
 
o
 
t
e
m
p
o
 
p
a
r
a
 
e
l
a
b
ó
r
a
ç
ã
o
 

da 
peça 

groces;ucc!zl €
 p
r
o
d
u
z
i
r
 p
r
o
v
a
s
/
c
o
l
h
e
r
 subsidios e

m
 c
o
n
j
u
n
t
o
 c
o
m
 o
 cliente, mitiga-se o

 n
s
c
o
 d
e
 p
e
n
h
o
r
a
s
 a
t
r
a
v
é
s
 d
o
 

acenjud. 

* 
E
n
t
e
n
d
e
m
o
s
 
q
u
e
 
a
 
t
e
c
n
o
l
o
g
i
a
 
é
 
essençcial 

p
a
r
a
 liberar o

 
a
d
v
o
g
a
d
o
 
p
a
r
a
 
a
s
 jarefgs 

m
a
i
s
 
i
m
p
o
r
t
a
n
t
e
s
,
 
c
o
m
o
 
a
 

estrafégia e
 os d

e
s
p
a
c
h
o
s
 p
ê
s
s
o
a
i
s
 n
o
s
 F
ó
r
u
n
s
 e
 Tribunais, atlém d

e
 a
c
e
l
e
r
a
r
 a
 análise 

dos c
a
s
o
s
.
 

-
F
a
z
e
m
q
s
m
o
n
i
t
o
r
o
m
e
n
t
o
c
o
n
t
í
n
u
o
d
ç
 c
u
m
c
l
o
n
'
m
e
m
o
 d
c
x
s
o
b
n
g
c
ç
õ
e
s
c
o
r
r
e
m
e
s
,
p
o
r
o
m
i
n
i
m
i
z
q
r
r
i
s
c
o
s
d
e
r
e
r
e
n
ç
õ
e
s
e
 

bloqueios d
o
 F
P
M
 p
o
r
 parte d

a
 Receita Federal. 

* 
O
 escritório a

t
u
a
 d
e
 f
o
r
m
a
 p
e
r
m
a
n
e
n
t
e
 p
a
r
a
 m
c
n
u
t
e
n
ã
ã
o
 d
a
 a
d
i
m
p
l
ê
n
c
i
a
 n
o
 C
A
U
C
 e
 C
o
n
t
r
o
l
a
d
o
r
i
a
 d
o
 E
s
t
a
d
o
 d
e
 

P
e
m
n
g
a
m
b
u
c
o
,
 
p
r
e
p
a
r
a
n
d
o
 
as 

m
e
d
i
d
a
s
 
cabíveis, 

inclusive 
liminares 

e
m
 
a
ç
õ
e
s
 
Jjudiciais, 

inclusive 
e
n
v
o
l
v
e
n
d
o
 

p
e
n
d
ê
n
c
i
a
s
 d
e
 c
o
n
v
ê
n
i
o
s
 d
e
i
x
a
d
o
s
 p
o
r
 g
e
s
t
õ
e
s
 anteriores, 

* 
O
 escritório trabalha n

a
 c
o
n
f
e
c
ç
ã
o
 d
e
 projetos d

e
 Leis, Decretos, b

e
m
 c
o
m
o
 p
a
r
e
c
e
r
e
s
 e
n
v
o
l
v
e
n
d
o
 questões d

e
 

Direito Administrativo, Direito Previdenciário e
 Direito Tributário. 

* 
O
 
escritório 

p
o
s
s
u
i
 e
s
p
e
c
i
a
l
i
d
a
d
e
 
n
a
 
r
e
c
u
p
e
r
a
ç
ã
o
 
n
a
 
á
r
e
a
 
tributária 

e
 
previdenciária, 

b
e
m
 
c
o
m
o
 
r
e
d
u
ç
ã
o
 
d
e
 

CISSIVOS 
fiscals, 

c
l
e
m
 
d
o
 
p
l
a
n
e
j
a
m
e
n
t
o
 
p
á
r
a
 
n
ê
g
o
c
i
a
ç
ã
o
 
d
e
 
dívidas 

c
o
m
 
q
 
R
e
c
e
i
f
a
 
F
e
d
e
r
a
l
 
é
 
P
r
o
c
u
r
a
d
o
n
a
 
d
a
 

a
z
e
n
d
a
 N
a
c
i
o
n
a
l
,
 

* 
N
a
á
r
e
a
t
r
i
b
u
t
á
r
i
a
,
 t
e
m
o
s
 serviço d

e
 auditoria fiscal digital e

m
 tributos f

e
d
e
r
a
i
s
 e
 e
s
t
a
d
u
a
i
s
 c
o
m
 u
s
o
 d
e
 sisterna, 

* 
O
e
s
c
r
i
t
ó
r
i
o
i
r
a
b
a
l
h
a
 c
o
m
 assessoria p

a
r
a
 a
d
e
q
u
a
ç
ã
o
 d
o
s
 clientes à

s
 e
x
i
g
ê
n
c
i
a
s
 d
a
 L
G
P
D
,
 e
v
i
t
a
n
d
o
 risco d

e
 multas. 

-
N
o
s
s
a
t
e
c
n
o
l
o
g
i
a
 Írobalho e

m
n
u
v
e
m
e
?
e
m
c
o
m
o
p
o
r
c
e
i
r
o
s
f
e
c
n
o
l
ó
g
i
c
o
s
a
I
B
M
G
o
o
g
l
e
,
e
o
A
W
S
d
o
A
m
o
z
o
n
,
 

e
s
t
a
n
d
o
 e
m
 c
ô
m
p
l
i
a
n
c
e
 c
o
m
 a
 L
G
P
D
.
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S
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O
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 V
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d
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Y
S
N
I
O
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O
O
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O
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O
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O
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L
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N
A
I
W
I
A
W
 3
 H
O
1
V
Y
1
3
A
 O
a
l
S
I
N
I
W
 N
O
 a
d
a
O
A
V
O
I
V
I
W
A
S
I
A
 A
N
r
 

OQ
A 
1
H
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S
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D
 

RAIMUNDO 8 CAPELA 

O
 
a
t
e
n
d
i
m
e
n
t
o
 
é
 
feito 

p
o
r
 v
i
d
e
o
c
o
n
f
e
r
ê
n
c
i
a
,
 
e-mail, 

t
e
l
e
f
o
n
e
 
e
 
d
e
 f
o
r
m
a
 
presencial, 

n
o
s
 
c
a
s
o
s
 

p
r
e
v
i
a
m
e
n
t
e
 a
g
e
n
d
a
d
o
s
 e
 n
e
c
e
s
s
á
r
i
o
s
.
 

D
e
s
t
a
c
a
m
o
s
 
t
a
m
b
é
m
 
q
u
e
 
t
e
m
o
s
 
politica 

d
e
 
a
t
e
n
d
e
r
 
p
o
r
 W
h
a
t
s
A
p
p
,
 
o
n
d
e
 
é
 
c
r
i
a
d
o
 
u
m
 
g
r
u
p
o
 

c
o
m
 i
n
d
i
c
a
ç
ã
o
 d
o
s
 m
e
m
b
r
o
s
 p
e
l
o
 cliente e

 p
e
l
o
 escritório. Este f

o
r
m
a
t
o
 p
e
r
m
i
t
e
 r
á
p
i
d
a
 i
n
t
e
r
a
ç
ã
o
 

e
 agilidade. 
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R
a
i
m
u
n
d
o
 
&
 
C
a
p
e
l
a
 
é
 
o
 

|º 
escritório 

d
o
 
N
o
r
t
e
/
N
o
r
d
e
s
t
e
 
e
 
u
m
a
 
d
a
s
 

o
r
g
a
n
i
z
a
ç
õ
e
s
 pioneiras d

o
 setor juríídico d

o
 País n

o
 d
e
s
e
n
v
o
l
v
i
m
e
n
t
o
 e
 utilização 

d
a
 

Inteligência 
Artificia, 

c
o
m
 
u
s
o
 
d
e
 
M
a
c
h
i
n
e
 
l
e
a
m
i
n
g
 
(Watson) 

e
 
visão 

c
o
m
p
u
t
a
c
i
o
n
a
l
 

A
 
partir 

d
o
 
K
O
Y
 
Inteligência 

Jurídica, 
s
i
s
t
e
m
o
 
c
r
i
a
d
o
 
dentiro 

d
o
 
escritório 

R
a
i
m
u
n
d
o
 e
 C
a
p
e
l
a
,
 
t
e
m
o
s
 u
m
a
 S
O
L
U
Ç
Ã
O
 d
e
 p
o
n
t
a
 a
 
p
o
n
t
a
 
q
u
e
 varre, p

e
l
o
 

C
N
P
]
 
e
 
d
e
s
d
e
 
a
 
distribuição 

d
o
 
p
r
o
c
e
s
s
o
 judícial, 

t
o
d
o
s
 
o
5
 
d
a
d
o
s
 
d
e
 
c
a
p
a
,
 

a
n
d
a
m
e
n
t
o
s
 judiciais e

 a
u
t
o
s
 virtuais. 

U
n
i
f
i
c
a
m
o
s
 T
O
D
O
S
 o
s
 s
i
s
t
e
m
a
s
 
d
a
 justiça 

brasiteira 
e
m
 
u
m
 d
a
s
h
b
o
a
r
d
 
simples, 

infuitivo 
e
 
d
i
n
â
m
i
c
o
 
q
u
e
 
e
n
t
r
e
g
a
 
a
 
i
n
f
o
r
m
a
ç
ã
o
 
n
o
 
m
o
m
e
n
t
o
 
e
m
 
q
u
e
 
ela 

a
c
o
n
t
e
c
e
 e
 s
o
b
r
e
 e
s
s
a
 m
a
s
s
a
 d
e
 d
a
d
o
s
 f
a
z
e
m
o
s
 análises p

a
r
a
 g
e
r
a
r
 estratégia 

e
 a
u
m
e
n
t
o
 d
e
 p
e
r
f
o
r
m
a
n
c
e
 financeira. 

O
 s
i
s
t
e
m
a
 a
p
r
e
s
e
n
t
a
 a
s
 s
e
g
u
i
n
t
e
s
 f
u
n
c
i
o
n
a
t
i
d
a
d
e
s
:
 

E
s
p
e
l
h
a
m
e
n
t
o
 d
e
 a
u
t
o
s
 e
 i
n
f
o
r
m
a
ç
ã
o
 e
m
 t
e
m
p
o
 real 

A
g
e
n
d
a
m
e
n
t
o
 inteligente d

e
 p
r
a
z
o
s
 

A
n
t
e
c
i
p
a
ç
ã
o
 
d
e
 
a
n
d
a
m
e
n
t
o
s
 
judiciaisó, 

o 
q
u
e
 
p
e
r
m
i
t
e
 
p
r
e
v
e
n
i
r
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PERNAMBUCO 

CERTIDÃONº015635-9/2024 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que a Sociedade de Advogados 

denominada “RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO ESTRATÉGICO" se encontra 

devidamente registrada nesta Seccional, no Livro próprio “B”, de nº 07, às fils. 26, 

sob o nº 967 (novecentos e sessenta e sete), desde 29 (vinte e nove) de setembro 

de 2.004 (dois mil e quatro). CERTIFICO, ainda, que em 17 (dezessete) de março 

de 2.016 (dois mil e dezesseis), foi averbada a 2º (segunda) e última alteração 

contratual. CERTIFICO, finalmente, que a referida sociedade se encontra em dia 

com os cofres desta Entidade. Do que, para constar, fiz emitir a presente certidão 

em 23 (vinte e três) de julho de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu , ledna 

Maria R. de Sá Maniçoba, Coordenadora de Comissão de Sociedade de Advogados 

da OAB/PE, a conferi e assinei. 

Rua do Imperador D. Pedro 11, 346 - Santo Antônio 
CEP 50010-240 — Recife PE — Fone: (81) 3424-1012 

email: comissoes(a)oabpe. org.br 
sam cnfaaaa mo Rm 

Proc. 17.0000.2024.015635-9 - IDR$8362035 - Página 1 de 1. 
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Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8B539, de 8 de outubro de 2015. 

Cert idão de inteiro teor - pags. *-1 

Documento assinada eletronicamente por IÉDNA MARIA ROSA DE SÁ, em 23/07/2024, às 15:03. A autenticidade deste 
documento pode ser verificada no site https://validador.oab.org.br, informando o código 8362. -0358-78B. 
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0033 | 
Jupi/PELª-»l;, 

CONTRATO DE € Ã IEDADE DE ADV 
DENOMINADA: “RAIMUNDO & CAPELA - CONSULTORIA JURÍDICA,” 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados e adiante 
nomeados, a saber 1- KARLA CAPELA MORAIS, brasileira, solteira, advogada 

inscrita na nº OAB/PE 21.567, portadora da Carteira de Ideantidade nº 4,381.919 
SSP/PE, inserito no CPFE/MF sob o nº 773.803.044-53, . residente na Rua = 
Desembargador Heráclito Cavalcante, 165, Tamarineira, Recife (PE) e () 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na 
OAB/PE nº 18.558, portador da Carteira e ldentidade nº 4.444.6065 SSP/PE, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 021.062.064-10, residente na Avenida Fernando 
Simões Barbosa, 80, apt. 201, Boa Viagem, Recife/PÉ, por esta e na melhor forma 
de direito, resolvem constituir uma Sociedade de Advogados, nos termos da Lei 
8906/94 do Provimento 92/2000 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil e demais dispositivos legais em vigor relativos e pertinentes à matéria, a 
qual se regerá ainda pelas cláusulas e condições aqui livremente pactuadas, 
conforme abaixo explicitadas: 

4. DA DENQMINAÇÃO, SEDE E FORO, 

1.1. A sociedade girará com a razão social de “RAIMUNDO & CAPELA- 
CONSULTORIA JURÍDICA.”, com sede na Rua Senador José Henrique, 103, | 
sala 301, bairro da ilha do Leite, nesta cidade do Recife/PE, ficando de logo eleito 
o foro da Comarca do Recife (PE), como o foro competente para dirimir possíveis 
questões ou dúvidas entre os sócios, oriundas do presente Contrato. 

2 DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS SOCIAIS. 
2.1. A sociedade de advogados tem personalíidade jurídica de direito privado, - 
tendo como objetivos sociais a prestação dos serviços de consultoria é assessoria 
jurídica, representação e defesa de clientes nas áreas de direito público e de 
direito privado, podendo estes serviços ser prestados a pessoas físicas e também 
a pessoas jurídicas por intermédio dos sócios ou de advogados vínculados à 
sociedade, seja como associados ou como empregados. 

K DA D ÃO E EXPAN DA SOCIEDADE. 

3.1. O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e o início de 
suas atividades ocorrerá imediatamente após o arquivamento de sua Constituição 
na Ordem dos Advogados do Brasil — Secção dea Pernambuco (art. 5º do Provimento 
nº 92/2000 ). No futuro & de acordo com os interesses de sua expansão, à 

Sociedade poderá abrir, instalar e extinguir filiais, sucursais e escritórios ª 

qualquer parte do país, à critério dos sócios ($1ºdo art. 5º do Provimento Nº 92/2000 Á(A |. 

Uue fe foi exibido, dou fé.Recife, 10 de 
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4. : DO CAP' OCIAL E SUA DISTRIBUIÇÃO. 

4.1. O capital social da sociedade de advogados, denominada “RAIMUNDO & 
CAPELA - CONSULTORIA JURÍDICA” é de R$ 5.000,00 (cinco mil Reais), 
dividido em 5.000 (cinco mil) quotas-partes, no valor nominal de R$ 1,00 (um Real) 
cada uma (art. 7.055), que neste ato é totalmente subscrito e parcialmente 
integralizado pelos sócios nas seguintes proporções e condições: 

” a sócia KARLA CAPELA MORAIS, subscreve neste ato 3.500 (duas mil e 
quinhentas) quotas, no valor nomina! de R$ 1,00 (um Real) cada uma, totalizando . 
a quantia de R$ 3750,00 (tês mil e setecentos e cinqienta Reais), 
correspondendo a uma participação de 75% (setenta e cinco por cento) do capital 
social, totalmente integralizados neste ato. 

b) o sócio ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, subscreve neste ato' 
1.250 (um mi! e duzentos e cinqienta) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um 
Rea!) cada uma, totalizando a quantia de R$ 1.250,00 (um mil duzentos e 
cinqúenta Reais), correspondendo a uma participação de 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social, integralizando neste mesmo ato, 176 (cento e setenta e 
sais) quotas em utênsílios, ficando o saldo de 1.074 (um mil e setenta e quatro) 
quotas, a ser integralizado no prazo de até 24 (vinte e quatro) mases, em moeda - 
legal e corrente do país. 

4.2. O capital da Sociedade poderá ser aumentado através da subscrição de 
novas quotas, em moeda legal e corrente do país, pela incorporação de bens 
móveis ou imóveis ao ativo fixo da sociedade, como também pelo ingresso de 
novos sócios ao quadro social da sociedade de advogados, mediante a- 
correspondente modificação do Contrato Social, e devido arquivamento na OAB . 
Seccional de Penambuico, 

5. DA ADMINSTRAÇÃO DA SOCIEDADE. 

5.1. -A administração da Sociedade será exercida isoladamente pela sócia 
majoritária, KARLA CAPELA MORAIS, que a representará ativa a passivamente, 
seja em juízo ou fora dele, na administração e execução dos negócios e 
interesses sociais, assumindo todas as funções específicas pára a prática dos 
atos necessários, conexos e correlatos com os objetivós da Sociedade para sua 

regular e efetiva administração, (inciso V do artigo 2º do Provimento nº 92/2000 ). 

5.2. É vedado à administradora o uso da fima em avais, fianças, hipotecas e 
quaisquer outras garantias creditícias ou de qualquer outra natureza, em favor de 

terceiros, ou ainda, em favor de sociedade da qual os sócios aqui nomeados * 
façam parte de seu quadro social. 

5.3. Os sócios administradores poderão se fazer representar perante a 

sociedade &/ou terceiros por procuradores de sua confiança, outorgando-lhes 

os poderes que lhes são confendos obedecendo todav:a aos que são inerent: 
procuração, sempre em conjunto, por instrumento público, onde constarão todª:) J 

» 237 FERCA 0,27 TBR: 053” Escresênto ta EA o E / 
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Jupi/PE * | 
. 

ão Seu cargo, na forma prevista pelos termos constantes e fixados na Cláusula 6 
do presente instrumento. 

5.4. A responsabilidade dos sócios é subsidiária é ilimitada pelos danos 
causados aos clientes, sendo a responsabilidade solidária entre eles pelas 
obrigações que a sociedade contrair perante terceiros, nos termos do que 
determina a Lei nº 8906/94, e o inciso X do art. 2º do Provimento nº 92/2000. 

5.5.  Fica vedado aos sócios a possibilidade do exercício da advocacia de forma 
autônoma, ficando também impedido de auferir os respectivos honorários como 
receita pessoal. finciso [X , art. 2º do Provimento nº 92/2000) 

5.6. Fica eleito o Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem do Advogados do 
Brasil, Seccional de Pernambuco, para dirimir eventuais controvérsias entre os . 
sócios em caso de exclusão, de retirada ou dissolução parciat ou total da 
sociedade ora constituída (inciso XII, art. 2º do Provimento nº 92/2000) 

$.7.  Os sócios terão direito a uma retirada mensal a titulo de “pró-labore”, dentro 
dos limites estabelecidos pela legislação do Imposto de Renda em vigor. - 

8. DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

6.1. À sócia Karla Capela Morais, na administração dos negócios da Sociedade, 
agindo isoladamente, competirá: 

à) — abrirmovimentare encerrar contas em quaisquer estabelecimento bancário 
e instituições de crédito, sejam públicas ou particulares, pedir extratos de contas, 
expedir e recebar correspondências; emitir andossar e aceitar cheques, letras de. 
câmbio e notas promissórias e duplicatas, como também qualquer outro título de 
crédito, mesmo que aqui não mencionado; efetuar aplicações e seus respectivos 
resgates; contratar financiamentos bancários para a aquisição de bens e 
equipamentos para o desempenho dos serviços pertinentes às atividades da 
Sociedade: o ; 

b) — constituir procuradores em nome da Sociedade com os poderes das 
Cláusulas “ad judítia et extra" e "ad negotia”, figurando no respectivo instrumento. 
os poderes e o prazo de validade da procuração. 

c) os atos de disposição e alienação de bens móveis. ou . imóveis, 
componentes do ativo fixo da sociedade; a constituição de direito real de garantia; 
à instituição de ônus ou gravames de qualquer natureza; contratos de alienação 
fiduciária ou compra com reserva de domínio; 

7 CÍCIO SOCI, S LU: PERDAS, 

7.1. O ano social coincidirá com o ano civil, terminando em 31 de dezembro de cada 
ano, quando se procederá a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
halanço de resultado econômico, cabendo a cada sócio, em parte proporcional às suas 
quotas-partes do capital social, a participa os lucros ou prejuízos havidos no 
exercício social encerrado ao final de cada an%&l , ' 2 
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aa 

7.,2. Do lucro líquido apurado constante do balanço anual, 60% (sessenta por cento) 
serão distribuídos aos sócios na proporção da participação de cada no capital social, e os 
40% (quarenta por cento) restantes constituirão uma reserva para aumento de capital, 
sendo que os eventuais prejuízos serão atribuídos aos sócios quotistas na proporção de 
suas quotas de capital. : 

7.2. —A assinatura dos sócios nos livros contábeis e balanços da sociedade valerá como 
pleno reconhecimento da validade e veracidade dos valores ali consignados, quando do 
encerramento do exercício fiscal, sem necessidade da realização de reunião ou 
assembléia para este fim. Aos sócios é permitido o exame dos livros fiscais e contábeis - 
da sociedade a qualquer tempo, para verificação das contas. ' 

8. DA RESPONSABILIDADE DO SÓCIO , 

8.4. O sócio que se fetirar da Sociedade permanecerá responsável pelas obrigações 
sociais anteriores, até dols (2) anos após sua relirada, contados da averbação da 
Alteração do Contrato Social na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de 
Pernambuco. 

FA DA RETIRADA E FALECIMENTO DO SÓCIO 

9.1. — À socledade se dissolverá com a retirada, impedimento ou falecimento de qualquer 
dos sócios. 

9.2. Ocorrendo & retirada, o falecimento ou o impedimento de qualquer sócio, as. 
quotas que lhe pertencem serão apuradas através de balanço especial, a ser procedido 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar do óbito ou do impedimento e transferidas aos seus 
herdeiros e/ou cônjuge supérstite, se casado for, no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) djas, ficando, a partir disso, extinta a sociedade de advogados. . 

9.3. — Em caso de existência de deveres, ou seja, prejuízos, estes serão repostos pelo 
Sócio que se retirar nas mesmas condições do pagamento de seus haveres, conforme 
acima estipufado, liquidando assim os sócios, seus deveres perante a Sociedade, nos 
negócios que mantiveram. 
10. DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS. 

10.1 Cada quota social dará direito a um (01) voto nas deliberações da sociedade, : 
contudo, como a presente sociedade é formada apenas por dois (2) sócios, e sua 
administração cabendo conjuntamente aos sócios, fica desde já convencionado que as 
deliberações tamadas por ela, de conformidade com os poderes que lhes são conferidos 
€ pela lei que rege o presente contrato, vinculam o outro sócio, alnda que dissidente, 

111 A LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE. 

11.1. Ocomendo a dissolução da Sociedade de advogados nas hipóteses 
previstas por Lei, ou por deliberação dos sócios, representando maioria absoluia 
do seu quadro socia! e havendo sua conseqútente liquidação, os sócios elegerão o 
liquidante, de comum acordo, ou, na inviabilid. desse consenso, tal função será 
exercida por pessoa judicialmente nomead 
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, | 
121 Os casos omissos e não previstos expressamente no presente instrumento o | 
particular de Constituição de Sociadade de advogados, serão resolvidos entre os N sócios de acordo com os dispositivos legais existentes na Lei nº 8906/04 e no N Provimento nº92/2000 do Conselho Fadera! da Ordem dos Advogados do Brasil. — X 
13. DAS DEC ES D f MENTO. 

13.1. Os sócios KARLA CAPELA MORAIS é ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO deciaram neste ato, sob as penas da lei que não estão condenados por 
nenhum dos crimes previstos em Lei, que os impeça de exercer qualquer tipo de - atividade, nas formas previstas pelo inciso IV, do art. 53, doa Decreto Federal de 
nº 1.800, de 30 de janeiro de 1906. 

E, por estarem as partes ora contratantes, definitivamente justas e avençadas, = 
assinam o presente Contrato de Constituição de Sociedade de Advogados : ª ' denominada “RAIMUNDO & CAPELA — CONSULTORIA JURÍDICA,”, impresso - 
em três (3) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das 
testemunhas abaixo. 

Recife, 31 de agosto de 2004. 

f 

OAB/PE 21.667, 

RAIMUNDO FILHO 

ANDRÉ DE OLIVEIRA SANTIAGO 
a OAB/PE 7.310 

murnhas; , 

Nomêé: Gustava dê Godby Figueiredo 
O.P.F.;: 008.074.164-95 

| AAT OSLH3 
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PERNAMBUCO 

CERTIDÃO Nº18773-5/2019 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que a Sociedade de 
Advogados denominada “RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO 
ESTRATEGICO" se encontra registrada nesta Seccional, no Livro 
próprio “B”, de nº 07, às folhas 26, sob o nº 967 (novecentos e sessenta 
e sete), desde 29 (vinte e nove) de setembro de 2004 (dois mil e quatro), 
sob o CNPJ nº 07.038.997/0001-18. CERTIFICO, finalmente, que a 
referida sociedade se encontra em dia com os cofres desta Entidade. Do 
que, para constar, fiz emitir a presente certidão em 26 (vinte e seis) de 
novembro de 2019 (dois mil e dezenove). Eu, --., Camila Almeida. 
Secretária da Comissão de Sociedade de Advogados da OAB/PE, a 
conferi e assinei. 

ES 
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CAPELA - CONSULTORIA JURÍDICA.” 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados e 

adiante nomeados, a saber: 1- ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, 

brasileiro, casado no regime da separação total de bens, advogado inscrito 

na OAB/PE nº 18.558, portador da Carteira e Identidade nº 4,444,606 

SSP/PE, inscrito no CPFE/MF sob o nº 021,062.064-10, residente na Rua 

Cais de Santa Rita, nº 675, apt. 701, São José, Reclfe, Recife/PE, CEP nº 

50.020-360, e 11 - KARLA CAPELA MORAIS, brasileira, casada no regime 

da separação total de bens, advogada inscrita na nº OAB/PE nº 21.567, 

portadora da Carteira de Identidade nº 4.381.919 SSP/PE, inscrita no 

CPF/MF sob o nº 773.803.044-53, residente na Rua Cais de Santa Rita, nº 

675, apt. 701, São José, Recife (PE), CEP nº 50.020-360, únicos sócios da 

sociedade de advogados dernominada “RAIMUNDO & CAPELA - 

CONSULTORIA JURÍDICA”, inscita no CNPI/MF sob o nº 

07.038.997/0001-18, com sede na Rua Senador José Henrique, 130, 3º 

andar, sala 301, balrro Ilha do Leite, CEP nº 50.070-460, na cidade do 

Recife (PE), devidamente arquivada na Seccional da Ordem dos 

Advogados do Brasil em Pernambuco no Livro próprio “*“B”, de nº 7, sob o 

nº 967, em data de 29/09/2004, por esta e na melhor forma de direito, 

resolvem alterar seu Contrato Social de Constituição, mediante as novas 

cláusulas e condições aqui livremente pactuadas, conforme adiante 

explicitadas: 

1. DOS 'OS DA PRESENTE ALTERAÇÃO: 

1.1. Os sócios, através do presente instrumento particular de Alteração 

Contratual decidem realizar as seguintes modificações em seu 

Contrato Social: 1) Dar nova denominação à sua razão social; II) 

Transferir a sede da sociedade para novo endereço, EIX) Ratificar a 

vigência de todas as demais cláusulas contratuals que não foram 

alteradas pela presente Alteração do Contrato e, IV) Consolidação 

do Contrato Social de Constituição da Socledade. 

2. — ANOVAREDAÇÃO D á co) T 

SOCIAL, (w 
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2.1. Os sócios decidem neste ato alterar a denominação da sociedade> 

que era RAIMUNDO & CAPELA - CONSULTORIA JURÍDICA, 

passando agora a referida sociedade a funcionar com sua nova 

denominação social: RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO 

ESTRATÉGICO. 

2.2. Coma modificação de sua denominação social, a sociedade também 

transfere neste ato o endereço de sua sede social, que passará a 

ser localizada na Avenida República do Líbano, nº 251, RioMar 

Trade Center - Torre 2, conjunto nº 2202, CEP nº 51.110- 

160, bairro do Pina, na cidade do Recife (PE), mantendo-se o 

foro do contrato. 

2.3. Realizadas estas alterações, a Cláusula 1, do Contrato Social 

Consolidado passa à vigorar com a seguinte redação: 

“1. DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO, 

3.1. A socledade girará com a razão social de “RAIMUNDO & 

CAPELA - JURÍDICO ESTRATÉGICO”, com sede na 

Avenida República do Líbano nº 251, RioMar Trade 

Center - Torre 2, conjunto nº 2202, CEP nº 51.110-160, 

bairro do Pina, na do Recife (PE), ficando de logo eleito o 

foro da Comarca do Recife (PE), como o foro competente para 

dirimir possíveis questões ou dúvidas entre os sócios, 

oriundas do presente Contrato. (art. 2º, 1 do Provimento nº 112/2006)"" 

RATIFICAÇÃ CONDI S SOCIETÁRIAS. 

3.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as demais 

cláusulas e condições do Contrato Social de Constituição, que não foram 

direta ou indiretamente modificadas ou revogadas pela presente Alteração 

Contratual, que passará a vigorar imediatamente após seu arquivamento 

na Ordem dos Advogados do Brasil — Seccional de Pernambuco (OAB/PE). 

3.2 . Definidas as diretrizes da presente Alteração Contratual, 

conforme acima já especificadas, dando-se nova redação às 

disposições anteriormente —existentes, adaptando assim, seu 

Contrato Social de — Constituição e demais Alterações, às novas 

regras trazidas pelo — Provimento nº 112/2006, do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasili, passando estas, àa vigorar 
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a 

imediatamente após seu arquivamento na Seccional da PAB/PE, 

forma apresentada — pela Consolidação adiante explicitada: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE 

D V DOS DEN ADA “RAIMUN & CAPELA — 

JURÍDICO ESTRATÉGICO,” 

1. DA DENOMINAÇÃO, SEDEE FORO, 

1.1. A sociedade girará com a razão socla! de "RAIMUNDO & CAPELA 

— JURÍDICO ESTRATÉGICO”, com sede na Avenida República do 
Líbano nº 251, RioMar Trade Center - Torre 2, conjunto nº 2202, 

CEP nº 51.110-160, bairro do Pina, na cidade do Recife (PE), 

ficando de logo eleito o foro da Comarca do Recife (PÉ), como o foro 

competente para dirimir possíveis questões ou dúvidas entre os sócios, 

oriundas do presante Contrato, (art, 2%, 1 do Provimento nº 112/2006) 

2: DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS SOCIAIS, 

2.1. A sociedade de advogados tem personalidade jurídica de direito 

privado, tendo como objetivos sociais a prestação dos serviços de 

consultoria e assessoria jurídica, representação e defesa de clientes nas 

áreas de direito público e de direito privado, podendo estes serviços ser 

prestados a pessoas físicas e também a pessoas jurídicas por intermédio 

dos sócios ou de advogados vinculados à sociedade, seja como associados 

Oou como empregados, (art. 2º, 11 e IV do Provimento nº 112/2006) 

3. DA DURAÇÃO E EXPANSÃO DA SOCIEDADE. 

3.1. O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e o 

início de suas atividades ocorrerá imediatamente após o arquivamento de 

sua Constituição na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de 

Pernambuco. No futuro e de acordo com os Iinteresses de sua expansão, a 

Sociedade poderá abrir, instalar e extinguir filiais, sucursais e escritórios 

em qualquer parte do país, à critério dos sócios, mediante a formalização 

da respectiva Alteração Contratual, que será averbada na Ordem dos 

Advogados do Brasil — Seccianal de Pernambuco (art, 2% 111 e art, 7º, $ 1º do 

Provimento Nº 112/2006 ). 7 
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4 DO TAL SOCIAL E SUA IBUI 

4.1. O capital social da sociedade de advogados, denominada 

RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO ESTRATÉGIGO é de R$ 

505.000,00 (quinhentos e cinco mil Reais), dividido em 505.000 

(quinhentas e cinco mil) quotas-partes, no valor nominal de R$ 1,00 

(um Reail) cada uma (art, 1.055, C. Civi) totalmente subscrito e totalmente 

integralizado pelos sócios nas seguintes proporções e condições: 

a) O sócio ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO é possuiídor de 

401.250 (quatrocentas e uma mil, duzentos e cinquenta) 

quotas-parte, no valor total de R$ 401.250,00 (quatrocentos 

e um mil, duzentos e cinquenta Reais), representando 

79,45% (setenta e nove Iinteiros e quarenta e clnco por 

cento) do capital da sociedade; 

b) A sócia KARLA CAPELA MORAIS é possuidora de 103.750 

(cento e três mil, setecentos e cinquenta) quotas, no valor 

de R$ 103.750,00 (cento e três mil setecentos e cinquenta 

Reais) representando 20,55% (vinte Iinteiros e cinquenta e 

cinco por cento) do capital da sociedade. 

4.2. Ocapital da Sociedade poderá ser aumentado através da subscrição 

de novas quotas, em moeda legal e corrente do país, pela incorporação de 

bens móveis ou imóveis ao ativo fixo da sociedade, como também pelo 

ingresso de novos sóclos ao quadro social da sociedade de advogados, 

mediante a correspondente modificação do Contrato Social e seu devido 

arquivamento na OAB Seccional de Pernambuco. 

EB DA ADMINSTRAÇÃO DA SOCIEDADE, OBRIGAÇÕES. 

5.1. A administração da Sociedade será exercida Isoladamente pelo sócio 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, que àa representará ativa e 

passivamente, seja em juízo ou fora dele, na administração e execução 

dos negócios e interesses sociais, assumindo todas as funções específicas 

para a prática dos atos necessários, conexos e correlatos com os objetivos 

da Socledade para sua regular e efetiva administração. (art. 1.011 C. Civil fc 

art. 3º e 6º do Provimento nº 112/2006). 

5,2. É vedado ao administrador o uso da firma em avais, fianças, 

hipotecas e quaisquer outras garantias creditícias ou de qualquer outra 

natureza, em favor de terceiros, ou ainda, em favor de sociedade da qual 

os sócios aqui nomeados façam parte de seu quadro soclal/X : j /& 
A S 
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5.3. O sócio administrador poderá se fazer representar perante a 

sociedade e/ou terceiros por procuradores de sua confiança, outorgando- 

lhes procuração por Instrumento público, onde constarão todos os poderes 

que lhes são conferidos, obedecendo, todavia, aos que são inerentes ao 

seu cargo, na forma prevista pelos termos constantes e fixados na 

Cláusula 6, do presente instrumento. fart. 3º, & 1º, do Provimento nº 112/2006) 

5,4. Além da Socledade, os sócios e demais associados respondem de 

forma subsidiária e ilimítada pelos prejuízos e danos que vierem a ser 

causados aos clientes, respondendo solidariamente entre eles pelas 

obrigações que a socledade vier a contrair perante terceiros, decorrentes 

de atos cometidos por ações ou omissões no exercício da advocacia, sendo 

a responsabilidade limitada entre os sócios no limite do capital social pelo 

mesmo integralizado, nos termos do que determina os arts. 997, inciso VI 

da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o inciso XI do art. 2º do 

Provimento nº 112/2006 e do Provimento nº 147/2012, respectivamente. 

5.5. As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por 

ação ou omissão, no exercício da advocacia receberão o tratamento 

indenizatório previsto no art. 1.023 do Código Clvil. (5 2º, do art. 2º do Provimento 

nº 112/2006) 

5.6. Fica vedada aos sócios a possibilidade do exercício da advocacia de 

forma autônoma, ficando também impedido de auferir os respectivos 

honorários como receita pessoal (inciso VILI, do art, 2º, do Provimento nº 112/2006), 

5,7. Fica eleito o Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seccional de Pernambuco, para dirimir eventuais controvérsias 

entre os sócios em caso de exclusão, de retirada ou dissolução parcial ou 

total da sociedade ora constituída (inciso XIf, art. 2º do Provimento nº 112/2006). 

5.8. Os sócios terão direito a uma retirada mensal a título de “pró- 

labore”, bem como participação nos lucros, dentro dos limites 

estabelecidos pela legislação do Imposto de Renda em vigor. 

. A ADMIN ÃO D « PODERE 

6.1. O sócio ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, na administração dos 

negócios da Sociedade (art. 3º do Provimento nº 112/2005), agindo isoladamente, 

competirá a prática dos seguintes atos: 
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a) abrir, movimentar e encerrar contas em quaisquer 

estabelecimento bancário e instituições de crédito, sejam públicas 

ou particulares, pedir extratos de contas, expedir e receber 

correspondências; emitir endossar e aceitar cheques, letras de 

câmbio e notas promissórias e duplicatas, como também qualquer 

outro título de crédito, mesmo que aqui não mencionado; efetuar 

aplicações e seus respectivos resgates; contratar financiamentos 

bancários para a aquisição de bens e equipamentos para o 

desempenho dos serviços pertinentes às atividades da Socledade; 

b) constituir procuradores em nome da Sociedade com os poderes 

das Cláusulas “ad juditia et extra” e “ad negotia”, figurando no 

respectivo instrumento os poderes e o prazo de validade da 

procuração; 

c) representar a Sociedade perante terceiros, inclusive Entes 

Públicos (Administração Direta e Indireta), pessoas físicas e 

empresas privadas; 

d) os atos de disposição e alienação de bens móveis ou imóveis, 

componentes do ativo fixo da sociedade; a constituição de direito 

real de garantia; a instituição de ônus ou gravames de qualquer 

natureza; contratos de alienação fiduciária ou compra com reserva 

de domínio. 

7. XE 

7.1. O ano socilal coincidirá com o ano cíivil, terminando em 31 de 

dezembro de cada ano, quando se procederá à elaboração do inventário, 

do balanço patrimonia! e do balanço de resultado econômico, cabendo a 

cada sócio, em parte proporcional às suas quotas-partes do capital social, 

a participação nos lucros ou prejuízos havidos no exercício social 

encerrado ao final de cada ano. 

7.2. A sociedade não está obrigada à realização de balancetes mensais 

para a distribuição dos resultados aos sócios relativos ao mês vencido, 

observando-se a regra geral fixada no caput desta cláusula. (art. 209, XvViif do 
FR 

Provimento nº 112/2006), /f 
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7.3. Havendo recursos disponíveis e suficientes para custear as despesas”S 

e obrigações sociais, os sócios poderão antecipar a distribuição de lucros 

havidos durante o período de apuração, podendo essas distribuições de 

lucros ser feita mensalmente, após sua apuração, que será realizada ao 

final de cada mês de competência. 

7.4. Do lucro líquido apurado constante do balanço anual, 85% (oitenta 

e cinco por cento) serão distribuídos aos sócios, e os 15% (quinze por 

cento) restantes constituirão uma reserva para aumento de capital, sendo 

que os eventuais prejuízos serão atribuídos aos sócios quotistas na 

proporção de suas quotas de capital. 

7.5. Havendo anuência dos sócios, a distribuição do lucro poderá ser 

feita sem levar em consideração a proporcionalidade das suas quotas- 

partes do capital social. 

7.6. A assinatura dos sócios nos livros contábeis e balanços da sociedade 

valerão como pleno reconhecimento da validade e veracidade dos valores 

ali consignados, quando do encerramento do exercício fiscal, sem 

necessidade da realização de reunião ou assembleia para este fim. Aos 

sócios é permitido o exame dos livros fiscais e contábeis da sociedade a 

qualquer tempo, para verificação das contas. 

, 

8. — bA RESPONSABILIDADE DO SOCIO. 

8.1  O sócio que se retirar da sociedade permanecerá responsáveil pelas 

obrigações sociais anteriores, até dois (2) anos após sua retirada, 

contados da averbação da Alteração do Contrato Social na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco. 

T E FALEC D 

9.1. À sociedade se dissolverá com a retirada, impedimento ou 

falecimento de qualquer dos sócios. 

9.2. Ocorrendo a retirada, o falecimento ou o impedimento de qualquer 

sócio, as quotas que lhe pertencem, assim como o valor dos honorários 

pendentes, serão integralmente apurados através de balanço especlal, a 

ser procedido no prazo de trinta (30) dias a contar do óbito, do 

impedimento ou da retirada do sócio, para apuração do valor patrimonial 

de seus haveres e, posteriormente, serão regularmente transferida aos 

seus herdeiros e/ou cônjuge supérstite, se casado for, no prazo máximo 

de cento e oitenta (180) dias, com pagamento à vista, em uma única 

7 
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puí—o 

! 
| 

2º, VII do Provimento nº 112/2006). 

9.3. Os atuais sócios decidem ainda que, como são casados entre sí no 

regime da separação total de bens, havendo a morte de um deles, 50% 

(cinquenta por cento) do valor de suas quotas, assim como de seus 

haveres relativos a honorários advocatícios pendentes, serão transferidos 

regularmente para o cônjuge sobrevivente, como forma de legado de sua 

parte disponível na sucessão (art. 1.916 /c art. 1.923 do C.Civii) € OS outros 50% 

(cinquenta por cento) de suas quotas e haveres sociais se transferirão 

para seus herdeiros legais e necessários. 

9.3. Em caso de existência de deveres, ou seja, prejuízos, estes serão 

repostos pelo sócio que se retirar, falecer ou ficar impedido, nas mesmas 

condições do pagamento de seus haveres, conforme acima estipulado, 

liquidando assim os sócios, seus deveres perante a sociedade, nos 

negócios que mantiveram. 

[ DELIB Õ oc 

10.1. Cada quota social dará direito a um (01) voto nas deliberações da 

sociedade, contudo, como a presente sociedade é formada apenas por dois 

(2) sócios, e sua administração cabe Isoladamente ao sócio ROBERTO 

GILSON RAIMUNDO FILHO, fica desde já convencionado que as 

deliberações tomadas por ele, de conformidade com os poderes que lhes 

são conferidos pelo contrato e pela legislação que rege o presente Contrato 

Social, vinculam o outro sócio, ainda que dissidente. 

1. DAL C E. 

11.1. . Ocorrendo a dissolução da sociedade de advogadas nas hipóteses 

previstas por lei, ou por deliberação dos sócios, representando a maioria 

absoluta do seu quadro social e havendo sua consequente liquidação, os 

sócios elegerão a liquidante, de comum acordo, ou, na inviabilidade desse 

consenso, tal função será exercida por pessoal judicialmente nomeada. 

S DI ÕES G 

12.1. Os casos omissos e não previstos expressamente no presente 

instrumento particular de Constituição de Sociedade de Advogados, serão 

resolvidos entre os sócios de acordo com os dispositivos legais existentes 

na Lei nº 8.906/94 e no Provimento nº 112/2006, do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasi].(ã 

e JupiPPªi to 

parceia, ficando a partir desse ato, extinta a sociedade de advogados. (art 
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e 

:D IMPEDIMENTO. 

13.1. Os sócios ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO e KARLA 

CAPELA MORAIS, declaram neste ato, sob as penas da lei que não estão 

condenados por nenhum dos crimes prevlstoà"ém Lel, que os impeça de 

exercer qualquer tipo de atividade, nas formas previstas pelo inciso IV, do 

art, 53, do Decreto Federa! de nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996. 

E, por estarem as partes ora contratantes, definitivamente justas e 

avençadas, assinam o presente instrumento particular da 28 ALTERAÇÃO 

CONTRATUAL com a CONSOLIDAÇÃO do Contrato Social de Constituição 

de Sociedade de Advogados denominada RAIMUNDO & CAPELA - 

JURÍDICO ESTRATÉGICO, impresso em quatro (4) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abalxo, 

Recife, 29 de fevereiro de 2016. 
gvm.osmn" ; : : 

É 2- 08c de totas / ( %M /(/% 

/ ... ROBERTÓ GILSON RAIMU FÍLÃO 
| OAB/PE nº 18.558 

É & VALDEMIR 

: 8 2º Ofício de Notes: 

RÃA 2A 

KARLA dApELA MORAIS 
OAB/PE nº 21.567 

Testemunhas: 

;—('Ãx; kºí.fãrw H,R V(«)I Ex 

Nome iiin ' [ ta s 
Cart. Ident. Nº ; 256 
CPFNO Dae ÃS cm o 

iil  (Aneabinto ee Á 
Nome — il Ls ')P»)w,. H Boshg 
Cart. Ident. Nº o À ENBTA 

CPFENO Qul H « . EÍ; 5“ áll 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 07.038.997/0001-18 

Certidão nº: 4863598/2025 

Expedição: 27/01/2025, às 12:18:41 

Validade: 26/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.038.997/0001-18, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos artse. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

e sugestões;: cndtitet,. jus . br 
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27/01/2025, 11:32 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: — 07.038.997/0001-18 
Razão 

i A PELA T Isocial: RAIMUNDO E CA! JURIDICO ESTRATEGICO 

Endereço: — AV REPUBLICA DO LIBANO 251 RIOMAR TC T2 C 2202 / PINA / RECIFE / 
ª PE /51110-160 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/01/2025 a 25/02/2025 

Certificação Número: 2025012707541300489003 

Informação obtida em 27/01/2025 11:32:10 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
WWW,.Caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrí/pages/consultaEmpregador.jsf 
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27/01/2025, 12:16 Certidão PJe 

i___ Jupt/ 
aa 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2º grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones nºs (081) 3182-0519 ou 31682-0594 

CEP 50.010-D40 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

º Data da Emissão: 27/01/2025 12h16min Data de Validade: 26/02/2025 

Nº da Certidão: 02111484/2025 Nº da Autenticidade: 48.PO0.9T.ZH.KQ 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: 
RAIMUNDO E CAPELA JURIÍDICO ESTRATÉGICO 
CNPJ: 07.038.997/0001-18 Inscrição Estaduvai: 

Endereço Residencial: Ú 
|AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, 251 Compl: TORRE B, SL 2202 
Bairro: PINA Cidade: RecifeiPE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2º 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Nomativa do 
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

ª Observações: 
A autentlcidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Permambuco, 

através do link https:/MWwww.tipe jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Civeis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÁSÃ£o do Sistema Processo Judicial EletrÁ'nico 
à€“ PJe, no Ágmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÁG verdade e dou fÃE. 

https:/Awww.tipe.jus.br/certidaopje/xhtmi/manterPessoa/manterPessoaJurídica.xhtml 11 
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PREFEITURA DO RECIFE Í 
SECRETARIA DE FINANÇAS Nº da Certidão 
Secretaria Executiva de Tributação 141757521 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
Débitos Fiscais 

1. Denominação Social/Nome 2, CMC 

RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO 356.212-3 

3. Endereça 4. CNPJ/CPF 

Avenida Republica do Libano, 251 SALA 2202 TORRE B 07.038.997/0001-18 

BAIRRO Pina, CEP 51110-160, RECIFE-PE 

5. Atividade Econômica 

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

ª Descrição 

Certifico, com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na legislação 

municipal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular 

perante o erário municipal, existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou 
com a exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do C., T. N. 

7. Resseiva 

EN . u aa a u Su u Su S 

8. Validada/Autenticidade 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 

autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes 

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange 
as esferas administrativa e judicial (dívida ativa) 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas. 

Código de Autenticidade 10. Expedida em 

"432.0679.9276 Recife, 27 de DEZEMBRO de 2024 

11., Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até 

20 de DEZEMBRO de 2024 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Faderal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO 
CNPJ: 07.038.997/0001-18 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1997. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gav.br> ou <http:/iwww.pgafn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 23:38:57 do dia 08/11/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 07/05/2025. 
Código de controle da certidão: 803C.2543.78B2.92CA 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TJIPE 
Justiça 
e Cidadania 
Tribuna! de Justiça de Pemam%b 

1º OFÍCIO DE DISTRIBUIÇÃO DA CAPITAL - 
FORUM DESEMBARGADOR RODOLFO AURELIANO 

Av. Deí Guerra Barreto, ÍL"' térreo, Ilh_a_.lloana Bgzerra J RECIFE/PE 

CERTIDÃO FALÊNCIA JOSÉ GILSON DE OLIVEIRA CABRAL, 
Títular do 1º Ofício de Contador —distribuíidor da Comarca de Recife, Capital do Estado de PE 

CERTIFICO, por me haver sido pedido que, conforme pesquisa realizada 

no sistema JUDWIN, onde são lançadas as distribuições do ofício, a meu cargo, 

Seção CIVEL, no período de O5 (cinco) anos até a presente data, que não 

abrange processos distribuídos pelo PJE, É encontrei DISTRIBUIDO Proçesso 

de Falência, Concordata, Recuparação dJudicial, inexistindo pedido de 

homologação judicial de plano de recuperação extrajudicial em face de: 

RAIMUNDO & CAPELA - CONSULTORIA JURÍDICA, CPF/CNPJ: 
07.038.997/0001-18 

Certifico ainda que, nesta comarca, podem ser obtidas certidões desse 

tipo de feito ajuizado em 1º grau, quanto aos processos eletrônicos do PJE, 

abrangendo todas as comarcas de PE, diretamente no site TJPE.JUS.BR. 

Essa certidão NÃO INCLUI OS PROCESSOS DISTRIBUIDOS ANTES DO PRAZO ESTIPULADO 

NA FESQUISA, ainda que em tramitação. 

OBS: sem cobrança de taxa em cumprimento ao ofício circular nº 12/2016 de 04/07/2016 

Pesquisa realizada em 06/12/2023 por Adriana Barbosa Lopes Matr 181541-5 

1º DISTRIBUIDOR DA CAPITAL 

Documento autenticado por: Adriana Barbosa Lopes 
ANALISTA JUD/FUNCAO ADH - APJ - Informação A . a . 

Autenticado em 06/12/2073 às 10:51 utenticação: 
conforme art. 1º, 1, “b", da Lei 11.419/2006 2F.VD.68.C2. 
https: /autenticacao documentos. app.tipe.jus.br 
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( 2a mandaco 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: — 2024.000010088598-46 Data de Emissão: 03/12/2024 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 07.038.997/0001-18 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 02/03/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte Interestadual e Intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver tocalizado em Pernambuco, 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 

Emítido em: 03/12/2024 15:66:21 
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'a ' Jugu%ªl 
A AAA 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. AÀ responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. À informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 29/02/2024 11:13:44 

Informações da Pessoa Jurídica: 

' 

j 

| 

Razão Social: RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO 
CNPJ: 07.038.997/0001-18 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 
iCadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no porta! do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
iCadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI, 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12,965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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SECRETARIA DA FAZENDA o 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: — 2024.000010088598-46 Data de Emissão: 03/12/2024 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 07.038.997/0001-18 

GCertificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a quaiquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente, 

Esta certidão é válida até 02/03/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Iinválida para licitação no que se refere ao fornecimanto de marcadorias ou prestação de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página t de 1 

Emtido em: 03/12/2024 15:56:21 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



CARTA DE REFERÊNCIA 

Eu, Jaime Mitsuo Suguita, advogado inscrito na OAB/SP n. 

203.663, declaro que o escritório Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, sediado 

na cidade do Recife/PE, CNPJ nº 07.038.997/0001-18, é um dos nossos parceiros 

jurídicos e atua defendendo os interesses das empresas do Grupo Honda, em 
especial para as empresaa MOTO HONDA DA AMAZÔNIA LTDA., HONDA 
AUTOMÓVEIS DO BRASIL LTDA. e ADMINISTRADORA DE 
CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA, em processos judiciais 

estratégicos que tramitam no Nordeste. 

O referido escritório de advocacia conta com a nossa vlena 

confiança. 

São Paulo/SP, 06 de maio de 2024. 

MS 
JAIME MITSUO SUGUITA 

GERENTE JURIDICO GERAL 
HONDA SOUTH AMERICA LIDA. 
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CARTA DE REFERÊNCIA 

GRUPO GENNIUS BRASIL PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 

ALIMENTOS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
27.665.906/0017-49, com sede estabelecída na Avenida Tamboré, 267, ci 201-A, Setor 5, 
20º andar, Bairro Tamboré, Barueri/SP, CEP nº 06460-006, declara que o escritório 

Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, sediado em Recife/PE, é um dos nossos parceiros. 

O referido escritório conta com à nossa confiança e vem realizando serviços de 
auditoria jurídica de forma satisfatória, envolvendo processos cíveis, rtrabalhistas e 

tributários que tramitam em todo o Brasil, desde o ano de 2021. 

São Paulo/SP, 06 de maio de 2024. 

Documento assinado digicatmente 

LIIANE CRISTINA CUNHA SMARGIASSE 
Data: 66/05/2024 17:37:25-0300 
Verifique em https://validar Iti.gov .br 

LILIANE SMARGIASSE 
GERENTE JURÍDICA — GRUPO HABIB'S 

TFTFRI2SEGH 
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CONSTRUTORA 

Q
=
 

Jup 

ANDRADE 

DECLARAÇÃO DE REFERÊNCIA 

JB ANDRADE INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, 
pessoa Jurídica de direito privado, CNPJ nº 08.042.913/0001-82, com sede 

na Avenida General Mac Arthur, nº 418 salas 707/708, bairro Imbiribeira, 

Recife/PE, CEP nº 81.160.280, informa que o escritório Raimundo e Capela 
ª Jurídico Estratégico, representado pelo advogado Roberto Gilson Raimundo 

Í Filho, vem prestando serviços de assessoria jurídica de forma satisfatória, o 
qual conta com a nossa total confiança. 

Destacamos o fato de atualmente o referido escritório gerenciar 

contencioso de grande relevância para esta empresa, com 669 processos 

judiciais. 

Recife, 02 de maio de 2024, 

J B ANDRADE INCO&%ÉONSTRUÇÓES LTDA 1 

| CNPJ nº 08.042.913/0001-82 
; Emerson Oliveira Barbosa de Andrade 

CPF nº 718.748.284-15 

= Incomorações e construções ltda, 
VEA SSNA SSTA SSSA NS 

Avenida Gal. Mac, Anhur, 418 - Salas 707/708 

Imbiítibeira - Recife/PE - Fone/Fax: (81) 3471 ,8685 
(81) 98814-8490 / (BI) 9R814-8491 8 
CNELO08,042.913/0001-82 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



ÚFACIC —A 
i , ASSOCIAÇÃO COMERCEAL + 

EMPRESARIAL DE CARUARU 

CARTA DE REFERÊNCIA 

Declaramos que escritório Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, 
representado pelo sócio Roberto Gilson Raimundo Filho, é o nosso parceiro 
estratégico para serviços de assessoria jurídica. 

Destacamos que o escritório Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, 
através de processos coletivos movidos em nome da ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE CARUARU — ACIC, representa mais de 1.500 empresas 
associadas, em casos estratégicos. 

Houve êxito em várias demandas tributárias, as quais terão reflexos 
posítivos para as empresas associadas, o que nos permite concluir que o serviço 
está sendo entregue de forma satisfatória. 

O escritório Raimundo e Capela Jurídico Estratégico conta com a nossa 
confiança. 

Caruaru/PE, 02 de maio de 2024. 

ASSOCIAÇÃO CONÍêRCIAL ESAR E CARUARU — ACIC 
CNPJ Nº 10.010.312/000%-30 

NEWTON CÂNDIDO MONTENEGRO 
PRESIDENTE 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESÁRIAL DE CARUARG - ACIC — 
Rua Aroando da Fonte, 15 — Edificio Armando da Fonte — Fona: (81) 3721-2725 Caruani - PE CEP: 85012-025 

e-mail: ackgdackcanvans.com.br Site: vY aciocaruar.com 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



Bsupernªªt%sn ª!ªâ.!'noa ' Juºiºpªz ! 

CARTA DE REFERÊNCIA 

BONANZA SUPERMERCADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº 12.023.966/0001-23, e ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA, empresa privada, inscrita no CNPJ nº 

07.649.462/0001-83, grupo empresarial com sede na BR 232, sa, KM 138, galpão 03, 

Distrito Industrial, na cidade de Caruaru/PE, CEP nº 55.034-640, neste ato representado 

pelo senhor Djalma Farias Cintra, brasileiro, empresário, CPF nº 014.196.924-53, atestam 

que o RAIMUNDO E CAPELA JURÍDICO ESTRATÉGICO é o escritório de 

advocacia que nos atende nas áreas cível e tributária, tanto na área consultiva, como na área 

de contencioso administrativo e judicial. 

Destacamos que o referido escritório de advocacia também atua em nossas 

demandas mais estratégicas, e conta com a nossa confiança. 

Houve êxito em casos muito importantes, e estamos satisfeitos com a prestação do 

serviço. 

Caruaru/Pernambuco, 07 de maio de 2024. 
BONANZA 

SUPERMERCADOS L 
EM RECUPERACAG 

JUDICIA:12023966000 

BONANZA SUPERMERCADOS LTDA 

CNPJ nº 12.023.966/0001-23 

ALIANCA DISTRIBUIDORÁA 
DE GENEROS ALIMENTIC) 

LTD:0764946200018: 

ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA 

CNPJ nº 07.649.462/0001-83 
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CARTA DE REFERÊNCIA 

PLENA S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
matriz nº 09.470.230/0001-99, neste ato representada pelo senhor 
Evandro Barbosa dos Santos, brasileiro, empresário, CPF nº 

697.559.494-53, residente e domíicíliado na cidade de Recife/PE, 

declara para os devidos fins que o escritório Raimundo e Capeia 

Jurídico Estratégico, CNPJ nº 07.038,997/0001-18, representado peio 

advogado e sócio Roberto Gilson Raimundo Filho, OAB/PE nº 18.558, 

tiii vem prestando serviços de controle de qualidade para projetos de 

análise fiscal digital/auditoria jurídica trioutária, bem como em 

Pn demandas estratégicas envolvendo a recuperação de créditos 

á tributários, desde o ano de 2020. 

O referido escritório conta com a nossa total confiança. 

Recife, 02 de maio de 2024. 

( 
CNPJ matriz nº õâ;wzóámdóm-gg i 

Evandro Barbosa dosSantos 

Sócio administrador 
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DocuSign Envelope ID: 04D89A16-100B-4854-8848-A464A72EC72E 

CARTA DE REFERÊNCIA 

AXA SEGUROS S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

19.323.190/0001-06, com sede na Áv, Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1600. 15º Andar, 

conjunto 151, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP nº 04543-000, declara que o escritório 

) Raimundo e Capela Jurídico: Estratégico; é um dos nossos parceiros jurídicos e atua defendendo, 

de forma satisfatória, até a préesente data, os interesses da AXA em processos judiciais 

estratégicos que tramitam no Norte e Nordeste. 

O referido escritório de advocacia conta com ' anossa confiança. 

São Paulo/SP;, 07 de maio de 2024. 

DocuSigned by: 

Fdipe f»'"amj 
º 

SIASBIBIEID74987 

Felipe José Faraj Filho 
Diretor Jurídico & ESG 

AXA SEGUROS S/A 
CNFJ nº 19.323,190/0001-06 

E VSR 
À N“W 
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CARTA DE REFERÊNCIA 

GVEJO03 LTDA, empresa privada, inscritano CNPJ nº 24,430.098/0001- 

85, com sede estabelecida na Praça Samuel Sabatini, nº 200. centro, na cidade de 

São Bernardo do Campo/SP, CEP nº 09.750-902. declara que o escritório 

Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, CNPJ nº 07.038.997/0001-18, é um dos 

nossos parceiros e presta serviços de assessoria jurídica nas áreas cível e tributária, 

em todas as demandas do nossas lojas Óticas Carol - Grupo MF, localizadas nas 

cidades de São Paulo, São Bernardo do Campo, Guarujá e São Vicente, todas no 

Estado de São Paulo. 

O referido escritório de advocacia conta com a nossa confiança. 

São Paulo/SP, 06 de maio de 2024. 

JAYME CAPELA JA:smado de forma digital por 

IYME CAPELA 

MORAIS:030305034 MoRAIS:03030503496 
Dados: 2024.05.06 12:15:18 

96 2 080 
Jayme Morais 

CPF nº 030.305.034-96 

Sócio Administrador do Grupo 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



m
s
 

M
i
m
 f
 B
RR

RA
CA

 E 
R
M
A
 

dA
n 

o
A
 A
A
 S
A 

am
 

aa
 

t
t
 
o
 
o
 
R
 
E
A
 A
 
S
A
 A
A
 C
ne
s 
mi

 S
im
 W
D
 m
 A
N 
fa
cr
av
êm
e 
ds
 
SE
 P
ER
A 
M
i
 

ma
no
 d
ed
e 

Sh 
em
 

32
 

A
m
 

o
 n
m
A
 A
 a
a 

2 
e
 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SANTYA CRUZ 
DO CAPIBARIBE 
COM O POVO À GENTE FAZ 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que o 

advogado Roberto Gilson Raimundo Fílho, inscrito na 

OAB/PE sob o nº 18.558, foi o advogado escolhido por 

esta Edilidade para o ajuizamento de ações judiciais em 

desfavor da União Federa! e do Estado de Pernambuco, com 

o objetivo de recuperar créditos tributários — das 

transferências do FPM, FUNDEF e ICMS. 

Dou fé. 

Santa Cruz do Capibaribe, 11 de julho de 

2007. — 

-  Prefeito Constitucional 

h, Podra Zuzinho, 178 » Centro - CEP 551 90-500 

Santa Crux da Copibaribe/PE - Fona: [OXX) 81-3731.1479 

Fox: [0XX) 81-3731.2930 - CNP) 10.091.569/0001-63 
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m— PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRINHAÉM 

SIRINHAEM Estado de Vernambaco 

DECLARAÇÃO 

Deslaramos, para 05 devidos fins, que à Umpresa BAIMUNDO & 

CAPELA — JURIDICO ESTRATÉCICO, com sede á 4v. República do Líbano. 13) 

Riomar Trade Cênter, Torre 2 Cj 3202 -- Pioa — Recife-PE, CEP nº 51 1H6-160, iaserto 

aGcUONfISOb on DTOIS997/0001-18,. prestou serviços di pssesssora juridica in 

no período. de 11:2019 a 12/2020, cuidando de uiguns processos judiciais estratígivos 1 

contençioso Iribútário, elaborándo projeto de lei tributária, aconmpanhando ex pn 

administrativos que tramiterm ne Receita Federal, com a Bruostulude de apreser 

mpugnações e recursos, bem como propor pedidos de parcelanmentos 

Sinnhaéem, tí de dogembro óe;ªgúãa. 

á : s 

GEOVÁNIA M »RM; t "!ixiÁfXR CALIANG 

Secretaria de à;imàmuwçàc e lmauw—» 
Ciestora Municipáãl |, 

Gºm e Agunar Á 
Ste e Atminsóacas o 

* Fitos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRINHAÉM 
Estado de Pernambuco 

SOVEENRO RUNÍCICAL ª " 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Através do presente, atestamos que a empresa privada 
de advocacia Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, CNPJ nº 
07.038.997/0001-18, presta assessoria e consultioria  juríidica 
especializada na área previdenciária, tendo atuado na confecção 

de pareceres, gestão de passivo previdenciário, demandas judiciais, 
bem como no protocolo de parcelamentos com êxiio, tudo em 
benefício do Município de Sirinhaém. 

Dou fé. 

Sirinhaém;, 22 de dezerfbro de 2020. 

GEOVÂNIA MARIAIBE AGUIAR GALDINO 

UCITAÇÃO: CPL — SittinHaÉM-PE CNP) 10,292,209/0001-20 
END: Rua Sabasti£o Chaves, 432 — Centro — Sirlnhaém-PE 

Telefau (081) 3577-1288 
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Profeitura Municipal de 

SÃo JosÉ 
BÁ COROA GRANDE 

ê 
o““vº 

Crascando * 

CERTIDÃO 

) CERTIFICO, PARA. OS DEVIDOS FINS, QUE O ADVOGADO 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SUBSECCIONAL PERNAMBUCO, SOB O 

RO 18.558, FOI O PROFISSIONAL ESCOLHIDO POR ESTA EDILIDADE 
PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS EM DESFAVOR DA UNIÃO 
FEDERAL E DO ESTADO DE PERNAMBUCO, COM O OBJETIVO DE 
REGULARIZAR E RECUPERAR CRÉDITOS DAS TRANSFERÊNCIAS DO 
FPM, FUNDEF E ICMS. 

Dou fé. 

8São José da Coroa Grande, 05 de fevereiro de 2007. 

á UE i . 
e “TOSEBANBOSA-DE É - 

' PREFEITO CONSTITUCIONAL 

11
 

Praça Constantino Ammes nm MMasso me oc 1 s 
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| 0970 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O ADVOGADO 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRAÁSIL - SUBSECCIONAL PERNAMBUCO, SOB O 
NÚMERO 18.558, É O ATUAL CONSULTOR TRIBUTÁRIO DESTE MUNICÍFIO, 
ONDE DESENVOLVE TRABALHOS NAS ÁREAS LEGISLATIVA (PROJETOS DE 
LEIS) E ADMINISTRATIVAS (CONFEFÇÃO DAS DECISÕES PROFERIDAS NA 
FASE ADMINISTRATIVA DO PROCESSO TRIBUTÁRIO) VISANDO A 

“MELHORIA DA ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, ALÉM DO 
AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA A UNIÃO FEDERAL E O 
ESTADO DE PERNAMBUCO, COM O OBJETO DE REGULARIZAR OS 
VALORES DAS TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS. 

Dou fé. 

Toritama/PE, em 26 de outubro de 2006. 

ERsds [MRaendaira da En 
ELIZABETH GONÇALVES DA SILVA 

SECRETÁRIA DE FAZENDA MUNICIPAL 
MATRÍCULA nº 756 

C.N.PJ - 11.256.054/0001-39 
Rua João Chagas, S/N.º » Centro - Toritama - Telefax: (81) 3741- 1192 

E-mail: prefeituratoritamatohotmail.com 

i JupiPE — |

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



IBIRAJUBA 

ATESTADO DE CAPACIDADE 

Através do presente, certificamos que o escritório 
Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, CNPJ nº 07.038.997/0001-18, 
presta assessoria jurídica com foco em Direito Previdenciário para esta 
edilidade municipal, atuando na confecção de projetos de lei, pareceres, 

protocolo de parcelamentos, bem como na gestão de passivo 
previdenciário, possuindo a nossa confiança. 

Ibirajuba, 17 de outubro de 2022. 

Av. Tenente Xavier de Araújo, 100 - Centro, Ibirajuba-PÉ 
CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 
www ibirajuba.pé.gov.br CNPS:11.256,062/0001-85 
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o P JUREMA 
ENA 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que o advogado 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, inscrito na Ordem dos 
'ªv«:»gadqs do Brasil - Subseccional Pernambuco, sob o número 
à .558, é à atual consultor tributário deste Município (contrato até o dia 
É â1/12/2006) onde atua na promoção de ações legislativas (projetos de 
leis e atualização do Código Tributário) e administrativas (decisões 
exaradas na fase administrativa do processo tributário), visando a 
melhoria da arrecadação dos tributos municipais, além do ajuizamento de 
ações judiciais contra a União Federal e o Estado de Pernambuco, com o 
objeto de reguiarizar os valores das transferências constitucionais, 

Dou fé. 

Jurema, 02 de novembro de 2008. 

José Aitton Cósta” 
Prefeito Constitucional 

Praça da Conceição, 72 - Gentro - Jurema - Pernambuco OEP: 55480-000 
CNPJ: 10141489/0001-75 - Fone/fax (87) 3795.1156, 

E-mail: pmjurema2 0058 yahoo.com.br 
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ED 
; a povo que faz. 

[ JupisPE | 
to t d aa . 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS QUE A EMPRESA 
ESPECIALIZADA RAIMUNDO & CAPELA CONSULTORIA JURÍDICA, CNPJ nº 
07,038.997/0001-18, REPRESENTADA PELO ADVOGADO ROBERTO GILSON 
RAIMUNDO FILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL — 
SUBSECCIONAL PERNAMBUCO, SOB O NÚMERO 18,558, FOI AÀ ESCOLHIDA POR 
ESTA EDILIDADE PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS EM DESFAVOR 
DA UNIÃO FEDERAL E DO ESTADO DE PERNÁMBUCO, COM O OBJETO DE 
REGULARIZAR E RECUPERAR CRÉDITOS DAS TRANSFERÊNCIAS DO FPM E 
ICMS. 

aA Dou fé, 

Lajedo, 12 de abril de 2007. 

Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDO 
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PUTTO TVAA Be 

PANELAS 
T PS AENDS asti Fu a9 REE 

ATESTADO DE CAPACIDADE 

Através do presente, declaramos que o escritório 
Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, CNPJ nº 07.038.997/0001 - 
18, presta assessoria jurídica especializada na área previdenciária 
para o Município de Panelas, sendo responsável pela gestão e 
pedido de regularização de elevado passivo previdenciário. 

Panelas, 11 de outubro de 2022. 

81 36911156 
me 3 A memA anA 

VIGITANZAAO COM Lamoscan 

prefeitura&panelas.pe.gov.br | 
nx 
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PRHI TURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETAN CAETÁNO LAETAA 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O ADVOGADO 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SUBSECCIONAL PERNAMBUCO, SOB O 
NÚMERO 18,558, É O ATUAL CONSULTOR TRIBUTÁRIO DESTE MUNICÍPIO, 
SENDO O PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA ATUALIZAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS EM 
DESFAVOR DA UNIÃO FEDERAL E DO ESTADO DE PERNAMBUCÇO, COM O 
OBJETIVO DE REGULARIZAR E RECUPERAR CRÉDITOS DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FPM, FUNDEF E [CMS, E TAMBÉM, A COBRANÇA DO 
ISS DAS EMPRESAS TOMADORAS E PRESTADORAS DE SERVIÇO, BANCOS E 
CONCESSIONÁRIAS PÚBLICAS, 

ST
 

E
 

"
 

4 

A
 A
z
i
ª
 

8
)
 

Prefeitura Municipal de São Caetano 

Pça. Josué Gomes, a/nº - Centro - São Caotano - PE 
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0176 
PREFEITURA M Uwa#wàf—ª— 
DE RIACHO DAS ALMAS-PE 

CNPSJ nº 10.091.551 /0001-6) 
Gmmrna Mun clpal 

CERTIDÃO 

ATRAVÉS DO PRESENTE, CERTIFICO QUE A EMPRESA RAIMUNDO E 
CAPELA CONSULTORIA JURÍDICA, CNPJ N  07.038,997/000L18, 
REPRESENTADA PELO ADVOGADO ROBERTO GILSON RAIMUNDO TFILHO, 
OAB/PE 18.558, PRESTA CONSULTORIA TRIBUTÁRIA A ESTI MUNICÍPIO, TENDO 
REALIZADO TRABALHOS NA ÁREA TRIBUTÁRIA COM SUCESSO. 

ENTRE OS TRABALHOS REALIZADOS, TEM-SE ATUAÇÃO COM ÉXITO 
PARA FINS DE LIBERAR A CND E SUSPENDER A INSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO DO 
CADASTRO DE INADIMPLÊNCIA DO CAUC, ATRAVÉS DO MANEJO DE DEMANDAS 
ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS, PERANTE A UNIÃO, RECEITA FEDERAL DO 
BRASI, E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL,. 

ATESTO AINDA QUE O ADVOGADO DO MENCIONADO ESCRITORIO DE 
ADVOCACIA ATUALMENTE DEFENDE O MUNICÍPIO EM AUTOS DE INFRAÇÃO 
LAVRADOS PELA RECEITA FEDERAL, BEM COMO EM PROCESSOS DF 
RECUPERAÇÃO DE FUNDEF e INSS, JÁ TENDO OBTIDO DECISÕES mmçaf;xa 
FAVORÁVEIS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. 

FOI FEITO AINDA TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 
FISCAIS ATRAVEÉS DE PROCESSO PERANTE A RECEITA FEDERAL, PARA 
UNIFICAÇÃO EM UM ÚNICO PARCELAMENTO, 

POR FIM, RELATO QUE O MUNICÍFPIO DE RIACHO DAS ALMAS, COM O 

APOIO JURÍDICO DO ADVOGADO ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, 
CONSEGUIU DECISÃO JUDICIAL FAVORÁVEL NOS AUTOS DO PROCESSO 
CAUTELAR nº 0000N103-10,.2010.8.17.0001, GOUE TRAMITA NA 7º VARA DA 
FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL, ONDE FOI AFASTADA ÀA INADÍMPL?"'?CÍ 
PERANTE A CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE PERNAMBU(, . É 

” gv 
PE 

RIACHO DAS ADMAS, 04 DE MARÇO D E A% 

T Plexaciciao a&#ªà 
VÁNIA MARIA DABERVA V 

N 

” 

SECRET&'ARLA DE ADMINISTRAÇÃÚ E FI 
S en 

Kua Jusio Fernandes da Mota, 68 — Centro Riacho dis Ahn_as—iª&% — i ES PD A
AOGO 

Fone: (813)3745-1156 « FAXIÇBL 3745-4129 

j 
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PESQUEIRA PREFEITURA MUNICIPAL DE PESQUEIRE | Jup()/gg7 | 
, SECRETARIA DA FAZENDA MUNSCIRAL : 

CERTIDÃO 

Através do presente, cerifico que a empreso Roimundo e Cóapela 

consultoria jurídica, CNPJ nº 07.038,997/0001-18, representado pelo advogado Roberto 

Glison Raimundo Filho, OAB/PE 18.558, prestou consultoório tributária a este Municipio nos 

a | anos de 2008 2009 e inícia do ano de 2010, tendo reglizado bons serviços, 

Entre os irábalhos realizados, alesto que estaá Secretaria da Fozenda 

Municipol, com o dápoio jurídico do citado advogado, constítulu crédito tributário de 
ISSQN sobre o Banco do Brasil com sucesso, estando o processo administrafivo 

concluído, em fase do efeltivo pógamento por parte do contribuinte. 

Atesto ainda que o mencionado advogado aluaimente defende o 

Município em processós de recuperação de créditos do FUNDEF e ICMS, jó tendo oblido 

decisões judiciais favoráveis em primeira e segunda instôncio no coaso do FUNDEF, 

Por fim, relato que o Município de Pesqueira, com o apoio jurndico do 

advogado Roberlo Gilson Raimundo Filho, veth conseguindo receber o ISSQN, através 

de substituição fributário, sobre os prestadores de serviço da Secretoaro de Fducação 

do Estado de Pernambuco. 

Dou fé. 

Pesqueira, 24 de fevereiro de 2010. 

Múrcos fettib TEx 

t 

Marcos Antonio Uchãa Tenôrio 
Sacretánio de Finançãr 

Mat. 22924 

1 iose Didaer, s; 

OD1AR TELERONESIST I8I9ESO 

Priça Comendas 

CNDE 10,264,4 
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!'ll["lll WUNILIPAL D 

SÃO JOAQUIM 
DO MONTE 
M6A RRAA S CTAS. 

R 
L Yugi/PE 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Através do presente, declaro que o escritório de advocacia RAIMUNDO 

E CAPELA JURÍDICO ESTRATÉGICO, CNPJ Nº 07,038.997/0001-18, representada 

pelo advogado Roberto Gilson Raimundo Filho, OAB/PÉ Nº 18,558, prestou 

consultoria tributária a esta Edifidade nos anos de 2013, 2014, 2015 e 20186. 

A referida empresa verm atuando com êxito para fins de liberar a CND e 

suspender a inscrição do município do cadastro dê inadimplência do GCAUC/SIAFI, 

através do manejo de demandas administrativas e judiciais, perante a União, CEF, 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacionai. 

Com o apoio jurídico da citada empresa, esta Edilidade conseguiu 

firmar convênios federais e estaduaís, em função da suspensão da inadimplência. 

O citado escritório de advocacia presta relevante trabalho de 

regularização fiscal, com foco na contribuição previdenciária, representando o - 

Município de São Joaquim do Monte em todas as demandas administrativas perante a 

Raceita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, bem como 

ofertando soluções de planejamento pará controle do passivo tributário, 

Deciaro ainda que entre os serviços especializados prestados, tem-se a 

confecção de Projetos de Lei para alteração do Código Tributário Municipal, os quais 

foram áprovados e convertidos nas Leis nº 546/2014 e nº S88/2016. 

Dou fé. 

São Joaquim do Monte, 30 de janeiro 2017. 

P 
ta to da Silva g* e 
e 

Secretário de Finanças 

. ªª*ªçgª ªãsºmmmmmmmmm» 
oA 1%%3' é PUDAOOAEIA NDA CNRLAASALEGRGOCPAD3 
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— 0579 
Prafeitura Maninipal de o _MÉ 

São José 
DA COROA GRANDE 

—— | 

soté 
Craceantdo º 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATRAVÉS DO PRESENTE, CERTIFICO QUE A EMPRESA RAIMUNDO E CAPELA CONSULTORIA JURÍDICA, CNPJ Nº 07,038.997/0001-18  REPRESENTADA PELOS ADVOGADOS ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, OAB/PE 18.558 E KARLA CAPELA MORAIS, OAB/PE 21.567, PRESTA CONSULTORIA TRIBUTÁRIA AÀ ESTE MUNICÍPIO, TENDO REALIZADO TRABALHOS DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS COM SUCESSO. 

A REFERIDA EMPRESA VEM ATUANDO COM ÊXITO PARA FINS DE LIBERAR A CND E SUSPENDER A INSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO DO CADASTRO DE INADIMPLÊNCIA DO CAUC, ATRAVÉS DO MANEJO DE DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS, PERANTE A UNIÃO, RECEITA FEDERAL DO BRÁSIL E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, 

ATESTO AINDA QUE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSE DA COROA GRANDE, COM O 
APOIO JURÍDICO DA CITADA EMPRESA, CONSTITUIU MAJORAR O ÍNDICE DO 
COEFICIENTE DO FPM DE 1,0 PARA 1,2 ATRAVÉS DE DECISÃO JUDICIAL, O QUE GEROU 
SIGNIFICATIVO BENEFÍCIO FINANCEIRO NO ANO DE 2007. 

INFORMO QUE O MENCIONADO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ATUALMENTE 
DEFENDE O MUNICÍPIO EM PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO DE FUNDEF, INSS E FPM NA 
JUSTIÇA FEDERAL, JÁá TENDO OBTIDO DECISÕES JUDICIAIS FAVORÁVEIS EM PRIMEIRA 
INSTÁNCIA NO CASO DO FPM (0017668-56,2008.4.05,8300, / 3º VARA FEDERAL DE 
PERNAMBUCO), INSS (0017667-71.2008.4.05,8300, 5º VARA FEDERAL DE PERNAMBUCO) E 
FUNDEF (000261 3-02.2007.4.05.8300, 12º VARA FEDERAL DE PERNAMBUCO), 

POR FIM, RELATO QUE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE, COM 
O APOIO JURÍDICO DA CITADA EMPRESA, CONSEGUIU DECISÃO JUDICIAL FAVORÁVEL 
NOS AUTOS DO PROCESSO CAUTELAR nº 0070816-16.2009.4,.05.0000, QUE TRAMITA NO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5$º REGIÃO, ONDE RESTOU ESTABELECIDO QUE OS 
DÉBITOS E IRREGULARIDADES FISCAIS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL NÃO 
PODEM BLOQUEAR A CND DO MUNICIPIO. 

SÃO JOSÉ DA COROA GR -02,.DE MARÇO DE 2010. 
P A LA BAA s 

Preça Consuaetino Gomes. 36 - Contro » Sõo José da Coros Grande » PE - CEP - 55,868-005 - Fonulas L 03181- 36821232 
THRPIMF - 10.11.831/00071-31 - Site: venvajog comubr - e-mail: preotestursaog fl com ds 
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g_%w i JupQPJEJO | 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATRAVÉS DO PRESENTE, CERTIFICO QUE A EMPRESA RAIMUNDO E 
CAFPELA CONSULTORIA JURÍDICA, CNPJ Nº 07,038.997/0001-18 REPRESENTADA 
PELO ADVOGADO ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, OAB/PE Nº 18.568, PRESTOU 
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA AÀ ESTE MUNICÍPIO NOS ANOS DE 2013, 2014 E 2015, E 
GONTINUA ATUANDO NO ANO DE 2018. 

A REFERIDA EMPRESA VEM ATUANDO COM ÊXITO PARA FINS DE 
LIBERAR A CND E SUSPENDER A INSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARUARU DO 
CADASTRO DE INÁDIMPLÊNCIA DO CAUC/SIAFI, ATRAVÉS DO MANEJO DE 
DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS, PERANTE À UNIÃO, CEF, RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. 

O MUNICÍPIO DE CARUARU, COM O APOIO JURÍDICO DA CITADA 
EMPRESA, RECEBEU EXPRESSIVOS VALORES DE CONVÊNIOS FEDERAIS E 
ESTADUAIS NOS ANOS DE 2013 AÀ 20165 EM FUNÇÃO DA SUSPENSÃO DA 
INADIMPLÊNCIA, 

O CITADO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PRESTA RELEVANTE TRABALHO 

DE REGULARIZAÇÃO FISCAL, COM FOCO NAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA E 

PASEP, REPRESENTANDO O MUNICÍPIO DE CARUARU EM TODAS AS DEMANDAS 

ADMINISTRATIVAS PERANTE A RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA 

GERAL DA FAZENDA NACIONAL, E AQ MESMO TEMPO, APRESENTANDO SOLUÇÕES 

DE PLANEJAMENTO PARA CONTROLE DO PASSIVO TRIBUTÁRIO 

O TRABALHO DE ASSESSORIA ESPECIALIZADA TAMBÉM POSSUI 

ASPECTO PREVENTIVO, TENDO O PROPÓSITO DE EVITAR FUTURAS AUTUAÇÕES 
FISCAIS. 

ÁTESTO AINDA QUE O MENCIONADO ADVOGÁDO ATUA COMO PATRONO 

DO MUNICÍPIO DE CARUARU EM PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO DE CREDITOS 

RELACIONADOS AO FUNDEF, ICMS E FPM, QUE TRAMITAM NA JUSTIÇA FEDERAL E 

ESTADUAL, TENDO OBTIDO DECISÕES FAVORÁVEIS EM PARTE DAS DEMANDAS. 

Caruaru, 07 de janeiro de 2016€. 

Josê Queiroz de Lima 
Prefeito Constitucional 

Controladoria Geral do Municipio — Av, Ric Branco, 318— 1º andar — Caruaru - PE - CEP 88.004-180 — Fone: 3719-9662 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 
ESTADO DE PERNAMBUCO - BRASIL 

ATESTADO 

ATRAVES DO PRESENTE, CERTIFICO QUE AÀ EMPRESA 
RAIMUNDO E CAPELA CONSULTORIA JURÍDICA, CNPJ Nº 07.038.997/0001-18, 
REPRESENTADA PELOS ADVOGADOS ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, 
OAB/PE 16.558, E KARLA CAPELA MORAIS, OAB/PE 21.567, PRESTA 
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA A ESTE MUNICÍPIO TENDO REALIZADO 
TRABALHO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO PASEP COM SUCESSO, 
QUE VEM GERANDO SIGNIFICATIVA ENCONOMIA MENSAL, 

CERTIFICO AINDA QUE A REFERIDA EMPRESA VEM ATUANDO 
COM ÊXITO PARA FINS DE LIBERAR AÀ CND DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO 
MANEJO DE DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS, PERANTE RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. 

ATESTO AINDA QUE ESTA SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL, 
COM O APOIO JURÍDICO DA CITADA EMPRESA, CONSTITUIU CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO DE ISSQN SOBRE O BANCO DO BRASIL COM SUCESSO, NO 
VALOR FINAL DE R$ 40.834,18, MEDIANTE À LAVRATURA DE AUTO DE 
INFRAÇÃO, ESTANDO O PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
CONCLUÍDO, EM FASE DE PARCELAMENTO POR PARTE DO CITADO 
CONTRIBUINTE,. 

A REFERIDA EMPRESA TAMBÉM ASSESSORA ESTA SECRETARIA 
DA FAZENDA MUNICIPAL DE FORMA CONSULTIVA, CONFECCIONANDO 
PARECERES NA ÁREA TRIBUTÁRIA, EM PROCESSOS QUE ENVOLVEM 
OBRIGAÇÕES FISCAIS. 

POR FIM, INFORMO QUE O MENCIONADO ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA ATUALMENTE DEFENDE O MUNICÍPIO EM PROCESSOS DE 
RECUPERAÇÃO DE FUNDEF E FPM NA JUSTIÇA FEDERAL, JÁ TENDO OBTIDO 
DECISÕES JUDICIAIS FAVORÁVEIS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA NO CASO DO 
FPM, E DE PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIA NO CASO DO FUNDEF. 

DOU FÉ. 

CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE, 24 DE FEVEREIRO DE 2010. 

l icue ero c STIANE MARIA DE OLIVEIRA stiane Noria d Omçªs 
SECRETÁRIA DA FAZENDA Mumc;PAíg cretário & 6;*5;“ N 

ret, 0590 

PRAÇA SAO FELIX, 20 - 85665-900 - CAMOCIM DE SÃO FELIX — PE — BRASH — FONE: (081) 3743- 1166/56 : Consultex 
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CAMOCIM DE SÃO FELIX - GOVERNOLQNMÍ 
CDQ&OF&LM 

*GOVERNO MUNICIPAL- 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Através do presente, atestamos que a empresa de 
advocacia Raimundo e Capela Jurídico Estratégico, CNPJ nº 

07.038.997/0001-18, possui contrato ativo de assessoria e 
consultoria jurídica em Direito Tributário e Direito Previdencíário, 
tendo atuado na confecção de projetos de lei, pareceres, bem como 
em demandas administrativas e judiciais de interesse do Município 
de Camocim de São Félix. 

O referido prestador goza possui a confiança da atual 
Administração Municipal. 

Dou fé. 

Camocim de São Félix, 03 de outubro de 2022. 

(&Ãá«r:? )“.r.'w'—:t Ãs «)_Cã.rfç,w? 

Cristiarié Maria dos Santos 
Secretária de Finanças 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Féiix - PE, 55665-000 

Fone: (81) 3743-1156 
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PREFEITURA NMENICIPAL DE 

Administração 
Pepular 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O ADVOGADO 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO EILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL — SUBSECCIONAL PERNAMBUCO, SOB O 
NÚMERO 18558 FOL O PROFISSIONAL ESCOLHIDO POR ESTA 
EDILIDADE PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS EM DESFAVOR 
DA UNIÃO FEDERAL É DO ESTADO DE PERNAMBUCO, COM O OBJETO 
DE REGULARIZAR E RECUPERAR CRÉDITOS DAS TRANSFERÊNCIAS DO 
FPM EICMS. 

Dou fé. 

Canhotinho, 31 de janeiro de 2007. 

/ ÃLV% PORTO DE BARROS 
PREFEITO GONSTTTUCIONAL 

CNDJ Nº10,082.777/0001-43 

Rua Br. Alonto Pensa, 225 — CanRolinho-PE - Tolelax (87) STO1.1144 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇADO 
Estado de Pernambuco 

CERT]DÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O ADVOGADO 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO YFILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS: 
ADVOGADOS DO BRASIL - SUBSECCIONAL PERNAMBUCO, SOB O 
NÚMERO 18.859, FOI O PROF!SSIONAL ESCOLHIDO POR ESTA EDILIDADE 
PARÁ O AJUIZAMENTO. R fw ws EM DESFAVOR DA UNIÃO 
FEDERAL E DO COM O OBJETO DE 
REGULARIZAR E | ; mcxún)nos ªms TRANSFERÉNCIAS DO 
FPM.,FUNDEFE!CMS 

Cªiçadd Hâeàhtãdaãõosf ESA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

NVAA AENA 
Rua Jotto Alexandre da Silva, 84 - CEP: 95.375-000 - CNPJ; 41.034.741/0007-00 - FONE: (87) 3793-1096 
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O trabalho continua 

AGRESTI 
Prefeitura 
Municipal " ESTADO DE 

0355 
Jupi/PE 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS, OQUE O ADVOGADO 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL — SUBSECCIONAL FERNAMBUCO, SOB O 
NÚMERO 18.558, FOI O PROFISSIONAL ESCOLHIDO POR ESTA EDILIDADE 
PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS EM DESFAVOR DA UNIÃO 
FEDERAL E DO ESTADO DE PERNAMBUCO, COM O OBJETO DE 
REGULARIZAR E RECUPERAR CRÉDITOS DAS TRANSFERÊNCIAS DO 
FPM, FUNDEF E ICMS. 

Dou fé, 

Agrestina, 31 de janeiro de 2007. 

1 

ES 
CONSTITUCIONAL 

Rua Capitão Manuel Matulino, 21 - Centro - GEP: 585495-000 - CNPJ 2091 *94:'0902 10 Agreszma PE 
Fonelíax: 3744 1103 - E-mail: pmagrestina©àerra com br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS Jugi/PE ! 

ds CERTIDÃO 

CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O ADVOGADO 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, INSCRITO NA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SUBSECCIONAL PERNAMBLCO, SOB O 
NÚMERO 18.558, FOI Q PROFISSIONAL ESCOLHIDO POR ESTA EDILIDADE 
PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS EM DESFAVOR DA UNIÃO 
FEDERAL E DO ESTADO DE PERNAMBUCO, COM O OÓBJETO DE 

, REGULARIZAR E RECUPERAR CRÉDITOS DAS TRANSFERÊNCIAS DO FPM, 
* FUNDEF E ICMS. 

Dou fé, 

Garanhuns, 22 de março de 2007, 

ª ,_ZÇ«Í;QM,';; EA 

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Av., Santo Antonio, 126 - Centro - Fone: (0891) 762,7000 - Fax: (081) 762.7005 - CKJ; 55,290-000 « Garanhuns - PE 

SEGOOSTRIMIÓTES ANT SRSTR SADIMINCT PEA LRR R0 SE E RSCUBADORIA OVIVIFÍCES DARRETICEETDAS SA SATISOS. NOEEEIO G S7A DOO
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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO 
$9* SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUND 
PROCESSO TC Nº 0B90052-8 
PRESTAÇÃO BDE CONTAS DA 

ADVOGADOS: DR, NILTON GUILHERM 
DR. DIEGO ANDRADE V 

RELATOR: CONSELHEIRO EM EXERCÍ 
FRESIDENTE EM EXERCÍCIO: CONST 

PREFEITURA MUNICIFAL 

RELATIVA AO EXERCÍCIO FPINANCE 

ES s A CÂMARA REALIZADA EM 

RO DE 2007 
DA SILVA - OABB/PE Nº 14,B33 

JENTURA - OAB/PE Nº 23,274 

CIO CARLOS PIMENTEL 
ELHETIRO ROMÁRIO DIA: 

RELATÓRIO 

Prestação de  contas da|Prefeitura Municipal de Lajedo, 

relativa ao exercício financeiro de 2007, 
No  Relatório de — Abditóoria foi apontado como 

irregularidades: y 

- EAusência de |documentação nã prestação de 
contas; : ' 

— EAusência de informações obrigatórias nos 
documentos da prestação de contas; 

— Irregularidades contábeis; 

Irregularidade 

licitação; 

Inexistência dd 

Inexistência d 

EFrogramação Any 

Sistema de Cont 

Frotrogação de j icontrato sem pressuposto legal; 

Despesas indevidas com doações; 

nas inexigibiliídades de 

Plano Municipal de Educação; 

p Plano Municipal de S8aúde 
al de Saúde; 

role Intexno não instituído, 

e ta 

O Laudo de Engenharia que Éfoi acostado ao processo, trouxe 
diversas irregularidades que 

sem, coóntudo, apontar débito. 
foram tidas como faihas formais, 

Houve a defesa do Sr. 
manifestou: 

“= AÀA contratáção irregular &d 
Eexclusividade do empreésário médiador é mera formalidade, 
que à inexigibiliíidade se justi 
via licitação determinados profissionais 
devido à individualidade de 
nem o Erário público e 

norteadores dá Administcração 

nek os 

ômuio Nunes Maka, que assim &s 

artistas e não "omprovaçio 
visto 

icaá por ser inviável contratar 
do setor artístico, 

uas respectivas Tas., Ademãis, 
Principios naticucionsis 

Pública foram infringidos, além 

sh 

Í 
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| 
ESTADO DE PRANAMBUCO 

TRIBUNAL DÊ | CONTAS 

de que àa referida banda (é consagrada pela crítica 

espacialízada e pela opinião pública. 

- O valor da contratação n  processo liciítatório, foi 

veriíficado pela razoabilidade do preco em razão da atividade 
anterior é futura .do particular, sendo, portanto pratiícado com 
a Administração em condições ecbnômicas similares 2s adotadas 
em sua atividade profissional rotineira, verificando tal 

situação, portanto, na compatação das contas de demais 

municípiosa, além de que a própiia auditoria demonstra que não 
houve prejuize ao Erário Municipal. 

- Quanto à Inexigibilidade indevida para cogtrataçãe,_de 
serviços ádvocatícios foi respeítado o principio da legalicdade 
e segurança jurídica, visto que não houve nenhum tipo de 
pagamento do Município ào seríitório RKRaimundo & Ceapela 
Consultoria até o trânsito em julgado da sentença, pols cos 

honorários foram convencionados na hipótese de êxito da lide, 
Sendo, portahto, contratação de advogados proibida de sofrer 

licitação por ae tratar de Fúnções singulares e de difícil 
aferição cobjetiva do service. Situação essa, plenamente 
respaldada no Bstatuto da Advocacia e na jJurisecrudência deste 
Egrégio Tribunal de Contas dol Estado de Pernambuco (Decisão 
T.C. Nº 1785/00) .” 

Quanto às demais irregularidades, afixmou à defesa, 

possui falhas apenas de caráter! formal. ' 
Este processo foi distrúbuido à Auditoria Geral, 

retornou com Proposta de Voto nº 25/2010, .assinada pelo 
Auditor Ricardo Rios, que aàe manifestou após apreciar os 
argumentos da defesa pela regularidade, com ressalvas, das 
contas,. ' to 

É o relatório, 

VOTO DO RELATOR 

Com base na Proposta de Voto nº 35/2030, 
Considero elididas | pela  defesa as princiDals 

irregularidades lançadas no Rejfatório de Auditoria. 
As despesas indevidas com coações alegadas pela 

Auditoria é um retrato culturall dos municípios iscterioranos do 

Estado. A distribunição de pelkes no período da:Semana Sínta, 
apesar de ser um dispêndio de irecurso fipanceiro público, visa 
beneficiar õs administrados carentes de recursos. 
Compreendendo essáãá sítuação| de maneira mais abrangente, 
entendo ser plausiível a atuação do Município. 

! Juºíá%s
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ESTADO DE F 
TRIBUNAL 

PROCESSO T.C, Nº 08900652-8 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DA: 
LAJEDO (EXERGCÍCIO DE 2007) 

ERNAMBUÇO 
DE CONTAS 

IPREFEITURA  MUNICIPAL DE 

INTERESSADO: Sr, RÔMULO NUNES MAIA 
ADVOGADOS: Drs. NILTON GUILH ERME DA SILVA — DABB/PE Nº 
14,853 E DIEGO ANDRADE VEN — OABIPE Nº 23.274 
RELATOR: CONSELHEIRO, EM ÍCIO, GARLOS PIMENTEL 
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CAMARA 
DECISÃO T.C. Nº 1048H0 

CDNãlDERANDG qu& não houve 
prestação de. 
CONSIDERAN «q__Pnnclpiu da R 
CONSIDERANDO que aàas inexlgibi 
Justificadas pela defesa: 
CONSIDERANDO que as falhas ren 

alção das contas: 
CONSIDERANDO o disposto nos a 
« artigo 75, da Constituíção Federal 
mº 12.600/04 (Lei Orgânica do 
Parnambuco), 

Decidiu a Segunda Câmara do Tribul 
em sessão ordinária realizade no dia 

Julgar REGULARES, COM RESS 

dano ao erário demonstrado neste 

bitlidade; 
ades de licitação foram plenamente 

Nnanescentes não são suficientes para a 

os 70 e 71, inciso 1, combinados com 
6 no artigo 59, Íncíso ||, da Lei Estadual 
Tribuna! de Contas do Estado de 

hai de Cóntas do Estado, à unanimídade, 
19 dê agosto de 2010, 

IALVAS, as contas do Ordenador de 
Despesas, Sr. Rômulo Nunes Maia, dando-lhe, em consequência, quitação. 
MOL/ML : 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certificamos quê a Decisão 

í TE N lol takQ foi publi 
cada na pâgina * 

Oficial do Estádo, 

UU do Diário 

L8 , 
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Quanto às 

recomendeações a fim de eliminar 

irregularidades 
viasta o Princípio da Razoabilidade, 

reêmanescentes, tendo <m 

Entendo serem passíveis de 
Tais erros e evitar situações 

futuras semelhantes, não sendo suficientes para rejieicão desta 
prestação de contas, 

Assim, 

CONSTIDERANDO que não houve dano ao ecrário demonstrado 

nesta prestação de contas; 
CONSTDERANDO 0 Princiípio ta Razoabiliídade; 
CONSIDERANDO quê as inexigibilidades de licítação foram 

plenamente justifícadas pela defeba; 
CONSIDERANDO que as faálbhas remaneacentes não são 

suficienteés para g'xgjeição das coóntas; 
Consideranââ3p disposto nos artigos 70 e 71, incíso L, 

combinados com o artigo 75, da Coqonstituícção Federas, 
Voto pela emissão de 

Câmara Municipal dé Lajedo a 
contas do PFrefeito, Sr. Rômul 

exercício financeiro de 2007, 
artigos 31, $$ 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 

da Constituição de Fernambuco; e 
Considerando o dísposto 

11, combinados com o artigo 175 
artigo $59, inciso I1L, da Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas d 

Julgo regulares, com resg 

de Daespesas, Sr.  Rômulo 
consequência, quitação. 

ªa:acer frévio resomendando & 

Nunes 

provação, com reásalvas, das 
b Nunes Maia, relativas ào 
te acordo com o disposto nos 

86, $ 1º, 

nos artigos 70 e 71, inciso 

da Constituição Federal e no 
Estadual nº 12.600/04 (Lei 

5 Estado de Pernambuco), 
galvas, an contas do Ocdenador 

Mais, dando-lhe, em 

O CONSELHEIRO EFRESIDENTE AC 
PRESENTE A PROCURADORA GERAL 
LAPENDA DE MORAES GUERRA, 

MC/ACP 

PANHOU O VvOTO 

ADJUNTA, DRA, 

DO RELATOR, 

ELIANA WMARIA 

LA SRA
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ESTADO DE PERNAMBUGO 
TRIBUNAL DÊ CONTAS 

PROCESSO T.C, Nº 0890052-8 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍFIO DE LAJEDO 
(EXERCÍCIO DE 2007) 
INTERESSADO: Sr, RÓMULO NUNEG MAIA 
ADVOGADOS: Drs. NILTON GUILHERME DA SILVA — DABB/PE Nº 14.853 
E DIEGO ANDRADE VENTURA — OABIPE Nº 23.274 
RELATOR: CONSELHEIRO, EM ICIO, CARLOS PIMENTE:, 
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA & 
PÁRECER PRÉVIO 

CONSIDERANDO que não houve dano ao erário demonstrado nasta 

CDNSIDERANBÇ .2 Prmctplo da Raz 
CONSIDERANDO que as inexiglbilidades de licitação foram plenamente 

justificadas pela defesa: 
- CONSIDERANDO que às falhas rem: 
rejoição des contas; 
CONSIDERANDO o disposto nos atidos 70 e 71, inciso 1, combinados corm 
1 artigo 75, da Constituição Federel, 

EMITIO àa Segunda Câmara do Tríbunal de Contas do Estado, à 
unánimidade, em sessão ordinária realizada no dis 18 de agosto de 2010, 

cenfes não são suficientes parae a 

PARECER PRÉVIO, em que recomehda à Câmara Municipal de Lajedo & 
aprovação, com ressalvas, das contas do Prefeito, Sr. Fêmulo Nunes Maia, 
reiativas 8o exercioio financeiro de 2007, de acórdo som o disposto nos 
artigos 31, $$ 1º e 2º, de Constituição do Brasil, e 86, 8 1º, da Constituição 
de Pernambuco. — ' 

mol /ML 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
Cerlificamos que o|Peracer 

B. . fol publicado a página 
&l do Diário Oficiáhdo Estado, 

0991 
Jupi/PE 

a
a
 

S
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E
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PREFEITURA MUNICI 

CERTI 

ÁAtendendo & pedido do 
Roberto Gilson Raimundo Filho, inserito na 
consultor tributário deste Município, no pe 
dezembro de 2008, 

O trabalho desenvolvida 
diretamente a Secretaria da Fazenda Munici 

SETVIÇOS: 
1) Elaboração da minmw 

legislação: tributária, incluíindo o Código 
efetivamente aprovados pela Câmara de Vereal 
legais: 

1.1 Lei nº 3548/2007 (Alté 

1.2 Lei nº 3606/2008 (A 
Conselho de Contribuintes à estrutura da 

providências) 

— 

PAL DE GARANHUNS 

DÃO 

interessado, atestarmos que o advogado 
ABIPE sob o número 18.588, atuou como 

íodo de 28 de junho de 2007 a 3j de 

era de assessoria jurídica tributária, 
ipal, onde podemos destacar os seguintes 

R de Projetos de Leis que alteraram a 
os Tributário Municipal, quais foram 

Hores é convertidos nos seguinies dipiomas 

a à legislação tributária) 

dequa à composição dos Integrantes do 
Administração Municipal 2c dá outras 

1,3 Lei nº 3609/2008 (Est 
Bpustos com materiais na apuração da base de 

vutras providências) 

belece percentual limite para dedução dos 
ceulo do ISSON em aiguns serviços e dá 

14 Lei nº 3622/2008 (Autoriza o Chefe do Poder Executivo & 
promover campanha de consciência fiscal e dá outras providências) 

1,5 Lei nº 3624/2008 (Substitui a UFIR pela mosda vigeme, 9 real 
(R$), adota o IPCA como indexador ofíicial g tributaos e multas, aurmenta o valor das 

multas punitivas pelo descumprimento de obrigações tributárias, alonga 5 prevo para 
Julgamento dos processos administrativos pelo Funicípio e dá outras providências) 

1,6 Lei nº 3625/2008 (Altéra a base de cáleuio do ISSON devido 
pelas cooperativas e dá outras providências) 

2) Elaboração de pareceres 

2.1 Implantação da nota 
necessidade de adequação no sistema propos 

certificação ou e-mail resposta, que confirme quá 
pelo tomador do serviço, 

Àv. Santo Antônio, 126 — Centro — Gará 
Fones: (87) 3762-7 

pág. 1 

dbrangendo os seguintes temas: 
É 

fiscal eletrônica, nofadamente c;:xaxzç;»i' a 

, devendo 0 mesmo contar com/uma 
" ; P x ES ” 

Imdo à nota fiscal eletrônica seja redebida - 
í 2 ” 
Ru 

nhuns — PE CEP: S5,253-9504 

DB1O/7011 

1 

t— 

9 o
 

1 | 
ó 

Jupi/PE 
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PREFEITURA MUNICI 

2.2 Apuração da base 
contribuição para o PASEP, a partir da 
transferências correntes e de capital zecebi 

2.3 Incidência de ISSQON 

2.4 Incidência do ISSQN 

PAL DE GARANHUNS 

te cáleulo correta para o recolhimento da 
análài;das rTeceitas correntes arrecadadas e das 

sabre as farmácias dé manipulação. 

sobre os serviços prestados pelos cartórios. 

3) Elaboração das seguintes minutas das cobranças: 

3.1 Notificação extra-jud 
cartórios. 

As notificações fToram 

icial para recuperação do ISSON sobre os 

entregues pelos Auditores Fiseais do 

Município, 0 que levou 08 cartórios a iniciarerh o pagamento do ISSQN, 

3.2 Notificação de substituição tributária à Secretaeria de Educação do 
Estado de Pernambuco, em relação ao contraté 

A notificação foi entregue e a mencionada Secretaria vem retendo o 
ISSQN do citado prestador, 

3,3 Notificação de substituição tributária à Secretaria da Fazenda do 

Estado de Pernambuco. 

é notificação foi entregue é à mencionada Secretaria vem retendo o 
ISSQN de seus prestadores, 

O contraio prestação de 
citadas, estão devidamente ancexadás à presente 

Dou fé, Â 
” 

« o 
Prefetiuratfunicipal de G 
/ 

” 

com a emprosa privada ADLIM. 

serviços, bem como àas Leis Municipais 
certidão. 

ratibuns, 12 de março de 2010, 

” 
E Áltk 

Gerente de Receitas é Outras/Fonte 

Dr. Íoão Rolerto Faleão Aranújo 

Prócurador Geral do Município 

tçd em cirttvm en - 

[Cóbo Pedrosa 

retatia da Fazenda Municipal 

ÁAv. Santo Antônio, 126 — Ceutro — G,Éranhum; — PE CEMD: 582093 904 

YFones: (87) 3762-7010 / 7011 

pág. 2 12 
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2A 

PREFEITURA MUNÍCIPAL DE GARANHUNS 

CONTRATO 

Pelo presente instrumento parlicúlar de contrato, 

Nº 676/2087-CPLC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE St! CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
GARANHUNS E O OR ROBERTO GILSON 
RAIMUNDO FILHO, NA FORMA ABAIXO; 

de um lado o Municipio de Garanhung, 

da direito Público, com sede na Avenída Sante. An%omo. 196 - Centro, nesta Cídade, inscrto 

sob o Nº 11,303,.008/0001-00, representado |neste ato pelo seu Prefeito o Sr LUIZ CARL Ds DF 

OLIVEIRA, brasileiro, casado, residents a Av. 
CPF sob o nº D03.72625487 e Ro nº 

Rui Barbusa, 1598 — Heliópoiis, nosta cldade, inscrito no 

835 128:88P/PE, d&qua por diante denominado de 

CGONTRATANTE, devidamente assistido pelo Hrocurador Geral do Município € Br. João Roberto Falcão 

ÁAraíjo, brasileiro, casado, advogado, residen 
nazta cideade portador de cédula-de identio: 
Secratário da Fezenda o Sr, Acácio da Cos! 
Ciavo Bilac, 81 - Céniro, nesta cidade porta 
nº DOS 423 26E4-34 e do outro ledo, e Or R 
advogado, DABIFE nº 18558 inscrito no C 
Sensdor José Henrique, nº 103, Sela 301, llh 

de CONTRATADO, consoante a Lei 6º 8. 
Gonvite nº 044/2007, e os termos da pro 
presente instrumento particular, contratado d 
contatado a prestaçõo de serviços madiente o 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETÍ 

11 Serviços advocaticios na âres iributá 
Fazenda de Município de Garanhuns, 

a) Assessorar a Sécretaria de F. 
de 1SS$ dos bancos, agentes 

Brasileira de Correios e Telêgr 

serviços nos limitas ferritoriais do 

b) Assessorar a Secretaria da Farenda na confecção das mínias dos têmos e d 
ocoridas na fase administrativa do processo tibutário, tais como: Terme de 
Fisvalização, Noliicação Extra-Júdicial, Langçamento & o Julgamento das defenas e 

” gpresentados pelos contribuintes 

bancários, concessionárias de serviço p 

e e domiciiado à Rua Dr, Celso Galvão, 125 — Heliôpoiis, 

(RS) º 110757 1-8PP/PC e GPF nº 078.914,404-04, pelo 

Calado, brasileito, casado, residente e domiciliedo à Rua 

r da cédula da identíidade (RG) nº 8/3158-S&8P.PE e GPF 
BERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, braslleiro, solleiro, 

F sob c º 021067 064-10, ascritório instalado à Rua 
do Leite, Recife/PE, doravante denominado simp!'êsmente, 

da 21/08/68 do Processo de Licitação Modatidade 

sia apresentada, têm por múluo consenso, através do 
ifivamente o que & seguir dectarem lêm fusto, acordado e 

Ausulas é condições seguintes: 

Q: 

ria, para alendimento das necessidaties da Secretaria de 
incluíndo: * 

nda em questões nue envolvam a cobraniçe admini 

fos a smpresas iomadoras & presfadoras oue oxeculemm 
Município; 

) Assessorar n Secrelaria da Fazende nos pedidos de fiscalização dirigidos à Secretaria de 
Fazenda do Estado de Pernambico, sobre os contribuinies irregulares do IOMS, com vistas 
à Mmolhorer o valor adicionado da Municipio; 

dj Apresentação de impugriação gdminisifetiva 80 indice de caricipação na armo: 
KUMS, junto á Secreteria da Fazénda do Estado de Pernambueo,: 

Av., Sente Ántonio, 126 + Cenuro - Fone: (081) 76270600 - Fag: 10833 
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Ex 

d1 

32 

48 

41 

taria da Fazenda do Estado de 6)  Elanoração do requesâmento adminisiralivo, junto à € 
do Municiplo ná idha do MS Pernambuco, com o ebjetivo de mMelhorar a parícip 

acológico/socio-ambientel. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO; 

O prazo do presente contrato será por um periodo de 12 (dore) meses, podendo ser 

protrogado  alravés de Termo Aditiva, contorma determina 6 Art 57 da Lei 8.665/93 e alisrações 

posterioras; 

GLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

O valor global para a execução dos terviços é de R$ 33.600,00 (trinta e três il! e seiscentos 

feais) 

O pagamento será sfetuedo em partelas mensais, conforme a execução dos serviços, sempre 
o s 

com vencimento 15 (quinze) dias apôs a apresentação da Nolta Fiécal alestada neia sscreiana 

solicitante e com Recibo anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANÇEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Para fazer face às ubrigações fidanceiras assumidas, serão utlizado recursos alfavóõe da 
Secretarie da Fazenda constante nd seguinte classificação orçamentária 

 rgão: s 208 
Unidade orçamentária: — | 20601 -- 
Função: É s4 
Sub Função 128 
AÁgão 2087 
Elemento: 3,3.98,35 

Regurso 901 N 

CLÁUSULA QUINTA « DO REGIME DE EXEGUÇÃO: 

À exscução dos serviços será pálo Regime por preço unitário, com base na Lei 8.868/93 - 
Processo de Licitação Modalidade Cónvite nº 644/2007 e Termo de Referência em anexo, 

CLÁUBULA SEXTA - DA RESCISÃO: 

Ocortando qualquer das hipófeses| previatas nos incísos i a Xl e XVl do ad 78 da Lei Nº 
8.566/03 2 aierações posterioras, ja CONTRATANTE pode rescindir, sem que o CONTRATADO 
talba qualquar reclamação ou indenização e, sem crejulizo, à erítério da CONTRATANTE, da 
aplicação das sanções previstas nb art. 67, da Lei supra mancionada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO GONTRATADO: 

A CONTRATADO é responsávb! por todos os imposíoa, faxes 6 ente 
previdanciários, fiscais é comerciais resultantes da execução de contraio, tam: 

êempregados que lhe gprestdm serviços, quento às úbigações 
responsatílidada das empresas (6PS), Pa 

x, Eotto Auxtonio, 125 - Genteo - Fone: (08 1) 16x TOUG « Tons: (OB1) f67.T003 - ?/í' 

eocmaENAR WIZ&MWW“WD«%V-&&. 
“ 
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PREFEITURA MUI CIPAL DE GARANHUNS 

80 — CLÁUSULAOITAVA-DASPENALIDÁDES: 

B O não cumprirmento de quaisquer das bbrigações oontraluais implicará na aplicação de mulia de 

05% f(zeto virgula cinco pór cento) ad dia, sobre a valor gobal da proposta pela não axecução, 

além das sanções de-ordem administráfiva e penal; 

82 O CONTRATADO assume injegrall responsabilidade pelas peídas e dencs ceusados à 

ó CONTRATANTE ou a terceiros na êxecugão dos trabalhos contetados, bom como seiários, 

contribuições previdanciárias e sociste, providências e obrigações deconrentes de acidente cde 

trabalho, fnolusive no caso de rmorté, alôm de muila, que porventira spareça, 11e sobrigando, 

einda, á CONTRATANTE de qualauei responeabilidade; 

to 
83 O CONTRATADO fea cbrigada a éxecular e condiuir os serviços, rigorosamente dentro dos 

6 fortitos ou molivos de força malior acorrer, siluações 

8B4 À recusa injustificada da adpdmaio 

infração na sua vigência, o Suj 

demais dieposilivos jegais vigentes, 

a em assiner este contralo, u o cometlimento de qualquer 

à às penalidades previstas no Ar. 81 da Lei rº 8.6668/93 e 

85 Quando o atraso da entraga dosiserviços contaiados for superior a 30 firinta) dias, sem 

justificstiva da centratada, ou com justificativa não aceita formaltmente pela P.M.G., esta poders 
rescindir a CONTRATO, 

mulizs, os prazos de antrega não cumpridos podarão gerer 

antída a ampia defesa: 

86 Iindependentemente de cobrança d 

uma das segquintes penalidades, & 

à) Advertêricia tjor escrito; 

b) Suspensão temporária dê Cadasio de Fomecedores € do direito de licitar corm este 
municlpio por um peértodoida 02 idois) anos; 

sj Detlaração de inilonsidade, nos termos da Lei 8,606/03 

80 — CLÁUSULANONA-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

81 Fazem perte infegrante e insoparável deste insttumento contratual e, cbrigam a CONTRATADO 
em lodos os seus lermos, o nvite NºO44/2007, todos os aeus ancxos, à DProposia, 
ápresantada pelo CONTRATADO, 

82 O CONTRATADO se cbriga à doeltar nes mesteas condições conirátuais os scrêscimos ou 
Supressões que sa fizerem nos fornecimentos, em atô 25% (vinte e einco por cento) do valo- 
inícia! do contrato, conforme determina o Art. 68, $ 1º da jei 8.8668/93 e posteriores altarações 

2.8 Corerão por conta do CONTRATADO nuaisquer responsabilkdades ou ônus decomrentes de 
prejuízos causados a Contratente u & tarçáiros na execução dos serviços objefo deste Gontrate, 

A Tanta Antenio, 116 - Centro - Fone: (OB%!) TOLTOOO - Bax: 0819 T62 7 
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E 
MUNICIPAL DE GARANHUNS 

Ftigcio arundo do presente 
o à qualgver outro 

PREFEITU 

Fica elaito o foro desta cidadle de GARANHUNS, para dirimir qualquer 
vontrato, que não puderam ber administrativamente selucionados, renun 

npor mais privilegiado que' sbja atá mesmo se houver mudanças de domicilo de qualquer das 

partes. 

94 

E, por estarem justos e aobrdados, foi o presenta instrumento paricuiar de CONTRATO de 

Bxecução de serviços, confeçolon: em 94 (quatro) vias de jyual leor para o mesmo fim, qua vai 

subacíito pela CONTRATANTE pelo | CONTRATADO « por duas testemunhas rresencials devidamente 

quelificadas, pára que este instrumenta produza todos 05 efeitos 'egais. 

Garanhuns, 28 de junho de 2007, 

JOÃO ROBERTO FALCÃO ARAÚJO CONTRATANTE 
NMUNICÍPIO DE GARANHUNS CFPF: 078,014404-04 
CNPJ: 11,303,908/0007-00 PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
LUIZ GARLOS DE OLIVEIRÁ 

GPF: poB.T726264-B7 ; /X 
H 

d f o , 

) & ff' [À '“n pA ªuzww NN 
; WMDG 
| ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
j FO CPF: 0BT 062.084-40 

Í f 

Zj ee EGTEMUNHA — 
Nome; 

(A JM XAA cioh 
Nóme: 

CPF: 

TEMUNHA 

CPFR: Du41 gaa zpm E 

e 
" 

LJC(ÃJ C?g—z ““OLÍ ET 

7627000 « Faa: (D81) T6Z 7005 » QUP; 55200006 Gerenbeos - PE 

"R ENA RNE S RA SMA AA ANNORD RS a d p S ADEAAC EGS 

Av. Sanio Antonio, 126 » Centro - Fone (O81)) 

e Ls en 
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maaa 

,_/L 

jojoiReherto Falcão Araijo 
Hrocurador Gerai de Município 

PREFETURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

Processo nº 068/2007 
Convite nº, DA4/2007 

. TERMO ADITIVO 
TO' Nº, 076/2007-CPLC 

1º TERMO ADITIVO AO GONTRATO N 
D78/2007-CPLG, QUE ENTRE S| CELE 

BRAM O MUNICÍPIO DE GARANHUNS E 
“O SR. ROBERTO GILSGON RAIMUNDC 
FILHO. 

OBJETO: Prorrogação do  praze 
contratual, 

Pelo présenta instrumento de Aditemento, as paries Ssugra referidas 

devidamente qualificadas no contral o original, e reoresentadas pelos seus respeciivo: 

representántes legais ao finaíl ídentífíuarias: 

CONSIDERANDO, à 
212/2008, da lavra do Secretário 

permanência dos motlivos deciaredos no Ofício n 

da Fazenda, inseríidos nos eutos deste processo, : 

devidamente úutorizado pelo Secretário de Administração; 

RESOLVEM, com fufidamento no artigo 47, inciso , da 
ADITAR o Gontrato de nº. 076/26007, 
ajustados os serviços advocatícios n 
Secretaria da Fazenda do Munícipio 
seguintes: 

Lei nº. 8.666/0: 
firmado em 28 de junho de 2007, etravés do qual forar 
área tributária, pera atendimento das necessidades d 

?e Garênhuns, de acordo com as cláusulas e condiçõe 

CLÁUSULA PRIMEIRA; Fica prorrogado o prazo contratual por mais 18 
(cento e oitenta) dias, contados a partir de 29 de junho de 2008 

CLAUSULA SEGUNDA — O Municipio de Garanhurs pagará pela prestaçã 
dos serviços objeto do Contrato nº 076/2007-CPLC, ora prorrogado, o valocr giobai de R 
16.800,00 (dezesseis mil e citocontos reais), parceiado em 06 (seis) imeses de R$ 2.800,0 
fdois mil e oitocêntos reais), cons 
instrumento, 

CLÁUSULA TERC 

correrão à conta da seguinte classifio 

eranido o prazo de que trata a Cláusula Primeira dest 

RÁ: As despesas decorrentes deste Termo Aditiv 
ção orçamentária: 

Fonada 032/06-6P 

SECRETARIA DA FAZENDA: i N 

Grgão: 4.06 T= & 
Unidads nrçamentária: 24:06,014 d z 
Função; F é 

Sub-fungão: EX TT T A2=n22=""="""m" Ú 
EFlamento: 2083 L F 
AÇão: -3.90.36 SSNA Ê 
Recurso: o & 
Valor: 185,850,00 j 

Pa 

Av. Santo Antônib, 126 Centro = Garanhuns — PE — CEP: S3,293-004 
Foneitax: (67) 37T024/01/3762-5672 — Esmail: NeltacaoMuaranhuns.ce.sov br X:x 

pêâg. t12 
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FREFEITURA MUNICIP. 

CLÁUSULA QUARTA — Ficam fal 

[n 
AL DE GARANHUNS 

Hilcadas às demais cláusulas » condições do contra 

original, no que não conflitarem coft as deste instrumento. 

| E, por estarem assim justas e acertadas, as partes firmarmm este Termo
 Aultivo 

em 04 (quatro) vias de igual teor e formai p 

Garanhuns, 28 de junho de 2008. 

Q%W 
Municiglo de Garanhins 

CNPJ nº 11.303,906/0007-00 

Luiz Carlos de Oliveira 

CPERÃNOGI3,T726,254-5 

Íão erto | 
i CPF 

ara um só efelto. 

CONTRATANTE: /Éffaág? | 
[ t .; ” 

João Roberto Falcão Araújo 
CPE nº 078,014.404-04 

Procurador Geral do Município 

À 
o 

ú 
ENTAA 

Weltãngtonº/)fâviêr de Medeiros 
CBF nº D0OS,A423,264-34 

Secretário de Administração 

A 

ONTRATADO: . 2 4À 
' //.'-7( ) / ;$ f(_j';?.,k 
PA j / ; j/./í ” € 

É é pT É 

SisonRaimundo Filhé 
nº 021.052.064-10 
NEIÃE jº -18.558 

EVET T NMSSSN É — Cantra — Garanhuns = PE - CEP; d5, Av., Santo Amônito, 4 
BTGL-8872 — E-mail; icitaçao Gosrinhuns.pe.gov.or Foneifua; (87) 3762-761 

pág 272 
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LEI Nº 3624/2008 

EMENTA: Áltera ã Lei Municipal 
N 998/1998:; substítul todos os seus anexos: 
substítoi a Lnidade de Contas adotada pelo 

Município, UFIR, pelo Real; instilui como 

indexador para fins de atualização inonetária o 

ipca (Índice de preço ao constunidor ampliado): 
altera valoros de muitas, e dá outras providências, 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, 

Faço saber que a Câmara dos Versadores aprovou & eu sanciono à seguinte Lei: 

Art, 1º, O Attigo 17 
seguinte redação: 

“ Arti, 17 — São isenta 

a Lei Municipal Nº 2.928/1998, passa a vigorar com à 

s do invposto: 

imôvel considerádo mocambo 1- o contibumte d 
conforme dispuser o Poder Executivo; 

H — o contribuinte 
construída não superior a 60 mº, desde qui 
maior inválido, 

ue possuir um Úúnico 

que possuir um úónico imóvel residencial de área 
Outro imôóvel não possua o côniuge, o Blho menor ou 

o de imúvel cedido itotal e gratuntemente para U - O proprietág 
funcionamento de estabelecimento logaliza: 

IV — àão servidor n 
brasíileiro, relativamente ao único imóve! 

V — a0 côniuge supéts 
dao ex-combatente brasileiro, enquanto n 
inválido, relativamente ao único imóvel resj 

$ 1º — Às isenções 

o que mínistre ensino gretuito; 
blico do Municipio de Garanhuns, &o ex-combatente 
isidencial que possuir; 
stite-de servidor público do Município de Garanhruss cu 
estado de vivez, & ainda, ao filho menor ou meior 
dencial que cada um possua. 

€ que tratam os íncisos 1, 11 é 111 serão concedidas pelo 

prazo estabelecido em degréto, e somente renovedas se o contríibuinte preencheyr os mesmos 
requisitos previstos pára & Sua Concessão, 

$ 2º- As isenções 

Exevutivo, 6, quendo for o cáso, outorgad 
já atendia aos requisitos previstos nos refei 

de que iralam os 
concedidas de ofício ou requeridaz aol Secretário de Finanças, 

âs a partir do momento 

idos incisos. 

1, D, L 1Vv, V e Vi serão 

nforme cispuser o Poder 
em que a situação do contribuínie 

incisos 
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com a segumte redação: 

“Árt 360 0) 

" “ RESIDENCIAL | NÃO 
RESIDENCIAL, 

até R$9.541,72 0,60% 9,50 ' 
' acima de R$9.541,/2 até R$ 15,081,62 | 0,80% 720% 
' acima de R$ 19.081,62 até R$ 1,00% | 1,50% 
D5.406,29 . ee ; 
acima de R$ 95.406,29 até R$ 1,20% | 180% 
190.810,75 e 
acima de R$ 190.810,75 1 140 NETA j 

Art, 3º. Os incisos L, 1, IN e [V do amigo 41 da Lei Municipal Nº 
7.928/15998, passam à vigorer com & seguinte redação: 

“Art 41 () 
1 — de R$ 19,07 (dezenóve reais e sete centavos) a R$ 190,72 (cento z 

naoventa reais € setonta é dois centavos), a falta de comunicação: 

.. 
j 
H — de R$ 95,4]1 (n vcnta € cinco reais & Quarenta e um centavos) « R$ 

477,03 (quatrocentos e setenta e sete feais eitrês oentavos), o gozo indevido da isenção; 
U — de R$ 95,41 (goverita e cinco reais € quarenta é um centavos) a R$ 

954,06 (novecentos e cinqtiente e quatro reáis e seis centaros), 

b 
e 
1V - de R$95,41(noventa e cinco reais é Guarenta € um centavos) por imávei 

o aescumpwnento do disposto no $2º do attigo 36 e no artigo 37 desta Lei. 

Vigorar cora a séeguinte redação: 

SAA () 
D 
n” 

E
S
 

Árt, €, O inciso If do art, 48 da Lei Municipal Nº 2.978/10998, passa a 

| 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

M — a aquisição de h 

Art. 5º. O inciso É da 

Vigorar com a seguinte redação: 

“Art 58 ) 
1— R$3.816,30 (três m 

em imóvel para residência própria cujo valor venal, 
definido nos termos da tegislação em vigor, rão ultrapasse R$ 500,00 (quinhentos renis).” 

artigo 58 da Lei Municipal Nº 2.928/1908, passa à 

s rouis e trinta cemavos), pelos il, oltocentos e dezes 

Cartórios de Offício de Notas e os Cartórios de Registro Geral de Imóveis, da obrigação acessória 

prevista no artigo 57 desta Lei.” 

Art. 6º. 
vigorar com a seguinte redação: 

O caput do 

“SArt 65. A Taxa de 

artigo 63 da Lei Municíipal Nº 2.928/19098, passa à 

Limpeza Pública — TLP serê t.dm:í da com base na 
moeda atualmente em vigor, e Real (R$), dé àácordo com a seguinte fórmul 

Art. T' O inciso D dê artigo 77 da Lei Municipal Nº 2,028/199B, passa à 
vigorar com à séguinte redação: 

“A TT ) 
[ 
1) — os contribuintes prq 

mensa! não supenor a R$ 362,56 (trezentos e 

Art, $8º. O $3º do artig 
com a seguinte redação: 

"ArE SS () 
— 

U- 
1= 
2— 
s. 

Art. S. Os incisos L 1 

$/1998, passam a vigorar com a seguínte rd 2,928, 

“Art 121 () 
1 — de R$ 9,90 (nove rea 

Te&is e oltenta e ojto centavos) o preefchimen 
Fiscais, hipótese em que à multa será aplicada 

Não será objeto 
ínoventa e um reais e sessenta e nove centavos 

prietários de um finico imóvel e de comprovada renda 
essenta e dois reais e cinquenta e sels centavos).” 

85 da Lei Municipal Nº 2.928/199%8, passa à vigorar 

do lançamento à contribuição inferior a R$ 91,65 
à cata do lançamento.” 

e 
1, 1V e KX do Mfigu 

dação: 
da Lei Municíipal Nº 

R$ 45 88 ta s nove 

úsuras de livros é decumentos 

18 & nóventa ce 
to Hegível ou co: 
Dr inês de ocomência: P 

0188 | 
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE GARANHUNS 

— H-de R$24,94 (vinte e 
Gieventa & nove reais e cinqlienta e oito 

uatro fais & noventa e quatro centavos) a R$ 5958 
ehtavos) o atraso por mais de 30 (irinfa) dias nº 

escrituração de livro fiscal, hipótese em que a miita será aplicada por mês ou fração deste;, 

1M — de R$ 24,94 (vintele quatro reais e poventa e quatro centavos) a Ri 

189,16 (cento & noventa e nove reais e dezesseis centavos) a guarda do livro ou documento fisca 

fora do estabelecimento; 

IV — de R$ 99,58 (novegta e nove reais e cinqlenta € ojia centavos) a R3 
497,90 (quatrocentos é noventa e sete reajs e noventa centavos): 

a).. 

Bi 

2) 

V 
Vi 
Vil 
Vill+.. 

K : 

KU — de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 2.000,00 (dois mil reais) no caso de 

infrações para as quais não estejam previstas petalidades especif 

Árt. 10. Fica acrescentado o inciso XJ ao artigo 121 da Lei Municipal Nº 
2.928/1998, com a seguinte redação: 

“Art 121 () 

XN — de R$ 500,00 (quinhentos renis) e R$ 3.000,00 (cinco rmil reais) no 
váso de embaraço à ação fiscal.” 

Art, 11. O $1º do artigo 121 da Lei Municipa! Nº 2,978/1008, passa à vig 
com u seguinte redação: 

“Art 121 () 

icas.o 

- $1º-.Asmuktas previstas|nos incisos 1 a 1V, XIT e XII, serão prepostas e 
aplicadas, considerarido as circunstâncias em que foi cometida a infração e 2 
financeira do infrator.”* 

Art. 12, O 83º do artigo 134 da Lei Municipal Nº 2,9 
com a seguinte redação: 

"Ah 124 () 

26 

situação econômico- 

1958, passa 8 vigoras 
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= 
e 
m-. 
W-.e 
Vec 

Vi 
Wi-. 
vil=. 
SEA 
$ 

estabelecimento, nos termos do artigo 143 à: 

centavos) a R$ 995,380 (novecentos e noventa 

Art. 13, O caput do 
vigorar com à seguinte redação: 

“Am 125 - As toxas 

' PREFEITURA MUN 

63º — O descumprind 
funcionamente do estabelecimento sem pn 

sujeitarão o contribuinte infrator à multa da 

0191 | 
Jupi/PE 

CIPAL DE GARANHUNS 

ento do disposto Do artigo 129 desta Lei e c 
Évia licença, além de possi : o t 
sta Lei, raediante portaria do Secretário d 

R$ 99,58 (noventa e nove reais € cinqUuenta € o 

& CLicO rémis e vitenta contavos). ” 

rtigo 125 da Lei Municipal Nº 2.928/1998, passa à 

Teridas no artigo antecedene serão cale: 
moeda atualmente vigente, o Real (R$), é cobradas de seguinte forma: 

Neas 

Parágrafo único » ..” 

Art. 14, Os $1º e 62º d 
a Vigorar com a seguinte redação: 

"&m 127 .) 
E 

NV 
V 
Vi 
Vil 
Vil .. 
o 
$81º — ÀAs taxas de que 

razão de R$9,53 (nove reais e cinquente e trêi 

$2º — Às taxas referidas 
à 7azão de R$ 29,899 (vinte e nove reais e 

tratam os incisos | a V deste artigo serão cobradas 

Oitenta & pove cenfavos 

o artigo 127 da Lei Municinal Nº 2.92R/19598, passam 

centavos) por documento, 

nos incisos VS, Vl a VÊ 

ss 
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PREFEITURA MUNI 

fnoventa e nove teais e cinqlenta e oito cent 

centavos) por documento, pránohs ou folha, 1 

Art. 15. O $1º do artigo: 

com à seguinte redação: 

“Art 181 .) 
$1º — O valor de cada 

seis reais € sessenta s sete centávos),” 

Art, 16. O caput do d 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art 156 À utilizaç 

CIPAL DE GARANHUNS 

as) por unidade e R$ R$ 9,060 (nove veais e noventa 

:Lpcctivamente.” 

151 da Lei Municipa) Nº 2.92R/1998, passa a vigorar 

prestação não poderá ser inferior a R$ 36,67 (irtota « 

rtigo 156 da Lei Municipal Nº 2.928/1998, passa a 

Ho do parcelamento de que trata o artigo 150 farse-d 

mediante a conversão do débito na mosda atualmente vigente, o Real (RSY” 

Art: 17. 081º do à 
vigorar com à seguinte redação: 

“Art 184 () 
$ 1º — As inforinações 

30 f(trinta) dias, podendo estas serem pre 
Outras Fontes ou por servidor por ele indicad 

Art. 18. O capat d 
vigórar com & seguinte redação: 

“Ari, 187 — Nos d 
devido, relativo aos tributos lançados de 
Artecadação Municipal — DAM, competr ad 
decidir sobre os pedidos de restituição.” 

os 
akgo 184 da Le! Municipal Nº 2,.928/1998, nassa à 

de que trata este artigo serão apreseu"*dai no prazo de 
statlas pelo Diretor do Departamento de 
o, nos casos de imposslbilidade do autuante.” 

o artigo 187 da Lei Murnicipal Nº 2.528/1698, pessa & 

o asos de pagamento em duplicidade ou maior do que o 
ofício por prazo certo, mediante 5 D Iocumento de 

Diretor do Departamento responsável pejo lançamento 

Árt. 19. O caput fo artigo 189 da Lei Municipal Nº 2,928/1098, passa a 
Vigórar com a seguinte redação: 

“Art I89-ASQ antias restituídas, na forma prevista nesta Seção, se Tão 
amualizadas moneteriamente, por meio da adoção da variação do Índice de Preço às 'Í 
Ampliado — TECÁ scumulado nos últimos 
recolhimento indevido.” 

Árt. 20. O artigo) 
com à seguinte redação: 

2 (doze) moses, constituindo período inje 

199 da Loai Municipal Nº 2.928/1998, peassa à vigorar 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

“Art, 199 — O prazo dE julgamento do processo adin 

é de 120 dias (cento e vinte dias), suspendendo-£e com a determinação de dilig 

com o deferimento de pedido em que estas providências sejam solicitadas.” 

inistrativo tributário 

acia ou perícia, 00 

Art. 21. O inciso IY e o $1º do artigo 208 da Lei Municipal Nº 

2,928/1958, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“A 208 Ç 
E 

U 
Ni-.. 
1V — das decisões qub autorizarem a restíto: 

valor superior a R$ 1.833,89 (um mil oitocentos e trinta e três reais e oltenta & nove cen 
u multas de o de tributos o 

$1º — Nas hipóteses ?OS incisos 1, 1) 6 111 deste artigo, não caberá vecu 

de ofício, quando o valor do processo fiscal fon igual nu inferíor a R$ 1.833,89 (om mi! oitocentos e 

irinta e três reais e oltenta ô nove centavos) na data da decisão.” 

Art, 22 O $1º ào a?rtígo 209 da Lei Municipa! Nº 2.928/1998, passo à 
vigorar com a seguinie redação: 

“Art. 208 C..) 
$1º - Não sendo i]zte.rposm tecurso de oficio nos prazos previstos 

autoridade ou servidor fiscal, bem como à parte interessada que constatar « omissão, representará ao 
Consultor Físcal, para dhe este, no prazo de 15 (quinze) dias, supra à omissão ” 

ÁArt. 23, O artigo 2110 da Lei Municipal Nº 2. 038/1998, passa a vigorar 
vom a seguinte redação: 

& petição 

pondente, 

“Art. 210 — O reciilso voluntário deverá ser interposto atrav 

dirigida ao Sescretário de Finanças, que fari a sua juntada ao processo fiscal cor 
encaminhando-o ao Conselho da Contribuintes, no prazo máximo de 5 (einco) dias * 

Art. 24. O arfigo 234 da Lei Municipal Nº 2.9268/1998, passa à vigorar 
com a seguinte redação: 

“"Art, 224 — Os tibutos e mulias previsios nº legislação tributária 
municiípal, estabelecidos na moeda atualmente vigente, o Real (R$), serão atualizadas 

moncstariamente, for meio da adoção da variação do Índice de Pre Consumidor Anmpliado — 
TPCÁA acumulado nos últimós 12 (doze) mesek, tonsando como bass c mês de novembro." 

Art. 25. O arúgo 1º da Lej Municipa] Nº 2.029/1994, passe g vígorat 
com a seguinte redação: 

m
l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

“Art. 1º — Os triitos e multas previstos na legislação tributária 
municipal, estabelecidos na moeda atualmente vígente, o Rea! (R$), serão atualizadas 
monestariamente, por meio da adoção da variação do indice de Preço ao Consumidor Ampliado — 
IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses, tamando como base o mês de noverobro.” 

Art. 26. Revagam-sejas disposições em contrário, 

Art. 27, Bsta Lei entrfa em vigor na data de sua publicação e seus efeito: 

jurídicos e financeiros a partir do dia 1º de janeiro de 2009. 

a
 

Ári, 28. Os anhéxos la XVI que acompanham à presente Lei, substutuem 
todos os anexos da Lei Municipal Nº 2.928/19 

PALÁCIO CELSO IGALVÃO, em 26 de dezembro de 200%, 

". 
o PV 

L&á%&í%à 
Pirefeito 
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Anexo V 

FATOR DE VARRIÇÃO E LIMPEZA. EV 

v 
iReguiar Diána 

_É Reguiar Alfeshada 

fPmgmmadn Semanai 

ªím;;x—rããaõa Mersal 

ãmex)stam& ' o . 

hnexb V 

EATOR DE UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL - UI 

FdA SS 
[ 
Tereno . i 

Somercia! sem produção de lixo prgânico — = 
(Semercial com produção de lxo orgârico — 
indosteia! 

iHosptaiar o o 

Anexd V 

FATOR DE ENQUADRAMENTO DE IMÓVEL EDIFICADO - AC 

[DEG,07 A 25,00 Ú . 2 — [DENO001AG6DOS] 

EZA BB pbinta SE ,s aaa PERTOSI A 100.90 
jDE 3001 A 40,00 EX |DE [760,07 A 800,00 
ÍDE SG0 ASOOO - | faas [ DE BOO.0T À $00, 
Í16 50.01 A 70,00 EE [mE Bon,07 À 100000 
[DE 70,07 a 190,00 E — [B [DE 1000,01 À 11oD0,65 
ÍTE 100,01 À 156,00 12988 DE 1IDO.D1 À 1200,05 
inÉ156,0) A 200.00 Í / [36,80 |DE 1200,91 À 13D0,00 
oe2do.o a asmão o “ taa ÍIDE 130001 A taobn.do — 
[oeT MA SDÃão Egm Í DETA0DO1AZO00AD 
lDESOCOTASOGO -- BT | " 

ÁGIMA OE 2.090.00 ma . UTILIZAR: Ei = (((Ac - 2,/00D) / 1D0 x« 15,04) + 28,75 

Anexo V 

FATOR DE ENQGUADRAMENTO GE | 

1 

AOVEL NÃO EDIFIÇADO - TF 

FSNTA 
[DE 0,01 A 4,00 

IBESÓTABOO 
Í[E S0T A 1600 
1DE 001 À 12,00 
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[DE12,07 A 20.00 
!DEÉOMASDGQ 

ÍoES06,01 A 75,00 
p;eaammzana 
[DE 125,07 À 150,00 

1DE 180,01 A 178500 

[DE 475,07 A 200,00 

ACIMA DE 200,00m, VTILIZAR: El e f[CTF - 200) / 28) x 02,24) + 44 

AR 

F” 

exo V 

TAXA DE LICENÇA DE LOCTIZAÇAQ E-DE FUNCIDNAMENTO 

SERINORSS 
ªkcadamm de gmàs 

o2 íAqêncras te visgem g!m&mo 

o3 faGoEsSeSa W
w
.
.
ê
w
m
 

;aameada tralamento da pela, ambeíezamenhc F aºna 

Éumsano e mpamçào ta velcx,!us menãuím. slélrioo a fury =
 
&
 

iarta 

&
 
&
 

s 

jos fEvnjamad-eecagntade' em 
los " Tcasas tunerárias 
f ãCaoas iotóricas NNN 

Í 
Í ;Çoqga]tnre&s:ggfaçêg #!pãt%ª?ã e artigos de« qualquer nhfuraza 

» 
i Conserto = reslauração de sapalos 

Conserto, cestauração ne mão, aparelhos a equip, aléiricos ou não 

fõedcãzaçãu 

143 (oespechantes 

114 — [Diversões públicas 

| Ensino de qualquer graiu eu nai. iurezs 

Tentidades desportívas é fecraalivas 

]Exbnlecímm.os bansérsa 

[Escmúnos de cnnmbmdaue (passoa ]Ur)dlu&] 

"[ Guaroa U estacionamento de veículos 
Triospítais, ciinicaa e ieboratórios da anátises clinicas 

fincorporadaras e emprefeiras 

etituição científíca e lIucnológics 

insfiluição flosófica é cuitural inclusiva brb!xo%eaa E MuSAU 

2 Locadores - o 

,Lustraçsa de bans màvala 

26 Marcensria e sercalharia 
27 — [Motsis, pensões a similares 

25 [Outos semniços de hospadagem 

[28 — [Pintura de objetos [inclusíve placas e gatndis) 

Ião Í Frofissionais de eival no univibersitário 

Serviços de radiodifusão Í 
iStúdios fotogrêficos e fonográficos 

T Tiniuraria 2 lavendaria 

t 5T:rmz«x:arindoraé 

” i Transporté por táxis 
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JTranspímea tolelivos (m'banos ede um:mo) 

NETA 
107 — jaçócar 

io2 — jAfaitarias e congêneres 
fos — [anesanao o 
1os vAmgna de CoMrO, s gx'exwos e dc: pefsb Balns . 

in8 — jArigos mlgiosos - , 

Tos — faances derevistes ejomeis — 

ÉE'Í = ÉGafé& bares, botequins, sowatnnas e cusas te l/anc*)ex 

foã — lCantinase cooperativas 

f'õg ' W! Carmnes 2 erivados, aves E úhimais tinclusive palxes) 

Í_%'r)wíCom Vvarejisia de quauer naturses | 

111 — festvas a ceresis . 

3'1 z ;Famàch!s e dmgaríns 

T3 [eteiros Bolgamerse — 

í'”“'!,-r;gmmw; "s o S RN 

[15 — Trtorraliças é futas 

116 jHoisls 

m Wí Indústiias em gera! " A 
18 — jLaticintos ) 
18 fuivrades I763,26 

B0 [Mageenes mo T P == TS U o 
F)i ªªªªª fa;verim espndiuas. " 

jzz' í Materíais usudos (residuos ds fnrm. papal v.dro s piss«bu) 1 

;23 iMalero! de cangtrgçgrã o 

4!24 ;Memadínhos .s A 

8 *àªsudezas B sa?andagens i . 

|26 — TMóvela » eletmdemesticos 
!27 i Padarias, pastelarias, confeitarias e doceries (posto de véndas) * 

ize — [Pagelerias e arlpos pare escrítórios . 

j SPeçns & bressórios para auios 

1E ;Pam.mana.s 

in [mantes medicinais e “samelhantes . 

[53 [Pproduas de fericulura ' . 
33 — iReslauraítes | Ú ' 

fas íRQupa: tsadas, trapos, estopas para limpeza 

ES ;Sºmemas vera plastio S * 

E í Stursarias e mcvslar&e 

íã? [:«;pmmmdu - 

38 TFecidos, um:f&rçõus' * a:ngoªkúc vesn;.:"yraos' 

! 38 iv'snda ta derivados da petfólao ' 

o — Vendadeveiculos - " 

LICENÇA PARA UTILIZAÇÃO DE MEIGS DE PUR) 

[Anexo DX 

p 

,íó? ª inslâlação e ullitzação de veicutos de diveligarão de ponog du 
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Veitulação de anúncio sonore através de _autq_[açgqte_m é 

iculação de anúrnicio sonoro através de yulo«fa(ume amp 

Anexa X 

LICENÇA PARA À INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E AFINS 
sA PORÇAND 

Tinstalação de máquinas em gera! 

Instalação de motores 
ajatásoHP 
b seima d en 

Í!nstalaçie de gmndasíaâ. portonelada ou fração — 

Tinstalação de fornos, lomalhas ou ca!/dwras 
|Qutras não espacifcadas 

Antxo X 

LUIGENÇA PARA EXERCÍCIO DO COMERCIO OU ATIVIDADE EVENTUAL OU AMBLLANTE 

NS 
f61 — [comércio au atividade aveniual, por semestte 

[8e — comércia ou atvsda ambuiante, pol semeatre 

Anaxo Xl 

LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVISOS DE ENGENHARIA 

ARRRANDAAES 
1er Análiise de !emmu a de sus mvalmçso F) medmr.lçio referanlu s 2an 

] remerbramento 

í' 1.02 fânátve de leneno lemarenção 

,2 da íÃnávse ou revundaçáa da prwatu :mcãal rafuranta s hal?lsçêes muítiam;nases cO0 té Dá c 

| — janálise bu revalidação de projelo infoiel referenie & vsok; 
1208 wªsmdbs às empresas, sérviços pessoais, culto, comunicações, serviços de reparo e menutenção, grandes 'Qxlfrâm a 

Ja industaásis, com até 1 S0 má ds ársa de construç!o 

f" Os ]Anár fse ou revalidação de profetos da legalização de cana!m,ão EJ mvamememo n6 obra an 

[2 s) fikm.,su du revalidação de plantas relativas & altoração durante » obra, 5 mudiTcoção tee e a Zh;*p?lõx_ o 

[2.06 [Análisa de profeto de obra de arte 

z c [Anafise ou r:va"daçãº do plantes felativas » projeto inléial não enc:i;mn'redos_'-É & 

SNAA : : 
f 

301 iânalxsa de ducumentação para fine de convassão s/ou 

ja.tz [Alualização de iriuios do Alvará ve cons.ruçao 

j Elevadires do usê gelgtivo e residenciais, molocarças, loscedas solenlas, m 
especial, tals como: mmn inslitados, elevederes de dekgraus sonpre esteiras, to 
JurBGem com carga « descarga eutomálica, anmpiitaderas fixas, ponfes relantes 
Peria, slevadores Hdmgícoa pm licas 

4,09 |TSP9ÇÃO S frxaç&o ta ponioa Teflarenciais para constudão de muras de alnhamerto. 6 neuos Chaando 68 
úproveção do prujeto arquitetônico ou no atvará se c inução 
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rs tatações muiiem âvcumer(aç&) H wstunz wm ra!arerxa a unldade mhc&%s bi 
pmmerm 

TAnáªsa de da-.umomação P visioria incal raíeranta a usos: aamsmm&. 
4,03 | grostados às empresas, serviçosgessosis, cuilo, comunicações, sei 

8 industriais, com alá 1500 m2 da área de. GGHB&YUÇÃO _____ a 

unkiede 

Emâ:lm eínspaçáo reímlvas 2 %nvesiidura ou resporopriação 

Ê .,âu g Snspeção referenta n movimento de tee 

Arexo Ki 

UTILIZAÇÃO DE ÁREA DE DOMÍNIO PÍBLICO 

ves & con!er;ães 
ND AAA 

[ Carga e Descarga 

z(&._.v *Hmai)va té É me!m& por hma a . 

zz ÍPermanan(e TS 6 meicos, des 07:00 ds ,Mm —— por mês 

8u [EVENTUAIS 
g 9.' ;Anàiãse & jnspeção nmssánss É) :nalaiaçâc da equvpamenm 

í sraca de artígos de época, dónces do jorneis e mevistes, fifeiro, 
6 aler 

[Arquibamac;a . 158 mnAA dLn l 
[oia <Psxanque apakm 

;Avama referente à Iineração se scio público para eventos z — 
;Eu*amuns;!os nor gia: 

Hamºs&iquiusque&l(enuas/au&voção 
ê om a21 | 

| 

x9272g aemebmao g 

r:ªz g“Tfa - TA— T 

ES Tarubancado 
2s íPa!anqua e palcao 

s8 Ç?áng:gmártg ou “stand" da exposição 

87 [Taoateros e belcões — 
T[Farque de dwversão 

ÍCârmíerx(es. par dia e!ou apresentação 

EA 

S 
31 Íoegrando pone 

& 

— 
j 

" 
| 

. | 

ó 
jm;z íínxem;çãa de vis — por Blequeto. — _]L 

| E
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TAXAE T sERVIÇO S DIVERSOS 

NA LANTSSDÁRESA EA 
[Box CEAGA — pormês — 
Tamanho pequeno 

Tamariho médio 
Tamanho Grande 

f 
iBox Ruea A Baroso - portads — 

[Bx Praça da Dendeira « por mês 

Gox Av. Sante Antúnio - pof Mês 

Temanho A 
iTemanho B 
; Fémanho G 

1044 iTamanhoD — , 
t045 lTamanhoE 

] 168 — jBoxDisirtos-pormês 

í 106 — jBoxPsrqueRubenYvander Linden-pormês E 

16gx Parque Euciides Dourado — fundos - por mês 

iMercado 18 de Aguéto - por mês - 198 

Box 
Condominio 

fúuadra dos galpões da CEAGA - por mês 

[Tarimbas - açougus/CEAGA - por mês 

Tamanho pequeno 
Tamanho arande 

] Abaio 

Bovinos 
Suinos 
Dviros & caprinos 

fuinha de transporte coletivo — por veiculo/mãe 

iSembério 

Inumação 
Veióia 
Frocrogação de prazo — por ano 
Perpetuidade - por ano 
Exuinação 
Abernura de sepultura 
Ocupação de ossário 
Quiros não aspeécificados 

íRcpusi(:&a * Cóloceção 

iColocação de Falxa 
Reposição de Asfalto mo 
Reposição de Calçamento me 

s 

ii
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Jupc/FAE) 

PREFEITURA MUNICIFAL DE GARANHUNS 

LEI Nº B625/2008 

EMENTA: Ajtera n base de cálculo do ISSQM 
evido pelas cooperafives, :2 dá outras 
providências. 

O EREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, 

Faço saber que à Câmara dos Vereadores sprovouje 

Art 1º. Ánrcscent& o parágrafo $ 5º ao artigo 7º da Lei nº 3 

seguinte redação: 
“An FP 

$ 5º - Quando tratar-se d 
sobre a forme de cooperativas, o ISSQN incidirá 
cobrados pela mesma, párá repassar os valores 
resultantes dos contratos celebrados pelas Cooper 

Árt 2º. Acresocenta 0 parág 

seguinte redação: 
"A T ) 

eu sanciono n seguinte Lei: 

2004, com à 

E serviços prestados por sociedades organizadas 

isobre s remuneração dos serviços administrativos 
dos serviços prestados pelós sevs cooperados, 

btivas Singulares, Federações & Confederações.” 

irafo & 6º so artigo 7º da Lei nº 

$.6º - São requisitos para a aplicabilidade das novmas do parágrafo anterior: 

1 - estar à sociedade co 
iegislação especiífica; 

H - não ficar ceracterizá 
dissimulação de relação de emprego entre & cocpé 

Hl - comprovar à coop 
competência do Município de Garanhuns, relativ 

tepasse,"” 

perativa regularmente constituída na foma da 

da fr&ud à 
Tativa € OS SE 

Tativa 0 rec J : 
À competência | mealammc.í B anterior ao mês 

ão irebalhista mediante à 

Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrário. 

Art, º, Esta Lei entra em vigor na date de sua publicação 2 s 
jurídicos e financeiros à partir de 1º de janeiro de 2009. 

PALÁCIO CÉELSO g,Ali; 

a;/ª 
Lu,? m 

ÃÃO, em 25 de dezembro de 2008, 

EÊ 
de Oliváira 

Frefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

LEI Nº 3620/2008 

EMENTA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo 
a promover Campanha de Consciência Fiscal, & 

dá obtras providências. 

Ó PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, 

Faça saber que a Câmara dos Vercadores aprovou e eulsanciono a seguinte Lei: 

Árt 1. Fica instituífda no Município de Garanhuns, Estado de Pernambaco, 
para os exeroícios fiscais de 2009 a 2012, campanha etlucativa de consciência fiscal e incentivo ao 
pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano — IPTU e Imposto sobre Serviços de Quaiquer 
Natureza — ISSON, bem cómo estímulo a apresentaçãoide notas fiscais - de serviços de prestadoros 
locais, mediante a concessão de premiação disposta nesta Lei. 

Art.2º, A Campanha mencionada no artige anterior tem nor o 

1 » promover o incremento da arracadação dos tribuios municipais, pela 

txigência por parte do consumidor/usuário, da nota ou dupom fiscal de serviço: 

Tl - premiar contribuintes municipais, portadores de documentos válidos, que 
fiscais. demonstrem à efetiva e integra! regularização de débito 

Art. 3º, Para os excreícios Tiscal 
Municipa! autorizado a adquirir bens até o limite de R$ 
ano é doar, mediante sorteio, entre contribuintes do IPTU e usuários/consumidores de serviços de 
prestacdiores com inserição no Município de Garanhuns, 

Art. 4º, O Poder Executivo Muni ipal regulamentará a presente Lei, atra 
de Penreto, no prazo de até 60 dias após a sua publicaçãod. 

Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lej 
dotações orçamentárias próprias do orçamento em vigor. 

BIÃO À COMES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

Art. 6º. Revogamn-se as disposições em contrário, 

Art. 7º. Esta Lei emra êh vigor na dara de sua publicação, e seu
s : 

jurídicos « financeiros a partir de 1º de janeiro de 2008. 

PALÁCIO CELSO GALVÃO, um 29 de dezembro ue 2002, 

P 
É ; A & 2 ” 
(;ª;çi&«w Ec 

frlos de Oliveira & 

Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

LÁ Y Nº 3606/2008 

EMENTA: Aiãeq&a 
integrantes õ 

Dutras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, 

Fáço saber que a Câimara dos Vereadores aprovou € eu sanciono à « 
Lei: 

A 1º, As alínças * 
Dassam a vigorar com a seguinte redação: 

a) S 
8 L) 
d Ç) 
D &) 
&) Diretor do De 

n Diretor de Dae 

Art. 2º., Acrescenta às alíneas “ 
Nº 2.773/1995, com a seguinte redação: 

&) Secretário de Dire 
h) Um representarite da UPE-Carmpus 

ÁrTO, 3º, Acrosoenta 
seguinte redação: 

VA 6º, O quorum mínimo pam às deliberações & 
Contribuintes é o número de 4 (quatro) inte, 

Árt. 4º, Acrescernia 
seguinte redação: 

validade se o voto vencedor foi a(,cm*«:mnh 
desãe que atingido o quorum previsto no ar 

a” ee do Art 2 

ecretario dei Fazenda do Município; 

partamento de Receita é 

partamento de Despesa. 
Outras Fontes; 

e ” , 20 Ari 

tos Humanos e Cidadunta: 

aranhuns. 

ârigo 6 à Lei Municipa! Nº 2 

Erantes” 

o artigo 7º à Let Municipal Nº 2,7 

do p&ia maioris dos Co 
1E antesior.”* 

Estruíura : da Aihmmstraçàe Mi 

> Ategrantes à 

S
N
)
 

0118 
Jupi/PE 

ESPSIDI) 

2 dã 

sexuinte 

* da Lei Municipal Nº 2.773/1995, 

VIOHS, Com a 

decisões do Conselho de 

/18595, com « 

ibuintes terão 
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PREFEITURA MUNICIPA 

LEI N 

EMENTA: Pstaboiece 
dedução dos gastos com 

bhse de cálcuio 

dÃ 

L DE GARANHUNS 

09/2008 

o t5 
outras providências. 

O EREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, 

Faço saber que a Câmara dos Vereadores aprovou 

árt 1º. O Art. 8º da Lei À 

zseguinte redação: 

“árt 8% Na prestação dos 

disoriminados no Art. 1º, não se inclui nºe base d 
pelo prestador, podendo ser deduzidos S0% (cinql 

Art, 2º. Esta Lei entrará cm 

Art 3º, Revogam-se as disposições em conte 

PALÁCIO CELSO GALVYÃO, em 03 de dezembro de 2008 

euU sanciono a seguints Lei: 

Unvte para 
Juzvação de. 
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PREFEITURA MUNI 

Art S Revogarm-se ai 

ÁArt, 6º. Esta Lei entra en 

FPALÁCIO cm,saâ 

E 
Luiz Ca 

H 

E í 

CIPAL DE GARANHUNS 

disposições em contrácio. 

h vigor na data de sua publicação. 

E,NÃO, em 20 de novembro de 2008 

Éê'ãíouveam j 

reieito 

JupirPE — | 
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PREFEITURA MU N!ClPAL DE GARANHUNS 

LEY Nº 3548/2007 

EMENTA: Ailtera os Artigos : 

Lei Mdmmw Nº 2.978, de 07 de 

1998, e dá outras providências 

cxembro de 

O PREFEITO DO (CÍPIO DE GARANHUNS, 

Faço saber que a Câmnara dos Vereadores aprovou 6 u SANciORO 6 S; uinte 

Lei: 

Artigo 1º, O $ 3º dê Artigo 34, da L.ej Municípal º 2.628, de D7 

dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

de 

“Axt 34 Co) 

$1º-C) 

$2º -) 

$ 3º - Aos contribuintes do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Te 
Urbana-IPTU que tiverem pago seus débitos ou regularizado sua situação fiscal até 31 de deze »1& m 

de cada exercício, será concedida no exerdício subsegtiente, uma redução de 40% (ouarenta por 
cento) da parcela única u 10% (dez por cento) de cada prestação do lançamento parcelado, caso o 
pagamento deste tributa seja efetuado até a data do vencimente * 

ÁArtigo 2º. O inciso É, do Artigo 121 da Lei Municipal Nº 2.628, de 07 de 
dezembro de 1998, passa à vigorar com a seguinte.redação: 

“are 12L ) 

X — de 80% (oltenta por cento) do valor do imposto de responsabilidade do 
contribuinte que não reteve na fonte e não retolheu,” 

ártigo 3º. O 8 1º do /Ártigo 127, da Leoi Muni 
dezembro de 19986, passa a vigorar com a seguinte redáção: 

á
 

“A 127 () 

1b 
-( 

M= GC) 
V () 
V 
Vi-. 
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PREFEITURA MUN 

Vi -( 
VO-=(.) 
IX-Co) 

0f22 
t 

” f 

CIPAL DE GARANHUNS 

Jupi/PE | 

$1º- AÀAs taxas de quá tratem os incisos 1, 11, TV « V deste artigo serão 

Artigo 4º. O $4º, dol A 1 

dezembro de 1998, passa a vigorar com a seghinte redação: 

“Art 127. C.) 

1Ç 
N= 
M- () 
PV Á. ) 
el 

L) 
vn ( ) 
VIl— () 
TX () 

$4º- A taxa de que frata a inciso 11l deste artigo será cobrada 

R$ 3,00 (três reais) por documento e constará de todas as guias emitidas pela Prefeitura.” 

cobredes à razão de R$ 9,00 (nove reais) por ecumento.” 

Artigo 127, da Lei Municipal Nº 2.928, de 07 de 

à razão de 

ártigo 5º, Esta Lei edtra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 6º, Revoganm-s e as disposições em contrário, 

PALÁCIO CELSO GALVÃO, em 28 de dezembro de 2007, 

< 
Luiz Q arios dc 

Prefeito 

o 
Oliveira 
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SeT R Ça 

PODER JUDICIÁRIO . 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Seção Judiciária de Pernambuco 
Seção de Distribuição 

CERTIDÃO — 053/2011 

Eu, CARLOS ANTÔNIO DE ARAÚJO, 
Supervispr da Distribuição da Justica 
Federal lem PFE. no uso de rminhas 

atribuições, 

CERTIFICO que, em cumprimento à 
determinação do Exmº Juiz Federal Dirétor do Foro, atendendo solicitação 
da parte interessada, consultando xâsso sistema de Informática os 
processos em que figurem como parte Municípios, em nome do Advogado 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO, OAB/PE 18.558, encontrei os 

processos conforme cl anexa que, carimbada e rubricada, é parte integrante 
da presente certidão. É o que me cumpãe certificar, Reci 
de 2010. Dado e passado no 1º andar — Seção TJudúicia 
JUSTIÇA FEDERAL,. ” 

F 

CARLOS W [O DE ARAÚJO 
Supervísor da Distribuição 

te, 169 de março 
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anh Enticoeo 1niaivcss 
Justiça Federal - Sa. Região maaa s ” 
Seção Judiciária de Perhambuco _——U_ÍÉTí 

Jupi/PE i 
Consulta de Prºcfessos o ABRIPE 

Parte Pesquisada: MUNICIPID 

Advogado Pesquisado: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHD 

Processo 1º Autor x 1º Réêu SClesse Vara Baixado 
DOOOOO1-23,2009,4,.05,8300 — AUTOR: MUNICIPIO DE GRAVATA x REU: UN AÇÃO ORDINARIA (PROCEDIMENTO — 6 o 
BODOU1-23.2008 1ÃO FEDERAL - RFAZENDA NACIONAL COMUM ORDINÁRIO: 

- 408 AUTOR: MUNICIFIO DE RIACHO DAS S AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 186 — [) 
S00HA -Bn 2010 .4,06,8302 x REU: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NAGION COMUM ORDINÁRIO) 

Ab 3 - Ã sa p a ARTAIE SS ma - 
Y -018.2008.4.05.8300 — AUTOR: MUNICIPIO DE PESQUEIRA VREU:  AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 21 m 
OCADAOA 2909408 & UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL COMUM CRDINÁRIO) : . 
IDODOTE-BB, 2009.4,08,8302 — IMPETRANTE: MUNICIPIO DE CACHOEIRINH MANDADO DE SEGURANÇA 6 C 

A X IMPETRADO: DELEGÉ?&% L?:R Í;E EITA E 
EDERAL DO BRASIL EM : E 

.6 MM4-18.2007 4.05,8805 — AUTOR: MUNIGIPIO DE CALCADO x REU: UN AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 23 n 
|ÃQ FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) 

"AB-T1.2007 4.05.8308 — AUTOR: MUNICIPIO DE CALCADO x RÉU: UN AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 23 o 
IAO FEDERAL COMUIM OROINÁRIO) 

TOO0074-62,2010.4.05.8302 — EXEQUENTE: MUNICIRIO GE -CARUÁRU x EX EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTE — 16 L 
ECUTADO; UNIÃO FEDERAL - FAZENDANA NEA 
CIONAL , 

DOONOSA-02.2009,4,05.8302 — IMPUGNANTE: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA  IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA TAUSA 18 
NACIONAL x IMPLIGNADO: MUNICIRIO DE & : 
AQO CAETANO 

SO0D100-84,2009.4,05.8302 — IMPUGNANTE: UNIÃAO FEDERAL - FRZENDA IMPUGNAÇÃO AC VALOR DA CAUSA 48 E 
NACIONAL. x IMPLIGNADO: MUNICIIO DE & f 
ÀAO JOAQUIM DO MONTE 

GODNTO1-68.2008,4,05.8502 — IMPUGNANTE: UNIAO FEDERAL » RAZENDA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 24 m 
NACIONAL x IMPUGNADO: MUNICIPIO DE Ri Ú 
ACHO.DAS ALMAS 

E
 

DD T108-64.2009.4,/05,8302 — IMPUGNANTE: UNIAO FEDERAL - HAZENDA  IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA GAUSA — Dá e NACIONAL x IMPUGNADO: MUNICIPIO DE L. ; 
AGOA DOS GATOS 

9AGO197-76,2008,4.05.8302 — AUTOR;: MUNICIPIO DE CACHOEIRINHAX R- AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 18 . ÉU: ÚNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL . COMUM ORDINÁRIO) DOCIT11-16,2009.4.05.8302 — AUTOR: MUNIGIPIO DE CACHOEIRINHA x R= AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 m ÉU: UNIÃO FEDERAL - PAZENDA NACIONAL COMUM ORDINÁRIO) ª MIIS-53,2009.4.05.8302 — IMPUGNANTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA IMPLIGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA — 16 & é NAGIONAL x IMPLIGNADO: MUNICÍPIO DE B 
ELO JARDIM 

LW 130-22.2009,4.05,.6302 — AUTOR: MUNICIPIO DE CACHOEIRINHAX R AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 16 o EU: UNIAÃO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) J0G0143-88.2007 A.DE.8GD2 — AUTOR: MUNICIPIO DE SAO CAETANO x RÊ AGÇÃO ORDINÁRIA UPROCEDIMENTO 24 o U: ÚUNIAO FEDERAL COMUM CRDINÁRIO) DICO144-74,2007.4.05,8302 — AUTOR: MUNICIPIO DE AGRESTINA x RÉU: AÇÃO DRDINÁRIA [IFPROCEDIMENTO — 16 p UNIAO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) " DOCOTÉZ-GO.2010.4.05.8502 — EMBARGANTE: UNIÃO FEDERAL | FAZENDA EMBASGOS À EXECUÇÃO e n NACIONAL x EMBÁRGADO: MUNIDIPIO DE & 
ARUARU . 

GOQD1B5-55.2008,4.05.8306 — AUTOR: MUNICIPIO DE LAJEDO -PE x RÉÊU: - AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 33 n UNIAO FEDERAL 2 COMUM DREINÁRIO) ' BROOt93-18.2007,4,05.8302 — AUTOR: MUNICIPIO DE BELO SARDIM X RÊU AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 o : UNIAO FEDERAL COMUM CRIDINÁRIO) 9000 194-03,2007,4.06.8302 — EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL - FSZENDA — EXECUÇÁO/CUMPRIMENTO 0E SEN - 18 m gâ%!omlv. x EXEOUTADO: MUNICIPIO DE T TENÇA 
ODCO195-B5,2007.4.05,8302 âgT%R:É(ã&:Ao FEDERAL x RÉUGMUNICIPIO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 24 m JUR 
OOO0202-77,20D7.4.05.83D2 — AUTOR: MUNICIPIO DE SÃO CABTANO x RÊ ACÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 18 n U: UNIÃO FEDERAL TOMUM ORDINÁRIO) ' SOGO210-54.2007,4.05.8302 — AUTOR: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO £ AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 16 =7 ELIX x REG: UNIÃO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) BOBU2T1-38,2007.4,05.8502 — AUTOR: MUNICIBIE/DE AGRESTÍNA x REU:  EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA — 2a S UNIAO FE : FAZENDA PUBLICA DOOD220-89.2007.4.05.8308 — EXEGUI : UNIAÃO FEDERAL º EXECUTAD EXECUÇÁO/CUMPRIMENTO DE SEN — s2 - Justica Felk CEO DE CALCADO TENÇA, ' 
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Consulta de Prodessos 

Página: 062 

Emiido em 16/03/2010 09:25 

Í 

Processo 1º Autor x 1º Rêu Clásse Vara Baixado 

IOCO2AG.06, 2007 .4.05.8302 

DOCOASI-B8 2007 .4,05,8302 

DOGOZEBS-A43. 2007 4.05 8302 

TONBIGT-SE2007.4,05.,86805 

HODS1Z-10,2008 4058803 

UDDOS13-52 2007 .4.05.8305 

DOODAB1-73,20D8.4.05,8302 

55-93.20089.4,05.8302 

Du v 8-B0 2008 .4/05. 8302 

DOCIBSS-75,2008,4,05,8302 

DICDESS-SB7.2008 .4,05,8302 

CODU746-02.2006.4,05,8302 

UINCO747-84.2006 .4 .05.8302 

COOOSCS-26,2008.4,05.8302 

COCOS29-60.2008.4,05.8305 

COCDOS1-60, 2008 .4.06.8308 

CRODSIZ-AG.2008 4 .05.8305 

MR "0-02.2007 4.05.8306 
LUVOGSA-55.2007 4.05.8305 

CODOSTT-268,2008,4.05,8302 

ONNOGTO-98.2006.4.05,8802 

COCU92-52.2007.4.05.83086 

DOC1003-18.20D6.4.05,8305 

0501 004-03. 2006 4 08 8305 

UODI1017-74.2007,4.05.8302 

SOINIST-A7 2007 .4.05.8308 

NOMI1OS7T-E* . 2006.4.05.8305 

SODIÓ83-B8,2006,4 06 B305 

Justiça Fedar 

Fodos 

AUTOR: MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE S 
ELIX x REU: UNIAO FEDERAL 

ELIX x RÊU: UNIAO FEDERAL 

O F AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 18 n 
COMUM ORDINÁRIO) 

AUTOR; MUNICIFIO DE CAMOGCIM DE SRO F / AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 24 mE 
TCOMUM ORDINÁRIO) 

EXEQUENTE: UNIÃO FEDERAL x EXECUTAD ÉXECUÇAO!ÉUMPRWÉNTO DESEN 16 m 

ig dn A E óm 

: MUNICIPIO DE SAO CAETANO TENÇA 
EXEQUENTE: UNIÃO FEDERAL X EXECUTAD CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 28 mn 
O; MUNICIPIO DE LAJEDO -PE 
AUTOR: MUNICIPIO DE FLORESTA x REU: U AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIME: 18 a 
NIÃO FEDERAL TOMUM ORDINÁRIO) 
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL x EXECU EXEC&JÇÃC?(, UMPRIMENTO DE SEN — 23 nm 
TADO: MUNICIPIO DE LAJEDO -PE TENÇA S Ú 
AUTOR: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO E AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 16 a 
ELIX x REU: UNIÃO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO: 
AUTOR: MUNICIPIO DE- CAMOCIM DE SA0 F AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 m 
ELIX x RÊV: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NA COMUM ORDINÁRIO) 
CIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE PESQUEIRA (PE x R AÇÃO GRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 c 
ÉU: UNIAÃO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) 
AUTOR: MUNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 18 o 
x RÊU: UNIÃO FEDERAL CÔMUM ORDINÁRIO) 
AUTOR: MUNICIPIO DE LAGOA DOS GATOS AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 16 nm 
x RÉU: UNIÃAO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUPIRA TEXE - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 16 O 
GUTADO; UNIAO FEDERAL 
AUTOR: MUNIGIPIO DE LAGDA DOS GIATOS AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 n 
x RÊU: UNIAO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) 
AUTOR: MUNICIPIO DE SAO JOAQUIMDO M AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 16 m 
ONTE x« REU: UNIÃO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE LAJEDO|-PE x MANDADO UE SEGURANÇ 24 o 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDE 
RAL DO BRASIL EM CARUARU 
IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE CALGADO x IM MANDADO DE SEGURANÇA 24 D 
PETRADO: DELEGADO DA RECEITA REDER 
AL DO BRASIL EM CARUARU 
IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE IBIRAJUBA/PE MANDADO DE SEGURANÇA 1 o 
X IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FE 
DERAL DO BRASIL EM CARUARUY 
AUTOR: MUNICIPIO DE LAJEDO -PE xÍREU: / AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 23 m 
UNIAO FEDERÁAL - FAZENDA NACIONAL COMUM CRDI: i 
AUTOR: MUNICIPIO DE CALCADO x RE Í 23 . 
IAO FEDERAL : FAZENDA NACIONAL " 
AUTOR: MUNICIPIO DE JUREMA x RÉJ: : 24 D 
AQO FEDERAL — COMUM ORDINÁRIO! ' 
AUTOR: MUNICIPIO DE BELO JARDIMIX REU AÇÃO ORDINÁRIA ('*F”OCED%MÉNTQ 24 O 
: UNIAO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO: : 
EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA — EXECUÇÃO DE SENTENCA CONTRA — 23 & 
EA&%N%!É x EXECUTADO: MUNICIPIO DE L. FAZENDA PÓBLIDA J PE 
EXCIPIENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SE - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA a E 
GURO SOCIAL - INSS x EXCEPTO: MÚNICIP! ' 
O DE CAGHOEIRINHA 
EXCIPIENTE; INSTITUTO NACIONAL HO SE — EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 1& A 
GURO SOCIAL « INSS x EXCEPTO: MUÚNICIP! ' 
O BE CACHOEIRINHA R 

AUTOR: MUNICIPIO DE TORITAMA x HREU: U AÇÃO ORDINARIA (PROCEDIMENTO — 24 s 
NIÃO FEDERAL COMUM GRDINÁRIO) 
AUTOR: MUNICÍPIO DE IBIRAJUBA/PH x REV AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 o 
; UNIAO FEDERÁL COMUM ORDINÁRIO) 
EXCIPIENTE: INSTITUTO NACIONAL BO SE — EXCEÇÃO DE INCDMEETÊNCIA 16 i 
GURO SOCIAL - INSS x EXCEPTO: MÚNICIP! 
O DE CAGHÓEIRINHA . 
EXCIP ; INSTITUTO NACIONAL DO SE — EXGEÇÃO 0E INCOMPETÊNCIA 16 - 

SOCIAL - INSS x EXCEPTO: MU 
CHOFIRINHA 

NÍCIPI 
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Esnítido em 

Consulta de Prodessos 

Pâágina: 053 

IE/0N20710 0o:25 

NTA 
Processo 17º Autor x 1º Réu Classe Vara Baixado 

DODTOSO-B1,2006.4.05.8305 

GOOTOHO-3S.2006.4.05.8305 

GICIO61-21.2006,4.05.8308 

DO01082-06.2006.4.08.8308 

QD 1141-23,2008.4.08.8302 

& 6858 20084.05.8302 

u 170-73.20068.4.05,.8802 

000717 1-58 2008.4.05.8302 

00 172-43.2008.4.05.8302 

ODO11B8-31 2007 4.05,8302 

OO07188-16.2007.4.065.8302 

GO0T190-08.2007.4 05.8202 

007 181-83,2007.4.05.82302 

SOD1192-68,2007 4.05,6302 

ª -158-70.2008.4,05,8302 

HOOIZ10-65.2008.4.05,8302 

G001271-40,2008.4.056,83072 

TDOÍSI287-108.2005.4.06,8305 

DOGIZS2-03.2005.4.05,83065 

SDOD1253-85.2005,4 05,83065 

VOCTR54-70.2005.4 06 8308 

O0D1266-88, 2008.4.05.8302 

QIDTZBT-TI32008,4.08.8302 

HNOTIGE-S8, 2008 .4.05.8302 

EXCIPIENTE: INSTITUTO NACIONAL D SE - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
GURO SOCIAL - INSS x EXCEPTO: MUNICIP! 
O DE GACHOEIRINHA : . 
EXCIMENTE: INSTITUTO NACIONAL DG BE — EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
GURO SOCIAL - INSS x EXCEPTO: MUNICIP) 
O DE CAGHOEIRINHA — 
EXCIPIENTE: INSTITUTO NÁCIONAL DO SE — EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
GURO SOCIAL « INSS x EXCEPTO: MUNICIP! 
O DE CACGHOEIRINHA . mA 
EXCIPIENTE: INSTITUTO NACIOGNAL DS SE — EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
GURO SOCIAL - INS8 x EXCEPTO: MUÉNICIP! 
O DE CACHOEIRINHA : 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE = MANDADO DE SEGURANÇA 
SAO FELIX x IMPETRADO: DELEGADO DA R 
ECEITA FEDERAL EM CARUARU Í : 
AUTOR: MUNICIPIO DE SAO CAETANG x RÊ AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
U: ÚNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL — COMUM ORDINÁRIO) 
AUTOR: MUÚNICIPIO DE RIACHO DAS ALMAS AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
x RELU!: UNIÃAO FEDERAL - FAZENDA NACION COMUM ORDINÁRIO) 
AL 
AUTOR: MÚNICIPIO DE SAO JOAGUIM DO M AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
ONTE x RÉÊU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA N COMUM ORDINÁRIO) 
ACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE LAGOA DOS GATOS AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
x RÉU: UNIAÃO FEDERAL - FAZENDA NMACION COMUM ORDINÁRIO) 
AL 
EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL - FAZÊNDA — CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
NAGIONAL x EXECUTADO: MUNICÍPIE DE & 
ELO JARDIM 
AUTOR: MUÚNICIPIO DE TORITAMA x REU: L) AÇÃO ORÓINÁRIA (PROCEDIMENTO 
NIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL COMUM GRDINÁRICO 
EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL - FAZÊNDA — CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
NAGCIONAL x EXECUTADO: MUNICIPIO DE J 
UREMA 
AUTOR: UNIAÃO FEDERAL - FAZENDANACIO EXECGUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA 
NAL x RÉÊU: MUNICIPIO DE SAO CAETANO — FAZENDA PÚBLICA 
AUTOR: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO F/ AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
glx_àíl Íx ÉÉU; UNIAO FEDERAL - FAZENDA NA COMUM ORDINÁRIO) 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE PANELAS x IM MANDADOG DE SEGURANÇA 
PETRADO: DELEGADO DA REGEITA FEDER 
AL DO BRASBIL EM CARUARU 
IMPETRANTE: MUÚNICIPIO DE 8AO CÁETAN 
O X IMPETRADO: DELEGADO DA REGEITA E 
EDERAL EM CARUARU 
IMPETRANTE: MUNÍCIPIO DE TORITAMA x ; 
MPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDE 
RAL EM CARUARU 
AUTOR: MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA x R 
ÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO 
CIAL - INGS 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CACH: 
À x EXECUTADO: FAZENDA NACION, 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CACHOF: 

AUTOR: MUNICIPIO DE CACHOEIR: 
ÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEG 
CIAL - INSS 

MANDADO DE SEGURANÇA 

MIANDADO DE SEGURANÇA 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

á 

AGÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
COMUM CRDINÁRIO) 

CUMPRINMENTO DE SENTE 

MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE AGRESTINA x | MANDADO DE SEGURANÇA 
DO DA RECEMNA FEDE 

16 M 

a 

- 

j 

o
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Consulta de Proo essos 

Emitido em 
vagina: D04 

16/03/2010 Ó6:25 

| suprPE | 

Processo 1º Autor x 1º Réu Classe Vara Baixado 

ETRADO: DELEGA&O DA %EGEITA FEDERA i 
L DO BRASIL EM CARUAR Í | Í | " 

NODTIGI-43 2006.4,05.8302 — IMPETRANTE: MUNICIPIO DE RIACHO IAE — MANDADO DE SEGURANÇA : 24 DG 

DOGTITO-286.2008 408 8302 

UT 202-91.2005,4.08,8302 

DOD1308-26,2008.4,05 8302 

DOD1310-16,2008,4,05.8302 

MM 110-44.2007,4.05. 6302 

“11-92.2006 4.05,8302 

DOD1312-77.2008.4.05.8302 

DD AZA4-B0,2007.4,05,8302 

DOO 1420-73,2005.4,05.8302 

IODT5EG-30,2007,4,05,8302 

DODIBDI- LA 2007,4,065.8302 

QD ED4-88,2007 4,08,8302 

SUDIGOS-B1,2007 4.05.8302 

DODIBU7-51,2007.4,05,8302 

ªm "O8-36.2007.4.065.88072 

UUSTSOS-21.2007:4,05 8302 

COCTSID-DE.2007,4.05,8302 

BOO1811-B8,2007.4.08,8302. 

DOCIG17-27.2009.4.05,8302 

BOO1E24-49,2005.,4.08.83068 

DOCIGASG-SA4 2005 4,08 8305 

LSOGTISZO-19,2005.4.05 8305 

ONO1627-04,2005 .4 .05 8306 

NODTGIO-SÊ, 2008 ,4.05.83065 

COOTEIS-OZ2, 2009 4.065.8302 

Jdustiça Fader 

ALMAS x IMPETRADO: DELEGADO DA RECE 

: U AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 16 - 
ITA FEDERAL DO BRASIL EM CARU 
AUTOR: MUNICÍPIO DE CARUARU x R 
NIAO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) 
EXEQUENTE; FAZENDA NACIONAL x EXECYU EXECUÇÃO FISCAL EX 
TADO: MUNICIPIO DE CAGHOEIRINHA : AAAA . 
AUTOR: MUNICIPIO DE BELO JARDIM £ REU AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 16 ) 
: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NAGIONAL — COMUM ORDINÁRIO) — . ' 
IMPETRANTE: MUNIGIPIO DE SAÃO JOAQUIM MANDADO DE SEGURANÇA EX 
DO MONTE x IMPETRADO: DELEGADO DA R 
ECEITA FEDERÁAL DO BRASIL EM 
AUTOR: MUNICIPIO DE PANELAS x RÉIU: UN AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 16 ( 
AG FEDERAL 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE PESQUE 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA 
RAL DO BRASIL EM CARUARU 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE SANTA 

TCOMUM ORDINÁRIO) 
IRA x MANDADO DE SEGURANÇA 18 o 
FEDE 

RUZ MANDADO DE SEGURANÇA 24 Ã 
DO CAPIBARIBE & IMPETRADO: DELEBADO 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASHL 
AUTOR: MUNICIPIO DE SANTA GRUZ DO CA AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 D= 
PIBARIBE x RÉU: UNIAO FEDERAL COMUM ORDINÁRIO) 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE CACHOEIRINH MANDADO DE SEGURANÇA 23 m 
A x IMPETRADO: GHEFE DA ARREGADAÇÃO 
E FISCALIZAÇÃO DO INSS-GEREN 
AUTOR: MUNIGIPIO DE SANTA CRUZDO CA AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 24 O PIBARIBE x RÉÊU: UNIÃO FEDERAL - BAZEN - COMUM ORDINÁRIO) 
DA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE CARUARU x RÉU: U AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
NIÃO FEDERAL - FAZENDA NAGIONA| 
AUTOR: MUNICIPIO DE CARUARU x REU: U 
NIÃO FEDERAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE PANELAS x REU; 
1AO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE AGRESTINA 
UNIAO FEDERAL - FAZENDA NÁCIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE AGRESTINA XRÉÊU- 
UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE: SANTA CRUZÍDO GA 
PIBARIBE x RÉU: UNIAG FEDERAL - RAZEN 
DA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE JUREMA x R 
AOQ FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE TORITAMA x RÉEU: U 
NIÃO FEDERAL - FAZENDA NACION, 
AUTOR: MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA x R 
EU: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NAGIONAL 
REQUERENTE: MUNICIPIO DE CACHDEIRIN 
HA x REQUERIDO: INSTITUTO NACK 
O SEGURO SOCIAL - INSS 
AUTOR: MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA x R 
EU; INSTITUTO NAGIONAL OCO SEGURO Sc 
CIAL - INES 
AUTOR: MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA « R 
ÉU: INSTITUTO NACIÓNAL DO SEGURO SD 
CIAL - INSS 
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE GACHOEIRINH 

L A x EXEGUTADO: PAZENDA NACION, 
EXEQUENTE: MUNICIP' 

DA NACIONAL 
EMBARGA: 
EGURO SÓ 

de AfGõbo 

E CAGHOEIRINH 
A x EXECUTADO: UNIÃO FEDERA:! - FAZEN 

COMUM ORDINÁRIO) 
AÇÃO ORDINÁRIA (FROCEDIMENTO 
TGOMUM CRDINÁRIO) 
AÇÃO ORDIMÁRIA (PROCEDIMENTO 
COMUM CRDINÁRIO) 
AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
COMUM ORDINÁRIO) 
AÇÃO DRDINÁRIA (FROCEDIMENTO 
GOMUM ORDINÁRIO) 
AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
COMUM ORDINÁRIO) 

AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
COMUM ORDINÁRIC) 
AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
COMUM ORDINÁRIO) 
AÇÃO DREINÁRIA (PBROCEDIMENTO 
COMUM ORCINÁRIO) . 
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA 

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCED! 
GOMUM ORDINARIO: 

AÇÃO ORDINARIA (PROCEDIMENTO 
COMUM ORDINÁRIO) 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

EXECUÇÃO | É TENÇA CONTRA 
FAZENDA PÚBLICA 

STITUTO NACIONAL DO 8 / EMBARGOS À EXEGUÇÃO 
z INSE x EMBARGADO: MUN 

&
 

&
 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



Pángina: DCB 

Emitidoem 168/03/2019 09:25 

196 | 
Jupigªºezg | Consulia de Prodessos 

Processo 1º Autor x 1º Rêu Ciagse Vara Baixado 

ICIPIO DE CACHOEIRINHA ' AA | 
DOD1B48-77,2009,4,05.8302 — EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO S EMBARGOS À EXECUÇÃO 16 o 

CONDTÓLO-OA 2007 4,05.8302 

DODIBST-77 2007 ,4,05,8302 

BEZ 2007 ,4.05.8302 

DROT6S7-68, 2008 .4.05,8302 

'Kª 8-38.2008.4,08.8302 

E0 BEB-73,2009.4 068302 

COD1698-68,2000.4,065.8302 

DUGZE13-02,2007.4,05.8300 

DOIZAB-DO, 2007,4.056, BSDD 

LOOSSTO-91 . 2009,4,05.8300 

DODA134-79.20D07.4.05,8300 

0041 35-64 2007 .4,05,8300 

GUOGBO4-56.2007,4,08,8300 

COOSTAS-14,2009,4,05,8300 

e 
VuULD822-76,2007.4,05,8300 

2- 17 2009.4.08 8300 

DUDBA52-37,2009.4.05,8300 

DO15162-92.2009.4:05,.830D 

061 1630-48, 1906 ,4.05,8300 

UOTR7BA4-13. 1958 4/058,8300 

DOTAGER-49,.2009.4.08,.8200 

601 7867-71 .2008,4.06, 8300 

201 7666-56,2008.4,05, 98300 

W17668-41 . 2008 4088300 

EGURO SOCIAL - INSS x EMGARGADO: JMUN 

[:U EXECUÇÃO DE SENTENÇA GONTRA 24 a 
ÍCIPIO DE CAGHOEIRINHA 
AUTOR: MUNICIPIO DE CARUARU x RÊ 
NIAÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 

CIONAL 

FAZENDA PÚBLICA A , . 
AUTOR: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE SAO F/ AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 16 o 
ELIX x REU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NA COMUM ORDINÁRIO) 

EMBARGANTE: MUNICIPIO DE GACHOEIRIN EMBARGOS À EXEGUIÇÃO FISCAI! 28 E 
HA x EMBARGADO: INSTITUTO NAGIOI 
O SEGURO SOCIAL - INSS 
AUTOR: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE 4 

CIONAL 

AL D 

AO F AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 n 
ELIX x RÉU: UNIAÃO FEDERAL - FAZENDA NA COMUM ORDINÁRIO) 

AUTOR: MUNICÍPIO DE RIAGHO DAS ALMAS AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 18 o 
x REU: UNIÃAO FEDERAL - FAZENDA NÁGION GOMUM ORDINÁRIO) 
AL 
AUTOR: MUNICIPIO DE CUPIRA x REUE UNIA AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 24 ” 

COMUM ORDINÁRIO) 
AUTOR: MUNICIPIO DE CUPIRA x RÉU: UNIA AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 24 E 

GOMUM CRDINÁRIO) 

O FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 

O FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE SAO JOSE DAICORO AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 12 
À GRANDE x RÊU: UNIAO FEDERAL 
AUTOR: MUNICIFPIO DE SAO JOSE DAJCORO AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 1D 
À GRAÂNDE x REU: UNIÃO FEDERAL 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE SAO JOBE DA MANDADO DE SEGURANÇA 2 
GOROA GRANDE x IMPETRADO: DELEGAD 
O DA REGEITA FEDERAL, EM RECIFE 
AUTOR: MÚNICIPIO DO RIO FORMOSD (PE) ACÃO ORDINÁRIA (PROCEDIME 
* RÉÊU: UNIÃO FEDERAL 
AUTOR: MUNICIPIO DO RIO FORMOSD (PE) AÇÃO ORCINÁRIA (PROCEDIMENTO — & x RÊU: UNIÃO FEDERAL 
AUTOR: MUNICIPIO DO RÍIO FORMOSD (P2) / AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 6 

COMUM ORDINÁRIO) 
AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 21 

x RÉU: UNIAO FEDERAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE cACHOE:mmbhA xR 
EU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NAQIONAL / COMUM ORDINÁRIO) 
AUTOR: MUNIGIPIO DE CAMOCIM DEJSAO E AÇÃO ORDINÁR! 
ELIX x RÊU: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NA COMUM ORDINÁRIO) 
CIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE SAO JOSE DA CORO AÇÃO ORCI 
A GRANDE x RÊU: UNIÃAO FEDERAL - FAZEN COMUM CRDINA) DA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE SAO JOSE D 
À GRANDE x RÉU: UNIÃO FEDERAL - 
DA NAGIONAL 

n
 

COMUM ORDINÁRIO) 

E
 

COMUM ORDINÁRIO) 

NTO 8 .
 

TCÔMUM ORDINÁRIO) 

D
 

COMUM ORDINÁRIO) 

j
 

&
 

(PROCEDIMENTO 3 L
 

OTEDIMENTO tz 
RIO) 

CORO AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 21 c 
AZEN COMUM ORDINÁRIO) 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE CACHOEIRINH MANDADO DE BEGURANÇA 1t o 
À x IMPETRADO: PROCURADOR G 
PROCURADOÓRIA DA FAZENDA NAGI 
REQUERENTE: MUNIGIPIO DE RIAC! 
ALMAS x REQUERIDO: CAIXA ECONI 
FEDERAL - CAIXA 
AUTOR: MUNICIPIO DE RIACHO DAS 
JÃRÉUT CAIXA EGONOMICA FEDERAL 

DA 

LMAS AÇÃO ORDINAR: 
BAIX COMUM GRIINARI 

L DAS CUMPRIMENTO DE SENTENÇA . |) O 
IMICA 

AUTOR: MUNICIPIO DO CABD DE SANTO À - AÇÃO GRDINÁRIA (PROCEDIMENTO — 21 n 
GOSTINHO x REU: UNIAÃO FEDERAL PAZEN CÔMUM ORDINÁRID! 
DA NACIONAL 

GOROA GRANDE x IMPETRA 
O DA RECEITA FEDERAL 
AUTOR: MUNICIFIO Di 
A GRANDE x REU: U 
DA NACIONAL 

RECIFE 

IMPETRANTE: MUNICLP!Q%I;)?O JOSE DA MANDADO DE SEGURANÇA 
: DELEG, A 

O JOSE DA CORO AÇÃO ORDINÁ 
O FEDERAL |FAZEN COMUM ORDINÁRIO: 

F
 j 

A (PROCEDIMENTO à E 

AUTOR: MUNICIPÍO DE GRAVATA x RÉU: UN AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO | d 
Justiça Fe: 
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Consutlta de Prod 

Página; DO8 

Emilido em 168/03/2010 0926 

essos 

Processo 1º Autor x 1º Réu Classe Vara Baixado 

DOTTGIST-32,2007.4,065.8300 

OO18038-38.2008 4,05.8300 

DOTBB3ST-71.2008 .4.05.83D0 

BU 19447-12.2009,4.06.8300 

ONIBES7-51.2008,4.056,6300 

z"fí““ªfiã«íãô.âôº&'à.oõ.%ªõºº 

ti vofid-50.2009,4,05,8300 

DOTUBSS-7T5.2009.4,05.8300 

101 9800-60,2009.4.08.8300 

HTIGIO-85.2008.4,06,8300 

UOZOAB2-75.2007 .4.05.83D0 

IÃO FEDERAL « FAZENDA NAGIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE BARRA DE GUAÍ 
BA x RÉÊU: ÚNIAO FEDERAL 
AUTOR: MUNICIPIO DE SAO JOSE DA C 
A GRANDE x REU: UNIÃSO FEBERAL 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE SAO JOSA 
COROA GRANDE x IMPETRADO: DELÉG 
O DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE 
AUTOR: MUNICIPIO DE SAQO JOSE DA C 
AÀA GRANDE x RÊU: UNIAO FEDERAL - FÁ 
DA NACIONAL, 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE GRAVATA 
RETRADO: DELEGADO DA REGEITA FE 
AL DO BRASIL EM REGIFE/PE 
AUTOR: MUNICIPIO DE BAO JOSE DA C 
AÀ GRANDE x REU: UNIAO FEDERAL - FÀ 
DA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO DO CABO DE SANT) 
GOSTINHO x RÉU: UNIÃO FEDÉRAL . F. 
DA NACIONAL 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DO CASBO DE 
TO AGOSTINHO x IMPETRADO: DELEGA 
DA REGEITA FEDERAL EM REÇIFE 
AUTOR: MUNICÍPIO DO CABS DE SANTI 
SOSTINHO x RÊU: UNIAQFEDERAL, - FÁ 
DA NACIONAL 
AUTOR: MUNICIPIO BE PARNAMIRIM x À 
UNIAO FEDERAL 
AUTOR: MUNICIPÍO DO RIO FORMOSO 
x RÉÊU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NA 

TCOMUM ORDINÁRIO) 
BIRA AÇÃO DRDINÁRIA (PROCEDIMENTO 

COMUM ORDINÁRIO) 
DRO AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 

COMUM ORDINÁRIO) 
DA MANDADO DE SEGURANÇA 
IAD 

DRO AÇÃO CRDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
[ZEN COMUM ORDINÁRIO) 

XM MANDADO DE SEGURANÇA 
DER 

DRO AÇÃO ORDINÁRIA (BROCEDIMENTO 
IZEN COMUM ORDINÁRIO) 

DA AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
ZEN GCOMUM ORDINÁRIO) 

SAN MANDADO DE SEGURANÇA 
po 

DA AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
NZEN GOMUM ORDINÁRIO) 

REU: AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO 
COMUM ORDINÁRIO) 

PE) AÇÃO ORGINÁRIA (PROCEDIMENTO 
PION GCOMUM ORDINÁRIO) 

2 

? 

m
 

c 

c 

E 

Total 140 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOFIRINHA - PE 

SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Através do Presente, atesto que o escritório de advocacia Raimundo E 
Capela Consultoria Jurídica, CNPJ Nº 07.038,997/0001-18, que tem como 
advogados, o Dr. Roberto Gilson Raimundo Filho, OAB/PE 18558 e a Dra Karla 

Capela Morais, OAB/PE 21.567, executa assessoria jurídica tributária a este Município, 
tendo realizado trabalho exitosos, notadamente os abaixo descritos: 

1) regularização da situação fiscal do Municiípio perante a Receita 

Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, o que cuminou com a liberação da 

CND e retirada do nome do Município do cadastro de inadimplência federal do CAUC. 

2) apresentação de pareceres em matéria tributária, bem como a defesa 
do Município em autos de infração lavrados pela Receita Federal. 

3) apresentação de defesa do Município em execuções fiscais manejadas 
pela Fazenda Nacional. 

4) Atesto ainda que esta Secretaria da Fazenda Municípal, com o apoio 
jurídico da advogada Karla Capela Morais, recuperou valores de ISS devidos pelo 
Banco do Brasil, através de procêsso administrativo já concluíido 

Por fim, informo que os advogados do escrtório de advocacia 
atualmente representam o Município em processos de recuperação de FUNDEF, ICMS 
FPM. 

No caso do FPM, já houve decisão favorável em primeira instância. 

No caso do FUNDEF, hou isão favorável em primeira, segunda e 
terceira instância, tendo o Supremo Tm 

Praça Presidente Kennedy, 126 — centro — CEP 55380-000 Fones' PARX/AFAX 81 37431 156/27421200 

CNEPI/ME: 10.091.619/0001/02 — www cachoeirinha pe gov .br 

0130 
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L 484 

CERTIDÃO 

Através da presente, atesto para os devidos fins de direito, que 
o Bacharel Roberto Gilson Raimundo Filho, inscritoa na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Subseccional Pernambuco, sob à n.º I8,558, é o atual consultor 

tributário deste Município, desenvolvendo ações pare « melboria da arrecadação, 
notadamente o aperfeiçoamento da legislação própria, e propositura de ações 

administrativas e judiciais, contra a União Federal € o Estado de Pernambuco, 
visando a imediata regularização dos valores das transferências constitucionais. 

Dou fé, 

Secretário de Gestão Pública' 

Av. Siqueira Camqpos, 220 — Contra — Bela dardim,/ PT 

CNPS: ID 268 222/0001-85 CEP: S5.150-005 Fone: (BL3T268B7] E / Faxc dB MT 2A-TAR 
Lmhn a 
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BENA 
4 s Si 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÊCNICA 

Através dó presente, deciaro que o escritório de advocacia RAIMUNDO 

E CAPELA CONSULTORIA JURIÍIDICA, CNPJ Nº 07,.038,997/0001-18, 
representada pelo advogado e sócio Roberto Gilson Raimundo Filho, OAB/PE 
Nº 18.558, prestou assessoria tributária à esta Gestão nos anos de 2013, 2014 e 
2015, e continua no ano de 2016, 

A referida empresa vem atuando com êxito para fins de liberar a CND e 
suspender a inscrição da Edilidade do cadastro de inadimplência do CAUC/SIAFI, 
através do manejo de demandas administrativas e judiciais, perante a União, 
Receita Fedara) do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

rio de advocacia, esta 
em função do trabalho 

Com o apoio jurídico do menclonado escrit 
Edilidade conseguiu firmar convênios federais e estaduais, 
reslizado. 

O citado escritório de advocacia presta relevante trabalho de 

regularização fiscal, com foco na contribuição previdenciária, representando o 
Município de Bezerros em todas aàs demandas administrativas perante à Receita 
Federa! do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, bem como ofertando 
soluções de planejamento para controle do passivo tributário. 

Declaro ainda que entre os serviços especializados prestados, tem-se àa 

cónfecção de emissão de pareceres envolvendo interpretação da legisiação físcal, 

Com o apoio jurídico da Mmencionado escritório de advocacia, esta 

Edilidade conseguiu levantar precatórios originários de processos que tramitaram 
na Justiça Federa! de Pernambuco € Brasilia/DF, 

O citado escritório de advocacia, bem como o advogado Roberto Giison 
Raimundo Filho, contam com a confiança da atual Administração Municipal. 

Fs 
H 

Dou fé. K À í ; 

Bezerros, 18 Siiê angfto de 2016. 

Severina Otavid Raposo Monteiro 
Prefeito dao Múnicípio de Bezerros 

j 

À 

— Praça Duque de Caxias, S/N. Centro. Bezerros-PE/ Fane 1B2)3728-6700. 
CNPI 49 10.091.510/0001-75 
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EODER JUDICIÁRIO DO É TADO DE PERNAMBUCO 

DIRETORIA DO FORO DA CAPITASL 
Fárum fdes, Redfito Autelisn 

v Desenvaraador Gverra Buereto, sóh s 1 andor 
Fones 7 (O81) 33 12SGSHSOARASOSRAAHAS — 

CERTIDÃAO 

Atendendo ao requerimento dd Dr(a), ROBERTO GILSON RAIMUNDO 

FILHO, advogado(a), inscrita(a) na OAB-PÉ, bob o nº 18.558, com endereço à Rua Senador 

Josê Henrique, 103, sala 301 -- Empresarial Pruima de Guarapari — flha do Leite — Recile — 

PE, CERTIFICAMOS que, dando husca nos prquivos da UNIDADE DE DIST RIBUIÇÃO 

AUTOMATIZADA - UDA, que envolve os 018s (03) Distribuidores: das Varas Cíveis por 

Distribuição (1º « 34%); Varas de Família (1º 8[129; Varas de Sucessões e Registros Públicos 

(1Pa3-as 1 e2' Varas de Óriãos, Interditos e Ausentes, faram transformadas em 4º e Sº 

de Sucessões, de acordo com a Lei Complementar, nº 100/2007); Varas da Fazenda Pública 

Estadual (1º a 8º%; Varas dos Executivos Fiscãis Estaduais (1º e 25 é Varas dos Exccutivos 

Fiscais Municipais (1º e 2º), constuntes do Cófligo de Organização Judiciária do KEstado de 

Fernambuco, de acordo com 4 Resoluçãao nº 10, de 26.12.70, alterada pelas Lejs 

Complementares nº 100, de 21.11.2007 e nº 145, de 18.09.09, foi encontrado os feitos em que 

atuou «/ou atua como Advogado(s) o(a) requerente acima mencionado(a), que datam de 

1995 até —março de 2010, counstantes da relkção em anexo (fls. U01/013) rubricada pela 

subseritora, conforme portaria 038/69, putblitada no Diário Oficial da Estado nº 194 de 

28/10/2009., O certificado é vevdade; dou 1é. Ddda e passada nesta Cidade do Recife. Capital 

do Estado de Pernambuco, 2es quinze (45) dias do mês de março do ano de dois mil e dez 

(20168), 

Ac d PAA LA &M(,x.x,x.a t ;.Úge:q 
,gRIA 1 DA ASSUNÇ. 16 ”*“ã $S DE QUETROZISILVA 

SSCRETÁRIA DE A 

0433
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- Podet audiciária - Estado de Pernambuco - Corregedoria Geral óE Sustico 
Fmitido em 

Dados Fornecidoeas para a Pesquiga 

Advogado: PEQISSSS fRobeno Gilson maimundo Fihe 

Processo: 0000001-97,2001,.8,17.03890 Data D 

Classe: Procedimento Ordinário [Efocedimens 

Assunto: Liqguideação / Comprimento Execução > oh 

Não Fazer 

Vara: Vara Unica da Comarca de fachoeirinha 

Juiz: Lauro Pedro dos Santos Nefo 
Requerente; ALTIMARY SILVA 

ARTANO ANTONIO ALVES DOS BANTOS 

DENÚSIA ELIAS DE OLIVEIRA| e outroSs ... 
Advogado: JOSE CARLOS RODRIGUES DE FIGUEIREDO 

Reguerido: MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

aAdvogado: Roberto Gilson raimindo FLlko 

úitimo Mevto: 11/09/70D098 - Atos de fSecretacia 
do Judwin . 

Goptengça antervios & LMplantação 

Processo: 0000008-74.2002.8.17.,11140) Data Distrab;: 19/10/2008 17:54 
so 

Classe: Procedimento Ordinácio [Procedimento de Conheoiméento 

8 AsSsunto: 

vara: Segunda vara Civel da Conflarca de Pesqueira 

Juiz: Nebemias de Moura Tenôrid 

Sitvacao : Transfecido - 
Autor: Arnô Bezecra de Meio 

Advugado: Roberto Gilsoun caimundo Hailho 
Réur Banco do Nordeste do brasil S.A 

advogado: José Selmo Fexreira Campds Junior 
Último Movto; 09/02/2010 — Conclusão 

Processo: C0DDO9S-64,.2009,8.17.0390 Data Distrib: 19 
Ciasse: Cautelar Inominada [Procdseso Cautelar] 

AÁSSUNtO: 

Vara: Vara Unicá da Comarca de Cachoeirinha 
Juiz: Lauro Fedro dos Santus Hetc 

Reguerente: ROSIANE ELIAS DE MACÊDO 
Advogado: EBMERSON JULIANELLDT JACINTO CINTRE 

Representante Lega CARLOS ALBERTO ARRUDA BEÁAERRA 
Requerido: MUNICÍFIO DE CACHOSTRIN 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO, Sra. Rosimere Kamos 
, advogado; Roberto Gilson craimindo gilho 
Último Movto: 05/11/2009 - sontada 

Praocesso: CDODIH3-10,2010.8.17,.0007 Data 

Ciasse: Cautelar [nominada [Procdsso Cautel 
Assunto; Medida Cautelar > Liminan 

Vara: Sétima Vara da Fesenda Pública 
Juiz: Joséê MNarcelon Dusz e Siiva 

Autor: MONICIPIO DO RIACHOG DAS ALHAS - 
aAdvogado: Roberto Gilson raimesdos Filho 

. Réu: Estado de Pexnambuco 
Cltimo Movto: 62/03/2010 — Atos de Secmetaria — Poblio 

Processo; 00007226-39.2009,6.17. 03899 Lata Dietrib: 
Classe:; Enbargos à Execução [EBmbergos] 

Assunto: Liquidação / Cunmprinento f Execução > E 
Impognaação / Embargor & Execuçã 

Va Vara Unica da Comarca de fCfachoasirinha 
o Lauro Pedro dos Santos NWejto 

hargankte: MUNICÍPIO DE CACHOETNINGA 

Advogado: Roberto Gilson reimundo Fllko 
Embargado: ALTIMARY SILVA 

ARIANO ANTONIO BLVES DDS GANTOS 

DENÍDSTA ELIAS DE OLIVELRA » outros 
Vitimo Movco: 10/02/2010 - Junteda 
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: ;Podef Índiciário - Estado de Pornambuco - Corregeáoria Geral d 

& 

Frocasso: 

Classe: 

AsSOnto? 

VAYA: 
Juita: 

Aotor: 

Advogado: 
REU: 

Advogado: 
Último Movto: 

Frocesso: 
Classe: 

ÁASSUNDO: 

Varcã: 

Joiz: 
AGEOE? 

Advogcado: 
Réu: 

Advogado: 

imo Movto: 

Processo: 

Ciasse: 
AsSUuNtoO: 

Vara: 

Juiz: 
Autor: 

Advogado: 
Rêu: 

cimo Movto: 

Processo: 
Classe: 

Assunto: 

vara: 

Juiz: 
Bituácao : 

G3I/09/2008 059:48: 
Autor: 

Bdvogado: 

RE; 

Último Moevto: 

Processo: 
Clesse: 

Assunto;: 

Vara: 
dodzg: 

GSiítuacao : 
09/09/2008 0O8:05: 

Reguerente: 

Advogado: 

Reguerido: 

Éltimo MovTO: 

. UBIO DOCGOZTI-59.2005.8.1%" 
Procediímento ordinário fEJgocedimento 

Vara 
Cristiano Heénciqgue de Fre 

dosé Décio Amaral 
Roberto Gilson reimundo P 

Erefeítura Municipal de l. 

17/11/20098 — Conclusão 

DONO2TI-24.2005,8.17,0940) 
Procedíimento ordinârio [H 

Cristiano Beacigque de Er 
Iravema Cardogo Moura 

Roberto Gilson raimundo d 

Erefeitura Municipal de 1 
Aircon Luiz fornslas Sil 
9B/10/2009 — Conclusão 

Vara iníca da Comarca 394 

a 

DOO0O271-32.2008.8,17,039 
AÇção de Indenização (Frogedimentos Ordi 

Vari Unica da Comarca dejCachoeiri 

f Justiça 

Eocedimentos Or 

Fansido em 

DE/0/ 
ios) 

trii 

Ordir 

Diã Data 

Unica da Comarcoa de Lajedo 
tas Acabio 

L ibho 

tisdo 

Airton Luiz Dornelas Silva 

0D5/12/2005 O6:59D 
dinários) 

Data Dist 

Lajedo 
itas Arzbio 

ilho 
ajedo 

Data Distri 

Lanro Padro dos Ssntos Neto 

IVALDO DE ALMEIDA 

Roberto Gilson raimundo Filho 
ESHAR ESMERALDO SANTOS 

17/11/2008 - Conclusão 

ODUCAB2-35.2008,8.17.1320 
Procedimento CGrdinário jProcsedimento de 

Vara Unica Comarca São Jobsée da Coros & 
Menezes Sander Fitney Brandão de 

Baixado 

RBaixa 
Joséê Harbosá de Andrade 
Roberto Gilson raimundo 
Pedro Celestino da Costa 
Biiate Maria da Silvea 
D3/09/2008 — Baixa 

DODOABI-Z2A, Z2COB.8.17. 130 

Frocedimento Ordinário lerocediment 

Vara úinica Comarca SÃo diosé da Coroa Grand 
Menezes Correia fander Fitney Brandão de 

Baixado 
Baixa 

Josá Earbosa de Anvirgde 

foR/; 

Conbecimento 

Data Dist 

Filho 
Neto 

Data n 

Roberto Gilson taimendo Piiho 
Eliete Maria dá Silva 
Pedro Celestino da Costa Neto 
09/09/2008 - BRAXA 

Jupi/PE 

í 
H
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Eoder Judiciário - Estado de Pervambueo - Corregedoria Gerai d: 

Processo: 0000505-48,2091.8.17.0576 

Classe: Cconsignação em Fagamento f 

Jurisdição Contenciosa) 

* Justica 

Pata Distrib: 

lFrocedimentos 

Assunto: Responsabilidade Extracentizatual > Ában 

Vara: Segunda Vora de Comarca dd Escada 

Juiz: Arnaldo Spera Ferreira Jónior 

Bituaçao : Arquivado - 

Autor: Maria Auxiliadora Varjal garnaeiro Leão 

Ricardo José Varjiel Carxe Advogado: 
Eligabeth Varjial Carnéeiro 

ro Lean 
Leão Mendes da Silva 

R$v: Maria Anguata Faicão Alves de Arabio 

Koberto Gilson raíimuado Y fdvogado: 
28/10/2008 - Arquivameénto Último Movto: 

DODOBOG-7T9,2006.8.17.0910 Processo: 

Classe: Impugoação ao Valor da Ca 

ASSUDtO: 

Vara: Vara Unica da Comarca de 

Juiz: Cristiano Henrique de Fre 

Requerentêe: FRAÉCLSCÚ CARLOE DE COUTO 

JÓSE COSBME FILED 

Advogado: Roberto Gilson ralmundo F) 
Regquerido: CAMILA TRAIS FERREIRA D2 

Úúitimo Movto: 16/01/2007 - Conclusão 

CO0GRL3-13,2006.8.17.08930 

Procedimento Oxdinário (H 
Processo: 

Ciasse: 
AssSuDto: 

Dano Xorál 

Vara: Vara Unica da Comarca de 
Juiz: Cristiano Henríique de Frcêl 

BAutor: PRANCISCO CARLOS DE COUPTO 

JOSÁ COSME FILHO 
aâdvogado: Robertc Gilson raimundo & 

REUI FERNANDINA PEREIRA 

Ditimo Movto: 93/03/2009 - Conclusão 

Frocesso: 0000992-78,.2005,.8,217,. 05768 

Classe: Execução de Tiítulo Extraj 
Assunto: Liquidação / Cumprimento 

Vara: Segunda Vara da Comarca d 
Jduiz: Acnaido Sheca Fecreira JÔ 

Eituacao : Arquivado - 

Responsabilidade do Fornecedor > Indeniz 
Haterial / Responsabilidade do Fornecedor > 

l1ho 

Data Dist 
sa [Iincidentes 

Lajado 
itas Araújo 
BILVA 

klho 
AMORIM 

Datu Distribs 
rocedimento 

id 

Iindenização 

Lajedo 

ditas Acaúio 
ETLVA 

ilho 

DE BAMORIM 

Data Distrib: 
udieial [Processo de Zxecus 
/ Execução > Obridgação de Ent 
e Escada 
indor 

Executado;: Maria Avguata Felcão Ailv 
àaâdvogado: Róberto Gilseon raimunão 

Executado: Maria Auxiliadora Várjal 
Gitimo Movto: 24/10/2009 - Arquiveamento 

DODIOB2-82,19955,8,17T, 0810 

Frocedimente Oxdinário | 

Processo: 

Ciasse: 

Assunto: 
Vara: Primeira Vara Cilvel da Cc 
Juiz: Carlos Humberto iInojosa 

Situacao : Arquivado - 
autor: Viíberto Noqgueira de nelld 

Luiz aAntônio de & 

Advogado: aAndre Oliíveira Santiago 

use Lek 

João Lourado da Costa Asevedo Neto & Gul 

6 de Arcabio 
dlhbo 

carneiro Leão 

/9% 
eclmento: 

Datea Distrib: 
ocedimento cde & Coni 

aaroa de Jabogatáo dos 
tindo 

Bego 
DPourado 

Rioberto Gilson caimunsdo Milho 
Rêu: BANÇTO DO BRASZTL E,A, 

Advogado: Hermenegiido Finhéeico 
Último Movto: 25/07/2008 - Arquivanentoa 
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: Porder fudiciário - Estado de Pergambuco - Corregedor
ia Geral dh Jostiça 

Processo: OGDÊS5B-DA4.2D10,8.37.00803 
Data Distribs: 

tlasse: Frocedimento Ordinário |P ocedimento de conh 

Assunto: Liquidação / Comprimento Execução > Obricação de 

Não Fazer 

Vara: Sétima Vara da Fazenda Públic
a 

Juiz: Josê Nardelon Luiz e Silv 

Antos: MUNLCIPIO DO RIACHO D
AR ALMAS - PE, 

advogado: Roberto Gilson raimund
o Hilho 

KARLA CAPELA MORAIS 

Andre Olíiveira Santiago 

Rêu: Estado de Pernambuco 
' o 

úitimo Movto: 25/02/2010 - Atos de Sec etaria - Aguardando - Devoilução « 

Procésso: 0008170—-77,2005.8,17»899ie 
Data Distr 

Classe: Alvará Jodicial (Frocedidento
s Especiass 

Voluntária) 

ição 

Aesunto: 

Vara: Quarta Vacra Cível - OlinHa 

Juiz: Margarida Amélia Bento Bkxros 

Gituacdeo : BRaigado 

O2/10/2007 15:27: Baixa 

Reguerente: BEATRIS BEZERRA NEGROMONTE 
LINO 

Advogado: Roberto Gilson raimundo IFilho 

WALDEMIR GUEDES DA SILVA JUNIOR 

fltimo Movto: 02/10/2007 — Baiks 1 

ESA 

Dotros 
Processo: 0015242-13.20058,8,17.00U0) Data Distr 

Classe: Mandado de Segurança [Páocedimentos Regi 

Códigos, Leis Esparseas & Regimentos) 

ASsSsUNto: 

Vvara: tfercaiíra Vara da Fazendé Pública 

Juiz: Alfredo Sérgio Magalhães Jambo 

Situacao : Acquívado - 
Impetrante: MARIA ERIMAR CORDEIRE 

Advogado: Roberto Giisos csaimunde| Filbho 

. Impetrado: DIRETORA DE REGURSOS HUMANOS DO ITRH/UE 

Último Movto: 04/02/2008 - Arquívamento 

Processo: 001S8011-91,200B.8.27 DOD1 Date D DEFDITIZ 
Classe: Procedimentó Ordiná&rio |Procedimento de Conhecímest 

Asgunto; 

Vara: Quarta Vara da Fazenda Fública 
Juiz: Luiz Gomes da Rocune Neip 

Autor:; RARIA DO CARMO BABINC 

Advogado: Roberta Gilson raimando| Eilho 
Í Réêu: Empresa de Manotenção e Cimpeza Urbas 
Último Movto: 15/09/2003 - Regastro 2l Poblicaçãêoe de 

Publicado em 

Ã) 

Frocesso: 0019307771 .2008.8.17.000% Datea Di 
Classe: Divórcio Litigioso [Procedimentos Or 

Assunto: 
Vara: Práímeisza Vaca de Fanídlie e Registro Civil sa Capita)l 
duiz: Macia Betânia Beltrão Qoudim 

Situenao : Arquivado - 
Autrar: Joséê H 1io fGobra, 

Aduogado: Roherto Gilson caimnuada Fiinao 
KARLA CAPELA MORAIS 

Testeninha: Eduardo Sobral da 8:iva 
Maria José Rodriyues da 

Réu: Jáoy Dias da Cilva 
Advogado: Marcos Fernanto Rotbk 

Último Movro: 10/07/20098 - Arqeivemer 
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- Poder Judiciário - Éstado de Fernambuco - Corregedoris Gersi da Justiçs 

TBE COFLFIA-27. 200G6 A 1720008 Data LVietrib: 14/02/27 Procaesso: 
1 Classe: Outras Medidas Provisiorats |Erocesso Caâutel 

Assunto; 

Vara: trigênima vara Civei da CEpital 

Juizg: José Junioz Plorentino dof Santos MNendonça 

Situacao : Arquivado - 
Reguerente: José Augusto de Sena Carneiro 

Advogado: Roberto Gilson raimundo Nilho 

Regquerido: COMPANHIA ENERCGETICTA DE NERNAMBUCO-CELVE(GRUPO NEGENSRGIA) 

Advogado: Paulo Henrique Magalhães lBarros 
Germano Bezerxca Blves 

fitimo Movto: 17/09/2007 - Árcquivamento 

: DOISOSI-46.2008.,8.17,000 Data Distrib:; 26 

Dutres Medidas Provisiondis |Píocesso Caute 

Primeira Vara Ciível Capitel 
Luiz Mário de GCoes Moutinho 
A CARNEIRO HOME COMERCTO| LTOA 

Andre Oliveira Santiago 
RoOberto Gilson caimundo Fiilho 
KARILA CAPELA MORAIS & Óubros ... 

Réui: 'ENL 2OR 8/A 
nadvogado: Sxik Limongl Bial 

Padro Henrique Braga Reyhaldo Alves 
LUCIANA ALVEG MACHADO e utros ... 

Gltimo Movto: 16/12/2008 - ã 

Processo: DOSSSSO-36.2006,8.17.000) Bata Distrib: 
Cizsse: Procedimento Ordinário [(Procedimento de 

aESUNtO: 

Vara: Trigêsima Vara Civel da [Capital 
Juiz: Josê Junior Florentino dos Santos Mendor 

Situacao : Arquivado - 
AUtEOYr: José Auqusto de Sena Cagneiro 

Adivogado: Roberte GSilson rcaimundo Filho 

. Réu: COMPANHIA ENRFRGÉTICA DE | PERNAMBUGO - CELEFS 
Vitimo Movto: 17/09/2007 - Arquivamento 

DESLAZEVIZ 173 i
 

EFrocesso: D0OSS252-5€,2002,8.17 . 0002 Data Dist 
Ciasse: Cantelar inominada [Prodesso Cautetar] 

hssonto: 

Vara: Vigêsima sexta Vara Civál de Capítzal 

Juiz: Josuê António Fonseca duª Sena 
Situacao : Baivado — 

Autor: Telmo de 5á Cavaicanti dê Albuguerdauo 
Advogado: Róberto Gilson raimundo|Filho 

Réu: Sul Amérios Áetna Gaúde 

Advogzado: MARTA BQOTELHO DE ANDRADÉ CDOUTINHRO 
. Ciávio de Melo Valença Filho 
Ultimo Movto: 18/02/2010 - Remessãá ào 

Provesso: OG4568722-95.2008,8, l'l.DOQLL s 
Clásse: Procedimento Ocdinário |ôroacedimento de Conh 

Essunto: 

CS/200h 17401 

imento | 

Prineira Vaceo Cível Caplisd 
Luiíz Mério de Coes Moutinho 

Autor: à. Carnsiro Home Comércio Ltda 

Advogado: GUILHERME ANDRADE DE BAÉNGEL MOREIRA 

KARLA CAPELA MORAYIS 

Roberto Giison calmucdo(Filho é outros 
Rôus TNL POS S/h OF 

Advogado: FrXik Limong, Sial 
Petlro Henraíque Braga Repnaido Alves 
Luis Faulo Pessoes Guerr ; 

Último Mevto: 22/12/2008 - Ataos de Sebx 
fntimação 
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Foder Judiciário - Estado de Pernambuco - Corregedoria Gerul da Justiça 

Processo: DOJ3668-34,2004./8.17. 00MA Data DJ 

Classe: Cáutelar Inomínada [erccebuxo Cactelar! 
Aesunto: ' 

Vara: Terceira Vata Cível Capitkl Jupi/PE ] 

Juiz: Francisco Julião de Oiiveirá Sobrinho 

Situacãao : Baixado 
75/09/2008 15:44: Baixa 

Requerente: Antonio Josê da Cunha Redrigues Figueiredo 
Advogádo: Roberto Gilson raimundo Bilho 
Resuerido: Cartão Unibanco Ltda 

Úitimo Movto: 25/09/2008 - Balxe 

Frocesso: O044866-04.2007,8.17,000 Data Distr 

Classe: Procedimento Ordinário (FProcedimento de 

Assunto: 

Varãa: Quarta Vara da Fazenda fâblica 
Juiz: Luir Comes da Rocha Neto 

Antor: MUNICIPIO DE CAMOCIM DE $SÃO FELIX 

aA Advogado: Robarto Gilson raimundo FPilho 
Rêu: Estaúo de Dernambuco 

Último Movito: D6/04/20058 - Remessa Carkba 

Processo: 0044869-56,2007.8,17.000h Data Distrib: 24/07/2037 175 

Ciasse: FErocadimento Ordínário [Brocedimento de Conhecios 
Assunto: 

Vara: Segunda Vacra da Fazenda PBública 
Juiz: Edvaldo José Palmelra 

Autor: MUINICIPIO DE BELO JARDIM-FE 

Advegado: Roberto Gilsón raímurdo |Filhe 
Réu: Estado de Pernembuco 

. Advogade: Fransisco Tades Batbosa lde Alercar 
Vltimo Movto: 20/02/20508 - Remessa Carga 

Processo: G044870-41.2007,8.17.000 Data Di 

Clacse: Proceadimento Ordinário iiProcedimento 

Assunto: 
vara: Segunda Vara da Fazenda loúbliica 
Juitz: Edvaldo José Palmeire 
Aotor: MONICÍPIO DE SÃO CABTANO-PR 

Advogado: Roberto Gilson raimundo |(Filhbo 
Rêu: Estado de Pernambuco 

. Mivogado: Francisco Tadeu Barbosa ide àalerc: 
Últifo MOVEC: 26/D3/2008 - Remessa cadgs 

Processo: DOS4STO-753.23006,.8.17. 0005 Data Distri 
Ciasse: Mandado de Segurança (Prºocedimentos Rey) 

Códiges, Leis Esparsas | Regimentos]| 
AsSuItO! 

Vara: Quarta Vara da Fazenda Hóblica 
Juiz: Djalma Andrelino Noqueita Junior 

Impetrante: Município de Belo Jardim 
Advogado: Roberto Gilson raímundo lFilho 
Impetrado: CHBFE DA GERENCIA DS SENEFICIOS FPISCALIS 

DIRETOR DO CeRR 
Úlítimo Movto: 04/08/2008 « Remecsa Sar 
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- Fuder Judiciário - Estado de Fernambaco - Corrégedaria Goral da Justço 

Processo: 0044871-60.2006.6,27. 40903] Deta Dl 

Classe;: Mandado de Segurançaáa [Prdcedimentos Resi 

Códigos, Lexs Espaceas e Regimentos) 

Assonto: 

Vara: Quarta Vaia da Fazenda PÚública 

Juiz: Djalma Andrelino Noqueird Junior 

Situacao : Baixado 
07/12/2006 13:26: Baixa 

Impetrante: MUNICÍPIO DA JUREMA 
Advogado: Roberto Gilson caimindo Filho 

Impetrado: Secretario dae Favendae dojEstado de P 

ltimo Movto: 07/12/2006 - Baixa 

Processo: 0044872-45.2006.8.17,.000 Data Distrib: 
Iagidos 5 Feqgicos por 

Classo: Mandado de Segurança [Prbeedimentos 

Códiqos, Leis Espúrsas € Regimentos ) 

AsSUNtO: 

Vára: Quarta Varca da Fazenda Pública 

Juilz: Újales Andrelino Nogueirma Junior 

Tmoetrrante: Municipio de Cachoeirinha 

Advegado: Raberto Gilson raímundo Piiho 

imperrado: CHEFE DA GERENCIA DE BENEEICIOS 

Último Móvio: 19/02/2009 - Remessa Cadga 

Processo: 0044873-93,2007.8.17. 0001 vata Die 

Classe: Procedimento Ordinário frrocedímento de 

Assunto: 
Vara;: Oiteva Vara dae Fazenda %ública 
Jutz:; Paulo Onofre de Araãóijo 

Autor: Municipio de Garanhuns;+PE 
Advogado: Roberto Gilsen caimundo|/Filho 

Réu: Estado de Pernambuco 
Úitimo Movto: G4/03/2010 - Atos de Segretaria — PRAT,. 

Processo: O045828-90.2008.8.17.00$81 Data Di 
Ciasse: Procedimento Ordinário |Procedim 

Assunto: PFrocesse é Procedimento|> 

Específica 
Vara: Prímeirá Vara dea Fazendg Fública 
Juíz: Wagner Ramalho Frocçópio 

GSituacão : Arquivado - 
Autor:; Manicíbio de Carváaru 

Advogado: Raberto Gil8on raimundo|tilko 

, Réu: Estado de Pernambuco 
Último Movto: 18/02/2003 - Arquivamento 

Processao; 0045830-60.2008,86.17.0081 Dats 
Cilassée: Procedimento GOrdinério |FToOcCedimento 

Assunto: Processo e Procedimento|> Antecipação de 

BEspecíifica 
Vara: Erimeira Vara da Ffazendg Pública 
Juiz: Wagner Ramalho Procópio 

Autor: Municipio de Caruar: 

Advogado: Roberto Gilson raimuado| Filho 
. Rôu: Estado de Pernambuco 
Úitimo Movto: 08/08/4009 — Conciusão 
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* Poder Judiciário - Estado de Pernambuco - Corvegedoria Geraifda Justiço 
Bmindo em 

Processo: O048860-665,2006.8.17.000 DPata D) Zi/14/100IS TG 5&3 31 

Classe: Mandado de Segurança [Prócadimento por Outros ? i 

Códiuos, Leis Esparnsás E Regimentos ) Í Jupi/PE l 

ASSUNtO: ' 

Vara: Quarta vara da Fazenda Foblica 

Juiz: Djalma Andrelino Noguelrb Jurior 

Bituacçao 1 Baixado 

U7/12/2006 13:27;: Raixa 
Impetrante: MUNICIFIO DE PANELAS 

Advogado: Roberto Gilson caimsundo Filho 

Impetrado: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE FERNAMBUCO 

Último Mosto: 07/12/2006 - Baixa 

dh: 21 

RBegidos 
Frocesso: O045867-58,2006,8,37,0001 hata D 

Classe: Mandado de Segurança (Procedimento 
Códigos, Leis Esparsas & Regimentos) 

Assunto: 
Vara: Sétima Vara da Fazenda Fôblica 
Juiz: Clara Maria de Lima Caliado 

Tmpetrante: Moanicípio dae Toritama 
Advogado: Roberto Gilson raimundo|?silho . 

tImpetrado: CHBFE DA GERENCIA DE BENEFPICÇIOS PISCAIS E RELAÇÕES 
Último Movto: 20/12/2007 - Remessa Carge 

Processo: O0461450-92.2008.8.17,00601 Data D 

Classe; Procadimento Crdinário |Procedimenc 
ASSUDLO: Lmpostos > ICMS/ Impostp sobre Circ 

Vaxa: Segunda Vara da Fazenda) Pública 
Juiz: Alfrado Sérgio Magalhãeb Jambo 

Autor: MUNICÍPIO DE SBÃO CAETAND-FE 
Advogado: Roberto Gilson raimundol Filho 

REUu: Estado de Pernambuco 
. Advogado:; Prancisco Tadeu Barbosal de Alencar 
Oltimo Movto: C9/03/2003 - Remesse Cairga 

Frocesso: 0046193-47.2008.8.17 . 0067 Data 1i 
Ciasse: Procedimento Drdinátio |[ Erocedimento 

Assuntô: Impostos > 1CMS/ Impostb sóbre Ciceulaç 
Vara: Quarta Vara da Fazenda Pública 
Julz: Djalme Andrelino Nogueika Juaior 

Autor: Município de Santa Cruz| do Capib 
Advogado: Roberto Gilson Ceimindol Filho 

. Ráu: Estado de fernambeco 
Pltimo Movto: 04/08/2009 - Remessa Cabga 

Processo: DOAGC194-32,2008,8,.37.0001 

ciasse: Peocedimento Orxdinério [Erocedi 
ASSUNto: impostos > LCKS/ Impostb sobre < 

Vara: Sétima Vara da Fazenda Pública 
' Jiis: José Viana Olisses Filkb 

Situacão : Acquivado — 
Autor: Municipio de Páselas - EE 

Advogado: Roberto Gilson raimundo| Filho 
. Réu: Estado de Pernambuço 
Ultimo Movto: 027/02/2009 « Acquivanenko 

Frocesso: OG46G1L95-17.z2006.6.17. 00 
Classe: Procedimento Qx ârio 

Assunto: Impostós > LCHS/ Impost 

Varai: Oitava Vara da Fezenda Pública 
Juiz: Lúcio Grassi de Gouvaei& 

áutor: Municipio de Gucaniuons PZ 
Advogado: Roberto Gilson raimundo Filho 

Andressa Trindade Brasil. Mourato 
Reu: Betedo de sesxnambvoeo 

Vicímo Movuo: Z6/109/2009 — Coacinsão 
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- Poderfudiciário - Estado de Pernambueo - Corregedoris Géral 

7.2008,8.: Processo: 0046242-9 : 

Classe: Procedimento Drda:nóo 
TOMS/ TX Assunto: Impostos > 

Vara: Seguada Vaca do Fausenca P 

Joiz: Alíredo Bérgio Mayalhães 

Autorc: Municiípio de Gravata/ 

Advogado: Roberto Gilson raimundo H 

Ráu: Estadó de Fernambuco 

à trib: O064/13)/2008 

vECGOSdimento de Conhecim 

Eobre Cireul : d Me 

a distiço 
Eomithto em 

Hblica 
jempo 

" ho 4 

Dltimo Movto: 02/06/2009 - Remessa Carda 

Erocesso: 0046873-66.2007,8.i7.000 

Classe: Procedimento Ordinário ( 

Assunto: 
Vara: Quinta Vara da Fazendo ? 

Juiz: Edvaldo José Palmeirs 

Autor: Municipio de Canhotinho 

advogado: Roberto Gilson raimuúndo 

Réu; Estado de Pernambuco 

H Úitimo Movto: 18/05/2009 - Cceoncluasão 

| Processo: 0046877-06.2007.8.17,000 
Classe: Procedimento Ordinárzio [ 

Bssunto: 
Vara: Primeira Vára da Fazenda 

Juiza: josé Martelon Luia é Sil 

Autor: Município de Sêo Jos& da 

Advogado: Roberto Gilson calmendo 

Ráu: Estado de Pernanmbuco 
filtimo Movro: 02/09/2009 - Coónclusão 

Erocesso: 0CO46878-88.2007,3.17.500 
Classe: Procedimento Ordinário | 

AsSUNtO: 
Vara: Segunda Vara da Casenda 

Juiz: Edvaldo José Palmeira 
Auvtor : MONICÍPIO DA JUREMA 

Advogedo: Roberto Gilsoen ralimuado 

Réu: Estado de FPernambuco 
. Advogado: Francistoo Taden Barboga 
Último Movto: 20/02/2008 - Remessa Cayx 

Processo: 0046879-73,2007.6.17.000 
Classe: Procedimenteo Osdinário || 

Assunto: 

Vara: Segunda Varia 
Juiz: Edvaldo Josá Falmeira 

Autoxr: MINICIPIO DE AGRESTINA 

Advogado: Roberto Gilson raimundo 
Réu: Estado de BPernambaco 

. Advogado: Francisco Tecdeu Barbosà 
Último Movto: 26/02/2008 - Remeússa Camy 

da Fazernde 

Erocesso: 00468B82-2B.2007,€ 17 000 
Classe: Frocedimento Drdinacio [ 

Assunto: 

Vara: Rs a Vara de Viúse 

Juiz: José Viana Viisse 
Autor: Municiípio do Rio 

Advogado: Robexto Gilson calxaindo 
Ráu: Estado de Pernambuco 

Último Movto: 23/02/2010 — Acos de Sed 

4 Data Dist 
Procedimenteo < 

Thlíca 

í 

ribo: ;E 11/097/2007 

Erocedinmento de Conhecsamento: 
E nIS Daeta 

Púbiica 
Nô 
Loroa 
Fiiho 

Grendo 

- 

Procedimento 

Data Discrib: 
= A de Cor 

Fública 

Filho 

de Alencar 
E 

FI/OT/ZOU0] 

BEINIIrA| 

í Data OD15ti 
Frocadimento de 

". 
ex 

0 i 

Pública 

Filho 

e Alencar 

ga 

Masdado ierdando - Expedi 
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“Poderdudiciário - Estado de Pernembuco - Corregoedoria Qeral 

Classe: Prcosdimento Ordinário |Brocedimento de 

Assunto: 
Vara: Sexta Vara dá Fazenda fhhlica 

a Justica 

Emilido em 

1 Data Distrit: Erocesso: O046883-13.2007.6.17.09600] 

Juiz: José Henrique Coelho Dias da Siiva 
Autor: MUNTOCIPIO DE CALÇADO 

Advogado: Roberto Gilson raimuodo 
Rêu: EÉstado de Pernambuco 

Último Movto: 04/12/2008 - Concilusão 

Processo: 0046885-80.2007,8.17.000 

Classe: Procedimento Ordinário |[ 
Assunto: 

Vata: Bexta Vara da Fazenda PÓ 
Juizt José Henrigue Coelho bial 

Autor: MUNICIPIO DE LAJEDO 

Advogado: Robterto Gilson xaifundo 

Réu: Estado de Fernambuco 
Último Movto: 04/12/2008 - Conclusão 

Processo: 0047088-08.200B.8.17.004 
Classe: Procadimento Ordinâxcio 

Assuato: ICHS/ Impostóo sobre Cird 
Incidência sobre o Ativd 

Vara; Seguada Vara da Fagenda 
Juiz:; Alfrado Sêrgio Magalhães 

Autor: Hunicípio de Pesqueira 
Advogado: Roberto Gilson raimundo 

Andréesta Tríndude Brasil 
Réu; Estado de Pernambuco 

Advogado: Francisco Tadeu Barbosa 
Último Movto: 19/08/2009 - Conclusão 

ilho 

Data Dist 
rocedimento de 

lite 

E da Siiva 

Filho 

FÃ Data Disr 

Procedimento de 
niação de Ma 3 

Fixo 
rôblica 
Jambo 

Filho 
Monrato 

de ARlencas 

FProcesso:; 00470698-80.2008,98,17,00 

Clagse: Procedimento OCrdináxio 
Aasuato: Impostos > ITCMS/ Impost 

Vara: Segunda Vara da Fazenda 

Juiz: Alfredo Sérgio Magalhãe 
Auter: Municipio de Santa Cruz 

Advogado: Roberto Gilson raimundo 
Andréssa Trirndade Brasi 

Réu: Estado de Fernambuoco 
' âAdvogado: Franciísco Tadeu Barbesa 

Último Movto: 25/02/2010 - Conglusão 

Processo: 0047100-22,2008,8,.217.00 
Classe: Procedimento Ordinácio 

AsSUNtO: Impostos > ICHBS/ Tmpuet 

Vara: Sétina Vara da Fazenda À 
Juizs: José Viana Diisses Filh 

L Data Distrib: 

Procedimen 
sobre Circu 

Pública 

Jambo 
do Capnibaribhe 

Filho 

Hourato 

sobre Ciírcolação de 
ública 

Autor: MONICIPIO DOC RIACBO DAS ALMAS - EE 

Advogado: Roberto Gilacn raimundo 
. REu: Estádo de Fernambuaco 
Vitimo NOvVLO: 03/03/2009 - Remesessa Ca 

EFaroanasen: COATIOS-AS, IDOR, S,17.00 
Classe: Procedimento Oxdinãcio 

Assunto;: Impostos * ICMS/ Impost 
Vara: Primeira Vaoca da Fagend 

Filho 

a 

2 vata 

Procedi 
aobre 
Fública 

Juiz:; José Marcelor Luiz e Sílve 
Autor: Moenicípio de Toritams 

Advogado: Foberté Gilsor raimunde 
Réu: Kstado de Pernambucvo 

Último Movto: DB/C7/2003 - Concloasão 

Filhko 

1IÍDI32016 
15 
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- PoderJadicíário - Estado de Pernambuco - Corregedoria Geral 

Frocesso: VOAT1L8-439,2008,8, 17 . UO003 

Classe: Procedimente Ocdinário |& 
Assunto: Impostos > ICME/ Imposto 

Vara: Terceira Vara da Fazenda 
Juiz: Aléíredo Sérgio Magalhães 

Autor: Nunicípio de São Joaquim 
Advogado: Robertao Gilson raimundo 

Rôu: Estado de Pernembuco 

Último Movro: 28/01/2009 — Conolusão 

Processo: 0047115-28,2008.8.17.0008 
Classe: Procedimento Ordinário [Procedimento de 

AsSunto: [CMS/ Imposto sobre Circhlação de Mer: 

tIncidência Sobre o Ative 
” 

a Justita 

Data DISEXAÁRO 

rocedimento Conhecimet 
sobre Circulação de Mercado 
PFúnlica 
Jambo 

do KMonte 
ilho 

Daeta Distrib: 12/11/20098 35 

t imento] 

> [OHNS / 

FPixgo 
Vara: Quarta Vara da Fazenda Bública 

Juiz: Djalma Andrelino Nogueira Junior 
Autor: Minicípio de Lagoa dos Gatos 

advogado: Rebexto Gilson raimunde |Filho 
Réu: Estado de Pernambuco 

dizimo Moevto: 08/02/2010 - Atos de Sedretaris 

Erocesso: 0047122-80.2008.6,.17.0001 Dbata Distr 
Classe: Procedimento Orcdinário fProçedimento de 

ASsuNnto: Impostos > IOKS/ Impo 
Vara: Sexta Vira dáa Facgenda 2 

Úúi taa 

sobre Ciróul: 
blica 

Juiz: José Henrique Coelho Dias de Silva 
Autoc: HUNTOIPIO DE FANELAS 

Advogado: Reberto Gilsos craimando[Filho 
Réêu: Estádo de PernambBuco 

Vitimo Movuo: 61/12/20086 - Jurtade 

Prócesso: 0048797-76,2008.8.17.00601 3 Lata Distrib: 21/211/20093 d565. 
Classe: Cautelar Inominadéá |Frocesso cCautelar) 

Assunto: Contratos de Consumo > Bancários 

Vara: Vigésima Quarta Vara Cikpel da Capital 
Juiz: Gabriel de Oliveira Cavhleanti Yilho 

Autor: José Augusto de Sena Carnrneiro 
Advogado: Anáre Olíveira SBantiago| 

Andressa Trindade Brasil Mourato 
KARLA CAPELA MORAIS e obtros ... 

RÊU: Companhia Energética del Pernambuco — CE 
Advonado: RODRIGO VERAS SOBRAL 

Faulo HBencique Magalitãek Barros 

MARCIA COUTINHO ARAÚGTO MELLER 
Rêu: SEC-SERVIÇO DE PROTEÇÃO! RO CRÉDII 

CÂMARA DE SIRIGENTES LONISTAS DO K 
Advogado: Daeniely Donata Loureiro 

. Renata Louceiro Guérrca 
Vitimo Movto: 04/08/20098 - Juntada 

Processo: 901210338-40,2008,8,.37. 0903 

Clásse:; Ação Pena) - Procedimento Ordin&xio 
ASSUNto: Crimes Fraticados pur Hencionários Pêb 

Extravio, aonegação ou finutilizaçõo de livro : 
Vacia: VO dos Oxs. : Vontra |a 

tLéria da vabiial 
*xio Gomes do Rêgo E 

Ti 

PAA 

Ackeinistr <s 

hos 
Acusado: JOSE MARIA DE ARAÚJO IRMÃO 

NADUANE SILVA DE ARAVIO 
PAULO MARIA DE ARAÚJO 

Advogado: Silvana Réefcigóo & 
Car 

rá Barcretito 
ss Fredecios Cordeiiro dos Sarntos 

Andre Diiíveira faontiago e outros . 

Últzimo Movto: 25/01/2010 - Atos de Seforetaria - as 

Diligências 
axdendao — Cumpírinaento du 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



« Poderdudiciário « Estado de Pernambosze - Corregeúis in Cecal Hn Justira 

Julaá 21 

sS UVeva 
dito * Out 
vei de carita 

Processo: UIZES0R-20,20608, E 
GClasse: Cautelas iacmins 

Vara: Vigésima Perceir 

Juiz: Alexandre Sena de Aimeiídd 
Situacaão : Acuunivado - !ª 

Butor: BC DESIGN LINDUSTRIA E COMEÉRCIO DE CO 

Advogado: Roberto Gilson raimundo Filho 

Réu: AVANTI CARPET IND TEXTIL|LYDA 

Últinmo Movto: 21/0)/20160 - Acquivamento 

Processo: 0126319-50,2009.8.17.000 Data Disteib: 22/07/2008 1%4:i0 

classe: Cautelar Inominada [Procêsso Cautelar | 

Assunto: fítulos de Crédito * Sustação de Protesto 

Vará: Vigésima Tecrceira Vara Ckvel da Capíta! 

Juiz: Alexanóre Sena de Almeidb 

Siruacao : AÁrqnuivado - %E 
aAutor: BC DESIGN INDUSTRIA E COMERCIO DE CONPECÇÃO LTDA 

advogado: Roberto Gilason raimundo ilho 

Andressa Trindade Brasiill Mourato 
Réu: AVENTI CARPET IND TEXTIU LTDA 

Último Movto: 21/01/2010 - Arquivanmentko 

e
 

mm
 

a
 

o
 

)
 

p
 

Processo: 01293092-68.20098.8,171,0001 Dats Gletrib: 
Piasse: Cautelar Inominada [Prodasse Cautela 

Assuntor Tíitulos de Crédito > Costação de Fx 
Vara: Vigésime Terceira Vava divel da 
Juit: Gabrisl de Oliveira Cavádlocanti C 

Autor: BC DESITGN INHUBSTRIA E CQMERCIO DE CONFÍ 
Advoguado: Andressa Trindade Brasil Meurato 

Roberto Gilseoen raimendo (Filho 
Rêu: AVANOI CARPBT IND TEXTIÍS LTDA 

Último Movto; 09/12/2008 — Conciueão 

Processo: D1304899-12,2009.8.17, 0001 Data Dist 
Classe: Procedimento Ordinário [Procedimento 

Assunto: Obrivações > Espéciea de fítulos de 
Vara: Vigésinma Terceira Vara dível da Capi 
Juiz: Gabriel de 0líiveica Cavºlcanti Filh: 

Situaçao : Arquivado — 
Auntor: BC DESTGNE INDUSTRIA E QDMERCIO DE CONFECCAG LTUA 

ª ' Advogado: Reberto Gilscn realmundo |Eilho 
Andresása Trindades Brasill Montato 

Andre oOliveira Santiago 
- Réu: AVANTI CAREET 1D PEXTIO LDA 

Ditimo Movto: 19/01/2010 — Acquivamento 

Frocesso: 01 344584-02,2003.,.8.127, 0089 Deta Dist : 
Classe: Procedimento Ordinário [([Precedimento de Co 

Assunto: Liquidação / Comprimento / Execuçêeo > Gbrigaçõ 
Não Fazer 

Vara: Quarta Vara da Fazeoda AGblic 
Juiz: Djuima aAndrelino Woguelra Junico 

Anptor; MINICIPBIO DO CABO É SANTIO AGOSTINHO 
Advogedo: Robarte Gilson wa:mundo léiiho 

. Ráu: Estado de Persambunco 
dltimo Movto: 11/02/2010 - Devolução de KReres 
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: Poder Judiciário - Estado de Pernambuco - Corregeioria Gursida Jeitiça 

e 

Proceaso: O9G900398-92./2005.E8,17,081d 
Classe: Ação Fenal — Procedimento 

Crimes contra a Fé FBblida » adoltaraçã ÁBSUDEO: 

Vara: 

Juiz: 
Acusado: 

Advogado: 

Aqueado: 
Advogado : 
Acusado: 

Ativogado : 

Vítima: 
Testemanha: 

Cltimo Movto: 

Identificador de Veículo 
qualificado 
Primeira Vara Criminal dá 
Guararapes 

José Roberto Moreira 
ALDO JOSÉ DOS SANTOS 
Roberto Glison caimuado 
Andre Oliveira Santiago 
Vinícius Ferreira de Men 
AsSIÍel Fernandes Eilva 
Moacir EFerelra da Silva 
José Meurconi Dias 
Lucas Leite Cabral Filho 
DIDNIÍISIO VASCONCELOS 500 

Roberto António Figueire 
Sivonaldo Lino da costa 
Caxlson Fessoa da Silva 
DI/11/2009 — Conciusão 

Dbaia Di 

Oxrudanári 

Aucenotor / 

Comarca de Jaboatão dos 

úádlho 

àonça 

Filho 

NASCIMENTO 
HO Nascimento 

E OutEOS ... 
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a= 

â?(z»- : A 
GENERALI ! 

Jupl/FAE7 

CARTA DE RECOMENDAÇÃO 

Através da presente, declaramos que o escritório de 
advocacia Raimundo é Capela Jurídico Estratégico CNPJ nº 
07.038,997/0001-18, presta serviço jurídico para esta seguradora, 
atuando no contencioso judicial envolvendo ações de ressarcimento. 

O referida prestador atende as nossas expectativas, e 
conta com a nossa confiança, 

(" N R de Jjane; . 07 de julho de 2020 

bkl.jv(*m; 

Lútana Cadeira 
Superintendente Jurídica 
Generali Brasil Seguros 

Generali Brasil Seguros S.ÀÁ. 
Av. Barão de Tefé, 34, 16º andar, saúde, Rio de Janeiro - R) - CEP: 20220-469: 

Generali Atend:mento: 0800-70-70-211 hitpi//Wwww.gener. 

271 2508-0100 - 
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. BONANZA...... ... FT 
supernercado: UU TSS " OÉ 18 

DECLARAÇÃO 

Através da presente, RONANZA SUPERMERCADOS LTDA. pessoa juúídica 

de direito privado, inscrito no CNPJ s0b o nº 12.023.9665/00071-223, neste ato representado pelo 

sócio Denivaído Farias Cintra, brasileiro, cesado, comerciante, portador da carnteira jdent 

* 857.241 SSP/PE, inscrito no CPF sob o nº 900.0921.714-00, residente e domiciliado na 

cidade de CaruarWwPE, declara que a empresa RAIMUNDO & CAPELA CONSULTORIA 

JURÍDICA, pessoa jurídica de direito privado, registrado no CNPJ sob o nº 07 .038.997/000 

18, representada pelo advogado ROBERTO GILSGN RAIMUNDO FILHO . brastleiro, casado 

advogado, OAB/PE nº 18.558, no ano de 20089, foi o escritêno escolhido nor esta empresa para 

o manejo de demarndas judiciais especializadas, que tem como objeto a frecuperação de 

créditos tebutárnios 

O objeto das demandas podem ser descritos da seguinte forma 

1 — Propositura de demanda judicia! contra a UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 

obietivando a exclusão definitiva do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias é Serviços - 

ICMS sobre à base de cálculo do Programa de Iintegração Social — PIS e Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social — COFINS incidente sobre operações es comercais, bem 

como à compensação dos valores retroativos indevidamente recoilhidos, 

4 . Propositura de demenda judicial contra a UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, 
objetivando a dedução do imposto de Renda da Pessoa Juridica — IRPJ, as despesas com s 

Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), nos moldes estabsiecidos oei 

6 321/76, sem às limitações impostas pela Portaria iInterministerial nº - 

Mormmaibva da Receta Federal nº 267/2002 bem cToMmo & Co 

xª“j':?w'ífã Mmenie recolhidos 

O serviço foi inlcíiado pelo advogado Robcerto Glison Raimundo Filho, e houve 

resultado amplamente favoráveil no segundo processo, onde esta e: 

deduzir do seu Imposto de Renda da Pessoa Juridica — IRPJ. por força da decisão judicia; 
proferida no mandado de segurança 0000127-67,2009,4.05.8302, 24º Vara Federal de 
Pernambuco, às despesas com o Programa de Alimentação do Tranalhador !PAT) 
Mmoldes estabelecidos pela Lei nº 6.321/76, sem as limitações ostas cela 
Intermimaterial nº 326/77, e pela Insttução Normativa da Receita Federa: nº 267/26 

vTesa atualmente pode 

Portátia im 

O procetso relacionado a recuperação da COFINS 8 do PIS encsontra-se em 
andamento, aguardando julgamento pela Justica Federal. 

Por tfim, merece ficar exposte que o citado profissiona! é pessoa dénea, e 
conta com a confiança,d etoria desta empresa, 

N Carg/' *? oe março de mªªú 

 PEONPJ nº 12.023.966/0001-23 - F 
Í 
i 
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% %&n&aâ 

€ aa rsóaerteis aa aho níesos pentas 

DECLARAÇÃO 

Através da presente, DENTAL PLAN S/S LIDA, 
direito privado, CNPJ nº 70,.067.137/0001-49, representado n 
INÁCIO DOS SANTOS MORAIS, brasileiro, sepoarado judici Í 
portador da Carteira de Identidade nº 838.980- SSP/PE, inscrito no CPF sob o nº 
191 .055.064-00, declara que o advogado Roberto Gilson Raimundo Filho, Í 
inscrito no OAB/PE nº 18,558, atua no assessoria jurícica desta empresa desde | 
o úna de 2004, ; 

ressono juríciíco de 

| 
Na área tributária, foram desenvolvidas demandos judiciais 

que tem como objeto a recupearação de créditos trilbutários 

O serviço técnico prestado, até o presente momento, e 
com resultados favoráveis nós seguintes processos: 

1) DO15691-29.2008.4,05,8300 

12* Vara Federal de Pernambuco 

_wag?m da lide - Reconhecer o direito a compensação does í 
W* 'º 

4 ; *105 decorrentes do alargomento da bose de « 

)ÓKS COFINS, sfeftuado em consonância eom o al 3º, & 1, | | 

da zâaºwm/% a o 

relação jufdico-tribuíário que obrigue c 
contibuiçõo patronal previdenciária sobre 

dias de afastamento no caso de doença, fer 

de férias e horas extras, 

R. fessoo de Melo, STB Av. E6g. LUfs Carlou Bárrick 3989 1) da 
táiminlena » Pecifo PÊ firoultin - São Peolo SP 

LEP HOGAB.21O EE CAEBTEARO 

F. f971) ATOTANTT PSB NDA 
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3)0015165-62.2008.4.05.6300 o 
6º Vara Federal de Pernambucço 

'Objeto da jide - Reconhecer o direito 4 cesuc 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica — RP 

o programa de alimentação do traboiho: 

estabelecidos pela lei nº 6.321/76, sem os fimi 

por refeição impostas pela Portaria Interminister! E F 
Iristrução Normeativo da Receita Feciera! nº 267/2002. o 

Informo ainda que assessoria tributária  vorestada pelo 
méncionado acdvogado não é apenas contenciosa, m 
airovés da elaboraçõo de poreceres e respostos a F. 

como representação doa empresa em proceassos odr 
Receaito Federo] do Brasil é Procuradoria Gerol da Fazendo nocio: 

onsultivo, 

Onsulto 

Declaro ainda que o referido profissiona! continvao grestando o 

ossessoria tributária à esta empresa, e conta com minho sal e mestrt . 
confíança, 

Recife, 15 de marco de 2010. ; 

gá'êª&%?“ 
m
n
 

. lragou de Meia, 27D u Enp, Leiz Corlos Horrihal, 1387 — Di. R 

Hadolena - Hocife PE irionlin - São Paulg - S9 
H CEP SOGI0220 TE 0467108 

TA 8) STB LA Ti UM 3A0 1477 
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DECLARAÇÃO 

Através da presente, COSTA DOURADA CAMARÕES LTDA. 

pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob e nº 01.335.910/0001-98, com 

sede na propriedade rural denominada Iha do Lâmenha, sn, Barra de Sirinhaém, na 

cidade de Sirinhaém/PE, CEP nº 355.580-000, neste ato representado pelo sêcio José 

Barbosa de Andrade, brasileiro, casado, advogado. portador da carleira identidade nº 

11:539, OAB/PE, inscrito no CPF sob o nº 005.499,664-53 declara que o advogado 

Roberto Gilson Raimundo Filho, inscrito ha OAB/PE nº 18,558, desde o ano de 

2008, atua como representante desta empresa em diversas ações judiciais que tem como 

ª objeto a recuperação de créditos tributários, 

O trabalho do referido profissional conseguiu decisões favoráveis nos 

seguíntes processos: 

1) 00172098-25,2008.4,05.3300 (2008.83.00,017295-8) 

5º Vara Federal de Pernambuco 

A demanda em questão foi manejada para afastar a incidência da Contribuição sobre o 

Lucro Líquido — CSLL sobre iluoeroós oriundos de operações de exporiação, bem como 

reconhecer o direito a compensação dos créditos. 

2) 0002114-47,2009.4.05.8300 (2009.83,00,002114-6) 

ª 6º Vara Federal de Pernambueco 

A demanda em questão foi manejada para reconhécer o direjio a dedução direia do Imposto 

de Renda da Pessoa Jurídica — IRP], as despesas com o programa de alimentação do trabalhador 

(PAT), nos moldes estabelecidos pela lei nº 6,321/76, sem às limitações de custo por refeição 

impostas pela Portaria Interministerial nº 326/77 e Instrução Normativa da Receita Federal nº 

267/2002,. 

Declaro ainda que o referido profissional conta vom nossa total confiança. 

Recife (PE), 16 de março de 2010 

COSTA - ES LTDA 

CNPI nº 01.335.910/0007-98 

Escritório; Av. Gal. Mac., Arthur, 418 - Sala 706 - Imbiríbeira - Kecite - PÉ 
CEP: 51160-280 - Fone/fax: (81) 3471.8685 

Unidado Produtiva: Fazenda llha do Lamenha, s/0º - Barra de Sirinhaém - Sifinhaém - PÊ 
CEP: S5580-000 - Fone: (81) 35781116 

CNPÉ O1.335,.9/0/0001-98 - Insc, Estadual: (8.1.845.02727389-6 
E-mall: edeamaroes Qgrupojbandrade. com.br 
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Design Indústria e Comércio de Confeccção Ltda 

Tapeles de Design 

DECLARAÇÃO 

Decilaro, para os devidos, fins, que a empresa Raimundo & 
Capela Consultoria Jurídica, na pessoa do advogado Roberto Gilson Raimundo Filho, 
inscrito na OAB/PE 18.558, presta assessoria juridica a esta empresa desde o ano de 
2007 

O trabalho de consultoria é contenciosa e consultiva, e está relacionado as seguintes áreas: tributário, comercia! e trabalhista 

Informo ainda que o mencionado advogado atualmente defende a Empresa no auto de infração nº 5122009, lavrado pela Delegacia da Recelta Federa! em Recife, em face da suposta não com provação da realização de exporlação em operações de DRAWBACK, identificados pelos atos concessórios ZOUSO0 150183 e 20040325288, onde foi constiluído crédito tributário de IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - ll IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - [P PISSMPORTAÇÃO e COFINS/IMPORTAÇÃO. 

O advogado em questão conta com a nossa confiança 

Recife, 16 de março de 2010 

[) LS B Qum 
Josg Audusto de Sena Carneiro 

Diretor Comercial 

NFA 07 8098 / 152/0001 A 

Rua maria carolina 264, Boa Viagem. Recie, PE GEP 410 
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CARNEIRO 

DECLARAÇÃO 

A, CARNEIRO HOME COMÉRCIO LIDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Av. Engenheiro Domingos Ferreira, nº 
2502, bairro Boa Viagem, Recife/PE, com CEP 51.020-030, inscrita no CNEY/ME 
sob o nº 03.094.658/0001-71, neste ato representado pelo sócio-adininistrad 
JOSE AUGUSTO DE SENA CARNEIRO, b«aº;lmo casado, empresátrio 
portador da catteira de identidade nº 565725 SSP/PE, inscuito no CPE/MFPF sob o 
nº 013.489.904-06, residente na e domiciliado Áv. Boa Vi 50 npm al 
bairro de Boa Viagem, Recife/PE, com CRP nº 51 1, declara, pars s 

devidos, fins, que a empresa Ralmundo & Capela Consultoxis lunídica, represe nmm. 
pelo advogado Roberto Gilson Raimundo Filho, inscrito na ()AH fvE 18.55 
presta assessoria jurídica a esta empresa desde o ano de 2007. 

Na área tributária, gostaríamos de ressaltar 

feitas em execuções fiscais manejadas pela Fazenda Nacional em 
empresa, notadamente à apresentada nos autos do pª“ô(“ªº&;'“ 485 

76.2007.4.05.8300, que tramitou na 22º Vara VFederal de Pernsmbuco, a qual resultou 

na extinção do processo de cobrança. 

O advogado em questão conta com 2 nossa confia 

Recife, 15 de marco de 2010. 

PE W,,./x,) (Ír'ª'-*r'c../— & PNENA ..—x:_”) 

TCÁRNEIRO HOME COMÉRCIO TDA 
CNPI/MEF nº 03.094.558/0001-71 

Jose Augusto de Sena Carneizo 
Sócio-Gerente 

Av. Dom. Ferreira 2902 Boa Viagem Rectfe PE $1820,030 Fonc (81) 2608 

esmail : recifetGacarmeltohame.com.br CNPJ. 03.094,558/0063- 

x (81) SOB1.90198 

21061 0348231240 

Jupi/PE | ” 

t í 
2
M
 f

st
se

 M
S
A
 
RA
A 
G
S
 
J
E
T
 D
A
 
NI
RO
S 
M
E
A
 2
Nc
A 
t
o
 

H
 
RA
A 

F
M
 B
DA
 e

at
na

 c
cn
 a
l
 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



CONSTRUTORA 

ANDRADE DECLARAÇÃO 

: Através da presente, J. B. ANDRADE 3NCOR?ÚR&ÇÓIS$ E 

CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa furídica de direito privado, tosutiro no CNE) sob o º 

08.042.009/0001-82, com sede ná Av, General Mac Árthus, nº ; FO7/708, b 

da Imbiibeira, na cidade de Recife/PE, CLP nº 51.160-260, neste ato representado pelo 

sócio fosé Barbosa de Andrade, brasileito, casado, advogado, portador d Carroira 

identidade nº 11.539, OAB/PE, insctito no CPEF sob a nº 005,499.664/53 declara que o 

advogado Roberto Gilson Raimundo Filho, inscrito na OAB/PE nº 18.558, ii o 

profisstonal escolhido por esta empresa para 0 manejo du ações judietais que tem como 

objeto a recuperação de créditos teibutários. 

a O trabalho do xreferido profissional conseguio decisões favoráveis nos 

segumntes procéssos: 

D) 0016B82-12,2008.4,05,8300 (2008,83,00.016882-7) 

21º Vara Federal de Pernambuco 

À demanda em questão foi manejada para reconhecer o ditelto a com) ào dos créditos 

decorrentes do alargamento da base de cáleculo do DPIS é da COVINS, efemado cm 

consonância com o art 3º, $ 1, da lei º 9.718/98, 

2) ODIG6B85-64.,2008.4,05,8300 (20808.83.00.016885-2) 

21 Vara Federal de Pernambuco 

À demanda em questão foi mancjada para reconhecer 2 dee àe da imesistência de 

ª relação jurídico-tributária que obrigue a cmpresa a recolhes s contríbuição: patronal 

- previdencíária sobre os primeiros quinze dias de afastimento no caso de doença, terço 
constitueiónal de férias e horas extras. 

Deelaro: ainda que o teferido: proftissiena! contaua anando dios 

pEOCeSSOS, é cONta COM Nossa total confiança. 

Recile, 15 de masço de 2010, 

zA L. 

EAA LA 
E CONST R'L,«KXÍ À J B. ANDRADE IN 

CNVPJ nº 08,042.009/0001-82 

Incorporações e construções Htda, 

Avenida Gal, Mac. Arthur, 418 - Salas 707/708 
Irnbiribelra - Recife/PE - Fone/Fax:(81)3471,8685 
CNBL:OB8 04791 3/0001-82 
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Volte ao site. MBA FGV, - MBA FGV, estude com cursos online de inetodologia inovadora. 

Editar perfil público e URL 

Adicionar perfil em outro idioma 

Adicionar seção do perfil Mais.. 

faxa de Sucesso 500% rmaior cio qu 

ceoild al Roberto Raimundo ES Raimundo e Capeia - 
d Jurídico Estrategito 

Sócio Fundador da Raimundo e Capeta Jurídico Estratégico " ; í " = p 9 * CEULAW SCHOOL || Sotícite uma demo 
Brasil - + de 500 conexões - informações de contato . 

m n Pesquisar o : o 

Roberto Raimundo 
ª P Sócio Fundador da Raimundo e Capela Jurídico Estratégico 

Força do“;“J'erfil:—lh'térmeá—iârió | ' N " ” 

Lesrrino 

Mans.o. 

Taiane Faria « 29 T3 
Hunter  Comrnercial Inteligence 

Markei Share ; Qutbcund Marke' 

Renato Macedo - 2 

Sobre ” 
César Amaral Chiquito - 2º É 

Formação em Direito com 20 anos de experiência nas áreas tributária e empresarial. Após ter estagiado em Sales Operations Assistant no S« 
departamento jurídico de Banco, iniciei minha carreira empreendendo, sendo um das sócios fundadores ds 

escritório Raimundo e Capeila Jurídico Estratégico. Sou pós graduato em Direito Tributário e D'reiio Empresaria: 

Hoje atuo como CED, me envolvendo nas questões estratégicas da empresa, e nos grandes casos de Gireito 

Tributário. Tenho perfil conciliador e ampla experiencia em negociações e formulação de estratégias. Sou tm 

grande entusiasta do uso de alta tecnologia para à área jurídica. Iniciamos projeto de inovaçãe ná três anos, cars 

desenvolvimento próprio de sistema de automação com uso de intellgência artificial, o qual culmineu com a eriaçãoe 

de uma start up dentro do escritório, que fc! apresentada em fevereiro de 2019 na Califórnia, a convite cla IBM, de 

quem somos parceiros, através da ferramenta WATSON. Dentro do escritório, a inteligência artifícial se chama 

Norma. Na área tributária, apresentamos reievante inovação, ao dispobilizar sistema de automação para análise de 

cadastro fiscal é apuração de tributos federais € estaduais, para evitar perdas e fortalecer o compianca, O meu 

foco hoje é financeiro, na formulação de estratégias de negócios que gerem melhores resultados para os clienteas, 

Débhora Fernandes « 2º 
Especialista em ência Jurídi: 

Teme: ia S deró?gica Naciona 

Eur'pades Aureliano Júnior 

Aclutvado e Carsultor iurídico 

ALraiaco & Santos Acdvocacia - | 

Vanessa Fin « 2º 

Acvegada - Consultivo/Corporat 

idico Societá-io - MM&A na 
Consirutors Tenda ES B B 

. - m— - Ciáunsio Lunargini. 2o UM 

Gester de Negócios ra AgereT| 

Seu painel 
n Leonardo Getirana Silva « 1º 
Privado o e , 

Cooraanador ieurídice ; Sedimac 

DA 1 O5 2/ Feipe Ribeiro - * 

Quem viu seu perfil visualizações do artigo Oocorrências em resultacos de Sócio-Diretor na Co.rexa Gestãe 
; ipência Trabaihista 

pesquisa á 

(â) Aconselhamento profissional IOL 145305 
Participe do programa de aconselhamento profissional: Auvadeo 

Receba acorselhamento profissiosal de usuários do Linkedin que são !deres em suas áteas Burrout: Comeo Evitar 

Esgotamento no Trab: 
57 vsuaizaram 

Fundamentes da 

Artigos Programação 
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20.477 sequidores Gerenciar seguidores 

USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA ACELERAR 

ENCERRAMENTOS DE PROCESSOS 

Roberto Raimundo 
Pubiicado no Linkedir 

A ineficiência da máquina pública colocada a serviço da Justiça traz enormes 

prejuízos ao país: torna a prestação jurisdicional inacessível para grande parte 

da população; transforma a vida daqueles que têm acesso ao Judiciário numa 

luta sem fim pelo reconhecimento de direitos; dificulta 5 exercício profissional 

Jocaítra previnmente tasos para encenae — dos advogados, membros do Ministério Público, advogados públicos e 

Ó Gostei 

serventuários da Justiça e, ainda, inflaciona o chamado custo .. SUS Zar : 

Visualizar tudo 

Experiência 

Sócio Fundador 
Raimundo e Capela - Juridico Estrategico 

jan de 2004 - o momento - 16 anus 1 mês 

Associado 

o Aida Brasil - Associação Internacional de Direito do Seguro 

mai de 2016 - a momento - 3 anos 9 meses 

Membro da Comissão de Direito Tributário 
Ordem dos Advogados do Brasi! - Seccional de Pernambuco 

2010 - 2011 - 1ano 

Recife - Pernambuco 

Advogado 
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

abr de 2007 - dez de 2010 - 3 anos 9 meses 

Formação acadêmica 

CEU LAW SCHOOL 

EXECUTIVE LL.M , Direito Societário 

208 - 2019 

CEU-IICS Escola de Direito 

Master of Laws (LLM), DIREITO EMPRESARIAL 

2016 - 2016 

UEM 

z Escola Nacional de Seguros 

G_É Master of Business Administration (MBA), DIREITO SECURITÁRIO 

2075 - 2016 

Universidade Católica de Pernambuco 

Bacharelado em Direito, Direito 

1994 - 1990 

Midia (1) 

IDEL 
ee aa ee SEESNSNES 
instíturo Brasiteiro da Estudos Tributários 

ãz:ebasdcuasudsseam datfaié 

E comentar % 

F T 718 visualizaram : 

0136 — JupPE 
para Ciência d 

Dados: Formação Bás 
2.555 visualizaram 

Visualizar minhas recomendações 
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an 

INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS 

ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO TRIBUTÁRIO, Direito Tributário 
2006 - 2008 

Insper 

Curso, Estrategia 

2018 - 2018 

Exibir menos formações acadêmicas « 

Competências e recomendações 

Aconselhamento jurídico - & 

Gabriel Venturini e 4 conexões recomendaram esta competência 

Direito tributário - 5 

Gabriel Venturin' e 4 conexões recomendaram esta competência 

Questões jurídicas - 4 

Gabriel Venturini e 3 conexões recomendaram esta competência 

Exibir mais — 

Adicionar nova competência lf 

Conquistas 

Idiomas 

Inglês « Português 

Interesses 

i Candido Bracher IBET - Instituto Brasiteiro de Estu... 
- 

' Pras'dente e CEO do Itaú Unibanco Fesnas 11.816 usuários 

140.910 seguídores 

Haryara Harvard Business Review Bancos e Financeiras 

een 1.620,846 usuários 4.693 usuários 

a CESAR SEGUROS & RISCOS DE TRANSP... 
ee 45.050 seguidores 293 usuários 

Visualizar todos 

Linked [) 

Sobre Soluções de Talentos Diretrizes da Comunidade — (3) púvida 

Carreiras Sotuções de Marketing Termos e Privacidade < Anesoo 

Publicidade Soluções de Vendas Para celular 23 Gerencie sua conta e arivacidade 

Pequenas empresas Central de Segurança Nn : 

Linkedlh Corporation Q 2020 

Português (Português 
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fje. 

A PERNAMBUCO “ 

PORTARIA N 060/2010 

Rua do Inperador D, Pedro H, 235 » Santo Anônio 
CEFP S0010-240 - Recife/PE - Fonw/Fax: (81) 34241012 

e-mail: eobpeoabre.org.br 
Home-page: new.ochpe.org.br 

Scanned by CamScanner 
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aA 

b IBET s TMETITUTO PERMANANÇANO ee eneça 
BE LSTUDOS YTALOUTÁRIOS Insisto Brasãaro da Estucos Tifoutanos. 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que ROBERTO GILSON RAIMUNDO 

FILHO, OAB/PE nº 18.558, concluiu o Curso de Especialização em 

Direito Tributário Pós-graduação lato sensu, aprovado pelo pelo MEC, 

conforme Portaria nº 1.704/2005, no período compreendido: agosto/2006 a 

julho/2008, com carga horária de 360 horas/aula. 

Recife, 04 de janeiro de 2010 

IBET — Instit rasileiro de Estudos Tributários. 

Sucursal 

? / ProF.. Dra. Mary Elbe Queiroz 
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Karla Capela Marais: premiada ao lado de outras 35 mulheres do mundo todo 

A advogada pernambucana Karla Capela Morais acaba de se tornar a mrca-#«%%h%ªzna—*' 

América Latina contemplada na edição 2020 do Women Leaders in Al, iniciativa da 

IBM que premia mulheres que se destacaram no uso da inteligência artificial para 

impulsionar transformação, crescimento e inovação nos mais variados setores. 

Com uma carreira no direito que já soma duas décadas, Karla começou a se interessar 

pela tecnologia há alguns anos, quando um dos clientes de seu escritório, uma grande 

seguradora com uma ação de massificados (muitos processos sobre a mesma matéria), 

avisou que o sistema de remuneração seria alterado — em vez de continuada, seria na 

entrada e na saída do pleito, o que impactaria o fluxo de caixa da empresa. “No primeiro 

momento, aquilo me assustou, mas logo comecei à pensar num jeito de reverter a 

”situação", conta Karla. 

Foi então que a advogada ouviu falar, pela primeira vez, de metodologias ágeis, 

conjuntos de práticas que proporcionam uma forma mais adaptável às mudanças de 

gerenciar projetos, produzindo entregas mais rápidas e frequentes. Depois de analisar 

qual delas seria mais adequada ao mundo jurídico, de prestação de serviço continuado, 

Karla optou pela modalidade Scrum e a implementou no dia a dia do Raimundo & 

Capela, o escritório do qual é sócia. 

o 
LEIA MAIS: Conheça o centro da inteligência artificial no Brasil 

“O problema é que, quando você trabalha com uma metodologia de gestão como essa, 

há a necessidade de dados em tempo real, porque se você não conseguir medir o 

resultado, ela estará fadada ao insucesso. Então eu precisava resolver esse gap”, conta a 

advogada, que tinha na cabeça a solução ideal. Essa solução precisava, em primeiro 

lugar, unificar todos os sistemas da justiça e trazer a informação para dentro do 

escritório. “Em vez de entrar em cada um deles, quebrar a captcha (ferramenta anti- 

spam) e pegar os dados, eu queria algo automatizado”, conta. 

https://www forbes.com .br/forbes-tech/2020/05/advogada-dlo-recife-e-unica-representante-da-america-latina-acm-oremiacao-internacional; 27 
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“Além disso, eu sou uma usuária ruim de tecnologia — assim como a majoria d%/âª ' 

advogados -—, então eu precisava de algo simples, amigável e colaborativo, para vencera 

resistência natural dos meus colegas e fazer com que eles se sentissem parte daquilo. 

Por outro lado, estamos vivendo a era do compartilhamento. Quando você centraliza o 

conhecimento, deixando-o disponível para todos os envolvidos, é possível extrair novas 

ilações sobre um mesmo tema. A tecnologia é inclusiva. Seu objetivo é que mais pessoas 

tenham acesso à mais informações. Isso amplia a visão de todo mundo e o progresso é 

consequência”, diz. 

Por fim, Karla queria poder visualizar, com facilidade e de uma maneira mais ampla e 

clara, tudo que estava entrando e saindo do escritório e, assim, controlar com precisão 

seu fluxo de caixa. 

A partir dessas necessidades, apelou para a tecnologia, de maneira a conseguir integrar 

"*os mais de 200 sistemas da justiça em operação atualmente no país e, assim, ter as 

informações just in time. À tarefa não era nada fácil, afinal o país acumula, hoje, 100 

milhões de processos, um contingente de mais de 6 bilhões em alvarás e 30 bilhões em 

depósitos recursais que podem ser trocados por seguro garantia conforme recente 

decisão do TST. Mas aí surgiu um outro entrave. “Cada um desses sistemas tem uma 

linguagem diferente, não apenas em termos de formato, mas de vocabulário mesmo. 

Alguns usam, por exemplo, a expressão “peça de contestação', enquanto outros 

preferem “peça de defesa' que, na verdade, significam a mesma coisa”, conta. 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Foi então que Karla foi apresentada ao Watson, o sistema de inteligência artificial da 

aIBM, capaz de ler todas as informações, interpretar e gerar um resultado a partir de um 

modelo de treinamento pré-determinado. Com esse aprendizado, a tecnologia começou 

a ser utilizada para automatizar algumas tarefas, como o exame inicial de uma ação 

jurídica. O que antes era realizado por um advogado e consumia cerca de duas horas (no 

caso de um processo considerado pequeno, de 200 páginas), hoje é feito pelo sistema 

em seis segundos. 

“Não tinha outro jeito de conseguir isso sem a tecnologia. Com essa solução, 

conseguimos liberar os nossos recursos humanos para funções mais estratégicas”, diz 

Karla, citando que, atualmente, 70% do tempo dos advogados brasileiros é gasto com 

atividades burocráticas. Ela cita outras tarefas “aprendidas” pelo Watson, como, por 

exemplo, a indicação de encerramentos em tempo real e a sugestão de providências em 

hrtps:/Avww forbes .com br/forbes-tech/2020/05/advogada do-recife-e-unica-representante-da-america-latina-em -preniacao-intuernacionais a7 
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N a — 

cima de sentenças. “Até então, esse acompanhamento dependia to*almente do ser 

humano.” f Jur:l:º*É 54 | 

VEJA MAIS: Inteligência artifícial começa a ser usada a serviço do bem; veja 

exemplos 

Karla ressalta, ainda, a eficiência conquistada no andamento processual, cujos eventos 

acontecem alguns dias antes da publicação. Segundo ela, atualmente, na área jurídica, 

os advogados são surpreendidos com os fatos e, por isso, trabalham sempre de forma 

reativa e não ativa, sobre um prazo que já está correndo. “Agora, com as informações em 

tempo real, isso não acontece mais. Conseguimos nos antecipar e pensar cada processo 

de forma estratégica e dinâmica, evitando riscos e prejuízos, inclusive financeiros”, diz 

ela, contando que, recentemente, conseguiu recuperar R$ 330 milhões em 

ªdescontingenciamento para um cliente graças a essa visão 360º. “O impacto é muito 

grande para qualquer cofre, principalmente num momento de crise como o que 

estamos vivendo, onde o capital é essencial para manter empregos.” 

A solução implementada deu tão certo, que Karla empacotou a solução e criou uma 

empresa em 2018, a Koy, que passou a oferecê-la ao mercado, tanto para outros 

escritórios de advocacia quanto para as áreas jurídicas das empresas. À Norma, como foi 

batizada a versão do Watson da startup, uma referência à norma jurídica, já funciona em 

20 outras empresas, gerenciando um total de 30 mil processos. 

A advogada explica que a solução pode ser customizada para o nível de automação que 

o contratante deseja ou necessita, e por isso o custo e o tempo de implantação variam 

ªmuito, mas diz que o retorno já pode ser observado no primeiro mês. “O ROI é de 136%”, 

conta. Em 2019, a Koy foi a única empresa da área jurídica acelerada pelo BNDES e, em 

fevereiro do mesmo ano, apresentou a Norma num evento da IBM no Vale do Silício. 

Em 2020 veio a premiação que, por cauisa da pandemia, aconteceu de farma virtual no 

início de maio durante o Think Digital. Karla figurou ao lado de outras 35 executivas de 

empresas como AT&T, KPMG, Paypal, Santander, Vodafone, Siemens e Japan Airlines do 

mundo todo. 

Em 2020, o objetivo é fortalecer a estratégia de crescimento e chegar ao fim do ano com 

uma taxa de faturamento 200% maior. Mas Karla ressalta que seu propósito é muito 

maior. “Minha meta passa pela humanização da área jurídica, deixando para as 

máquinas aquilo que elas fazem de melhor e para os seres humanos toda a parte 

criativa, de forma a gerar um impacto maior em toda a sociedade. À medida que 

https://www forbes .com .hr/forbes-tech/2020/05/advogada-do-recife-e-unica-representante-da-ameriva-latina-gimm-premiacao-internacionals/ a47 
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evoluímos, novos conflitos são criados e precisam ser solucionados e a capacidade 

humana deve ser empregada nisso. Nós, como seres humanos, temo 

hunca poderão ser substituídas pelas máquinas. E elas devem ser uti 

e democratizar o acesso das pessoas ao atendimento jurídico.” 

g-earacterísticas que 

izadaÍu%ÍíáEÉizír 

Como a inteligência artificial está a serviço do coração 

a o 

Siga FORBES Brasil nas redes sociais: 

Facebook 

Twitter 

Instagram 

YouTube 
LinkedIn 

Baixe o app da Forbes Brasil na Play Store e na App Store. 

Tenha também a Forbes no Google Notícias. 

Copyright Forbes Brasil. Todos os direitos reservados. É proibida a reprodução, total ou parcial, do conteúdo desta página em 

qualquer meio de comunicação, impresso ou digital, sem prévia autorização, por escrito, da Forbes Brasil 

(copyrightoforbes.com.br). 

Dulce Pugliese ultrapassa Luiza Trajano e se torna a mulher mais rica do 

Brasil pela primeira vez 
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CEU Law School 

O aluno Roberto Gilson Raimundo Fitho obieve o seguinte aproveitamento: 

DISCIPLINA CONCEITO 

Ética, Direito e Economia Aprovado 

Governança Corporativa e Direito Societário Aprovado 

Contabilidade Instrumental ao Direito de Empresa Aprovado 

Operações Empresariais e Direito dos Contratos Aprovado 

Gestão Financeira e Direito Tributário Aprovado 

Gestão Estratégica do Juridico Aprovado 

Gestão de Conflitos Aprovado 

Recuperação de Empresas e Falência Aprovado 

Direito em Tempos de Disrupção Digital Aprovado 

Introduction to US Corporate Law and M&A Aprovado 

Introduction to Corparate Finance and Valuation for linwyers Aprovado 

AESE - Seminário Disrupive Business Model ÁAprovado 

T Livro: A Morte de Ívan Hlitch 

H Livro: O Conto da Hlha Desconhecida 

Certificado devidamente registrado nesta Secretaria, Livro nº 51, às folhas 45 sob nº721. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2020. 

Secretaria Ac%ím 

Rua Martiniano de Carvalho, 573 Bela Vista São Paulo - SP 01321-001 Tel 11 3177-B2060 - site: www ceulaw.org.br 

CNPJ; 03.488,576/0001-38 
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D01/03/20238, 17:53 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0800480-20.2022.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLE TS im o , 
IMPETRANTE: ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PL%—G&IÁL?MD——&L i 
24” VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

Visto em inspeção. 

SENTENÇA - TIPO À 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU - ACIC, em face de ato 

reputado abusivo praticado palo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CARUARU, pratendendo ter reconhecido direito de deduzir 

integralmente as despesas de custeio com o programa de alimentação do trabalhador - PAT da apuração do imposto de Renda da Pessoa 

Jurídica - IRPJ, nos termos previstos na Lei Federal nº 6,231/762, sem a sujeição a restrições do Decreto Federal nº 10.854/21, 

Pede alnda que seja declarado direlto de compensação de eventuais valores indevidamente recolhidos após ajuizamento do presente 

mandado de segurança. 

União manifesta interesse em ingressar no feito (id.4058302,22285127). 

Autoridade coatora apresenta informações id.4058302.22439709, 

MPF deixa de se manifestar por não vislumbrar interesse público, 

É o relatório do essencial. ! 

Vieram-me os autos conclusos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Da inadequação de via eleita 

Presente mandado de segurança não visa apurar montante de valores recolhidos indevidamente, mas sim averiguar a legalidade ou não da 

restrição de benefício fiscal e modo de cálculo de tributo determinada em Decreto Federal nº 10.854/21. 

Constatado ato regulamentar ilegal, pede-se afastamento de tal ato e declaração de direito de compensação 

Os limites da segurança pleiteada restam assim estritamente delineados, sendo desnecessária qualquer instrução probalória. 

Improcedente, portanto, alegação de autoridade coatora no sentido de que objeto do presente feito sezia pretensão iliquida e incerta. 

https://pje.ifpe .jus.br/pje/Paineiypainel usuario/documentoHTML.seam?idBin=228197138&idProcessoDoc=227 54490 ) 
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01/03/2023, 17:53 Processo Judiciai Eletrônico: —— s = —— 

1 : 

Jupi ª—ã 
Dispõe a lei nº 6.321/1976 (redação vigente à época da impetração do mandado, antes de alterações promovidas pela Medida Provisória nº 

1.198.06 2022): 

Do mérito 

Art 1º As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o dobro das despesas 

comprovadamente realizadas no período base, em programas de alimentação do trabalhador, previamente aprovados pelo 

Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o Regulamento desta iei. — (Vide Decrato-Lei nº 2.397, de 1987)  (Víde Lei nº 

9.532, de 1997) 

Trata-se de benefício fiscal referente ao IRPJ, incentivando Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), ao prever dedução em 

dobro de valores despendidos com essa destinação específica, 

Tal dedução é regulada em DECRETO Nº 9.580, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018, transcrito a seguir com nova redação promovida pelo 

art, 186 do Decreto Faderal nº 10.854/21, alteração contra à qual impetrante se insurge: 

Das despesas abrangidas pelo incentivo 

Art. 641. A passoa jurídica poderá deduzir do imposto sobre a renda devido o valor equivalente à aplicação da alíquota do 

imposto sobre a soma das despesas de custeio realizadas no período de apuração, no PAT, instituído pela Lei nº 6,221, de 14 de 

abril de 1976 , nos termos estabelecidos nesta Seção (Lei nº 9,321, de 1976 an 1º. 

C) 

Art. B45, Os programas de que trata esta Seção deverão conferir prioridade ao atendimento dos trabalhadores de baixa 

ª renda e ficarão limitados àqueles contratados pela pessoa jurídica beneficiária (Lei nº 6,321. de 1976 an 2%). 

$ 1º A dedução de que trata o art. 641: — (Redação dada pelo Decreto nº 10,854, de 2921) 

| - será aplicável em relação aos valores despendidos para os trabalhadores que recebam até cinco salários 

mínimos e poderá englobar tados os trabalhadores da empresa beneficiária, nas hipóteses de serviço próprio de refeições 

ou de distribuição de alimentos por meio de entidades fornecedoras de allmentação coletiva; 2 fincluído pelo 

Decreto nº 19,854, de 2021) — Vigência 

ll - deverá abranger apenas a parcela do benefício que corresponder ao valor de, no máximo, um salário- 

minimo. (lncluído pelo Decreto nº 10,854, de 2021) — Vigência 

https://pje jfpe.jus.br/pje/Painel/painel. usuario/documentoHTML.seam?idBin=22819713&dProcessoDoc=22754490 215 
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91/03/2023, 17:53 Processo Judicial Eletrônico: — an o 

Conforme se observa, decreto limita benefício fiscal nos seguintes termos: 

1) não seria mais possível deduzir valores despendidos com PAT referente a trabalhadores que recebam mais de cinco salários 

mínimos (ressalvadas empresas com serviço próprio de refeições ou de distribuição de alimentos;; 

2) a dedução não pode ultrapassar valor de um salário-minimo. 

Ou seja, além de afastar deduções referentes a trabalhadores que recebam mais de cinco salários mínimos, fixa valor mâximo não previsto em 

lei para o benefício. 

Se o valor que será considerado em dobro para fins de redução da base de cálculo do IRPJ é reduzido, consequentemente, a carga 

tributária a incidir será maior. 

Resta portanto evidenciado, de plano, que o Decreto 10.854/2021 extrapola os limites do poder regulamentar e viola os princípios da 

legalidade tributária 

. A revogação, ainda que parcial, de benefício fiscal com consequente aumento de tributo exige observância da principio da legalidade tributária, 

conforme disposto pela CF: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federa! 

e aos Municípios: 

| - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

Decorre de tal princípio a impossibilidade de ato infralegal revogar benefício fisca), aumentando tributo. 

Conforme jurisprudência do STJ, ato infralegal não poderia nem mesmo prever condições não previstas na lei para desfruta” de benefício fiscal: 

Às condições para a concessão de parcelamanto tributário devem estrita observância ao princípio da legalidade e não há 

autorização para que atos infralegais tratem de condições não previstas na lei de regência do benefício. 

STJ. 1º Turma, REsp 1739641-RS, Rel, Min. Gurgel de Faria, julgado em 21/06/2018 (Info 829) 

Destaca-se, por fim, que a jurisprudência do TRF-5 também já pronunciou-se pela ilegalidade da redução do benefício fiscal do PAT 

através de atos infralegais, conforme seguintes casos análogos: 

PROCESSO Nº: 0BO63B4-18.2020.4.05.8100 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA APELANTE: FAZENDA NACIONAL 

APELADO: SEGURO SERVICOS LTDA - EPP e outro ADVOGADO: Marcelo Lacerda Danias é outro RELATOR(A): 

Desembargador(a) Federal Francisco Roberto Machado - 1º Turma JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): cuiz(a) Federal 

Luis Praxedes Vieira Da Silva EMENTA. TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR (PAT). LEIS NºS. 

6.321/76 E 9.532/97. INCENTIVO. DEDUÇÃO DO LUCRO TRIBUTÁVEL PARA APURAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA., DECRETO 

N. 5/91, PORTARIA INTERMINISTERIAL N. 326/77 E INSTRUÇÕES NORMATIVAS SRF NS. 143/86 E 267/02. ILEGALÍDADE, 

PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS, () 4. São ilegais a Portaria Interministerial nº 326/77 e as 

Instruções Normativas SRF nºs 143/86 e 267/62, porque, ao fixarem custos máximos pára as refeições individuais, 

estabeleçem restrições não previstas em lei para o gozo do incentivo fiscal relativo ao PAT, violando, assim, os princípios 

da legalidade e da hierarquia das leis. Precedentes: RESp 1754668/RS, Min Herman Benjamin, 2º T, |. 02/10/2018; 

08191098720184058300, Des. Fed. Roberto Machado, 1º T., j. 14/11/2019; 08067921720144058100, Des. Federa! Élia Wanderley 

https://pje.jípe.jus.br/pje/Painel/painet usuario/documentoHTML . seam?idBin=228 1971 3&dProcessoDor=227 54490 35 
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D01/03/2023, 17:83 Processo Judicial Etetrônico: : ; 

De Siqueira Filho, 1º T., j. 14/06/2016; 08052229320144058100, Des. Federal Paulo Roberto de Oliveria Lir'na. 2 TUWÉÉ&% 8 6 í 
" í 

() cAm 
(PROCESSO: 08063841620204058100, APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO 
ROBERTO MACHADO, 1º TURMA, JULGAMENTO: 03/03/2022) 

PROCESSO Nº: 0808070-569.2021 4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO AGRAVANTE: VIVA ALIMENTOS LTDA ADVOGADO: 

Arthur Reynaldo Maia Alves Neto AGRAVADO: FAZENDA NACIONAL RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Leonardo Carvalho 

- 2º Turma PROCESSO ORIGINÁRIO: 0811338-53.2021.4.05.8300 - 10º VARA FEDERAL - PE EMENTA: TRIBUTÁRIO, IMPOSTO 

DE RENDA PESSOA JURÍDICA. DIREITO AÀ DEDUÇÕES DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABA: HADOR - PAT. LEI 

8,321/76. LIMITAÇÃO CORRESPONDENTE À 4% DO IMPOSTO DEVIDO. INCLUSÃO DA ALÍQUOTA DE 10% RELATIVA AO 

ADICIONAL DE IMPOSTO DE RENDA. IMPOSSIBILIDADE. (...) a Portaria interministerial e a Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal em apreço estabaleceram limitações ilegais, pois não previstas na Lei 6,321/1976, no Decreto 

nº 78.676/1976 qu no Decreto nº 5/1991, no atinente à condição de gozo do incentivo fiscal relativo ao PAT, quando fixaram 

Ccustos máximos para as refíeições individuais oferecidas pelo programa. 6. Precedentes do TRF5. () (PROCESSO: 

ª 08080705820214050000, AGRAVO DE INSTRUMENTO, DESEMBARGADOR FEDERA!L LEONARDO HENRIQUE DE 

CAVALCANTE CARVALHO, 2º TURMA, JULGAMENTO: 23/11/2021) 

Fica reconhecida, portanto, a ilegalidade do art. 186 do Decreto Federal nº 10,854, de 10 de novembro de 2021 e demonstrado direito do 

impetrante, 

Ao conceder a segurança, este Juízo reconhece o direito do impetrante de reduzir do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o dobro 

das despesas comprovadamente realizadas no período base, em programas de alimentação doe trabalhador, conforme previsto pela lei nº 

6.321/1878 sem aplicação das limitações estabelecidas p: rt. 186 do Decreto Federal nº 10.854, de 410 de novembro de 2021. 

Fica reconhecido a direito de compensação de valores recolhidos a maior como decorrência da ilegal redução do benefício fiscal. 

Restringe-se esta ação a declaração do direito à compensação, o que somente será realizado em momento posterior e após o trânsito em 

julgado e exclusivamente referente a valores recolhidos após impetração, tendo em vista princípio da acstrição e os exatos termos pleiteados 

em axordial. 

3. DISPOSITIVO 

Por essas razões, extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, |, do CPC/2015, para deciarar direito de mpetrante de 

reduzir do lucro tributáve! para fins do IRPJ o dobro das despesas comprovadamente realizadas no período base, em programas de alimentação 

do trabalhador, conforme previsto pelo art. 1º da lei nº 6.321/1976 sem aplicação das restrições fixadas pelo art. 186 do Decreto Federal nº 

10,854 , de 10 de novembro de 2021. 

Fica reconhecido o direito de compensação de valores recolhidos a maior como decorrência da ilegal redução do benefício íscal. 

Assegura-se o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos, atualizados pela Taxa SELIC, chservando-se as regras pertinentes 

à decadência e prescrição quiquenal, ressalto que a compensação não retroagirá para alcançar oossíveis valores recolnidos em cata anterior a 

impetração do presente mandado de segurança, tendo em vista princípio da adstrição e os exatos termos oleiteados em exoráial. 

A compensação de vatores indevidamente recolhidos deverá ser realizada na forma dos normativos expedidos pela Receita Federai, após o 

trânsito em julgado desta sentença e na via administrativa. 

Sem honorários advocalicios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2008. 

https://pje .jfpe jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=22819713&dProcessoDoc=22754490 4/5 
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D01/03/2023, 17:53 Processo Judicial Eletrônico: 

Sentença sujeita a6 duplo grau obrigatório de jurisdição (art. 496, CPC c/e art. 14, 81º, da lei nº 12.016/2009). 

D 
.M_iu BUPE 

Publicação e registro que decorrem da validação do sistema. Intimem-se. 

Caruaru, data da assinatura. 

ES & Processo: 0S00480-20.2022.4.05,8302 s Tsso aMteso aaan nc 
3 TIAGO ANTUNES DE AGUIAR - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 25/05/2022 17:42:54 

TIdentificador: 4058302.22754490 

Para conferência da autenticidade do documento: 
bttps://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/tlist View,seam 

https://pje jfpe jus.br/pje/Painelypainel usuario/documentoHTML.seam?idBin=22819713&dProcessoDac=22754490 55 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



02/03/2023, 14:10 Processo Judicial Eletrônico: 

IMPETRANTE: ASSOCIAÇAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DF CARUARU 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho Jupi/iPE 1 
TMPETRADO: FAZENDA NACIONAL e outro Mmom————— 
24º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

PROCESSO Nº: 0802580-45.2022.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COl!:ÉTlVO 0ISE : 

SENTENÇA 

1, RELATÓRIO 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU - ACIC, atuando no 

interesse de seus fiiados como substituta processual, em face de ato reputado abusivo praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

CARUARU, pretendendo ter reconhecido direito de seus filiados não sofrerem multas superiores a 100% e direito à compensação de eventuais 

valores pagos acima de tal patamar. 

Autoridade coatora apresenta informações id. 4058302.24847584. 

MPF deixa de se manifestar por não vislumbrar interesse público. 

É o relatório do essencial. 

Vieram-me os autos conclusos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

O mandado de segurança qualifica-se como ação constitucional, de rito abreviado, que tem por finalidade precípua combater ilegalidade ou 

aâbuso de poder, tutelando direito líquido e certo. Nesse santido, a dicção do art. 5º, LXIX, da Lei Maior, segundo o qual *conceder-se-á mandado 

de segurança para proteger direito liquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data”, auardo c responsáve! pela ilegalidade 

ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público”. 

Rusca-se no presente caso reconhecimento de ilicitude de multa tributária maior do que e próprio tributo cuja inadimplência busca-se 

coibir. 

Tratando-se de sanções pecuniárias, aplicação do princípio do não confisco tributário, inscrito no art, 150, IV, da Constituição da República, 

envolve um juízo de proporcionalidade entre o ilícito e a penalidade, 

Assim, não obstante ausência de lei expressa fixando patamar máximo, o valor da obrigação principal deve funcionar como limitador da norma 

sancionatória, de modo que a abusividade se revela nas multas arbitradas acima do montante de 100%. 

Nesse sentido a jurisprudência do STF: 

Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. |SS 

ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE. DESCUMPRIMENTO DO ÔNUS PROBATÓRIO. CARÁTER INFRACONSTITUCICNAL DA 

CONTROVÉRSIA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO, LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA, OFENSA REFLEXA. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279/STF. MULTA PUNITIVA. PATAMAR DE 100% DO TRIBUTO, 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO CONFISCO. PRECEDENTES. () 3, Quanto ao valor máximo das multas punitivas, esta Corte 
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tem antendido que são confiscatórias aquelas que ultrapassam o percentual de 100% (cem por cento) do valor do tributo 

devido. 4. Nos termos do art. 85, $ 11, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verda honorárí; É;;(E anterian;u;nt—e,V“ 

observados os limites legais do art. 85, $8 2º e 3º, do CPC/2015, 5. Agravo interno a que se nega provimento, co:p â?gºvã)âg ' 

multa prevista no art. 1.021, $ 4º, do CPC/2015. (ARE 1058987 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Priméira Turma;, Jutgadoem——— ' 

01/12/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-289 DIVULG 14-12-2017 PUBLIC 15-12-2017) 

TRIBUTÁRIO - MULTA - VALOR SUPERIOR AO DO TRIBUTO - CONFISCO - ARTIGO 150, INCISO IV, DA CARTA DA 

REPÚBLICA. Surge inconstitucional multa cujo valor é superior ao do tributo devido. Precedentes: Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 551/RJ - Pleno, relator ministro IImar Galvão - e Recurso Extraordinário nº 582,461/SP - Pleno, relator 

ministro Gilmar Mendes, Repercussão Geral. (RE 833106 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIC, Primeira Turma, julgado em 

25/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 11-12-2014 PUBLIC 12-12-2014) !..] Quanto ao alegado caráter 

confiscatório da multa de 150% do valor do debito aplicada à Recorrente, ressalto que a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, com base na vedação ao confisco, reconhece como inconstitucionais muitas fixadas em índices iguais ou 

superiores a 100%. Nesse sentido, anoto os seguintes precedentes: ADI 551/RJ, Rel. Min, Ilmar Gaivão: ADI 1075-MC/DF, Rel. 

Min, Celso de Mello; RE 91,707/MG, Rel. Min. Moreira Alves; RE 81.550/MG, Rel. Min. Xavier de Albuquerque. Registro ainda, que 

esta Suprema Corte assentou, no julgamento do Recurso Extraordinário RE 582.461/SP. Rel. Min. Gilmar Mendes, e cuja 

reparcussão geral foi reconhecida, que "para que a multa moratória cumpra sua função de desencorajar a elisão fiscal, de um lado 

não pode ser pífia, mas, de outro, não pode ter um importe que lhe confira característica confiscatória, inviabilizando inclusive o 

recolhimento de fufuros tríbutos”, ([sso posto, dou parcial provimento ao recurso (art. 21, $ 2º, do RISTF) para determinar que o 

Tribunal de origem quantifique, na esteira da jurisprudência desta Suprema Corte, novo percertual da multa moratória a ser 

aplicada. Honorários, se houver, a serem fixados pelo juízo de origem, nos termos da tegislação processual. Publique-se. Brasília, 

11 de junho de 2014, Ministro RICARDO LEWANDOWSKI Relator 

(RE 812063, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 11/06/2014, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 

115 DIVULG 13/06/2014 PUBLIC 16/06/2014) 

Ressalta-se, porém, que o reconhacimento da ilicitude de multas acima de 100% do tributo devido não implica em nulidade do valor 

integral da multa, mas apenas dos valores superiores a tal patamar, remanescendo lícita a multa aplicada até limite de 100%, 

Nesse sentido também a jurisprudência do STF: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. MULTA PUNITIVA, 

CARÁTER CONFISCATÓRIO. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 100% DO VALOR DO TRIBUTO. POSSIBILIDADE. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. É admissível a redução da multa tributária para mantê-la em patamar igual ao valor do 

tributo, à luz do princípio do não confisco. Precedentes. 2. Agravo regimental à que se nega provimento, (ARE 1355185 AgR, 

Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 09/05/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-107 DIVULG 01-06-2022 

PUBLIC 02-06-2022) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. MULTA PUNITIVA. 

CARÁTER CONFISCATÓRIO. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 100% DO VALOR DO TRIBUTO. POSSIBILIDADE. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. É admissível a redução da multa tributária para mantê-la em patamar igual ao valor do 

tributo, à luz do princíplo do não conflsco, Precedentes. 2. Agravo regimental à que se nega orovimento, (ARE 13” 5580 AgR, 

Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 22/08/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-186 DIVULG 16-09-2021 

PUBLIC 17-09-2021) 

Do caso concreto 
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02/03/2023, 14:10 Processo Judicial Eletrônico: 

Impetrante demonstra em caso de associado COSTA DOURADA CAMARÕES LTDA, empresa privada, CNP.J nº 07. 649. 462'0001 83, o quai 

exerce atividade de venda de camarões in natura, aplicação de multa de 225% sobre valor total de tributo devido a[ htLIo de con( u:Lão 

previdenciária ( PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10480-722.440/2017-7), sendo manifestamente ilega! tal cobrança. i u p F 
—J 

Previsão legal da multa em patamar superior a 100 % do tríbuto, no caso com fundamento em Art. 44, 88 1º & 2º, da iLei nº 9.430/96, restaria 

portanto inconstitucional, pois violaria art. 180, IV, da Constituição (princípio do não confisco), 

Fica reconhecido, assim, direito do impetrante e seus fiiados de não sofrerem nem se sujeitarem à penalização com à aplicação de muitas 

superiores a 100% (cem por cento) do valor do tributo e/ou do crédito, assim como direito a compensação de eventuais valores recolnidos acima 

de tal patamar, 

Não se trata de uma sentença líquida, com a definição exata da quantia a ser paga, mas sim a declaração de um direito que este Juizo entende 

juridicamente viável, devendo pedido de restituição/compensação e apuração de eventuais valo-es ccorrer no ámbito adminisirativo. 

3. DISPOSITIVO 

Por essas razões, extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, |, do CPC/2015, para declarar direito da impetrante 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU - ACIC (e dos associados filiados à Impetrante) de não sofrerem nem se 

sujeitarem à penalização com a aplicação de multas tributárias superiores a 100% (cem por cento) do valor de tributo. 

Ao conceder à segurança, este Juízo reconhece o direito à restituição ou compensação de valores efetivamente pagos a título de multa tributária 

superior a 100%, observada prescrição quinquenal, devendo pedido de restituição a apuração de eventuais valores ocorrer na via administrativa, 

somente após transito em julgado do presente feito, 

Deixa-se expresso que a segurança concedida não acarreta a nulidade do valor integra! de multas superiores a 100% do valor do 

tributo cobrado, mas apenas a ilicitude dos valores cobrados superiores a tal patamar, remanescendo licita a muita aplicada e cobrada 

até limite de 100% 

Sem honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. 

Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição (art. 496, CPC cle art. 14, $1º, da lei nº 12,016/2008). 

Publicação e registro que decorrem da validação do sistema. Intimem-se. 

Caruaru, data da assinatura. 

E a Processo: 0802580-15.2022.4.05,8302 WIOBRAN An on 
À Assmado eletronicamente por: 21 251 1609200000025] 

4 TIAGO ANTUNES DE AGUIAR - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 16/12/2022 17:20:36 
Identificador: 4058302.25126553 

Para conferência da autentlcldade do documento: 

https://pje.jfpe. jus.br/pie/ 
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PROCESSO Nº; 0802453-44.2021,4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLET = .. 
IMPETRANTE: ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU Í G 1 ª 1 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Fitho I 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE e outro :. 
AUTORIDADE COATORA: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CARUARU/PE 
163 VARA FEDERAL - PE (1UIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

Jugi/PE 

SENTENÇA (tipo “A") 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de mandado de segurança coletivo impetrado pela ACIC (ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE CARUARU), tendo como autoridade coatora o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL EM CARUARU/PE, objetivando o reconhecimento do direito de seus associados em exciluir 
da base de cálculo do PIS e da COFINS a parcela relativa à taxa Selic vinculada às repetições de 
indébito (restituição/compensação), bem como o direito à compensaçao dos valores indevidamente 
recolhidos, respeitado o prazo prescricional e a legislação de regência, tudo após o trânsito em julgado e 
com à formação de procedimentos administrativos, de competência exclusiva da Receita Federal, de 
habilitação individualizados para cada um dos componentes da associação, 

Esclareceu que, por exigência indevida da Fazenda Nacional, os seus associados vem sendo compelidos 
a pagar PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social) sobre os valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de indébito tributário, 
sob pena de atuação fiscal, tendo a Receita Federal tomado indevidamente como base o Ato 
Declaratório Interpretativo nº25 , o qual estabelece, em seu artigo 3º, que "os juros incidentes sobre o 
indébito tributário recuperado é receita nova e, sobre ela, incidem o IRPJ, à CSLL, a Cofins e a 
Contribuição para o PIS/Pasep". 

Complementou, assim, que os juros possuem natureza indenizatória, e, sendo assim, não constituem 
renda, acréscimo de capital ou juro e, desta forma, devem ser excluídos, tal qual ocorre em relação ao 
IRPJ e à CSLL, também da base de cálculo do PIS e da COFINS,. 

A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) foi intimada (ID 4058302.21849238) para manifestar seu interesse no 
feito, mas não apresentou posicionamento. 

A autoridade apontada como coatora, apresentou informaçãões (ID 4058302.21929752), tendo alegado 
preliminarmente a inadequação da via eleita, sob o argumento de o mandado de segurança não ser 
substitutivo da ação de cobrança. Defende a legalidade da incidência do PIS e da COFINS sobre os juros 
recebidos em decorrência da repetição e que somente a lei pode criar hipótese de isenção tributária. 
Pugnou, assim, pela denegação da segurança. 

E, ainda, defendeu que, no caso de procedência, o indébito tributário em questão deve respeitar às 
disposições legais e infralegais aplicáveis à compensação tributária. 

Parecer ministerial! (ID 4058302.21947636) afirmando que deixará de se pronunciar sobre o mérito da 

demanda por não vislumbrar a presença de interesse público primário., 

Era o que se tinha a relatar. 

11 - FUNDAMENTAÇÃO 

O mandado de segurança constitui remédio constitucional que objetiva a proteção de direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegaimente ou com abuso de 
poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 
autoridade pública. 

O direito líquido e certo amparado pelo mandado de segurança é aquele que pode ser comprovado de 
plano mediante prova pré-constituída, ou seja, que não depende de prova posterior. 

Antes de analisar a questão relativa à possibilidade ou não de compensação em sede de 
m_and_a_d_q_dg_gg_u_ança,_lelªu_d_a, na condição de preliminar pela autoridade apontada como 

ug_a_pgng_pgtgm:e_afu'rªpossulr - "direito líquido e certo 
dos associados filiados à Impetrante, de não incluir os valores recebidos a título de taxa SELIC nos 
casos de repetição de indébito tributário, na base de cálculo do Programa de Integração Sociaí - PIS e 
da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS", 

A tese veiculada no presente mandado de segurança diz respeito à incidência ou não do PIS e c_ia 
COFINS sobre o montante referente à taxa SELIC apurado no contexto de restituição e/ou compensação 

de indébito tributário, 
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A questão, em relação ào IRP) & ao CSLL, encontrava-se submetida à tese fixada pelo Superior Trisunal 
de Justiça no REsp nº 1.138.695/SC, em sede de recurso especial repetitivo, no sentido de que os juros 
e a correção monetária decorrentes do acréscimo da taxa SELIC sobre depósitos júrdiciats TE FoTi.s 
9.703/98) e sobre valores recebidos a título de repetição de indébito tributáric (art. 1%4, do CTN) &ã 
tributados pelo IRP) e pela CSLL, ; 6332 

E 

Os tribunais inferiores já cumpriam o entendimento firmado pelo STJ), em julgamentos anteriores, 
quanto a reconhecer a legalidade em tributar os juros incidentes na repetição do indébito tributário, por 
se encontrarem dentro da base de cálculo do IRP] e da CSLL, dada à sue natureza de lucros cessantes, 
conforme excerto abaixo colacionado: 

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL SOBRE A SELIC. INCREMENTO DE 
RIQUEZA NOVA. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO REPETITIVO. RESP 1.13B8,695/SC. iRP) É 
CSLL. INDEBITO RECONHECIDO POR SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. DISTINÇÃO ENTRE 
SENTENÇA LÍQUIDA E ILÍQUIDA REMESSA OFICIAL E APE[AÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 
PARCIALMENTE PROVIDAS. RECURSO DO CONTRIBUINTE IMPROVIDO. (...) 6. PCr SuA vez, nos autos 
do REsp 1.138.695/SC, sob o rito especial dos Recursos Repetítivos, e Superior Tribunal de 
Justiça concluíu que "os juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a 
constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de cálcuto do 
IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro operacional da 

empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n, 1.598/77, em cuja redação se espelheu o àart. 373, do Decreto 
n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, parágrafo 2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, v do 
RIR/99,estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mota em relação às empresas 
individuais". Assim, a taxa Selic deve ser considerada como incremento de riqueza nova ao 

ª patrimônio do contribuinte, mostrando-se regular a incidência de IRPJ e CSLL. (...5)" (TRF da 5?º 
Região, Processo OB107154820194058400, Terceira Turma, Julgamento em 15/07/2020) (sem 
destaque no original) 

Novamente a matéria foi posta à análise, desta vez da Suprema Corte, através do RE nº 1.063.187/SC 
(Tema 962), em questão de repercussão geral, 

Ficou assentado, no dia 24/09/2021, por decisão do Pleno do STF, nor unanimidade e nos termos do 
voto de relatoria do Ministro Dias Toffoli, a seguinte tese com repercussão geral: 

"É inconstitucional à incidência do IRP] e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário.” 

A modulação dos efeitos ficou estabelecida nos seguintes termos: 

"Embargos de declaração em recurso extraordinário. Tema nº 962, Ausência de contradição quanto ao 
art. 3º, & 1º, da Lei nº 7,.713/88. Prestação de esclarecimento. Modulação dos efeitos da decisão. 

1. O equivocado entendimento acerca da possibilidade das tributações questionadas ros autos partia de 
uma determinada interpretação sobre diversos dispositivos legais, entre os quais c art. 3º0, 8 1º, da Lei 
nº 7.713/88, não tendo, assim, a Corte incidido em contradição ao cdecigir sobra esse dispositivo. 

2. No acórdão embargado, o Tribunal Pleno fixou à seguinte tese para o Tema nº 962: "É 
inconstitucional à incidêncie do IRP? e da CSLL sobre os valores atinentes à taxê Seiic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário". Presta-se o esclarecimento de que à decisão embargada se 
aplica apenas nas hipóteses em que há o acréscimo de juros moratórios medianie a taxa Seilic em 
questão na repetição de indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação), seja na 
esfera administrativa, seja na esfera judicial. 

3. Modulação dos efeitos da decisão embargada, estabeiecendo-se que ela produza efeitos ex 

nunc a partir de 30/9/21 (data da publicação da aia de julgamento do mérito), ficando 
ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17/9/21 (data do início do juígamenic do mérito); b) os fatos 
geradores anteriores à 30/9/21 em relação aos quais não tenha havido c pagemento do IRFPJ ou da 

CSLL a que se refere a tese de repercussão geral. 

F- RE: 2053187 SC 

2022, Tribunal Pleno, 
4, Embargos de declaração parcialmente acoelhidos." (sem destaque nº origina!) 
5023667-06,2014.4.04.7205, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de julgamento: D2/ 

Data de Publicação: 12/05/2022) 

Considerando que houve o trânsito em julgado do pos'cionamente acima no Úúltimo dia 10/06/2022 
(https://portal.stf.jus,br/jurisprudenciaRepercussao; verAndamentoeProcesso.asp? 

incidente=5230634&numeroProcesso=10631878&classeProcesso=RE&rnuirenstemez=362), bem como 

que o presente feito foi ajuizado em 26/11/2021, e, portarto, após o marco temporal estabeleciac pelo 
STF - 17/09/2021, os efeitos, no caso concreto, caso reconhecido à aplicabilidade se darão 2 partir de 

30/09/2021. 
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Destaque-se que, no voto do ministro relator houve fixação de que os juros de mora acrescidos com à 
taxa SELIC, recebidos em decorrência de repetição de indébito, visa recompor pas—perdas; não —— - 

implicando aumento de patrimônio do credor, mas sim representando parcela ofiunda de sa 
emergentes, conforme abaixo destacado: 3 

Jupi/PE 
"(...) os juros de mora estão fora do campo de incidência do imposto de renda e da CSLL, pois visam, 
precipuamente, a recompor efetivas perdas, decréscimos, não implicando aumento de patrimônio do 
credor. Como consignei no julgamento do Tema nº 808 da repercussão geral, cuidando-se de obrigação 
de pagar em dinheiro, é preferível dizer que o atraso em seu adimplemento gera danos emergentes 
para o credor a dizer que, se houvesse o pagamento tempestivo, disso normalmente decorreriam 

acréscimos em seu patrimônio." 

Nesse sentido, cite-se ainda julgado proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5º Região: 

"Tributário e Processual Civil. Apelação em mandado de segurança. Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica [IRP]] e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido [CSLL]., Âmbito de incidência. 
Exclusão da taxa Selic. Natureza jurídica. Dano emergente. Inexistência de acréscimo 
patrimonial. Definição pelo Supremo Tribunal Federal. RE 1.063.187/SC (Tema 962). Regime 
de repercussão geral. Efeitos. Sistema de precedentes. Compensação. Regramento. Reforma 
da sentença. Concessão da segurança. Provimento da apelação do particular. (...) 9. Quanto ao 
mérito reçursal e sob a mais ampla perspectiva, a controvérsia referíve! à incidência de IRP] e de CSLL 

sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na restituição de tributos indevidos (repetição de indébito) 
Já findou superada, em definitivo, a partir do entendimente firmade pelo Supremo Tribunal Federal, sob 
o rito de repercussão geral (Tema 962), ao juígar o aludido RE 1.063.187/SC [min, Dias Toffoti, julgado 
em 24 de setembro de 2021]. 10. Naque/e mencionado precedente (RE 1.063.187/SC), o Supremo 

Tribunal Federal fixou à seguinte tese:; É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário. 171. 
Deveras, como síntese da natureza jurídica de dano emergente do valor recebido a título de taxa Selic, 

transcreve-se breve excerto do voto do relator, min. Dias Toffoli, a apregoar que os juros de mora estão 
fora do campo de incidência do imposto de renda e da CSLL, pois visam, precipuamente, a recompor 
efetivas perdas, decréscimos, não implicando aumento de patrimônio do credor. (...) 15. Portanto, 
merece reforma a sentença, em ordem a se reconhecer, agora, o direito de a parte impetrante 
excluir, da incidência do IRPJ] e da CSLL, os valores recebidos a título de taxa Selic nas 
hipóteses de restituição de indébitos tributários. 16. Quanto ao pleito de compensação, os valores 
indevidamente recolhidos sujeitam-se à compensação, na via administrativa, após o trânsito em julgado 
(art. 170-4, do Código Tributário Nacional), atualizados pela taxa Selic e observada a prescrição 
quinquenal (RE 566.621/RS) e a legislação vigente na data do encontro de contas, resquardando-se ao 
Fisco a conferência e à correção dos valores a compensar. 17. Provimento da apelação da parte 
impetrante — para reformar àa sentença e conceder a segurança. )" (PROCESSO: 
O8187598320194058100, APELAÇAO CIVEL DESEMBARGADOR FEDERAL VLADIMIR SOUZA CARVALHO, 

43 TURMA, JULGAMENTO: 05/10/2021) (sem destaque no original) 

O mesmo TRF da 5à Região se posiciona pela ampliação do conceito em relação ao PIS e à COFINS, 
direito perseguido pela parte autora neste caso, uma vez que a base de cálculo destas contribuições é 
receita bruta, representando o acréscimo financeiro que se integra ao patrimônio na condição de 

elemento novo e positivo, diferenciando-se dos juros moratórios que, conforme se veriífica acima tem 

natureza de danos emergentes. 

Logo, também para que seja integrada à base de cálculo para o PIS/COFINS, tem-se que configurar a 
condição de aproveitamento de grandeza econômica livre, o que não se mostra na hipótese de valores 
recebldos em relação à taxa SELIC, o que se ratifica a seguir: 

"CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ, CSLL, PIS E 
COFINS SOBRE VALORES RECEBIDOS A TI ÍTULO DE TAXA SELIC NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO, 
DANOS EMERGENTES. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INOCORRÊNCIA. TEMA 962/STF. SEGURANÇA 

CONCEDIDA. 

1. Apelação interposta pela empresa impetrante em face de sentença que, quanto ao pedido de 
reconhecimento de inexigibilidade do IRPJ, da CSLL, do PIS e da COFINS sobre os valores a receber à 

título de taxa Selic incidente sobre indébito tributário pleiteado no Processo nº O0801181- 
15.2016.4.05.8100, denegou à segurança. 

2. O STF, ão apreciar o RE 1.063.187/SC (Tema 962), na sistemática dos recursos repetitivos, firmou 

tese jurídica em favor do contribuínte, nos seguintes termos: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e 

da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário”, 
O entendiímento firmado no mencionado paradigma se fundamenta na premissa que à taxa Selic paga à 
titulo de juros moratórios não se configura como riqueza nova a incrementar o patrimônio do 
contribuinte, mas, sim, danos emergentes que visam recompor perdas efetivas. 
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3. Como se trata de indenização pela indisponibilidade temporária do capital, não sendo renda ou jucro, : 
à taxa Selic que integra a repetição do indébito deve ser excluída da base de cálculo dd IRP] e da € 4 3 4 : 

Í 
Y 

. 
4. Pelo mesmo fundamento, os valores recebidos a título de taxa Selic tam du ê 
afastados da base de cálculo do PIS e da COFINS. Afinal, como a receita bruta, base de 
cálculo de tais contribuições, é o ingresso financeiro que se integra ao patrimônio na 
condição de elemento novo e positivo, não é composta pelos juros moratórios, cuja natureza 
é de danos emergentes, conforme reconhecido pelo STF. 

5. Concedida a segurança, para reconhecer o direito líquido e certo da impetrante de afastar a taxa Selic 
recebida na repetição o indébito decorrente do Processo nº D801181-15.2016.4.05,8100 do ârnbito de 
incidência do IPRJ, da CSLL, do PIS e da COFINS. 

6. Apelação provida, para conceder a segurança pleiteada, nos termos da fundamentação supra. Nab" 
(sem destaque no original) (TRF-5 - Ap: 08107368020214058100, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
RUBENS DE MENDONÇA CANUTO NETO, Data de Julgamento: 08/03/2022, 42 TURMA) 

Logo, considerando que o pedido da impetrante encontra amparo na jurisprudência mais recente do 
Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição Federal, com ratíificação da aplicação análoga pelo 
TRF da 58 Região, não há como idir contrário à interpretação da tese firmada. 

Concluo, portanto, que a segurança é medida que se impõe, com a modulação determinada pelo STF, ou 

seja, a partir de 30/09/2021, reconhecendo-se a partir dai o direito à compensação dos associados. 

Consequentemente, este Juízo declara o direito à compensação nos termos do entendimento acima 
desenvolvido, sem definição dos critérios de cálculo, os quais deverão ser fixados administrativamente, 
por atos normativos expedidos pela Receita Federal. Esclarece-se, desta forma, que não se trata de 
sentença líquida, com a definição exata da quantia a ser paga, mas sim à declaração de um direito que 
este juízo entende juridicamente viável. 

Logo fica claro que não há desrespeito às súmulas 269 e 271 do STF, pois, como se deixa claro acima, 

no presente julgamento está sendo fixado o direito à compensação e não a sua ocorrência 
propriamente dita, o que está em harmonia com o entendimento dos tribunais superiores, como se 
verífica em posicionamento do TRF da 53 Região, com o seguinte teor: 

"EMENTA TRI_BUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTR]BUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PATRONAL) E 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS A TERCEIROS. SALÁRIO MATERNIDADE, INEXIGIBILIDADE. RE 
576.967/PR. DIREITO DE COMPENSABILIDADE, SUMULA 461 DO ST7J. 

() 

2, A FAZENDA NACIONAL postula: a) que seja reformada a sentença no capítulo que reconheceu o 
direito à restituição das parcelas correspondentes aos cinco anos anteriores à impetração, por ofensa às 
Súmulas nº 269 e 271, do Supremo Tribunal Federal; b) alternativamente, que seja julgado 

ª improcedente o direito à compensação em face da RFB (parte manifestamente ilegítima nesse aspecto) 
quanto às contribuições de terceiros, uma vez que as verbas arrecadadas são repassadas diretamente 
terceiros que não compuseram a lide; c) quanto ao direito de compensação da contribuição 
previdenciária patronal, após o trânsito em julgado, sua reforma para estabelecer que créditos 
referentes a contribuições previdenciárias somente poderão ser compensadas, pelcs contribuíintes, com 
as próprias contribuições previdenciárias devidas, observada a prescrição quinquenal, 

(...) 

4, O STJ já decidiu que o Mandado de Segurança é instrumento hábil à declaração do direito 
de compensação de tributos indevidamente pagos, em conformidade com a Súmula 213, 
daquela Corte Superíor. Assim, o simples reconhecimento do direito à compensação dos valores 
recolhidos indevidamente, sem qualquer juízo espeçífico acerca dos valores 3 serem compensados, não 
implica concessão de efeitos patrimoniais pretéritos, afastando-se os preceitos da Su 271,. . do STF. 
Declaração do direito à restituição das parcelas correspondentes aos cinco anos anteriores à impetração. 

(...).“ (sem destaque no oríginal). (TRF-5 - ApelRembNec: 08139398420204058100, Retlator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL RUBENS DE MENDONÇA CANUTO NETO, Data de Julgamento: 13/07/2021, 
43 TURMA) 

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo procedentes os pedidos contidos na inicial a fim: de conceder a segurança 
pleiteada, declarando o direito dos associados da impetrante de excluir, da incidência do PIS e da 
COFINS, os valores referentes à taxa SELIC nas repetições de indébito tributário, por aplicação análoga 
dos termos contidos na decisão em repercussão geral do STF (tema nº 962, do RE nº 1.063.187/SO), e 
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reconhecendo o direito à compensação das importâncias indevidamente recoihidas, após o trânsito em 
julgado (art. 170-A, CTN), atualizadas pela taxa SELIC, observando-se a modulação fixada pelo STF -a 
partir de 309/09/2021 -, bem como o artigo 74 da Lei nº 9,430/96, cabendo à Receita Federal do 
Brasil efetivar a análise e eventual homologação individualizada, por meio de pr imistrativo” 
próprio - dos créditos de cada contribuinte. ' “ 5 : 

Condeno à Fazenda Pública a ressarcir as custas judiciais adiantadas pela demandabhte Jupi/PE ! 

Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do disposto no artigo 25, da Lei nº 12.016/09. 

Sentença sujeita ao reexame necessário (art, 14, 8 1º, da Lei nº 12.016/09). 

Oportunamente, siga o feito ao Tribunal Regional Federal da 53 Região. 

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, providencie-se o arquivamento definitivo. 

Intimem-se. 

&) 

Assinado eletronicamente por: 220712115234262000000: 
d JOSE MOREIRA DA SILVA NETO - Magistrado 

Data e hora da assinatura: 16/07/2022 13:37:44 
Identificador: 4058302.23412473 

Para conferência da autenticidade do documento: 
htips://pje.jfpe. jus.br/pie/Processo/ConsuttaDocumento/list View.seam 
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PROCESSO Nº: 0802583-34.2021.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 
! IMPETRANTE: ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU . 
: ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 3 S ; 

| 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE e outro Jduci/P 

31º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR) L h 

SENTENÇA 

RELATÓRIO 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 

EMPRESARIAL DE CARUARU contra ato reputado abusivo praticado pelo DELEGADO DA 
RECEITA FEDERAL em Caruaru/PE. 

A impetrante requereu o reconhecimento de direito líquido e certo de seus filiados a não incluir os valores 
pagos a título de alimentação, sob a forma de vale refeição e de vale alimentação, por meio de ticket ou 
cartão, vale transporte pago em dinheiro, abono pecuniário de férias, salário família, os 15 primeiros dias 

ª no caso de afastamento em função de auxíilio-doença e auxílio-acidente, aviso prévio indenizado e reflexo 

i deste nas férias não gozadas (indenizadas) e décimo terceiro indenizado, estes últimos pagos na rescisão 
sem justa causa, na base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, contribuição ao rateio de 
acidente de trabalho - RAT e contribuições destinadas a terceiros. Almeja, ainda, que sceja reconhecido o 
direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos, inclusive os retroativos à propositura do 
mandamus. 

A União (Fazenda Nacional) informou possuir interesse no feito (id 4058302,21710689). 

ÀA autoridade coatora apresentou informações, ocasião em que defendeu a denegação da segurança 
pretendida (id 4058302.21749290). 

O MPF deixou de se pronunciar sobre o mérito do feito por não vislumbrar interesse público primário (id i 

4058302.22024089). 

É o relatório. Passo a decidir. ! 

FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, observo a legitimidade ativa da associação impetrante, já que o art. 5º, inciso LXX, alínea 
"b", da CRFB, defere tal prerrogativa à "entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados", 

No presente caso, nos termos dos artigos 1º e 2º do Estatuto Social da referida associação, ela foi fundada 

em 1920 e possui como um dos seus escopos a defesa, perante o Poder Público, dos direitos e 
reinvidicações dos seus associados, o que se mostra suficiente à aferição da presença do referido requisito. 

No mérito, o cerne da lide consiste em verificar se é lícito à autoridade coatora incluir, na base de cálcula 

das contribuições referidas, as verbas que a impetrante discrimina na exordial, por supostamente possuírem 
natureza indenizatória, não remuneratória. 

Primeiramente, sobre as contribuições especiais ou parafiscais, insta transcrever as seguintes normas 

constitucionais e legais: 

Constituição Federal; 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento 
de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, H, e 150,1 e 1, e sem 

prejuízo do previsto no art. 195, 8 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 
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) pm — 
Árt. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma dírà ta e incyççgª/i»ª 7 j 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estadtos; Istrito-— —— ' 
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constituciona! nº 
20, de 1998) 

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à 
pessoa física que Ihe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998 

C) 

$ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da 
seguridade social, obedecido o disposto no art. 154,1. 

&) 

ª $ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou 
i bases de cálcula diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão- 

de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

() 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 

atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: — (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) — (VideEmenda Constitucional nº 20, de 1998) 

[(05) 

$ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabaiho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. — (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

$ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salária para 
ª efeito de contribuição previdenciária e conseqilente repercussão em benefícios, nos casos e na 

forma da lei. 

Co) 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federa! 
e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Co) 

$ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social 
do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006) 

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos 
empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

Lei nº 8,212/91: 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no 

art. 23, é de: 
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1 - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulisos que lhe prestergªm 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as & 
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho 
Ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

U - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, 
no decorrer do mês, ao segurados empregados e trabalhadores avulsos: (:«(Redação dada pela Lei 
nº 9,732, de 1998). 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do 
trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 
considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja alividade preponderante esse risco seja 
considerado grave. 

T - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no 
decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela 
Lei nº 9.876, de 1999). 

IV - (Execução suspensa pela Resolução nº 10, de 2016) 

Ç) 

$ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o $ 9º do art. 28. 

As contribuições especiais representam gênero do qual são espécies: (a) as contribuições sociais, (b) de 
intervenção no domínio econômico e (c) de interesse das categorias profissionais ou econômicas. 

As contribuições sociais - que são as que interessam à presente demanda - dividem-se em: (1) contribuições 
sociais gerais [a contribuição do salário-educação (art. 212, $5º, CF) e as contribuições do Sistema "S", 
também conhecidas por "contribuições de terceiros" (art. 240, CFY); (II) contribuições de seguridade social 
ou contribuições social-previdenciárias [as chamadas contribuições nominadas (art. 195, | ao IV, CE)j e 

(1ID) outras contribuições sociais, as chamadas "contribuições residuais" (art. 195, $4º, CF). 

Feitas tais considerações, não obstante seja diverso o destino do produto da respectiva arrecadação, 
verifica-se que, tanto as contribuições de terceiros como a prevista no art. 22, H, da Lei nº 8.212/91 (RAT) 
têm a mesma base de cálculo, qual seja: total das remunerações pagas. devidas ou creditadas a qualquer 
título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avuisos que lhe prestem serviços, 

destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais 
sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos 
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

Importa à apreciação do pleito distinguir quais verbas fazem parte de tal base de cálculo destas 
contribuições. 

AÀ matéria foi regulamentada, na via ordinária, pelos arts. 22, | e 82, e 28, $9º, da Lei nº 8,212/91. Este 
último dispositivo elenca uma série de verbas indenizatórias que não devem integrar o salário de 
contribuição, dentre as quais: os benefícios da previdência social, nos termos € limites legais, salvo o 

salário maternidade (alínea a), férias indenizadas e o respectivo adicional (alínea 4), ete 

Em suma, caso a verba laboral contenha caráter indenizatório, a contribuição previdenciária não 

deverá incidir sobre o seu quantum. 
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À Impetrante sustenta que, por não integrarem o conceito de remuneração, é mani teatafe nte Tegil 
exigência das contribuições previdenciárias e de terceiros sobre os valores recebidos pelo empreg q_ª)º 

título de: JupiíPE ! 

a) Auxílio alimentação, sob a forma de vale refeição e de vale alimentação. por meio de ticket ou cartão 

b) Vale transporte pago em dinheiro 

c) Abono pecuniário de férias 

d) Salário família 

e) Auxilia-doença e auxilio-acidente nos primeiros 15 dias de afastamento; 

f) Aviso prévio indenizado e reflexo deste nas férias não gozadas (indenizadas); 

&) Décimo terceiro indenizado; 

Passo à análise das verbas individualmente: 

Auxílio alimentação sob a forma de vale refeição e de vale alimentação, por meio de ticket ou cartão: 

Quanto ao auxílio alimentação há que se fazer o seguinte esclarecimento: quando pago em espécie e com 
habitualidade, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, assumindo, assim, natureza 

salarial. Sua incidência somente pode ser afastada quando o pagamento é efetuado in natura, ou seja, 
quando a alimentação é fornecida diretamente pelo empregador aos seus empregados, não sendo este o 
caso indicado pelo impetrante. 

Neste sentido, já é pacífica a jurisprudência do STJ: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO 
EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o 
auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não 
possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT. 2. Entretanto, quando pago habitualmente e em pecúnia, a verba está sujeita a 
referida contribuição. Precedentes: REsp 1196748/RI, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 5810/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 10/06/2011; AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 13/5/2014. 3. Agravo regimental não provido. (AGRESP 201 402870924, 
BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:23/02/2015.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO PSPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRIBUIÇAO PREVIDENCIARIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE, NOTURNO E QUEBRA DE 

CAIXA E AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. [...] 5. No que concerne ao auxílio alimentação, não há 
falar na incidência de contribuição previdenciária quando pago in natura, esteja ou não a empresa 
inscrita no PAT. No entanto, pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da contribuição. 
Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2º Turma, Rel. Min. Mauro Carmpbeil Marques, DJe de 
28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 2º Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1º Turma, Rel. Min. José Delgado, D de 19.4.2007. 6. Agravo 

interno não provido. (AIRESP 201603286711, MAURO CAMPBELI, MARQUES, STi - 

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/11/2017 DTPB:.) 

Vale transporte pago em dinheiro: 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado segundo o qual a verba auxilio-transporte 
(vale-transporte), ainda que paga em pecúnia, possui natureza indenizatória, não sendo elemento que 

compõe o salário. 

Assim, sobre ela não deve incidir contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 1.614.585/PB, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/9/20l16, Dle 7/10/20)6; e REsp 
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1.598.509/RN, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/6/2017, DJd 17/8/2017. 0— 
entendimento é acompanhado pelo TRF5: 

Jnr')/g 
PROCESSO Nº: 0805144-62.2020.4.05.8400 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSA 9'— " 
APELANTE: FAZENDA NACIONAL APELANTE: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS 
MAR VERMELHO LIDA ADVOGADO: Andre Adolfo Da Silva ADVOGADO: Thiago 
Augusto Dos Santos Carvalho APELADO: Os mesmos ADVOGADO: Os mesmos 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cid Marconi Gurgel de Souza - 3º Turma 
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Leonardo Augusto Nunes Coutinho 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juíza Federal Gisele Maria Da Silva Araújo 

Leite EMENTA TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, 
PARAFISCAL, SAT/RAT. 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR 
MOTIVO DE DOENÇA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
VALE-TRANSPORTE VALE- ALIMENTAÇAO IN NATURA. PLANO DE SAÚDE. NÃO 

INCIDENCIA HORAS EXTRAS. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E NOTURNO. 

FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. (..) 14. Esta Turma já se manifestou no sentido de que o 
vale-transporte ou auxilio-transporte, mesmo quando pago em dinheiro, não possui caráter 
salarial, não devendo sofrer a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes: Processo 
0806367-93.2019,4,05.8300, Apelação Cível, Rel. Desembargador Federa! Rogério Fialho 
Moreira, 3º Turma, Julgamento: 21/11/2019; e Processo DB00323-09.2015.4.05.8103, 

ª Apelação/Reexame Necessário, Rel. Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes Coutinho, 
(Convocado), 3º Turma, Julgamento: 21/07/2019. Este posicionamento é corroborado por outras 
Turmas desta Corte Regional, para quem, "Segundo o disposto no art. 22, parágrafo 2º, da Lei 
8.212/199], as parcelas mencionadas no parágrafo 9º do art. 28 não integram a remuneração do 
empregado, presumindo-se sua natureza indenizatória. Ássim, tais verbas não integram o salário 
de contribuição nem, consequentemente, sofrem incidência da contribuição previdenciária. Sendo 

assim, a cota patronal também não recai sobre o vale-transporte fart. 28, parágrafo 9º, "F", da Lei 
8.212/1991)". TRF5 - Processo 0809110-47.2019.4.05.0000, Agravo de Instrumento, Rel. 
Desembargador Federal Frederico Dantas (Convocado). (...) 19. Apelações e Remessa Necessária 

providas, em parte, para reformar parte da sentença, excluindo da incidência das contribuições as 
seguintes verbas: vale-transporte, vale-alimentação pago in natura e Plano de Saúde, assim como 
para que haja incidência das contribuições sobre o terço constitucional de férias. Manutenção da 
sentença quanto aos demais pontos. (PROCESSO: 08051446220204058400, APELAÇÃO / 
REMESSA NECESSÁRIA, DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO AUGLSTO 
NUNES COUTINHO, 3º TURMA, JULGAMENTO: 16/12/20213 

Abono pecuniário de férias: 

Com efeito, o abono decorrente da venda das férias não integra a remuneração do empregado, nos termos 
do art. 144 da CLT e art. 28, parágrafo 9º, da Lei 8212/91, razão pela qual não deve servir de base de 
cálculo para a cobrança da contribuição previdenciária patronal. Nesses termos: 

PROCESSO Nº 0801522-90.2020.4.05.8200 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: FAZENDA NACIONAL APELANTE: SAN REMO CONFECCOES LTDA 

ADVOGADO: Marcos Antonio Inacio Da Silváa ADVOGADO: Diego De Sousa Paulino 
APELADO: Os mesmos ADVOGADO: Os mesmos RELATOR(A): Desembargador(a) Federal 
Rogério de Meneses Fialho Moreira - 3? Turma JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): 

Juiz(a) Federal Bruno Teixeira De Paivi EMENTA TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. INTERESSE DE AGIR AINDA 
QUE AÀ PRETENSÃO ESTEJA EXPRESSA NA LEI. TEMA 985. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. DESNFCESSIDADE DE AGUARDAR O TRANSITO EM JULGADO DO 
PARADIGMA. REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES DA FAZENDA NACIONAL E DO 
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE PROVIDAS. (...) 10. No que tange aos valores pagos a 
título de abono pecuniário de férias (art. 143 da CLT), tais valores já estão excluídos da basc de 
cálculo das contribuições previdenciárias por expressa disposição legal (ari. 28, $ 9º, alínea e, da 
Lei 8.212/91). (...) 16. Apelação do contribuínte parcialmente provida apenas para declarar que os 
valores pagos a título de abono pecuniário de férias estão excluídos da base de cálculo das 
contribuições previdenciárias. 17. Remessa oficial e apelação fazendária parcialmente providas 
apenas para afastar a incidência da contribuição sobre os prêmios e gratificações se o contribuinte 
demonstrar a não habitualidade de referidos valores. (PROCESSO: 08015229020204058200, 

APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO DE 
MENESES FIALHO MOREIRA, 3º TURMA, JULGAMENTO: 25/11/2021) 
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Salário-família: ª.-,__.. _3 3 1_ 

No que se refere ao salário-família, tal verba, apesar do nome. não apresenta natureza erldlca e salário, 
uma vez que não é pago em decorrência da contraprestação de serviços do empregado. | . ULUPE ' 

Trata-se de benefício previdenciário (arts. 65 e seguintes da Lei nº 8.213/ 1991), não incidindo. portanto, 
contribuição prevldenuana sobre o salário-família, nos termos do art. 70 da Lei nº 8.213/1991 c/co art, 28, 
parágrafo 9º, "a" da Lei nº 8.212/1991. 

Sendo assim, a jurisprudência do STJ afasta a incidência da contribuíção previdenciária também sobre o 
salário família na forma da decisão abaixo transcrita: 

1RIBUTARIO CONTRIBUIÇAO PREVIDENCIÁRIA. 15 DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXILIO -DOENÇA, AVISO PREVIO TINDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FERIAS VALE-TRANSPORTE, SALÁRIO-FAMÍLIA E FÉRIAS INDENIZADAS. NÃO 
INCIDÊNCIA. (...) 4. Apesar do nome, o salário-família é benefício previdenciário (arts. 65 e ss. 
da Lei n. 8.213/1991), não possuíndo natureza salarial (REsp 1.275.695/ES, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julígado em 20/08/2015, DJe 
31/08/201S), de modo que não integra a base de calculo da contribuição previdenciária (salário- 
de-contribuição). 5. Por expressa previsão legal (art. 28, $ 9º, "d”, da Lei n. 8.212/1991), não 
incide contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de férias indenizadas (Aglnt no 

ª REsp 1581855/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/05/2017, DJe 10/05/2017), 6. Recurso especial desprovido.(REsp 1598509/RN, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJc 17/08/2017) 

Auxílio-acidente e Auxílio-doença nos primeiros 15 dias de afastamento: 

Quanto às verbas pagas pelo empregador a título de auxílio-doença/auxílio-acidente nos 15 primeiros dias 

de afastamento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que NÃO 
INCIDEM contribuições sobre elas (STJ - Recursos Especiais n. 1.230.957/RS, 1.066.682/SP e 
1.358.281/SP, submetidos ao rito do art. 543-C e STJ -Primeira Seção - REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 18/03/2014, submetido ao regime previsto no arr. 543-C do CPC). 

Aviso prévio indenizado e reflexo deste nas férias não gozadas (indenizadas): 

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o aviso prévio indenizado também possui 
natureza indenizatória, motivo pelo qual sobre seu valor NÃO INCIDEM contribuições (STJ - Recursos 

Especiais nº 1.230,957/RS, 1.066.682/SP e 1.358.281/SP, submetidos ao rito do art. 5S43-C). 

Já quanto às férias proporcionais ao aviso prévio indenizado, as Turmas que integram a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça sedimentaram a orientação de que incide contribuição previdenciária patronal. 

Nesse sentido, colaciono abaixo, recente jurisprudência do egrégio TRF5, acerca do tema: 

Ementa Tributário. Apelação e remessa. Contribuição para RAT/SAT e para Terceiros. Não 
incidência de contribuição sobre verbas indenizatórias. Provimento parcial aos recursos. (..) 
Destaque-se, contudo, que as Turmas que integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça "sedimentaram a orientação de que incide contribuição previdenciária patronal sobre o 
décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado" (AgIint no REsp 1775997/BA, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 10/08/2020, DJe 14/08/2020). 
Entendimento que alcança os valores pagos a título de férias proporcionais ao aviso prévio 
indenizado. Nesse sentido: 08151022720194058200, Des. Federa! Rogério Fialho Moreira, 3º T,, 

1. 01/10/2020; 08010946020194058001, Des. Federal Elio Wanderley de Siqueira Filho, 1º T., j. 
10/09/2020. (...). Dou provimento, em parte, ao apeto da parte impetrante para deferir o pedido de 
efeito suspensivo ao recurso é para afastar à incidência da contribuição para o SAT/RAT e das 
contribuições devidas a terceiros (SESI/SENALSEBRAE/INCRA/FNDE) sobre os valores 
relativos a folgas não gozadas. Dou provimento, em parte, ao apelo da Fazenda Nacional e à 
remessa oficial para reconhecer a falta de interesse de agir da impetrante quanto ao abono 
pecuniário (art. 143 CLT), férias indenizadas, prêmio em pecúnia por dispensa incentivada, 
auxílio-fardamento. auxílio funeral e salário família, para declarar a incidência da contribuição 

para o SAT/RAT e das contribuições devidas a terceiros (SESI/SENALSEBRAE/INCRA) sobre 
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os valores relativos ao terço constitucional de férias e ão adicional de n -Bpara-.. 
determinar que a compensação dos valores indevidamente recolhidos considefe o regime jurídico 

APEL vigente quando da compensação. (PROCESSO: 08076047020164058300 9 
REMESSA NECESSÁRIA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS ANIONJ.%_ 
DE CARVALHO (CONVOCADO), 4º TURMA, JULGAMENTO: 22/06/2021) 

Décimo terceiro indenizado: 

Da mesma forma que o décimo terceiro salário integra o salário de contribuição para fins de incidência de 
contribuição previdenciária, prevalece o entendimento firmado em sede de recurso repetitivo (Tema 216) 
também em relação ao décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado. razão pela qua! 
incide contribuição previdenciária sobre a referida parcela. Nesses termos: 

PROCESSO Nº: 0810223-83.2019,4.05.8100 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: MAQUILAR COM DE MAQUINAS P ESC E ASSISTENCIA TEC LTDA 

ADVOGADO: Bruno Romero Pedrosa Monteiro APELANTE: FAZENDA NACIONAL 
APELADO: Os mesmos ADVOGADO: Os mesmos RELATOR(A): Desembargador(a) Federal 
Fernando Braga Damasceno - 3º Turma JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) 

Federal Jorge Luis Girao Barreto EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA,. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. PRIMEIROS 

QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE, FERIAS 
INDENIZADAS. ABONO DE FERIAS AVISO PREVIO INDENIZADO. SALÁRIO 

MATERNIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS GOZADAS. HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. TNSALUBRIDADE, 
PERIÇULOSIDADE. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO INDENIZADO. DÉCIMO TERCEIRO 

SALÁRIO SOBRE O AVISO PREVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. CABIMENTO. 

APELAÇÃO DA UNIÃO. PARCIAL PROVIMENTO. APELAÇÃO DO PARTICULAR. 
PARCIAL PROVIMENTO. (...) 11. No tocante ao décimo terceiro salário proporcional ao aviso 
prévio indenizado, As Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ sedimentaram a orientação 
de que, "embora o Superior Tribunal de Justiça tenha consolidado jurisprudência no sentido de 
que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio 

indenizado, por não se tratar de verba salarial, relativamente à incidência da exação sobre o 

décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento 
firmado em sede de recurso repetitivo, de que o décimo terceiro salário (gratificação natalina) 
integra o salário de contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária" (AgRg 
nos EDckl nos EDcl no REsp 1.379.550/RS, Rel. Ministro ITumberto Martins, Segunda LTurma, 
DJe de 13.4.2015). Logo, igualmente não merece acolhimento o pleito do particular. 12. Assim, 
conforme demonstrado, o STJ possui o entendimento de que não deve haver a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, o que não ocorre em relação ao 
décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado. 13. Seguem Precedentes desta 
Terceira Turma no mesmo sentido: PROCESSO: 08072427220194058200, APELREEX - 
Apelação / Reexame Necessário - , DESEMBARGADOR FEDERAL FERNANDO BRAGA, 3º 
Turma, JULGAMENTO: 18/03/2020, PUBLÍCAÇÃO; PROCESSO: 08060634020184058200, 

APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - , DESEMBARGADOR FEDERAL 
FERNANDO BRAGA, 3º Turma, JULGAMENTO: 11/12/2019, PUBLICAÇÃO:; PROCESSO: 
08063679320194058300, AC - Apelação Civel - , DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO 
FIALHO MOREIRA, 3º Turma, JULGAMENTO 21/11/2019, PUBLICAÇÃO. 14. Da mesma 

forma, esta Terceira Turma vem manifestando o entendimento acerca da incidência de 
contribuição — previdenciária —sobre o décimo terceiro indenizado: PROCESSO: 
08012993620174058300, APELAÇÃO / REMESSA NECESSARIA, DESEMBARGADOR 
FEDERAL ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA, 3º TURMA, JULGAMENTO: 
08/10/2020; PROCESSO: 08090624520184058400, APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA, 
DESEMBARGADOR FEDERAL FERNANDO BRAGA DAMASCENO, 3º TURMA, 

JULGAMENTO: 15/04/2021. (...) 21. Apelação da União parcial provida, para fins de declarar a 
possibilidade de incidência de contribuição previdenciária sobre as férias gozadas e o respectiva 
terço constitucional. 22. Apelação do particular parcialmente provida, declarando-se a não 
incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade. (PROCESSO: 
08102238320194058100, APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA, DESEMBARGADOR 
FEDERAL FERNANDO BRAGA DAMASCENO, 3º TURMA, JULGAMENTO: 01/07/2021) 

Ante o exposto, a exclusão da base de cálculo dos valores pagos a título de: vale transporte pago em 
dinheiro; abono pecuniário de férias; salário família; auxílio-acidente e auxflio-doença nos primeiros 
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15 dias de afastamento e aviso prévio indenizado. 

Em razão da identidade da base de cálculo com as contribuições previdenciárias, devem! as contrib 
destinadas a terceiros (Sistema "S") e contribuições ao RAT-SAT, seguir a mesma 151stemakwmãª3 
incidindo sobre as rubricas de caráter indenizatório. T TTTemmm 

Ao conceder o pedido do requerente, este Juízo reconhece o direito à exclusão na base de cálculo da 

contribuição previdenciária a cargo do empregador, bem assim as contribuições destinadas a terceiros e 
RAT/SAT, das verbas acima referidas e declara o direito à compensação/restituição, sendo desnecessária 
quaiquer definição dos critérios de cálculo, que deverá ocorrer em sede administrativa, perante à Receita 

Federal. 

DI ITIV' 

Por todo o exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos elaborados na peça inicial 
para conceder a segurança, para declarar o direito à exclusão, na base de cálculo da contribuição 
previdenciária a cargo do empregador, de contribuíções destinadas ao RAT e terceiros, das verbas 
referentes a: vale transporte pago em dinheiro; abono pecuniário de férias; salário família; auxílio- 
acidente e auxílio-doença nos primeiros 15 dias de afastamento e aviso prévio indenizado. 

Reconheço, ademais, o direito à compensação/restituição dos valores indevidamente recolhidos, 

atualizados pela Taxa SELIC, observando-se as regras pertinentes à decadência e prescrição. 

Asseguro a compensação/restituição de valores indevidamente recolhidos, a(is) qual(is) deverá(ão) ser 
realizada(s) apenas no âmbito administrativo, após o trânsito em julgado desta decisão. 

Defiro o ingresso da União (Fazenda Nacional) no feito, tendo em vista requerimento neste sentido. 

Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/09). 

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 496,1, do CPC). 

Publicação e registro que decorrem do sistema. Intimem-se. 

Caruaru/PE, data da assinatura. 

y Processo: 0802583-34.2021.4.05,8302 PNVNA UU En 
« + Assinado eletronicamente por: 22022 1115132861 00000022 1646 

? MARCOS ANTONIO MACIEL SARAIVA - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 22/02/2022 17:33:50 

Tdentificador: 4058302.22101965 

Para conferência da autenticidade do documento: 

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/list View.seam 
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PROCESSO Nº: 0802430-64.2022.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLÉTIVO 
IMPETRANTE: ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU d 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho L—ªà_ª._ª— n 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE e outro 
31º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

Trata-se de mandado de segurança coletivo impetrado pela ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 
E EMPRESARIAL DE CARUARU - ACIC contra ato praticado pelo DELEGADO DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU objetivando a obtenção de provimento judicial para 

"reconhecer o direito liquido e certo dos associados filiados à Impetrante, de não sofrerem nem se 
sujeitarem à penalização com a aplicação automática da multa isolada de 50%, prevista no $17 do art. 74 

ª da Lei Federal nº 9.430/96, em função apenas da não homologação da compensação por parte da Receita 
Federal, e como consequência, conceda o direito ao crédito à compensação dos pagamentos indevidos 
devidamente corrigidos finclusive os retroativos), cabendo exclusivamente a Receita Federal do Brasil 
fazer a análise e eventual homologação dos créditos habilitados em processo administrativo próprio e 

individual para cada contribuinte associado apos o trânsito em julgado deste MS". 

Informa a impetrante, em síntese, que "os ASSOCIADOS da IMPETRANTE vem sendo 

compelidos a pagar multa isolada de 50% (prevista no 817 do art. 74 da Lei nº 9.430/96), de forma 

automática, em função da mera não homologação da compensação por parte da Receita Federal." 

Relata que "a postura da Autoridade Coatora afronta diretamente a Carta Magna, já que na 

prática, estão aplicadas multas isoladas de S50%, deforma automárica, em função apenas da não 

homologação da compensação por parte da Receita Federal." 

Sustenta que "A prática abusiva narrada, que se renova a cada dia, justifica a apresentação 

do presente mandamus, onde se pretende obter decisão judicial que reconheça o direito líquido c certo para 

afastar a aplicação da multa isolada de 50%, lançada em função apcnas da não homologação da 

compensação por parteda Receita Federal, e como consequência, conceda o dircito ao crédito sobre os 

pagamentos indevidos" 

Juntou documentos. 

A autoridade coatora prestou informações aduzindo que "há, amalmente, uma nítida 

tendência, vivenciada não apenas pela ordem fjurídica pátria, mas, também, pelos sistemas adotados por 
outros países, especialmente pelos europeus, de delegar algumas atividades da arrecadação tributária aos 

contribuintes, reservando à máquina administrativa do Estado, em geral, algumas tarefas de fiscalização e 

controle a posteriori." 

Acrescenta que, "Assim, o contribuinte/administrado é convidado a colaborar com a atuação 
do Estado através, por exemplo, de declarações tributárias referentes a supostos créditos para com o Poder 
Público, objetivando ressarcimento ou compensações, sendo que o Estado apenas possui condições de 
verificar, por amostragem, se os dados apresentados são fidedignos à realidade dos fatos. Se forem, há 

homologação do pedido”, 

Sustenta que "A recorrência de declarações inexatas levou o Estado a ter que intensificar 
suas auditorias sobre as declarações apresentadas, visto que estava ocorrendo em muitos casos violação ao 
princípio da colaboração. Tal intensificação resultou na morosidade para homologação de compensações 

daqueles contribuintes que agiam em conformidade com as leis tributárias, onerando sua atruação 

https://pje .jfpe.jus.br/pje/Painelipainel usuario/documentoHTML .seam?idBin=24935317&idProcessoDoc=24863693 1u7 
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empresarial, já que se viam privados de divisas para seu fluxo de caixa, lesando em última análise a 
economia nacional. Além do mais, tal situação vem acarretando um aumento dos custob operacionais da | 
administração fiscal, reduzindo a disponibilidade de recursos para bens ou serviços públicos altemativcªg 3 % 

2 ! a i 
. Pontua que, "Visando a desestimular tal conduta, pois quase metade" dcs*vâããõ/s“d%—" 

repetição ou compensação têm se referido a créditos indevidos, como se verá adiante, a Administração 
Tributária optou pela aplicação de multas àqueles que pleiteassem a compensação de créditos não 
homologada pela autoridade competente. Com isso, buscou-se que a quantidade de requerimentos 
improcedentes ou exorbitantes se mantivesse em um nível aceitável e, consequentemente, houvesse maior 
rapidez na homologação de compensações aos contribuíntes de boa-fé c diligentes" 

O MPF apresentou parecer (Id. 4058302.24781296). 

Vieram-me os autos conclusos. 

É o relatório. 

u 

A De acordo com a Lei nº 12.016/09, conceder-se-á mandado de segurança para proteger 

direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com 

abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por 

parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. 

A impetrante pretende, com a presente demanda, obter a declaração do direito líquido e 

certo de suas associadas não se sujeitarem à multa prevista no art. 74, $ 17, da Lei nº 9.430/96, quando não 

forem homologadas suas compensações tributárias, assim como a declaração do direito de compensação 

dos valores irregularmente adimplidos a esse título. 

Tn casu, entendo que a pretensão autoral merece acolhimento. 

Com efeito, o artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, ao tratar da possitbilidade de compensação de 

débitos com créditos passíveis de restituição ou de ressarcimento, estabelece o seguinte: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, 

relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de 

restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos 
a quaisquer iribuios e contribuições administrados por aquele Orgão. 

Por sua vez, o $ 17 do artigo 74 da Lei supracitada, estabelece a penalidade de multa, no caso de 

declaração de compensação não homologada: 

S$ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto 
de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração 
apresentada pela sujeito passivo 

AÀ forma e o prazo para homologação da compensação declarada, hem como a aplicação da 

multa isolada encontram-se definidos pela Instrução Normativa RFB nº 2055, de O8 de dezembro de 2021, nos 

hitps://pje.jfpe.jus.br/pje/Fainel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=249353178&dProcessoDoc=248836893 27 
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arts. 73 e 74, in verbis: r—_ 

Í 

Processo Judicial Eletrônico: 

— 1296 
JupisPE 

Art. 73. O sujeito passivo será cientificado da não homologação da compensação e intimado a 
efetuar o pagamento _das débitos indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da ciência do despacho de não homologação. 

s ºSe_ não ocorrer o pagamento ou o parcelamento no prazo previsto no caput, o débito será 
ençammhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para inscrição em Dívida 
Atzvz]l ;1(';1 União, exceto no caso de apresentação da manifestação de inconformidade prevista no 
arí. , 

s ?ª O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 
(cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 

Árt. 74, O tributo objeto de compensação não homologada será exigido com os acréscimos 
tegais previstos na legislação. 

$ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, será exigida do sujeito passivo, mediante lançamento de 
ofício, multa isolada, no percentual de: 

T - de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação 
não homologada; ou 

H - de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre o valor total do débito tributário 
indevidamente compensado, se comprovada a faisidade da declaração apresentada pelo sujeito 
Passivo. 

$ 2º A mulia a que se refere o inciso 1 do $ 1º passará a ser de 225% (duzentos e vinte e cinco 
por cento) nos casos de não atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação 
para prestar esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos magnéticos. 

$ 3º O lançamento de ofício das multas isoladas previstas nos $$ 1º e 2º será efetuado por 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 

Por seu turno, a Constituição Federal de 1988 assegura o direito de petição, nos seguintes 

termos: "Art. 5º /...] XXXTIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito 

de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder", 

O entendimento jurisprudencial é no sentido de que "a aplicação literal dos dispositivos 

combatidos ofende os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Primeiro, porque não há efetivo 

prejuízo ao Fisco quando do indeferimento do pedido administrativo de restituição ou compensação, 

mostrando-se desnecessária e inadequada a imposição da muita isolada pelo simples indeferimento do 

pedido do contribuinte, Segundo, porque a aplicação da multa de 50% revela uma inadmissível sanção 

política em detrimento do contribuinte que, de boa-fé, procurou legitimamente defender seus interesses e 

direitos". 

Nesse sentido, colaciono precedentes dos Tribunais Regionais Federais da 1º, 3º, 4º e 5º Regiões: 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. RAZÕES DISSOCIADAS DO CONTEUDO DA 
SENTENÇA IMPUGNADA, MULTA ISOLADA DE 50%. LEI 9.430/96, COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEJ 12.249/2010, CONTRIBUINTE DE BOA-FE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. DIREITO DE PETIÇÃO. (5) 

1. Não preenchidos os requisitos necessários aãao regular processamento da apelação 
interposta em razão de seus argumentos estarem dissociados do decisum a quo. Ausentes os 
requisitos necessários, como dispõe o art. 514, incíiso 1, do CPC, a apelação não é 
conhecida. 

https://pje.jípe.jus.br/pje/Painel/painet usuario/documentoHTML.seam?idBin=2493531 7&dProcessoDoc=24863688 37 
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2. Nos termos dos $$ 15 e 17 do art. 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 
12.249/2010, a multa isolada de 50% sobre o valor do crédito objejo do pedi, 
ressarcimento indeferido ou indevido ou de declaração de compensação hão hbmg&ª? í 
ressalvada a hipótese de falsidade da declaração (caso em que a multa atinge- o patamar- de-— — 
100%), incidirá sempre que ocorrer o indeferimento do pedido administrativo de restituição 
ou compensação, independentemente da existência de má-fé por parte do contribuinte. 

3. ÀA aplicação literal dos dispositivos combuatidos ofende os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Primeiro, porque não há efetivo prejuízo ao Fisco 
quando do indeferimento do pedido administrativo de restituição ou compensação, 
mostrando-se desnecessária e inadequada a imposição da multa isolada pelo simples 
indeferimento do pedido do contribuínte. Segundo, porque a aplicação da multa de 50% 
revela uma inadmissível sanção política em detrimento do contribuinte que, de boa-fé, 
procurou legitimamente defender seus interesses e direitos. Com efeito, não parece 
razoável que, além de não receber o "direito creditório” que entende possuir, indeferido 
na esfera administrativa, o contribuinte ainda terá que pagar indistintamente aão Fisco o 
percentual de 50% do valor que pleiteou. 

4. O STF "tem historicamente confirmado e garantido a proibição constitucional às sanções 
políticas, invocando, para tanto, o direito ão exercíicio de artividades econômicas e 
profissionais lícitas (art. 170, par ún., da Constituição), a violação do devido processo 
tegal substantivo (falta de proporcionalidade e razoabilidade de medidas gravosas que se 
predispõem a substituir os mecanismos de cobrança de créditos tributários) e u violação do 
devido processo legal manifestado no direito de acesso aos órgãos do Executivo ou do 

ª Judiciário tanto para controle da validade dos créditos tributários, cuja inadimplência 
pretensamente justifica a nefasta penalidade, quanto para controle do próprio ato que 
culmina na restrição." (ADI 173, JOAQUIM BARBOSA, STF) 5. Apelação não conhecida e 
remessa oficial não provida. 

(AMS 0050718-62.2012.4.01.3800, DESEMBARGADORA FEDERAL ÁNGELA CATÃO, 
TRF1 - SETIMA TURMA, e-DJF1 28/08/2015 PAG 1612.) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. LEI Nº 9.430/96, 
COMPENSAÇÃO. MULTA. LEINº 12,249/2010. 

A Lei nº 9.430/96, no ariigo 74, $$ 15 e 17, dispõe que será aplicada multa isolada de 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido 
ou indevido. Além disso, preceitua que também será aplicada multa sobre o valor do crédito 
objeto de declaração de compensação não hemologada, salvo no caso de falsidade da 
declaração apresentada pelo sujeito passivo. A glosa da compensação não pode significar 
a atuação do contribuinte mediante fraude, pois tal presunção, a par de não ser legal, não 
encontra suporie na lei tributária. A multa fixada pela alteração veiculada pela Lei nº 
10.249/2010, no texto da Lei nº 9.430/06 pune o exercício regular de direito e todas as 
suas consequências. À punição é, pois, desarrazoada, desproporcional, pelo que há de ser 
afastada, não sendo considerável para a imposição punitiva, eventual conduta abusiva 
por parte do contribuinte O E. STF reconheceu a repercussão geral sobre o tema, no 
Recurso  Extraordinário n. 796.939, Tema n 736. Não há determinação de 
sobrestamento. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

(AI 5001620-10.2018.4,03.0000, Desembargador Federal MARLi MARQUES FERREIRA, 
TRF3 - 4º Turma, e - DJF3 Judicial 1 DATA: 03/07/2019.) 

TRIBUTÁARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ARTIGO 74, $ 17, DA LEI Nº 9.430/96. 
MULTA ISOLADA, COMPENSAÇÃO NÃO ITOMOLOGADA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DESTE 
TRIBUNAL. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. 

1. A Corte Especial deste Tribunal, por ocasião do julgamento da Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 5007416-62.2012.404.0000, declarou a inconstitucionatidade dos 
S$ 15 é 17 do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, por ofensa ao artigo 3º, inciso XXXIV, da 
Constituição Federal, bem como ao princiípio da proporcionalidade. 

2. O fato de a Medida Provisória nº 656, de 07-10-2014, posteriormente convertida na Lei 
nº 13.097/15, ter revogado o $ 15 e ter dado nova redação ao $i7 não tem o condão de 
afastar tal entendimento, sendo desnecessária nova manifestação da Corte Especial sobre o 
assunto, sob pena de ofensa ao artigo 949, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil/2015, e aos princípios da celeridade, da efetividade da prestação jurisdicional e da 
razoabilidade. 

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=24935317&dProcessoDoc=24863693 47 
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(TRF4 5002132-22.2017.4.04.7009, SEGUNDA TURMA, , Relatora .;IE'L'EL[ 9 _— 
MICHELS BILHALYA, juntado aos autos em 25/09/2019) º J ÚDZ 3 8 | 

' Uni/PE | 

TRIBUTARIO. SUSPENSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO MULTA ISOLADA. 
RESSARCIMENTO —INDEVIDO OU COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. 
PARAGRAFOS 15 E 17 DO ARTIGO 74 DA LEI Nº 9,430/96, 
IT];É([IBOLZ/YSÃÉT UCIONALIDADE  RECONHECIDA PELA CORTE ESPECIAL DESTE 

AÀ teor da jurisprudência deste Tribunal, notadamente o julgamento da Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 5007416-62.2012.404.0000, é indevida a multa isolada em 
compensação "não homologada" fart. 74 da Lei nº 9.430/96, $ 17), a qual não se confunde 
com a mulia isolada aplicada em compensação "não declarada”" fart. 44, 1, da Lei nº 
9.430/96 - art. 18, $ 4º da Lei nº 10.833/2001), porque conflita com o disposto no artigo 5º, 
inciso XXXIYV, alínea 'a' da Constituição Federal. 

(TRF4, AC 5018845-56.2018.4.04.7100, PRIMEIRA TURMA, Relator FRANCISCO 
DONIZETE GOMES, juntado aos autos em 28/08/2079) 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA,. ART. 74, PARÁGRAFO 15 DA LEI 9.430/96. 
ª MULTA ISOLADA. PEDIDO DE RESSARCIMENTO PARCIALMENTE DEFERIDO. MA- 

Á FE DO CONTRIBUINTE NÃO COMPROVADA. DIREITO DE PETIÇÃO DO 
CONTRIBUINTE. 

1. Trata-se de apelação em face de sentença que concedeu parcialmente a segurança 
pleiteada, para determinar à autoridade coatora que se abstenha de lançar e de cobrar a 
multa isolada de 50% prevista nos parágrafos 15 e 17 do artúgo 74 da Lei nº 9.430/96, 
sobre o valor do crédito tributário objeto dos pedidos de ressarcimento e de compensação 
de PIS e COFINS dos anos de 2008 e 2009, protocolados antes de 14.06.2010, face à 
irretroatividade da norma que veiculou esses dispositivos legais sancionatórios, hbem como 
daqueles  protocolados partir de 14062070 e anexados à exordial ào writ que 
eventualmente venham a ser indeferidos ou considerados não homologados, por manifesta 
inconstitucionalidade da exigência da multa isolada em detrimento do direito de petição. 
Sem condenação em honorários advocatícios. 

2. Em suas razões de recurso, sustenta à Fazenda Nacional que a imposição das muttas 
previstas no art. 74 parágrafos 15 e 17 da Lei nº 9.430/96 não decorreu de uma escolha 
arbitrária, mas, sim, de uma política fiscal bem definida, especificamente voltada a coibir 
certas práticas lesivas ao erário, a exemplo de invocar direito à compensação ou 
ressarcimento sabidamente indevido. Alega, ademais, a responsubilidade objetiva por 
infrações à legislação tributária. 

3. A controvérsia tem origem na análise dos parágrafos 15 e 17, do art. 74 (Lei n.º 
ª 9,430/1996), com redação dada pelo art. 62, da Lei n.º 12.249/2010, que dispõem no 

sentido de que "será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido." Essa multa também 
é aplicada "sobre o valor do crédito objeto de declaração de compensação não 
homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo." 

4. As mulias incidem, assimy em face do mero indeferimento dos pedidos, 
independeniemente da existência de má fé do contribuinte, que, se existente, implicará na 
autorização para majoração (190%). 

5. O Supremo Tribunal Federal, em junho/2014, reconheceu a repercussão geral da quesião 
constitucional que envolve o tema da aplicação de muitas isoladas pelo Fisco Federal, em 
face dos indeferimentos de pedidos de compensação ou ressarcimento de crédito tributário. 

6. Nesse contexto, a jurisprudência vem entendendo que o disposto nos parágrafos 15 a 
17, do art. 74, da Lei n.º 9,430/96, acrescentados pelo art. 62, da Lei nº 12.249/2010, obsta 
ou ao menos dificulta sobremaneira o regular direito constitucional de pedir do 
contribuinte, o qual, quando dotado de boa-fé, não pode ser ameaçado de multa em caso 
de mero indeferimento de pedido de ressarcimento ou de compensação, apenas por 
exercer regularmente seu direito fundamental de petição. 

7. Dessa maneiru, exceto se o contribuinte obrou de mú-fé ao pleitear pedido de restituição 
ou declaração de compensação, não há que se falar na imposição da referida multa, 

devendo os parágrafos 15 e 17, do art. 74, da Lei n.º 9.430/96, ser interpretados à luz da 
Caonstituição, de modo que a multa punitiva fique condicionada à verificação de má-fé por 
parte do contribuinte. 

https://pje jfpe.jus.br/pie/Paineifpaine! usuario/documentoHTML .seam?idBin=24935317&dProcesscDoc=248636893 57 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



02/03/2023, 17:208 Processo Judicial Etetrônico: 

Precedente. TRF5. APELREEX27739/PE, Des. Fed. Rogério Fialho F6m Uarta. — 
Turma, Julgamento: 02/07/2013, DJE 04/07/2013. 9 39 

E : H 

8. No presente caso,há prova pré-constituída de que a impeirante estaná sujeita, 4 Efeitos 
concretos da norma por ele impugnada (parágrafos 15 e 17 do artigo 24 da Leinº 
9.430/96), através de pedidos protocolados em diversas datas, dentre as quais 26/01/2010, 
27/01/2010, 28/07/2011, 26/01/2010, 28/01/2010, 28/07/2011, 24/02/2010, etc., não se 
aplicando aos mesmos os referidos parágrafos 15 e 17, com a redação acrescentada pela 
Lei nº 12.249/2010, por força da irretroatividade tributária. 

9. Quanto aos pedidos formulados sob a vigência dos parágrafos 15 e 17 do art. 74, a 
multa isolada em questão, ainda que não obste propriamente a realização do pedido de 
compensação/ressarcimento, cria obstáculos ao direito de petição na medida em que 
desestimula o contribuinte a realizá-lo, ciente de que uma vez indeferido estará sujeito ao 
Ppagamento de multa incidente sobre o crédito pleiteado, sem oportunidade de defesa, 
Caso o contribuinte não pudesse exercer seu direito de petição, estaria prejudicado pela 
prescrição. 

10. Os pedidos de ressarcimento/compensação formulados pela impetrante não tratam de 
hipóteses de manifesta inexistência de crédito ou de proibição legal de sua utilização por 
compensação, não se tratando da hipótese de pedido de compensação considerada não 
declarada. 

11. Apelação improvida. 

(PROCESSO: 08000874620144058312, APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - , 
DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO CARVALHO, 2º Turma, JULGAMENTO: 
28/06/2017, PUBLICAÇÃO: ) 

Vislumbra-se, portanto, a procedência da argumentação veiculada pela impetrante, pois a 

norma impugnada mostra-se revestida de evidente inconstitucionalidade ao não respeitar as garantias 

mínimas do contribuinte, notadamente o devido processo legal, a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Tnexistindo fundamento legal apto a amparar a penalidade ora impugnada, cabe, assim, a 

declaração do direito dos associados da pessoa jurídica impetrante de obter a compensação dos valores 

irregularmente recolhidos a título de multa do art. 74, $17, da Lei nº 9,430/1996, tal como requerido na 

inicial. 

Quanto aos limites subjetivos desta decisão, tendo em vista tratar-se de mandado de 

segurança coletivo, resta configurada hipótese de substituição processual, simuação em que a pretensão 

deduzida pela Impetrante abrangerá toda a categoria que representa, sendo dispensada a autorização 

expressa dos associados (Súmula nº 629/STF). Nesse sentido, colho precedente do Superior Tribunal de 

Justiça: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO, ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 573232/SC, em regime de 
repercussão geral, firmou entendimento de que a atuação das assoeciações, no patrocínio 
dos interesses de seus associados, necessita de autorização expressa dos representados, 
exceto quando se tratar de mandado de segurança coletivo, hipótese em que se configura 
a substituição processual, ainda que a pretensão deduzida heneficie apenas parte de seus 
membros. 

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

(Agilnt no REsp 1603862/PE, Rel. Miínistro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/03/2017, DJe 22/03/2017) 

66 
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02/03/2023, 17:29 Processo Judicial Eletrônico: 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e CONCEDO 

coferindo resolução ao mérito do presente mandamus, com supedâneo no art. 487,i1l, do CPC, para 

assegurar aos representados da Impetrante a suspensão de exigibilidade de multa aplicada mçxôl 10 

homologação da compensação declarada, prevista no $ 17, do art. 74, da Lei nº 9.430/96, com redação — 

dada pela Lei nº 13.097/2015, declarando o direito à compensação de valores porventura recolhidos a esse 

título, nos termos do pedido autoral, 

Sem honorários (art. 25 da Lei nº 12.016/09). 

Custas "ex lege". 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

Intimem-se. 

ANDRÉ JACKSON DE HOLANDA MAURÍCIO JÚNIOR 

ª Juiz Federal Substituto da 31º Vara/SJPE 

 Processo: 0802430-64.2022.4.05.8302 D A AA 
3 Assinado eletronicamente por: 1171637527810000002. 

À ANDRE JACKSON DE HOLANDA MAURICIO JUNIOR - 

Magistrado 

Data e hora da assinatura: 18/11/2022 17:15:09 
Tdentificador: 4058302.24863693 

Para conferência da autenncldade do documento. 
https://pje.jfpe.jus.br/pie/Proe 
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D1/08/2023, 17:12 Processo Judicial Eletrôrico: 

PROCESSO Nº: 0802398-93.2021.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 
IMPETRANTE: ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho Í_í— 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE e outro 
31º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) Jurpi/PE | 

SENTENÇA 

Trata-se de Mandado de Segurança Coletivo impetrado pela ASSOCIACAO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE CARUARU em face da União (Fazenda Nacional) requerendo a exciusão do 
TCMS da base de cálculo das contribuições PIS e COFINS que o Delegado da Receita Federal em 
Caruaru/PE (autoridade coatora) vem impondo às pessoas jurídicas que fazem parte da referida associação. 

” Afirma que o STF já reconheceu a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cáículo do PIÍS e 
da COFINS. 

Assim, pugna pela concessão do provimento para excluir o ICMS das bases de cálculos das contribuições 
do PIS e da COFINS, com a suspensão da exigibilidade dos créditos em dissonância com a decisão bem 
como a determinação de a ré se abster de efetuar a dita cobrança. 

Deferida a liminar requerida para impor à ré que se abstenha de exigir que o ICMS componha a base de 
cálculo do PIS e da COFINS, permitindo aos associados da parte autora calcular e recolher tais 
contribuições sem considerar os valores referentes a esse imposto como reccita, até ulterior deliberação 

judicial (id. 4058302.21287798) 

A Fazenda Nacional demonstrou interesse em ingressar no feito (id. 4058302.21445321), 

Apresentadas informações pela autoridade coatora (id. 4058302.21569343), suscitando a falta de interesse 

de agir da impetrante. 

O MPF deixou de se pronunciar sobre o mérito, alegando inexistir interesse público primário no feito (id. 

4058302.21730728). 

E o relatório. Decido. 

Preliminar de falta de interesse de agir 

Inicialmente, afasto a preliminar suscitada pela parte impetrada, sob o fundamento de falta de imeresse de 
agir ante a ausência de requerimento administrativo. 

Não se pode ignorar ser comum a imposição de entraves formais e a considerável demora no trâmite desses 

requerimentos, 

Ademais, o interesse de agir reside no fato de ter havido a cobrança/pagamento indevido, não se podendo 

condicionar o acesso ao Judiciário a prévio requerimento administrativo. 

Assim, inegável o interesse de agir da impetrante, que busca, por meio da via judicial, alcançar pretensão 

que, administrativamente, tem se mostrado de extrema dificuldade para os contribuintes. 
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01/03/2023, 17:12 Processa Judicial Eletrônico 

Mérito ——«õ?—t 2—-— — 

O mandado de segurança constitui remédio constitucional que objetiva a proteção de direito l Hçdp 8. 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilcgalmente ou com àbuse—(gpocf/e = 
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade 
pública. 

Í 
—— 

o di!'eito líquido e certo amparado pelo mandado de segurança é aquele que pode ser comprovado de plano 
mediante prova pré-constituída, ou seja, que não depende de prova posterior. 

No caso concreto, busca a impetrante a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre o financiamento da Seguridade Social, assim prescreveu: 

"Art. 195. A seguridade social será financiada por tada a sociedade, de forma direta e indireta. nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 

ª a)(.) 

b) a receita ou o faturamento (grifo nosso)." 

AÀ Lei nº 9.718/98, por sua vez, ao regular as contribuições para o PIS;PASEP e COFINS, determinou a 
incidência do PIS e da COFINS sobre toda e qualquer receita, ampliando o conceito de receita bruta e 
criando, assim, imposições que transbordavam da previsão constitucional do art. 195,1, "b” verbis: 

"Art. 2º As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de 
direito privado, serão calcutadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e 
as alterações introduzidas por esta Lei. 

Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa 

jurídica. 

$1º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo 
irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as 

receitas." (destacado) 

Contudo, especificamente em relação ao ICMS, o STF, no julgamento do RE 574.706/PR, em repercussão 
geral, firmou tese de que o "ICMS não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS", 

conforme ementa a seguir transcrita: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO DO JCMS NA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. APURAÇÃO 
ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO. 
1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a correspondente 

cadeia, adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado mês a 
mês, considerando-se o total de créditos decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas 
saídas de mercadorias ou serviços: análise contábil ou escritura! do ICMS. 2. À análise jurídica do 
princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de atentar ao disposto no art. 155, $ 2º, inc. 
1, da Constituição da República, cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a cada 
operação. 3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a escrituração 

da parcela ainda a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na definição de faturamento 
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01/03/2023, 17:12 Processo Judicial Eletrônico: 

aprovenado por este Supremo Tribunal Federal. Q ICMS não compõe a base de cáleulo para 
incidência do PIS e da COFINS. 3. Se o art. 3º, $ 2º. inc. I, in fine, da Lei n. 9. 718/1995 2h 
da base de cálculo daquelas contribuições sociais o ICMS transferido integr: Y 
Estgdos, deve ser enfatizado que não há como se excluir a transferência parcial decorrente do 
regime de não cumulatividade em determinado momento da dinâmica das operações. 4. Recurso 
provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. (RE 
574.706, Relator(a): Min CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, Julgado em 15/03/2017, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-223 DIVULG 29-09-2017 PUBLICO2-10-2017) 

Nesse sentido, o STJ, diante do efeito vinculante dos pronunciamentos emanados em repercussão geral, 

passou a adotar o posicionamento do STF, segundo o qual o valor correspondente aão ICMS não compõe a 
base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, IL, DO CÓDIGO DE PROCFSSO CIVIL 

DE 2015. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. NÃO INCIDÊNCIA, TESE 
FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 69/STF. 

T1T- O Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento do RE n. 574.706/PR, Relatora Ministra 
Cármen Lúcia, diante do efeito vinculante dos pronunciamentos emanados em repercussão geral, 
passou a adotar o entendimento de que o ICMS não compõe a base de cálculo para a 
incidênci: PIS COFINS. 

1l - Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso especial (Juízo de retratação, 

nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015). 

(AgRg no AgRg no RESP 1.552.361-DF, Relator(a): Min. Francisco Falcão, julgado em 

16/10/2018), 

Deferida a medida liminar requerida (id. 4058302.21287798), a própria impetrada, em informações 

apresentadas, destacou a tese firmada pelo STF no RE 574/706, segundo a qual "o ICMS não compõe a 

base de cálculos para a incidência do PIS e da Cofins". 

Desse modo, amoldando-se o presente feito aos parâmetros proferidos pelo precedente do STF, a 

procedência do pedido é medida que se impõe. 

Registre-se que o direito à compensação deve respeitar os limites da modulação dos efeitos determinados 

pelo STF no julgamento dos embargos de declaração no RE 574.706, valendo a exclusão a partir de 

15/03/2017. 

Por fim, resta consignar que a compensação somente poderá ser cfetivada após o trânsito em julgado da 

decisão, nos termos da disposição contida no art. 170-A do CTN. Ademais, tendo sido o pedido de 

compensação efetuado após a vigência da Lei nº 10.637, de 30.12.2002, que alterou a redação do art. 74 da 

Lei 9,430/96, configurada a possibilidade de compensação com débitos referentes a tributos e 

contribuições de quaisquer espécies, desde que administrados pela Secretaria da Receita Federal, mediante 

a apresentação de declaração pelo contribuinte, conforme entendimento firmado pelo STJ. (REsp no 

908.091/SP. Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, j. 13 de fevereiro de 2007, publicado no DJ de 1º de 

março de 2007, p. 248). 

Os valores atrasados devem ser atualizados pela taxa SELIC, cuja natureza dúplice abarca correção 

monetária e juros de mora, tendo em vista a necessidade de isonomia com a cobrança dos débitos 

fazendários tributários (STJ, REsp 1.270.439/PR). 

Quanto aos limites subjetivos desta sentença, tendo me vista tratar-se de mandado de segurança coletivo, 

resta configurada hipótese de substituição processual, situação em que a pretensão deduzida pela 

Impetrante abrangerá toda a categoria que representa, sendo dispensada a autorização expressa dos 

associados (Súmula nº 629/STF). Nesse sentido, colho precedente do STJ: 
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01/03/2023, 17:12 Processo Judicial Eletrônico 

SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO PROCESSU 
JULGADA, LIMITES SUBJETIVOS. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. 
1. No julgamento do ARE 1.293.130/RG-SP, realizado sob a sistemática da repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal reafirmou a sua jurisprudência dominante, estabelecendo a tese de que 
"é desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação nominal destes, bem como a 
comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judícial decorrente 
de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa de caráter civil". 
2. Também sob a sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE 573.232/RG-SC, o STF - 
não obstante tenha analisado especificamente a possibilidade de execução de título judicial 
decorrente de ação coletiva sob o procedimento ordinário ajuizada por entidade associativa - 
registrou que, para a impetração de mandado de segurança coletivo em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados, as associações prescindem de autorização expressa, que somente é 
necessária para ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF. 
3. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindícatos e as associações, na qualidade de 
substitutos processuais, têm legitimídade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo não tenha 
uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva 
deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os filiados, 

L..] 
H (REsp 1845716/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 21/10/2021, DJc 14/12/2021) 

Sendo assim, considerando ainda que a presente demanda tem por objeto interesse individual homogêneo, 
entendo ser aplicável na espécie o art. 16 da Lei nº 7.347/85 cic art. 93, 1, da Lei nº 8.078/1990, devendo, 

assim, a presente sentença abranger os representados da Impetrante, que tenham domicílio nos limites da 
competência territoral deste Juízo. 

U 

Ante o exposto, canfirmo a liminar, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e CONCEDO A 

SEGURANÇA, conferindo resolução ao mérito do presente mandamus, com supedâneo no art. 487, 1, do 

Código de Processo Civil, para: 

a) declarar a inexistência de relação jurídico-tributária e determinar que a autoridade impetrada não 
proceda ao recolhimento das contribuições do PIS e COFINS sobre parcelas correspondentes ao TCMS, 
ficando assegurado aos representados da impetrante, que tenham domicílio nos limites da competência 
territorial deste Juízo, o recolhimento de tais contribuições com a exclusão na sua base de cálculo dos 

valores referentes ao ICMS; e 

b) assegurar aos representados da impetrante, que tenham domicílio nos limites da compertência territorial 
deste Juízo, o direito à compensação na via administrativa do que houver sido pago a maior, a partir de 
15/03/2017, data fixada pelo STF no julgamento dos embargos de declaração no RE 574.706, com 
quaisquer tributos administrados pela RFB, mediante a apresentação de declaração pelo contribuinte e após 
o trânsito em julgado da sentença, devidamente corrigidos pela taxa SELIC, a contar do pagamento 

indevido. 

Por conseguinte, fica a autoridade impetrada impedida de promover. por meio de procedimento 
administrativo ou judicial a cobrança ou exigência dos valores correspondentes às contribuições em debate, 
bem como deve se abster de negar a expedição de certidão negativa e de realizar inscrição Cadin com 

fundamento nos valores questionados nesta lide. 

Sem condenação em honorários (art. 25, LMS). 

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório (art. 14, $ 1º, da LMS). 

TIntimem-se. 

Caruaru/PE, data da movimentação. 
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01/03/2023, 17:12 Processo Judicial Eletrônico: 

uciB215 

É 

André Jackson de Holanda Maurício Júnior 
Juiz Federa! 

A Processo: MS02398-932021.4.05.8302 QN UA N o 
4 ANDRE JACKSON DE HOLANDA MAURICIO JUNIOR - 
Magistrado 
Data e hora da assinatura: 21/03/2022 11:41:12 

Identificador: 4058302.21862222 

Para conferência da autentlcldade do documento 
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PROCESSO Nº: 0802406-70.2021.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLEFIVO —— 
IMPETRANTE: ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU | 7) 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho | Jurii 51,_1 5 ; 
IMPETRADO: FAZENDA NACIONAL e outro L RUBNTE 
37* VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR) 

SENTENÇA 

Relatório 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido liminar, impetrado pela ASSOCIAÇÃO 
COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU - ACIC contra ato do DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL em CaruarwPE, objetivando seja reconhecido o direito líquido e certo dos 
associados filiados à impetrante, de não incluir os valores recebidos a título de taxa SELIC nos casos de 
repetição de indébito tributário, na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - TRPJ e 

e Contribuição Socia) Sobre o Lucro Líquido - CSLL, bem como reconhecer o direita à compensação dos 
valores retroativos indevidamente recolhidos (inclusive os retroativos). 

Defende a impetrante a exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos valores percebidos como 
encargos moratórios e correção monetária por força da restituição tributos administrativa/judicialmente, 
por não se tratar de renda ou lucro e nem de acréscimo patrimonial e sim de parcela de caráter 
indenizatório. 

Liminarmente, requer seja assegurado o direito líquido e certo dos associados filiados à impetrante de não 
incluir os valores recebidos a título de taxa SELIC nos casos de repetição de indébito tributário, na base de 
cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, determinando-se que a autoridade coatora se abstenha de praticar qualquer tipo de cobrança. 

Na decisão de 4058302.21263986, foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de urgência, 

em razão da ausência de periculum in mora. 

À autoridade coatora prestou informações tendo arguido, preliminarmente, a ausência de interesse de agir, 
sob o argumento de que o pedido de repetição de indébito deveria ser submetído anteriormente à 
apreciação da Receita Federal do Brasil, notadamente porque toda a Administração Tributária está 
vinculada ao precedente do Supremo Tribunal Federal proferido no bojo do RE 574./06/PR (Id. 

4058302.21453956). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela desnecessidade de sua imntervenção (id. 
4058302.21468566). 

Vieram-me os autos conclusos. 

Fundamentação 

Ab initio, afasto a preliminar de ausência de interesse de agir. Pretende a impetrante obter decisão judicial 
que reconheça o direito líquido e certo a não incluir os valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão 
do indébito tributário, na apuração da base de cálculo do IRPJ e CSLL. Não há coincidência entre a 
matéria debatida no feito e a versada no RE n.º 574.706, no qual foi fixada a tese de o ICMS não compõe a 

base de cálculo para a incidência do PIS e da Cofins. 

Dito isso, passo à análise do mérito. 

O mandado de segurança qualifica-se como ação constitucional, de rito abreviado, que tem por finalidade 
precípua combater ilegalidade ou abuso de poder, tutelando direito líquido e certo. 

httos://pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=215493298&idProcessaDoc=21488523 V6 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261
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Nesse sentido, a dicção do art. 5º, LXIX, da Lei Maior, segundo o qual "conceder-se-á mandado de 
Segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou “trabrasseata";—- - -. 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agânte de &ª«â)? 
Jurídica no exercício de atribuições do Poder Público". ; 7 

No caso em análise, cinge-se a controvérsia em reconhecer a (i)legalidade da incidência do IRPJ e da — 
CSLL sobre a parcela atinente aos juros de mora (SELIC) na restituição de tributos 
administrativa/judicialmente. 

A restituição do indébito tributário está prevista no Código Tributário Nacional nos seguintes termos: 

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou 
parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no $ 4º do 
artigo 162, nos seguintes casos: 

[ - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da 
legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente 
ocorrido; 

1I - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do 
montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 

ª 11l - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, 

Art. 166. À restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo 
encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de 

tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 

Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros 
de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal não 

prejudicadas pela causa da restituição. 

Parágrafo único. À restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do trânsito em julgado da decisão 
definitiva que a determinar. 

O contribuinte, quando paga indevidamente, tem direito à repetição de indébiio, devendo receber de volta o 
valor principal que foi pago, acrescido de juros moratórios e correção monetária pelo tempo que ficou sem 
o dinheiro. 

Como já dito, a impetrante alega que tem direito líquido e certo à não incidência do TRPJ e da CSLL sobre 
a parcela atinente aos juros de mora (SELIC) na restituição de tributos administrativa/judicialmente. 

Assim, faz-se necessário avaliar se os juros de mora € a correção monetária na restituição de tributos 
federais (SELIC, que é índice de juros moratórios de tributos federais que já abrange juros e correção 
monetária e não pode ser cumulado com qualquer outro índice) administrativa ou judicial, podem servir de 
base de cálculo para incidência do IRPJ e da CSLL. De um lado, a Receita Federal entende os juros de 
mora (SELIC) na restituição do indébito tributário tem natureza de receita financeira. Lado outro, a 
impetrante afirma que se trata de mero reembolso. 

O Imposto sobre a Renda, tributo da espécie imposto, está previsto no art. 153, 1, da Constituição 
Federal. Sobre o seu fato gerador, o Código Tributário Nacional dispõe o seguinte: 

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem 

como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
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e 

https://pje.ifpe jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=215493529&dFProcessoDO: 

de proventos ce qualquer natureza, assim entendidos 05 acréscimes patrimoniais não 
compreendidos no inciso anterior. 

$ 10 A incidência do imposto independe da derominação da receite ou do rendim , da lomuxªaª 
condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de “crrªrçâo ( 1c«umo ela Lêei 
Complementar n.º 104, de 10 de janeiro de 2001). Uni/Pa 

Infere-se da leitura da norma que, como regra gem integram a base de cáicuio daoucie tributo todos os 
ganhos e rendimentos de capital, qua!quer que seja a denominação que !hes seia diada, indepencentermente 
da natureza ou da espécie, bastando que deles decorram acréscimo satrimonia;. 

w
 

O fato gerador do IRPJ, conforme pontuado acima. dá-se com a “aquisição de dvspo 1ibilidade econômica 

ou jurídica" de renda ou de proventos de qualquer natureza, conforme 6 ari. 43 do Cédigo Tributário 
Nacional. 

À CSLL, a seu turno, instituída pela Lei 7.689/88, incide sobre o "lucro" das pessoas jurídicas. 

Discorrendo sobre a definição de renda tributável, ensina Roque Antônio Carrazza (Imposto sobre a renda 
(perfil constitucional e temas específicos. Malheiros, São Paulo, 3º sd., 2006, págs.. 42 -43): 

Em suma, renda tributável é sempre renda líquida ou lucro, isto é, o resuitade positivo, apurado num 
determinado espaço de tempo, de uma série de deduções e ebhatimentos felos sobre Os rendimentos 

brutos. Pouco importa - pelo menos para “ins tributários - que a renda ifouida ou o Uero sejam obtuidos 
por meio de atividades lícitas ou ilícitas, morais ou imorais. 

() 

o IR não incide sobre as disponibilidades de riqueza nova, cm si mesmas consideradas, mas sobre as 
pessoas que as têm, É raister, pois, para fins de tributação por meio doe impasto em tela, que a rerida 
nova esteja disponível para seu titular, isto é, que nada juridicamente lhe osbste o uso ou a destiração. 
Assim, por exemplo, um mero título de crédito vencida e não-na; f 

detentor, renda tributável, que só surgirá quando ocorrer c adimpiem 
credor tiver real disponibilidade da quantia que !he é devida. 

Quanto trata do fato gerador do IRPJ, Carrazza (ob. cit, págs. 100-101) discorre d 

Portanto, podemos de logo deixar assentado aue o conceito de iucro da empresa parte das n“u'açoc; 
patrimoniais positivas (ou mutações contábeis positivas) que ela ieve, íodo de tempo. 
Pouco importa o processo de formação do lucro - ou seja - se adve! t 1, de gan 
de capital, de dividendos ete.; em qualquer destas hipóteses 5 tratamento trivatário a ser dispersado à 
pessoa jurídica deverá ser o mesmo. 

Tal lucro é apurado cfetuando-se as adições (acresmmos) E exciusõ 

legislação para que se chegue ao verdadeiro acréscimo patrimonial. Só 
- isto é, que se agregou ao já existente - pode integrar a base de cáleuio 

E arremata: 
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E importante termos presente, neste passo, que só deve compor a base de cáiculo do IRPJ o dinheiro 
que ingressa nos cofres da empresa em razão do exercício da sua atividade principal e com foros de 
permanência (Ob, cit, pág. 102). —— 

0219 
| Jupi/PÉ Í 

Discorrendo sobre a disponibilidade econômica ou jurídica, escreve Paulsen (PAULSEN, Leandro: , ' 
José Eduardo Soares de. Impostos federais, estaduais e municipais. Livraria do Advogado, 4º ed., 2008, 
p.54: 

"Aquisição" é o ato de adquirir, ou seja, de obter, conseguir, passar a ter. 'Disponibilidade' é a 
qualidade ou estado do que é disponível, do que se pode usar livremente, é a "qualidade dos valores e 
títulos integrantes do ativo dum comerciante, que podem ser prontamente convertidos em numerário. 

Dessa forma, a disponibilidade econômica estaria presente quando o bem de caráter patrimonial 
estivesse de fato no poder do contribuinte. A disponibilidade jurídica ocorreria sempre que o valor 
patrimonial fosse passível de ser usufruído por meio de negócios jurídicos, como em uma alienação ou 

ª garantia. 

AÀ CSLL é contribuição instituída pela União, que tem por fato gerador o lucro líquido, da mesma 
forma que o IRPJ, mas cuja base de cálculo é diversa. "A base de cálculo da contribuição é o 
resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda, com os ajustes determinados pela 
legislação. Dai falar-se em resultado ajustado. Isso quando a empresa se sujeitar, relativamente ao 
imposto de renda, à tributação pelo lucra real" (PAULSEN, Leandro. Contribuições. Custeio da 

Seguridade Social. Livraria do Advogado. Porto Alegre, 2007, pág. 195). 

Prossegue o doutrinador gaúcho (Ob. cit., p. 196): 

Não há que se confundir o resultado ajustado, tributado a título de coniribuição sobre o lucro líquido, 
com o lucro real, tributado pelo Imposto de Renda. 

O que difere é justamente que as deduções e compensações admissíveis para a apuração de um não 
carrespondem exatamente àquelas admitidas para fins de apuração da base de cálculo do outro. 

Feitas essas considerações legais e doutrinárias, passo a análise da jurisprudência sobre o assunto, em 
especial acerca da natureza jurídica da SELIC na repetição do indébito tributário federai. 

Acerca do tema aponte-se que o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, firmou 
entendimento no sentido de que os juros decorrentes do acréscimo pela taxa SELIC sobre depósitos 
judiciais (Lei 9.703/1998) e sobre valores recebidos a título de repetição de indébito tributário (artigo 174 

do CTN), "(...) "não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (...)". (STJ, REsp 1.138.695/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbel!! Marques, Primeira Seção, DJe 31/05/2013). 

Ademais, especificamente quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, de igual modo, 
reconheceu o acórdão paradigma em debate que, não obstante a constatação de que dizem respeito a juros 
moratórios, encontram-se dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros 

cessantes, compondo o lucro operacional da empresa, a teor do que preconiza o art. 17 do Decreto-lei 

1.598/1977. 
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Assi.m, os lÍucros cessantes constituiriam acréscimo patrimonial previsto no art. 43, Il, do CTN (acréscimo 
patrimonial a título de proventos de qualquer natureza) e no art. 153, III, da CF/1988, compondo, por sua 
vez, o Inero líquido ajustado que enseja a tributação de CSLL, compatibilizando-se com & árt. 195 in vA 

T a 
da Carta Magna. 

JurisPE ! 

Há que se registrar, contudo, que, em sentido oposto, o Supremo Tribunal Federal julgou o RE nº 
1.063.187, em 27/09/2021, tendo decidido, em sede de repercussão geral, que "é inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário". 

A tese vencedora foi apresentada pelo relator, Min. Dias Toffoli, restando acolhida por maioria pelo 
Plenário da Corte. (TEMA 962) 

6 De acordo com notícia extraída do sítio elctrônico do STF 
(http://portal.stf jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473871&ori=1), na avaliação do 
relator, acompanhada pela maioria do Colegiado, o IR e a CSLL podem incidir sobre valores relativos a 
lucros cessantes (que substituem o acréscimo patrimonial que deixou de ser auferido em razão de um 
ilícito), mas não sobre danos emergentes, que não acrescentam patrimônio. 

Para o ministro, a taxa Selic, que compreende juros de mora e correção monetária, não constitui acréscimo 
patrimonial, mas apenas indenização pelo atraso no pagamento da dívida. Assim, a seu ver, os juros de 

mora abrangidos pela taxa estão fora do campo de incidência do imposto de renda e da CSLL. 

Ademais, o Ministro Toffoli acrescentou que os juros de mora legais visam, no seu entendimento, 

recompor, de modo estimado, os gastos a mais que o credor precisa suportar em razão do atraso no 
pagamento da verba a que tinha direito. É o caso, por exemplo, dos juros decorrentes da obtenção de 
créditos ou relativos ao prolongamento do tempo de utilização de !inhas de créditos e muitas, que se 

traduzem em efetiva perda patrimonial. 

Em razão da natureza vinculante, espera-se a alteração do entendimento do STJ acerca do tema, 
adequando-se à decisão do STF. 

Portanto, é o caso de acolhimento do pedido de não inclusão dos valores recebidos a título de SELIC, ou 

qualquer outro índice que venha a substituí-la, nos casos de repetição de indébito tributário, ressarcimento 
de créditos na via administrativa e/ou judicial, ou decorrentes da atualização de depósito judicial revertido 
em favor do contribuinte, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

Assim, ao acolher a demanda, este Juízo reconhece o direito à exclusão da SELIC da base de cálculo do 

IRPJ e da CSIL nos casos de repetição de indébito tributário, ressarcimento de créditos na via 

administrativa e/ou judicial, ou decorrentes da atualização de depósito judicial, bem como decíara o direito 
à compensação, sendo desnecessária qualquer definição dos critérios de cáleulo.A compensação e critérios 
de cálculos serão efetivamente definidos administrativamente, por atos normativos na Receita Federal. Não 
se trata de uma sentença líquida, com a definição exata da quantia a ser paga, mas sim a declaração de um 

direito que este Juízo entende juridicamente viável. 

Por conseguinte, declaro o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente a tal título, a partir 

dos 05 anos anteriores à impetração deste mandado de segurança até o seu respectivo trânsito em juigado, a 
qual somente será realizada em momento posterior e após o trânsito em julgado. 
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Forte nesses argumentos, a concessão da segurança é medida que se impõe. 

Dispositivo 

Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, dando resolução ao mérito, nos termos do art. 487, 1, do 

CPC para declarar o direito dos associados filiados à Impetrante de recolher o :RPJ] e CSLL sem inclusão 
em sua base de cálculo das parcelas referentes à taxa SELIC (juros de mora e correção monetária) 
recebidas em virtude da repetição do indébito tributário. 

Reconhece-se o direito à compensação/restituição dos valores indevidamente recolhidos, atualizados pela 
Taxa SELIC a partir do pagamento indevido, contados de forma retroativa desde o ajuizamento da presente 
ação, observando-se as regras pertinentes à decadência e prescrição. 

AÀ compensação/restituição de valores indevidamente recolhidos deverá ser realizada na forma dos 

normativos expedidos pela Receita Federal, após o trânsito em julgado desta decisão, observados os termos 
ª estabelecidos no dispositivo desta sentença. 

Sem custas processuais. Não são devidos honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/09). 

Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 496, $4º, H, do CPO). 

Após o trânsito em Julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Caruaru /PE, data da validação. 

TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO 

Juiz Federal da 37º Vara/PE 

tbz 

Processo: 0802406-70-2021.4.05.8302 DMn ENh SnA s 
a1 Ássinado eletronicamente por: 2711213161819821000000715409320 

$ TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 13/12/2021 16:44:44 
Identificador: 4058302 .21488523 

Para conferência da autenticidade do documento: 
https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 
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PROCESSO Nº: 0801988-98.2022.4,05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO | 
IMPETRANTE: ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU 42 29, 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho |  Juril o wã: 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE e ovtro 
AUTORIDADE COATORA: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE 
31º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR) 

SENTENÇA (Tipo A) 

T. Relatório 

Trata-se de mandado de segurança impetrado pela Associação Comercial e Empresarial de Caruaru - ACIC 
em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em Caruaru/PE requerendo a suspensão da cobrança do 
PIS e da COFINS sobre os valores recebidos a título de locação de bens imóveis pelos associados filiados à 
Associação impetrante. 

Relata a parte impetrante que seus associados, pessoas jurídicas optantes de lucro presumido, são sujeitos 
ao regime cumulativo de recolhimento de PIS e da COFINS, possuem a administração de bens imóveis 
dentre as diversas atividades previstas em seu objeto social, fato esse que enseja a obtenção de receita 

º decorrente de locação desses bens. 

Alega que a autoridade apontada coatora vem exigindo as contribuições para 6 PIS e para a COFINS sobre 
os valores recebidos a título dessas locações de bens imóveis e que, no seu entender, não poderia ocorrer 
essa cobrança, por não configurar faturamento, entendido como a venda de mercadorias e/ou a prestação 
de serviços, nos exatos termos da Lei nº 9.718/98 e da jurisprudência do STF. 

Requer assim que seja concedida a segurança para que os associados não sejam obrigados a recolhere o 
PIS e a COFINS sobre os rendimentos auferidos com a locação de bens imóveis, bem como a 

compensação do indébito tributário. 

Devidamente notificada, a autoridade apontada coatora, no id. 4058302 25148176, manifestou-se pela 
denegação da segurança, alegando que faturamento é o que resulta da atividade econômica típica 
desenvolvida pela pessoa jurídica, em acordo com seu objeto social. Inclusive, ressalta o REsp 
1.432.952/PR em que é enfatizado que as receitas provenientes das atividades de construir, alienar, 
comprar, alugar, vender imóveis e intermediar negócios imobiliários integram n conceito de faturamento, 
para os fins de tributação a título de PIS e COFINS, incluindo-se aí as receitas provenientes da locação de 
imóveis próprios e integrantes do ativo imobilizado, ainda que este não seja o obieto social da empresa. 

Parecer ministerial (id. 4058302.25289053). 

Era o importante a relatar. Veio-me o feito concluso. 

I1I. Fundamentação 

A Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social - COFINS e a Contribuição Reiativa ao 
Programa - PIS, instituídas, respectivamente, pelas Leis Complementares nº 70/91 e 07/70, previram em 
seus artigos 2º e 3º, "b", a base de cálculo dessas contribuições o como sendo o "faturamento", senão 

Vejamos: 

"Art. 2º da LC nº 70/91. À contribuição de que trata o artigo anterior será de dois por cento e incidirá sobre 
o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e 

serviços e de serviço de qualquer natureza. 

Art. 3º da LC nº 07/70 - O Fundo de Participação será constituído por duas parcelas: * 

C) 

b) a segunda, com recursos próprios da empresa, calculados com base no faturamento, como segue (...)." 

As duas disposições legais foram recepcionadas pela Carta Magna, no seu art. 195, 1 "b", a qual prevê 

como base de cálculo de incidência das contribuições o "faturamento", assim se veja: 

https://pje.jfpe jus-br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=25726876&dProcessoDoc=25652706 175 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



02/03/2023, 14:03 Processo Judicial Eletrônico: 

"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indifeta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distritê Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: Jufr >2 3_ | 

T - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)”, 

Acontece que foram editadas leis, a exemplo, a Lei nº 9.718/98, reguladora das contribuições em apreço 

(PIS e COFINS), a qual velo a considerar, à época, como sendo "receita bruta" a totalidade das receitas 

auferidas pela pessoa jurídica, independente do tipo de atividade exercida por ela e a classificação contábil, 
adiante transcrito: 

"Art. 2º Às contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito 
privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações 
introduzidas por esta Lei. (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001). 

Art. 3º. O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta de que irata o an1. 12 do 
Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

$ 1º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo 
irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. 
(Revogado pela Lei nº 11,941, de 2009)". 

Essa mudança de entendimento, tida por muitos como sendo um "alargamento" inconstitucional da base de 

cálculo para incidência do PIS/COFINS, em divergência com o preceituado no an 195, 1, "b" da CF, 

provocou a suscitação de várias contendas judiciais, dentre elas o RE nº 357.950-9/RS. 

Desse julgado, em que se suscitou a inconstitucionalidade do arrt. 3º, $ 1º da Lei nº 9.718/98, extraiu-se, da 

relatoria do Ministro Marcos Aurélio, o seguinte entendimento: 

"A constitucionalidade de certo diploma legal deve se fazer presente de acordo com a ordem jurídica em 
vigor, com à jurisprudência, não cabendo reverter a ordem natural das coisas. Dai a inconstitucionalidade 
do $ 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98. Nessa parte, provejo o recurso extraordinário e com isso acolho o 
pedido formulado na inicial, referente à base de cálculo da contribuição, ou seja, para que se entenda, 
como receita bruta, ou faturamento, o que decorra quer da venda de mercadorias, quer da venda de 
mercadorias e serviços, quer da venda de serviços, não se considerando receita bruta de natureza 

diversa." (http://www.stf.jus.br/imprensa/pdf/re357950.pdf). 

O Poder Executivo, diante desse alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS, editou o Decreto nº 

4.524, de 17/12/2002, que em seu art. 2º, incisos |, alínca "a", 1, parágrafo único, corroborou o 
entendimento de que a base de cáleulo da Contribuição para o PIS e da COFINS havia sido alargada. 

Noutras palavras, a COFINS e a Contribuição para o PIS passaram a incidir além da receita de prestação 
de serviços: sobre as receitas advindas das cessões para ocupação temporária em unidades habitacionais, 
impostos não-cumulativos, receitas não-operacionais, de locação (bens móúveis e imóveis), juros, receitas 

Jinanceiras, multas contratuais, multas rescisórias e os reembolsos de custos e despesas. 

Acontece que o $ 1º do art. 3º, da Lei nº 9.718, de 27/11/1998, Toi declarado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, fazendo com que a base de cálculo voltasse a ser aquela regida pela Lei Complementar nº 
70/91 e pela Lei nº 9.715/98,. 

Tsto se deve ao fato de que a Lei nº 9.718/98 já nasceu sob a égide do art. 195 da CF com sua redação 

original em desconformidade com os preceitos desta, 

Ássim, a referida Lei ao ser promulgada não encontrou guarida em nenhum dos incisos do art. 195, da CF, 
razão por que já nasceu desprovida de validade. 

Caso o legislador quisesse instituir a COFINS e a Contribuição para o PIS ou qualquer outra contribuição 

social destinada a financiar a seguridade social incidente sobre receitas estranhas à prestação de serviços e 
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à venda de mercadorias, deveria fazê-lo mediante Lei Complementar, nos cexatos termos descritos pela 
CF, art. 195, 84º c/c art. 154, inciso L. PTT TTm 

0994 
Em face disso, o legislador tentou tornar válida a exigência da COFINS e da Contri uição PAÇA-S S 
sobre as inúmeras outras receitas que não se enquadravam no conceito de faturamento. — tee ' 

Noutras palavras, tentando legitimar a exigência da COFINS e da Contribuição para o PIS sobre as receitas 
estranhas ao faturamento, editou a Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, que deu nova redação ao 
art. 195 da Constituição Federal, frisando-se bem que a data da edição da referida Emenda é posterior à 
data da edição da Lei nº 9.718/98 (27/11/1998). 

Não resta outro entendimento senão o de que o legislador constituinte visou constitucionalizar uma lei que 
já nasceu inconstitucional, haja vista que à época da sua edição, o ordenamento constitucional não previa a 
incidência da COFINS e da contribuição para o PIS, nem de qualquer outra contribuição incidente sobre 
receitas estranhas às de vendas de mercadorias e de prestação de serviços, senão mediante a edição prévia 

lei complementar, o que lceva à conclusão de que o $ 1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718/98 já nasceu inválido, ou 
seja, nasceu inconstitucional, e como tal não pode surtir nenhum efeito, pois para o Supremo Tribunal 
Federal "O vício da inconstitucionalidade é congênito à lei e há de ser apurado em face da Constituição 
vigenie ao tempo de sua elaboração " em ADIT 521. 

Assim se veja: 

ª» "QUESTÃO DE ORDEM - SUPERVENIÊNCIA CONSTITUCIONAL EMENTA: CONSTITUIÇÃO. LEI 
ANTERIOR QUE A CONTRARIE. REVOGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. 

IMPOSSIBILIDADE. A lei ou é constituciona! ou não é lei. Lei inconstitucional é uma contradição em si. 
A lei é constitucional quando fiel à Constituição; inconstitucional, na medida em que desrespeita, 
dispondo sobre o que lhe era vedado. O vício da inconstitucionalidade é congênito a lei e há de ser 
apurado em face da Constituição vigente ao tempo de sua elaboração. Lei anterior não pode ser 
inconstitucional em relação à Constituição superveniente; nem o legislador poderie infringir Constituição 

Jutura. À Constituição sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com ela conftitantes: revoga- 
as. Pelo fato de ser superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. Seria ilógico que a 
Le fundamental, por ser suprema, não revogasse, ao ser promulgada, leis ordinárias. A lei maior valeria 

menos que a lei ordinária. Reafirmação da antiga jurisprudência do STF, mais que cinqiuentenária. Ação 
direta de que se não conhece por impossibilidade jurídica do pedido, nos termos do voto proferido na 
ADIn nº 002-1/600 - Acórdão, DJ 24/04/92" 

A matéria tratada na presente ação não merece maiores discussões, uma vez que o Supremo Tribunal 
Federal já reconheceu a inconstitucionalidade da legislação que alargou a base de cálculo da Contribuição 
para o PIS e para o COFINS. 

Nesse diapasão, vê-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federai corrobora o entendimento da 

parte impetrante, no sentido de que, enquanto sujeita ao regime cumulativo da COFINS e a Contribuição 
para o PIS, não pode haver incidência sobre receitas estranhas ao faturamento, tais como: receitas advindas 
das cessões para ocupação temporária em unidades habitacionais, receitas não-operacionais, de locação 
(bens móveis e imóveis), juros, receitas financeiras, multas contratuais, multas rescisórias e os reembolsos 

de custos e despesas. 

n casu, entende-se como receita bruta, ou faturamento, o que decorra quer da venda de mercadorias, quer 
da venda de mercadorias e serviços, quer da venda de serviços, não se considerando receita bruta de 
natureza diversa. 

Se a locação de bens imóveis não é um serviço, assim se diga, conforme se extrai da Súmula Vinculante nº 

31 do STF (É inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualguer natureza - IS$ sobre 
operações de locação de bens móveis), não se poderia conceber que a receita proveniente dessa locação 
pudesse ser base de cálculo para o PIS e paraa COFINS. 

Outrossim, a receita de locação de imóveis igualmente não se enquadre no conceito de venda de 
mercadoria, pela evidente ausência de alteração da titularidade do bem otjeto do contrato, cuja essência é a 
mMísera cessão do uso do bem por um termo certo, mediante o pagamento do preço estabelecido pelas 
partes. 

Ressalte-se que a matéria ora discutida no presente mandamus ainda é objeto do Tema 630 no STF, ainda 
pendente de julgamento, contudo, na decisão em que se admiítiu a repercussão geral é justamente 

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=25726876&dProcessoDoc=25652706 Us 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



02/03/2023, 14:03 Processo Judicial Eletrônico; 

enfatizado que a Excelsa Corte já havia declarada a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálcuto 
pelo art. 3º, $ 1º, da Lei nº 9.718/98 (Tema 110).1 Í'- TT Tm TIAT 

Vejamos parte da manifestação do Ministro Luiz Fux a respeito: i ªlg? 

"(..) Apenas durante a vigência temporária do art. 72 do ADCT é que se viabilizou a cobrança de PIS das 
instituições financeiras sobre a receita operacional bruta. De janeiro de 2000 em diante, não há mais tal 
suporte constitucional específico a admitir ouira tributação que não a comum. O STF declarou a 
inconstitucionalidade do ari. 3º, $ 1º, da L. 9.718/98, por entender que a ampliação da base de cálcuto da 
COFINS por lei ordinária violou a redação original do art. 195, 1, da Constituição Federal, ainda vigente 
ao ser editada a mencionada norma legal. Tomado o faturamento como o produto da venda de 
mercadorias ou da prestação de serviços, tem-se que os bancos, por certo, auferem valores que se 

enquadram em tal conceito, porquanto são, também, prestadores de serviços.*? 

Nesse escopo, vê-se que até manifestação em contrário, com a fixação da tese no Tema 630 do STF, deve 
permanecer o entendimento de que sobre as receitas provenientes da locação de bens imóveis não deve 
haver incidência do PIS e da COFINS. 

Assim, a concessão da segurança é medida que se impõe. 

111 Dispositivo 

Posto isso, com base nos fundamentos acima explanados, concedo a segurança, resolvendo o mérito, nos 

termos do art. 487, 1, do Código de Processo Civil, determinando que a autoridade apontada abstenha-se de 
exigir dos associados da impetrante, do Polo Comercial de Caruaru/PE, as contribuições para o PIS e para 
o COFINS sobre os valores recebidos a título de locação de bens imóveis, bem como reconheçe o direito à 
compensação dos valores indevidamente recolhidos, após o trânsito em julgado (art. 170-A, do CTN), 
observando-se as regras pertinentes à decadência e prescrição. 

A compensação de valores indevidamente recolhidos deverá ser realizada no âmbito administrativo, após o 
trânsito em julgado desta decisão (art. 14, 83º c/c art. 7º, 82º, todos da Lei nº 12.016/09), observada a 
legislação vigente na data do encontro de contas, resguardando-se ao Fisco a conferência e a correção dos 

valores a compensar. 

Os juros de mora incidentes serão em conformidade com a Lei nº 11.960/2009, até 07/12/2021. A partir de 
0R/12/2021, deverá incidir taxa SELIC, nos termos do art. 3º da EC nº 113/2021, devendo-se respeitar a 

prescrição quinquenal. 

Custas processuais ex lege. 

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo25 da Lei nº 12.016/2009. 

Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, $1º, da Lei nº 12.016/2009). 

Defiro, por fim, o ingresso da União no feito (id. 4058302.24989482). 

Intimem-se. 

Caruaru/PE, data da manifestação 

1. https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp”? 
incidente=2614431 &numeroProcesso=585235&classeProcesso=RE&numeroTema=110 

2. https://portal.stf jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=126015317&ext=.npdf 
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a DSAA """'""'"'"'U'i!!'!L'!!H!!!,"L“"l“!'"""" 
d MARCOS ANTONIO MACIEL SARAIVA - Magistrado m. 

Data e hora da assinatura: 17/02/2023 10:11:19 j 
Identificador: 4058302.25652706 ! 029 5 

Juris S - j 
| 
j 

Para conferência da autenticidade do documento: 
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PROCESSO Nº: 0800585-94.2022.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO; 
IMPETRANTE: ASSOCIAÇCAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CARUARU | 32 9 7 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho !v_. ahido: 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU/PE e outro Ú 
16º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA (Embargos de Declaração) 

T. Relatório 

Trata-se de embargos declaratórios (ID 4058302.23964807) opostos pelo impetrante, em que o 
recorrente alegou a existência de obscuridade na sentença de embargos de declaração proferida sob ID 
4058302.23800268. 

$egundo o embargante, houve a determinação de sobrestamento do feito ate a conclusão do 
julgamento pelo STF do RE 835.818 (Tema 843), o que motiva a apresentação dos presentes 
aclaratórios. 

Sustentou que tanto pelo acórdão que reconheceu àa repercussão geral do tema 843, como pelo o 
andamento do RE nº 835818 (leading case), revela-se que não há qualquer decisão que tenha 
determinado o sobrestamento dos processos que tratam da matéria. 

Pugnou, assim, pelo conhecimento e provimento dos embargos para, emprestando efeito infringente, 
reconhecendo que não há qualquer decisão que tenha determinado o sobrestamento dos processos que 

tratam do tema 843, para que ao final proferida nova sentença, com o julgamento do mérito. 

Intimada sobre os primeiros embargos, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões ao recurso (ID 4058302.23822260), 

concordando com os referidos aclaratórios e requerendo a anulação da sentença proferida, por erro material, bem como o 

sobrestamento do feito até julgamento final pelo STF do RE 835.818. Por conta disso. já se saber suas posição quanto à suspensão 

ou seguimento do feito, deixou-se de se intimar novamente sobre os segundos embargos agora julgados. 

Relatado no essencial, decido. 

1L. Fundamentação 

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço. 

O recurso de embargos de declaração, ainda que ordinariamente voltado a corrigir defeitos na prestação 

jurisdicional - mais especificamente omissões, contradições e obscuridades -, pode igualmente ser 

utilizado para aperfeiçoar a decisão. Como afirmado pelo STJ, "a oposição de embargos de declaração 
almeja o aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da alteração de julgado que se apresenta 
omisso, contraditório, obscuro ou com erro material" (EDe! no AgRg no REsp 1251465/MG). 

No caso dos autos, ao tratar da modulação dos efeitos da decisão da matéria, inicialmente foi aplicado o 
entendimento firmado pelo juigamento do Tema 69 do STF, situação que estabeleceu termo como marco 

inicial 15/03/2017 para fins de compensação dos valores indevidamente recothidos, 

Posteriormente, em sentença de embargos declaratórios, este juízo reconheceu que, de fato, a matéria 
em questão diz respeito ao Tema 843/STF de repercussão geral (leading case RE nº 835818), 
considerando que o pedido fala da exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base de cáiculo do PIS 
e da COFINS, e determinou o sobrestamento do feito até o juigamento do referido recurso pelo STF. 

No entanto, assiste razão ao embargante em relação à não existência de determinação de suspensão 
dos processos relacionados ao Tema B43/STF de repercussão geral (leading case RE nº 835818) e, 

consequentemente, ao presente caso. 

Sendo assim, além de haver à necessidade de correção da sentença de embargos de declaração 
anteriormente proferida, por erro material, faz-se necessário à prolação de nova sentença, 

1IL. Dispositivo 

Ante o exposto, dou provimento aos embargos de declaração, para alterar o teor da sentença 
(ID 4058302.23800268) no que tange à determinação de sobrestamento e proferir novo 
julgamento de mérito nos seguintes termos: 

"SENTENÇA (Tipo A). 
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1. Relatório Í i 
t Jur BT i 

Trata-se de mandado de segurança coletivo impetrado pefa ASSOCIAÇÃO Mõõíl?íãª[g"?fs = 
EMPRESARIAL DE CARUARU - ACIC em desfavor do Delegado da Receita Federal do Brasil em 
Caruaru/PE, com o objetivo de obstar a inclusão dos vatores de créditos presumidos de ICMS na base 
de cálculo do PIS e da COFINS, bem como de obter a declaração do direito à cormpensação dos tributos 
indevidamente recolhidos dentro do prazo prescricional de 05 (cinco) anos e no curso do processo. 

Alega que os associados da Impetrante vem sendo compelidos a incluir o incentivo fiscal do crédito 
presumido de ICMS na base de cáfculo do PIS e COFINS, sob pena de atuação fiscal. 

Aduz que a postura da Autoridade Coatora afronta diretamente a Carta Magna, já que na prática estão 
são cobrados PIS e COFINS sobre inventivo fiscal estadual, o qua! não seguramente constitui 
faturamento ou receita, critério material da regra matriz de incidência tributária prevista no art. 195, 1, 
b) da CF/88. 

Defende que os STF e o STJ já decidiram que o ICMS não deve fazer parte das apurações das 
contribuições federais para o PIS e para a COFINS, a partir de 15/3/2017, data em que foi fixada a tese 
de repercussão geral (Tema 69), o que é totalmente aplicável aos créditos presumidos de ICMS. 

Nesse contexto, requer a concessão de segurança para reconhecer o direito líquido e certo dos 
associados filiados à associação Impetrante de não incluir à parcela relativa ào crédito presumido do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, naà base de cáfculo do Programa de 
Integração Social - PIS e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, hem 
como conceder o direito do créaito à compensação dos valores indevidamente recolhidos, inclusive os 
retroativos, devidamente atualizados, nos termos do art. 74 da Lei Federal nº 9,430/96 cc art. 170 do 
Código Tributário Nacional, cabendo exclusivamente a Receita Federa! do Brasil fazer à análise e 
eventual homologação dos créditos habilitados em processo administrativo próprio e indivídual para 
cada contribuinte associado após o trânsito em julgado deste mandado de segurança. 

Deu à causa o valor de R$ 916.462,16. (novecentos e dezesseis mil quatrocentos e sessenta e dois reais 

e dezesseis centavos). 

Decisão com ID 4058302,22358359 determinando a notificação da autoridade coatora. 

Manifestação da Fazenda Nacional no sentido de possuir interesse em ingressar no feito na condição de 
sujeito passivo processual, além de requerer a sua intimação acerca de todos os atos processuais 
praticados (ID 4058302.22516355). 

Devidamente notificada, a autoridade coatora apresentou informações (ID 4058302.23405265), 
alegando que: a) na legislação pátria atual, a base de cálculo do PIS e da COFINS é o valor totaí do 
faturamento; b) são legítimas as cobranças dos PIS e COFINS sobre o crédito presumido do ICMS; €) a 
atualização dos valores deve ser apenas com base na taxa SELIC, não devendo haver qualquer outra 
forma de correção monetária; d) para obter à compensação, a impetrante deverá aguardar o trânsito 
em julgado da decisão, bem como deverá atender às regras previstas no art. 26-A, da Lei nº 11.457/17. 

Ão final, pleiteou pela denegação da segurança. 

Intimado, o MPF apresentou manifestação em que deixa de se pronunciar sobre o mérito do feito por 
não vislumbrar neste interesse público primário (ID 4058302.22660834). 

Fra o que se cumpria relatar. Veio-me o feito concluso. 

1IT. Fundamentação 

Pretende à impetrante a exclusão dos créditos presumidos do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS e a compensação dos vatores indevidamente recolhidos, 

Com efeito, a Constituição Federa! possui diversos dispositivos que preveem medidas de incentivo fiscal 
com o objetivo de reduzir desigualdades regionais e alavancar o desenvoelvimento social e econômico do 
país, inclusive mediante desoneração ou diminuíção da carga tributária. A outorga de crédito presumido 
de ICMS insere-se nesse contexto, devendo, para tanto, ser instituída por legislação focal específica do 

ente federativo tributante. 

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os valores provenientes do crédito presumido 
do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de recuperação de custos na forma de 
incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das operações, razão pela qual não integra à 

base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. 
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02/03/2023, 13:55 Processo Judicial Eletrôrico: TT *õ õ* m— 

Nesse sentido: D ET 

iDo 

"PROCESSUAL CIVIL, Z'RIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS E CRÉDITO"ÉUBRÉÉ%L%ÍÍV&—: 

IMOBILIZADO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. INCENTIVO 

FISCAL MERAMENTE CONTÁBIL. PRECEDENTES DO STJ. (...) 11 - Quanto à inclusão do crédito 

npresumido de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, verífica-se não assistir razão à 
Fazenda Nacional. 11l - Sabe-se que a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS é o 
faturamento mensal da pessoa jurídica, definição que, logicamente, não abarca eventuais subvenções 
fiscais concedidas pelos entes federativos em fomento à atividade empresariai de determinado setor 
econômim. 1V - Q crédito presumido do ICMS, assi ádito sobre o ativo i ilizado, configura 
modalidade de incentivo fiscal meramente contábil, pela qual os estados buscam promover à 
competitividade das empresas estabeleçidas em seus territórios, mediante a redução de custos 
tributários. Tal crédito não caracteriza, a rigor, acréscimo de faturamento capaz de repercutir 
na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. A jurisprudência desta Corte Superior está 
orientada nesse sentido, conforme se verífica nos seguintes precedentes: Aglnt no ARESp n. 

843.051/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, juígado em 19/5/2016, Dje de 
2/6/2016 e AgRg no RESp n. 1.573.339/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 7/4/2016, DJe de 24/5/2016. V - Agravo interno improvido." (Aglnt no Agint no REsp 1657064/PE, 
Rel., Ministro FRANCISCO FALCÃO, STJ - SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 04/05/2020) 

(sem destaque no original) 

Isso ocorre porque não se pode considerar o crédito presumido do ICMS como lucro da empresa, para 
fins de tributação do PIS e da COFINS, sob pena de se admitir a possibilidade de a União retirar, por via 

ª oblíqua, o incentivo fiscal que o Estado, no exercício de sua competência tributária, tenha outorgado, já 
que, se por um lado a empresa pagaria menos ICMS, por outro teria que pagar mais PIS e COFINS. 

Ademais, o art. 14, & 1º, da LC nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) estabelece, de forma 
específica, que a concessão de crédito presumido configura "renúncia à receita" ou mesmo a ausência 

de receita por parte do ente estatal. 

Desta forma, já havendo tal decréscimo relativo ao Estado de Pernambuco, é incabível que, ao mesmo 

tempo, a União aumente suas receitas fazendo incídir o PIS e à COFINS sobre o incentivo fiscal de 

caráter social e compensatório. 

Em outras palavras, deve-se respeitar a autonomia dos Estados, uma vez que a limitação do benefício 

fiscal concedido por Pernambuco representaria violação ao pacto federativo, eis que configuraria 

indevida transferência de recursos estaduais, 

Assim é o posicionamento do Tribunal Regional Federal da 5º Região em esclarecedor juigado: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO, APELAÇÃO. EXCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS DAS 
BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO ÂMBITO DO 

STJ]. RESP 1.691.837/RS. COMPENSAÇÃO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. Conforme sumariado no 

relatório, a Fazenda Nacional apela contra sentença mandamental que reconheceu o direito da 

contribuinte de compensar valores recolhidos a título de IRP) e CSLL com a inclusão do ICMS (crédito 

presumido por subvenção do Estado membro) nas suas bases de cálculo. 2. A respeito da matéria aqui 

discutida, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o EREsp 1.517.492/PR, adotando a linha de raciocínio 

esposada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 69, que os créditos presumidos de ICMS, 

concedidos no contexto de incentivo fiscal, não teriam o condão de integrar as bases de 
cálculo de outros tributos, 'porquanto, ao contrário disso, estar-se-iãà autorizando a LUnião, por via 

oblíqua, retirar incentivo fiscal outorgado por Estado-membro, no exercício de sua competência 

tributária'. (...) 5. Também foi devidamente descartada a celeuma em torno da definição do benefício 

fiscal concedido pelo Estado-membro, se seria subvenção ou custeio de investimento, uma vez que à 

superveniência da Lei Complementar nº 160/2017, que determina a qualificação do incentivo fiscal 

estadual, como subvenção de investimentos, 'não tem o condão de aliterar 2= conclusão de que a 

tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio federativo'”, conforme 

entendimento da Corte uniformizadora (AgInt no RESp 1.306.678, DJe 29/11/2018). 6. Quanto à 

alegação da Fazenda Nacional de que a empresa/apelada não teria preenchido os requisitos 

do art. 30 da Lei nº 12.973/2014 e obedecído as exigências da LC nº 160/2017, também 

esbarra no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em recente juígado da Primeira 

Seção (EREsp 1.517.492/PR), que afasta a tributação, por via oblíqua, de incentivo fiscal 

concedido por Estado-membro. (...)." (PROCESSO: 08020971420194058401, APELAÇÃO CIVEL, 

DESEMBARGADOR FEDERAL ELIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, 19 TURMA, JULGAMENTO: 

27/08/2020) (sem destaque no original) 

Outrossim, entende o Tribunal Regional Federal da 5º Região, também, pela apiicação ao caso sob 

análise, por analogia, o julgado do STF em sede de repercussão geral no caso do ICMS na base de 

cálculo do PIS e da COFINS (RE nº 574,706/PR - Tema 69), posto que se cuída de incentivo fiscal que 

tem a finalidade de servir como "subvenção para investimento”, não havento como se inserir tais 

verbas no conceito de renda, lucro, tampouco na de feturamento. 
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02/03/2023, 13:55 Processo Judicial Eletrônico: r. ' TA 

Cite-se o seguinte julgado: º 3 0 
Jurgiót 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. REDITQ PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO. ZQ'LE Q m— 

DO STF EM SEDE DE REPERCUSSAO GERAL, NQO CASO DO ICMS (RE 574.706)., APLICAÇÃO, POR 
NALQ_(E]A, DIREITO A RESTITUT ÇAO DO INDEBITO[COMPENSAÇAO MODULAÇÃO. DOS EFEITOS DA 

DECISÃO PROFERIDA NO TEMA 69. (...) 2. O mesmo raciocínio jurídico utilizado pelo Pretório 
Excelso, por ocasião do julgamento do Tema 69 ("O ICMS não compõe a base de cálculo patra 
a incidência do PIS e da COFINS") deve ser utilizado, por analogia, à exclusão dos créditos 
presumidos do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, posto que se cuida de incentivo 
fiscal que tem a finalldade de servir como "subvenção para investimento", não havendo como 
se inserir tais verbas no conceito de renda, lucro, tampouco na de faturamento. (...) 5. É de 
bom alvitre mencionar que a questão encontra-se afetada, pelo STF, ao julgamento sob o rito da 
Repercussão Geral, no RE 835818 (Tema 843). 6. Assiste razão à Fezenda apenas no tocante ào 

julgamento, realizado pelo STF, dos Embargos de Declaração no quai foi modulada àa decisão proferida 
no Tema 69, para produzir efeitos apenas a partir de 15/03/2017, ressalvadas àas ações judiciais e 

administrativas protocoladas anteriormente ao mencionado julgamento (julgado em 13/05/2021, Órgão 
Plenário - Sessão realizada por Videoconferência - Resolução n. 672/2020/STF). 7. Nesse passo, como a 

presente ação foi ajuizada após a data em referência, à restituição/compensação do indébito somente é 
devida a partir de 15/03/2017. 8. Apelação e Remessa Necessária parcialmente providas para assentar 
Aue a restituição será devida apenas a partir de 15/03/2017." (Processo: 08067002020204058200, 
Apelação/Remessa Necessária, Desembargador Federal CID MARCONI GURGEL DE SOUZA, TRF5 - 38 
Turma, Julgamento: 16/09/2021) (sem destaque no original) 

ª Desta forma, é de se concluir que o pedido da parte autora deve ser acolhido sem o estabelecimento 
das condicionantes legais estabelecidas pela União. 

Consequentemente, este juízo declara o direito à compensação nos termos do entendimento 
acima desenvolvido, sem definição dos critérios de cálculo, os quais deverão ser fixados 
administrativamente, por atos normativos expedidos pela Receita Federal. Esclarece-se, desta forma, 
que não se trata de sentença líquida, com a definição exata da quantia à ser paga, mas sim à 
declaração de direito que este juízo entende juridicamente viável. 

Ou seja, firmada à tese jurídica de que os valores dos créditos presumidos do ICMS não devem ser 
incluídos na base de cálculo do PIS e da COFINS, caberá às empresas autoras provocar à Receita 
Federa! através dos expedientes administrativos próprios ao procedimento de compensação. 

Por outro lado, uma vez que resta pendente o julgamento do Tema 843/STF de repercussão geral 
(leading case RE nº 835818), e g:rggº da parte para compensar ou ser restituída do 
recolhimento indevido do PIS e da COFINS caliculado sobre a base do crédito presumido do 

ICMS deve respeitar a prescrição quinquenal a contar da data do ajuíizamento da ação e 

apenas pode ser realizada após o trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 170-A, 
do CTN. 

Diante das argumentações acima, concluí-se pela concessão parcial da segurança. 

III. Dispositivo 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os pedícios da impeirante a fim de conçeder, em 

Rarte, a segurança pleiteada, para: 

T) Declarar o direito dos associados da impetrante de não incluir o valor do crédito presumido do ICMS 
nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, em conformidade com a petição inicial e a fundamentação 
acima estabelecida, determinando à autoridade coatora que se abstenha de impor medidas de caráter 
Coercitivo ou apresente negativa quanto à concessão de certidões negativa ou positiva com efeito de 
negativa, em relação apenas à matéria discutida no presente processo; 

ITI) Reconhecer o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos, após o trânsito em 
julgado (art. 170-A, do CTN), atualizados pela taxa SELIC, respeitada à prescrição quinquenal. 

Condeno a União (Fazenda nacional) a ressarcir metade das custas judiciais adiantadas pela parte 

irnpetrante, diante da sucumbência recíproca. 

Sem condenação em honorários advocaâtícios, a teor do disposto no art. 25 da Lei nº 12,016/09. 

Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, & 1º, da Lei nº 12.016/09). 

Oportunamente, siga o feito ao Tribunal Regional Federal da 58 Região. 

Após o trânsito em julgado, inexistindo pendências, providencie-se o arquivamento defínitivo, " 
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D02/03/2023, 13:55 Processo Judicial Eletrônico: 

02L1; 
Intimem-se as partes, restabelecendo-se o prazo recursal. 

JuribPiz 

im Provesso: 0800585-94:2022.4.05,8302 OOOPOL Nnn o 
+ Assinado eletronicamente por: 1191 240000062 

i4 JOSE MOREIRA DA SILVA NETO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 09/09/2022 10:30:32 
Tdentificador: 4058302.24096038 

Para conferencm da autentncndade do documento 
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Tribunal de Justiça da Paraíba 0 - 3 2 : 
PJe - Processo Judicial Eletrônico Jurisosz ' 

02/03/2023 

Número: 0803551-57.2018.8.15,0251 

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

Órgão julgador: 5º Vara Mista de Patos 

Última distribuição : 18/07/2018 
Valor da causa: R$ 732.551,86 

Assuntos: 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

: . 2a a turadorTerceira vinculado 

ª BONANZA SUPERMERCADOS LTDA (EXEQUENTE) ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (ADVOGADO) 

FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DA PARAIBA EDUARDO HENRIQUE VIDERES DE ALBUQUERQUE 

EXECUTADO) (EXECUTADO) 

Tlpç 

41401 120/04/2021 16:03 Sentença 
671 
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— 

1233 
Juci/os 

ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA BE PATOS — 5" VARA MISTA 

SENTENÇA 

PROCESSO Nº 0803551-57.2018.8.15.0251 

Vistos. 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pelo Estado da Paraíba. 

Foi determinada a intimação do Estado da Paraíba para se manifestar sobre a nulidade 
da CDA, por violação ao disposto no art. 202 e 203 do CTN; , se for o caso, apresentar CDA 

retificadora. 

O Estado da Paraíba não justificou a contento o vício do documento, nem apresentou 
CDA retificadora. 

É o que importa relatar. Decido. 

O ponto controvertido nos autos consiste em se averiguar se há nulidade na CDA e se é 
cabível o seu reconhecimento de ofício pelo Magistrado. 

A Jurisprudência consolidada no âmbito do Superior Tribuna! de Justiça — STJ firmou-se 
no sentido de que é possível ao Magistrado declarar de ofício a nulidade da CDA, quando 
verificada a existência de vício formal no título executivo extrajudicial em questão, mormente 
quando a própria lei de execução fiscal e o CTN fixam requisitos obrigatórios para sua 

existência e validade. 

Ressalto que o desrespeito aos requisitos estabelecidos em lei, não se trata de mera 
irregularidade, mas de vício que inquina de nulidade a CDA a qual perde a sua exequibilidade, 
ou seja, trata-se de juízo acerca da higidez da CDA, constituindo matéria de ordem pública, 
considerando que a nulidade do títuio fulmina pressuposto de validade da execução fiscal, não 
incidindo sobre a matéria preclusão pro judicato. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. T|Tl:'LO EXECUTIVO. NULIDADE. RECONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 1. 

Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA PEREIRA DE MELO FILHO - 20/04/2021 16:03:09 Num. 41401671 - Pág. 1 

S https://pje.tipb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21042016030873100000039416866 

Número do documento: 21042016030873 100000039416866 
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r______ 

| 023 

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, é "possível às instâncias ordinárias 
reconhecerem a nulidade da CDA de ofício, por se tratar de questão de ordem pública relativa 
aos pressupostos da ação" (REsp 1.666.244/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/06/2017). 2. Hipótese em que o fundamento condutor do acórdão recorrido é a 
violação do princípio da congruência, uma vez que o juiz sentenciante teria proferido 
julgamento extra petita ao extinguir aexecução fiscal em razão da nulidade do título executivo 
(CDA), sem que qualquer das partes tivesse apresentado esta alegação. 3. Não há falar am 
julgamento extra petita quando o julgador, conhecendo de questão de ordem pública, extingue 
a execução por ausência de preenchimento de seu pressuposto processua!l (validade do título 

executivo). Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. (Aglnt no AREsp 1219767/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 03/04/2020)". 

“*PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REQUISITO DE VALIDADE DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NÃO SUJEITA À 
PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. | - Na origem, trata-se de 
embargos à execução fiscal objetivando que seja reconhecido a nulidade da certidão de dívida 

n ativa, ou o pagamento do tributo reclamado. Na sentença, julgou-se procedente o pedido 
principal para extinguir o processo de execução fiscal. No Tribunal de origem, a sentença foi 
mantida, sendo, porém, reformada no Superior Tribunal de Justiça. |l - Com efeito, o acórdão 
recorrido no Tribunal de origem não está em consonância com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, que é no sentido de que matéria de ordem pública, tal como requisito de 
validade do processo administrativo que lastreia o crédito tributário, não se sujeita à preclusão, 
podendo ser comprovado em sede recursal, porquanto pode ser conhecida de ofício pelo órgão 

julgador, nas instâncias ordinárias. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: RESp 

16855658/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/09/2017 e Agint 

no AREsp 1272387/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/6/2078. I!| 
- Agravo interno improvido. (Agint no AREsp 1470827/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, juigado em 27/08/2019, DJe 30/08/2019)". 

*TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ANUIDADES. CONSELHO DE CLASSE. NULIDADE DA CDA. RECONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO DO 
EXEQUENTE PARA SUBSTITUIR O TÍTULO. NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de “é possível às instâncias ordinárias 
reconhecerem a nulidade da CDA de ofício, por se tratar de questão de ordem pública relativa 
aos pressupostos da ação" (REsp 1.666,244/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

ª Turma, DJe 19/6/2017) ... (REsp 1629751/RS, Rei. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 23/03/2018)". 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO, 
TRANSPORTE IRREGULAR DE ESTRANGEIRO. REINCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NULIDADE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. O STJ entende que, nas instâncias ordinárias, é possível 
ao magistrado reconhecer a nulidade da CDA de ofício, por se tratar de questão de ordem 
pública relativa aos pressupostos da ação. 2. Rever às conclusões do Tribuna; de origem, no 
tocante à reincidência de transporte indevido de estrangeiro clandestinos, implica o reexame 
dos elementos fático-probatórios, o que não é possível pela via eleita (Súmula 7/STJ). 3. 
Agravo regimenta! a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 473.727/RJ, Rei, Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014)". 

Acrescento, ainda, que o art. 203 do CTN possibilita a retificação da CDA pela Fazenda 

Pública, o que não foi feito pela parte exequente. 

Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA PEREIRA DE MELO FILHO - 20/04/2021 16:03:09 Num. 41401671 - Pág. 2 
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Dispõe o art. 204 do CTN que “À dívida regularmente inscrita goza da presunção de 
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída”, Para tanto, o débito deve ser 
apurado em processo administrativo em que devem ser observados os princípios da ampla 

defesa e do contraditório, com a demonstração de todas as provas que demonstram a 
irregularidade cometida e/ou o não recolhimento do imposto devido. 

' No caso em apreço, a análise está circunscrita aos elementos objetivos da CDA que 
dizem respeito a sua própria existência e validade. 

À descrição dos fatos foi feita de maneira excessivamente genérica e a CDA sequer 

indica em qual(is) alínea(s) do art. 106 do RICMS está incurso a parte executada. Dessa forma, 
tenho como nula a CDA o que, consequentemente, faz com que o referido título executivo 
esteja eivado de vício insanável. Afora isso não informa a base legal da aplicação da multa e 
reincidência. 

Consigna o art. 2º da Lei n. 6.830/80, in verbis: “Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da 
Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal. [...] 8 5º - O Termo de Inscrição de Divida Ativa deverá conter: | - o nome 

do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domiícílio ou residência de um e 

de outros; || - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os 
juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; |ll - a origem, a natureza e o 
fundamento legal ou contratual da dívida; IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida 
sujeita à atualização monetária, btem como o respectivoa fundamento legail e o termo inicial para 
o cálculo; V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e Vi - o número do 
processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da divida. $ 6º 
- A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será 

autenticada pela autoridade competente. & 7º - O Termo de Inscrição e a Certidão de Divida 
Ativa poderão ser preparados e numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico. $ 8º 
- Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou 
substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos. [...] 

Ato contínuo, dispõe o CTN: “Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado 

pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente: | - o nome do devedor e, sendo caso, o 

dos coresponsáveis, bem como, sempre que possível, o domícílio ou a residência de um e de 
outros; || - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos; ll! - a origem e 
natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que seja fundado; 1V - 
a data em que foi inscrita; V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se 
originar o crédito. Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a 
indicação do livro e da folha da inscrição. Art. 203. A omissão de quaisquer dos requisitos 
previstos no artigo anterior, ou o erro a eles relativo, são causas de nulidade da inscrição e do 
processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de 
primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, 

acusado ou interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre a parte 
modificada.” 

No caso em disceptação, constato que a Certidão de Dívida Ativa que embasa a 

presente execução — na qual deveriam conter todos os elementos do Termo de Inscrição — não 

possui os dados previstos no art. 2.º, $ 5.º, IIl, da LEF c/c o art. 202, 11! (in fine), do CTN, isto é, 
não contêm o fundamento legal e, especificamente, a disposição da le! em que está fundada à 
dívida, pois não constam em qual(is) alinea(s) do art. 106 do RICMS; não contém o fundamento 
legal da dívida consignada no título executivo; e não indica a base legal para a aplicação da 

multa estabelecida. 
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Dessa forma, não há como há como inferir qual a conduta do contribuinte, das diversas 
hipóteses consignadas no art. 108 do RICMS, deu origem à obrigação tributária e ensejou a 
inscrição em dívida ativa. Teria o contribuinte deixado de recolher o devido imposto na saída de 
mercadoria de repartição fiscal que processar despacho aduaneiro? Nas operações e 
prestações interestaduais? Na aquisição em outra unidade da Federação de mercadorias ou 
bens destinados a consumo ou a integrar o ativo fixo (não relacionado ao processo produtivo)? 
Utilização de serviço cuja prestação se inicie em outra unidade da federação? etc 

Impenda, ainda, destacar que os requisitos dispostos no art. 2º, $85º, da LEF “não são 
meramente formais, tendo cunho essencial, porquanto visam assegurar ao sujeito passivo o 

amplo direito de defesa, mediante plena identificação do débito que lhe é imputado, quer no 

que se refere à sua origem e base legal, quer no que diz com o valor correspondente, com 
discriminação entre o principal e os consectários legais ", sendo “indispensável, ainda, em face 
do princípio da legalidade estrita em matéria tributária, que esteja consignado o fundamento 
legal do crédito, com referência precisa ao dispositivo legal em que se apoia a exigência fiscal” 
(Código Tributário Nacional Comentado - Doutrina e Jurisprudência, Artigo Por Artigo, Inclusive 

ICMS e ISS / coordenação: Vladimir Passos de Freitas - 7º Ed. 2017, p. 1058 e 1060), 

Sobre o tema, seguem precedentes do TJ/PB: 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA DECRETADA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. EXTINÇÃO DO 
FEITO. NÃO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS ESSENCIAIS DISCRIMINADOS NA LEF E 
NO CTN. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DESCRIÇÃO DOS FATOS REALIZADA DE 
MANEIRA DEVERAS GENÉRICA. NÃO ESPECIFICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. 
NULIDADE QUE SE IMPÕE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO DO DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO, - Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, é "possívei 
às instâncias ordinárias reconhecerem a nulidade da CDA de ofício, por se tratar de questão de 
ordem pública relativa aos pressupostos da ação" (REsp 1.666.244/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/06/2017). - A Certidão de Dívida Ativa que embasa a 
presente execução encontra-se maculada pelo vício da ausência de fundamento legal e, 
especificamente, da disposição da lei em que esta fundamentada, verificando-se que a 
descrição dos fatos foi feita de maneira excessivamente genérica, não indicando sequer em 
qual alínea do art. 106 do RICMS está incurso a parte executada e a base legal da aplicação da 
multa e reincidência. (TJPB, APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004568-32.2008.8.15.0181, Relator: 
Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Publicada em 17/06/2020). 

ª “APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. RECONHECIMENTO 
DA NULIDADE DA CDA POR DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELO 

ART. 2º DA Lei. 6.830/80. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO IRREGULAR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO. - 
Embora se trate de descrição objetiva, na CDA devem estar resumidas informações que 
garantam a exata compreensão da infração atribuída ao contribuinte. - Na presente hipótese 
não é possível aferir em qual(is) alinea(s) do art. 106 do RICMS está incurso o embragante, ora 
apelado, e diante da patente irregularidade do processo administrativo, que nada informa 
acerca da origem do crédito, a nulidade da CDA é medida que se impõe, ainda que o 
embargante não tenha ajuizado ação anulatória com tal propósito.” (TJPB - 
ACÓRDÁAO/DECISÃO do Processo Nº 00014134020168150181, 3º Câmara Especializada 
Civel, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 24-09-2019) — sem grifo 

no original. 

De outro lado, embora tenha sido oportunizado prazo para o exequente se pronunciar 
sobre a nulidade da CDA e consequentemente retificar/substituir o título executivo, o 
demandado nada o fez. 
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Assim sendo, a Certidão de Dívida Ativa, por não atender aos requisitos essenciais 
discriminados na LEF e no CTN, está eivada de nulidade insanável, o que impede o 
desenvolvimento do processo executivo. Portanto, deve ser extinta a presente execução fiscal, 
pois “A CDA é título formal, cujos elementos devem estar bem delineados para não impedir a 
defesa do executado" (REsp n. 827.677/RS). 

Por todo o exposto, reconheço a nulidade da CDA que embasa a presente 
execução e, em consequência, declaro extinta a presente execução fiscal,. 

Levanto as constrições eventualmente realizadas nos autos do processo, devendo 

o cartório, caso necessário, proceder às providências necessárias para tal finalidade. 

Condeno a parte exequente ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, 
os quais arbitro e 10% do valor executado. 

Deixo de condenar o ente público em custas, a teor do disposto no artigo 29 da Lei 
Estadual 5.672/92. 

Sentença publicada e registrada com a inserção no sistema PJe. 

Intimem-se as partes. 

Dispensada a intimação da parte executada. 

S : ' ão: 

1. Intime-se a parte recorrida para apresentar contrarrazões à apelação, num prazo de 
15 (quinze) dias (NCPC, art. 1.010, 8 1º). 

2. Se o apelado interpuser apelação adesiva, intime-se o apelante para apresentar 
contrarrazões, em 15 (quinze) dias (NCPC, art. 1.010, 8 2º). 

3. Após as formalidades acima mencionadas, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba (NCPC, art. 1.010, $ 3º). 

Com o trânsito em julgado, arquive-se. 

Patos/PB, 20 de abril de 2021. 

Luiz Gonzaga Pereira de Melo Filho 

JUIZ DE DIREITO 

Número do documento: 210420716030873100000039416866 
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91/03/2023, 16:05 Processo Judicial Efetrônico: ma o om e e 

PROCESSO Nº: 0812004-59.2018.4.05.8300 - APELAÇÃO CÍVEL rº 
— JU /93 8 ! 

RELATÓRIO 

O DESEMBARGADOR FEDERAL CID MARCONI: Apelação interposta pela COSTA DOURADA 
CAMARÕES LTDA em face de sentença que denegou a Segurança impetrada com o fito de reinserir no 
Parcelamento Tributário PERT, instituído pela Lei nº 13.496/2017, os débitos resultantes do Processo 
Administrativo nº 10480-722.440/2017-76 (relativo às Dívidas Ativas nºº 40,.4.18.000315-03, 
40.4.18.000316-86, 40,4.18.000317-67 e 40,4.18.000318-48). 

Nas razões recursais, a Apelante alega que os débitos possuem natureza previdenciária, pois o primeiro e 
principal Auto de Infração foi lavrado em decorrência do descumprimento da obrigação tributária 
principal, referentes à Contribuição Previdenciária Patronal, o segundo Al Relativo à Contribuição Social 
para outras Entidades/Terceiro e o último Auto de Infração diz respeito à multa por atraso/falta na entrega 
de documentos relacionados à contribuíção previdenciárias, e assim, seriam passíveis de inclusão no PERT 
na modalidade débitos previdenciários. 

Diz que no período posterior ao Auto de Infração promoveu a retificação das Declarações via GFIP's, em 
seguida protocolou o pedido de adesão ao PERT dos débitos gerados a partir da retificação, efetuando o 

ª pagamento correspondente à 5% (cinco por cento) a título de entrada, que foi liquidada em 05 parcelas, 
através de DARF. 

Afirma que após a entrada, continuou pagando regularmente o parcelamento, ao ser surpreendida com a 
cobrança de 4 (quatro) inscrições em Dívida Ativa. 

Entende que a não autorização para incluir as citadas inscrições no PERT consiste em enriquecimento 

ilícito da Fazenda Nacional, uma vez que algumas parcelas da dívida já foram quitadas. 

Aduz, ainda, que não há amparo legal para que os débitos sejam rechaçados posto que foram considerados 
como "não previdenciários" por causa da Instrução Normativa nº 1.711/2017 (ato infralegal), que previu 
que a multa de Auto de Infração previdenciário deve ser considerada como não previdenciária, para efeito 
de opção da modalidade de adesão ao parcelamento especial PERT. 

Pugna, por fim, que seja considerada a sua boa-fé em cumprir o parcelamento e regularizar a sua situação 

fiscal. 

As contrarrazões foram apresentadas. 

É o Relatório. 

mirr 

PROCESSO Nº: 0812004-59.2018.4.05.8300 - APELAÇÃO CÍVEL 

VOTO 

O DESEMBARGADOR FEDERAL CID MARCONI: A Impetrante inseriu todos os seus débitos 
previdenciários relativos ao período de 01/2013 a 12/2013 no parcelamento tributário PERT, optando pelo 
pagamento do valor de entrada no percentual de 5% (valores que foram quitados) e a divisão do saldo em 

145 parcelas. 

Contudo, teve o pedido cancelado em virtude de a Administração Tributária ter considerado que os débitos 
não eram previdenciários, mas, sim, fazendários, e enviou os débitos para a PGFN para inscrição em 

Diívida Ativa. 

Emerge dos autos que as condições substanciais exigidas para o ingresso no Programa foram cumpridas e 
que desde a data da adesão, as parcelas vêm sendo quitadas regularmente, inclusive todo o valor relativo à 

entrada. 
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01/03/2023, 16:05 Processo Judicial Eletrônico: 

Na esteira da jurisprudência do STJ, esta Terceira Turma de Julgamento vem entendendo pela 
possibilidade de aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no âmbito dos 
parcelgmemos tributários, quando tal procedência visa evitar práticas contrárias à própria telcologia da 
norma instituidora do benefício fiscal, especialmente se verificada a boa-fé da contribui a ausência de —— 
prejuízo ao Erário. 

() H 

Nesse sentido: J UQ i'?'ªªr:g — 

"TRIBUTAÁRIO. PARCELAMENTO DA LEI 12.865-RFB-DEMAIS-ART1º. EXCLUSÃO POR 
ERRO FORMAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO FISCO. RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO DO 
PRINCIPIO DO FORMALISMO MODERADO. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO 
IMPROVIDAS. 

1. Remessa oficial e apelação interposta pela FAZENDA NACIONAL contra sentença que, em ação 
ordinária, julgou procedente o pedido para ratificar a liminar deferida e anular o ato administrativo 
que excluiu a autora do programa de parcelamento da Lei 12.865/2013, determinando, em 
consequência, a sua reintegração ao referido parcelamento, na modalidade RFB - DEMAIS DÉBITOS 
-ART 1º e a suspensão da exigibilidade das parcelas até ulterior análise do RQA. 

2. Ainda que a atuação administrativa esteja pautada, entre outros, nos princípios da legalidade, 
impessoalidade, eficiência e moralidade, certo é que também deve estar sensível aos interesses do 
administrado, valendo-se de interpretações flexíveis e razoáveis quanto à forma do procedimento, sob 
pena de esta ser vista como fim em si mesma, desligada da verdadeira finalidade do processo. Neste 
sentido, o ente público não pode ater-se a rigorismos formais ao considerar as manifestações do 
contribuinte, sob pena de obstar a realização de direitos ou prerrogativas que a ela correspondam. 

3. No caso concreto, apesar de o pagamento ter sido efetuado em um código da Receita equivocado, 
não é razoável a exclusão da parte autora, por tratar-se de um mero erro formal, sobretudo quando 
inexiste prejuízo financeiro ao erário, pois, como destacado pelo magistrado sentenciante, o 
pagamento dos 30% em espécie (R$1.844.251,45) foi superior à soma dos 30% referente aos dois 
parcelamentos, o da Lei 11.941/09 e o da Lei 12.865/13, que corresponderia a R$ 1.399.408,05. 

4. O contribuinte não se desvinculou do ônus de mútua cooperação de direitos e deveres e da 
reciprocidade nas relações jurídicas entre o Fisco e o contribuínte, ao passo que a exclusão do 
parcelamento deste pelo Fisco não se coaduna com a própria teleologia da norma que é efetivação da 
função arrecadatória do Estado pela a flexibilfização da forma de quitação do débito pelo sujeito 

passivo. 

S. Remessa oficial e apelação improvidas. 

6. Honorários advocatícios majorados em um ponto percentual. nos termos do art. 85, $ 11, do 

CPC/15." 

(TRF5 - PROCESSO 08204896620184058100, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA, REL. 
DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO DE MENESES FIALHO MOREIRA, 3º TURMA, 

JULGAMENTO: 25/03/2021) 

Nesse passo, penso que na hipótese, a exclusão da Apeclante do Programa se revela medida 
desproporcional e afronta o Princípio da Razoabilidade, que deve nortear as atividades da Administração 
Tributária. 

Há de se levar em conta, igualmente, que o objetivo maior do parcelamento tributário é a composição da 
dívida fiscal, pois a Fazenda Pública recebe o seu crédito e a contribuinte exonera-se da dívida. 

Com essas considerações, dou provimento à Apelação. 

É como voto. 

mir 
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01/03/2023, 16:05 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0812004-59.2018.4.05.8300 - APELAÇÃO CÍVEL o 
APELANTE: COSTA DOURADA CAMARÕES LTDA 

ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho ô 9 ª 0 
APELADO: FAZENDA NACIONAL JupifPE 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cid Marconi Gurgel de Souza - 3º Turma 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Roberto Wanderley Nogueira 

EMENTA 

TRIBUTAÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. PERT. LEI Nº 13.496/2017. 
MODALIDADES DE DEBITOS. ERRO FORMAL DO CONTRIBUINTE. APLICABILIDADE DO 
PRINCÍIPIO DO FORMALISMO MODERADO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 

1. Apelação interposta pela Empresa em face de sentença que denegou a Segurança impetrada com o fito 
de reinserir no Parcelamento Tributário PERT, instituído pela Lei nº 13.496/2017, os débitos resultantes do 
Processo Administrativo apontado na inicial. 

2. A Impetrante inseriu todos os seus débitos previdenciários relativos ao período de 01/2013 a 12/2013 no 
ª parcelamento tributário PERT, optando pelo pagamento do valor de entrada no percentual de 5% (valores 
" que foram quitados) e a divisão do saldo em 145 parcelas. 

3. O pedido foi cancelado em virtude de a Administração Tributária ter considerado que os débitos não 
eram previdenciários, mas, sim, fazendários, e enviou os débitos para a PGFN para inscrição em Dívida 

Ativa. 

4. Emerge dos autos que as condições substanciais exigidas para o ingresso no Programa foram cumpridas 
e que desde a data da adesão, as parcelas vêm sendo quitadas regularmente, inclusive todo o valor relativo 
à entrada. 

S. Na esteira da jurisprudência do STJ, esta Terceira Turma de Julgamento vem entendendo pela 
possibilidade de aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no âmbito dos 
parcelamentos tributários, para se evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do 
benefício fiscal, especialmente se verificada a boa-fé da contributnte e à ausência de prejuizo ao Erário, 
como é o caso. Nesse sentido: (TRFS - Processo 0820489-66.2018.4.05.8100, Apelação/Remessa 
Necessária, Rel. Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira, 3º Turma, Julgamento: 
25/03/2021). 

ª 6. Há de se levar em conta, igualmente, que o objetivo maior do parcelamento tributário é a composição da 
dívida fiscal, pois a Fazenda Pública recebe o seu crédito e a contribuinte exonera-se da dívida. Apelação 

provida. 

mtrr 

PROCESSO Nº: 0812004-59.2018.4.05.8300 - APELAÇÃO CÍVEL 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que figuram como partes as acima identificadas, 
decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 5º Região, por unanimidade, dar provimento à 
Apelação, nos termos do relatório e voto do Desembargador Relator, que passam a integrar o presente 

Julgado. 

Recife (PE), 13 de maio de 2021. 

Desembargador Federal CID MARCONI 

Relator 

https:/ípje.trf5 jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=25913288&dProcessoDoc=25958417 34 
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[) Processo: 0812004-59.2018.4.05,8300 DM o on o 
; É Assinado eletronicamente por: 514220001 647000000259] 3288 

Cid Marconi Gurgel de Souza - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 26/05/2021 22:58:24 

Tdentificador: 4050000.25958417 

Para conferência da autenticidade do documento: 
https://ple.trfs jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/list View.seam 
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PROCESSO Nº: 0801912-45.2020.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 
IMPETRANTE: BONANZA SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
IMPETRADO: FAZENDA NACIONAL 
AUTORIDADE COATORA: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIT. EM CARUARU 
37 VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

1. RELATÓRIO 

ª Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido de medida iiminar inaudita altera parte, 
impetrado pela empresa BONANZA SUPERMERCADOS LTDA em face de ato praticado pelo 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARLU, objetivando a suspensão da 
exigibilidade e a abstenção da prática de qualquer ato que enseje execução, constrição, penhora ou 
bloqueio de bens, considerando que foram apresentadas, de forma tempestiva, manifestações de 

inconformidade contra a não homologação da compensação nos processos administrativos nº 
10435.901678-2019-73, — 10435.904503-2019-18, — 10435.904504-2019-62, — 10435.904505-2019-15, 
10435.904506-2019-51, /  10435.904508-2019-41, 10435.904510-2019-10, 10435.9045]1-2019-64 / e 

10435.904512-2019-17. 

Aduz a impetrante que acumulon créditos tributários perante a Receita Federal e apresentou pedidos de 
restituição que não foram homologados pela Autoridade Fiscal. Afirma que, diante da negativa publicada 
pelo órgão público fazendário, apresentou, tempestivamente, manifestação de inconformidade, recurso 
cabível ao caso concreto, consoante a ardem do art. 74 da Lei nº 9,430/96, nos seguintes processos 

administrativos: 

a) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904510/2019-10 - PER/DCOMP Nº 
38759,04593.060519,1.2.04-976] e 34256,72727.120619.1.3.045328 - Despacho Decisório nº 2787010, 

b) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435,904505/2019-15 - PER/DCOMP Nº 
21906,65673.190619,1.3.041822, — 33344.75203.200619.1.3.046040, 28748.68984.010819.1.3.04436], 
D07847.97753.120819.1.3.045683 e 07097.41347.060519.1.2.049842 - Despacho Decisório nº 27807009; 

) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904504/2019-62 - PER/DCOMP Nº 
18699.17518.060519,.1.2.04-0805 - Despacho Decisório nº 2783160; 

d) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904511/2019-64 - PER/DCOMP Nº 

11067.32246.060519,1.2.04-5030 - Despacho Decisório nº 2783163; 

htips://pje.ifpe jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML seam?idBina=17158725&dProcessoDoc=17111214 V7 
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01/03/2023, 15:41 Processo Judicial Eletrônico 

e) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904512/2019-17 - PER]DÇOM-P--——— & —— 

08229.57271.060519.1.2.04-2897 - Despacho Decisório nº 2783164; ; a i 3 : 

ª JuriPE — | 

f PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904508/2019-41]; PER/DCOMP Nº 

27889.28769.060519.1.2.04-8554 - Despacho Decisório nº 2783162: 

B PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904506/2019-51; PER/DCOMP Nº 
37029.43442.060519.1.2.04-5556 - Despacho Decisório nº 2783161; 

h) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904503/2019-18 - PER/DCOMP Nº 
07937.12463.060519,1.2.04-9335 - Despacho Decisório nº 2783159; 

D PROCESSO/PROCEDIMENTO N 10435901 .678/2019-73 PER/DCOMP Nº 
24394,69973.180419.1.3.043246, — 13188.78409.240419,1.3.041600, — 18129.13271.120619.1.3.048240, 

ª 10136.98736.060519,1.2.041091, 19302.17950,180219.1.3.04-206] - Despacho Decisório nº 2723223. 

Sustenta que os protocolos das defesas ocorreram tempestivamente, mas jamais foram apreciados os 

argumentos da contribuinte e, em alguns casos, sequer foi registrado o efeito suspensivo previsto pelo art. 
151, 111 do CTN, Ademais, afirma que apresentou pedido de reconhecimento da suspensão da exigibilidade 
dos créditos tributários em maio de 2020 e a autoridade impetrada, novamente, manteve inerte. 

Alega que possui o direito flíquido e certo de ter suspensa a exigibilidade do crédito tributário, diante da 
previsão do art. 151, III, do CTN e do art. 74 da Lei nº 9.430/96. 

Liminarmente, requer seja determinado que a autoridade coatora promova a imediata suspensão da 
exigibilidade e se abstenha de praticar qualquer ato que enseje execução, constrição, penhora ou bloqueio 
de bens, considerando que foram apresentadas, de forma tempestiva, manifestações de inconformidade. Ao 

ª final, requer seja confirmada a liminar. 

Juntou documentos. 

Na petição Id. 4058302.16466295, a impetrante requereu a correção do valor da causa já indicado na 
inícial de R$ 1.000,00 para R$ 1.497.512,37. 

Na decisão Id. 4058302.16539340, foi deferido o pedido de liminar postulado na inicial para determinar à 
autoridade impetrada que proceda à suspensão da exigibilidade e à abstenção da prática de qualquer ato 
que enseje execução, constrição, penhora ou bloqueio de bens, considerando que foram apresentadas, de 
forma tempestiva, manifestações de inconformidade contra a não homologação da compensação nos 
processos administrativos nº 10435.901678-2019-73, 10435.904503-2019-18, 10435.904504-2019-62, 
10435.904505-2019-15, — 10435.904506-2019-51, — 10435.904508-2019-41,  10435.904510-2019-10, 
10435.904511-2019-64 e 10435.904512-2019-17, Foi deferido o pedido de correção do valor da causa para 

a quantia de R$ 1,497.512,37, 

https://pje.jfpe .jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML,seam?idBin=171587258&dProcessoDoc=17111214 27 
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A Procuradoria da Fazenda Nacional manifestou interesse em ingressar no feito (id. 4058302.] 6627226). 
p c n e nm 

| 0244 
Notificada, a autoridade coatora apresentou informações no Id. 4058302.16897036. Afirmd!qlle bs . * 
processos administrativos nº 10435.901678-2019-73; 10435.904503-2019-18; ]0435.554504-2019—62; 
10435.904505-2019-15; — 10435.904506-2019-51; — 10435.904508-2019-41; — 10435.904510-20] 9-10; 
10435.904511-2019-64; 10435.904512-2019-17 estão suspensos pela manifestação de inconformidade 
apresentada tempestivamente. 

O MPF deixou de se pronunciar sobre o mérito da demanda por não vislumbrar interesse público primário 
(Id. 4058302.16907251). 

Vieram os autos conclusos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

O mandado de segurança constitui remédio constitucional que objetiva a proteção de direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade 
pública. 

O direito líquido e certo amparado pelo mandado de segurança é aquele que pode ser comprovado de plano 
mediante prova pré-constituída, ou seja, que não depende de prova posterior. 

No presente caso, a impetrante afirma que acumulou créditos tributários perante a Receita Federal e 
apresentou pedidos de restituição que não foram homologados pela Autoridade Fiscal. Afirma que, diante 
da negativa publicada pelo órgão público fazendário, apresentou, tempestivamente, manifestação de 
inconformidade, recurso cabível ao caso concreto, consoante a ordem do art. 74 da Lei nº 9,430/96. 

Por tais razões, objetiva a suspensão da exigibilidade e a abstenção da prática de qualquer ato que enseje 
execução, constrição, penhora ou bloqueio de bens, considerando que foram apresentadas, de forma 
tempestiva, manifestações de inconformidade contra a não homologação da compensação nos processos 
administrativos nº 10435.901678-2019-73, 10435.904503-2019-18, 10435.904504-2019-62, 

10435.904505-2019-15, — 10435.904506-2019-51, — 10435.904508-2019-41, — 10435.904510-2019-10, 
10435.904511-2019-64 e 10435.904512-2019-17. 

Notificada, a autoridade coatora apresentou informações no Id. 4058302.!6897036. Limitou-se a afirmar 
que os processos administrativos nº 10435.901678-2019-73; 10435.904503-2019-18; 10435.904504-2019- 

62; 10435.904505-2019-15; 10435.904506-2019-51; 10435.904508-2019-41; 10435.904510-2019-10; 
10435,904511-2019-64; 10435.904512-2019-17 estão suspensos pela manifestação de inconformidade 

apresentada tempestivamente. 

À questão a ser apreciada diz respeito ao suposto direito líquido e certo do impetrante em ter suspensa a 
exigibilidade do crédito tributário, diante da previsão do art. 151, 111, do CTN e do art. 74, $9º e S11, da 

Lei nº 9.430/96, cujo teor segue abaixo: 

https:típje.jípe.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=17158725&dProcessoDoc=17111214 37 
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01/03/2023, 15:41 Processo Judicial Eletrônico: 

Art, 131 Suspendem a extgibilidade do crédito tributário: 

Ul = as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo:. 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, 
relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível 

de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios 
relativos a quaisquer tribuWtos e conmntribuições administrados por aquele 
Orgão. (Redação dada pela Lei nº 10,637, de 2002) NVide 

Decreto nº 7,212, de 2010) (Vide Medidau Provisória nº 608, de 
2013) (Vide Lei nº 12.838, de 2013) 

$ lo A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito 

passivo, de declaração na qual constarão informações relafivas aos créditos utilizados e aos 

ª respectivos débitos compensados. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 

$ 20 À compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Ancluido 

pela Lei nº 10.637, de 2002) 

6) 

$ 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa 
serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos 

previstos neste artigo. (Redaução dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 

$ 5o O prazo para homologação da compensação deciarada pela sujeito passivo será de 5 
(cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 
(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 

$ 6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e 
suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 

ª $ 70 Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o 
sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias. contado da ciência do ato 

que não a  homologou o  pagamento dos deébitos indevidamente 
compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.833., de 2003) 

$ 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no $ 7o, o débito será encaminhado à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ariva da União, 
ressalvado o disposto no $ 90. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 

$ 2o facultgd,g ao sujeito passivo, no prazo referido no. $ 7o, apresentar manifestação de 

WMMMW;WWW% Redação 
lada pela Lei nº 10.833, de 2003) 

$ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso 

ao Conselho de Contribuintes. (Redação dada pela Lei nº 10.5833, de 2003) 

_Ç U Á manifgszq_ção dg z'n_çºnformidadç: € e recurso de que tratam os $$ 9o e 10 obedecerão 
ifo proces, reto —de 6 de março de 1972 e enquadram-se no 

dlsªqsm no inciso L ªº art. 131 da Lei no 3.172, de 25 utub = Código 

Tributário Nacional, relativamente ao débito objeio da compensação. 
(Redação dada pela Lei nº 10.833. de 2003) 

https://pje jfpe.jus.br/ipje/Painel/painel. usuario/documentoHTML.seam?idBin=17158725&dProcessoDoc=17111214 47 
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À jurisprudência tem respaldado o teor da legislação acima colacionada. Vejamos: 

H ç 

| 0216 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - AGRAVO DEVINSTRUMÊNTO - ' 
PEDIDO DE  RESSARCIMENTO INDEFERIDO - MANIFESTAIÇÃO DE 
INCONFORMIDADE: EFEITO SUSPENSIVO QUE SE ESTENDE 4OS PROCESSOS 
DEPENDENTES. 1. À agravada interpôs manifestação de inconformidade contra a decisão 
administrativa de indeferimento do pedido de ressarcimento de créditos, 2. Os créditos 
objeto do pedido de ressarcimento estão com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 
151, inciso II, do Código Tributário Nacional. 3. A lógica e a cronologia da análise fiscal 
são evidentes: a análise do crédito (pedido de ressarcimento) é prejudicial à recuperação do 
crédito antecipado. O ressarcimento deve ficar suspenso. 4. Ágravo de instrumento 
improvido.  (AGRAVO DE INSTRUMENTO .SIGLA CLASSE AI 5031907- 
53.2018.4.03.0000 . PROCESSO ANTIGO: — PROCESSO ANTIGO FORMATADO., 
J"RELATORC:, TRF3 - 6º Tuma, e - DIF3 Judicia | DATA: 26/09/2019 
. FONTE PUBLICACAO!: ..FONTE PUBLICACAO?2: ..FONTE PUBLICACAOS:). 

Nessa senda, resta analisar se, no caso concreto, houve a apresentação tempestiva da manifestação de 
A inconformidade pelo contribuinte. 

Os pedidos de restituição indicam o seguinte: 

a) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904510/2019-10 - PER/DCOMP Nº 
38759.04595,060519.1.2.04-976]1 e Nº 34256.72727.120619.1.3.045328 - Data de Protocolo do Pedido de 
Restituição em 23/10/2019 - Despacho Decisório nº 2787010 indeferindo pedido de restituição da 
PER/DCOMP Nº 38759.04595.060519.1.2.04-9761 em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2020 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020. OBS: No referido 
despacho decisório, foi homologado o pedido quanto à PER/DCOMP Nº 34256.72727.120619.1.3.045328 
indicada na inicial; 

b) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904505/2019-15 - PER/DCOMP Nº 
21906.65673.190619.,1.3.041822,  33344.75203.200619.1.3.046040, 28748.68984.010819.1.3.04436], 

ª 07847.97753.120819.1.3.045683 e 07097.41347.060519.1.2.049842 - Data de Protocolo do Pedido de 
Restituição em 23/10/2019 - Despacho Decisório nº 27R07009 não homologando à compensação na 
PER/DCOMP 21906.65673.190619,1.3.041822, 33344.75203.200619,.1.3.046040, 
28748.68984.010819.1.3.04436] e 07847.97753.120819.1.3.045683 e indeferindo pedido de restituição na 
PER/DCOMP 07097.41347.060519.1.2.049842 em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2020 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020; 

) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904504/2019-62 - PER/DCOMP Nº 
18699.17518.060519.1.2.04-0805 - Data de Protocolo do Pedido de Restituição em 23/10/2019 - Despacho 
Decisório nº 2783160 indeferindo pedido de restituição em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2020 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020; 

d) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904511/2019-64 - PER/DCOMP Nº 
11067.32246.060519.1.2.04-5030 - Data de Protocolo do Pedido de Restituição em 23/10/2019 - Despacho 
Decisório nº 2783163 indeferindo pedido de restituição em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2020 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020; 

https:!/pje .jípe jus.br/pje/Painelpainel usuario/documentoHTML.seam?idBin=17158725&dProcessoDoc=17111214 57 
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e) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904512/2019-17 - lª'áR/DCOMÇl b 1 '.zlº ; 
082?.9:5'7271 060519.1.2.04-2897 - Data de Protocolo do Pedido de Restituição em 23410/2019 u Dissfpacho 
Decnsorlo nº 2783164 indeferindo pedido de restituição em 05/03/2020 - Manifestação dê inconformidade — 
interposta em 18/03/2020 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020: 

D PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904508/2019-41; PER/DCOMP Nº 
27889.28769.060519.1.2.04-8554 - Data de Protocolo do Pedido de Restituição em 23/10/2019 - Despacho 
Decisório nº 2783162 indeferindo pedido de restituição em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2020 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020; 

s) PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904506/2019-51; PER/DCOMP Nº 
37029.43442.060519.1.2.04-5556 - Data de Protocolo do Pedido de Restituição em 23/10/2019 - Despacho 
Decisório nº 2783161 indeferindo pedido de restituição em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2026 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020: 

ª h PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10435.904503/2019-18 - PER/DCOMP Nº 

i 07937.12463.060519.1,2.04-9335 - Data de Protocolo do Pedido de Restituição em 23/10/2019 - Despacho 
Decisório nº 2783159 indeferindo pedido de restituição em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2020 - Pedido de suspensão da exigibilidade em 21/05/2020; 

D PROCESSO/PROCEDIMENTO Nº 10435901.678/2019-73 PER/DCOMP Nº 
24394.69973.180419,1.3.043246, — 13188 78409.240419.1.3.041600,  18129.13271.120619,1.3.048240, 

10136.98736.060519.1.2.04109], 19302.17950.180219.1.3,04-2061 - Data de Protocolo do Pedido de 
Restituição em 23/10/2019 - Despacho Decisório nº 2723223 não homologando a compensação na 
PER/DCOMP 19302.17950.180219.1.3.04-206], 24394,69973.180419,1.3.043246, 
13188.78409.240419.1.3.041600 e 18129.13271.120619.1.3.048240 e indeferindo pedido de restituição na 
PER/DCOMP 10136.98736.060519.1.2.041091 em 05/03/2020 - Manifestação de inconformidade 
interposta em 18/03/2020 - Reconhecimento da tempestividade do recurso - Pedido de suspensão da 
exigibilidade em 29/05/2020. 

Em todos os mencionados processos, a manifestação de Inconformidade foi tempesliva, pois apresentada 
ª no prazo legal de 30 dias contados da ciência do Despacho Decisório, inclusive porque a manifestação de 

inconformidade foi apresentada no mesmo mês em que proferido o despacho recorrido. 

Ademais, em todos os processos, houve a determinação de encaminhamento dos processos à Delegacia da 
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife/PE para julgamento, não havendo nos autos 
comprovação de que houve a apreciação do recurso e a suspensão da exigibilidade do crédito impugnado, 
nos termos do art. 151, H, do CTN e do art. 74, 89º e $11, da Lei nº 9.430/96 

Ressalto, outrossim, que a autoridade coatora, em suas informações no Id. 4058302 16897036, limitou-se à 
afirmar que os processos administrativos nº 10435.901678-2019-73; / 10435.904503-2019-18; 
10435.904504-2019-62; — 10435.904505-2019-15;/ 10435.904506-2019-51; — 10435.904508-2019-4i; 
10435.904510-2019-10;  10435.9045]1-2019-64:  10435.904512-2019-17 / estão suspensos — pela 

manifestação de inconformidade apresentada tempestivamente. 

Assim, a concessão da segurança é medida que se impõe. 

hitps://pje jfpe jus.br/ipje/Painelpainel usuario/documentoHTML.seam?idBin=17158725&dProcessoDoc=17111214 67 
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01/03/2023, 15:41 Processo Judicia! Eletrônico 

3. DISPOSITIVO 
| ç : 

Ante o exposto, CONCEDO ÀA SEGURANÇA PLEITEADA dou resolução ao mérito, na forma do art, 

487, T do CPC, para, confirmando a decisão liminar, determinar à autoridade imperrada que proceda à 
suspensão da exigibilidade e à abstenção da prática de qualquer ato que enseje execução, constrição, 
penhora ou bloqueio de bens, considerando que foram apresentadas, de forma tempestiva, manifestações 
de inconformidade contra a não homologação da compensação nos processos administrativos nº 
10435.901678-2019-73, — 10435.904503-2019-18, — 10435.904504-2019-62, — 10435.904505-2019-15, 
10435.904506-2019-51,  10435.904508-2019-41, / 10435.904510-2019-10, / 10435.904511-2019-64 e 
10435.904512-2019-17. Por conseguinte, determino o imediato prosseguimento dos mencionados 
processos administrativos, com a remessa dos casos para julgamento das impugnações apresentadas pelo 
Impetrante, observando os devidos trâmites legais. 

Sem custas nem honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/09). 

ª Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, $ 1º, da Lei nº 12.016/09), 

Na ausência de recursos voluntários, subam os autos ao Tribunal Regiona! Federa! da 5º Região. 

Intimem-se. 

Caruaru/PE, data da validação. 

ª TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO 

Juiz Federal da 37º Vara/PE 

ACSR 

Processo: 801912-45,2020.4.05.9302 QM IApLRROT AANERADDAAO H LNONRHR 
3 Assinado eletronicamente por: 21011212582842500000017158 

4 TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 12/01/2021 14:29:15 
TIdentificador: 4058302.17111214 

Para conferência da autenticidade do documento: 
htips://pje.jfpe,jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/lstView seam 
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” Tribunal de Justiça da Paraíba 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

Número: 0803551-57.2018.8.15.0251 

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

Órgão julgador: 5º Vara Mista de Patos 

Última distribuição : 18/07/2018 

Valor da causa: R$ 732.551,86 

Assuntos: 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

o s 

02/03/20238 

"ProcuradoriTerceiro vinculádo: — 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (ADVOGADO) ) [BONANZA SUPERMERCADOS LTDA (EXEQUENTE) 
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DA PARAIBA 

[(EXECUTADO) 

EDUARDO HENRIQUE VIDERES DE ALBUQUERQUE 
(EXECUTADO) 

ESTADO DA PARAIBA (E XECUTADO) 

6%%%8 0/06/2022 16:27 /Acórdão Acórdão 
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 

Gabinete da Daesembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti Maranhão 

ACÓRDÃO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 0803551-57.2018.8.15.0251 

EMBARGANTE: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DA PARAIBA, PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO DA PARAÍBA 

REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMBARGADO: BONANZA SUPERMERCADOS LTDA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE 
DE ACÓRDÃO. REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO POR MEIO IMPRÓPRIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E/OU 
ERRO MATERIAL. 

a PREQUESTIONAMENTO — SUFICIENTE. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 

“Os efeitos modificativos na via declaratória, 
só merecem acolhimento diante de 
cireunstâncias excepcionais ou de situação 
teratológica, hipóteses inocorrentes naã 

espécie. Em contrário, seria abdicação da 

via do recurso apropriado. * 

É de se rejeitar 05 embargos de declaração 

que visam redíscutir a matéria julgada ou 

e Assinado eletronicamente por: MARIA DE FATIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI - 07/06/2022 16:27:56 Num. 61728652 - Pág. 1 

RANB https:/pje-tipb.jus.br:443/pia/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=220607 18275800000000058375528 

Número do documento: 220607 16275800C00000058375528 
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quando inexistem quatquer eiva de omissão, 
obscurídade, contradição ou  erro 
materíal porventura apontados. " 

“Os embargos de declaração devem atender 
seus requisitos quais sejam, suprir onmissão, 
contradição ou obscurídade. Incorrendo 
qualguer das hipóteses prevístas no art. 

1.022 do CFPC, rejeitam-se os deciaratórios. ” 

() 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Civel do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão 

ordinária virtual realizada, por unanimidade, rejeitar os embargos aclaratórios, 

RELATÓRIO 

Vistos, etc. 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Estado da Paraíba em face do acórdão 
proferido por esta Eg. Corte (Id. nº 13999674), que negou provimento ao recurso de apelação, 

mantendo-se inalterados os termos da sentença — que julgou extinta a Execução Fiscal 
ajuizada em face do Bonanza Supermercados LTDA, em decorrência de vício insanável de 

nulidade contido na Certidão de Dívida Ativa. 

Em suas razões, o Embargante apontou ausência de nulidade da CDA por não ter ocasionado 
qualquer prejuízo para o executado, bem como suscitou o prequestionamento da matéria (id. nº 
14373925). 

Num. 61728652 - Pág. 2 
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Confrçrrg.zc"?es foram apresentadas, em siíntese, aduzindo a impossibilidade de rediscussão da 
materla_]a julgada em sede de Embargos de Declaração; a nulidade da CDA e a perda de 
oportunidade pela fazenda pública para fazer a substituição. 

VOTO. 

ª Segundo o rol taxativo do art. 1.022 do Código de Ritos, os Embargos Declaratórios somente 

? são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro 
material. In verbis: 

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: 

f - esclarecer obscuridade ou etiminar contradição; 

11 - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronuneiar o juíz de 

ofício ou à requerimento; 

11 - corrígir erro materíal 

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença de algum desses pressupostos, de 
sorte que, inexistindo, a sua rejeição é medida que se impõe. 

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar. O que se depreende 

dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a flagrante tentativa de rediscussão da 
matéria, inviávei nesta seara. 

Os pontos elencados pelo Embargante são relativos à matéria de direito que deverá ser revista 
pela Instância Superior, por meio dos respectivos recursos. 

No caso vertente, não logrou êxito a parte embargante em demonsirar que o acórdão 
censurado tenha incidido em quaisquer das hipóteses legais acima mencionadas. 

Num. 61728652 - Pág. 3 
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Impossível, máxima vênia, de ser acolhido o inconformismo sub examine, já que resultaria, 
inevitavelmente, na substituição de uma decisão por outra. 

Desnecessário referenciar, que “São incabíveis embargos de declaração wuútilizados com à 
indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada 
pelo julgador” (RTJ 164/793, in CPC, Theotonio Negrão, 30º edição, p. 559). E a respeito, tem 
dito o nosso STJ: “Não pode ser conhecido recurso que, sob o rótulo de embargos 
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos deciaratórios são 
apelos de integração - não se substituição" (1º Turma, Resp 15.774-0-SP, rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, DJU de 22.11.93, p. 24.895, in Codex cit., p. 559). 

Na verdade, diante das considerações acima expendidas, o que se infere é que a intenção do 
Embargante é, em última análise, a reapreciação da matéria propriamente da decisão, de tal 
forma que não é admissível em sede de embargos decilaratórios. 

" 
Quanto ao prequestionamento, segundo o art. 1.025 do Código de Processo Civil, 

consideram-se inctuídos no acórdão os elementos que o embargante suscítou, para fins de 

pró-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, 

caso o tribunal superior considere existentes erro, omíissão, contradição ou obscuridade. ” 

Por fim, segundo Daniel Amorim Assumpção Neves, “deve ser efusivamente comermorado o 
art 1.025 do Novo CPC, aào prever que se consideram íncluídos no acórgão os elemeêntos que 

o embargante suscitou, para fins de pró-questionamento, ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmiítidos ou rejeitados, caso o tribunal Superior considere existente erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera feitura do disposttivo fegar, 
está superado o entendimento consagrado na Súmula 2171/STJ" (NEVES, Daniel Amorim 
Assunpção. Manual de Direito Processual Civil — Volume único. 8º Ed. Salvador: Ed 
Juspodium, 2016. Pgs. 1.614). 

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, mantendo-se incóiume c 
acórdão atacado. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentissimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram do 

julgamento, além da Relatora, a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes 
Bezerra Cavalcanti Maranhão, o Excelentissimo Desembargador José Ricardo Porto e o 

Excelentissimo Desembargador Leandro dos Santos. 

Num. 61728652 - Pág. 4 
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Presente à sessão a Representante do Ministério Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa 
Macedo, Procuradora de Justiça. 

Sessão Virtual realizada no período de 23 à 30 de maio de 2022. 

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 

Relatora 

Gh 

Assinado eletronicamente por: MARIA DE FATIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI - 07/06/2022 16:27:56 
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01/03/2023, 15:39 Processo Judicial Eletrônico: m— 

PROCESSO Nº: 0801912-45.2020.4.05.8302 - REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL. T= 

PARTE AUTORA: BONANZA SUPERMERCADOS LTDA. 

ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO. 

PARTE RÉ: FAZENDA NACIONAL. 

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS REBÉÊLO JÚNIOR. 

TURMA: PRIMEIRA. 

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): JUIZ(A) FEDERAL TEMISTOCLES ARAUJO 
AZEVEDO. 

Q IRELATÓRIO 

Remessa oficial em face de sentença que, em mandado de segurança, concedeu a ordem pleiteada, 
para determinar suspensão da exigibilidade e a abstenção da prática de qualquer ato que enseje execução, 
constrição, penhora ou bloqueio de bens em relação dos créditos tributários relacionados nos autos. 

A parte impetrante defendeu que acumulou créditos tributários perante a Receita Federal e 
apresentou pedidos de restituição que não foram homologados pela Autoridade Fiscal. Afirmou que, diante 
da negativa publicada pelo órgão público fazendário, apresentou, tempestivamente, manifestação de 
inconformidade, recurso cabível ao caso concreto, consoante a ordem do art. 74 da Lei nº 9.430/96. 

A sentença entendeu que é caso de suspensão da exigibilidade o fato de terem sido apresentadas, de 
forma tempestiva, manifestações de inconformidade contra a não homologação da compensação nos 
processos administrativos nº 10435.901678-2019-73, 10435.904503-2019-18, 10435.904504-2019-62, 
10435.904505-2019-15, — 10435.904506-2019-51, — 10435.904508-2019-41, — 10435.904510-2019-10, 
10435.904511-2019-64 e 10435.904512-2019-17, 

Não houve recursos voluntários. Subiram os autos tão somente por força de reexame necessário. 

L FUNDAMENTAÇÃO 

O Código Tributário Nacional, em seu art. 151, inciso lll, estabelece que a exigibitidade dos 
créditos tributários ficará suspensa em face da apresentação de recurso na seara administrativa. 

Eis o teor da norma citada: 

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

L) 

M - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 

administrativo; 

https:!/pje jfpe jus.br/ipie/Painel/painel usuario/documentaHTML.seam?idBin=19585379&dProcessoDoc=7 9529765 114 
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01/03/2023, 15:40 Processo Judicial Eletrônico. 

Esta egrégia Corte já decidiu que, enquanto estiver pendente de aprecia 
manifestação de inconformidade protocolado pelo contribuinte, na via administrativa, há de se admitir a 
suspensão da exigibilidade dos créditos ali discutidos. Precedente: (TRF5, OB03358R920204058300, 
REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO ROBERTO DE 
OLIVEIRA LIMA, 2º TURMA, JULGAMENTO: 20/10/2020). 

Tem ainda aplicação ao caso dos autos o art. 74, $$ 9º e 11, da Lei nº 9.430/96, abaixo transcritos: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, 
telativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de 
restltmção ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a 
quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Orgao 

[.] 

$ 9º E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no $ 70, apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não-homologação da compensação. 

L.] 

$ I11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os $$ 9o e 10 obedecerão ao 
nto processual do Decreto no 70,235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no 
ingiso 111 do art. 151 da Lei no 3,172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, 
relativamente ao débito objeto da compensação. 

Nesse sentido, transcreve-se ainda o seguinte precedente desta Corte: 

EMENTA TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO HIERÁRQUICO. ART. 51, 11 DO CTN. ARTIGOS 
56 E 61 DA LEI 9.784/99. LEGALIDADE DF ATRIBUIÇÃO DO EFEITO 

SUSPENSIVO AO RECURSO HIERÁRQUICO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ENQUANTO PERDURAR A DISCUSSAO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES DO ST1. 1. Apelação da parte autora 
que visa a reforma da sentença a fim de que seja atribuído efeito suspensivo ao recurso 
hierárquico interposto no processo administrativo nº 10320.000824/2010-09, a fim de 

n que seja suspensa a exigibilidade do crédito tributário nos termos do art. 151, 1H do 
CTN. 2. As hipóteses suspensivas estabelecida nos inciso do art. 151, do CTN, traduz 
uma incerteza quanto à existência do crédito, colocado em dúvida por impugnação, 
manifestação de inconformidade ou recurso ainda não definitivamente julgados na 
esfera administrativa, ou suspenso por decisão judiciai que tenha reconhecido a 
relevância ou verossimilhança dos argumentos do sujeito passivo em ação por este 
ajuizada. 3. Isso porque, os instrumentos de impugnação aii previstos são aptos a 
desencadear a revisão nas instâncias administrativas, constituindo-se à suspensão efeito 
automático da defesa tempestiva apresentada no âmbito do processo administrativo- 
fiscal contra exigência de tributo por parte da Administração. 4. No caso concreto, 
apresentado o recurso hierárquico pefo contribuínte e demonstrado de forma inequívoca 
pela parte autora o prejuízo iminente diante da não atribuição de cfeito suspensivo ao 
mesmo, impedindo a obtenção de Certidão Positiva com efeito de Negativa bem coma à 
possibilidade de imediata execução fiscal, restam preenchidos os requisitos dos artigos 
56 e 61 da Lei 9.784/99, devendo ser atribuído o efeito suspensivo ao referido recurso. 
5. À mera suspensão da exigibilidade não implica no acolhimento dos argumentos 
veiculados pelo particular em sua defesa administrativa, apenas impedindo que o Fisco 
exija a sua satisfação ou adote qualquer medida com vista a constranger o contribuinte 
ao pagamento, até a solução fínal. 6. O Superior Tribunal de Justiça entende que deve 
ser suspensa a exigibilidade do crédito tributário quando existente uma impugnação do 
contribuinte à cobrança do tributo, qualquer que seja esta. Precedentes: AgRg no REsp 
1236125/SC, Rel. Ministto NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

https://pje .jfpe jus.br/pie/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=19585379&dProcessoDoc=195289765 24 
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01/03/2023, 15:40 Processo Judicial Eletrônico: 

julgado em 28/10/2019, DJe 18/11/2019; AgRg nos EDcl no Ag F3"9”6.êâã€cfíae'1.'““ 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.9.2011; AgRg no REsp. 1.1261548/RS, Rel Mj ; 
LUIZ FUX, DJe 14.12.2010. 7, Apelação da parte autora provida. ; Ju 'É:âq? ! 

(TRFS, PROCESSO: 08219686020194058100, APELAÇÃO CÍVEL, 
DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO DE MENFESES FIALHO MOREIRA, 3º 
TURMA, JULGAMENTO: 06/08/2020) 

Em conclusão, é de se manter a sentença a sentença de primeiro grau. 

M DISPOSITIVO 

Com essas considerações, nega-se provimento à remessa oficial. 

PROCESSO Nº: 0801912-45.2020.4.05.8302 - REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL. 

PARTE AUTORA: BONANZA SUPERMERCÇADOS LTDA. 

ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO. 

PARTE RÉ: FAZENDA NACIONAL. 

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS REBÊLO JÚNIOR. 

TURMA: PRIMEIRA. 

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): JUIZ(A) FEDERAL TEMISTOCLES ARAUJO 
AZEVEDO 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ANÁLISE DE 
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE PENDENTE, SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. 

l. Remessa ofícial em face de sentença que, em mandado de segurança, concedeu a 

ordem pleiteada, para determinar suspensão da exigibilidade e a abstenção da prática de 
qualquer ato que enseje execução, constrição, penhora ou bloqueio de bens em relação 
dos créditos tributários relacionados, em razão da apresentação, de forma tempestiva, de 

manifestações de inconformidade contra a não homologação de corpensação tributária. 

2. O Código Tributário Nacional, em seu art. 151, inciso TlJ, estabelece que a 

exigibilidade dos créditos tributários ficará suspensa em face da apresentação de recurso 
na seara administrativa. À suspensão ainda tem previsão no art. 74, 8$ 9º e 11, da Lei nº 

9.430/96. 

3. Esta egrégia Corte já decidiu que, enquanto estiver pendente de apreciação o pedido 
de manifestação de inconformidade protocalado pelo contribuinte, na via administrativa, 
há de se admitir a suspensão da exigibilidade dos créditos ali discutidos. Precedente: 

(TRFS, 08033588920204058300, REMESSA NECESSARIA CIVEL, 

https://pje .jfpe jus.br/pje/Painel/painel, usuario/documentoHTML.seam?idBin=185853788&dProcessoDoc=19529765 34 
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D1/03/2023, 15:40 Processo Judicial Etletrônico 

DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA 
TURMA, JULGAMENTO: 20/10/2020). J ? 10)8 

uri 

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que deve scr suspensa a emglbxlidade do 
crédito tributário quando existente uma impugnação do contribuinte à cobrança do 

tributo, qualqucr que seja esta. Precedentes: AgRg no REsp 1236125/SC, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, 
DJe 18/11/2019; AgRg nos EDcl no Ag 1.396238/SC, Rel. Min HERMAN 
BENJAMIN, DJe 12.9.2011; AgRg no REsp. 1.126.548/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
14.12.2010. Precedente: (TRFS PROCESSO: 082196860201594058100, APELAÇÃO 
CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO DE MENESES FIALHO 
MOREIRA, 3º TURMA, JULGAMENTO: 06/08/2020) 

5. Remessa oficial improvida. 

) ACÓRDÃO 

Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

do Tribunal Regional Federal da 5º Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, na 

forma do relatório e voto constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente iuigado. 

Recife/PE, 06 de maio de 2021. 

Desembargador Federal CARLOS REBÊLO JÚNIOR. 

Relator 

GSPF 

i 4 Ássinado eletronicamente por: 21051 11654043200000001 958 

4 CARLOS REBELO JUNIOR - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 11/05/2021 16:55:26 
Edentificador: 4050000.25894400 

Para conferência da autenticidade do documento: 
htips://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDoç 

https://pje.jípe.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=19585379&dProcessoDoc=19528765 
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01/03/2023, 15:39 Processo Judicial Ejetrônico: 

0259 
JurpisPE 1 

Í 

PROCESSO Nº: 0801912-45.2020.4.05.8302 - REMESSA NECESSÁRIA CÍVEI.. ª 

PARTE AUTORA: BONANZA SUPERMERCADOS LTDA. 

ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO. 

PARTE RÉ: FAZENDA NACIONAL. 

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS REBÊLO JUNIOR. 

TURMA: PRIMEIRA. 

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): JUIZ(A) FEDERAL TEMISTOCLES ARAUJO 
AZEVEDO. 

IRELATÓRIO 

Remessa oficial em face de sentença que, em mandado de segurança, concedeu a ordem pleiteada, 
para determinar suspensão da exigibilidade e a abstenção da prática de qualquer ato que enseje execução, 
constrição, penhora ou bloqueio de bens em relação dos créditos tributários relacionados nos autos. 

A parte impetrante defendeu que acumulou créditos tributários perante a Receita Federal e 
apresentou pedidos de restituição que não foram homologados pela Autoridade Fiscal. Afirmou que, diante 
da negativa publicada pelo órgão público fazendário, apresentou, tempestivamente, manifestação de 
inconformidade, recurso cabível ao caso concreto, consoante a ordem do art. 74 da Lei nº 9.430/96. 

A sentença entendeu que é caso de suspensão da exigibilidade o fato de terem sido apresentadas, de 
forma tempestiva, manifestações de inconformidade contra a não homologação da compensação nos 
processos administrativos nº 10435.901678-2019-73, 10435.904503-2019-18, 10435.904504-2019-62, 
10435,904505-2019-15, — 10435.904506-2019-51, — 10435.904508-2019-41, — 10435.9045]0-2019-16, 
10435.904511-2019-64 e 10435.904512-2019-17. 

Não houve recursos voluntários. Subiram os autos tão somente por força de reexame necessário. 

NLFUNDAMENTAÇÃO 

O Código Tributário Nacional, em seu art. 151, inciso III, estabelece que a exigibilidade dos 
créditos tributários ficará suspensa em face da apresentação de recurso na seara administrativa. 

Eis o teor da norma citada: 

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

L) 

III - às reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 

administrativo; 

https://pje jfpe.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=19585379&dProcessoDoc=19529765 104 
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01/03/2023, 15:40 Processo Judicial Eleirônico: 

Esta egrégia Corte já decidiu que, enquanto estiver pendente de apreciação õ p_cl 
Ju 

manifestação de inconformidade protocolado pelo contribuinte, na via administrativa, há de se admmr a 
suspensão da exigibilidade dos créditos ali discutidos. Precedente: (TRF5, 08033588920204058300, 
REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO ROBERTO DE 
OLIVEIRA LIMA, 2º TURMA, JULGAMENTO:; 20/10/2020), 

Tem ainda aplicação ao caso dos autos o art. 74, $$ 9º e 11, da Lei nº 9.430/96, abaixo transcriLos: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, 
relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de 
restltulg.ao ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a 
quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Orgdo 

L..] 

$ 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no & 70. apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não-homologação da compensação. 

L.] 

$ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os $$ 90 e 10 obedecerão ao 
rito processual do Decreto no 70.235, de 6 (le março de 1972, e enquadram se no disposto no 

JJSQ_UMQ_&&_MM_ bro de 1966 - Código Tributário Nacional, 
relativamente ao débito objeto da compensação, 

Nesse sentido, transcreve-se ainda o seguinte precedente desta Corte: 

EMENTA TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO HIERÁRQUICO. ART. 51, HI DO CTN. ARTIGOS 
56 E 61 DA LEI 9'784/99, LEGALIDADE DE AlI RIBUI((AO DO EFEITO 

SUSPENSIVO AO RECURSO HIERÁRQUICO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ENQUANTO PERDURAR A DISCUSSAO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES DO STJ. 1. Apelação da parte autora 

que visa a reforma da sentença a fim de que seja atribuído efeito suspensivo ao recurso 
hierárquico interposto no processo administrativo nº 10320.000824/2010-09, a fim de 
que seja suspensa a exigibilidade do crédito tributário nos termos do art. 151, 111 do 
CTN. 2. As hipóteses suspensivas estabelecida nos inciso do art. 151, do CTN, traduz 
uma incerteza quanto à existência do crédito, colocado em dúvida por impugnação, 
manifestação de inconformidade ou recurso ainda não definitivamente julgados na 
esfera administrativa, ou suspenso por decisão judicial que tenha reconhecido à 
relevância ou verossimilhança dos argumentos do sujeito passivo em ação por este 
ajuizada. 3. Isso porque, os instrumentos de impugnação ali previstos são aptos à 
desencadear a revisão nas instâncias administrativas, constituindo-se a suspensão efeito 
automático da defesa tempestiva apresentada no âmbito do processo administrativo- 

fiscal contra exigência de tributo por parte da Administração. 4. No caso concrerto, 

apresentado o recurso hierárquico pelo contribuinte e demonstrado de forma inequívoca 
pela parte autora o prejuízo iminente diante da não atribuição de efeito suspensivo ao 
mesmo, impedindo a obtenção de Certidão Positiva com efeito de Negativa bem como a 
possibilidade de imediata execução fiscal, restam preenchidos os regquisitos dos artigos 
56 e 61 da Lei 9.784/99, devendo ser atribuído o efeito suspensivo ao referido recurso. 

5. À mera suspensão da exigibilidade não implica no acolhimento dos argumentos 

veiculados pelo particular em sua defesa administrativa, apenas impedindo que o Fisco 
exija a sua satisfação ou adote qualquer medida com vista a constranger o contribuinte 
ao pagamento, até a solução final. 6. O Superior Tribunal de Justiça entende que deve 
ser suspensa a exigibilidade do crédito tributário quando existente uma impugnação do 

contribuinte à cobrança do tributo, qualquer que seja esta. Precedentes: AgRg no REsp 

1236125/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MÁAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

https://pje .ifpe jus.br/pje/Painelypainel usuarios/documentoHTML,.seam?idBin=19585379&dProcessoDoc=19528765 214 
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01/03/2023, 15:40 Processo Judicial Eletrônico: 

julgado em 28/10/2019, DJe 18/11/2019; AgRg nos EDcl no Ag 1.396.238/SC. 

LUIZ FUX, DJe 14.12.2010, 7. Apelação da parte autora provida. 

(TRFS, PROCESSO: 08219686020194058100, APELAÇÃO CÍVEL, 
DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO DE MENESES FIALHO MOREIRA, 3º 
TURMA, JULGAMENTO: 06/08/2020) 

Em conclusão, é de se manter a sentença a sentença de primeiro grau. 

1H DISPOSITIVO 

Com essas considerações, nega-se provimento à remessa oficial. 

PROCESSO Nº: 0801912-45.2020.4.05.8302 - REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL. 

PARTE AUTORA: BONANZA SUPERMERCADOS LTDA, 

ADVOGADO: 

PARTE RÉ: 

RELATOR: 

TURMA: 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO. 

FAZENDA NACIONAL. 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS REBÊLO JÚNIOR. 

PRIMEIRA. 

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): JUIZ(A) FEDERAL TEMISTOCLES ARAUJO 
AZEVEDO 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ANÁLISE DE 
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE PENDENTE. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTAÁRIO. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. 

1. Remessa oficial em face de sentença que, em mandado de segurança, concedeu a 
ordem pleiteada, para determinar suspensão da exigibilidade e a abstenção da prática de 
qualquer ato que enseje execução, constrição, penhora ou bioqueio de bens em relação 
dos créditos tributários relacionados, em razão da apresentação, de forma tempestiva, de 
manifestações de inconformidade contra a não homologação de compensação tributária. 

2. O Código Tributário Nacional, em seu art. 151, incisc TIl, estabelece que à 

exigibilidade dos créditos tributários ficará suspensa em face da apresentação de recurso 
na seara administrativa. A suspensão aínda tem previsão no art. 74, $$ 9º e 11, da Lei nº 

9,430/96. 

3. Esta egrégia Corte já decidiu que, enquanto estiver pendente de apreciação o pedido 
de manifestação de inconformidade protocolado pelo contribuinte, na via administrativa, 
há de se admitir a suspensão da exigibilidade dos créditos ali discutidos. Precedente: 

(TRFS, D8033588920204058300, REMESSA NECESSÁRIA CIVEL, 

https:t/pje.jfpe.jus.br/pje/Painel/painel usuariofdocumentoHTML.seam?idBin=19585379&dProcessoDoc=18529765 
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Min. HERMAN BENJAMIN, Dle 12.9.2011; AgRg no REsp. 1.126.548/RS, Rel. ?ãfrª í 
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01/03/2023, 15:40 Processo Judicial Eletrônico: 

DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO ROBERTO DE OL! 
TURMA, JULGAMENTO: 20/10/2020). 

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que deve ser suspensa a exigibilidade do 
crédito tributário quando existente uma impugnação do contribuinte à cobrança do 
tributo, qualquer que seja esta. Precedentes: AgRg no REsp 1236125/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, 
DJe 18/11/2019; AgRg nos EDcl no Ag 1.396.238/SC, Rel. Min HERMAN 
BENJAMIN, DlJe 12.9.2011; AgRg no REsp. 1.126.548/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Dle 
14.12.2010. Precedente: (TRF5, PROCESSO: 08219686020194058100, APELAÇÃO 
CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO DE MENESES FIALHO 
MOREIRA, 3º TURMA, JULGAMENTO: 06/08/2020) 

5. Remessa oficial improvida. 

aA ACÓRDÃO 

Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

do Tribunal Regional Federal da 5º Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, na 
forma do relatório e voto constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Recife/PE, 06 de maio de 2021. 

Desembargador Federal CARLOS REBÉLO JÚNIOR. 

Relator 

GSPF 

ED Processo: 0801912-45.2020.4.05.8302 ME on o 
3 Assinado eletronicamente por: 210511 1654043200000001958 
' CARLOS REBELO JUNIOR - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 11/05/202] 16:55:26 
Identificador: 4050000.25894400 

Para conferência da autenticidade do documento: 

hrtps:i//pie.jfhe jus.br/pie/Processo/ConsultaDocumento/listView seam 

https://pje.jfpe jus.br/pje/Painei/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=19585378&dProcessoDoc=19529765 
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PODER JUDICLÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5" REGIÃO 
24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBULO 

PROCESSO: 2007.8302.001604-4 -- sentença tipo B 
AUTOR: — MUNICÍPIODECARUARU/PE 
RÉU: UNIÃO 

[ SENTENÇA | 

O Município de Caruaru ingressou com a presente ação ordinária buscando 

obter um provimento jurisdicional que detenninasse a condenação da ré ao pagamento das 

diferenças retroativas decomentes da não aplicação do disposto no $1º, do an 6º da Lei 

9.424/96, para fixação do valor mínimo por aluno, no que toca à complementação de recursos 

do FUNDEF, no período de janciro de 2001 a fevereiro de 2007, devidamente corrigida pela 

taxa SELIC, 

Em favor da uua pretensão, aduziu o municipio-autor que a União fixou o valor 

mínimo anual por almao aquém do legalmente previsto, haja vista que não obedeceu às 

determinações constantes no art. 6º da Lei nº 9.424/96, às quais determinam que o valor 

mínimo anval por álano deve ser fixado por ato do Presidente da República e cujo valor não / 

podería ser nunce inferior à razão entre a prevísão da receita total para o Fundo e o total dê , 

matriculas no ersino fundamental no ano anterior, acrescido do total estimado de nova 

matrículas. 

N 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



Do
cu

me
nt

o 
se
ce
bi
do
 e
le

tr
on

ic
im

en
te

 d
a 
or

ig
em

 

—— _——'—€qu Fl 146) 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5* REGIÃO 

24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

Alegou que a Emends Constitucional nº 53/2006, que revogou a Lei 9,424/96, 

estabeleceu que os efeitos do art. 60 do ADTC seriam mantidos siá o início da vigência dos 

Fundos, no caso o FUNDEB. De modo que, ao seu entender, º Xixação do valor minimo por 

aluno, vinculada aos ditames do $ 1º, art, 6º da Lei 9.424/96, deveria continuar sendo aplicada 

até o dia 28 de fevereiro de 2007. 

Afimou que a Medida Provisória 339/2006 estabeleceu a continuidade da 

rvepartição com base no FUNDEF sté de fevereiro de 2007. Um& vez que a vxgênma da EC 

" TS3/2006 e da MP 339/2006 não posmnm aphcaçio reirostiva, Testou consolidado o direito 

adquirido do autor, 

O demandante, em sua inícial, indicou que o valor mínimo por aluno nunca 

poderá ser inferior à razão entre a previsão tote! da receita para o Fundo e a matrícula total do 

ensino fundamental do ano anterior, aceescida-do total estimado de novas matrículas com base 

nos dados fomecidos pelo censo educacional do Ministério da Educação e do Desporto, Por 
outro isdo, impugnou à fórmula apresestada pela União pela necessidade de se manter um 

padrão mínhnndequlídadsemúvungO ensino. 

O demandanic argiiu a impossibilidade de modificação dos parâmetros 

estipulados na Lei 9.424/96 por um regulamento do executivo. 

À inicisl veio acompanhada de faria documentação. 

Devidamente citeda, « União, através da Procuradoria da Faxenda Nacional, 

apresentou contestsção às fls. 206/215, alegando inicialmente que no caso dos autos não tem 

aibuição para representar a União, uma vez que a lide não possuí natureza fiscal. Desse 

modo, requeteu a citação da União nº pessoa do Procurador-Chefe da União no Estado de% 

Pernambuco; com a devida restitnição do prazo para apresentar resposta. / 
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No mérito, alegon a prescrição da pretensão da parte úntora nos tenmos do art. 

1.º do Decreto 20,910/1932, 

Aduz que 05 FUNDEF's são constituídos separadamente em cada estado e no 

Distrito Federal, com a definição de um valor mínimo nacional por aluno, cabendo à União 

apenas complementar os recursos de cada fundo com a finslidade de garantir o referido valor 

mínimo, 

Acrescenta que o art. 6.º da Lei 9.424/1996, .não pode ser interpretado de forma 

literal como quer o sntor, é sim de acordo com as preserições do art. 60 do ADCT, de modo 

quenioéoorretooenmndimmosepndooqúaãovalorn&imoanualporalm seria 

necessariamente o correspondente á razão entre a previsão da receita total destinada a todos os 

fundos é o total de matrículas no ensino. fundamentel no ano anterior, somado ao total 

estimado de novas matriculas. 

Argumenta, finalmente, que 8 solução adotada pelo Decreto n.º 2.264/1997 é 

fruto de interpretação sistêâmica da.Lei 9.424/1956 e do texto constitucional, sem que tenham 

sido ultrapassados 05 limítes do Poder Discricionário. 

Em sua répilca à contestação (fls. 220/248), o município autor reconhece a 

ocorrência da prescrição giinqúenal, porém alega que as prestações que estiverem dentre os 

cinco anos anteriores £o ajuizamento desta ação poderão integrar a condenação concernente à 

obrigação de pagar plieiteada na presente demanda. 

Outrossim, reitera 08 fundamentos da inícial, aduzindo que os cálcul 

apresentados pela união estão incorretos, bem como pela impossibilidade de aplicação 

fórmula informada pela União, apresentada na contestação. 
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No despacho de fi. 263 este juízo determinou a remessa dos autos à 

Procuradoria da União — PRU, que detém atribuição legal para reprezentar a União no feito. 

Devidamente intimada, a União, desta vez itoresentada pela Procuradoria 

Regional da União, apresentou nova contestação (fls, 267/292) aduzindo, quanto ao mérito, 

que a EC nº14 Gnstitnidora dos Fundos) assegurou um valor mínimo nacionalmente 

to estabelecido, porém este valor não precisa ser obrigetoriamente ígual ou superior à média 

nacional, mas sim deve corresponder ao menor valor contabilizado pelos 27 fundos contábeis 

' (26 Estados e Distrito federal). Assim sendo, a União estaria agindo de forma legal. 

O demandado ressaltou que o Município-Autor cometeu equívoco na 

i interpretação do &1º, do art. 6º da Lei nº 9.4«24!96, supondo existir um Fundo Nacional de 

Í Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério formado 

pela soma dos recursos vinculados so cnsino funilamental em todas as unidades federativas. 

Explicou que os FUNDEF's têm natureza contábil e independentes entre si, 

fechados cada um ém sua unidade federativa e sustentur a definição do valor mínimo nacional 

| i por aluno como média nacions! adarretaria na transferência de recursos entre os fundos 

3 Õ estaduais. * Í 

Afirmou ue a complementação referida seria, na verdade, algo eventual, e 

direcionada a um fundo específico, não à totalidade dos fundos das unidades da federação. 

Por fim, alegou à ocorrência da prescrição qiinqienal, na forma do Decreto nº 

20.910/32. 

Em sua réplica à nova contestação (fls. 371/400), o município-autor reiterou o , 

termos da réplica à contestação apresentada pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
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É o relatório. Fundamento e Decido. 

Ante o reconhecimento por parte do demandante do prazo quinquenal de 

prescrição (Al 222), limito o padido do autor ao período de ura hstro anterior à propositura de 

ação, 

Passo so exame do mérito. 

O ceme da lide cinge-se na interpretação da art. 6º, $ 1º, da Lei 9,424/96, que 

define o valor mínimo nacional por aluno, pare fins de complementação dos valores do 

FUNDEF pela União, adiante transcrito: 

“Art. 6º A União complemerntará os recursos do Fundo a que se refere o art. 1º 
sempre que, no âmbito de vado Estado e do Distrito Federal, seu vator por 
aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

$ 1º O valor mínimo únucl por aluno, ressalvado o disposto no $ 4º, será 
Ffixado por ato do Presidente da República e nunca será inferior à ração entre 
:. prey São UMa A PT V 2 NN E TS H o + EM Í ota 

ÀA controvónsia desorme da falta de precisão € da ambigôidade dos conceitos 

empregadoa pelo legislador ao prescrever os critérios de fixação do minimo anual por aluno, 

Ào prescrever que este valor nunca será inferior à razão entre a previsão da 

“meímãomlpa_molªmdo"e a “matrícula total” do ensino fundamental no ano anterior, a Lei 

9,424/96 se referiu à receita de cada um dos * os” isoladamente considerados (uma vez 
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Federal), ou so resultado contábil da soma dos recursos arrecadados «m sua totalidade pelos 

“FUNDEF's"? 

O autor dofende que o valor do mínimo anus! vor aluno (VMAA) deve ser 

fixado na proporção da receita total (nacional) e da matrícula total (nacional), considerando os 

recursos arrecadados por todos os8 Fandos e as matríicules em todos oº Estados da Federação. 

Por sua vez, a União Federal entende que as variáveis prêevistns no $ 1º devem ser calculadas 

no âmbito de cada Estado é no Distrito Federal, e qualquer das razões obtidas entre cada um 

deles poderia ser tomada como mínimo nacional, -desde que maior do que a menor razão 

encontrada, havendo, assim, discricionariedade no sto presidencial que fixa o VMAA 

Segundo a Unifo, nos termos do art. 60, $ 1º, do ADCT', foram instiítuídos 

diversos “FUNDEF's" no âmbito de cada Estado é do Distrito Federal, não se havendo falar 
em unidade, senão em autonomia e independência comtábil de cada Fundo. Assim, a 

inexistência de “um Fundo Nacionsal de Manutenção « Desenvolvimento do Exnsino 

Fundamental e Valorização do magistério, formado pela soma dos recursos vinculados ao 

ensino fundamental em todas às únidades da Federação” inviabilizaria a pretensão autoral. 

Contrariamente, o Município-autor pondera que a interpretação do critério a ser 

utilizado para fixar o VMAA deve tomar como limite inferior um valor médio nacional, 

correspondente à razão entre o somatório das receitas de todos 08 Fundos é a matrícula total do 

* Art 60. Nos 10 (dei) primeiros anos da promulgação desta Emendes, os Estados, o Distrito Federel e os 
Municípios destinarão não menos de S0% (sessenta por cento) dos recursos & que se néfere o caput do art, 212 da 
Constituição Federe!; 4 manutenção e so desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a 
Wímªàmelwwu&mdomqis&do; 

$ 1º À distribuíção de responsabílidade 6 recarsos entre os Estados e seus Municípios a ser concretizada com 
parie dos recursos definidos neste artígo, na forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, é assegurad, 
m&dmawlaç&,mWkÚWC“MFM&mFMdodeMmençãa 
Desenvolvithento do Ensino Fundamental! e de Valorização do Magistério, de natureza contábil. 

s - 
j ) 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIÃO 

24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBÚCO 

ensino fundamental no país. Mencionando em seu favor julgado do Superior Tribunal de 

Justiça, arguments que a inexistência de um Fundo nacional não obsta o atendimento de seu 

pleito, na medida em que a soma é mera fator para a definição ds piso do valor mínimo e pode 

ser contabilmente aferida, independentemente da circunstância reiatada, 

À queatão é polêmica e os dois argmnemó« foram defendidos com brilho e 

competência por ambas as partes. 

Nada obstante, estou convencido de que a 19670 assiste ao autor. 

Ao estabelecer a forma de cálcuio do limite para a fixação do valor minimo 

anual por aluno, no $1º do art. 6º da Lcii-»%_.424l96. o legislador determinou como limite 

mínimo do VMAA à razão entre o "ml”,dumceim € o número “total” de matriculas. 

É princípio basilar anhamen!nucu que na lei não existem palavras inúteis. Se 

o legislador empregou determinada palavra-ou conceito, a este sempre deve ser atribuída 

função normativa, 

Não se pode deixar de considerar o emprego enfático do advérbio “total” como 

um claro sinal indicativo de que o iegislador quis se referir às receitas e às matrículas de um 

modo global, e não cada Mo mMcuhr Do contrário, poderia simplesmente ter dito que 

o valor mínimo anual pm-alunonlo Seria inferior “à razão entre a previsão da receita para o 

Fundo e a matricula do ensino fimdamental no ano ánterior, acrescida do número estimado de 

novas matrículas”, ou mesmo à previsão da receita para o menor fundo, sem qualquer prejuizo 

à compreensão do-seu significado, 

Contudo, não foi isso que ocorreu. Da mesma forma, se o legislador quisesse À 

fazer referência às receitas € às matrículas do menor Fundo, poderia tê-lo feito expressamente. 
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Mas isso não é tudo. 

Como se sabe, o dispositivo em questão foi editado com o fim de cumprir o que 

determina a Constituição Federal, ao dispor sobre as obrigações da União e dos demais entes 

federndos em matéria dé ensino fundamental. Assim, qualquer interpretação da norma deve 

tomar por fundamento a Constituição Federal, a partir da qual todas às demais normas devem 

ser compreendidas. 

Ao disciplinar 8 organização, Wo t: manutenção do ensino público, a 

Constituição Federal distribuiu, em seus arts. 211 e 212, as competências de cada ente da 

Árt. 211. À União, o: Estades, o Distiito Federal e 05 Municípios organizarão em 

ãlºAUmiomqumdemxm € o dos Territórios, financiará as 
instituições de ensino iniblicas » fóderais é exercerá, em matéria educacional, 
mm&nemmdefmmawmmemmlmãodcmmmmm 
educscionais e padelio mínisio de qualidade do ensino mediante assistência técnica é 
finunceira sos Estados, ào Distrito Federal e aos Municípios. (grifo nosso) 

Segundo o téxto constitucional, a União possui, em matéria de educação, um 

Papel redistributivo a cumprir. E tal objetivo não pode ser esquecido quando da interpretação 

da legislação infraconstitucional que trata do ensino. 

Emqmlquer interpretação, o operador do Direito sempre deve emprestar à 

432 

45 

A 

noma significado que atenda às suas finalidades. Esse imperativo adquire maior relevânciak/ 

ainda quando ss finalidades só encontram plasmadas no texto constitucional. 
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Quando & notma comporta duas ou mais significações, uma delas que atende o 

texto constitucional e outra que o infringe ou descumpre, rezar as regras da moderna 

interpretação que o intérprete deve-lhe atribuir aquele significado que a coaduna à Lei 

Fundamental, procedendo à soa interpretação conforme à Corstitaição. 

Entre as duas interpretações que se abrem pára 6 texto em análise, a primeira 

delas é a que atende claramente ão comando da norma constitucional, assegurando a 

redistribuição e suplementação dos recursos a fim de cumprir os objetivos constitucionais na 

área do ensino, S 

Considerando tudo o que foi éxposte, nada mais correto seria, senão, que à 

União repassasse asos Estados e Municípios que estão com uma arrecadação para o Fundo 

inferior à da média nacional, ao menos, o valór comrespondente à diferença entre a arrecadação 

para o FUNDEF no Estado e o valor mh:mogngd por aluno definido nacionalmente. 

Aodewnninaroºumjiimmíbdzwlmedidanào se pode afirmar que o 

magistrado estaria usurpando s& fsmçio do administrador público, pois cabe aão órgão 

jurisdicional, quando se tratar de até administrativo que possa lesar direitos valorados pelo 

legislador, analisar se os critériosa-de óoportunidade e conveniência, adotados pelo mesmo, 

estariam adequados às regias é prinsípios jurídicos. 

Nerse sentido decidiu o Egrégio Tribunsl Regional Federal da 5º Região, em 
caso semelhante, na npelnçlo cível promovida pelo município de Branquinha/AL, cuja ementa 

Peço vênias para transcrover em sua integralidade: F 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO, 

AÇÃO INDIVIDUAL E AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO 

QUE AÁTUA COMO SUBSTITUIO PROCESSUAL LITISPENDENI 
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INEXISTÊNCIA. MUNICÍPIO. DEFINIÇÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO PARA FINS DE COMPLEMENTACÃO DO FUNDEF. UNIÃO. 

ÔNUS DA SUCUMBÉÊNCIA. 

1. Não existe litispendência entre a ação próposta individualmente e à ação 

colétiva proposta por Associação, que atua' como substifuto processual, já que 

esta não pode inibir o exercício de dmzfm de ação por via de processa 

individual ajuizado pelo respectivo títular. Preliminar rejeitada. 

2. Tratando-se de ato administrativó que, pelo menos em tese, pode lesar 

direitos e interesses tegitimos, 2 pressupondo, o exercício do poder 

discricionário pela Administração, & valoração do interesse público, e a 

uiilização dêe critérios de .oportunidade e conventência, nem por isso 

prescindirá o agente publiw dojuizo prévio da adequação de tais critérios às 

regras  jurídicas, prí)mpm valores, e aspectos. de ilegalidade e de 

constitucionatidade, que tegifimam o controle judiciai do ato. 

3. O FUNDEF, a teor d«u suas normas de regência - Lei n.º 9.424/96, 

regulamentada ,açlo Darem nº 2.264/97 -, é fitndo contábil, cujos recursos 

devem ser qaíhadw pDara a manutenção e desenvolvimento do ensino 

Sundamental público.e na valorização do magistério, e distribuídos no âmbito 

de nada_rEâ_!ada é do Distrito Federal, na pBroporção do mimero de alunos 

matrla&ados anualmente nas escolas cadostradas, consideradas as matrículas 

da 1.º8 8.º séries do ensino fundamental. 

4, :4 União somente complementará os recursos destinados ao FUNDEF no | 

ânbito de cada Estado e do Distrito Federal, caso o valor destes recursos não 

atcance o minimo definido nacionalmente, O Valor Mínimo Anual por Alun 

(VMAA) é fixado por ata do Presidente da República, e seu célculo é efetui 
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a partir da razão entre a previsão dae receita totai para o FUNDEF e a 

mairícula total do ensino fundamental no ano crníerior, acrescido do total 

estimado de novas matrículas, cujos dados são extraídos do censo anual 

educacional realizado pelo Ministério da Educação, 

5 O $ 1.º do art. 6.º da Lei nº 9,424/96 dispõe que o VMAA “nunca será 

Wràrazãomamwlpamqjkgzdoeammla total do ensino 

Sundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas 

matriculas", devendo-se definir tais variáveis no âmbito nacional, sem que isso 

implique o desvirtuamento do caráter plural do FUNDEF. 

6. O Presideênte da República poM fixar o VMAA fnacional) no patamar que 

entender mais conventente pam a consecução de seu programa de governo 

fart. 6,º, capurs, da Lei n.'9424/96) desde que esse valor mínimo seja superior 

à média nacional, que. ãwwdçm dos recursos totais (nacionais) do Fundo e 

da matricula total (nacíoma no ano anterior, acrescida do total fnacional) 

estimado denawmuimlm (S 1.º do artigo 6.º, da Lei nº 9.424/96). 

7. A Constituição Federál erigiu a eliminação das desigualdades regionais e o 
acesso unmal à qdumção básica à categoria de garantias fundamentais, 

disso reauktmdoqua as normas infraconstitucionais que "egem a matéria 

devem mmemnm à luz daquelas princípios superíores encartados na Lei 

Mator,* - 

8. O-úrtigo 60, $ 3.º, do Ato das Disposições Canstitucionais Transitórias, na 

redação dada pela Emende Constitucional n.º 14/96, adotou camo mecanismo / 

de ' repartição igualitária dos recursos destinados ào FUNDEF, à s y 

complementação pela União, quando o valor minimo por atuno, nos Estados/e 

no Distrito Federal, não alcançar o mínimo naácionelmente estipulado. Nebse 
Lx 

P 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5'* REGIÃO 
24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

contexto, a complementação dos recursos do FUNDEF, servíndo dos 

pPrincípios emanados da Constituição Federal, é instirumento de erradicação do 

analfabetismo, de universalização da educação findamental, e de diminuição 

das disparidades regionais, nísto residindo a mens legis vinculante do ato em 

9, É inaceitável a utilização como valor nmínimo nacional por aluno, do menor 

valor médio por aluno encontrado nos Estadozs, já que; mesmo na hipótese de o 

Presidente da República fixar um —EYM&A superior ao menor quociente 

estadual, porém menor do que a média nacional, não seria este o critério mais 

adequado para efetivar a mandamento — constitucional, pois limita 

arbitrariamente, a concretização da diretriz constitucional de repartição 

igualitária dos rwunasdat!xadas aos Fundos instituídos nos entes 

Sederativos, em llonunà,gem ão -princípio da universalização do acesso à 

educação fundamental. Lsto zéem mencionar que, levado ao seu extremo, tal 

sistemática inviabilizarta quálquer hipótese de repartição, 

10. O grau de discricionariedade conferido ao Presidente da República, na 

Axação do VMAA, não é absoluto, encontrando limites constitucionais e legais 

nos arúgas 212 da Constituição, e 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, por sua vez inspiradores da fórmula do $ 1.º, do artigo 6.º, da Lei 

nº 9424/96 Na hipótese, e ato em questão revela-se alheio nos atudidos 

mandaneêntos constitucionais e legais, não podendo, assim, subsistir. 

11. Faz jus o Município ao repasse dos valores devidos a título dex /“' 

complementação do FUNDEF, em virtude da aplicação da sistemática 

- efetivamente prevista no $ 1.º do artigo 5.º Lei n.º 9.424/26, que não admite 

— estipulação do VMAA em patamar inferior à média naciona! obtida airavés da /“i/w 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIÃO 

24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

razão entre o somatório dos valores destinados aos diversos fundos estaduais, 

€ o número toial de alunos matriculados no ensino fundamental, em todo o 

País, ácrescido da previsão de novas matrículas: 

12. O cálculo de tais verbas deverá ser efetuado na fase de liquidação, de 
acordo com a fórmula supracitada, com éfeito retroativo &es exercícios 

Financeiros findos desde a instituição do FUNDEF, observando-se a preserição 

quinqienal, a contar da data do despacho judicial que ordenou à citação da 

União Federal (artigos 1.º, do Decreto n.º 20:910/32, e 212, do Código Civil), 

13. Sentença reformada para condenar a União a fixar doravante o VMAA 

com observância dos limites legais supracitados, bem como a efetuar o repasse 
das diferenças vencidas, ob.se.';àda a prescrição quingienal. 

14. Verba honorária ar,;&,mxpela União, em virtude da sucumbência, à 

razão de 1% sobre o valor da Fondenação, nos termos do artigo 20, $ 4.º do 
Código de Processo le. Incabível a condenação da LUnião ao pagamento de 

wmedapexaapmmªx Artigo 4.º $ 1.% da Lei n.º 9.289/96, 

15. Apelação da Uniaa wlpravida Remessa oficial e apelação do Município 

ÓBWÍBWALWWG providas.” (Apelação Civel nº 348781, Relator 

Desembargádor _Íeúuul MARCELO NAVARRO, Quarta Turma, DJ 

26/04/2005, s. 336-336). 

Importante destacar o posicionamento do Superior Tribuns! de Justiça acerça 

“RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO MUNICÍFIO Dq 

BRANQUINHA ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VALOR MÍNIMO) / 
5 ANUAL POR ALUNO - YMAA. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. VALOR MÉDIC) 

GABINETE DO JUIZ FEDERAL SUBSIITUTO BRUNO APOLINÁRIO 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5'" REGIÃO 

24' VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÁMBITO NACIONAL, 

LEGALIDADE. COMPLEMENTAÇÃO PELA UNIÃO DOS RECURSOS 

DESTINADOS AG FUNDO DE MJNUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALÓRIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 

) FUNDEF. : 

REVISÃO DE PERCENTUAL ESTABELECIDO NA DETERMINAÇÃO DE 
| HONORÁRIOS. ADVOCATÍCIOS. ESCABIMENTO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 07/STJ). RECURSO ESPEGIAL DIO MUNICÍPIO DE BRANQUINHA 
NÁÃO-CONHECIDO, 

1, Trata-se de rêcurso especial interposto pelo Município de Branquinha - AL, 

com supedâneo na alínea “a” do permiíssivo constitucíonal, contra acórdão 

que, ao dar parcial próvimento à apelação do Município recorrente, 

determinou à União a comptementação das verbas do Fundo de Manutenção e 

de Dcsmlwmm do Emmo Fundamental e de Valorização do Magistério - 

FUNDEF. 

( o Mmicáq_!ã;de Branquinha apresenta recurso especial fundado na alínea 

ª “a" da permissiv sonstitucional, sob a alegação de ofensa do artigo 20, $$ 3º 

e 4º do Côdigo de Processa Civil. fsto porque considera que os honorários 

estabelecidos no acórdão, de 126 do valor da condenação (R$ 173.500,56, <f. 

p 229); são Ínfimos, não sendo suficientes para remunerar adequadamente o 

| tabor aplicado pelos profissionais advogados,. 

3. Constata-se, todavia, que o deslinde da pretensão - revisão do valor fixado a 

““tútulo de konorários - está rigorosamente vinculado ao reexame, análise 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5 REGIÃO 

24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

constderação dos elementos fáticos produzidos nos autos, o que encontra óbice 

no prescrito na Séâmula 7/S1TJ. 

4. Recurso especial não-conhecido. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FELA UNIÃO ADMINISTRATIVO. 

RECURSO ESPECIAL, VALOR MÍNIMO -ANUAL POR ALUNO - VMÃA. 
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO, VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE 

VARIÁVEIS DE ÂMBITO NACIONALE: LEGALIDADE. COMPLEMENTAÇÃO 
PELA UNIHO DOS RECURSOS DESTINADOS 40 FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 

APONTADA FIOLAÇÃO DOS.ARTIGOS 2º $ 4º E 6º $ 1º DA LEISA24/06, 

NÁO-OCORRÊNCIA, — : 

1. Traia-se de m&yísq;;eapadal interposto pela União, com supedâneo na 

alinea "a” do. pemissm constitucional, contra acórdão que, ao dar parcial 

Próvimento àapelaçâo do Município recorrente, determinou à União à 

complemen;apãom verbas do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento 

do Ensino. Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. Alega a 

União que o valor utilizado como referência para a determinação do YValor 

Mínimo Anual por Abino (VYMAA) não se vincula a uma média nacional, mas 

deve observar a menor importância encontrada, por exemplo, no âmbito dex 

uma das unidades da federação, ou seja, qualquer dos Estados ou o Distrito 

a uA 
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2. Contudo, não «está caracterizada a violação dos dispositivos da tlegislação 

Lederal indicado. Tel como argumentado pelo Miunicípio, deve mesmo ser 

utilizada a média mínima nacional como critério de fixação do VMAA, e não 

a média mínima obtida em determinado Estufo ou no Distrito Federal. Ésse 

entendimento aplica critério teleológico de cxegese normativa, na medida em 

que resguarda os objetivos de integração nacional dos processos e da política 

MmwúmçmoEM—bwm reduzir ou eliminar às 
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3. Recurso especial conhecido e. não-prowrla 

(REsp B82217/AL, Rel, Muu::ro JOSE DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado om 04/09/2007, mwogmp 244) 

Assim, deverá a União Wleàgmw os valores do Fundo de Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental, destinados ào Mumcípxo—autor no montante necessário para que estes 

atinjam o valor mínimo anual por sluno equivalente à razão entre a previsão da receita total 

para o FUNDEF, correspondente ao soóniatório das receitas de cada um dos Fundos no âmbito 

dos Estados e do Distrito Federal, c o total de matrículas nos anos anteriores (em todos os 

Estados, Distrito Federe!.e Municípios), acrescido do total estimado de novas matrícules, a ser 
apurado em liquidação de sentença. 

Tal complementação por parte da União só teve vigência, porém, até dezembro 

de 2006, como resszilta claro da norma do artigo 45 da Medida Provisória 339, de modo que 

não pode ser acolhida n pretensão autoral para que à condenação se estenda até fevereiro de 

2007. ' 

Í 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 8* REGIÃO 

24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE FPERNAMBUCO 

Por fim, ressalto ser desprovido de substância o argimento suscitado pela 

União de que esta interpretação findaria por provocar “uma transferêacia de recursos entre os 

fundos estaduais”, 

Comao se pode clartamente inferir da leitara da noema do capur do art, 6º da Lei 

n.º 9.424/965, a União deverá “complementar” os recursos do Fundo — e não transferi-los de um 

Fundo para outro — sempre que estes não atingirem e.valor mínimo anual por aluno., Friso 

novamente, para que não haja dúvidas de interpretação-sobre à comasdo sentencial: a União 

deverá transferir a Município autor os Tecursos necessários à obtencão do valor mínimo 

snual por aluno, conforme os critérios acima expostos, de seu próprio orçamento, sem 

efetuar a transferência ou desvio de recursos destiúiádos aos denuais Municípios. 

Diante de todo o exposto, Teconheço prejudicialmente a ilegalidade dos 

Decretos Presidenciais que, à pamrdxvxsemada Lei nº 9.424/96, fixaram o valor minimo 

anual por aluno (VMAA), para fins di-complementação do FUNDEF, em patamar inferior ao 
indicado no art. 6º, é 1º ds referida Lei, on 2eja, a razão entre somatório dos valores destinados 

aos diversos fundos é o número total de alunos matriculados no ensino fundamental público, 

em todo país, acrescido da previsão de novas matrículas. 

Posto isto, julgo parcialmente procedente o pedido exordie! e condeno s 

União a pagar ao mumdplo—alm as diferenças entre o valor das varbas do FUNDERF a que 

tinha direito no período de janeixo de 2001 a dezembro de 2006, segundo 2 forma de cálculo, á 

exposta nesta mmça, e aquéle que lhe foi efenvamemc mp;ssadu ubsx:*'vada 8 prescrição, 

qmnqumal no montante a ser fixado em liquidação de sentenca, » ãer wmgzdé 

mºªºtmmm pela SELIC, 
pn tanta Í"“ )f 

,;X 
i 
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Condeno ainda a União so pagamento dos honorários sucumbenciais, que fixo 

em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com arrimo no art. 20, $ 4º do CFC, uma vez que vencida a 

Fazenda Pública é a condenação em valores superiores implicariz entiquecimento exagerado 

do patrono da parte em detrimento da coletividade. 

( 2s Duplo grau de jurisdição obrigatório. 

Publique-se. Rógistra-se, Intimem-se. 

EIRA APOLINÁRIO 
L/ / ânz Fi Mml Substítuito 

18 
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: * a eem DAn A ; ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO - Advogado 

Tdentificador: 40SSSOZ. 10360007 
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PODERJUDICIÁRIO Tmaumu. REGIONAL FEDERAL DA 5,º REGIÃO 
GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JDSÉ MAR:A LUCENA 

| APELAçAo | REEXAME NECESSÁRIO n.º 3443PE “ - 2007,83.02.001604-4 

RELATÓRIO | 

O DES. FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENAZ (RELATOR): 

Trata-no de apelações e remessa obricatõna contra sentença que julgou 
. procedante 6 pedido para condenar a União a repas&ar 8o Município autór os recursos . 
relativos ao Fundo de Manutenção e Doaonvo&vânm do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério - FUNDEF necessários pam ahngsr o valor mínimo anua! por 
a&modeacordooomosmqudmnxadosmmsº.â1 da Lei 6º 9424/96, i.e, 
levando-se em consideração à razão entre o.somatário dos valores destinados aos 

matriculados no ensino fundamental públloo em m;: 6 país, acrescido da previsão de 
novas matrículas. Na douta sentença, &' União foi. condenada, ainda, a efetuar o 
repasse das verbas vençidas, relativas àgcdlférehàas dos ánoa anterióres ao quinduânio 
que anteceda a propositura da eção, s& asses mesmos critóérios, cujos valores 

'a, a ser comigido monstariamente péla 
taxa SELIC; e a págar honorários mbmdais fixados êm R$ 206000 (dois mi 
rsa!s) com base no art. 20, 8 4º, dgfc 

. Inconformado "sentençea, o Município autor interpôs recurso de 
apelação pugmndo paia reforma gentónça apenas no tocante à sucumbência, a fim 
de serem majorados os honorários advócatícios, tmdo—se por hase o valor minimo de 
15% (dezporeonto) sobre o %&eóudenação 

Em seds »dã wmas a Umâo faquereu: a manutenção da 
sentençanequesorefup:àávªbedos honorários advocat&c:os arbitrados. 

Em ouiv - a União, aó gpslar, alegou em síntesa, a perda 
wmwàmdeobim ; que, com a EC nº 53/06 6 a Medida Provisória nº 
339/2006, esta ná Lei nº 11.494/2007, teria sido expressamente revogado 
o art. 6º da Lei nº 9424/08. No' mérito, afimou que cada ente ferierativo deve realizar o 
cálculo relativo &. “Tóceita «destinada: ao Fundo e dividir pelo número de alunos 

- matriculados acrescido da estimativa de novos alunos, resultando dessa operação um 
valor mínimo por énte fadérativo destinado ao FUNDEF. Do cotejo dessas quantias dos 

' Bstadqa—mem ; Chegar-sa-a a uma importância mínima nacionalmente unificada, 
'sistida*no .menor quantum apurado dentre as unidades da federação que 

agtada a Fervir de limite' mínimo para o valor nacional unificado. Sustentou que os 
ndos de Mânutenção e Desenvolvimento do Ensino. Fundamenta! e Valorização do 
agistério-foram consagrados constituclonalmente domo independentes entre si, cada 

/ um rªfqmúa a uma unidada da fodaraao Insurgivese, ainda, contra a aplicação da 

é 

IML/es — o : 4 

(e-STJ Fi T66) 

/ 

.4%/ 

' d!WftndosnoâmbhodosEatndocedoDlWFedefal e o número total de alunos ' 
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| PODER JUD!C!AR!O 
. TRIBUNÁL REGIONAL FEDERAL DA 5,* REGIÃG o 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉE MARiA LUCENA 

APELAÇÃOIREEXAHE NECESSÁRIO n.º 3443PE ". 2007.83.02.001604-4 

taxa SELIC. Porflm wgulu a ocomamm de prescrição quãn(xuanaâ na forma de Decrato 
" nº20.8910/32. 

0 Munlclplo Qutor mmamou comrarrezões às fis. 504 usque S33, 

Parecar nisterial às fis. 544/850, gginundo pala não-provimento das 
awaçóes edo nooewérlo 

º IMU/eros 2S ' o ' i5 
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- APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO n.º 3443PE 

- 69/06 é da Medida nº 339/2006, esta 

(eSTJI Fl 

PÓDER JUDIC!ÁRID 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 8.º REGEÃG 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARM LUCENA 

: àoov.as.oz.qowou 

voTO | 

o DES. FEDERAL José MARIA LUCEWRELATOR) 

Inidllmonh annliao a prelimmnr argmdâ por ser maténa prejudlaal do 
mérito. 

De fato, omôªdaLánªMmfoímyogadomoadvemodaEcnº 
H 'na Lei nº 11.494/2007, 

sendo extinto o INDEF : 6 criado o El EBª—.'”-“.Fundoxde Mahutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Váak dos Profissionais da Educação, 

- com nova fowma de dlmmlç!o dos recursos: Wdos so ensino fundamental. 

Entretanto, como o | “&aphoenteaçâooonsístenopagamenwde 
pamelàs atrasadas até dombm da relativas às diferenças do Valor Mínimo Anuai 
Por Aluno (VMÃA) efetivamente L—k;àao e aquele que seria devido, quando do 
repasse do FUNDEF, não há que parda do objeta. Isto porqua o FUNDEF 
-somema foi axtinto em d à Medida Provisória nº 339/2006, que 

a pariirde 1º de janeiro de 2007, o art. 6º, da 
bma de cáiculo referente ao antigo Fundo de 
o Fundamental & Valoórização do Madgistério. 

- O Fund;?sde Manutnnçáo s Desenvolvimento do Ensino Fundamemai e 
Vdorlznçãodo —FUNDEFNIWGOWG&I'LBÚ $ 1º, do ADCT, no 
Ambifp de dada e do Distrito Federal, como um fundo de natureza contábil, 

dlmbuído cada Estado e seus Municípios:proporcionalmente ao número de 
s, redes de ensino fundamental ($ 2º). A Carta Magna ainda 

u, no. â 7“.&9" neeouldndo te ser aditada lei ordinária o ; fito da regulamentar o 
referido fundo. < - 

T 
E 

* Velo a lume. anzao a Lei nº 04274/98 que, em seu art. 6º, caput, 

sempre 06 valor por aluno não atingir o mínimo definido nacionalmente. E, no 81 
fixou uqk  da cáleulo do valor mínimo anua! por aluno (VMAA). 

Wa obrigatoriedade de a União complementar os recursos do FUNDEF 

) 

M o S 
'urrl/'õr J Íy 
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; PODER JUDICIÁRIO - 

i TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGIÃO 
- GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MÁR?A LUCENA 

APELAÇÃO / REEXAME NEOESBÁRIO n.º SA4IPE o 2007.83.02.001604—4 

Eis os teor do caput e $ 1º do an 6º: 

Art 6º A UMãoWemontaMosnmdoFundaaquaserafereo 
ert. 1º sempre que, no âmbito .de cada Estado e do Distrito Federal, seu — 
valor por aluno não alcançar o mlnlmo Wda nacionalmente. 

: vxedopormdohaeidomdammaenuncaserâlnfedoràrazão 
'entre a previsão da receita 1iFundo é a matrícula totsl do 

- ensino fundamentel no ano e 

& Rçpmlca, deve ser, caloulado levando—ae 
Bigcida: nunca será infarior à razão entre a 

eula total do ansíno fundamemal nho ano 
trk:ulas. 

pmvisáodarooenaWpamoF ..4,4 

Oombmne»g lyªgdmbraocá!wío do VMÃA, o Município 
autor a a União vàm defander testa distíitas a regpelto dos critários para fixação desse 
índica. Enquanto o Município suscla à necessidade.da existência de um 
valor médio nacional que servlãg mínimo para fixação do vator de cada Estado 

matrícula total (nadmal), os recursos arecadados por todos os Fundos e 
da Federação; a União argumanta que as regras de 

cálculo ettaboleddas omôncióne 8 1º devem ser utilizadas independentemente por 
SHãO.fo fito de estabelecar o valor mínimo anual por aluno de 

valor encontrado serviria cóomo limite mínimo -para o valor 
naciónail itanto; sob a ótica da União, ó que há é uma vedação legal à 
fixação de um vamªs nimo nacional poraluno Inferiar ao mmorvalorencontrado entre 

s. da Federação. : 

ªçmnte dessas duas ergumentações, entendo que a razão está oom o 
muclpioauto?;porvmm o quais passo a elencar, 

;3 A Lei nº 9424186 no seu art. .6º, $ 1º, 20 estabelecer 68 critérios de 
cálculo da VMAA reiativo ao FUNDEF, utilizou a palavra TOTAL em todas às variáveis 
e fiomfeddocálmb Dispôs a lei que o VMAA não poderá ser infarior à razão 
entre a-k da receita total para o Fundo é à matríicula total do ensino fundamenta! 

na proporção da receita total (nacional) a da — 
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PODER JUDICIÁRIO : 
- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGIA:; 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MAR%A LUCENA 

“APELAÇÃO | REEXAME ueoesaAmo nº 3443PE- Mzoov.aa.oz.omaou 

no arno anterior, maddadomecumadodenovmmmmaa.oque demonastra a 
lntençãodo leclsladordefbmum valor mínimo nacional poramno S 

Se o objetivo do mmmmamoa reoenasda cada Fundo - 
em particutar, levando-se em conta as matrículas em cada Estado e no Distrito Federal 
independenteinente, não precisava usar a expressão TOTAL como o fez. Teria-dito que 
ovalormlnlmoanudpordumnâopodulawl:ífndoràmaoemaprevisàoda 
meelupamoFmaamaMadom&Wdmmam acrescida do 
númmoúmadodenovasmatricuas. S 

- — Seguindo o. princípio. enªãa axistem: palavras inútais na lei é 
considerando que o legisiador apueou a&w&m no texto da lei, é ôbvio que sua 

: Intenção não foi outra' sa não à de ur;tvabr minimo nacional por atuno. 

Ademais, o art. 211 | '“Comtmúçáo Federal erigiu à categoria de 
garantia fundamental a eliminação das uáldades regionais e o acesso universal à 
eaducação básica, ao atribuir à U do sistema fadaral da ansino e o 
financiamento das. icas fedefais, exercendo as funções 
redistributiva e supletiva-em sóséional, de modo a garantir a equalização de 
opormnidadeaodumdond:o H'lnlmodequalidadedoansim Í 

É «'*g Á 

' Elso W&W&Wâ 1º, do art. 211 da Constituição Federal: 
“*x í_)fª. 

Art 217. A Sos Estados, o Dlsmto Fóderal! é os Municípios 
orgánizarão bm de colaboração seus sistemas de ensíno. 

4 d Fae 
: ommideehsinoeodos'rwmnos. 

s de ensino públicas federais e exercerá, em 

teSsTJ )TR) __,_(;, 

tácia oducaciana(, função redistributiva e supietiva, de forma à — 
i .equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo 

' : doandnomodlmteassmânciatéwiasefinamaos 
: E aaDiaM(oFedoraloªcsMw#cfp!os. 

s E foi com base nos papéis redistributivo e supletivo conferidos pela 
ãUnilaun matéria de educação, visando à garantia de uma uniformização 

e um padrão mínimo de qualidade de ensino nos Estados, Distrito 
m&bn; ' que o FUNDEF- tol criado, eom à finalidade de erradicar as 

- N 
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” "- 2002, págs. 45/46; afirmou: 

0236 
'UI'UD:- 

' PODER JUDIOIÁR&O 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGIÃÚ 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MAR!A LUCENA 

APELAÇÃO 1 REEXAIE KECESSÁRIO n.º 3443PE 2007 83.02.0018604-4 

' Tanto â assim que a Lei nº 9424/96 previu.: a possibi!idade de a União 
complementar 06 recuresos do FUNDEF sempra que 06 velor mínimo anual por aluno em 
cada Estado e no Disírito Faderal não elcançar é mínimo Mnido nacionaimente, 

Neste conteaxto, a | adotadapeia União vai de ençontro à 
norma consfitucional, ejia que & foma de eá!cuío do VMAA somente serviria para 
aumentar as desigualdades já existentes arm'e os GW Estados da Federação. - 

o : Nioupodowqmm&lquwinmmçàclegaldeveser 
realizada em respeito aos termos da: C máxima do país.: Portanto, 
havendo duas interpretações diferentos e eus, deve se dar preferância àquela 
que sé integra aos ditames É o que a doutina: denomina de 
.Interprohaçªo eoMmeaGomtmlção o « 

Ão comentar o tomácida conforme a Constituição, 
Ww 1t Alexandre de Morses, em sua obm ' _ 1º edição, Editora Atlas S.A., 

constituição $ poníwlquandaammaaprasa#arvm 
Wm:mª«smnmmns&tudonaiseoms 
náo,au.mdlxbrdoww “a interpretação conforme à constituíção 
só é legltima-queancdo axiste um espaço de decisão (= espaço de 
intarpretação):. abério a várias propostas interpretativas, umas em 
conforrmii maoms!nwçãosquedmmserpreforldas & outras 
emdo í com sila.” 

u.»smçw) 

Ú / 

/ª% 

' que à lnterpretação conforma a - 

A Wm portanto, dessa regra interpretativa é possíbilitar a * 
no ordenamento. jurídico das leie e atos normativos 

editados pelo poder competente que guardem valor  interpretetivo 
MWMOMOWM«M 

/ "ªE é exatamente o que se obsérva no caso em comento, pórquanto à 
: We&ndew&w#mmmlnmprmçàaquenãosewadunammos 

8 almente estabelecidos em matéria de educação. Por outro lado, a 

08 constitucionais que visam à correção das desigualdades regionais. 
preconizada pelo Município autor sa nostra totalimenteé condizente com os 
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| PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REG!ÃG 

— GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ Mmm LUCENA 

APELAÇÃOI REEXAME NECESSÁRIO n.º 3443PE o -2007.82. 02.601604-4 

' Partodosamswummm éoewoqueaãxação do valor miínimo 
anual por'aluno é ato discricionário do Presidente da República. Entretanto, como todo 
ato praticado pela Administração Pública, necessita estar' em peifeita consonância com 
os limites tegalmente estabelecidos; como uma.forma de garantia tanio do Estado 
Demoeróuoo dae Direito quanto dos Wmadminiswos 

Portmbnocmemfooormtawxdmqueogmuda 
»diwdeionadedade do Presidente da República não.é absóluta, pois encontra limites na 
mnammumm predsammhnmm.zuwmz (,martaª()do ADCT, a, ainda, 
naLain' 

— TS ELTT: —ws_g) E 

'wâºº?"/ ? 

” 

Diante de todos esses alamemeà é»devido aos Esmdos Distrito Federal - 
a Munkxpios que têm uma arrecadáção pqaªszWDEF inferior ao valor mínimo fixado 

o valor arrecadado por cada um dêles pígg—o FUNDEF e o valor mínimo anual por aluno 
(VMÃA) definido em &mbito nacional. : VÚIAA naciónal é que será fixado levando- 
se em conta a previsão da receita %o fundo-e o total das matriculas nos anos 
anteriorea, ax t ' 6vas matrículas, considerando os valores de 
todos os Estados, Distrito Federal : nestas três variáveis, 

O «. STJaoup;çQgÉçlaraobfeoWnaemfoco. também tem se 
posicionado pela necessidade- de ser estabslecido um valor mínimo anual por aluno 
unificado riacionalmente, º É oªwe ígeamal do aegu!nto fuigado: 

RECURSOES 'CIAL INTERPOSTO PELA UNIÃO ADMINISTRATIVO. 
JAL. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA. 

.FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR 
S DE ÁMBITO NACIONAL, . LEGALIDADE 

coupmuswnçlo PELA UNIÃO DOS RECURSOS DESTINADOS 
ÁQ FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO DO 

: ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO — 
; FUNDEF. APONTADA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 2º, $ 4º ES ST 
2DA LEI 9,424/96. NÃO-OCORRÊNCIA. 

” “*na alínea “a” do permissivo constitucional, contra acórdão que, a0 der 
Q;y ' parcial provímento à apelação do Município. recorrente, determinou à 
im UnlâoummptememçiodasvabasdoFundadeMenutençãoada 
". Desanvolvimento do Ensino Fundamental é de Valorização do 
' Magistório - FUNDEF. Alega a União que o velor utilizado como 

ráferôência pam a determiínação do Valor Mínimo Anuaí o Aluno 

10 

* nacionalmente o repagse feito pala União/do montshte correspondente à diferença entre 

ª«*í Trata-se de recurso especial interposté pela União, com supedânea i
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PODER JUDICIÁRIO ' 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGIÃB ; 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE MAR?A LUCENA “ 

APELAÇÃDI REEXAME NECESSÁRIO n.º 3443PE 

(VMAA)nlonvinctdaaummádbnacáaaal masdeveobservara 
menor importância encontrada, parsxamp_ía no âmbito de uma das 
unãdudndafodorado. ouseia qualqu&r dos Estados ou o Distrito 

ZCattudo,náoosMmmnzadaavía!açàodusdisposltmda 
legislação federal indicada. Tal comao argumentado -pelo Município, deve 
'moc:maoru##zodaamódlam!rúmãmwonalcmnomtánodefixação 
' do VMAA,. 6 não a média mínima.obtida em determinado Estado ou no 
Distrito Faderal. Esse entendiináhto..eplica arítério teleológico de 
éxegase normativa, na. madida-em, “ue resguarda os objetivos de 
máogaçãomdmaldosplmámadapdmmeducamlporvladw 
quais o Estado busca redu, %Wmasdgmçóesvwfficadasno 

; 3. Recurso Mo—pmvfdo 
" (STJ - -SUPERIOR T i 

— PRIMEIRA TURMA, ” 
* PÁGINA:244, Relator: 

são: O04/09/2007, DJ DATA:20/09/2007 
JOSÉE DELGADO) : 

ND 
Neste mésmo io; menunaeu este Tribuna! 

: ADMINISTRATIWO F. COMPLEMENT 0D PAGO FPELA UNIÃO. 
: DEFINIÇÃO DQ MÍNIMO: ANUAL POR ALUNO - VMAA. 
SISTEMÁTICA.. & CÁLCULO DECRETOS EDITADOS FELO 

2007.83.02.001 6044 

DE JUSTIÇA, RESP - 882212/AL, 

PRESIDENTE DMQEPUBUCA_ LEI Nº 9,424/06, ASSISTE RAZÃO À 
INICÍPIO. 

Doht néçddamma demanda diz respeito ao critério de 
p da.dado ao céículo do complemento da rapasse do FUNDEF 

pela ÚNIÃO FEDERAL. 
8-se no parágrafo 1º do art. 6º da Lei ” 9424/96 que existe 

ite mínimo, aquém do qual não pode ser estabslecido o VMAA, 
iV ser pautado na média nacional. Assim, com base na norma 
;- regulamentou à FUNDEF, o valor mínimo anuai destinado ao aluno 

stjo ansíno fundamental nunca dava ser inforior à razão ehtre a previsão 
fxda receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino fundamentel 

4 “no ano anterior, acrescida do tofa! estimado de novas matrículas. 
ES Éhnpaiososamoerquoosoecretosednadospalo Fresidente 

da República, com base no exercício de competência discricionária, 
teriam que ater-se aos cnitérios mínimos preconizados na Lei, de modo 
%' inaxiste suporte fegal para o estábslscimento da mécdias repionais 

u 
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PODER JUDICIÁRIO 

. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA'5.º REGIÃG 
GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA 

APELAÇÃO 1 REEXAME NECESSÁRIO n. WE ' - 2007.83.02.001604-4 

"Élnaooltdwluw”nçloaomovakrmímnaamalporaluno.do 
menór valor médio por aluno encoritrado nos Estados, já que este 
critério limita árbitraniamente a concretizáção da diretriz constitucíonal 
—dompmlguwwsmwmsmmm&ndosmswuídos 
.nos entes faderativos, frustirando o 'núncípio da universalização do 
acosso à educação fundamental, Isto. sem - mencíonar que, levadea ao 
seu êxtromo, talsidomádcu ia qualquer hipótese de 
rapartição." (TRF - 5a Reg. A Ó8/PE; Quarta Turma; Rel. Das. : 
.Foderal Márcelo Navarro; wog)bàzzotzr Pág. 615; Decisão Unânime) 
5. Precaedentes do TRF - SBMSO.MCSWAL Quarta Turma, - 
Rel. Das, Foderal Lazaro DJ 17/07/2006; AC 381128AL, 
Terceira Turmia, Rei. Dos " Convocado Edilson Nobre, DJj 
07/06/2006; AC nº 349. Dss Faedarai convocado Ivan Lira -. 
de Carvalho, julg. 26.06.5 02.08 20058; AG 348781-AL, Quarta i 

' Turma, Rel. Des.Fod Nuvarro.DJ?ôOJZGaã) 8. Quanto aos : 
em deoonãnda da sucumbêéncia da União, 
úafo 4º do al 20, CPC. lmpondo-se a 

(TRIBUNAL -.“QUIN'F REG!AO AC - 3ASG47/AL, Primeira Turma, 
"Decisão: 21 " DJ - Data::17/08/2007 - Página:: 1162 - Nº::179, 
Reiator: gm Fsderal Libaldo A&alde Cavalicante ). 

Pi OIV!L GONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
MUN) INIÇÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
PARA«»R INS DE COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEF. PARCELAS 
PRETÉRITAS.  CORREÇÃO MONETÁRIA. LIQUIDAÇÃO POR 
Rg/GOS HONORÁRIOS., 

FUNDEF deve ser entendido comoó um mecanismo de repartição 
jaiitária dos recursos destinados é educação básica, de erradicação 

f analfabetismo, de. universalização da educação fundamental, e de 
LJ das disparidades regionais. mtallgôncia dos arts. 3,º, III 8 
. 212 da CF/86. 
. 2 A norma do art. 6.º, parágrato 1,º, da Lei n.º 0424/96 pravôê & 
*  complementação do FUNDEF, pela União, em benefício dos Municípios 

que não alcançarem o valor mínimo nacionisl por aluno, oblido através 
da razão entre o somatório dos valores destinados aos diverses fundos 

- estaduais e o número. fotal de alunos matriculados no ensino 

12 
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' — PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGIÃO. 

GASINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MAR%A LUCENA 

APELAÇÃO [ REÉXAME NEO!SSÁRIO n.º SAASPE : 12007 88. 02.001604-4 

Mndamonm em todo .0 País, acrescído., dà pravisão de novas 
ma?:ícylas semquoisoolmplíqwnodesv&uamentodocarátsrpm 
do 
& É inaceitável a uulinçáo como valor m(nimo nacionel por aluno, do 
manor valor médio por aluno enconírado nos Estados, já que este 

o ' " mmwmumammnçdodadmmzcmmm 
6; de repartição igualitária dos FOCuUrsos. destinados aos Fundos instituídos 

i o nos entes federativos, Mandp & princípio da universalização do 
acesso à aducação fundamental; jsto.sem mencionar que, levade ao 
seu axtremo, tal sistemática: mWa&IIzana qualquer hipótese de 

' * reparitição. . 
mc cm AreTr —"'*4 AMWÉ“W&MWWUOFUNDEF e criau o 

02 39 '“Zç, 
FLIYS) 

11 % 

FUNDEB, euja nbrangém[aá“)ngía DOis incluí todo o ciclo da educação * 
" básica, 6 não apenas a educação fúndamente), 
Alandiseo.onovofu eritórios de repartição de receitas distíntos 
'do anterior, de tómar como termoa final do pagamento - 

' das parcelas . àíuemquoaufadàECnºãôentrouem 
vigor, ou seja, 9 de , março de/2007. 
5.A Texa SELIC. treza mista, ou. aeja, íntoaram—na à corração 

j . assim, não pode: ser cumulada com 
o o qudquerouuu IW«&je de atualização monetária, seja de juros, e 
KR o ser determinade apenas bara aquelas ações ajuizadas já na 

WaendadaNwo ' Civil, isto é, apamrde"dejanalmdazoºã 

6 A liquidação da aontançadopendoràda'fa&)novo'iméda 
WW € não de simples cálculos aritméticos, incidindo in 

o casu no art. 608 do CFPC. 
: o 7. _V Ê modificada para 1% sobre e valor da causa, nos 

, | ar:.ZOparàwdo«lªdoCPc 

Á perdalnmtonrovãdas. 
ªJ BUNAL QUINTA REGIAÃO, AC - 420326/PE, Quaria Turma, 

TDecisão: 23/10/2007, DJ - Data::03/12/2007 -- -Página::996 - Nº::231, 
f *Desembamador Fadaral Marcelo Navarro ). 

A Importa, alnda, fazer referôncia à prescrição que, nesses casos, deve 
do Decreto nº 20.810/32. 

13 
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À : PODER JUDICIÁRIO : 
* TRIBUNAL REGIONAL FEDERÁL DA 5.º REG&ÃD 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARI'A LUCENA 

| APELAÇÃO | REEXAME NECESSÁRIO n.º IAIPE * 2007.83.02.001604-4 

: Ná hipótase em foco, oonsidamndo a,. Wção quinquenal, o 
Mmwmmwmamamdmammmmmmdezmz.dsqm 
osimxammdamuaçãoaodwmnov«nbmdem 

W . Portanto, ímbshn&eomaglslmdosen&nsãamatercondenadoaumáoa 
ª" : - pagar aó município-autor as diferenças entra o valor das verbás do FUNDEF a que tinha 
- . Gíreito no período de jeneiro de 20071 à dezembro-us 2006 (fl. 441), a ressalva da 

; prescrição quinquenal Suscitada no próprio: doçisum.w'fez com que fosse postergado o 
períodoaquoparanovembfodezºoz & 

Adamus. conforme dito mmcom a promulgação da Emenda 
'Constiticional nº 53/2006, o FUNDEF foi extiito ej-em seu lugar, foi criado o Fundo da 

' Manutenção e Desenvolvimento da ásica é de Valorização dos Profissionais 
da Educação — FUNDEB Induinda toda ugação básica é não apenas a educação 
fundamental. . , e S / - 

: ' RR 
' Assim, o pagamento di-Gualquer diferença relativa ao FUNDEF deve ter 

por termo final a dáta de 31 de sezémbro de 2008, tendo em vista que a Medida 
Provisória nº 339/2006, em seu art 48, teyetou expressamente, a partir de 1º de janeiro — 

- .de 2007, o art. 6º, da Lei nº 9. u reguiamentava a forma de cálculo referente 
o antigo FUNDEF 

| A rerema Madid vlsúria foi convertida posteriormente na Lei nº 
11,4984/2007, que atterou 3 a cáículo da: quantia mínima a ser repassada por 
"almo. ' 

qúá& à Wo monstária & saos juros de mora, à 
jurispmdânda deçto %ído entendido cabível a eplicação da taxa SELIC sobre 
as parcelas devidu«;.q”glMuddpio que, por natuteza mista, não pode ser cumulada com 
qualguer outro Índice.de atuslização monetária ou de juros, Entretanto, a incidência da 

SELIC deve ser determinada naquelas ações ajuizadãs já na vigência do 
Código. CMI.T 8. aMrdeH de janeiró de 2008, como é à hipótese dos autos. 

JEm mlaçâo à apelação do Município aulor quanto aào auménto da verba 
honorária, W a dizer o saguinte. ' 

O 8:4º, do art. .20, do CPC astaboelece a posslbíhdade. em: algumás 
Npómqgªue serém os honorários da advogado 'estabelecídos em patarmares diversos 
damelgapmrmosnoêaºdu mesmo artigo, quais selam, 10% 5 20%. Uma dessas 
pótggqa quando for vencida a Fazenda Pública, como é o caso dos autos. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIÃG 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARíA LUCENA 

APELAÇÃO 1 REEXAME NECESSÁRIO n.º 3443PE “ 2007.83.02.0014604-4 

Enhutanb.monamsim«mhómmmâydevmmmspamos 
. na tarefa de fixação da verba honorária, devendo o julgader analisar o grau de zelo 
* profissional do advogado, o lugar ugar da prestação do serviço;.à natureza e a importância 
'da causa, o trabalho mallzado.pdo causídico à o tampó por ela despendído para a 

: defesa da cáusa. . 

mo . Gonsiderando todos esses critérios, & moritante de R$ 5.000,00 (cinco. 
mi reaia) S6 mostra justo 8 condizente com o traba!h«o ramizado merecendo reforma a 

s nntença nesh particular.- : 

: Por tais fundamentos, REJEITM PHELIM!NAR E, NO MÉRITO NEGO 
PROVIMENTÇ À APELA: DA UNIÃO É-À ESSA OBRIGATÓRIA; E DOU 
PARCIAL PROV!MENTO APELAÇÃO úumg PIO AUTOR apenas para aumentar 
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, Pioceiso: OSOI2TT-ANIORIADEAIOA — N En sioiiseaemeas: / — e ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILLHO - Advogado 
Dasta é hora da uesinatuea: 29/06/202] / 10:15:48 mom s cm cn 0084 7266000000 
tdentificador: 4058302 19390099 
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pc e 

PROCESSO Nº: 0802743-30,2019,4,05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇALCÍVEQÚJ% ªª | 
IMPETRANTE: SAO JOAQUIM DO MONTE PREFEITURA É É A o 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 

IMPETRADO: FAZENDA NACIONAL 
AUTORIDADE COATORA: PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA SECCIONAL DA 
FAZENDA NACIONAL DE CARUARU 
37” VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

Relatório 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO 
MONTE em face de ato praticado pelo PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA SECCIONAL 
DA FAZENDA NACIONAL DE CARUARU. 

Álega o impetrante que possuía débitos inscritos em dívida ativa e que, objetivando regularizar a situação, 
aderiu ao Parcelamento Especial Débitos Previdenciários dos Entes Federativos, previsto na Lei Federa! nº 

13.485/2017 (PREM). 

Narra que em maio/2019 verificou que o parcelamento havia sido cancelado pela Fazenda, sob o 
argumento de falta de pagamento da última parcela do pedágio, vencida em 12/2017, o que impossibilitou 
o Município de renovar sua CND e culminou com sua restrição junto ao CAUC. 

Sustenta que rescisão ocorreu de forma ilegal e atribuiu a inadimpiência a problemas do sistema da 
Fazenda. Afirma que a PGFN deixou de emitir a guia relativa à parcela 12/2017 do Parcelamento nº 
1336933. Assevera que, visando solucionar o caso, o município/impetrante se dirigiu à PGFN e obteve a 
informação de que estaria pendente no sistema da PGFN unicamente a parcela 3, equivalente a out/17, 
enquanto que a parcela 5 estaria paga. Sustenta, todavia, que o Município já havia pago a parcela de 

out/2017. 

O impetrante sustentou, por fim, que a legislação prevê que no caso de inadimpiência de alguma parcela 
do pedágio, o valor seja retido do FPM, de modo que seria ilegal a rescisão do parcelamento, 

Requereu, liminarmente, que fosse determinada a reinclusão no parcelamento especial nº 1,336.933 , 
regido pela Lei nº 13.485/2017. 

Notificada, a autoridade coatora prestou as informações (Id.4058362 11480523)., Afirmou que o 

contribuinte aderiu ao parcelamento em 28/07/2017, consolidado em 28/08/2017, e deveria pagar o 
pedágio de R$ 34.200,85 (2,4% do débito) em 2017, em até 5 parcelas de R$ 6.840,17, atualizadas pela 

https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=19301530&dProcessoDoc=19332263 
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01/03/2023, 16:43 Processo Judicial Eletrônico: 

SELIC, todavia, somente ocorreu o pagamento de quatro parcelas, restando inadimplidá a última, vencida 
em dezembro/2017. Narra que em decorrência de tal fato, houve o cancelamento da conta em ªm& ; 

Após, em 11/04/2018, por erro da Administração Tributária reconhecido na Nota Tébnica PE *A j 
58/2018, houve a reativação indevida de diversas contas de parcelamento, dentre as quars à conta de º 7 

1336933, a qual ficou ativa até 23/04/2019, quando houve novo cancelamento. Afirma que à 
Administração Pública, por meio da citada nota técnica, reconheceu o erro e permitiu aos contribuintes a 
regularização da situação até a edição de novo ato de cancelamento que, no caso, ocorreu em 23/04/2019, 
sem que o contribuinte regularizasse sua situação. Sustentou que, nos termos da Portaria PGFN nº 
645/2017, que disciplinou o parcelamento, é dever do contribuinte efetuar o acompanhamento da situação 
de seu parcelamento e não havendo a retenção de valores pelo FPM, os DARFS devem ser emitidos via 
sistema, tal como advertido nos $$ 5º e 6º, do artigo 6º, da portaria regulamentadora. Defendeu a 
legalidade do ato praticado. 

No Id 4058302.11531107 consta decisão indeferindo o pedido de liminar e determinando à intimação da 
autoridade coatora para esclarecer as inconsistências acerca do número do documento de cobrança dos 
extratos do parcelamento, notadamente daqueles que constam nos documentos de autenticação mecânica 
anexados ao processo pelo impetrante, no extrato datado de 22/10/2017 e no anexado pela autoridade 
coatora. Determinou-se, ademais, que a Fazenda explicitasse se o sistema e-CAC pode ter resultado na 

ª emissão de DARF no mês de outubro de 2017 com número de DARF que deveria ser emitido em 
— dezembro de 2017, conforme alegado pelo impetrante. Por fim, foi determinado que a Fazenda 

esclarecesse qual prestação do pedágio restou inadimplida, se a de outubro de 2017 ou a de dezembro de 
2017. 

A Fazenda Nacional prestou esclarecimentos no Id 4058302.11686665. 

É o que importa relatar. Decido. 

Fundamentação 

O mandado de segurança qualifica-se como ação constitucional, de rito abreviado, que tem por finalidade 
precípua combater ilegalidade ou abuso de poder, tutelando direito liquido e certo. Nesse sentido, a dicção 
do art. 5º, LXIX, da Lei Maior, segundo o qual "conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 

líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou “habeas-data", quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público". 

No caso em tela, visa o impetrante a concessão de ordem para determinar que autoridade coatora reative o 
Parcelamento Especial nº 1.336.933 (Lei nº 13.485/2017), com a consequente suspensão de exigibilidade 
dos débitos ali inseridos. 

Pois bem. No mérito, cabe mencionar que a Lei nº 13,485/ 2017 dispôs sobre o parcelamento de débitos 
com a Fazenda Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. No caso concreto, cumpre trazer à baila o que reza o art. 1º da sobredita 

lei, in verbis: 

Art. 1º Os débitos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de suas autarquias e 
Jundações públicas, relativos às contribuições sociais de que tratam as alineas a e c do parágrafo único 
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , inclusive os decorrentes do descumprimento de 

obrigações acessórias, vencidos até 30 de abril de 2017, e os de contribuições incidentes sobre o décimo 

terceiro salário, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa da União, ainda que em fase de 

https ://pje.trf5 . jus.br/pie/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=19301530&dPrecessoDoc=19332263 27 
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01/03/2023, 16:43 Processo Judícial Eletrônico: 

execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior nãaintegratimente- - — 
quitado, poderão ser pagos em até duzentas parcelas, conforme o disposto nesta Lei. Í 

" 203 Art. 2º Os débitos a que se refere o art. 1º desta Lei poderão ser quitados, no âmbito lb—óªbiâg)o. 
mediante: 

T - o pagamento à vista e em espécie de 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) do valor total da 
dívida consolidada, sem reduções, em até seis parcelas iguais e sucessivas, vencíveis entre Julho e 
dezembro de 2017; e 

11 - o pagamento do restante da dívida consolidada em até cento e noventa e quatro parcelas, vencíveis a 
partir de janeiro de 2018, com reduções de: 

a) 40% fquarenta por cento) das multas de mora, de ofício e isoladas e dos encargos legais e de 25% 
(vinte e cinco por cento) dos honorários advocatícios; e 

b) 80% (oitenta por cento) dos juros de mora. 

$ 1º As parcelas a que se refere o inciso II do caput deste artigo serão: 

T - equivalentes ao saldo da dívida fracionado em até cento e noventa e quatro parcelas ou a 1% (um por 
ª cento) da média mensal da receita corrente líquida do Estado, do Distrito Federa! ou do Município. o que 

resultar na menor prestação; e 

1 - retidas no Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPFE) ou no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) e repassadas à União. 

Visando regular a matéria, foi editada a Portaria PGEN nº 645/2017, que em seu art. 6º, assim dispôs, 

vejamos: 

Art. 6º, Os débitos a que se refere o art. 1º poderão ser quitados mediante: 

1 - o pagamento à vista e em espécie de 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) do valor total da 
dívida consolidada, sem reduções, em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas, vencíveis entre julho e 

dezembro de 2017; e 

11 - o pagamento do resiante da dívida consolidada, aplicadas as reduções previstas no $ 1º do art. S%em 
ate 194 (cento e noventa e quatro parcelas), vencíveis a partir de janeiro de 2078. ((...) 

$ 3º Os valores relativos às parcelas a que se refere o inciso 1 do caput devem ser pagos através de DARF 
emitido pelo e-CAC PGFN, até o último dia útil do mês do vencimento. 

$ 4º Os valores relativos às parcelas a que se refere o inciso 1T do caput serão retidos no Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) ou no Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM) e repassados à União. 

$ 5º Até que a sistemática de retenção e repasse de valores do FPE ou do FPM referida no parágrafo 
anteriorseja implementada pela PGFN, o ente federativo deverá acessar mensalmente o e-CAC PGFN 
para acompanhamento da situação do parcelamento e emissão de DARF para pagamento das parcelas, 
observando o prazo de vencimento, 

À vista da legislação acima transcrita, tem-se que um dos requísitos para que o Ente Público possa aderir 
ao parcelamento instituído pela Lei nº 13.485/ 2017 é realizar o pagamento à vísta e em espécie de 2,4% 
do valor total da dívida consolidada, sem reduções, em até seis parcelas iguais e sucessivas, o que se 
chama de pedágio. Os valores relativos ao pedágio devem ser pagos por meio de DARF emitido pelo e- 
CAC PGFN, até o último dia útil do mês do vencimento. 

https:típje.trf5.jus br/pje/Painel/painel usuario/documentoH TML.seam?idBin=19301530&dProcessoDoc=19332263 RT 
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01/03/2023, 16:43 Processo Judicial Etetrônico: 

In casu, o valor do pedágio foi dividido em 5 (cinco) parcelas, conforme se verifica no extrato do 
parcelamento carreado ao Id 4058302.11488582. O impetrante aduz que não efetuou o fg“aTnêrif_w — 
parcela, alegando que a inadimplência ocorreu em virtude de inconsistências no sistema dalPGFN. a s ís 

Jurnisp; ' 
— a É 

O Município carreou aos autos extrato do parcelamento, emitido em 22/12/2017, por meio do qual se 
verifica que, naquela data, o sistema acusava pendência somente em relação a 3º parcela, de outubro/2017 
( id 4058302.11058035). Por seu turno, o impetrante acostou o comprovante de pagamento do DARE 
relativo à parcela de outubro/2017 ( 3º parcela)- Id 4058302.11058041]. 

No referido extrato, o "Nr. Documento Cobrança" relativo à parcela de dezembro/2017 ( 5º parcela), estava 
registrado como 07171727730346893, o mesmo número de documento que consta no DARF da parcela de 

outubro/2017 ( 3º parcela), o que, segundo o impetrante, teria ensejado a impossibilidade da emissão da 
guia da 5º parcela, pois o DARF já estaria pago. 

A autoridade coatora foi intimada para esclarecer as citadas divergências. tendo se manifestado da seguinte 
forma ( Id 4058302.11686665): "para o mês de out/2017, deveria ter sido emitida a parcela 03, mas foi 
emitida a parcela 05 (dez/17); Em nov/17, foram emitidos 02 DARFTs, de out/17 (parcela 03) e nov/17 

(parcela 04), mas o contribuinte só pagou a parcela 04; Em dezembro, nada pagou. Deveria ter pago a 
parcela 03, mas não pagou, sob a alegação de que não conseguiu emitir. Em situação com esta, o 
contribuinte poderia/deveria ter procurado o atendimento presencia! na PGFN para fins de emissão do 
DARF", 

?
 

Nos termos da informação acima transcrita, a 3º parcela do parcelamento, relativa ao mês de outubro/2017, 
restaria inadimplida. Sucede, todavia, que tal informação está em contradição com que o foi informado 
pela autoridade coatora no Id 4058302.11686665, bem como com os documentos acostados aos autos. 

Com efeito, no 1d 4058302.11480523, a Fazenda aduziu que o contribuínte não realizou o pagamento da 5º 
parcela, vencida em dezembro/2017, relativa ao pedágio. 

Os extratos do — parcelamento emitidos — em 21/06/2019 e 15/05/2019 (Ids 
4058302.11488580/4058302.11488582) demonstram que as quatro primeiras parcelas do parcelamento 
foram quitadas, restando inadimplida somente a 5º parcela, relativa a dez/2017 

Como já aduzido, o impetrante comprovou o pagamento da 3º parcela, referente a ouwbro/2017 - d 

4058302.1105804]. 

Há que se registrar, ainda, a divergência entre os dados dos extratos emitidos em 22/12/2017 e 21/06/2019, 

No extrato do parcelamento emitido em 22/12/2017 ( Id 4058302.11058035) consta registrado como "Nr. 
Documento Cobrança" da parcela de outubro/2017 ( 3º parcela) 0717173105S5428309. Já no extrato 
emitido em 21/06/2019 consta como "Nr. Documento Cobrança" da parcela de outubro/2017 ( 3º parcela) 
07171727730346893, número de documento que consta no DARF pago pelo impetrante relativo à 3º 

parcela- Ids 4058302.1 1 488580/4058302.11058041. 

AÀ incoerência dos dados nos documentos acima citados, aliada à ausência de cesclarecimentos por parte da 
autoridade coatora, permitem concluir pela ocorrência de erro no sistema e-CAC, o qual impediu o 

impetrante de realizar o pagamento da 5º parcela do parcelamento relativa ao pedágio. 

httos://pje.trf5.jus.br/ipje/Painel/paine] usuario/documentoHTML.seam?idBin=19301530&dProcessoDoc= 18332263 4A7 
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O parcelamento é instituído pela pessoa jurídica de direito público com competêntia tribufária "E º 
contribuinte deve aderir às condições do programa. À autoridade coatora afirma em suas informaçõesy 
Fazenda Nacional, ou a Receita Federal, não imprimem documentos de arrecadação, sendoi ªpgpz ! 
incumbência do contribuinte. Essa é uma condição instituída pela União para que o cobtribuimte-adira ao—— - 
programa de parcelamento. Entretanto, não pode a União exigir condição como essa e não se desincumbir 
de sua obrigação de prover o contribuinte com um sistema eletrônico confiável. Ressalte-se que as 
circunstâncias do caso autorizam concluir o propósito do Município de permanecer no programa de 
parcelamento, na medida em que pagou todas as prestações relacionadas aos DARE's que foram impressos 
sem problema do sistema informatizado. Ademais, a União não teve problemas na arrecadação de todas as 
prestações que foram descontadas do FPM. À única irregularidade consiste no inadimplemento de uma 
parcela, de cinco, em relação a qual não foi possível o pagamento por conta de problemas nos sistemas da 
União. 

Dispõe a Lei 9.784/1999, que consiste em princípio a ser atendido pela Administração Pública em geral o 
da razoabilidade. No caso em exame, esse princípio deve ser entendido como "dever de vinculação entre 
duas grandezas (dever de equivalência), semelhante à exigência de congruência”, c "impõe uma relação de 
equivalência entre a medida adotada e o critério que a dimensiona" (ÁVILA, Huberto. Teoria dos 

ª Princípios. 2º ed., 2003, p. 105). O inadimplemento da última parceja deu-se por inconsistência do sistema 
eletrônico da União e a própria autoridade coatora foi contraditória em suas informações. Assim, se a 
própria União não compreendeu devidamente o que ocorreu, impor ao Município a consequência de 
exclusão do parcelamento por um erro da União seria uma consequência deveras gravosa e desbordaria do 
objetivo da própria norma que é excluir do parcelamento o devedor que por sua própria culpa deixa de 
honrar as prestações. 

Assinalo, por oportuno, que o Município acostou aos autos guia de depósito judicial com o valor relativo a 
5º parcela, o que demonstra a boa-fé do impetrante e sua intenção de solver a dívida ( 1d 
4058302 .11058732). 

Nesse compasso, parece-me desarrazoado excluir o contribuinte do parcelamento por um equívoco 
causado pelo sistema operacionalizado pela autoridade coatora, não podendo o impetrante ser penalizado 

por algo que não deu causa. 

A situação dos autos não trata apenas de se considerar a boa-fé do impetrante e a eventual falha no sistema 
informatizado da PEN mas, sobretudo, de preservar a utilidade do parcelamento, enquanto meio para 

quitação de dívidas pelo contribuinte e recebimento de valores pelo Fisco. 

Com efeito, a ratio essendi do parcelamento fiscal consiste em: (3) proporcionar aos contribuintes 
inadimplentes forma menos onerosa de quitação dos débitos tributários, para que passem a gozar de 
regularidade fiscal e dos benefícios daí advindos; e (i1) viabilizar ao Fisco a arrecadação de créditos 
tributários de difícil ou incerto resgate, mediante renúncia parcial ao total do débito e a fixação de 

prestações mensais contínuas. 

A Administração deve pautar sua conduta com base na razoabilidade e proporcionalidade, sopesando os 
diversos aspectos envolvidos na questão, antes de praticar ato cujas consequências são por deveras 
gravosas ao contribuinte, como no caso vertente, em que a exclusão do contribuinte possibilita a cobrança 

de todo o passivo tributário sem as facilidades inerentes ao parcelamento, o que pode ensejar o desarranjo 

das contas do impetrante. 
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O STJ reconhece a viabilidade de incidência dos princípios da razoabilidade e proporçlºgªlldªde no 
âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal providência visa a evitar práticas contrárias à 
teleologla da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se verificada boa- fé do Lonmbuâta& 
ausência de prejuízo ao Erário. Vejamos: JurgisPz ! 

PROGRAMA —“DE  PARCELAMENTO  TRIBUTÁRIO  REFIS. —PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. REINCLUSÃO 

DO CONTRIBUINTE NO PROGRAMA. APRECIAÇAO DA COT&VICÇAO FORMADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA N. 7/STJ. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE 

AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. 1 - O presente feito decorre da 
ação pela qua! foi pleiteada a reinclusão do contribuinte no programa de parcelamento oportunizado pela 
Lei n. 12.996/2014. No julgamento proferido pelo TRF da 4º Região, ficou assentado que a conduta do 
contribuinte, no sentido de pagar a parcela em atraso, com os consectários legais, bem assim antecipar 
outras parcelas, é indicativo de boa-fé e a sua exclusão do programa afronta os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. 

TV - Inviável o conhecimento da alegada violação dos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015 (arts. 458 e 535 do 
CPC/1973), quando o recorrente, apesar de anunciar que o acórdão recorrido foi omisso, contraditório ou 

obscuro, apresenta arrazoado genérico, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. Incide na espécie a Súmula n. 284/STF. 

Tl - A jurisprudência do STJ reconhece a viabilidade da aplicação dos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal procedência visa evitar 
práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, especialmente se 
verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do erário. Precedentes: REsp n. 
1.671.118/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/10/2017; AgInt no REsp n. 
1.660.934/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 17/4/2018; 
AgInt no REsp n. 1.513.491/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, 
DJe 29/11/2018 1V - Por outro lado, verifica-se que, para se cogitar do afastamento do entendimento 
apresentado pelo Tribunal à quo, faz-se impositiva a análise das peculiaridades do caso concreto, 
sindicando as razões para a aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade a justificar a 
reinclusão do contribuinte no programa de parcelamento tributário, restando impositivo o reexame do 
conjunto probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial. Incidindo o óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ. Precedentes: REsp n. 1.653.926/PR, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, juigado em 18/9/2018&, DJe 26/9/2018; REsp n. 1.737.902/SC, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 23/11/2018. V - Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 

(REsp 1736024/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, juigado em 06/06/2019, 

DJe 14/06/2019 

À luz da jurisprudência, tenho que o mais consentâneo com o objeto do parcelamento é determinar a 
reínclusão do impetrante no Parcelamento Especial nº 1.336.933 (Lei nº 13,485/2017), mantendo-o nas 
condições indicadas na Lei, de modo que as parcelas vencidas e vincendas sejam retidas diretamente do 

FPM do Município, conforme autoriza o art. 2º, $ 1º, II, da Lei nº 13.485/ 2017 

Considerando a situação de dificuldade finançeira que assola a maioria dos Municípios brasileiros, bem 

como havendo constatado ter o Município razão em seu pedido, com fulcro no art. 300, caput, do CPC, 
constata-se existentes os pressupostos para a antecipação dos efeitos da tutela na própria sentença. 

Dispositivo 
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Diante do exposto, CONÇEDO AÀ SEGURANÇA, com fulero no art. 487, 1, do CP eanteçipo.os -— 
efeitos da tutela, Mmwgm_mpgg rante no programa de parcel amengo eâeªªº 

disciplinado na Lei nº 13.485/2017 (Parcelamento Especial nº 1,336.933), mantendoto nas con uçªõ 

indicadas na Lei, de modo que as parcelas vencidas e vincendas sejam retidas diretambnte do“ É' d(rFªPM de — 
Município, conforme autoriza o art. 2º, 8 1º, II, da Lm n 13.485/ 2017. A União deverá cumprir esse 
comando no prazo de trinta d!gg e promover a sus) e exigibilidade dos débitos ali inseridos, 

As parçelas não pag, nte no FPM do Município até a 
liquidação integral do parcelamento, na forma da adesão originária.. 

Sem custas. Não são devidos honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12,016/09). 

Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, $ 1º. da Lei nº 12.016/09), 

MM — Apósotrânsitoem julgado, converta-se em renda o valor depositado nos aucos, em favor da União ( 
” id 4058302.11058732) . Certifique-se e arquivem-se os autos. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Caruaru/PE, data da validação. 

TEMÍSTOCLES ARAÚJO AZEVEDO 

Juiz Federal da 37º Vara/PE 

Q Processo: 0802743-30,2019.4.05.8302 RT 
Assinado eletronicamente por: 190926 1242461 790000001 
TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 26/09/2019 15:34:51 
Identificador: 4058302.11940278 

Para conferência da autenticidade do documento: 
hups://pie.trf5.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 
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PROCESSO Nº: 0802743-30.2019.4.05,8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: FAZENDA NACIONAL 
APELADO: SAO JOAQUIM DO MONTE PREFEITURA ;“—* miT myA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho i G 2) 3 9 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Leonardo Coutinho - 2º Turma Í tur i'fp o | 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federa! Temistocles Araujo Az REAA 

RELATÓRIO 

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO COUTINHO (Relator Convocado): Trata-se 
de remessa necessária e de apelação interposta pela Fazenda Nacional em face de sentença que concedeu a 
segurança, determinando a reinclusão do impetrante no programa de parcelamento especial disciplinado na 
Lei 13,485/2017, mantendo-o nas condições indicadas na Lei, de modo que as parcelas vencidas e 
vincendas sejam retidas diretamente do FPM do Município, conforme autoriza o art. 2º, $ 1º, inciso H, da 
Lei 13,485/2017. Sem honorários advocatícios, a teor do art. 25 da Lei 12.016/2009. 

n Em suas razões recursais, a apelante sustenta que, ao aderir ao parcelamento, o contribuinte deverá 
cumprir integralmente as exipências que lhe forem impostas. Alega que, independentemente de ter ou não 
havido erro no sistema em relação à emissão da terceira parcela (outubro de 2017), o impetrante estava 
inadimplente com o recolhimento da parcela de dezembro de 2017. Além disso, afirma que o fato de ser 
permitido o pagamento das parcelas mediante retenção no FPM não exime o devedor de se manter 

adimplente com o parcelamento. 

Subiram os autos, sendo-me conclusos por força de distribuição. 

É o relatório. 

Peço a inclusão do feito em pauta para julgamento. 

PROCESSO Nº: 0802743-30.2019.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 

APELANTE: FAZENDA NACIONAL 
APELADO: SAO JOAQUIM DO MONTE PREFEITURA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATORÇ(A): Desembargador(a) Federal Leonardo Coutinho - 2º Turma 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Araujo Azevedo 

VOTO 

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO COUTINHO (Relator Convocado): O 
Município de São Joaquim do Monte/PE narra, na peça exordial, que aderiu ao parcelamento especial de 
débitos previdenciários dos entes federativos previsto na Lei 13.485/2017. No entanto, em maio de 2019, 
verificou que o mesmo havia sido cancelado por falta de pagamento do pedágio. Alega que, como a adesão 
foi feita em agosto de 2017, o pedágio seria o pagamento do valor correspondente ao percentual de 2,4% 
sobre o total de débitos que estavam inscritos na dívida ativa, em cinco parcelas que teriam vencimento de 
agosto a dezembro de 2017. 

O contribuinte afirma que a PGFN cancelou o parcelamento pela ausência de pagamento da última parcela 
do pedágio, vencida em dezembra de 2017. No entanto, aduz que a rescisão ocorreu de forma ilegal, uma 

vez que cumpriu com sua obrigação, além de que os valores subsequentes ao pedágio estavam sendo 
adimplidos e recebidos pela Fazenda Nacional através de retenções no FPM, até que a PGFN, de forma 

unilateral, deixou de praticar as retenções. 
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O impetrante alega que a suposta inadimplência decorreu de situação de confusão promovida pela própria 
PGFN, pois em dezembro de 2017, a PGFN não permitiu a emissão da DARF da quifta parteta por--—- 
problemas atribuíveis exclusivamente ao sistema. A fim de solucionar o problema, o contribuinte se di gl 
à PGFN, mas obteve a mformação de que estaria pendente apenas a terceira parcela (_g paga).. uol 
ressalta que, mesmo após o pedágio, a Fazenda Nacional manteve os descontos das parcelas-noe- de————.-i 
janeiro a julho de 2018. 

A Lei 13,485/2017 criou o parcelamento especial para dívidas previdenciárias dos entes federativos em seu 
artigo 1º, estabelecendo que os débitos de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios relativos às contribuições sociais de que tratam as alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 
11 da Lei 8.212/91 poderão ser pagos em até duzentas parcelas. 

O artigo 2º, inciso 1, da mencionada Lei prevê que os débitos poderão ser quitados mediante pagamento à 
vista e em espécie de 2,4% do valor total da dívida consolidada em até seis parcelas iguais e sucessivas, 
vencíveis entre julho e dezembro de 2017. O parágrafo primeiro do mesmo artigo dispõe que as parcelas 
serão retidas no Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) ou no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) e repassadas à União. 

Observa-se, no extrato de parcelamento acostado aos autos pela Fazenda Nacional. que o pedágio foi 
dividido em cinco parcelas, tendo sido quitadas apenas as quatro primeiras (Id, 4058302.11488582 - p. 2). 
Já o Município apresentou uma cópia de seu extrato de parcelamento no qual mostra que o sistema 

6 acusava pendência somente em relação à terceira parcela (Id. 4058302.11058035), mas tal parcela já havia 
sido paga em outubro de 2017 (Id. 4058302.11058041). 

No extrato apresentado pelo Município, o número de cobrança referente à parcela de dezembro de 2017 
era 07171727730346893, número idêntico ao documento da DARF paga em outubro de 2017 (terceira 
parcela), fato que corrobora a alegação do contribuinte de que o erro no sistema teria ensejado a 
impossibilidade da emissão da guia para pagamento da quinta parcela. 

O caso reflete, inegavelmente, um devedor tributário que tem o interesse demonstrado de permanecer no 

parcelamento fiscal, o qual fez adesão no tempo e modo estabelecidos na lei, e, de outro lado, o interesse 
do fisco de receber seu crédito, pelo que as consequências extremamente gravosas causadas pela exclusão 
reclamam uma ponderação, devendo ser observada a finalidade do instituto e os postulados da 
proporcionalidade, razoabilidade e boa-fé objetiva. 

Desse modo, aplicam-se os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade para se 
entender pela reinclusão do contribuinte no parcelamento da Lei 13.485/2017. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação e à remessa necessária. 

E como voto. 

PROCESSO Nº: 0802743-30.2019.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: FAZENDA NACIONAL 
APELADO: SÃO JOAQUIM DO MONTE PREFEITURA 

ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Leonardo Coutinho - 2º Turma 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Araujo Azevedo 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. LEI 13.485/2017. 
ERRO NO SISTEMA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. REINCLUSÃO. POSSIBILIDADF. IMPROVIMENTO. 

1. Trata-se de remessa necessária e de apelação interposta pela Fazenda Nacional cm face de sentença que 

concedeu a segurança, determinando a reinclusão do impetrante no programa de parcelamento especial 
disciplinado na Lei 13.485/2017, mantendo-o nas condições indicadas na Lei, de modo que as parcelas 
vencídas e vincendas sejam retidas diretamente do FEM do Município, conforme autoriza o art. 2º, 8 1º, 

inciso II, da Lei 13.485/2017. Sem honorários advocatícios, a teor do art. 25 da Lei 12.016/2009. 
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2. Em suas razões recursais, a apelante sustenta que, ao aderir ao parcelamento, o contribuinte deverá 
cumprir integralmente as exigências que lhe forem impostas. Alega que, mdependentemente de ter ou não 
havido erro no sistema em relação à emissão da terceira parcela (outubro de 2017), o etrante es! àça' ' 
inadimplente com o recolhimento da parcela de dezembro de 2017. Além disso, afirma fue o fato s r:) 9 
permitido o pagamento das parcelas mediante retenção no FPM não exime o devedor de sh,xmatrifeF ! 
adimplente com o parcelamento. TE TIAOmA: 

3. O Município de São Joaquim do Monte/PE narra, na peça exordial, que aderiu ao parcelamento especial 
de débitos previdenciários dos entes federativos previsto na Lei 13.485/2017. No entanto, em maio de 
2019, verificou que o mesmo havia sido cancelado por falta de pagamento do pedágio. Alega que, como a 
adesão foi feita em agosto de 2017, o pedágio seria o pagamento do valor correspondente ao percentuai de 
2,4% sobre o total de débitos que estavam inscritos na dívida ativa, em cinco parcelas que teriam 

vencimento de agosto a dezembro de 2017, 

4, O contribuinte afirma que a PGFN cancelou o parcelamento pela ausência de pagamento da última 
parcela do pedágio, vencida em dezembro de 2017. No entanto, aduz que a rescisão ocorreu de forma 
ilegal, uma vez que cumpriu com sua obrigação, além de que os valores subsequentes ao pedágio estavam 
sendo adimplidos e recebidos pela Fazenda Nacional através de retenções no FPM, até que a PGFN, de 
forma unilateral, deixou de praticar as retenções. 

ª 5. O impetrante alega que a suposta inadimplência decorreu de situação de confusão promovida pela 
própria PGFN, pois em dezembro de 2017, a PGFN não permitiu a emissão da DARF da quinta parcela 
por problemas atribuíveis exclusivamente ao sistema. À fim de solucionar o problema, o contribuinte se 
dirigiu à PGFN, mas obteve a informação de que estaria pendente apenas a tercceira parcela (já paga). Por 
fim, ressalta que, mesmo após o pedágio, a Fazenda Nacional manteve os descontos das parcelas no FPM 
de janeiro a julho de 2018. 

6. A Lei 13.485/2017 criou o parcelamento especial para dívidas previdenciárias dos entes federativos em 
seu artigo 1º, estabelecendo que os débitos de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios relativos às contribuições sociais de que tratam as alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 
11 da Lei 8.212/9] poderão ser pagos em até duzentas parcelas. 

7. O artigo 2º, inciso 1, da mencionada Lei prevê que os débitos poderão ser quitados mediante pagamento 
à vista e em espécie de 2,4% do valor total da dívida consolidada em até seis parceias iguais e sucessivas, 
vencíveis entre julho e dezembro de 2017. O parágrafo primeiro do mesmo artigo dispõe que as parcelas 
serão retidas no Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) ou no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) e repassadas à União. 

8. Observa-se, no extrato de parcelamento acostado aos autos pela Fazenda Nacional, que o pedágio foi 
dividido em cinco parcelas, tendo sido quitadas apenas as quatro primeiras (Td. 4058302.11 488582 - p. 2). 
Já o Município apresentou uma cópia de seu extrato de parcelamento no qual mostra que o sistema 
acusava pendência somente em relação à terceira parcela (Id. 4058302.11058035), mas tal parcela já havia 

sido paga em outubro de 2017 (Id. 4058302.1105804]1). 

9. No extrato apresentado pelo Município, o número de cobrança referente à parcela de dezembro de 2017 
era 07171727730346893, número idêntico ao documento da DARF paga em outubro de 2017 (terceira 

parcela), fato que corrobora a alegação do contribuinte de que o erro no sistema teria ensejado a 
impossibilidade da emissão da guia para pagamento da quinta parcela. 

10. O caso reflete, inegavelmente, um devedor tributário que tem o interesse demonstrado de permanecer 

no parcelamento fiscal, o qual fez adesão no tempo e modo estabelecídos na lei, e, de outro lado, o 
interesse do fisco de receber seu crédito, pelo que as consequências extremamente gravosas causadas pela 
exclusão reclamam uma ponderação, devendo ser observada a finalidade do instituto e os postulados da 

proporcionalidade, razoabilidade e boa-fé objetiva. 

11. Desse modo, aplicam-se os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade para se 
entender pela reinclusão do contribuinte no parcelamento da Lei 13.485/2017. 

12. Apelação e remessa necessária improvidas. 

[o1] 
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à unanimidade, em negar provimento à remessa necessária e à apelação, nos termos do voto doJIàcialõr e ; 
das notas taquigráficas que estão nos autos e que fazem parte deste julgado. ' 

EEA Processo: 0802743-30.2019,4.05,8302 D L A 
Assinado eletronicamente por: 072412124526300000021652. 

H LEONARDO AUGUSTO NUNES COUTINHO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 30/07/2020 10:34:53 
Identificador: 4050000.21687935 

Para conferência da antenticidade do documento: 
htips://pie.trf5.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/list View.seam 
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29/03/2021 

PROCESSO Nº: 0800183-17.2021.4.05.8312 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL L&Lºªi—_' 

Processo Judicial Eleirônico: 

fmA s 

AUTOR: SIRINHAEM PREFEITURA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL e outro 
34" VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

DECISÃO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ajuizada pelo 
MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM em face da UNIÃO FEDERAL e da CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. 

À parte autora alega o seguinte (Id.4058312.17910089): 

"O Município de Sirinhaém é uma pequena e pobre cidade do interior de Pernambuco 

Como é de conhecimento público, a maior parte das cidades do interior do Nordeste 1em a quase totalidade de suas 

receitas decorrentes de transferências constitucionais obrigatórias. onde se destaca o FPM e TCMS. 

Considerando a escassez dos valores da arrecadação própria, realização de investimentos públicos depende 

basicamente das transferências voluntárias, as quais ocorrem por meio da celebração de convênios ou contratos de 

repasses firmados com a União Federal. 

Ocorre que 05 municípios somente estarão aptos ao recebimento de iransferências voluntárias se estiverem adimplentes 

no cadastro CAUC, 

Segundo o art. 22, 1 da PORTARIA INTERMINISTERIAL ME/CGU Nº 414/2020[2]. um dos requisitos para para a 

celebração de convênios e contratos de repasse é a reguiaridade com o FGTS. 

No caso do Áutor, uma das pendências no CAUC é o item 1.3 - Regularidade quanto à Contribuições com o FGTS. 

A pendência citada causou surpresa, pois a situação do Autor é regularidade com o FGTS. 

Conforme demonstra detalhamento anexo, o motivo da inscrição no item 1.3 foi a existência de pendência com o FGTS 

da Câmara de Vereadores do Município de Sirinhaém (Poder Legislativo Municipal). 

De forma objetiva, o Autor não pode ser prejudicado por inadimplência com o FGTS da Câmara de Vereadores, 

tomando como base os princípios da separação dos poderes e o da intranscendência das sanções financeiras. Importa 

destacar que a situação exposta contraria o entendimento firmado pelo Plenario do Supremo Tribunal Federal - STF o 

qual decidiu que um municiípio pode obter Certidao Positiva de Debito com Efeito de Negativa (CPD/EN), ainda que 

sua Camara de Vereadores esteja inadimplente em relacao a obrigacoes tributarias com a Fazenda Nacional. A 
decisão, por maioria, foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinario nº 770149, com repercussao geral (Tema 

743). 

Os fatos expostos motivam a apresentação de presente demando judícial, para determinar que sefam afastadas as 

restrições por conta da inadimplência do Poder Legislativo Municipal com o FGTS". 

) 

Ex positis, o AUTOR requer: 

"1) pela CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA, para determinar que: 

11 a UNIÃO FEDERAL NÃO DEIXE DE CELEBRAR CONVÊNIOS OU PROMOVER O REPASSE DE 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS em virtude da inscrição do Município de Sirinhaém no item 1.3 do CAUC, por 
irregularidades com n FGTS da Câmara de Vereadores de Sirinhaém, CNPJ nº 11.511.649/0001-93 (Poder 
Legisfativo Municipal); 
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29/03/2021 Processo Judiícial Eletrônico 

1.2 a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF ATUALIZE IMEDIATAMENTE as informações enviadas ao CAUVC. 
E SE ABSTENHA de incluir o Município de Sirinhaém no item 1.3 do CAUC, em virtude de irregularidades com o 
FGTS da Câmara de Vereadores de Sirinhaém, CNPJ nº 11.511.649/0001-93 (Poder Legistativo .?í«uicipal)iã« mo 

A parte autora juntou documentos. I : 1'IA= 

Vieram-me os autos conelusos. DECIDO, 

Cumpre perquirir, neste momento, se é o caso ou não de deferimento do pedido de concessão da tutela 
provisória antecipada de urgência. 

O Código de Processo Civil dispõe que o termo tutela provisória é gênero do qua! são espécies: a) a turela 
de evidência; b) a tutela de urgência (Arts. 294 a 311, do CPO). 

À tutela de evidência poderá ser concedida inaudita altera pars, independentemente da demonstração de 
risco de dano irreparável ou de difícil reparação, quando: a) a matéria pleiteada pelo autor for unicamente 
de direito e houver tese firmada em julgamento de recursos repetítivos, em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou em súmula vinculante; ou b) tratar-se de pedido reipersecutório fundado em prova 
documental adequada do contrato de depósito. 

Por sua vez, a tutela de urgência subdivide-se em tutela de urgência antecipada (satisfativa do pedido final 
8 de mérito) e tutela de urgência cautelar (conservativa do pedido final de mérito), que podem ser requeridas 
% e concedidas em caráter antecedente ou incidental (Art. 294, parágrafo único). Os requisitos comuns e 

cumulativos para a concessão da tutela provisória de urgência (seja ela antecipada ou cautelar) são: à) 
probabilidade do direito (fumus boni iuris); b) perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo 
(periculum in mora); c) reversibilidade dos efeitos da decisão. 

No presente caso, ao menos nesse exame perfunctório característico das tutelas de urgência, entendo que 
estão presentes os elementos autorizadores da concessão. Explico. 

O CAUC é um serviço que disponibiliza informações acerca da situação de cumprimento de requisitos 
fiscais por parte dos municípios, dos estados, do Distrito Federal e de organizações da sociedade civil 
(OSC), necessários à celebração de instrumentos para transferência de recursos do governao federal 

Quanto ao tema, é válido salientar que a jurisprudência é pacífica no sentido de que, diante da autonomia 
administrativo-financeira existente entre as funções do Poder do Estado, não é possível penalizar o 
Município pelo descumprimento de obrigações tributárias princinais ou acessórias por parte da 

Câmara de Vereadores. 

Nesse sentido: 

EMENTA TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO ORDINÁRIA, MUNICÍPIO, RETIRADA / DE INSCRIÇÃO NO 

CAUC / POR DÉBITOS DO FGTS DA CÂMARA MUNICIPAL. POSSIBILIDADE.  AUJONOMIA ENTRE O 

LEGISLATIVO E O EXECUTIVO MUNICIPAIS [. A Constituição Federal consagra a autonomia e o independência 

adminisirativo-financeira dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, não se podendo responsabilizar o Executivo 

municipal por obrigações do Legislativo, sob pena de ofensa aão citado comando consiitucional. 2. Não deve o 

Município ser penalizado em razão de descumprimento de obrigação principal ou acessória da Câmara dos vereadores, 

pois tal órgão goza de autonomia financeira e tem receita própria, estando, inclusíve sujeita ao controte da Lei de 

Responsabitidade Fiscal 3. Demais disso, observa-se a existência de recente protunciamento do STF acerca da 

matéria, em recurso sujeito ao rito da repercussão geral e, portanto, de observância obrigatória, nos awtos do RE n.º 

770.149, tendo-se fixado a seguinte tese: "É possível ao Município obter certidão positiva de débitos com efeito de 

negativa quando a Cámara Municipal do mesmo ente possuíi débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o 

princípio da intranscendência subjetiva das sanções financeiras". 4. Apelação improvida. emal. (PROCESSO: 

08075376620204058300, APELAÇÃO CIVEL DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO 
ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA, 2º TURMA, JULGAMENTO: (1/09/2020) 

PROCESSO Nº: 0813655-76.2018.4,05.0000 - AGRAVO DE INSTRUVMENTO AGRAVANTE: MUNICIPIO DE AGUAÁ 
PRETA ADVYOGADO: Paulo Gabriel Domingues De Rezende e outros AGRAVADO: FAZENDA NACIONAL é ouiro 

RELATOR(A): Desemburgador(a) Federa! Rogério de Meneses Fialho Moreira - 3º Tarma PROCESSO ORIGINÁRIO: 

0800151-32.2018.4.05,8307 - 26º VARA FEDERAL - PE EMENTA TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATHA PARA MUNICÍPIO. 

DÉBITOS FISCAIS DA CÂMARA MUNICIPAL. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA ENTRES OS 

PODERES, PRECEDENTES, [. Agravo de instrumento interposio pelo ente municipal com o objetivo de dectarar a 

irresponsabilidade do Executivo Municipal (Prefeitura) por débitos do Legislativo Municipal (Câmara, relativos à 
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28/03/2021 Processo Judicial Eletrônico: 

FGTS, Contribuição Previdenciária e PASEP, afastando quaisquer restrições à emissão de Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeitos Negativos, por óbices decorrentes das obrigações fiscais da Câmara Municipal. 2. Não obstante a 

dívida tributária resultante de condutas atribuídas aão Poder Legislativo Municipa! possa ser cobrada do Município, 

tais dívidas não podem constituir óbice ao Poder Executivo Municipal a obter os repasses do FPM, a ficmar convênios, — 

a obter transferências voluntárias e a contrair empréstimos de instituições financeiras vinculadas uí/mun 10;(1 ista a 

autonomxa Jinanceira dos Poderes eo prmcxplo da intranscendência das sançoes e sob ) pena 

Executivo Municipal ficará impedido de cumprir suas obrigações constitucionais, causando graves premr:os a toda a 

população do respectivo Município. 4. Agravo de instrumento ao quai se dá parcial provimemo tão somente para 

determinar que o descumprimento das obrigações principais e acessórias por parte da Câmara Municipal não pode 

constituir óbice a que o Município obtenha os repasses do FPM, a celebração de convênios, a obtenção transferências 

voluntárias da União e a contratação de empréstimos com instituições financeiras vinculadas à 

União. (PROCESSO: 0813055 762'01 84050000, AGRAVO DE INSTRUMENTO, 

DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO DE MENESES FIALHO MOREIRA, 3º TURMA, 

JULGAMENTO: 28/02/2019) 

TRIBUTÁRIO, CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO. CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. POSSIBILIDADE. 

DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DA CÂMARA MUNICIPAL AUTONOMIA ENTRE O LEGISLATIVO E O 
EXECUTIVO MUNICIFPAIS, 1, Apelação interposta pela Fazenda Nacional em face de sentença que julgou procedente 

a presente ação ordinária, para determinar à União a emissão de certidão de regularidade fiscal em favor do municipio 

ª relativamente aos débitos devidos pela Câmara de Vereadores. 2. À Constituição Federal consagra a autonomia e à 

independência  administrativo-financeira dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário não se podendo 

responsabilizar a Prefeitura (Executivo municipal) por obrigações da Câmara Municipal (Legislativo municipal), sob 

pena de ofensa ao citado comando constitucional. 3. Não deve o Município ser penalizado com a não emissão de 

certidão regularidade fiscal em seu favor, por descumprimento de obrigação principal ou acessória da Câmara, pois tal 

órgão goza de autonomia financeira e tem receita própria, estando, inclusive sujeita ao controle da Tei de 

Responsabilidade Fiscal, Precedentes desta Corte Regional. 4. O Município apelado tem direito ao recebimento da 

CND ou CPD-EN, desde que o óbice para sua emissão seja a inadimplência quanto às obrigações fiscais fprincipal e 
acessória] da Câmara Municipal. 5. Apelação improvida. (TRF 5 - 2.º Turma - Relator Des, Fed. Convocado André 

Carvalho Monteiro - Proc. 08003424320144058202 - D.J. 02.06.2016) 

Registre-se, portanto, que a dívida tributária de titularidade da Câmara de Vereadores do Município 
não constitui óbice ao fornecimento de Certidões Negativas ou de Certidões Positivas com Efeito de 

Negativa àquela pessoa política, nem tampouco tem o condão de penalizá-la com a inserição no 
CAUC. 

A Constituição Federal consagra a autonomia e a independência administrativo-financeira entre os Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, não se podendo responsabilizar a Prefeitura (Executivo municipal) por 
obrigações da Câmara Municipal (Legislativo municipal), sob pena de ofensa ao citado comando 
constitucional. É, a propósito, nesse sentido, o motivo pelo qual Prefeitura e Câmara possuem CNFJ 
diferentes, arcando cada uma, destarte, com os seus respectivos débitos fiscais. 

Observa-se que o STF corrobora com tal entendimento, tendo firmado a recente tese no sentido de que "É 
possível aão Município obter certidão positiva de débitos com efeito de negariva quando a Câmara 

Municipal do mesmo ente possui débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o princípio da 
intranscendência subjetiva das sanções financeiras", Tese firmada no âmbito de julgamento submetido ao 
rito da repercussão geral, de modo a se impor a observância obrigatória do mesmo entendimento proferido 
nos autos do recurso paradigma, qual seja, o RE n.º 770.149/PE, com data de julgamento em 05.08.2020. 

Tn casu, verifica-se que a parte demandante cuidou de demonstrar que a irregularidade apontada no 

registro do CAUC se refere à Câmara Municipal de Sirinhaém, e não ao Poder Executivo do 

Município de Sirinhaém, conforme documentos anexados aos autos (Ids, 4058312.17910163; 
4058312.17910214; 4058312.17910215; 4058312,17910144; 4058312.17910146; 4058312.17910148; 
4058312.1791015]). 

Em sendo assim, parece-me, neste exame prefacial próprio das decisões liminares, que as dívidas da 
Câmara Municipal não podem constituir óbice ao Poder Executivo Municipal a obter os repasses do FPM, 
a firmar convênios, a obter transferências voluntárias e a contrair empréstimos de instituições financeiras 
vinculadas à União, haja vista a autonomia financeira dos Poderes é o princípio da intranscendência 
subjetiva das sanções, sob pena de provocar graves prejuízos à população do Município. 

O perigo de dano grave e de difícil reparação resta evidente, uma vez que, sem a obtenção dos recursos 
públicos de extrema relevância para o custeio e desenvolvimento do Município, o Poder Executivo 
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29/03/2021 Processo Judicial Eletrânico: 

Municipal ficará impedido de cumprir suas obrigações constitucionais, especialmente em tempos de 
pandemia, causando graves prejuízos a toda a população do respectivo Município. 

a) a UNIÃO FEDERAL não deixe de celebrar convênios ou de promover o repasse detramsferências —— - 
voluntárias em virtude da inscrição do Município de Sirinhaém no item 1.3 do CAUC, por irregularidades 
com o FGTS da Câmara de Vereadores de Sirinhaém, CNPJ nº 11.511.649/0001-93 (Poder Legislativo 
Municipal); 

p 

Ante o exposto, DEFIRO AÀ TUTELA DE URGÊNCIA para determinar que: ' a 

Jdur f 

b) a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF atualize imediatamente as informações enviadas ao CAUC 

e se abstenha de incluir o Município de Sirinhaém no item 1.3 do CAUC, em virtude de irregularidades 
com o FGTS da Câmara de Vereadores de Sirinhaém, CNPJ nº 11.511.649/0001-93 (Poder Legislativo 

Municípal). 

CITEM-SE os demandados para, querendo, apresentarem defesa no prazo legal. 

Curmpra-se. 

Cabo de Santo Agostinho/PE, data da validação. 

D, Processo: O800183-17.2021.4.05.6912 LLL NA 
[""Í: Assinado eletronicamente por: 210326175820494000000 17969832 
AN JAIME TRAVASSOS SARINHO - Magistrado 

WN Data e hora da assinatura: 26/03/2021 19:12:51 
Identificador: 40583 12.17920524 

Para conferência da autenticidade do documento: 

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView seam 
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OÍ(%MWM CSAiatbuunat TFrederal 

Inteiro Teor do Acórdão - Página 1 de 53 

05/08/2020 PLENÁRIO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 770.149 PERNAMBUCO 

RELATOR 

REDATOR DO 

ACÓRDÃO 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

RECDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

ADV.(A/S) 

ADV.(A/S) 

ADV.(A/S) 

ADV.(A/s) 

INTDO.(A/S) 

ADV.(A/S) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/SY)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/SY)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC-.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO-.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. MARCO AURÉLIO 

: MIN. EDSON FACHIN 

:UNIÃO 

: PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE 

:PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JosÉ DA COROA GRANDE 

: LEONARDO AZEVEDO SARAIVA 

: WILLIAMS RODRIGUES FERREIRA 

: EVELLYN CASÉ DE ARAÚJO 

:ROBERTO —GILSON RAIMUNDO FINHO E 

OUTRO(A/S) 

:ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS DE 

FINANÇAS DAS CAPITAIS BRASILEIRAS - ABRASF 

:;:RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA 

:ESTADO DO ACRE 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ACRE 

: ESTADO DE ALAGOAS 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE ALAGOAS 

: ESTADO DO AMAZONAS 

: PROCURADOR-GERAL DO 

AMAZONAS 

:ESTADO DO AMAPÁ 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

: ESTADO DA BAHIA 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA BAHIA 

: ESTADO DO CEARÁ 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ 

: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 

: ESTADO DE GOIÁS 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 

ESTADO DO 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http:twww, stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ACF5-F7B1-947A-8E4F e senha 6869-E027-281C-0ADA 
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ÚJ%WW CASribunat FSederal 

RE 770149 / PE 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

) PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

Proc.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

al PROC.(A/SY(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO-(A/S) 

PRroc.(A/S)(ES) 

INTDO-.(A/S) 

PROC-.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

Inteiro Teor do Acórdão - Página 2 de 53 

: ESTADO DO MARANHAO 

:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 

MARANHÃO 

: ESTADO DE MINAS GERAIS 

:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

: ESTADO DE MATO GROSSO 

:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 

: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

:ESTADO DO PARÁ 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁ 

: ESTADO DA PARAIBA 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA 

: ESTADO DE PERNAMBUCO 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 

: ESTADO DO PIAUÍ 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ 

: ESTADO DO PARANÁ 

:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ 

: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE 

:ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

:;:PROCURADOR-GERAL.º DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

: ESTADO DE RONDÔNIA 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA 

: ESTADO DE RORAIMA 

: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMA 

: ESTADO DE SANTA CATARINA 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.20D-2/2001 de 24/0B/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http://www.stf.jus.br/portal/autenticaçao/autenticarDocumento.asp sob o código ACF5-F7B1-947A-BE4F e senha 6869-FE027-281C-CADA 
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RE 770149 / PE L upuPE 

PROC.(A/S)ES) ;:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA 

INTDO.(A/S) : ESTADO DF SERGIPE 
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE 
INTDO.(A/S) : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE S5ÃO PAULO 
INTDO.(A/S) : ESTADO DO TOCANTINS 
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS 

INTDO.(A/S) :DISTRITO FEDERAL 
PROC.(A/SY(ES) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDFRAL 

EMENTA : RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 

GERAL. TEMA 743. DIREITO FINANCEIRO. SEPARAÇÃO DOS 

PODERES. AUTONOMIA FINANCEIRA. INSCRIÇÃO CADASTROS DE 

INADIMPLENTES. PRINCÍPIO DA INSTRANSCENDÊNCIA DE 
SANÇÕES. 1. A autonomia financeira dos Poderes veda limitação de 

despesas por outro Poder conforme decisão proferida na ADI n.2238, DJe 

15 set. 2020. 3. A jurisprudência da Corte está orientada no sentido de que 

a imposição de sanções ao Executivo estadual em virtude de pendências 

dos Poderes Legislativo e Judiciário locais constitui violação do princípio 

da intranscendência, na medida em que o Governo do Estado não tem 

competência para intervir na esfera orgânica daquelas instituições, que 

a8 dispõem de plena autonomia institucional a elas outorgadas por efeito de 

expressa determinação constitucional. Precedentes. (RE 1.254.102 - AgR, 

de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 17 jun. 2020; RE 1263840 AgR, ! 

Relator Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 14 ago. 2020; RE : 

1263645 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 

06 ago. 2020; RE 1214919 AgR-segundo, Relator Min. Roberto Barroso, 

Primeira Turma, DJe 11.10.19). 3. Tese fixada em repercussão geral (Tema 

n.743): “É possível ao Município obter certidão positiva de débitos com 

efeito de negativa quando a Câmara Municipal do mesmo ente possui 

débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o princípio da 

intranscendência subjetiva das sanções financeiras” 4  Recurso 

Extraordinário a que se nega provimento. 

Documento assinado digitalmente contorme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/20D1. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stt.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ACF5-F761-947A-BE4F e senha 6869-F027-281C-0ADA 
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RE 770149 / PE 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária virtual de 26 de junho a 4 

de agosto de 2020, sob a Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, na 

conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria 

de votos, apreciando o Tema 743 da repercussão geral, em negar 

provimento ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Ministro 

Edson Fachin, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Marco 

Aurélio (Relator) e Luiz Fux. Foi fixada a seguinte tese: "É possível ao 2
 

Município obter certidão positiva de débitos com efeito de negativa 

quando a Câmara Municipal do mesmo ente possui débitos com a 

Fazenda Nacional, tendo em conta o princípio da intranscendência 

subjetiva das sanções financeiras". Os Ministros Alexandre de Moraes, 

Gilmar Mendes e Roberto Barroso também negavam provimento ao 

extraordinário, mas fixavam tese diversa. 

Brasília, 5 de agosto de 2020. 

Ministro EDSON FACHIN 

Redator para o acórdão 

Documenta assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http:/Awvww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticar»Documento.asp sob o código ACF5-F781-947A-8E4F e senha 6869-E027-281C-GADA 
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27/02/2023, 18:57 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0801648-97.2023.4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE RIO FORMOSO 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
AGRAVADO: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE e outro 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cibele Bencvides Guedes da Fonseca - 5º Turma 

PROCESSO ORIGINÁRIO: 0800047-49.2023.4.05.8312 - 35º VARA FEDERAL - PE 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de liminar consistente na suspensão da "INSCRIÇÃO DE 
TRREGULARIDADE pelo descumprimento do item 5,1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação do CAUC fServiço Auxiliar de Informações 
para Transferências Yolumárias), e em qualquer outro cadastro restritivo, em relação às informações do SIOPE no exerçício de 2021, ante o 

descumprimento da aplicação mínima dos recursos na área de educação, no moniante de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, determinada pelo art. 212 da Constituição Federal!", 

Alega o agravante, em síntese, que, por força maios, em razão da pandemia do Coronavírus, não conseguiu alcançar, no ano de 2021, o percentual 
mínimo previsto no art. 212 da CF, sendo aplicado o percentual! de 17,06%, fato que ocasionou à inscrição do Município no item 5,1 do CAUC. 
Argumenta que a referida inadimplência não seria cabível, ao fundamento de que a redução compulsória das despesas com educação, diante da 
Situação reconhecida pela EC nº 119/2022, impediria que os municípios de fossem penalizados pela não aplicação mínima do percentual 
constilucional em educação, ao menos nos anos de 2020 e 2021. Aduz, ainda, que à inscrição em questão ocorreu de forma automática, com violação 

dos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, ao fundamento de que não houve a notificação prévia ou abertura de 

processo administrativo. Defende que o Juiz de primeiro grau aplicou indevidamente o parágrafo único do art. 119 do ADCT, o qual dispõe que os 
valores que deixaram de ser aplicados nos anos de 2020 c 2021 deverão ser investidos até 2023, ao fundamento de que o que se discure nos autos 
relaciona-se exclusivamente à aplicação de verbas na educação, no ano 2021 e exigir comprovação quanto ao ano de 2023 configuraria decisão extra 
petita. Requer a reforma da decisão com suspensão da inscrição do Município no CAUC. 

É o relatório 

O Código de Processe Civil (CPC), em seu art. 1.019, 1, estabelece que, recebido o agravo de insirumentio, o Relator "poderá atribuir efeito suspensivo 

ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, tota! ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão”. 

Interpretando o referido dispositivo sistematicamente com o art. 300 do CPC. vê-se que, para que seja concedido o efeito suspensivo ao agravo de 
instrumento é necessário que coexistam os requiísitos da probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útl do processo. 

Na hipótese, vislumbro concereto perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo uma vez que diante da inscrição no CAUC o ente público fica 
impossibilitado de receber repasses financeiros decorrentes de transferências voluntárias e efetivar a celebração de convênios ou contratos. 

https:"/pis.trt5 Jus.br/pje/Painelpainel usuario/documentoHTML.seam?idBin=364580228&dProcessoDoc=36442467 16 
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pn 

0213 
Jdurgi! Pi 

Processo Judicial Eletrônico 

No que se refere à probabilidade do direito, cumpre analisar a mencionada EC 119/2022, in verbis: 

aA 

"Art 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguiínte art. 119: 

"Art. 119. Em decorrência do estado de calamidade pública provocado pela pandemia da Covid-19, os Fstados. 15 Distrito 
Federal, o5 Municípios e os agentes públicos desses entes federados não poderão ser responsabilizados administrativa, 
civil ou criminalmente pelo descumprimento, exclusivamente nos cexercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no 
caput do art. 212 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no capur deste artigo, o ente deverá complementar na aplicação da manutenção 
e desenvolvimento do ensino, até o exercício financeiro de 2023, a diferença a menor entre o valor aplicado. conforme 
informação registrada no sistema integrado de planejamento e orçamento, c o valor mínimo cxigível constitucionalmente 
para os exercícios de 2020 e 2021." 

ÁArt. 2º, O disposto no caput do art. 119 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias impede a aplicação de 
quaisquer penalidades, sanções ou restrições aos entes subnacionais para fins cadastrais, de aprovação c de celebração de 
ajustes onerosos ou não, incluídas a contratação. a renovação ou a celebração de aditivos de quaisquer tipos. de ajustes e 
de convênios, entre outros, inclusive em relação à possibilidade de execução financeira desses ajustes e de recebimento de 
recursos do orçamento geral da União por meio de transferências voluntárias. 

Parágrafo único. O disposto no caput do art. 119 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias também obsta a 
ocorrência dos efeitos do inciso 11l do caput do art. 35 da Constituição Federal. 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação 

Ao analisar o detalhamento da inserição do CAUC, em documento emitido pela Secretaria do Testuro Nacional, consta a seguinte infbrmação sobre 0 
Município de Rio Formoso: “Não está regular quanto ao atingimento do percentual-piso de 25% de receitas aplicadas em educação em 2021, posto 
que aplicou 17,06%” 

htips:úpje.tr'S.jus,bripje/Painelipainel. usuario/documentoHTML seam?idBin=364580238&/dProcessoDoc=26442467 26 
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27/02/2023, 16:57 

Desta forma, assiste razão ao agravante. À inscrição no CAUC se deu unicamente ao fundamento de aplticação a menor de verbas na educação, no ano 
de 2021, contrariando o disposto no art. 1º e 2º da EC 119/2022. Deve. portanto, ser reformada a decisão. 

) 

JurirPiz 1 

Processo Judicial Eletrênico: 

Assim já decidiu essa Corte Regional: 

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO DA 
MUNICIPALIDADE NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES (SIAFICAUC). LEGITIMIDADE PASSIVA 4D 
CAUSAM DA UNIÃO. EC 119/2022., AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO, 

1. Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de efeito suspensivo. interposto pela UNIÃO contra decisão 

proferida pelo douto juízo da 2º Vara Federal da Seção Judiciária de SFE, nos autos do processo nº N801898- 
78.2022.4 05.8500 (deferindo a tutela de urgência para: "l- determinar à Linião (FNDE/MEC; a suspensão da inscrição 
do Município de São Cristóvão do CAUC/SIAFI em virtude do processo Nº 23460.003531/2009-93, em razão do não 
atingimento, pelo STOPE do percentual mínimo de gastos com educação; 2- Se abstenha de negar a concessão de 

Earantias referentes à operação de crédito já em tramitação na Caixa Económica Federal, ou qualquer ourra que vier a 

ser negociada pelo autor em razão da não apresentação da certidão quanto ao cumprimento minimo de investimento na 
educação referente a 2021, especialmente porque, para estas a exigência do cumprimento dos limítes constitucionais 
mínimos relativos a gastos em educação não é imposta pela LRF e sim pela Resolução do Senado 48/2007; e 3- Se 
abstenha de negar repasses financeiros decorrentes de transferências voluntárias, a celebração de convênios e/ou 
contratos com e Município de São Cristóvão em razão do não cumprimento mínimo de investimento na educação 
referente a 2021), pretendendo a imediata suspensão do decisum, alegando. em resumo, o seguinte: 1) a impossibilidade 
de se conceder a tutela de urgência na hipótese sub examine; 2) ilegitimidade passiva ad cansam. porquanto o FNDE "é o 
responsável pela gestão do SIOPE e é quem operacionaliza as transferências obrigatórias e voluntárias fconvênios; do 
MEC aos entes federativos", 3) "Caso seja superado a preliminar acima, o que não se espera, necessário que o Municipio 
AÁutor emende a inícial com a inclusão do FNDE como lilisconsorte passivo necessário (arts. 130 e 131, do CPC2015), 
posto que a competência operacional para cumprimento da futela judícial requeríida é do FNDE": 4) 05 cadastros de 
inadimplência são legais: 5) inexiste qualquer motivo que justifique o acolhimento do pleito da municipalidade pela douta 
primeira instância. 

2. O ceme da controvérsia consiste em aferir se a municipalidade faz jus à suspensão de sua inscrição nos cadastros 
SIAFI/CAUC em razão do não atingimento pelo SIOPF. do percentual minimo de gastos com educação (Processo nº 
23400.003531/2009-93). 

3. Ab initio, afasta-se a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela União, Considerando que se trata de demanda 
objetivando a suspensão da inscrição doa Município nos cadastros de inadimplentes SIAF/CAUC, e sendo tais cadastros 
gBerenciados pelo referido ente federal, deve ser reconhecida a sua iegitimidade passiva ad causam. À matéria já possui 
Jurisprudência firmada nessa Corte: AC 0802527-62.2016.4.05.8500. Relator: Desembargador Federal Paulo Robertoa de 

Oliveira Lima - 2º Turma. 04/2021. 

htips:ápje.trfS.jus.bripje/Painelipainel usuario/SocumentoHTML, seam?idBin=354580238idProcessoDoc= 26442487 26 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



27/02/2023, 16:57 

t) 

Processo Judicial Eletrónico. 

4, No mérito propriamente dito, a atenta análise das razões recursais revela que a Lnião não se desincumbiu do ônus de 
rebater o específico (e correto) argumento utilizado pela douta primeira instância para. mesmo após ter inicialmente 

indeferido a liminar, modificar o seu entendimento a fim de acolher a pretensão autoral, em virtude da superveniência de 

fato novo, qual seja, a promulgação da EC nº 119/2022, verbis: 

“"Na verdade, o que há é um fato novo, superveniente à prolação daquele decisório, e que consiste na promulgação e 
publicação da Emenda Constitucional n. 119/2022. sendo que o reexame a ser feito decarre de tal ponto, e não de 
reconsideração dos fundamentos anteriores já externados por este Juízo. 

A referida emenda constitucional está redipida nos seguintes termos: 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do $ 3º do art. 60 da Constituição Federal, 

promulgam à seguinte Emenda ao texto constitucional: 

ATrL. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 119: 

1. 119. Em decorrência do estado de calamidade pública provocado pela pandemia da Covid-19, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e os agentes públicos desses entes federados não poderão ser responsabilizados 
administrativa, civil ou criminalmente pelo descumprimento, exclusivamente nos exercícios financeiros de 2020 e 
2021, do disposto no caput do art, 212 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, o ente deverá complementar na aplicação da manutenção e 
desenvolvimento do ensino, até o exercicio financeiro de 2023, a diferença à menor entré o valor aplicado, conforme 
informação registrada no sistema integrado de planejamento e orçamento, e o valor mínimo exigivel constimeionalmente 
para os exercícios de 2020 c 2021.” 

Arl. 2º O disposto no capot do ax 119 do Ato dás Disposições Constitucionais Trunsilórias impede à aplicação de 

quaisquer penalidades, sanções ou restrições aos entes subnacionais para fins cadastrais, de aprovação e de celebração de 
afjustes onerosos ou não, incluídas à contratação, a renovação ou a celebração de aditivos de quaisquer tipos, de ajustes e 

de convênios, entre outros, inclusive em relação à possibilidade de execução financeira desses ajustes e de recebimento de 

recursos do orçamento geral da União por meia de transferências voluntárias 

Paragrafo único. O d.lSpOSlO no caput do m_llídº.àlº_dih_[_&m& também obsta a 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação 

AÀ citada emenda constitucional foi publicada no dia de ontem, 28/4/2022, peélo que já vigor, podendo ser invocada 
pelas partes, tanto porque descabe - ac menos pela "antiga" teoria do direito - buscar amparo normativo em propostção 

ainda em curso no processo legislativo. Não é esta mais a situação, porque editada e publicada a norma. 

https:irpje.trf5 jus.bripje/Painel/painel usuario/decumentoHTML.seam?idBin=364580238&idProcessoDoca 36442467 e 
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JurfiiPiz 

27/02/2023, 16:57 Processo Judicial Eletrônico: 

Com efeito, diante desse fato novo, lastreado em norma constitucional derivada vigente, a qual, de forma expressa 
e inconteste, dá ampara à pretensão do autor, inexiste mais discussão sobre à verossimilhança das alegações 
autorais. 

De sua parte, o periculum in mora é evidente, eis que, se não concedida a tutela, o Município requerente estará 

ª cerceado no seu direito de obter a competente certidão negativa e, com isso, de ter concedidas garantias referentes à 

operação de crédito já em tramitação na Caixa Econômica Federal, ou quaíquer outra que vier a ser negociada peto 
autor, bem como de receber repasses financeiros decorrentes de transferências voluntárias, e efetivar a celebração de 

convênios e/ou contratos". (Grifo nosso; 

5. Agravo de instrumento desprovido, 

PROCESSO Nº: 0805875-67.2022.4,05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO RELATOR(A): Desembargador(a) 

Federal Francisco Roberto Machado - 1º Turma. Data de Julgamento: 30/08/2022, 

Sobre « tema, corroborando o posicionamento de isenção dos entes públicos quanto às sanções financeiras decorrente do descumprimento do 

investimento constitucional míinimo em educação nos exercícios de 2020 e 2021 previsto na FC nº 119/2022. a Ministra Rosa Weber. ao proferir 
decisão extinguindo a ACO nº 3564 por perda superveniente dao interesse processual, assim se manifestou 

"(...) Deferi a tutela de urgência em 24.2.2022 (i) para determinar que a União suspenda o registro de inadimplência do Estado de 
Sergipe no SIAFI/CAUC/SIOPE (ou cadastro federal congênere), relativamente à aplicação, no exercício de 2021, do percentual 
mínimo de gasto com educação (CF, art. 212), bem como, com relação ao mesmo período, (14) para determinar que a União se 
abstenha de negar a concessão de garantias referentes às operações de crédito listadas na inicial (contrato PVL 02.005605/2021-18 
e Processo 17944 103630/2021-11), condicionada, todavia, em ambeos os casos, a que o Estado autot compense a diferença no 

primeiro trimestre do corrente exercício de 2022 (ari. 4º, $ 4º, da Lei 7 348/85: e umts. 69, $ 4º e $ 5º, UI, da Lei 9.394/96) (evento 

25). Opastos embargos de declaração, rejeitei-os. Tendo em vista a promulgação da EC nº 119, em 244.2022, a iwtela de urgência 
foi referendada pelo Plenário, por maioria, em maior extensão, para estender a possibilidade de o Fstado autor corrigir a 

inadimplência do investimento constitucional mínimo em educação no exercício de 202i (abjeto destes auros), até o fim do 

exercício de 2023, nos termos do voto do Ministro André Mendonça (Sessão Virtual de 2942022 a 6.5.2022) Reputo configurada 

hipótese de extinção do feito no estado em que se encontra, presente & perda de objeto por ausência de interesse de agir 
h superveniente (arts. 354 e 485, VT e 83º, do CPC/2015). Reaimente, a EC nº 119, de 24.4.2022, em deferência aos impactos 

econômicos e sociais causados pelo Coronavírus, isentou es entes subnacionais de sanções financeiras quanto 8&o 
descumprimento do investimento constitucional mínimo em educação nos exercícios de 2020 e 2021 (inclusiíve no que diz ao 

registro nos cadastros federais de inadimplência e ao cumprimento de requisitos para confratações, ajustes, convênios e 

transferências voluntárias de recursos), bem como autorizou o complemento das diferenças apuradas naqueles exercícios aié o 
exercício financeiro de 2023. (...Y” 

Desta forma, evidencia-se a probabilidade do direito invocado, devendo ser reformada à decisão apravada. 

https:/pje.tr'S jus,orpjle/Painelipaine! usuaria/dacumentoHTML seam?idBin=36458023&idProcessoDoc=26442467 se 
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27/02/2023, 16:57 Processo Judicial Eletrânico: 

Ante o exposto, defiro o pedido de liminar para determinar à União a suspensão imediata da inscrição do Municiípio de Rio Formoso no CAUC ou em 
qualquer outro cadastro restritivo, em razão do não atingimento do percentual mínimo de gastos com educação no ano de 2021, ressalvada a hipótese 
de algum fato impeditivo que não tenha sido objeto desta decisão. 

Intime-se a parte agravada para, querendo, responder ao recurso, no prazo legal (art. 1.019, 11, do CPC). 

ª Recife, 24.02.2023. 

Desembargadora Federal Cibele Benevides Guedes da Fonseca 

Relatora 

, Processo: 0801648-97:2023.4.05.0000 MONONAU UNAn An aa 
3022512 18530020000003645: Assinado eletronicamente por.: 23022512 BU23 

JOSE AVELINO DE SOUZA JUNIOR - Diretor de Secretaria 
Data e hora da assinatura: 25/02/2023 12:19:13 
Identificador: 4050000.36442467 

Paru conferência da autenticidade do 

husps:/pis.trlS jus.brfpi: piCons! 
documento: 

HaDoç: 

ª Para acessar o processo originário: 

bims:íípie.jfne jus.bripje/Proces: 
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01/03/2023, 17:08 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0801947-34.2022.4.05.8302 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL TTmA 

AUTOR: MUNICIPIO DE PANELAS 

ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RÉU: UNIÃO FEDERAL - UNIÃO. e outro 
37" VARA FEDERAL - PE (TUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela de urgência antecipada, proposta pelo MUNICÍPIO DE 
ª PANELAS em desfavor da UNIÃO e do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇAÃO - FNDE, na qual se pleiteia a exclusão da inscrição do ente junto ao cadastro de 
inadimplência CAUC (Cadastro Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias), no item 5.1 - 
Aplicação Mínima de recursos em Educação, e qualquer outro cadastro restritivo, em relação às 
informações do SIOPE, no exercício de 2021, ante o descumprimento da aplicação mínima dos recursos na 
área de educação, no montante de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, determinada pelo art. 212 da Constítuição Federal. 

Sustenta o autor, no caso concreto, que em virtude dos desafios enfrentados ao longo do ano de 2021, em 
razão da pandemia do coronavírus, não logrou êxito em alcançar o percentual mínimo no ano de 2021, 

tendo sido aplicado o percentual de 20% da receita corrente líquida em educação. 

Defende o município autor que com o fechamento das instituições de ensino, apesar do estado de 
permanência da prestação dos serviços mesmo à distância, os custos naturalmente foram reduzidos no que 
se refere à manutenção, conservação dos bens móveis e imóveis; compra de material de expediente; 

energia, água, custos transporte, alimentação e outras necessidades decorrentes do ensino presencial. 

Aduz que o fechamento das instituições por um longo período, seguida da formalização do ensino à 
distância, impôs cobranças (custos) diferenciadas das experimentadas anteriormente., deixando a gestão 
pública local distante da previsão constitucional. 

Conclui a parte autora que a utilização de recursos de maneira inferior à exigência constitucional de 
aplicação anual mínima de 25% (vinte e cinco por cento) da receita corrente líquida em educação, decorreu 

da pandemia do novo coronavírus, uma vez que gerou a obrigação de adotar diversas medidas sanitárias, 
como o fechamento das instituições de ensino. 

Ademais, considerando os efeitos da COVID-19 e seu impacto no cumprimento dos limites de gastos com 
a educação, o Congresso Nacional promulgou a EC nº 119/2022, a qual determinou que em decorrência do 

estado de calamidade pública provocado pela pandemia da Covid- 19, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e os agentes públicos dos referidos entes federados não poderão ser responsabilizados 
administrativa, civil ou criminalmente pelo descumprimento do disposto no art. 212 da CF, exclusivamente 
nos exercícios financeiros de 2020 e 2021. 
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01/03/2023, 17:05 Processo Judicial Eletrônico: 

dQ 
Considerando o prejuízo com sua inscrição no cadastro de inadimplentes, a qual se deu bsolutalienteo - 1 

p 

indevida, pugna o município de Panelas pela tutela de urgência, nos termos do artigo 300 do CPC. 

Argumenta evidente ilegalidade na conduta da União, tendo em vista que a referida inscrição ocorreu sem 
o respeito aos princípios do Devido Processo Legal, da ampla defesa e do contraditório, inexistindo, 
inclusive, notificação prévia ou abertura de processo administrativo assegurando a defesa por parte do 
Município. 

Requer a parte autora a concessão da tutela de urgência para determinar à União e ao FNDE que 
promovam a suspensão da inscrição do município no CAUC ou em qualquer outro cadastro restritivo, 
quanto ao item 5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação. em relação às informações do SIOPE no 

exercício de 2021. 

Por meio da decisão Id. 4058302.23855804, este juízo deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 
jurisdicional. 

Na petição Id. 4058302.24050137, a União alega a impossibilidade material do Ministério da Educação em 
efetivar o cumprimento da decisão judicial, mencionando que cabe ao FNDE inscrever e, portanto, retirar 
os registros efetivados. 

O FNDE apresentou contestação (Id. 4058302.24098540). Juntou despacho do FNDF: em que há a menção 
de cumprimento da decisão liminar. 

A União apresentou contestação (Id. 4058302.24130977), alegando, preliminarmente, a impugnação ao 
valor da causa, já que o pedido não tem conteúdo economicamente aferível, e sua ilegitimidade passiva, 
porque o Sistema de Informações sobre Orçamento Públicos em Educação - SIOPE é mantido pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, de modo que a legitimidade passiva referente às 
exigências de aplicação mínima de recursos em educação recai exclusivamente sobre o FNDE, sem 
necessidade de participação da União no feito. No mérito, afirma que a inadimplência do município no 
sistema Siope figura como medida natural à continuidade de um saudável pacto federativo, que a atual 

gestão poderia ter tomado medida para a remoção da inadimplência do município e seus efeitos e que a 
inscrição no SIAFI/CAUC não enseja graves prejuízos. 

O autor apresentou réplica, reiterando os termos da inicial (Id. 4058302.24414038). 

Vieram-me os autos conclusos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

À matéria controvertida é eminentemente de direito, dispensando à produção de novas provas, e 

autorizando a imediata prolação de sentença, por isso julgo antecipadamente o pedido, a teor do disposto 

no art. 355, 1, do CPC/2015. 
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2.1. Preliminares 

2.1.1. Valor da causa 

Na presente ação, o MUNICIPIO visa determinação para que a parte ré exclua sua inscrição no cadastro 
restritivo CAUC em relação ao item 5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação, e qualquer outro 

cadastro restritivo, em relação às informações do SIOPE, no exercício de 2021, ante o descumprimento da 
aplicação mínima dos recursos na área de educação, no montante de 25% da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, determinada pelo art. 212 da Constituição Federal. 

Atribuiu à causa o valor de R$ 50.000,00. 

Os réus, preliminarmente, arguiram à impugnação ao valor da causa alegando a ausência de conteúdo 
econômico e afirmando que, em caso de eventual condenação, será efetuada a obrigação de fazer relativa 
ao registro do CAUC, sem que a tutela jurisdicional concedida reflita economicamente o valor do 
convênio. 

O art. 291 do CPC dispõe que toda a causa deve corresponder um valor certo, ainda que não tenha 
conteúdo econômico imediatamente aferível. 

O valor atribuído à causa (R$ 50,000,00) retrata valor artificial, já que o pedido é de obrigação de fazer não 

mensurável em dinheiro 

Por essa razão, com fulero no art. 292, .$83º,.do CPC, promovo de ofício à correção do valor da causa, 
ª para fixá-la em R$ 10.000,00. 

2.1.2. Tlegitimidade da União 

À União alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, porque o Sistema de Informações sobre 
Orçamento Públicos em Educação - SIOPE é mantido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, de modo que a legitimidade passiva referente às exigências de aplicação mínima de 
recursos em educação recal exclusivamente sobre o FNDE, sem necessidade de participação da União no 
feito. 

O objetivo desta ação envolve a exclusão da restrição em nome do municipio-autor no CAUC, incumbindo 

à União, via STN, a atribuição para cumprir a tutela jurisdicional ora pretendida. 

Nesse sentido, é a jurisprudência do STF: 
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"REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. INSCRIÇÃO DE. ... 
ESTADO-MEMBRO NO SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FINAN(É)'RADT 
SIAFIL LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ÓBICE AO REPASSE DE VERBAS Í'EN 

CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS. SUSPENSÃO DO REGISTRO DE INADIMRMÂNCIA- ! 
MEDIDA CAUTELAR. REFERENDO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. À —” 

União detém legitimidade para figurar no polo passivo da ação na qual se pleifeia à 
suspensão da inscrição de Estado-Membro no Sistema Integrado de Administração 
Financeira - Siafi, no Cadastro Tnformativo de Créditos não Quitados do Setor Público 
Federal - Cadin ou no Serviço Awxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - 
Cauc. [...] 5. Medida cautelar referendada. Agravo regimental prejudicado. " (ACO-MC-Ref 
2.733/AC , Tribunal Pleno, Rel.: Cármen Lúcia. 18 ago. 2016 , unânime. DJe 22 ser. 2016). 

(grifamos) 

"Agravo regimental em ação cível originária. Conflito federativo. Inscrição de estado em 

cadastros federais de inadimplência. CAUC/SIAFI. Legitimidade passiva ad causam da 
União. Inscrição sem o prévio julgamento de tomada de contas especial. Princípio do devido 
processo legal. Necessidade de prévia tomada de contas especial. Precedentes. Agravo 
regimental não provido. 1. Legitimidade da União para figurar no polo passivo de 

ª demandas como a presente, uma vez que é ela que organiza e mantém cadastros de 
' inadimplência, como o CAUC/SIAFI. Precedentes: ACO nº 1.995-AgR/BA, Tribunal Pleno, 

Rel. Min. Marco Áurélio, DJe de 4/8/15; ACOÓ nº 2.733-MC-Ref/AC, Tribunal Pleno, Rel. 

Min. Cármen Lúcia, DJe de 22/9/16; ACO nº 1L848-AgR/MA, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 6/2/15, e ACO nº 2.165-AgR/RR, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 16/9/15. [...] 4. Agravo regimental não provido." ( ACO-AgR-segundo 2 
.811/AM , Tribunal Pleno, Rel.: Dias Toffoli. 25 ago. 2017, unânime. DJe 18 set. 2017 
(grifamos)" 

Assim sendo, a União é parte legítima para figurar no polo passivo desta demanda, cabendo a ela retirar ou 
suspender inscrições nos cadastros de restrição organizados e mantidos pelo ente federativo. 

Por todo o exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade suscitada pela União. 

2.2. Mérito 

No presente caso, a parte autora requer seja determinada a exclusão da inscrição do ente junto ao cadastro 
de inadimplência CAUC (Cadastro Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias), no item 5.1 - 
Aplicação Mínima de recursos em Educação, e qualquer outro cadastro restritivo, em relação às 
informações do SIOPE, no exercício de 2021, ante o descumprimento da aplicação mínima dos recursos na 
área de educação, no montante de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, determinada pelo art. 212 da Constituição Federal.. 

Narra o autor que a União procedeu à inscrição da municipalidade no referido cadastro, sem oportunizar o 
contraditório e ampla defesa, tendo sustentado que & conduta da parte 1é fere o princípio do devido 
processo legal. Argumenta que a jurisprudência possui entendimento de que a aludida inscrição pressupõe 
a observância ao contraditório. 

A questão posta nos autos cinge-se à análise de legalidade da imputação de resirições ao Município autor 
em razão de suposta inobservância do disposto no art. 212 da CF/88 (aplicação de 25% da receita 

https://pje .jfpe jus.br/pje/PaineVpainel usuario/documentoHTML.seam?idBin=24835732&dProcessoDoc=24764539 4/10 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



01/03/2023, 17:05 Processo Judícial Eletrônico 

o 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino), no exercício financeiro de 2021. —_—"—a a 
c 

existência de pendência inscrita no CAUC (5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação), no qual 
consta descrição de que o referido item "apresenta a regularidade quanto à aplicação, no exercício 
anterior, do percentual mínimo de 25% da sua receita na manutenção e desenvolvimento do ensino. O 
cumprimento do requisito fiscal é válido até 30 de janeiro do exercício subsequente. Para fins de 
habilitação à celebração de transferências voluntárias ou o seu aditamento é necessário comprovar à 
aplicação do percentual minimo em educação apenas do último exercício encerrado. Os dados devem ser 
inseridos no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope), maniido pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O Siope então, com base nos dados 
informados, calcula o percentual aplicado e informa ao CAUC a aplicação mínima de recursos em 

Educação. (...)"”. 

Logo, infere-se que foi constatada a aplicação do percentual gasto em manutenção e desenvolvimento do 
ensino (MDE) sobre a receita líquida de impostos em 19.51%, a partir dos dados informados pelo ente 
autor, consoante ID nº4058302.23758708 "Não está regular quanto ao atingimento do percentual-piso de 

25% de receitas aplicadas em educação em 2021." 

Depreende-se, pois, que o autor foi prontamente inscrito no mencionado cadastro de inadimplência, 
conforme consta do documento de detalhamento CAUC (ID 4058302.23758708), 

Cumpre destacar que não se verifica no referido documento que a inscrição no CAUC foi antecedida de 
notificação ao Município de modo a permitir a defesa ou a apresentação de justificativa por parte do ente 
autor, o que ofende os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. 

Ademais, os réus nada mencionam em suas contestações quanto à alegação do autor de que não lhe foi 
garantido o contraditório prévio antes da inscrição da edilidade no CAUC. Qu seja, sequer a parte ré 

contestou a alegação fática e jurídica da causa de pedir do autor, 

Quanto ao tema, é firme a jurisprudência no sentido de que a inscrição do ente federativo em cadastro de 
inadimplência deve ser precedida de notificação prévia. 

A corroborar, colaciono os seguintes julgados do STF: 

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
FINANCEIRO. INSCR[ÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO NO SIAFICAUC, 
NECESSIDADE DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal tem entendimento 

sedimentado de que a inscrição do ente federativo em cadastro de inadimplência deve ser 

precedido de notificação prévia. 2. Em respeito ao princípio do contraditório e da ampla 
defesa, é necessária a abertura e julgamento em processo administrativo para a apuração 
das supostas irregularidades apontadas pela União. 3. Ágravo regimental desprovido. (STF 
- AgR ACO: 1519 MA - MARANHÃO 0001010-44,2010.1.00.0000, Relator: Min., EDSON 

FACHIN, Data de Julgamento: 20/04/2017, Tribunal Pleno) (grifamos) 
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- nao 

EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL, Mw_cfgm% 
INSCRIÇÃO NO CADASTRO ÚNICO DE CONVÊNIO (CAUC). RESTRIÇÃO: DEº = ! 
REPASSES FINANCEIROS, DESCUMPRIMENTO DOQ DEVIDO PROCESSO LEGAL. —— 
BEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS D NTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB ÀA ÉGIDE DO CPC/1973. 

CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO 
MERECE TRÂNSITO. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. O 

entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não 
diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal. 2. As razões do agravo 
interno não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão 

agravada. 3. Majoração em 10% (dez por cento) dos honorários anteriormente fixados, 
obedecidos os limites previstos no artigo 85, $$ 2º 3º e 11, do CPC/2015, ressalvada 
eventual concessão do benefício da gratuidade da Justiça. 4. Agravo interno conhecido e 
não provido, com aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, $ 4º. do CPC/2015. 
calculada à razão de 1% f(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, se unánime a 
votação. 

(RE 974255 ÁgR, Relatorfa): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/06/2017, 

o PROCESSO ELETRÔNICO DJe-168 DIVULG 31-07-2017 PUBLIC 01-08-2017) 

O TRF5 também acompanha o referido entendimento: 

Poder Judiciário Tribunal Regional Federal da 5º Região Gabinete do Desembargador 
Federal Rogério Fialho Moreira PROCESSO Nº: 0800640-22.2022.4.05.0000 - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO AGRAVANTE: UNIÃO FEDERAL AGRAVADO: MUNICIPIO DA 

LAGOA DOS GATOS ADVOGADO: PEDRO MELCHIOR DE MELO BARROS 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL ROGÉRIO DE MENESES FIALHO 

MOREIRA - 3º TURMA PROCESSO ORIGINARIO: 0800207-41.2022.4.05.8302 - 16º VARA 
FEDERAL - PE EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO.  CADASTROS RESTRITIVOS DA UNIÃO EXCLUSÃO DE 
INSCRIÇÃO DE IRREGULARIDADE. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

ADMINISTRATIVO. TEMA Nº 327 DO STF PROBABILIDADE DO DIREITO 
DEMONSTRADA. IMPEDIMENTO PARA FORMALIZAÇÃO DE NOVOS CONVÊNIOS. 

ª RISCO DE DANO GRAVE. REVERSIBILIDADE DA MEDIDA. MULTA DIÁRIA CONTRA À 

FAZENDA PUBLICA. POSSIBILIDADE. PRAZO RAZOAVEL. RECURSO IMPROYIDO. 1. 
Agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão do Juízo da 16º 
Vara Federal de Pernambuco, que deferiu a tutela de urgência requerida pelo MUNICÍPIO 
DE LAGOA DOS GATOS/PE, determinando que a ré exclua o registro de inadimplência do 
municiípio autor nos cadastros federais, exclusivamente em relação ao item 3.2.3 do CAUC, 
Encaminhamento do Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária ao SIOPE, 

referente ao 5º bimestre de 2021. 2. De acordo com o entendimento desta Corte Regional, "A 
União possui legitimídade passiva para figurar na demanda. Não obstante o Convênio 
discutido nestes autos tenha sido celebrado entre o Município e a 6 FNDE. autarquia 
federal, dotada de autonomia administrativa, financeira e judicial, a União é o órgão gestor 
do SIAFI e do CADIN, persistindo o interesse jurídico desia no correto gerenciamento e 
tratamento das informações constantes no SIAFI" (PROCESSO: G8004295820174058310, 
APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO AUGUSTO NUNES 

COUTINHO (CONYOCADO), 1º TURMA, JULGAMENTO: 03/12/2020). Rejeitada à 
preliminar de ilegitimidade passiva ad causam suscitada pela União. 3. Nos termos do art. 
300, caput e £ 3º do CPC/15, a tutela de urgência será concedida quando houver elementos 
que evidenciem a probabilidade do direito, o perigo de daro ou o risco ao resultado útil do 
processo e, por fim, a reversibilidade do provimento antecipado. 4. No caso concreto, está 
comprovado que o FNDE registrou no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Educação - SIOPE que o Município de Lagoa dos Gatos/PE não comprovou a aplicação 
do percentual minimo previsto no art. 212 da CF/88 em ações de educação referente ao 5º 
bimestre de 2021, o que ensejou a inscrição de irregularidade no sequencial 3.2.3 perante o 
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Serviço Áuxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUE. 5. Embora, 
relatório de pendenczas não informe se à inscrição de irregularidade /laz presed:da ã 

” A 
notificação aão município para saneamento dos vícios, o registro e a tb)dllêàçã'of 

automática" do sistema indica que a inscrição foi efetivada após o sistema constatar que o 
ente municipal "não estava regular quanto ao envio das informações, no dia útil seguinte à 
homologação do Anexo 8 do RREO no Siope". 6. Está suficientemente evidenciada a 
probabilidade do direito afirmado pelo agravado, já que a realização automática da 
inscrição do Município de Lagoa dos Gatos/PE denota, em juízo de cognição sumária, que o 
registro de inadimplência não foi precedido de qualquer notificação ou outro proc edimento 
que denote a observâáncia àão devido processo legal no âmbito administrativo. 7, A decisão 
recorrida está em sintonia com o julgamento do RE 1.067,086, ocorrido em 1 //09/2020 que 

Sixou a seguinte fese em repercussão geral: Tema nº 327 do STF: "A inscrição de enzç_s 

Jederados em cadastro de inadimplentes (ou outro que dê causa à negativa de realiz 
convênios, acordos, ajustes ou outros insirumentos congêneres que impliquem trans; fLLaar o 
voluntária de recursos), pressupõe o respeito aos princípios do contraditório, da ampla 

defesa e do devido processo legal. somente reconhecido: 2) após o julgamento de tomada de 
WMW&WWW 
descumprimento, H convênio, prestação de contas rejeitada, ou existência de 

débito decorrente dg Fessarcimento de recursos de natureza contratual (salvo os de conta 
não prestada) e: b) após a devida notificação do ente faltoso e e decurso do prazo nela 
BErevisto (conforme constante em lei, regras infralegais ou em contrato), independentemente 

de tomada de contas especial, nos casos de não prestação de contas, não fornecimento de 

informações, débito decorrente de conta não prestada, ou quaisquer outras hipóteses em que 
incabível a tomada de contas especial”". 8. Considerando que a manutenção da restrição no 

CAUC impede a edilidade de celebrar convênios, receber transferências voluntárias e obter 
empréstimos junto a instituições financeiras federais, inviabilizando, assim, a realização de 
obras e a prestação de serviços essenciais à população, está também presente o risco de 
dano grave, de dificil ou impossível reparação. 9. O provimento antecipado é nitidamente 
reversivel, bastando provimento jurisdicional em sentido contrário para restabelecer as 
DPartes ao status quo ante, notadamente porque a UNIÃO não está obrigada a firmar novos 
convênios com o Municiípio de Lagoa dos Gatos/;PE. 10. O STJ, em sede de recurso 
repetitivo, consolidou o entendimento de que é cabível a cominação de multa diária em face 
da Fazenda Pública como meio coercitivo para cumprimento das obrigações de fazer e não 
Jazer (REsp 1474665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

Julgado em 26/04/2017, DJe 22/06/2017). 11. O juízo de primeiro grau concedeu 0 prazo 
razoável de 30 (trinta) dias para cumprimento de uma obrigação extremamente simples, 
consistente na exclusão de um registro em banco de dados do Governo Federal, o que não 
denota qualquer excesso ou dlegalidade que reclame imediata reforma. 12. Agravo de 
instrumento — improvido. — (PROCESSO: — 08006102220224050000, AGRAYO DE 
INSTRUMENTO, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO DE MENESES FIALHO 

MOREIRA, 3º TURMA, JULGAMENTO: 05/05/2022) 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. INCLUSÃO DO MUNICÍPIO JUNTO 40 CAUC 

APELAÇÕES DO MUNICÍPIO E DA UNIÃO, INEXISTÊNCIA DE C OMUAÍIÇÃO DA 
INSERÇÃO NO CADASTRO RESTRITIVO. MALFERIMENTI O AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
PROPORCIONAIS E RAZOÁVEIS. NEGA-SE PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS. 1. 
Cuida-se de apelações interpostas pelo Município e pela União contra sentença que julgou 
procedente o pedido para determinar que a União proceda ao cancelamento da restrição do 
nome do Município de Santa Cruz do Capibaribe junto ao CAUC, referente à suposta 
irregularidade quanto ao envio das informações do Anexo 8 do Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária (RREO) ao SIOPE, relativo aão 1º bimestre de 2021. 2. Alega o 
Município que os honorários advocatícios sucumbenciais deveriam ter sido fixados entre dez 
e vinte por cento sobre o valor da causa, e não em quantia aleatória sem qualquer 
embasamento legal. 3. Alega a União que a) não possui legitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda; b) a inclusão no cadastro será legitima toda vez que o ente federado 
deixar de atender ão comando da Lei de Responsabilidade Fiscal; c) o Município não se 
desincumbiu de provar que juntou o Relatório da Execução Orçamentária (RREO), e dj o 
município não demonstrou a adoção de diligências no sentido de que fosse instaurada a 
devida tomada de contas especial do ex-prefeito, razão pela qual deve permanecer inscrito 
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no CAUC. 4. Na origem, cuidou-se de ação ordinária ajuizada pelo Municipio de Saenta 
Cruz do Capibaribe em face da União. Requereu a parte autora a suspensão drí')çí?a') 
inscrição no CAUC, em relação à pendência consubstanciada no Anexo 8 do Relatório” 

Resumido de Execução Orçamentária (RREO) ao SIOPE, referente ao primáiro bimtwstrê de - 
2021. 5. Primeiramente, é tranquilo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que E” 
da União a responsabilidade de organizar e manter os cadastros de inadimplência, dentre 
eles o CAUC. Logo, considerando que esses cadastros são gerenciados pela União, rejeita- 
se a alegação de que esta é parte ilegitima para figurar no feito. Nesse sentido: ACO-AgR- 
segundo 2.811, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 18.9.2017; ACO-AgR-segundo 
2.656, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 25.8.2017. 6. Não se nega que a 
Lei de Responsabilidade Fiscal representou um passo de extrema relevância para a 
solidificação das relações entre gestores públicos e cidadãos, contribuíindo para o 
Jfortalecimento do conceito de accountabilita, No entanto, afigura-se inviável que, para se 
desenvolver uma filosofia de responsabilidade fiscal, simplesmente se abandone outros 
institutos de igual relevância, garantidos, inclusive, em sede constitucional, notadamente o 

exercício efetivo do contraditório e da ampla defesa. 7. Nesse contexto, o Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar o RE 1067086, submetido ao rito da repercussão geral (Tema 327), 
definiu a seguinte tese: "a inscrição de entes federados em cadastro de inadimplentes fou 
outro que dê causa à negativa de realização de convênios, acordos, ajustes ou outros 

instrumentos congêneres que impliquem transferência voluntária de recursos, pressupõe o 
respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo fegal, 
somente reconhecido: [...] após a devida notificação do ente faltoso e o decurso do prazo 
nela previsto (conforme constante em lei, regras infralegais ou em contrato), 
independentemente de tomada de contas especial, nos casos de não prestação de contas, não 
Jornecimento de informações, débito decorrente de conta não prestado, ou quaisquer outras 
hipóteses em que incabível a tomada de contas especial”. 8 No caso em que se julga, não 

Jforam observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. É que a consulta ao 
CAUC esclarece que a inconsistência refere-se no envio das informações do Anexo 8 do 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREQ) ao SIOPE e que. diante da 
irregularidade. a situação do ente foi atualizada de forma automática (jid 
4058302 19443075). De fato, não há nos autos glementos objetivos. de prova que 

demonsirem que houve a efetiva comunicação prévia ao Município acerca de sua inclusão 
no cadastro de inadimplência, tornando a referida inserção ilegal. mercê da violação aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. Já quanto à alegação de que o Município 
deve permanecer no CAUC em razão de não ter demonsirado a adoção de diligências para 
instaurar a tomada de contas especial do ex-prefeito não prospera, tendo em vista que 
alheia aão que especificamente se discute no caso presente. Na espécie, o que ensejou à 
inclusão do Município no CAUC foi a suposta irregularidade quanto aão envio das 
informações do Ánexo 8 do Relatório Resumiído de Execução Orçamentária (RREÓ) ao 
SIOPE, e, quanto ao ponto, não houve a observâáncia ao contraditório e à ampla defesa. 9. 

Por derradeiro, considerou o juíizo da origem que não era possível aferir precisamente o 
conteúdo econômico da causa, tendo em vista se tratar de obrigução de fazer. Diante disso, 
arbitrou honorários advocatícios no valor de R$ 2.000,00. No caso, e valor fixado retribui 

de maneira proporcional o trabalho desenvolvido pelo causídico nos autos. sobretudo ao 
considerar a matéria ora em debate, de complexidade limitada, e o trabalho realizado pelo 
advogado. Assim, mantém-se os honorários fixados na sentença 10. Desprovidas as 

apelações do Município e da União. Honorários recursais em 210% do valor fixado em 
sentença, nos termos do art. 85, $ H, do Código de Processo Civil LL (PROCESSO: 
08012998820214058302, APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL BRUNO 
LEONARDO CAMARA CARRA (CONVOCADO), 4º TURMA, JULGAMENTO: 23/11/2021) 

Ademais, saliento que a necessidade de garantia do contraditório para a inscrição de entes federados em 
cadastro de inadimplentes foi o objeto do julgamento do RE 1.067.086, ocorrido em 17/09/2020, em que o 
STF fixou a seguinte tese em repercussão geral (Tema nº 327 do STF): 

A inscrição de entes federados em cadastro de inadimplentes fou outro que dê causa à 

negativa de realização de convênios, acordos, ajustes ou vutros insirumentos congêneres que 
impliquem transferência voluntária de recursos), pressupõe o respeito aos princípios do 
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contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, somente reconhecido: a)após 07— 

Contas, nos casos de descumprimento parcial ou total de convênio, p 
rejeitada, ou existência de débito decorrente de ressarcimento de rec 
contratual (salvo os de conta não prestada): b) após a devida notificação do ente faltoso e o 
decurso do prazo nela previsto (conforme constante em lei, regras infralegais ou em 
contrato), independentemente de tomada de contas especial, nos casos de não prestação de 
contas, não fornecimento de informações, débito decorrente de conta não prestada, ou 
quaisquer outras hipóteses em que incabível a tomada de contas especial. 

O fato de esse entendimento ser o que vigora no plenário do STF tem bastante relevância na 
fundamentação de uma decisão judicial, independentemente do entendimento do magistrado que prolata a 
decisão, por uma questão de coerência axiológica do sistema. 

Portanto, a procedência do pedido do pedido é medida que se impõe. 

3. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com fulcro no art. 487, 1, do CPC, confirmando a decisão que deferiu o pedido de 
antecipação de tutela, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na Iinicial, para determinar a exclusão 

da inscrição existente em nome do MUNICÍPIO DE PANELAS da inscrição do ente junto ao cadastro de 
inadimplência CAUC (Cadastro Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias), e qualquer 
outro cadastro restritivo, apenas quanto ao item 5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação, e 
qualquer outro cadastro restritivo, em relação às informações do SIOPE, no exercício de 2021, ante o 
descumprimento da aplicação mínima dos recursos na área de educação, no montante de 25% da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, determinada pelo art. 212 da 
Constituição Federal, porquanto não observado o contraditório e a ampla defesa. 

Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios em R$ 2.000,00, na forma do art. 85, $8º, do 

CPC. 

Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Caruanrw/PE, data da movimentação. 

MARCOS ANTONIO MÁACIEL SARAIVA 

Juiz Federal 

ACSR 
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El MARCOS ANTONIO MACIEL SARAIVA - Magistrado 
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| : 
PROCESSO Nº 0805472-74.2015.4.05.8300S l — d8 
CLASSE: AÇÃO ORDINÁRIA 

AUTOR: MUNICÍPIO DE CARUARU 

RÉU: UNTÃO FEDERAL 

Sentença 

1. Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM CARÁTER 
DE URGÊNCIA, ajuizada pelo MUNICÍPIO DE CARUARU, em desfavor da UNTÃO 
FEDERAL/FAZENDA NACIONAL. Objetiva provimento judicial para determinar a ré que se abstenha de 
obstar a adesão a novos parcelamentos simplificados, nos moldes da Lei Federal nº 10.522/2002, uma vez 

preenchidos os requisitos legais, pelo Município de Caruaru/PE, sob o argumento de violação ao teto 
fixado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de nº 15/2009 (com redação atualizada pela Portaria Conjunta 

ª PGFN/RFB de 17/2014). 

2. Sustenta, na inicial, em resumo, que: a) o autor aderiu ao parcelamento especial, criado pela Lei nº 
18.810/2013, através do qual o saldo devedor deverá ser pago em 240 meses, sendo as prestações retiradas 

das cotas do FPM, em processo administrativo tombado sob o nº 10435.720685/2013-81. No mesmo ano 

de 2013, o autor realizou junto a Receita Federal, o parcelamento ordinário de débitos relacionados às 

multas constantes no formulário Discriminação dos Débitos a Parcelar - DIPAR, através do processo 

administrativo nº 10435.720933/2013-93, devendo o saldo devedor ser pago em 60 prestações mensais; b) 
necessita fazer parcelamento simplificado, previsto na Lei nº 10.522/02, em valor superior ao montante de 
um milhão de reais. Ocorre que a Portaria Conjunta PGFN/RFB de nº 15/2009 (com redação atualizada 
pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de 17/2014) estabeleceu que o somatório do saldo devedor dos 
parcelamentos simplificados em curso, por contribuinte, não poderão ultrapassar o valor de um milhão de 
reais. O Município-autor possui débitos que superam o teto mencionado, sendo que a Receita Federal não 
permite parcelamento simplificado, sob alegação de que não há mais limite, já que o Postulante não poderá 
mais buscar a regularização, permanecendo inscrito no cadastro do CAUC; c) a Lei Federal nº 10.522/02 
não há previsão de qualquer limite do valor soado dos débitos incluídos nos parcelamentos simplificados. 

Aponta conflito entre as normas indicadas. Em sede de antecipação de tutela, requerceu a concessão de 
ª medida, inaudita altera pars, para afastar a restrição financeira (teto) prevista no art. 29 da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB de nº 15/2009, a fim de determinar que a União Federal/Fazenda Nacional aceite 
pedidos de novos parcelamentos simplificados formulados pelo Município, conforme disposto na Lei 

Federal nº 10.522/2002. 

3. À inícial veio instruída com procuração e documentos. 

4. Este juízo proferiu decisão deferindo o pedido de liminar, tendo a Fazenda Naciona! interposto Agravo 
de Instrumento. 

5. A Fazenda Nacional apresentou contestação. Como preliminar, apontou a existência de pedido genérico, 
o qual é vedado, ressalvado as exceções a que se refere o art. 286, CPC, eis que a parte autora não 
comprovou a existência de qualquer pedido formulado. No mérito, aduziu que a parcelamento não é um 
dever ou direito instituído em favor do contribuinte, mas uma faculdade concedida pela Administração 
Pública, de adesão voluntária, onde o optante assente com todas as formas e condições previamente 

estipuladas, visando resolver suas pendências fiscais. Que a Lei nº 10.522/2002, com a edição da Lei nº 
11.941/2009, passou a prever duas modalidades de parcelamento, o ordinário e o simplificado (art. 14-A a 
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14-F). Em relação ao parcelamento simplificado, conforme dispõe o art. 14-F, a Secretaria 
Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas competâncias, 
editarão atos necessários à execução do parcelamento de que trata esta Lei. Como base na feferido! UF.i1 P; 
dispositivo foi expedida a Portaria Conjunto impugnada. No que tange ao à regulamentação a doutrina e à " 
Jurisprudência já evoluíram, passando-se a entender que, em certas matérias, o poder de resulamentar 
normas legais ultrapassa a simples regulamentação técnica da matéria, sendo conferido ao legislador 
regulamentador uma discricionariedade técnica no intuito de complementar a lei, norma este de caráter 

geral e abstrato. E neste contexto que restou fixada a limitação de R$ 1.000.000,00, prevista na Portaria 
Conjunto PGFN/RFB nº 15, de 2009, sendo certo que a expressão "legislação tributária", compreende as 
leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no 

todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes (art. 96, CTN)., Ao final, requereu a 
improcedência do pedido. 

6. O autor apresentou réplica. Intimadas a especificar provas, as partes nada requereram. 

7.É o relatório. 

8. Quanto à preliminar de pedido genérico, tenho que esta não prospera. Anote-se que o demandante bem 
expressou que a limitação imposta pela Portaria o impede de fazer novos parcelamentos, sendo certo que 
tal ilegalidade, per si, afasta a alegada ocorrência de pedido genérico. Lado outro, a Fazenda não juntou 
qualquer comprovante de inexistência de novos pedidos de parcelamento, não obstante a comunicação 
constante no documento (despacho e-processo) acostado aos autos (identificador 4058300.1349406). 

9, Ademais, trata-se de típica obrigação de não fazer (abster-se de obstar a adesão a novos parcetamentos 
simplificados). Senão, vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGENEOS. PEDIDO GENERICO. TUTELA COLETIVA. CABIMENTO. 

1. A ação coletiva permite que o pedido mediato seja formulado de forma genérica. Precedentes do STJ. 2. 

Ademais, no caso, está definido no pedido situação em que é perfeitamente possível delinear como 

obrigação de não fazer, não havendo falar em generalidade. 3. No tocante ao argumento de que a 
penalidade aplicada não está prevista em lei, o insurgente não combate o fundamento do decisum 
monocráticoa, no sentido que tal matéria não se encontra prequestionada (Súmula 282/STF, aplicada por 

analogia), o que impossibilita o conhecimento do recurso quanto ao ponto., 4. Agravo Regimenta! 
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

(STJ, ADRESP 201303346755, Rel. Herman Benjamin, 2º Turma, DJE DATA:27/11/2014) (grifei) 

10. Como razão de decidir, no que tange à matéria de fundo, transcrevo a ratio decidendi do ato que 
deferiu o pedido de tutela, vazado nos seguintes termos, "in verbis" (parte pertinente): 

"Co) 

4. Cinge-se o pleito antecipatório à concessão de medida liminar para que o Município-autor não se 
submeta à Portaria Conjunta PGFN/RFB de nº 15/2009, que estabeleceu o teto de um milhão de reais 
referente aos pedidos de novos parcelamentos simplificados, formulados pelo Postulante, conforme 
disposto na Lei Federal nº 10.522/2002. 
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01/03/2023, 15:59 Processo Judiciat Eletrônico: 

5 

5. Nesta análise prefacial, entendo, SMJ, que há elementos para deferimento da liminar de ulgência A 9 9 
requerida. Explicito. Especificamente no que tange à verossimilhança, observa-se que a Portaria Com“nms 
PGFN/RFB nº 15/2009 possui natureza infralegal, no exercício da função regulamentar, não podendo; — - - een 
portanto, inovar no ordenamento jurídico, ao criar um teto que fixa o valor máximo para concessão do 
parcelamento simplificado, haja vista que a própria lei pertinente à matéria não trouxe tal previsão em seu 
bojo. Corroborando tal entendimento, colaciono o precedente abaixo: 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. LEI 10.522/02. POSSIBILIDADE DE 

DEFERIMENTO PREENCHIDAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA LEY ORDINÁRIA. 
PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 15. INOVAÇÃO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA 
LEGAL. 1 - Ação que visa assegurar à autora o parcelamento simplificado do débito fisca! resultante de 

processos administrativos, nos termos das Leis 10.522/2002 com as alterações da Lei 11.941/2009.2- Q 
Parcelamento é uma opção do contribuinte para regularizar sua situação fiscal diante de uma 

concessão da Administração Fazendária e, em razão do princípio da legalida rita em Direit 
Tributário, suas condições devem estar previamente estabelecidas em lei específica. 3 - AÀ aulora 

pretende a inclusão dos créditos fiscais, objeto de Autos de Infração, no programa de parcelamento 
ª simplificado regido pela Lei 10.522/2002, com as alterações da Lei 11.941/2009, 4 - Conforme se extrai 

dos autos, a autora foi autuada por diversos débitos fiscais que totalizaram valor acima de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), valor este que ultrapassa o teto estabelecido pela Portaria Conjunta PGFN/RFB 
15/2009, 5 - Uma vez que a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar 
limites de vatores, não há como a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/09 inovar onde a lei ordinária não 
dispõe, sob pena de violação ao princípio da reserva legal em matéria tributária. 6 - Esta Turma, em 
recente julgado, já se posicionou no sentido de que a Portaria Conjunta PGOFN/RFB nº 15/2009 não 
Ppode inovar no ordenamento jurídico, estabelecendo limite máximo de valor para a concessão do 

Pparcelamento simplificado, uma vez que a lei assim não o fez. (ACSS3046/CE, Relator: Desembargador 
Federal Tvan Lira de Carvalho (Convocado), Quarta Turma, julgamento: 05/02/2013) 7 - Apelação e 

remessa oficial improvidas.(APELREEX 00013520820124058500, Desembargador Federal Rogério 
Fialho Moreira, TRF5 - Quarta Turma, DJE - Data::31/05/2013 - Página::381.) (grifos). 

6. Em face do exposto, é razoável a concessão do pedido de antecipação de tutela requerida. 

ª ISTO POSTO, decido: 

7. DEFIRO o pedido de antecipação de tutela requerida para determinar que a Ré se abstenha de obstar a 
adesão a novos parcelamentos simplificados, nos moldes da Lei Federal nº 10.522/2002, uma vez 
preenchidos os requisitos legais, pelo Município de Caruaru/PE, sob o argumento de violação ao teto 
fixado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de nº 15/2009 (com redação atualizada pela Portaria Conjunta 

PGFN/RFB de 17/2014). 

8. Intime-se e Cite-se. 

11. De todo o exposto, entendo que os argumentos utilizadas na decisão acima transcrita são suficientes ao 

deslinde da questão posta nos autos. 

https:ifpje.trf5 jus.br/pje/Painel/paínel usuario/documentoHTML.seam?idBin=3626598&idProcessoDoc=3632653 35 
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01/03/2023, 15:59 Processo Judicial Eletrônico: pm m sn 

12. Em suma: a) objetiva a parte autora provimento judicial para determinar a ré que se abstenha de obfleP 
a adesão a novos parcelamentos simplificados, nos moldes da Lei Federal nº 10.522/2002, un;a vez jur GBA 
preenchidos os requisitos legais, pelo Município de Caruaru/PE, sob o argumento de violaçãooteto— = --—<-—-— ! 
fixado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de nº 15/2009 (com redação atualizada pela Portaria Conjunta 
PGFN/RFB de 17/2014); b) a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2009 não pode inovar no ordenamento 
Jurídico, estabelecendo limite máximo de valor para a concessão do parcelamento simplificado, uma vez 
que a lei assim não o fez. 

12, Isto posto, decido: 

13. Julgo procedente o pedido (art. 269, 1, CPC) para, confirmando a tutela antecipada concedida, 
determinar que a Ré se abstenha de obstar a adesão a novos parcelamentos simplificados, nos 
moldes da Lei Federal nº 10,522/2002, uma vez preenchidos os requisitos legais, pelo Município de 
Caruvaru/PE, sob o argumento de violação ao teto fixado pela Portaria Conjunta PGOFN/RFB de nº 
15/2009 (com redação atualizada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de 17/2014). 

14. Sem custas. Condeno a ré em honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, nos ter mos do art. 20, 

88 3º e 4º do CPC. 

15. Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição[ 1). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Recife/PE, 20 de novembro de 2015. 

[1] DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL. DIREITO AMBIENTAL. ÁREA DE 
PREVERVAÇÃO PERMANENTE. RECUPERAÇÃO. CONDENAÇÃO EM OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E NÃO FAZER. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS E VALOR DA 
CAUSA INFERIORES AO PREVISTO NO ART. 475, PARÁGRAFO 2º, DO CPC. NÃO 
CONHECIMENTO. 

- Cuida-se de remessa oficial em ação civil pública relativa à preservação e recuperação de área de 
preservação permanente. À sentença condenou os requeridos a demolir os imóveis construídos e a 

recuperar à área em questão. Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento da remessa 
com base no art. 475, parágrafo 2º, do CPC. 

- Hipótese em que a sentença condena os réus em abrigação de não fazer (não construir, reformar ou 

ampliar imóveis em área de preservação permanente) e de fazer (recuperar a área de preservação 
permanente, inclusive mediante prévia demolição dos imóveis nela construídos). À condenação de 
natureza pecuniária se restringe ao pagamento de R$ 1.000,00 a título de honorários advocatícios 
sucumbenciais. O valor da causa, por sua vêz, é de R$ 300,00. Dessarte, em face ao disposte no art. 

475, parágrafo 2º, do CPC, não se encontra nos autos elementos para justificar o duplo grau de 

jurisdição obrigatório. - Precedentes: STJ, AGRESP 660010, Rel. Min. Hamilton Cervalhido Sexta 

Turma, pub. DJe de 07/04/2008; STJ, AGRESP 710504, rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, pub. DJ de 

18/04/2005. - Remessa oficial não conhecida, 

(TRF5, REO 200482000173888, Rel. Paulo Gadelha, 2º Turma, DJE - Data:02/08/2012 - Página::300) 

(grifei) 
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Processo Judicial Eletrônico: https:/ípie.triS jus.br/pje/Sainsl/painel usuario/popun/listProcConsult... 

l de3 

PROCESSO Nº: 0801221-71.2021.4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO d 233 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE PANELAS duvirs ! à 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho s 
AGRAVADO: FAZENDA NACIONAL 

RELATORÇ(A): Desembargador(a) Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira - 3º Turma 

MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Luiz Bispo Da Silva Neto 

DECISÃO 

Agravo de Instrumento, com pedido de tutela de urgência, interposta contra decisão do MM. Juízo Federal 

da 16º Vara da Subseção Judiciária de Caruaru/PE que, em ação pelo procedimento comum ajuizada pelo 

MUNICÍPIO DE PANELAS/PE, ora agravante, em desfavor da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), 

indeferiu o pedido de tutela de urgência, pela qual o autor pretendia suspender a exigibilidade do crédito 

tributário por 60 (sessenta) dias, e determinar que a RECEITA FEDERAL (1) se abstenha de realizar 

retenção no FPM por débitos de obrigações correntes da gestão anterior (que encerrou no dia 31/12/2020), 

(2) que seja concedida a possibilidade do parcelamento considerando o protocolo feito no dia 04/02/202], 

esse que deverá ser apreciado em caráter de urgência, expedindo-se intimação para cumprimento 

imediato, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 por descumprimento. 

Em suas razões recursais, o agravante alega o seguinte: 

a) a gestão anterior deixou diversas dívidas de obrigações previdenciárias correntes do exercício 2020, 

essas que foram indicadas no pedido de parcelamento requerido via e-mail no dia 04/02/2021] , esse ainda 

não observado pela RFB. Como se sabe, o registro das dívidas no sistema eletrônico da UNIÃO cria óbice 

ao repasse das verbas do FPM na sua integralidade, assim, age a gestão pública municipal com dois 

propósitos: (1) evitar o imediato bloqueio do FPM e a consequente paralisação dos serviços públicos; (2) 

regularizar as dívidas do município perante a União por meio de parcelamento. 

b) Em consulta à Receita Federal, constatou-se que 99,9% do valor bloqueado no FPM ocorreram pelo 

não recolhimento de contribuições previdenciárias correntes das competências 11/2020 e 13/2020 em 

CNPJs do Município de Panelas, os quais são responsabilidade da gestão anterior. Houve também 

retenção por conta de pequenos débitos não pagos pela Câmara de Vereadores, nos valores de R$ 119,0]1 e 

R$ 14,60. 

c) Além de não terem sido pagas obrigações correntes que geraram retenção no FPM em janeiro de 2021, 

a gestão anterior deixou débitos milionários que foram objeto de parcelamentos já deferidos pela Receita 

Federal, os quais comprometem mensalmente mais de R$ 95.000,00, causando verdadeiro abalo 

financeiro na gestão atual. 

d) À análise do pedido de parcelamento já apresentado pela Receita Federal pode demorar dias, 

Justificando-se a ação judicial para suspender a exigibilidade do crédito tributário. e que seja determinado 

que a Administração Pública Federal se abstenha de promover a retenção no FPM por débitos de 

obrigação corrente não quitados por 60 dias, e faça, imediatamentc, a análise (em caráter de urgência) do 

pedido de parcelamento já apresentado. 

€e) O periculum in mora também está comprovado pois, apesar do significativo valor retido no dia 

10/02/2021 14:12 
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Processo Judicial Eletrônico: https://pje.trfS.jus.br/pje/Painel/painel usuario/popup/listProcConsult... 

08/01/2021, o relatório de restrição fiscal indica que restam débitos de obrigação corre te de 2 não 

pagos pela gestão anterior, que totalizam a expressiva quantia de R$ 589.618,38 (quinHentos & ã?&g.& | 

nove mil, seiscentos e dezoito reais e trinta e oito centavos) as quais são passíveis de rete mmedtàta na—-—- 

próxima cota FPM, no dia 10 de fevereiro de 2021. 

E o relatório. 

Nos termos do art. 1.019, ínciso 1, do CPC, poderá o relator atribuir efeito suspensivo ao agravo de 

instrumento ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente a pretensão recursal, comunicando 

ao Juiz sua decisão. 

De acordo com a decisão agravada, não se mostraria nítida a possibilidade de o deferimento do 

parcelamento evitar as retenções que se busca combater porque não se estaria discutindo propriamente e 

apenas a retenção do FPM, mas um conjunto bem considerável de diversos parcelamentos e 

impontualidades de obrigações tributárias de diversas origens e situações diferentes, havendo um quadro 

entrelaçado de pendências. 

ª De fato, além de enumerar os diversos parcelamentos e supostas irregularidades fiscais praticadas pela 

gestão anterior, o agravante é claro ao fixar está requerendo que não sejam bloqueados valores do FPM do 

mês de fevereiro para utilização no pagamento dos débitos referentes a obrigações correntes relativas a 

diversos meses de 2020, todos objeto do "Requerimento de Parcelamento de Débitos perante a RFB" que 

foi protocolado no dia 4/2/2021. 

Registre-se que não se pode afirmar que a RFB está demorando na apreciação do requerimento, posto que 

o mesmo foi protocolado há apenas alguns poucos dias. 

Sem embargo, a situação do município é realmente difícil, sendo certo que a retenção demais de R$ 
590.000,00 - além de todos os valores já destinados ao pagamento de parcelamentos já em andamento - é 

medida que tem o condão de comprometer seriamente o funcionamento da administração municipal, 

colocando em risco a prestação de serviços públicos essenciais, como saúde, educação e tlimpeza públicas. 

O perigo acentua-se, ainda, em decorrência da situação de emergência sanitária causada pela epidemia de 

Covid-l9, 

ª Cabe também registrar que o agravante informa haver tomado todas as providências tendentes a 

responsabilizar a ex-prefeita pela grave situação fiscal em que se encontra o município, fazendo as 

comunicações aos órgão de controle e ajuizando ação civil pública de improbidade administrativa. 

O deferimento da tutela de urgência requerida, ademais, não representa danos à UNIÃO, na medida em 
que ela poderá receber a dívida parcelada ou, em caso de negativa de parcelamento, deverá reaver os 

valores através de novo bloqueio, inclusive remunerando a quantia na forma da lei, 

Ante o exposto, DEFIRO a tutela de urgência, para determinar que a UNIÃO (RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL) se abstenha de realizar a retenção no FPM pelos débitos das obrigações previdenciárias 

correntes da gestão anterior (que encerrou no dia 31/12/2020), e que constam no "Requerimento de 

Parcelamento de Débitos perante a RFB" protocolado no dia 4/2/2021, pelo prazo de 60 (sessenta) dias ou 

até que profira decisão quanto ao referido pedido de parcelamento. 

Dessa decisão, dê-se ciência ao juízo de primeira instância, para imediato cumprimento. 

Intime-se a parte agravada para, querendo, oferecer resposta no prazo de 15 (quinze) dias, facultando- 

se-lhe a juntada da documentação que entender necessária ao julgamento do recurso (art. 1.019, inciso 1, 

do CPC). 

10/02/2021 14:12 
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PT 

Recife, 9 de fevereiro de 2021, ” no 
Us 
TTAcA ! 

Desembargador Federal LUIZ BISPO DA SILVA NET(J——;W—? — 

Relator convocado 

Processo: 0801221-71.2021.4.05,0000 LL L 
3 Assinado eletronicamente por: 21020916261211200000024428495 

É LUIZ BISPO DA SILVA NETO - Magistrado 

Data e hora da assinatura: 09/02/202]1 19:23:34 

Identificador: 4050000.24470390 

A Para conferência da autenticidade do documento: 
https://pje.trf5 .jus.br/pie/Processo/ConsultaDocumento 

ilistView.seam 
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27/02/2023, 16:03 Procasso Judicial Eletrônico 

PROCESSO Nº: 0802641-03.2022.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 
IMPETRANTE: MUNICIFIO DE IBIRAJUBA. 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
IMPETRADO: FAZENDA NACIONAL e outro 
31º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR) 

SENTENÇA 

RELATÓRIO 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido liminar, impetrado pelo MUNICÍPIO DE IBIRAJUBA em face da 

UNIÃÁO/FAZENDA NACIONAL visando a obtenção de ordem judicial que imponha à União a obrigação de proceder com a retenção 

mensal no FPM do município das parcelas referentes aos parcelamentos instituídos pela Lei nº 13.485/2017 e pela EC nº 118/2021. 

Relata o município impetrante que, apesar de ter aderido ao parcelamento de contribuições previdenciárias previsto na tLei nº 

13.485/2017 (processo administrativo nº 10435.7214982/2017-71), a EC nº 113/2021 criou um novo programa de parcelamento, mais 

vantajoso, o qual também foi objeto de adesão por parte da edilidade (processo nº 12154.748156/2022-14). 

Prossegue afirmando que, tanto o antigo quanto o novo parcelamento, previram como forma de pagamento dos valores mensais a 

retenção das parcelas nas cotas do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), determinando que, no caso de não haver a alucida 

retenção, haveria a necessidade de o aderente emitir DARF e efetuar o pagamento da parcela de forma manual, o que, segundo alega, 

vem causando prejuízos à edilidade, pois a União não vem efetuando as retenções, tornando a operação mais orerosa ao município, 

além de ter deixado de efetuar as retenções do primeiro parcalamento da Lei nº 13.485/2017 (processo administrativo nº 

10435.721492/2017-71), sem justificativa plausível para a omissão. 

Decisão de ld. 4058302.24830049 indeferiu a tutela, entretanto, em sede de agravo de instrumento flc. 4050000 35552818), houve o 

deferimento do pleito. 

AÀ autoridade coatora apresentou as informações (ld. 4058302.25148173) alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. No 

mérito, defendeu a legalidade da atribuição ao município do pagamento dos valores relativamente ao parcelamento através de DARF. 

htps:"fpje jfípe jus bripje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=25837830&idProcessoDoc=25782978 s 
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27/02/2023, 16:03 Processo judicial Eletrônico: 

O MPF se manifestou (Id. 4058302,25299723), 

ª FUNDAMENTAÇÃO 

Hegitimidade passiva 

À luz da teoria da asserção, entendo que a matéria se confunde com o próprio mérito da pretensão, devendo haver análise exauriente e 

sob a proteção da coisa julgada material. 

Rejeito. 

Mérito 

Cinge-se a controvérsia em analisar a possibilidade de se impor à União a obrigação de descontar - das cotas do FPM (Fundo de 

Participação dos Municípios) do município impetrante - os valores referentes às parceias de dois parcelamentos entabulados pela 

edilidade com a parte impetrada. 

A parte impetrante alega que as parcelas dos dois parcelamentos não vêm sendo descontadas pela Uniãoe das cotas do FPM, exigindo, 

pois, que o município efetue os pagamentos mediante emissão de DARF, o que alega lhe ser prejudicial, porque incidentes juros de 

mora pelo atraso. 

ª Já a parte impetrada alega que essa forma de pagamento rechaçada pelo município encontra ressonância na legislação, não sendo 

possível lhe impor a obrigação de efetuar as retenções. 

Analisando-se a legislação ao redor do tema, entendo que assiste razão ao município impetrante. 

Com efeito, a retenção de valores da cota parte devida aos municípios a títuio FPM em virtude do adimplemento de parcelamentos e 

outras dívidas encontra previsão constitucional e lega!. 

https:/pje.jfpa.jus.bripje/PaineVpainel usuario/documentoHTML. seam?idBin=258378308&idProcessoDoce 25762978 28 
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271022023 16:03 Processo Judicial Eletrônico: 

A 

Confira-se: 

"CF/88, Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, nesta seção, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos. 

& 1º A vedação prevista neste artigo não impede a União é os Estados de condicionarem a entrega de recursos: (Renumerado do 

Parágrafo único pela Emenda Constitucional nº 113, de 2021) 

| - ao pagamento de seus créditos, inciusive de suas autarquias; (incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

11 - ao cumprimento do disposto no art. 198, $ 2º, incisos || e IH. (Incluído peta Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

$ 2º Os contratos, os acordos, os ajustes, os convênios, os parcelamentos ou as renegociações de débitos de qualquer 

espécie, inclusive tributários, firmados pela União com os entes federativos conterão cláusulas para autorizar a dedução dos 

valores devidos dos montantes a serem repassados relacionados às respectivas cotas nos Fundos de Participação ou aos 

precatórios federais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 113, de 2021)" 

No presente caso, a parte impetrante alega ser detentora de dois parcelamentos com a União. tanto aquele previsto na Lei nº 

183.485/2017 (processo administrativo nº 10435.721492/2017-71), quanto aquele previsto na EC nº 113/2021 (processo nº 

12154.748156/2022-14). 

Os regramentos de ambos os programas de parcelamento possibilitam a atudida retenção. conforme se infere das seguintes normas: 

Lei nº 

“Art. 3º AÀ adesão aos parcelamentos de que trata o art. 1º desta Lei implica a autorização, pelo Estado, pelo Distrito Federa| ou peto 

Município, para a retenção, no FPE ou no FPM, e o repasse à União do valor correspondente às obrigações tributárias correntes dos 

meses anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de Participação, no caso de não pagamento no vencimento. 
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27/02/2023, 16:03 Processo Junicial Eletrânico: 

e 

$ 1º A retenção e o repasse serão efetuados a partir do mês seguinte ao do vencimento da obrigação tributária não paga, com 

a incidência dos acréscimos legais devidos até a data da retenção. 

$ 2º Na hipótese de não apresentação, no prazo legal, da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Informações à Previdência Social (GFIP), da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou de obrigações 

acessórias que venham a substituí-las, o valor a ser retido nos termos do caput deste artigo corresponderá à média das últimas doze 

competências recolhidas ou devidas, sem prejuízo da cobrança, da restituição ou da compensação de eventuais diferenças. 

$ 3º A retenção de valores no FPE ou no FPM e seu repasse à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradona-Geral da 

Fazenda Nacional serão efetuados obedecendo-se à seguinte ordem de preferência 

| - as obrigações correntes não pagas no vencimento; 

li - as prestações do parcelamento dos débitos de que trata o art. 1º desta Lei administrados pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil; 

11l - as prestações do parcelamento dos débitos de que trata o art. 1º desta Lei administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional; 

IV - as prestações dos demais parcelamentos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil cujos atos instituidores 

autorizem o pagamento mediante retenção no FPE ou no FPM; e 

V - as prestações dos demais parcelamentos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional cujos atos instituidores 

autorizem o pagamento mediante retenção no FPE ou no FPM. 

$ 4º Na hipótese de o FPE ou o FPM não conter saldo suficiente para retenção dos valores a que se refere o $ 3º deste artigo 

ou na hipótese de impossibilidade de retenção do valor devido, o valor da diferença não retida deverá ser recolhido por meio 

de Guia da Previdência Social (GPS) ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), conforme o tipo de 

documento de arrecadação utilizado para cobrança pelo órgão competente." 
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27/02/20238, 16:03 Processo Judicial Eletrônico 

A 
EÇ 113/2021 e Instrução Normativa nº 2.071/2022; 

"Art. 116. Fica excepcionalmente autorizado o parcelamento dos débitos decorrentas de contribuições previdenciárias dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, com o Regime Geral de Previdência Social, com vencimento até 31 de outubro de 2021, ainda 

que em fase de execução fiscal ajuizada, inclusive os decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias e o5 parcelados 

anteriormente, no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 113, de 

2021) 

$ 1º Os Municípios que possuam regime próprio de previdência social deverão comprovar. para fins de formalização do parcelamento 

com o Regime Geral de Previdência Social, de que trata este artigo, terem atendido as condições estabelecidas nos incisos |, 1, lit e V 

docaputdo art. 115 deste Ato das Disposições Constitucionais Fransitórias. (Inctuído pela Emenda Constitucional nº 113, de 202%) 

$ 2º Os débitos parcelados terão redução de 40% (quarenta por cento) das multas de mora, de ofício e isoladas, de 80% (oitenta por 

cento) dos juros de mora, de 40% (quarenta por cento) dos encargos legais e de 25% (vinte e cinco por cento) dos honorários 

advocatícios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 113, de 2021) 

& 3º O valor de cada parcela será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic), acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ac da consolidação até o mês anterior ao do pagamento. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 113, de 2021) 

$ 4º Não constituem débitos dos Municípios aqueles considerados prescritos ou atingidos pela decadência. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 113, de 2021) 

$ 5º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, 

deverão fixar os critérios para o parcelamento previsto neste artigo, bem como disponibilizar as informações aos Municípios sobre o 

montante das dívidas, as formas de parcelamento, os juros e os encargos incidentes, de modo a possibilitar o acompanhamento da 

evolução desses débitos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 113, de 2021” 
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27/02/2023, 186:03 Processo Judícial Eletrônico 

aA 
"Art. 8º Os dábitos a serem parcelados serão consolidados por ente federativo, incluídos os débitos em nome de suas autarquias e 

fundações, considerada como data da consolidação a data do requerimento e como montante a ser parcelado o que resultar da soma 

do principal, das multas de mora, de ofício e isoladas e dos juros de mora. 

Parágrafo único. Fica concedida redução de 40% (quarenta por cento) sobre o valor das muitas de mora, de ofício e isoladas, e de 80% 

(oitenta por cento) sobre o valor dos juros de mora, vedada a acumulação com qualquer outra redução admitida em lei. 

Art. 10. O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor da dívida consolidada pelo número de prestações contratadas, 

observado o limite mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada parcela. 

$ 1º O valor da parcela devida pelo município será retido do respectivo FPM e repassado à União. 

$ 2º Caso não haja saldo suficiente para retenção do valor da parcela ou se, por qualquer motivo, a retenção não for feita, o valor 

devido deverá ser recolhido por meio de Darf, código de receita 8063 com os acréscimos legais devidos a partir do vencimento. 

$ 3º Caso não seja efetuado o recolhimento de parcela nos termos dos $8 1º ou 2º, o saldo devedor da parcela não quitada poderá ser 

somado ao valor das parcelas subsequentes e retido das quotas seguintes do FPM., com os acréscimos legais devidos. 

$ 4º A possibilidade de retenção e repasse de valores relativos a parcelas em atraso não afasta 2a rescisão de que trata o art. 17, caso 

reste configurada uma das hipóteses nele previstas. 

$ 5º Aretenção do FPM será efetuada de acordo com a seguinte ordem de preferência: 

| - 1º (primeiro), as prestações do parcelamento de que trata esta Instrução Normativa; e 

11 - 2º (segundo), as prestações dos demals parcelamentos ativos que tenham essa previsão.” 

Destarte, a partir da leitura dos comandos legais supracitados, constata-se que, em ambos 05 programas de parcelamento, a forma 

preferencial de pagamento das obrigações mensais se dá com a retenção dos valores devidos nas cotas do fundo de participação dos 

municípios (FPM). 
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27/02/2023, 16:023 Processo Judícia! Eletrônco: 

Somente quando inexistente saldo nas cotas de participação ou por outro motivo atribuível ao devedor é que lhe será imposta a 

obrigação de pagamento através da emissão de guia, com a incidência de juros. 

No caso em análise, a documentação acostada pela parte impetrante (ld. 4058302.24818806; ld. 4058302 24818810; ld. 

ª 4058302.24818812) comprova a existência de saldo suficiente nas cotas de FPM da parte impetrante apta a fazer frente ao pagamento 

das parcelas. 

Por outro lado, a parte impetrada não trouxe nenhum motivo plausível para justificar a omissão na retenção das parcelas, 

inexistindo discricionariedade do credor no ponto, nos termos da legislação de regência. 

Aqui vale ressaltar que o ato de pagar possui dupla natureza jurídica em relação ao devedor, sendo-lhe uma obrigação e, ao mesmo 

tempo, um direito, possibilitando, caso o credor obste tal pretensão, a busca pela imposição judicial que 

Assim, inexistindo qualquer motivo idôneo a justificar a omissão da parte impetrada, é o caso de lhe impor a obrigação de efetuar a 

retenção das parcelas do FPM da parte impetrante, nos montantes devidos, abstendo-se da imposição da cobrança de juros., salvo a 

existência de algum outro motivo justificado. 

DISPOSITIVO 

Posto isso, com base nos fundamentos acima explanados, CONCEDO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito, nos termos do art, 467, |, 

do Código de Processo Civil, bem como mantenho a medida liminar, determinando que a autoridade apontada como coatora promova 

a retenção mensal da cota parte do FPM do município autor referente às parcelas dos parcelamentos instituídos pela Lei nº 

ª 13.485/2017 e EC 113/2021, sob pena de incidência de multa diária em caso de descumprimento. 

Custas processuais ex lege. 

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009 

Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, $1º, da Lei nº 12,.016/2009). 
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27/02/2023, 16:03 Pracesso Judicial Eletránico 

Intimem-se. 

Cumpra-se. 

ª Caruaru/PE, data da movimentação. 

K M Processo: 0802641-03.2022.4.05.8302 
. $ Assinado eletronicamente por; 

é MARCOS ANTONIO MACIEL SARAIVA - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 25/02/2023 22:00:43 
TIdentificador: 4058302 25762978 

Para conferência da autenticidade do documento: 
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01/03/2023, 15:58 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0805472-74,2015.4.05.8300 - APELAÇÃO 
APELANTE: MUNICIPIO DE CARUARU (e outro) 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
APELADO: FAZENDA NACIONAL (e outro) 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
R%LRÉÇII“ÍR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT - 1º 
T 

RELATÓRIO 

Cuida-se de remessa oficial e apelações interpostas pela FAZENDA NACIONAL e pelo MUNICÍPIO DE 

CARUARU/PE em face de sentença proferida pelo Juíza da 6º Vara Federal de Pernambuco que, nos autos 
da ação ordinária em epígrafe, julgou procedente o pedido formulado pelo Município para, confirmando a 
tutela antecipada concedida, determinar que a Ré se abstenha de negar a adesão à novos parcelamentos 

H simplificados em favor do autor, nos moldes da Lei Federal nº 10.522/2002, uma vez preenchidos os 
requisitos legais, sob o argumento de violação ao teto fixado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de nº 
15/2009 (com redação atualizada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de 17/2014), fixando em R$ 1.000,00 
(um mil! reais) o valor de honorários sucumbenciais em favor da parte vencedora. 

Defende a primeira apelante, preliminarmente, que "diante da ausência de provas relativas às negativas da 
DRF/REC dos pedidos de parcelamento simplificado, resta caracterizado como genérico o pedido desta 
ação, pleito este proibido pela legislação processual", 

No mérito, alega inexistir ilegalidade no art. 29, $ 1º, da Portaria Coniunta PGFN/RFB nº 15, de 2009, 
alterada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 17, de 2014, que fixou o limite de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais) para a adesão ao "parcelamento simplificado" dos débitos administrados pela Receita 
Federal, considerando-se, inclusive, o saldo devedor dos "parcelamentos simplificados" já em curso, eis 
que "o parcelamento não se constitui em direito ou dever para com o contribuinte, mas ao contrário, 
caracteriza-se como uma faculdade disponibilizada pelo Ente Federado ao contribuinte para solucionar 

ª suas pendências de natureza fiscal, cabendo a ele observar as condições impostas pela norma de regência 
“ do parcelamento e vislumbrar a conveniência e oportunidade em aderir ao programa estatuído". 

Já o Município recorre aduzindo que o valor arbitrado a título de honorários "não correspondeu ao tempo e 
esforço empreendidos pelo patrono do recorrente, tampouco guardou consonância com a complexidade da 
causa, onde a decisão tomada seguramente não foi reconhecedora do nobre trabalho prestado pelo 
advogado, figura essencial ao funcionamento da Justiça". 

Contrarrazões pelas partes recorridas. 

É o relatório. 

FP 
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01/03/2023, 15:58 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0805472-74.2015.4.05.8300 - APELAÇÃO pc — 
APELANTE: MUNICIFIO DE CARUARLU (e outro) | 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
APELADO: FAZENDA NACIONAL (e outro) Ll&ff [; 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT - 1º 
TURMA 

VOTO 

Preliminarmente, defende a FAZENDA NACIONAL a impossibilidade de formulação de pedido genérico, 
pois não há nos autos comprovação de recusa do Fisco quanto ao pedido de parcelamento acima do teto 
legal. 

ª Ocorre que, a parte autora, desde sua inicial, afirma que o óbice à sua pretensão se encontra no art. 29, & 
1º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 2009, inexistindo necessidade de prévia recusa 

administrativa pelo Fisco. Tal afirmativa se confirma, naturalmente, pela objeção apresentada pela Fazenda 
Nacional ao pedido formulado e pela defesa quanto à legalidade do ato normativo. Ademais, como bem 
pontuado pelo juízo de primeiro grau, trata-se de típica obrigação de não fazer (abster-se de obstar a 
adesão a novos parcelamentos simplificados), não havendo falar em generalidade. 

No mérito, a Portaria Conjunta PGFEN/RFB nº 15/2009 constitui espécie jurídica de caráter secundário, 
cuja validade e eficácia resulta, imediatamente, de sua estrita observância aos limites impostos por leis, 
tratados, convenções internacionais ou decretos presidenciais, de quem devem constituir normas 
complementares. 

Nesse sentido, verifica-se que o artigo 29 do mencionado dipioma infralcgal aponta exegese que rompe 

com a hierarquia normativa que deve ter com a lei de regência, in casu, Lei nº 10.522/02, o que implica, à 
evidência, afronta ao princípio da legalidade estrita, porquanto estabelece condição não prevista em lei. 

Dessa forma, como a restrição constante do art. 29, $1º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2009, 
alterada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 17, de 2014, que proíbe o parcelamento simplificado de 
débitos superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), não encontra previsão legal, deve ser afastada 

n para que o município autor possa parcelar seu débito, se outro impedimento não existir. 

Esta Corte Regional, há muito, já se posicionou no sentido de que deve ser observado o princípio da 
legalidade, bem como o da hierarquia das normas, não sendo possível restringir, por meio de ato infralegal, 

a possibilidade concedida por lei aos contribuintes, de pagarem seus débitos tributários através de 

parcelamento. Confira-se: 

Tributário. Parcelamento de débitos fiscais. Lei nº 11.941/09. A Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2009 
impede a concessão de parcelamento de débitos acima de R$ 500.000.00 (quinhentos mil reais). Ausência 
de previsão legal para restrição do parcelamento. Impossibilidade de portaria inóvar no ordenamento 
jurídico. Princípio da legatlidade. Precedentes. Manutenção da sentença. Apelação e remessa oficial 
desprovidas. 
(APELREEX 00018563820124058201, Desembargador Federal Lazaro Guimarães, TRF5 - Quarta Turma, 

DIJE - Data::17/10/2013 - Página::350.) 

TRIBUTÁRIO. — PARCELAMENTO — SIMPLIFICADO. VALOR SUPERIOR A  R$500.000,00. 
POSSIBILIDADE. PORTARIA QUE EXTRAPOLA OS LIMITES LEGAIS PRECEDENTES DO 
COLENDO STJ E DESTA CORTE REGIONAL. 1. À sentença concedeu segurança pura determinar que o 
impetrado proceda ao parcelamento simplificado do débito referenciado, em nome do impetrante, sem as 
limitações do art. 29 da Portaria Conjunta PGEN/RFB nº 15/2009, bem como se abstenha de negar a 
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01/03/2023, 15:58 Processo Judicial Eletróônico: 

PGFN/RFB nº 15/09 constitui espécie jurídica de caráter secundário, cuja validade à eficáci resuga 

s) 

expedição de CPD-EN, com fundamento na inadimplência da referida dívida. 2. A Ptríarra (,on/âna '5 

imediatamente, de sua estrita observância aos limites impostos por leis, trat 
internacionais ou decretos presidenciais, de que devem constituir normas complementares. 3. O art. 29 do 
referido diploma infralegal aponta exegese que rompe com a hierarquia normativa que deve ter com a lei 
de regência, in casu, Lei nº 10 522/02, o que implica afronta ao princípio da legalidade estrita, porquanto 
estabelece condição não prevista em lei. 4. Caso típico de ato normativo que extrapola de seu poder 
regulamentar. Inexiste lei em sentido estrito que proíba a concessão de parcelamento simplificado de valor 
superior a R$ 500.000,00. 5. Vastidão de precedentes do colendo STJ e deste Tribunal. 6. Apelação e 
remessa oficial não providas. 

(APELREEX 00019179320124058201, Desembargador Federal Marcelo Navarro, TRF5 - Terceira Turma, 

DJE - Data::11/09/2013 - Página::127.) 

No que diz respeito à insurgência do Município em relação aos honorários sucumbenciais fixados na 
sentença, é sabido que vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, $ 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 

A inteligência do art. 20, $ 4º, do CPC, contudo, impõe que a fixação da condenação em espeque, entre 
outros fatores, seja compatível com o trabalho desenvolvido pelo representante lega! da parte vencedora na 
causa, bem como a relevância da lide judicial para as partes envolvidas. 

ÀA despeito da ausência de uma alto grau de litigiosidade, a recusa de parcelamento de vultosos débitos em 
favor do contribuinte demandou ao prejudicado a necessidade de orientação jurídica e zelosa claboração 
do instrumento apropriado à impugnação do ato de grande repercussão nas finanças do ente federativo. 

Assim, sopesando as circunstâncias da demanda, entendo que a condenação em honorários no valor de R$ 
1.000,00 (mi! reais), de fato, mostra-se irrisória, razão pela qual, em sintonia com a prática adotada nesta 
Corte Regional (APELREEX 200583000111828, Desembargador Federal Fernando Braga. TRF5 - 
Segunda Turma, DJE - Data::14/03/2014, AC 00018265320104058401, Desembargador Federa! Geraido 

Apoliano, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::27/02/2014, entre outras), dou provimento à apetação do 
contribuinte para majorar a condenação em honorários, fixando-a em R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Por todo o exposto, nego provimento à remessa oficial e à apelação da Fazenda Nacional e dou provimento 

ao apelo do particular para majorar a condenação em honorários sucumbenciais. 

E como voto. 

PROCESSO Nº: 0805472-74.2015.4.05.8300 - APELAÇÃO 
APELANTE: MUNICIPIO DE CARUARU (e outro) 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
APELADO: FAZENDA NACIONAL (e outro) 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT - 1º 
TURMA 

TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. VALOR 
SUPERIOR A R$1.000.000,00. POSSIBILIDADE. PORTARIA QUE EXTRAPOLA OS LIMITES 
LEGAIS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE., HONORARIOS. VALOR IRRISORIO. MAJORAÇÃO. 

1. Remessa oficial e apelações interpostas pela FAZENDA NACIONAL e pelo MUNICÍPIO DE 
CARUARU/PE em face de sentença proferida pela Juízo da 6º Vara Federal de Pernambuco que, nos autos 
da ação ordinária em epígrafe, julgou procedente o pedido formuiado pelo Município para, confirmando à 
tutela antecipada concedida, determinar que a Ré se abstenha de obstar a adesão a novos parcelamentos 
simplificados em favor do autor, nos moldes da Lei Federal nº 10.522/2002, uma vez preenchidos os 
requisitos legais, sob o argumento de violação ao teto fixado pela Portaria Conjunta PGFN/RFRB de nº 

tttps:ífpje.trf5.jus.br/pje/Painelipainel usuario/documentor TML .seam?idBin=3884037 &idProcessoDoc=3890999 
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091/03/2023, 15:88 Processo Judicial Eletrônico: potimcce—o cm ee 

15/2009 (com redação atualizada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB de 17/2014), fixando dm R$ 1 oã)'õo' 7 
(um mil reais) o valor de honorários sucumbenciais em favor da parte vencedora. Jduçis E' - í 

2. Esta Corte Regional, há muito, já se posicionou no sentido de que deve ser observado o princípio 
da legalidade, bem como o da hierarquia das normas, não sendo possível restringir, por meio de ato 
infralegal, a possibilidade concedida por tei aos contribuintes, de pagarem seus débitos tributários através 
de parcelamento. 

3. A Portaria Conjunta PGEN/RFB nº 15/2009 constitui espécie jurídica de caráter secundário, cuja 
validade e eficácia resulta, imediatamente, de sua estrita observância aos limites impostos por leis, 
tratados, convenções internacionais ou decretos presidenciais, de quem devem constituir normas 
complementares. 

4. Como a restrição constante do art. 29, $1º, da Portaria Conjunta PGEN/RFB nº 15/2009, alterada 
pela Portaria Conjunta PGEN/RFB nº 17, de 2014, que proíbe o parcelamento simplificado de débitos 
superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), não encontra previsão legal, deve ser afastada para que 
o município autor possa parcelar seu débito, se outro impedimento não existir. 

5 A inteligência do art. 20, $ 4º, do CPC, impõe que a fixação da condenação em espeque, entre 
outros fatores, seja compatível com o trabalho desenvolvido pelo representante lega! da parte vencedora na 

ª causa, bem como a relevância da lide judícial para as partes envolvidas. 

6. ÀA despeito da ausência de uma alto grau de litigiosidade, a recusa de parcelamento de vultosos 
débitos em favor do contribuíinte demandou ao prejudicado a necessidade de orientação jurídica e zelosa 
elaboração do instrumento apropriado à impugnação do ato de grande repercussão nas finanças do ente 
federativo. 

T7. Sopesando-se as circunstâncias da demanda, a condenação em honorários no valor de R$ 1.000,00 

(mil reais), de fato, mostra-se irrisória, razão pela qual, em sintonia com a prática adotada nesta Corte 
Regional (APELREEX 200583000111828, Desembargador Federal Fernando Braga, TRF5 - Segunda 
Turma, DJE - Data::14/03/2014, AC 00018265320104058401, Desembargador Federal Geraldo Apatiano, 

TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::27/02/2014, entre outras), deve ser majorada para R$ 3.000,00 (três 

mil reais). 

8. Remessa oficial e apelação da Fazenda Nacional improvidas. Apelação do município provida. 

FP 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima mencionadas, ACORDAM os 
Desembargadores Federais da Primeira Turma do TRF da Sa. Região, por unanimidade, em negar 
provimento à remessa oficial e apelação da Fazenda Nacional e dar provimento à apelação do município, 
nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas constantes dos autos, que tficam fazendo parte do 
presente julgado. 

Processo: 0B0S472-74.2015.4.05,8300 A 
1 Assinado eletronicamente por: 6031 410431271 800000D0388403 
1 MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT - Magistrado 

“” Data e hora da assinatura: 14/03/2016 11:46:57 
Identificador: 4050000.3890999 

Para conferência da autenticidade do documento: 
hitps://pietrfS.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 
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TTA 

dur PE ! 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5º REGIÃO 

Seção Judiciária de Pernambuco 

12º Vara Federal 

PROCESSO Nº 0804214-97.2013.4.05.8300T 

“UTOR: MUNICIPIO DE CARUARU 

RÉU: UNIÃO FEDERAL - UNIÃO 

SENTENÇA 

1- RELATÓRIO 

Cuida-se de ação de rito ordinário proposta pelo Município de Caruaru contra a União, através da qual 

objetiva o autor, mediante reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 7º da Lei n.º 9.717/1998, 

bem como do Decreto n.º 3.788/2001, seja determinado à ré que se abstenha de aplicar quaisquer das 

sanções enumeradas no artigo 7º da lei acima referida, devendo lhe fornecer certificado de regularidade 

previdenciária - CRP - sempre que solicitado e, ainda, abster-se de incluir ou manter o conceito de 

Gegular do autor no cadastro de Regime Próprio da Previdência Social - CADPREV - e no Cadastro 
Jnico de Convênios - CAUC - em razão do não cumprimento das normas acima mencionadas. 

Argumenta, em síntese, que: 

a) em decorrência dos dispositivos insculpidos na Lei n.º 9.717/1998 e no Decreto n.º 3.788/2001, que 

ofendem o princípio da autonomia municipal, foi enquadrado como estando em situação de irregularidade, 
sendo-lhe negada a concessão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP -, o que lhe vem 
impedindo o recebimento de verbas oriundas da compensação previdenciária; 

b) a inclusão da aludida situação de irregularidade no SIAFI/CAUC lhe vem obstando a possibilidade de 

firmar convênios com o Governo Federal, bem como de perceber verbas decorrentes de convênios já 
firmados; 

c) o Supremo Tribunal Federal, referendando a tutela antecipada deferida pelo Ministro Marco Aurélio 

(relator) na Ação Cível Originária n. 830/PR, entendeu que o artigo 7º da citada Lei n.º 9.717/1998 teria 
extravasado os limites da competência da União, competência esta que compreenderia apenas a edição de 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927705. 
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normas gerais sobre a matéria. N s E í 
V .) 

Jurise;s 

Em sede de tutela antecipada, almejou fosse determinado à União que se abstivesse de aplicar quaisquer 
das sanções previstas na citada Lei n. 9.717/1998, devendo lhe fornecer Certificado de Regularidade 
Previdenciária - CRP sempre que solicitado. Pediu-se, ainda, que à ré seja vedada a inclusão do conceito 

de irregular, relativamente ao Município autor, no CADPREV e no CAUC. 

Em 19.12.13, foi proferida decisão deferindo o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para "para 

determinar à União que se abstenha de aplicar ao Município autor as sanções enumeradas no artigo 7º da 

Lei n. 9,/717/1998 e, quando solicitado, expeça o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. 
Determino, ainda, que a União se abstenha de atribuir ao Município autor a situação de irregular, no 

CAUC ou no CADPREV , por eventual descumprimento da citada Lei n.º 9717." 

aA 

Em 14.01.14, a União interpôs AGRAVO RETIDO em face da decisão concessiva da antecipação de tutela. 

Na mesma data, anexou aos autos o Oficio nº 03/2014/CONJR/MPS, relativo ao cumprimento da decisão 

liminar, informou que "inexiste qualquer providência a ser adotada para atendimento ao comando, em 

consequência da regularização por parte do Ente de suas pendências perante CADPREV e MPS/SPS, tendo 
o CRP sido emitido pelo próprio Ente em 20.12.2013.". 

Devidamente citada, a União apresentou peça de defesa, em 14.01.14, sustentando, preliminarmente, a 

ausência de interesse de agir, pela perda do objeto, tendo em vista que o município não apresenta mais 
âularidades junto ao CADPREV e MPS/SPS, tendo o CRP sido emitido desde 20.12.2013. No mérito, 

egou que: a) a Lei n.º 9.717/98 fixou as regras gerais a que deve se submeter o sistema previdenciário 

dos servidores públicos de todas as unidades federativas; b) o STF já se posicionou pela validade da 
referida lei, quando do julgamento do RE n.º 395.666-AgR, bem como entendeu não haver violação ao 
princípio federativo (ADI 2024/DF); c) o CRP é o documento que indica a regularidade da entidade 
federativa de acordo com os ditames da Lei n.º 9.717/98; d) a interpretação das normas previdenciárias 

aplicáveis ao regime de previdência dos servidores, observadas as regras de legisiação superior 

(Constituição Federal, Lei nº. 9.717/98 e Portarias Ministeriais), fica por conta da Secretaria de 

Previdência Social. À competência suplementar dos Estados e Municípios não pode, por conseguinte, 

contrariar os parâmetros gerais. 

Certidão datada de 24/02/2014 informa que decorreu "in albis" o prazo da parte autora para oferecimento 

de réplica à contestação. 

Vieram os autos conclusos. 

Para veriíficar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, irformando o código 64927705 
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, no 

É, no que importa, o relatório. Jupi/PE 

11 - FUNDAMENTOS 

TInicialmente, cumpre refutar a preliminar de ausência de interesse de agir aventada pela União em sua peça 
contestatória, haja vista que o objeto desta ação não se restringe à emissão do Cadastro de Regularidade 

Fiscal - CRP. 

Observe-se, neste ponto, a formulação do pedido da parte autora, tal qual expresso na peça exordial: "que a 

Éseja condenada, em caráter definitivo, em se abster de aplicar sanções em razão do não cumprimento da 
i nº 9.717/98 pelo Município de Caruaru, bem como não obstaculize 

as operações financeiras previstas no art. 7º da referida lei e no art. 1º do Decreto nº 3.788/2001, não 

criando qualquer tipo de restrição para a celebração de convênios, realização de repasses e transferências 
voluntárias, assinatura de contratos de repasse, determinando ainda que seja excluída do item 4.4 do 

Cadastro Único de Convênio - CAUC, qualquer restrição referente à não-apresentação do Certificado de 

Regularidade Previdenciária - CRP". 

Conforme se infere do Oficio nº 03/2014/CONJR/MPS (documento sob Tdentificador nº 4058300.291716), 

a emissão do CRP decorreu da regularização por parte do próprio Município de suas pendências perante 

CADPREV e MPS/SPS, mas não da abstenção da aplicação de quaisquer das sanções enumeradas no 

artigo 7º da lei e do decreto acima referidos. 

EMsta feita, o objeto da presente lide ainda carece de apreciação, razão pela qual passo à análise de mérito. 

Quanto à fundamentação, reporto-me, com escusas pela repetição, ao exposto na decisão de 19.12.13, da 

lavra do Exmo. Juiz Substituto, Dr. Mateus de Freitas Cavalcanti Costa, in verbis: 

Para a outorga da medida de urgência reclamada, faz-se necessária a presença, como é cediço, dos 

requisitos da verossimilhança das alegações, da prova inequívoca e do perigo de dano irreparável ou de 

difícil reparação. 

Analisemos, inicialmente, a presença do primeiro requisito mencionado. 

Confira-se, inicialmente, a redação do artigo 7º da Lei n.º 9.717/1998: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927705, 
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Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
e pelos respectivos fundos, implicará, a partir de 1º de julho de 1999: 

1 - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 

1 - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber 
empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da 
Administração direta e indireta da União; 

1H - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. 

IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social 

em razão da Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999. 

m o intuito de regulamentar o referido preceito legal, foi editado o Decreto n.º 3.788/2001, que 

nstitui, no âmbito da Administração Pública Federal, o Certificado de Regularidade Previdenciária - 

CRP", assim dispondo: 

Art. 1º O Ministério da Previdência e Assistência Social fornecerá aos órgãos ou entidades 

da Administração Pública direta e indiíreta da União Certificado de Regularidade 

Previdenciária - CRP, que atestará o cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na 

Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelos regimes próprios de previdência social dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos seguintes casos: 

1 - realização de transferências voluntárias de recursos pela União; 

H - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos, 

financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta 

e indireta da União; 

IH - celebração de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais; 

IV - pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social em razão da 

Parágrafo único. O Ministério da Previdência e Assistência Social disponibilizará, por meio 

eletrônico, o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, para fins de atendimento do 

caput. 

O Supremo Tribunal Federal, todavia, já exarou pronunciamento acerca da matéria sob enfoque. Na 

apreciação do pedido de tutela antecipada da Ação Cível Originária n.º 830, proposta pelo Estado do 

Paraná e pelo Paranaprevidência em face da União, o STF referendou decisão proferida 

monocraticamente pelo Min. Marco Aurélio, decisão esta da qual se extrai o seguinte excerto: 

Deparo, assim, com quadro normativo federal que, à primeira vista, denota o extravasamento 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informande o código 84927705. 
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dos limites constitucionais, da autonomia própria, em se tratando de (AmsiFedsm_gãa..Uma 
coisa é o estabelecimento de normas gerais a serem observadas pelos Est&av)rgmbroà. 
Outra coisa é, a pretexto da edição dessas normas, a ingerência na administração doF 
Estados, quer sob o ângulo direto, quer sob o indireto, por meio das autarquias. T > 

Mediante consulta ao sítio do Supremo Tribunal Federal na internet, verifiquei que o aludido processo 
ainda não foi julgado definitivamente, de maneira que ainda está a viger a decisão interlocutória que 
deferiu a tutela antecipada. 

O eg. Tribunal Regional Federal da 5º Região, em diversos pronunciamentos alusivos à mesma matéria, 

tem prestigiado a decisão do Supremo Tribunal Federal (ainda que não se trate de decisão com efeitos 

'erga omnes'), consoante se observa nos seguintes precedentes: 

aA 
' ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. MUNICÍPIO. CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

PREVIDENCIÁRIA. OPERAÇÕES FINANCEIRAS. RESTRIÇÕES DOS ARTS. 7º DA LEI 
971898 E 1º DO DECRETO 3./788/98. INVASÃO DE  COMPETÊNCIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE, EM SEDE PRELIMINAR, DECLARADA PELO PLENÁRIO 

DO COLENDO STF. AFASTAMENTO DOS ÓBICES. PRECEDENTES DESTA CORTE. |1. 
Apelação contra sentença que julgou improcedente pedido para que fosse expedido 

Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) e que não sejam obstaculizadas às 

operações financeiras previstas no art. 7º da Lei nº 9.717/98 e no art. 1º do Decreto nº 

3.788/98. 2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da Ação Cível 

Originaria nº 830-1/PR, ratificou tutela concedida pelo Ministro Marco Aurélio, Relator, 

para declarar que a União, ao expedir a Lei nº 9.717/98 e o Decreto nº 3.788/01, extrapolou 
os limites de sua competência constitucional quanto ao estabelecimento de normas gerais em 

matéria previdenciária. 3. Não pode a União, sob o pretexto de descumprimento da referida 

Lei e do citado Decreto, aplicar sanções, deixar de expedir repasses ou mesmo abster-se 

aA quanto à expedição de Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. Precedentes desta 
' Corte. 4. As razões acima identificadas são suficientes para que se expeça o Certificado de 

Regularidade Previdenciária (CRP) e que não sejam obstaculizadas as operações financeiras 

previstas no art., 7º da Lei nº 9.717/98 e no art. 1º do Decreto nº 3.788/98. 5. Declarada a 

inconstitucionalidade, pelo STF, dos diplomas legais aqui expostos, desnecessário submeter à 

questão ao crivo do Pleno desta Corte (art. 481, parágrafo único, do CPC). 6. Apelação 
provida. (AC 427101, Terceira Turma, Desembargador Federal convocado Bruno Leonardo 

Câmara Carrá, Dje 07.07 2011.,) 

AGTR. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

PREVIDENCIÁRIA. TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS VOLUNTÁRIOS. CONTRATAÇÃO. 
MUNICÍPIO. PRECEDENTE DO STF NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA N. 830-1/PR. |1. 
Trata-se de pedido de efeito suspensivo da decisão que determinou a ré abster-se da 

exigência de apresentação do Certificado de regularidade previdenciária - CRP ou qualquer 

outro documento que ateste o cumprimento da Lei Federal 9.717/98, para recebimento de 
transferências voluntárias. 2.À decisão agravada está de acordo com a jurisprudência do 

STF expressa no julgamento Plenário da Ação Civil originária nº 830-1/PR.. 3. Agravo de 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 848277056 
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Instrumento  improvido. (AG 113469, Primeira Turma, rel. Desembargador Federal 
convocado Emiliano Zapata, DJe 16.06.2011.) pT e m, 

NTS | 
L_:'_EU: E 

CONSTITUCIONAL.  PREVIDÊNCIA SOCIAL. MUNICÍPIO. CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA. RESTRIÇÕES DA LEI Nº 9.717/98 E DECRETO Nº 
3.788/01. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO PLENO DO STF. L. O Pleno 
do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da Ação Cível Originaria nº 830-1/PR, 
ratificou tutela concedida pelo Ministro Marco Aurélio, Relator, para declarar que a União, 
ao expedir a Lei nº 9.717/98 e Decreto nº 3.788/01, extrapolou os limites de sua competência 
constitucional quanto ao estabelecimento de normas gerais em matéria previdenciária. 2. 

Ássim sendo, não pode a União sob o pretexto de descumprimento da referida Lei e do citado 
Decreto, aplicar sanções, deixar de expedir repasses ou mesmo abster-se quanto à expedição 

de Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. Precedentes desta Corte. 3. Declarada 

a inconstitucionalidade, pelo STF, dos diplomas legais aqui expostos, desnecessário submeter 

à questão ao crivo do Pleno desta Corte. (art. 481, parágrafo único, do CPC). 4. Inversão 

aA dos ônus sucumbenciais. 5. Apelação provida. (AC 406850, Terceira Turma, rel. 

Desembargador Federal Marcelo Navarro, DJe 24.5.2011) 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. 
EMISSÃO DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIARIA - CRP. 

EXCLUSÃO DO MUNICÍPIO DO CADASTRO DO CADPREV E CAUC. POSSIBILIDADE. 

INCOMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS SOBRE SISTEMA 

PREVIDENCIÁRIO  MUNICIPAL. IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES DA LEI 9.717/98. 

DESCABIMENTO. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS. (APELREEX 15262, 

Quarta Turma, rel. Desembargador Federal Lúzaro Guimarães, DJe 24.3.2011 ) 

Qante da sedimentação do entendimento na jurisprudência, penso deva ser mantida a orientação exarada 
jpOr ocasião do exame do pedido de tutela, com a ressalva do meu ponto de vista pessoal. 

II - DISPOSITIVO 

Em face das razões declinadas, ratifico a tutela antecipada e julgo procedente o pedido, para condenar a 
União a se abster de aplicar quaisquer das sanções descritas na Lei 9.717/98 uo Município autor, bem 
como não obstaculizar as operações financeiras previstas no artigo 7º da referida lei e no artigo 1º do 

Decreto nº 3.788/2001. Condeno a ré, ainda, a excluir do item 4.4 do Cadastro Único de Convênio — 

CAUC a restrição referente à não-apresentação do Certificado de Regularidade Previdenciária. 

Sem custas. Condeno a demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 800.00 

(oitocentos reais). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927705 
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' = 7 rr-' Intimem-se. | ESST' 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

JOANA CAROLINA LINS PEREIRA 

Juíza Federal da 12º Vara/PE. 

Gab, 12.8 

E la, Erocesso: 0B04214-97.2013.4.05.8300 DNA ENTO & nn sin 
Assinado eletronicamente por: 1403201200]1038800000000360625 

+ JOANA CAROLINA LINS PEREIRA - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 25/04/2014 17:00:49 

Tdentificador: 4058300.359960 

Para conferência da autenticidade do documento: 
ª https://pje jfpe.jus.br/pjeconsulta/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64827705. 
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] Jur el | 
PROCESSO Nº: 0801932-02.2021.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 
IMPETRANTE: MUNICPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX - PREFEITURA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARL/PE c outro 
37" VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR) 

091/03/2023, 15:52 Processo Judicial Eletrônico: pomos 

SENTENÇA 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado pelo MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO 
FELIX, em que indica como autoridade coatora o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

(CARUARL) e pleiteia a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários constituídos no processo 
administrativo nº 10435.721.697/2019-18, com a imediata reinclusão no parceilamento especial PREM, 
criado com Lei Federal nº 13.485/2017, e com a atualização dos sistemas da Receita Federal, 
especialmente para fins de retirada do CADIN e para não constituir óbice para liberação da CPD/EM. 

Alega o impetrante que, no ano de 2017, aderiu ao parcelamento especial PREM, criado com a Lei Federal 
nº 13.485/2017, o qual previu o pagamento de débitos previdenciários para órgãos públicos vencidos até 
30/04/2017, com redução de juros e multas e em até 200 parcelas, encontrando- se adimplente até a 

presente data. 

Informa que foi fiscalizado e foi gerado lançamento de ofício de glosa de compensação de contribuição 
previdenciária, vinculado ao Processo Administrativo nº 10435-721.697/2019-18, tendo sido ajuizada ação 

ª civil pública por ato de improbidade administrativa contra o gestor responsável por tais atos. 

Menciona que, com relação a glosa de compensação (Processo Administrativo nº 10435-721,697/2019- 
18), que as GFIPs que constituíram o crédito tributário não homologado pela Receita Federal foram das 

competências de 02/2015 a 13/2016, de forma que é plenamente possível a sua inclusão no parcelamento 
especial criado com a Lei Federal nº 13.485/2017, o qual abrangia débitos vencidos até 30/04/2017 e ainda 

não consolidado. 

Esclarece que houve pedido formal para inclusão da glosa de compensação no parcelamento especial, o 
qual foi deferido pela Receita Federal no ano de 2019. Contudo, a Receita Federa! efetuou a revisão da 
decisão 2 anos depois, fazendo com que sobre os débitos constituídos no processo administrativo nº 
10435,721.697/2019-18 seja registrado com inadimplência e status de devedor, sob a alegação de que foi 

indevida a inclusão do parcelamento já que o débito foi constituido em 26/04/2019 e só poderiam ser 
incluídos no PREM débitos lavrados até 31/10/2017. 

Sustenta que os créditos tributários vinculados ao processo administrativo nº 10435.721.697/2019-18, por 
terem vencimento anterior ao ano de 2017 (GFIPs enviadas nas competências 02/2015 a 13/2016), podem 
e devem ser incluídos no parcelamento especial pleiteado, como inclusive foi a primeira decisão da 

https://pje.trf5.jus.brpie/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30811791&dProcessoDoc=30864046 1110 
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01/03/2023, 15:52 Processa Judicial Eletrônico: TN U TRAIRO 
Rece?ta Fede-ral, ocorrida em 2019. Alega que não pode ser prejudicado pela impossibilidade de Éoua) $ 
incluir o débito no parcelamento especial pelos atos praticados na gestão anterior, confêrme prittípid da ! 
intranscendência das sanções financeiras. Ú TTAA 

Requer a concessão de liminar, mencionando que, em virtude da inadimplência fiscal com a Receita 
Federal, foi inserito no CAUC e CADIN, e, no mérito, a confirmação por sentença. 

Atribui à causa o valor de R$ 5.124,432,82, valor dos débitos lançados no processo administrativo nº 
10435.721.697/2019-18. 

Por meio da decisão Id. 4058302.20359751, este juízo deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da 
tutela jurisdicional. 

h A autoridade coatora apresentou informações (Id. 4058302.20564279), efetuando alegações genéricas sem 

relacionar com o processo administrativo nº 10435.721.697/2019-18. 

O MPF informou que não é o caso de sua intervenção (Id. 4058302.20587516). 

Vieram-me os autos conclusos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

O mandado de segurança qualifica-se como ação constitucional, de rito abreviado, que tem por finalidade 

precípua combater ilegalidade ou abuso de poder, tutelando direito líquido e certo. 

Nesse sentido, a dicção do art. 5º, LXIX, da Lei Maior, segundo o qual "conceder-se-á mandado de 
segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública vu agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público”". 

No presente caso, o MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX pleiteia seja reconhecido o seu direito 
líquido e certo de incluir os créditos tributários constituídos no processo administrativo nº 
10435.721.697/2019-18, no parcelamento especial PREM, criado com Lei Federal nº 13.485/2017, 
determinando-se a suspensão da exigibilidade e atualização dos sistemas da Receita Federal, 
especialmente para fins de retirada do CADIN e não constituir óbice para liberação da CPDYEN. 

De início, verifico que o art. 1º da Lei Federal nº 13.485/2017 prevê o seguinte: 

Art. 1º Os débitos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Gerai da 

Fazenda Nacional de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

nttps:/ipje.trf5.jus.br/pje/Painel/paine] usuario/documentoHTML.seam?idBin=30811791 &dProcessoDoc=30864046 2/10 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



01/03/2023, 15:52 Processo Judicial Eletrônico: 

de suas autarquias e fundações públicas, relativos às conrrrbmçues socials de quê Trat 
alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.2/2, L]L 24 julho de N$9/ )8 
inclusive os decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias. 1 gng'zdog G1é; d6 de 

il de 2017, e os de contribuições incidentes sobre o décimo rercezro satárto, constituídos- — 

ou não, inscritos ou não em dívida ativa da Lnião, ainda que em fase de execução fiscal já 
ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente quitado, 
poderão ser pagos em até duzentas parcelas, conforme o disposte nesta Lei, 

Tal dispositivo menciona que é possível a inclusão no parcelamento dos débitos e obrigações acessórias 
vencidos até 30/04/17, mesmo que ainda não devidamente constituídos. 

O art. 3º da referida lei estabelece a forma de retenção de repasses do FPE e FPM ern caso de apresentação 
com atraso da GFIT e DCTF ou de suas respectivas obrigações acessórias: 

s) 

Árt. 3º A adesão aos parcelamentos de que trata o art. 1º desta Lei implica a autorização, 

pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Municiípio, para a retenção, no FPE nu no FPM, 

e o repasse à União do valor correspondente às obrigações tributárias correntes dos meses 
anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de Participação, no caso de não 
pagamento no vencimento. 

$ 1PA retenção e o repasse serão efetuados a partir do mês seguinte ao do vencimento da 
obrigação tributária não paga, com a incidência dos acréscimos legais devidos até a data 

da retenção. 

$ 2º Na hipótese de não apresentação, no prazo legal, da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou de obrigações 
acessórias que venham a substituí-las, o valor a ser retido nos termos do capui desie artigo 
corresponderá à média das últimas doze competências recolhidas ou devidas, sem prejuízo 
da cobrança, da restituição ou da compensação de eventuais diferenças. 

() 

O art. 6º, $ 2º, da referida lei prevê que fica suspensa, a partir do deferimento do pedido, a exigibilidade 
dos débitos incluídos nos parcelamentos perante a Fazenda Nacional: 

Art. 6º Os pedidos de parcelamento de que trata o art. 1º desta Lei deverão ser formalizados 
até 31 de outubro de 2017, e ficará vedada, a partir da adesão, quaiquer retenção referenie 
a débitos de parcelamentos anteriores incluídos nos parcelamentos de que trata esta Lei 

$ 1ºA existência de outras modalidades de parcelamento em curso não impede à concessão 

dos parcelamentos de que trata o art. 1º desta Lei. 

$ 2º 4o ser protocolado pelo ente federativo o pedido de parcelamento, fica suspensa, à 

partir do deferimento do pedido, a exigibilidade dos débitos incluídos nos parcelamentos 

perante a Fazenda Nacional. 

Tal dispositivo indica que a suspensão da exigibilidade dos débitos incluídos nos parcelamentos feitos nos 

termos da lei perante a Fazenda Nacional somente serão suspensos a partir do deferimento do pedido. 

hittps:/ípje.trf5.jus.br/ipje/Painei/painel usuario/documentoHTMiL.seam?idBin=30811791 &idProcessoDoc=30864046 31o 
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01/03/2023, 186:52 Processo Judicial Eletrônico: 

No caso dos autos, o impetrante, no ano de 2017, aderiu ao parcelamento especial PRE ) . criado coma 
Lei Federal nº 13.485/2017, encontrando- se adimplente até a presente data. “Suri /3 3 

Contudo, após fiscalização, foi gerado lançamento de ofício de glosa de compensação de contribuição 
previdenciária, vinculado ao Processo Administrativo nº 10435-721,697/2019-18, tendo por objeto as 
GFIPs das competências de 02/2015 a 13/2016, que constituíram o crédito tributário não homologado pela 
Receita Federal. 

De início, verífico que o art. 1º da Lei Federal nº 13.485/2017 prevê o parcelamento de débitos 
previdenciários para órgãos públicos vencidos até 30/04/2017, constituídos ou não. 

Ademais, constato que as GEIPs das competências de 02/2015 a 13/2016 representam declarações aptas q 
constituir o erédito tributário, conforme teor do art. 74, 8 6º, da Lei nº 9.430/96: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito. inclusive os judiciais com tránsito em julgado. 

relativo à tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível 
de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios 
relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por uquele Orgão 
(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide Decreto nº 7,212, de 
2010) (Vide Medida Provisória nº 608, de 2013 (Vide Lei nº 

12.838, de 2013) 

[) 

$ 60 ÀA declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil 2 
suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. (Redação dada pela 

Lei nº 10.833, de 2003) 

Ássim, tratando de débito vencido até 30 de abril de 2017, torna-se indevida a decisão de exclusão do 

parcelamento. 

Quanto à previsão de ficar suspensa a exigibilidade a partir do deferimento do pedido, verifico que houve 
o deferimento pela Reçeita Federal no ano de 2019. Eis ementa da referida decisão (fl. 228): 

Despacho Decisório nº: 976/2019/DRF/Caruaru/PE 

Data: 20 de setembro de 2019 

Processo nº: 10435.721697/2019-18 

Interessado: MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

CNPJI/CPF nº.: 10.766.129/0001-69 

Assunto: Parcelamento Especial. 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS (PREM). COMPENSAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INDEVIDAMENTE 
DECLARADAS EM GFIP. INCLUSÃO NO PREM. CABIMENTO. 

https:/ípje.trf5 jus.br/pjeiPainel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30811791&dProcessoDoc=30864046 
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01/03/2023, 15:52 
; 

Processo Judicial Eletrônico 

Verificado que os débitos exigidos no Processo Administrativo Fisbdt gnr'ªvg 
10435.721697/2019-18, vencidos até 30/04/2017, referem-se à compensação Tndêvida de-— -- 
que trata o $ 9º do art. 89 da Lei nº 8.212/199], e não à multa isolada a que se refere v $ 10 
do mesmo artigo, é de se deferir o pedido de inclusão desses débitos na consolidação do 
parcelamento especial instituído pela Lei nº 13.485, de 2017, 

Pedido Deferido. 

Saliento, ainda, o seguinte trecho da decisão: 

Dessa forma, não tendo sido ainda consolidado o parcelamento especial, e tendo em vista 
também que os débitos constantes do PAF nº 10435.721697/2019-18 referem-se à 
contribuições previdenciárias exigidas nos termos do $ 9º do arrt. 89 da Lei nº 8. 212/199], 
vencidos até 30/04/2017, e não à mulia isolada de que trata o $ 10 do art. 89 da Lei nº 
8.212/199], é de se concluir pelo cabimento da inclusão dos débitos desse processo no 
parcelamento especial instituído pela MP nº 778/2017 e convertida, posteriormente, na Lei 
nº 13.485/2017. 

Decisão 

Com fundamento no art. 6º da Lei nº 10.593/2002, no art. 48 da Lei nº 9.784/1999, nos arts. 
1º e 8º da Lei nº 13.485/2017, no art. 2º da IN RFB nº 1.710/2017, no $ 9º do art. 89 da Lei 
nº 8.212/1991, e na Portaria DRF/CRU nº 83., de 20/12/2017, decido: 

DEFERIR o pedido de inclusão dos débitos constantes do Processo nº 10435.721697/2019- 
18 no Programa de Regularização de Débitos Previdenciários dos Estados e Municípios 

(PREM), instituído pela Lei nº 13.485/2017, 

ÀA decisão da Receita Federal ao revisar a decisão acima mencionada. fazendo com que sobre os débitos 
constituídos no processo administrativo nº 10435.721.697/2019-18 seja registrado com inadimplência e 
status de devedor, ofendeu direito líquido e certo do impetrante. Eis o que menciona essa decisão de 
revisão (DESPACHO DECISÓRIO nº 6.353/2021/ EOPP/ECOB/DEVATO4/VR - fl 244): 

A presente reformulação deu-se em razão de não haver débito até 30/10/2017, a glosa das 
compensações, foi lavrado em 26/04/2019. Apesar de o parcelamento ainda não ter sido 
consolidado o débito de acordo com a Instrução RFB nº 1750 de 04/10/2017, não pode ser 

incluído no PREM. 

INDEFERIR o pedido de inclusão dos débito constante no processo nº 10435,721697/2019- 
18, no Programa de Regularização de Débitos Previdenciários dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, instituido pela Lei nº 13.485/2017, tendo em vista que 0 débito foi 
constituído em 26/04/2019 e só poderia ser incluído no PREM débitos lavrados até 

31/10/2017. 

Este juízo não desconhece que a Lei não pode abranger os débitos originados após o término da data limite 
30/04/2017, ainda que envolva fatos geradores ocorridos dentro do referido período, tanto que o TRF5 já 
decidiu o seguinte: 

PROCESSO Nº: 0801268-30.2019.4.05.8305 - APELAÇÃO CÍVEL 

APELANTE: FAZENDA NACIONAL 

hitps://pje.trf8.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30811791&dProcessoDoc=30864046 81o 
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01/03/2023, 15:52 

Contudo, 

Processo Judicial Eletrônico 

APELADO: MUNICIPIO DE SAO BENTO DO UNA prtnrc 

ADVOGADO: Cinthia Rafaela Simões Barbosa e outro L J v 
upifi É z 

RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira - 3º Turma TX 

MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Gustavo De Paiva Gadelha 

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Caio Diniz Fonseca 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 13485/17. AUTOS DE INFRAÇÃO. 
VIOLAÇÃO À OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO EM 
MOMENTO POSTERIOR À DATA PREVISTA NA NORMA. APELAÇÃO PROVIDA. 

1. Apelação interposta pela FAZENDA NACIONAL em face de sentença que, em ação 

ordinária, julgou parcialmente procedente o pedido autoral para determinar a inclusão das 
muiltas — aplicadas nos autos de infração nº 0410200.2078/10/2693 e nº 
G410200.2019.1726251 do Fundo Municipal de Saúde 2 dos auios de infração nº 

0410200.2018.1276105 e nº 0410200.2019.1775166 do Fundo Municipal de Assistência 
Social de São Bento do Uma, no Parcelamento da Lei nº 13 485/2017, do qual o Município é 
aderente. 

2. Nos termos do art. 1º $ 2º, da Lei 13.496/17, o Programa Especial de Regularização 

tributária - PERT abrange os débitos de natureza tributária e não tributária, vencidos até 
30 de abril de 2017, inclusive aqueles objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou 
ativos, em discussão administrativa ou judiícial, ou provenientes de lançamento de ofício 
efetuados após a publicação da referida lei (25.10.2017), desde que o requerimento seja 
efetuado no prazo de adesão no $3º do referido artigo, isto é, até o dia 31 de oufubro de 
2017. 

3. À interpretação da norma não deixa dúvida quanto à possibilidade de inciusão no 
Programa de débitos submetidos a procedimento fiscal. 

4. Ocorre que, no caso concreto, da análise da documentação constante dos autos, percebe- 

se do relatório fiscal dos autos de infração que, embora o fato gerador das exações 
corresponda a período anterior ao prazo limite estabelecido pela Lei 13.485/2017, não 
existia crédito tributário relativo às contribuições previdenciárias envotvidas na discussão, 
haja vista ter sido constituíido o crédito apenas em 2018 e 2019 por meio do aute de 

infração. 

5. O pedido de parcelamento formulado dentro do prazo tegal abarcou os dêbitos existentes 
até então, não podendo abranger os débitos originados após o término da data limite acima 
mencionada, ainda que envolva fatos geradores ocorridos dentro do referido período. 
Precedente da Turma: PROCESSO: 08110695320194050000, AG - Agravo de Instrumento - 
, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO FIALHO MORFEIRA, 3º Turma, 
JULGAMENTO: 21/11/2019. 

6. Apelação provida para reformar a sentença no capítulo impugnado e julgar a 
improcedente a pretensão autoral no ponto. Mantida a condenação da edilidade em 

honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor atualizado da causa. 

a Administração Tributária alterou sua interpretação da norma e à aplicou 

retroativamente em desfavor do Município, contrariando o princípio da confiança que se extrai dos 
seguintes dispositivos: 

Lei 9.784/99 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 

finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade. ampla defesa, 

httos://pje.trf5 jus.br/pje/Painel/painel usuario/dacumentoHTML.seam?idBin=30811791&dProcessoDoc=30864046 
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01/03/2023, 15:52 Processo Judicial Etetrônico: M o 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros-"everiter “'í /ãg 
de: 

() 

KII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento 
do fim público a que se dirige, vedada apticação retroativa de nova interpretação. 

LINDB 

AÁrr. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou 
orientação nova sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo 
condicionamento de direito, deverá prever regime de transição quando indispensável para 
que o novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, 
equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. — (Regulamento) 

O princípio da confiança, considerado de uma ótica objetiva, também pode ser invocado pelos Municípios 
no sentido de assegurar um ambiente de segurança jurídica. Ressalte-se que o Município teve incluído o 
débito cuja compensação foi recusada no programa de parcelamento de 2017 em decisão prolatada no ano 
de 2019 (4058302.20326601), ao passo que no ano de 2021 a Secretaria da Receita Federal reviu o seu 

posicionamento, aparentemente como base em nova orientação normativa (4058302.20326570). 

Esse novo entendimento esboçado após o deferimento do pedido frustra o pianejamento do Município, o 
qual se preparou, inclusive em lei orçamentária, para fazer frente à um parcelamento que se divide em até 
200 parcelas, como o previsto na Lei 13.485/2017. O indeferimento deu-se dois anos depois, o que 
obrigaria o Município a aderir ao parcelamento da Lei 10.522/2002, dividido em no máximo sessenta 
parcelas, prejudicando o planejamento orçamentário e a própria população. 

Ainda, a responsabilidade do gestor atual se configura se não forem adotadas as providências ao seu 
- alcance. Esse é o teor da Súmula 615 do STJS, "não pode ocorrer ou permanecer a inscrição do município 
ª em cadastros restritivos fundada em irregularidades na gestão anterior quando, na gestão sucessora, são 

tomadas as providências cabíveis à reparação dos danos eventualmente cometidos”. 

O TRF5, em conformidade com a orientação firmada nas Cortes Superiores, consolidou entendimento de 
que pode ser suspensa a inscrição do Município do SIAFI/CAUC e CADIN auando o atual administrador 
demonstrar ter tomado as providências com o intuito de responsabilizar 5 antiso gesior pela conduta 

faltosa. Confira-se: 

PJE O8/2153-64.20184.058200 REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL EMENTA 
ADMINISTRATIVO. IRREGULARIDADES NA PRES TAÇÃO DE CONTAS. INSCRIÇÃO DE 

NOME DE MUNICÍPIO INADIMPLENTE. GESTÃO ANTERIOR ADOÇÃO DE 
PROVIDÊNCIAS PARA RESPONSABILIZAÇÃO DO ANTIGO GESTOR., COMPROVAÇÃO. 
SUSPENSÃO DO CADIN, POSSIBILIDADE. 1. Remessa oficial de sentença que rejêitou as 

preliminares de ilegitimidade passiva e julgou parcialmente procedente o pedido inicial, 
extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do ari. 487, 1 do CPC/2015, 
para determinar: a) a suspensão da inscrição do nome do município autor no CADIN, 
referente ao débito decorrente da ausência de repasses relativos aão convênio de 
consignação celebrado entre a CEF e o Município de Santa Rita/PB; b) que os promovidos 
se abstenham de impedir a finalização da proposta de Convênio 055798/2015, para a 

https:t/pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/decumentoHTML.seam?idBin=30811791 &dProcessoDec=30864046 7/10 
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01/03/2023, 15:52 
pm — 

Processo Judicie: Eistrénico: 

liberação de recursos federais por parte do Ministério da ÀA 
Abastecimento, para fins de aquisição de uma pat/ulha meca 
conveniado, se o único óbice for o registro negativo no CADIN, decorrente da faltu de 
pagamento de parcelas oriundas do referido convênio de consignação. Sucumbência mínima 
da parte autora, sem honorários advocatícios fart. 86, paráúgrafe único, do CPC/2015). 
Condenação da CEF e da União no pagamento, em rateio, de honorários advocatícios, 
arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor a ser atualizado pelos mesmos índices de 

correção monetária previstos para as condenações em face da Fazenda Pública, nos termos 
do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 2, &Nos termos do am 5º, $$ 2º e 3º, da 
Instrução Normativa 01/1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, « suspensão da 

inscrição nos cadastros de inadimplência é possível, desde que o atual gestor adote 
providências efetivas contra a gestão anterior, a fim de responsabilizá-la pela conduta 
Sfaltosa, promovendo tomada de contas especial, com imediata inscrição do potencial 

responsável em conta de ativo "Diversos Responsáveis", com comprovação semestral do 
prosseguimento das medidas adotadas, sob pena de setorno à situação de inadimplência. 

3. "Este Tribunal já consolidou entendimento no sentido de gue a inadimplência do 

Município, em decorrência de irregularidades perpetradas por sx-prefeito, a ensejar 
inscrições positivas no cadastro do SITAFYI, não há de ser considerada para a cetebração de 
novos convênios, quando o atual administrador demonsirar haver toraado as providências 

cabíveis para saná-las" (TRFS, 2º T., PJE 0800210-39.2017.4.05.8312, Rel. Des. Federal 

Paulo Roberto de Oliveira Lima, j. em: 10/12/2018). 4. No caso dos autos, consta que, 
além de já haver ação judicial de cobrança ajuizada pele CEF em face do Município (PJE 
0804360-16,2014.4.05,8200) e representação criminal perante o Ministério Público 
Federal a respeito dos fatos aqui narrados, o atual pestor adotou orovidências no sentido 
de responsabilizar o antigo gestor pelas irreguiaridades em reiação ao Convênio, ao 
ajuizar ação de improbidade administrativa (Processe 0801702-38.2017.8,15.0331) e ào 
promover a instauração de Tomadas de Contas Especial (Porteria-CGM 062/2018), razão 

pela qual faz jus à suspensão do nome do Município de cedastro CADIN, 5. Nesse 
sentido: TRFS, 2º T, PJE 0803607-04.2019.4.05.8000, rel. Des. Federat Convocado André 
Granja, j  02/02/2021l. 6  Remessa oficial de;p/o,ua;, abs(PROCESSO: 
081/21536420184058200,  REMESSA NECESSÁRIA CíVEL  ODESEMBARGADOR 
FEDERAL PAULO MACHADO CORDEIRG;, 2º TURMA, JULGA “Hª") 1IAIS/20218) 

PROCESSO Nº OSII887-68.2020.4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
AGRAVANTE: FUNDO NACIONAL DE DESENVYOLVIMENTO Dá EDUCAÇÃO - FENDE 
AGRAVADO: MUNICIPIO DE BATURITE - PREFEITURA MUNICIPAL ADVOGADO: 

Francisco Felipe Timbó Pereira e outro RELATOR(A): Dvçemoarg,zdor(w Federal Manoel 
de Oliveira Erhardt - 4º Tuarma PROCESSO ORIGINÁRIO. 080 2º 
VARA FEDERAL - CE EMENTA ADMINISTRATIVO. 

MUNICÍPIO. INADIMPLÊNCIA IMPUTADA AO EX- i ' 
TRANSFERENCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS FEDERAIS, ADÁA D, DIDAS 
CABÍVEIS PELO ATUAL PREFEITO. POSSIBILIDADE DF. RETIRAD 
EDILIDADE DOS CADASTROS RESTRITIVOS. RECUESO HMPROVIDO, 1. À suspensão 
da inscrição nos cadastros de inadimplência é possível, nos srermos da Instrução 

Normativa da Secretaria do Tesouro Naciora! - STN 91/97, atterada pela IN 68/200], 

desde que se tomem as providências no sentido de que o atuaí vestor efetive medidas 
concretas contra a gestão anterior, com o intuito de responsabilizá-la pela conduta falivsa. 
2. O STJ possui jurisprudência no sentido de que, nos casos de inadimplência cometida 

por administração municipal anterior, o nome de município não deve ser inserido na 
CADIN ou no SIAFI, em situações em que o sucessor íoma providências objetivando 
ressarcir o erário e regularizar a situação (REsp 17I88€S/DF, Ret. Ministro HBERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/0620i8, DJe 28/11/2018), 2 O 
Município autor apresentou à representação ao MPF. para firs de responsutilização 
criminal do ex-gestor, solicitou à instauração de temadas de contas especiat. Glém de te” 

ajuizado Ação de Improbidade Administrative em face o ex-gestor, o que sería bastante à 
suspensão da inadimplência pretendida, não tendo a ec « c ugnado iais fatos n 
presente recurso. 4. Manutenção da pretensão de suzy lência de ictpi 
autor, com a exclusão de seu rome nos cadastros vest 

receber recursos federais, tal como assegurado no decisão o 
instrumento improvido. LRLF/MP 

gravo de U a 

https://pje.trf5 jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30811 791&dPrecessoCoc=3C8E4CAE, 

(1) 

* ioultur) Peruml&1 2 ,3 
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01/03/2023, 16:52 Processo Judicial Eletrônico: 

(PROCESSO: — O8118876820204050000, AGRAVO —DE — INSTRUMENTO, 
DESEMBARGADOR FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT. 4º [URMA — 
JULGAMENTO: 23/02/2021) o 5A 

Jupi!PE 

PROCESSO Nº: 0800415-92.20174.058304 - APELAÇÃO CÍVEL APELANTE: 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE (PE) ADVOGADO: Jose De Ribamar Lopes 
Brandao e outro APELADO: FAZENDA NACIONAL RELATOR(A): Desembargador(a) 

Federal Leonardo Carvalho - 2º Turma JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): 

Juiz(a) Federal Fernando Braz Ximenes EMENTA: ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO. 

PRETENSÃO DE S USPZ'ZNSÃO DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DA INSTAURAÇÃO DA TOMADA DE 
CONTAS ESPECIAL. 1. Trata-se de apelação de sentença que julgou improcedente n 
pedido do autor, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE-PE, o qual requereu a 
retirada de seu nome da dívida ativa da União e a declaração do indébito oriundo do 

Processo Administrativo Fiscal nº 10435 723003/2013-91. IT. Em suas razões recursais, a 
parte recorrente afirma que se encontra inscrito no Cadastro de Devedores da União 

(CADIN), em razão de dêbito proveniente de compensações previdenciárias glosadas, por 
terem sido lançadas de forma indevida, em desacordo com à IN MPS/SRP 015 de 

12/09/2006 e IN RFB 900 de 30/12/2008, bem como multas isoladas por valor 
compensado. Afirmou que as dívidas remetem às competências 2011 e 2012, quando o Sr. 
Rogério Araújo Leão era o gestor municipal e que este teria agido de forma ilegal, pelo que 
não seria possível responsabilizar o ente municipal pela conduta de seu anterior gestor. 
Relata que diante da inscrição do Município no CADIN, está impedido de receber repasses 
de verbas federais e de celebrar novos convênios, Aduz que houve denuncia do ex-gestor 
junto ao Ministério Público Federal, bem como notificação pessoal do gestor responsável. 

I1IIl, Sobre a matéria, este Tribunal tem posicionamento consolidado no sentido de que a 
inscrição do Município nos cadastros de inadimplentes, em razão de irregularidades 

cometidas do gestor anterior, deve ser retirada após o cumprimento das exigências 

constantes no art, 5º, da citada Instrução Normativa. Precedente: TRF 5Sº Região, proc. 
O08065016220154058300, rel. Des. Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, julg. 

27.04.2016. IV. No caso dos autos, o Município, através dos novos gpestores, não 

demonstrou ter tomado as providências necessárias visando responsabilizar os ex-gestores 
pelas irregularidades ocorridas, mediante ajuizamento de ação de ressarcimento, bem 
como pedido de instauração de Tomada de Contas Especial perante o Tribunal de Contas 
da União. V A mera juntada de cópia de notificação do gestor responsável pelo dano e de 
denúncia junio ao MPF, não está em consonância com os requisitos do art. 3º, $2º, da 
TInstrução Normativa 01/97, não sendo suficiente para retirada do Município do cadastro de 

inadimplentes, em relação à pendência consubstanciada no Processo Administrativo Fiscal 
nº 10435 723003/2013-91. VI. Honorários recursais fixados em 2% acrescidos sobre os 
honorários advocatícios (art. 85, $11, CPC). VIL. Apelação improvida. [5] 

(PROCESSO: 08004159220174058304, APELAÇÃO CÍVEL — DESEMBARGADOR 
FEDERAL LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE CARVALHO, 2º TURMA, 
JULGAMENTO: 19/03/2019) 

No caso em análise, o autor comprova que tomou providências em face do gestor anierior ao ajuizar ação 

civil por improbidade (Id. 4058302,20326564). 

Portanto, a concessão da segurança é medida que se impõe. 

3. DISPOSITIVO 

https:/ípje.trf5.jus.br/pje/Painet/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30811791&dProcessoDoc=30884046 8110 
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01/03/2023, 15:52 Processo Judicial E!etrênico: 

Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA, confirmando à decisão liminar. para 
determinar a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários constituídos no processo administrativo nº 
10435.721.697/2019-18, com a imediata reinclusão no parcelamento cspecia! FREM, criado com Lei 

Federal nº 13.485/2017, e com a atualização dos sistemas da Receita Federal, rspec;aímªnte para ;inq de 

retirada do CADIN e para não constituir óbice para liberação da CPD/EN. 

Custas processuais ex lege. 

Sem condenação em honorários advocatícios, pois incabíveis, nos termos do art, 25 da Lei nº 12.016/2009 
e dos enunciados das súmulas nº 105 do STI e nº 512 do STF. 

Sentença sujeita ao reexame necessário, na forma do art. 14, $3º, da Lei 12.016/2C09, 

n Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Caruaru/PE, data de validação. 

TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO 

Juiz Federal da 37º Vara/PE. 

ACSR 

n & : FFAA EGN NU 
Assinado eletronicamente por: 2154) $S670000C0208! 1791 

TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 16/11/2021 12:56:38 

Identificador: 4058302.21 186286 

Para conferência da autenticidade do documento: 
htups://pje.trf5 jus. brípje/Processo/Consult IO/STV iGW SEBIM 

https://pje .trf5.jus.br/pje/Painei/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30811791 &dProcessoDoc=30864C/3 10/10 
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01/03/2023, 15:53 Processo Judiciai Ejetrónico: 

PROCESSO Nº: 0801932-02.2021.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 

APELANTE: FAZENDA NACIONAL ta 
APELADO: MUNICPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX - PREFEITURA l 

ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Manoel de Oliveira Exhardt - 4º Turma 
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Bruno Leonardo Camara Carra 

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Araujo Azevedo 

RELATÓRIO 

L Trata-se de Apelação interposta pela UNIÃO em face de sentença que concedeu a 
segurança pleiteada confirmando a decisão liminar, para determinar a suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários constituídos no processo administrativo nº 
10435.721.697 /2019-18, com a imediata reinclusão no parcelamento especial PREM, criado com 

Lei Federal nº 13,485/2017, e com a atualização dos sistemas da Receita Federal, especialmente 

para fins de retirada do CADIN e para não constituir óbice para liberação da CPD/EN. 

2. O presente Mandado de Segurança foi impetrado pelo Município de Camocim de São 
Félix contra ato atribuído ao Delegado da Receita Federal do Brasil em Caruaru, que, ao revisar a 
decisão que deferiu o pedido formal para inclusão da glosa de compensação no parcelamento 
especial, alterou o entendimento antes manifestado, fazendo com que os débitos constituídos no 

processo administrativo nº 10435.721.697/2019-18 fossem registrados com inadimplência e status 
de devedor. 

3. Alega o apelante que os débitos se referem à glosa de compensação indevida da 
contribuíção previdenciária patronal (CP Patronal), competências 02/2015, 03/2015, 01/2016 a 

13/2016, cuja glosa das compensações foi lavrada em 26/04/2019, data posterior ao limite 
previsto para inclusão no PREM (30/04/2017). Sustenta ser dever da Administração rever seus 

atos quando observada qualquer ilegalidade, de modo que constatado o vício de ilegalidade no 
Despacho Decisório nº: 976/2019/DRF/Caruaru/PE, impõe-se sua invalidação na parte que 

ª contraria as disposições constantes na Lei n.º 13.485/2017, 

4, Ofertadas contrarrazões. 

5. É o relatório. 

PROCESSO Nº*: 0801932-02.2021.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 

APELANTE: FAZENDA NACIONAL 
APELADO: MUNICPFIO DE CAMOCIM DE SÃO FELIX - PREFEITURA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Manoel de Oliveira Erhardt - 4º Turma 
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Bruno Leonardo Camara Carra 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federa! Temistocles Araujo Azevedo 

https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=32766763&dProcessoDoc=32803284 16 
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01/03/2023, 15:53 Processo Judicial Eletrônicao 

VOTO é :1 S? 

Juri/Ppz Í 
een o NE R RAA | 

1 Trata-se de Apelação interposta pela UNIÃO em face de sentença que concedeu a 
segurança pleiteada confirmando a decisão liminar, para determinar a suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários constituidos no processo administrativo —nº 
10435.721.697/2019-18, com a imediata reinclusão no parcelamento especial PREM, criado com 
Lei Federal nº 13.485/2017, e com a atualização dos sistemas da Receita Federal, especialmente 

para fins de retirada do CADIN e para não constituir óbice para liberação da CPD/EN. No caso 
em deslinde, o impetrante (Município Camocim de São Felix) se insurgiu contra o DESPACHO 
DECISÓRIO nº 6.353/2021/EOPP/ECOB/DEVATO4/VR que decidiu pela revisão do Despacho 
Decisório nº: 976/2019/DRF/Caruaru/PE, indeferindo a inclusão dos débitas controlados no 

PAF 10435.721.697/2019-18 no PREM (glosa de compensações previdenciárias), em razão da 
incompatibilidade com a legislação e aos atos normativos que regulam a referida benesse fiscal. 

2. O objeto recursal consiste, assim, no exame sobre a validade de tal despacho decisório 

a (nº 6.353/2021/EOPP/ECOB/DEVATO04/VR) , que alterou decisão anterior (despacho decisório 

nº 976/2019/DRF/Caruaru/PE), passando a indeferir a inclusão dos débitos controlados no 

PAF 10435.721.697/2019-18 no PREM. Sustenta a FAZENDA, sobetudo, seu npoder-dever de anular 
seus próprios atos quando eivados de erro, ou vício de legaiidade nos termos do art. 53 da Lei nº 

9.784/99, No caso em espécie, ao rever o ato que deferiu a inclusão no PREM de débitos do 

município referentes à contribuição previdenciária patronal sobre as competências 02/2015, 

03/2015, 01/2016 a 13/2016, a administração fazendária constatou que, embora os fatos 

geradores de referidas obrigações tributárias fossem anteriores ao limite temporal estabelecido 
na norma regência (30/04/2017), a glosa das compensações que fora também postulada pelo ora 
impetrante somente teria ocorrido em 26/04/2019. Logo, não poderiam ser incluídas no 

parcelamento porque posterior à mencionada data limite para inclusão de débitos passíveis de 

serem parcelados. 

3 Em termos mais detalhados os fatos são relevantes para a lide são os seguintes: a) o 
Município autor requer o parcelamento de débitos nos termos da Lei nº 13485/17 (PAF 

n 10435.721697/2019-18); b) em 26/04/2019 ocorreu o julgamento da glosa de compensação das 
contribuições patronais acima referidas (competências de 02/2015, 03/2015, 01 /2016 a 13/2016); 

c) após isso, a municipalidade postula que tais créditos fiscais sejam inseridos no parcelamento 

já que huve mencionada negativa de compensação, o que restou deferido no despacho decisório 
976/2019/DRF de 20/09/2019; d) contudo, em 2021, a Secretaria da Receita Federal reviu 
mencionado despacho e, por meio de outro, o revogou, retirando os valores anteriormente 

inseridos no parcelamento. E é aí onde se constituí todo o imbróglio desta lide. 

4. Quando deferiu o pleito da municipalidade, a administração fiscal considerou 
efetivamente sua compatibilidade com o art. 1º da Lei nº 13.485/2017 nos termos seguintes: 

“Dessa forma, não tendo sido ainda consolidado o parcelamento especial, e tendo em vista 

também que os débitos constantes do PAF nº 10435.721697/2019-18 referem-se à contribuições 
previdenciárias exigidas nos termos do 8 9º do art. 89 da Lei nº 8.212/1901, vencidos até 

30/04/2017, e não à multa isolada de que trata o 8 10 do art. 89 da Lei nº 8.212/1991, é de se 

concluir pelo cabimento da inclusão dos débitos desse processo no parcelamento especial 
instituído pela MP nº 778/2017 e convertida, posteriormente, na Lei nº 13.485/2017." 

Posteriormente, em 2021, a Receita ter-se-ia dado conta de possível equívoco, vendo que os 

débitos seriam de 20/04/2019, portanto, após o término da data limite do parcelamento. 

https://pje.trf5 jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=32768763&dProcessoDoc=32803284 2/6 
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5. Em primeiro lugar é de superar o argumento constante da imperação de que a 
administração teria dado nova interpretação ao art. 1º da Lei nº 13.485/2017, passando a 

considerar que não estariam inseridos no escopo da norma os débitos originados após o término 

da data limite 30/04/2017. À mudança de interpretação, quando consolidada a situação do 

administrado (no caso, o contribuinte), não pode ser utilizada retroativamente para prejudica-lo, 
tal como estabelece o art. 2º, Parágrafo Único, inciso XII da Lei nº 9.784/99, mas não foi isso que 
ocorreu no presente caso. Vale dizer não houve alteração de entendimento jurídico institucional 
da Receita. O que houve, na visão do administrador, foi uma verificação pontual e factual de 

possível erro na inclusão em parcelamento de débitos que nele não deverriam constar, ensejando 
sua consequencial desconstituição. 

6. Contudo, o verdadeiro equívoco está na segunda decisão e não na primeira. Com efeito, 

os créditos tributários decorrentes das competências ora questionadas foram declarados 
normalmente em GFIP, não havendo questionamento sobre qualquer incorreção ou não 

tempestividade do envio da obrigação tributária acessória. Em sendo assim, forçoso reconhecer, 

ª nos termos da tese jurídica firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 
repetitivo nº 1.120.295-SP que "a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração 

dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento 
por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública 

de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado". Note-se, por fim, 

que o que foi indeferido em 26/04/2019 foi o pedido de compensação, o qual, logicamente, 

pressupõe a existência de crédito fiscal nos termos do art. 74, $ 2º, da Lei nº 9.430/199,. 

7. Nesses termos, é imperativo concluir que havia débito já passível de cobrança pelo fisco 

antes de 30/04/2017, única data limitdora para impedir sua inclusão no benefício fiscal. 
Apelação improvida. 

É como voto. 

be 

PROCESSO Nº: 0801932-02.2021.4.05,.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: FAZENDA NACIONAL 

APELADO: MUNICPIO DE CAMOCIM DE SAO FELIX - PREFEITURA 

ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Manoel de Oliveira Erhardt - 4º Turma 

MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Bruno Leonardo Camara Carra 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Áraujo Azevedo 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADESÃO 
A PARCELAMENTE (PERT) INICIALMENTE DEFERIDO. INCLUSÃO DE VALORES 
DECORRENTES DE GLOSA DE COMPENSAÇÃO. PEDIDO INICIALMENTE FORMULADO 

https:/f/pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painet usuario/documentoHTML.seam?idBin=32766783&dProcessoDoc=32803284 306 
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PELA MUNICIPALIDADE E ACOLHIDO PELA RECEITA FEDERlAL. EOSTÉRIOR | 
VERIFICAÇÃO DE ERRO NA INCLUSÃO DE DÉBITOS AÀ SEREM PARCELADOS. GLOSA 
QUE RESTOU DECIDIDA APÓS 30/04/2019. EQUÍVOCO DA RECEITA NA SEGUNDA 
DECISÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE JÁ SE ENCONTRAVA CONSTITUÍDO PELA 
ENTREGA DAS RESPECTIVAS GFIPS DAS COMPETÊNCIAS ENTRE 02/2015 À 13/2016, 
APLICAÇÃO AO CASO DA TESE FIRMADA NO RESP Nº 1.120.295-SP. RECURSO 
IMROVIDO. 

1. Trata-se de Apelação interposta pela UNIÃO em face de sentença que concedeu a 
segurança pleiteada confirmando a decisão liminar, para determinar a suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários constituídos no processo administrativo — nº 
10435.721.697/2019-18, com a imediata reinclusão no parcelamento especial PREM, criado com 

Lei Federal nº 13,485/2017, e com a atualização dos sistemas da Receita Federal, especialmente 

para fins de retirada do CADIN e para não constituir óbice para liberação da CPD/EN. No caso 

em deslinde, o impetrante (Município Camocim de São Felix) se insurgiu contra o DESPACHO 
DECISÓRIO nº 6.353/2021/EOPP/ECOB/DEVATO04/VR que decidiu pela revisão do Despacho 

h Dercisório nº: 976/2019/DRF/Caruaru/PE, indeferindo a inclusão dos débitos controlados no 

' PAF 10435.721.697/2019-18 no PREM (glosa de compensações previdenciárias), em razão da 
incompatibilidade com a legislação e aos atos normativos que regulam a referida benesse físcal. 

2. O objeto recursal consiste, assim, no exame sobre a validade de tal despacho decisório 

(nº 6.353/2021/FEOPP/ECOB/DEVATO4/VR) , que alterou decisão anterior (despacho decisório 

nº 976/2019/DRF/Caruaru/PE), passando a indeferir a inclusão dos débitos controlados no 

PAF 10435.721.697/2019-18 no PREM. Sustenta a FAZENDA, sobetudo, seu poder-dever de anular 
seus próprios atos quando eivados de erro, ou vício de legalidade nos termos do art, 53 da Lei nº 
9.784/99. No caso em espécie, ao rever o ato que deferiu a inclusão no PREM de débitos do 
município referentes à contribuição previdenciária patronal sobre as competências 02/2015, 

03/2015, 01/2016 a 13/2016, a administração fazendária constatou que, embora os fatos 

geradores de referidas obrigações tributárias fossem anteriores ao limite temporal estabelecido 
na norma regência (30/04/2017), a glosa das compensações que fora também postulada pelo ora 
impetrante somente teria ocorrido em 26/04/2019. Logo, não poderiam ser incluídas no 

n parcelamento porque posterior à mencionada data limite para inclusão de débitos passíveis de 
serem parcelados. 

3 Em termos mais detalhados os fatos são relevantes para a lide são os seguintes: a) o 
Município autor requer o parcelamento de débitos nos termos da Lei nº 13.485/17 (PAF 
10435.721697/2019-18); b) em 26/04/2019 ocorreu o julgamento da glosa de compensação das 
contribuições patronais acima referidas (competências de 02/2015, 03/2015, 01 /2016 a 13/2016); 
c) após isso, a municipalidade postula que tais créditos fiscais sejam inseridos no parcelamento 
já que huve mencionada negativa de compensação, o que restou deferido no despacho decisório 
976/2019/DRF de 20/09/2019; d) contudo, em 2021, a Secretaria da Receita Federal reviu 

mencionado despacho e, por meio de outro, o revogou, retirando os valores anteriormente 

inseridos no parcelamento. E é af onde se constituí todo o imbróglio desta lide. 

4. Quando deferiu o pleito da municipalidade, a administração fiscal considerou 
efetivamente sua compatibilidade com o art. 1º da Lei nº 13.485/2017 nos termos seguintes: 
"Dessa forma, não tendo sido ainda consolidado o parcelamento especial, e tendo em vista 
também que os débitos constantes do PAF nº 10435.721697/2019-18 referem-se à contribuições 
previdenciárias exigidas nos termos do & 9º do art. 89 da Lei nº 8.212/1901, vencidos até 

https:t/pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML . seam?idBin=32786763&dProcessoDoc=32803284 406 
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30/04/2017, e não à multa isolada de que trata o 8 10 do art. 89 da Lei nº 8.212/1991, é de se 

concluir pelo cabimento da inclusão dos débitos desse processo no parcelamento especial 
instituído pela MP nº 778/2017 e convertida, posteriormente, na Lei nº 13485/2017." 
Posteriormente, em 2021, a Receita ter-se-ia dado conta de possível equívoco, vendo que . os -. 
débitos seriam de 20/04/2019, portanto, após o término da data limite do parcelz?mentu. 

” 

5. Em primeiro lugar é de superar o argumento constante da imperação de que a 

administração teria dado nova interpretação ao art. 1º da Lei nº 13,.485/2017, passando a 

considerar que não estariam inseridos no escopo da norma os débitos originados após o término 
da data limite 30/04/2017. À mudança de interpretação, quando consolidada a situação do 

administrado (no caso, o contribuinte), não pode ser utilizada retroativamente para prejudica-lo, 
tal como estabelece o art. 2º, Parágrafo Único, inciso XII da Lei nº 9.784/99, mas não foi isso que 
ocorreu no presente caso. Vale dizer não houve alteração de entendimento jurídico institucional 

da Receita. O que houve, na visão do administrador, foi uma verificação pontual e factual de 

possível erro na inclusão em parcelamento de débitos que nele não deverriam constar, ensejando 

sua consequencial desconstituição. 

6. Contudo, o verdadeiro equívoco está na segunda decisão e não na primeira. Com efeito, 

os créditos tributários decorrentes das competências ora questionadas foram declarados 
normalmente em GFIP, não havendo questionamento sobre qualquer incorreção ou não 

tempestividade do envio da obrigação tributária acessória. Em sendo assim, forçoso reconhecer, 
nos termos da tese jurídica firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 
repetitivo nº 1.120.295-5P que "a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração 

dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento 
por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública 
de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado'. Note-se, por fim, 

que o que foi indeferido em 26/04/2019 foi o pedido de compensação, o qual, logicamente, 
pressupõe a existência de crédito fiscal nos termos do art. 74, $ 2º, da Lei nº 9.430/1996. 

n 7 Nesses termos, é imperativo concluir que havia débito já passível de cobrança pelo fisco 

antes de 30/04/2017, única data limitdora para impedir sua inclusão no benefício fiscal. 
Apelação improvida. 

be 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima mencionadas, ACORDAM 

os Desembargadores Federais da Quarta Turma do TRF da 5a. Região, por unanimidade, em 
negar provimento à Apelação, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas constantes dos 
autos, que ficam fazendo parte do presente julgado. 

https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=32766763&dProcessoDoc=32803284 56
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29/09/2017 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 736.497 PERNAMBUCO 

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 

AGTE.(S) : UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

AGDO.(A/S) : MUNICÍPIO DE CANHOTINHO 

ADV.(A/s) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

h EMENTA 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Precedente do 

Plenário. Possibilidade de julgamento imediato de outras causas. 

Precedentes. 

1. À Corte possui o entendimento de que a existência de precedente 

firmado pelo Plenário autoriza o julgamento imediato de causas que 

versem sobre o mesmo tema, independentemente da publicação ou do 

trânsito em julgado do leading case. | 

2. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% | 

(art. 1.021, 8 4º, do CPO). 

3. Majoração da verba honorária em valor equivalente a 10% (dez 

n por cento) do total daquela já fixada (art. 85, S8 2º, 3º e 11, do CPO), 

observada a eventual concessão do benefício da gratuidade da justiça. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual de 22/9 a 

28/9/2017, na conformidade da ata do julgamento, por unanimidade de 

votos, em negar provimento ao agravo regimental, com imposição de 

multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 1.021, 

8 4º, do CPO), nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 29 de setembro de 2017. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a intraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/Avww,.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 139102886. 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 649277086. 
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MINISTRO DIAS TOFFOLI 

Relator 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasiteira - ICP-Brasil. O 

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/Awww.stf.jus.br/portal/autenticaçao/ sob o número 13910286. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 84927706. 
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29/09/2017 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 736,497 PERNAMBUCO 

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLT 

AGTEÁS) :UNIÃO 

PROC.(A/SYW(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

AGDO.(A/S) : MUNICÍPIO DE CANHOTINHO 

ADV.(A/S) : ROBERTO GILSON RATMUNDO FILHO 

Pm RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

À União interpõe tempestivo agravo regimental contra a decisão em 

que dei provimento ao recurso, com a seguinte fundamentação: 

“DECISÃO: 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário no qual se alega 

contrariedade ao artigo 159, 1, “5' e “d”, da Constituição Federal. 

Anote-se a ementa do acórdão recorrido: 

'CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. 

n REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM. ART. 159, CF/88. 

INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO AOS 

PARCELAMENTOS — ESPECIAIS. — POSSIBILIDADE, 

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

I - Os recursos oriundos da arrecadação do IR e do 

IPI por meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES) 

devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, 

entretanto, no caso dos autos, o apelante não logrou 

infirmar a assertiva da União de que vem repassando 

regularmente os valores atinentes aos parcelamentos 

especiais. Ressalte-se que a União informou, e não foi 

contrariada pelo município, que já houve o pagamento 

dos valores atrasados, acrescido da devida correção 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stt.jus.br/portal/avtenticaçao/ sob o número 13910288. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927706. 
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monetária, II- À competência tributária da União para 

instituir imposto de renda e imposto sobre produtos 

industrializados não sofre qualquer alteração pela 

circunstância de parte da arrecadação de tais tributos ser 

destinada ao Fundo de Participação dos Municípios. 

Inteligência do art. 6º, parágrafo único, do CTN. 

II - Ao dispor sobre a repartição das receitas do IR e 

do IPL o art. 159, 1, CF, refere-se expressamente ao 

"produto da' arrecadação”, sendo ilegítima a pretensão do 

recebimento de valores que em face de incentivos fiscais, 

m não foram recolhidos. 

IV - Apelação improvida.” 

Sustenta o recorrente a necessidade de ajuste dos valores 

relativos aos repasses ao Fundo de Participação dos Municípios 

— FPM -, pois os incentivos referentes ao PIN e PROTERRA são 

diferentes dos demais benefícios fiscais, conforme se verifica do 

seguinte trecho do recurso extraordinário: 

“como o caso do PIN e do PROTERRA é diferente do 

demais incentivos fiscais, pois o imposto de renda é 

efetivamente recolhido pelas empresas. Ou seja, o IRPJ é 

pago pelo contribuinte, o dinheiro ingressa, mas é 

A destinado aos programas que irão financiar em 

empreendimentos privados' (fl. 860). 

Decido. 

À irresignação merece prosperar, haja vista que o Supremo 

Tribunal Federal firmou entendimento no sentido da 

impossibilidade de redução dos repasses ao Fundo de 

Participação dos Estados por meio da dedução do montante 

referente ao PIN e PROTERRA no cálculo dos valores 

recolhidos a título de TRPJ, conforme se verífica do informativo 

851 desta Corte: 

'O Plenário, em conclusão e por maioria, julgou 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço efetrônico htto:/Awww,stí jus.br/portal/autenticacao/ sob e numero 13910288, 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cóédigo 84927708. 
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procedente o pedido formulado em ação cível originária 

para condenar a União a pagar as diferenças devidas — 

observado o prazo prescricional de cinco anos, 

considerada a data do ajuizamento da ação — 

concernentes aos repasses do Fundo de Participação dos 

Estados (FPE). Tal situação ocorreu devido à redução na 

base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

(IRPJ), ante as deduções nos valores recolhidos das 

contribuições do Programa de Integração Nacional (PIN) 

e do Programa de Redistribuição de Terras e de Estimulo 

& à Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA), 
criados pelos Decretos-Leis 1.106/1970 e 1.179/1971 — v. 

Informativos 544 e 777. O Tribunal observou que a 

controvérsia versava sobre a repartição das receitas 

tributárias e, de acordo com o art. 159, 1, a, da 

Constituição, a União deve entregar ao FPE 21,5% do 

produto da arrecadação do IRPf e do imposto sobre 

produtos industrializados (IPI). Assim, as balizas 

referentes à regência dos tributos estariam bem definidas, 

não se podendo considerar outras politicas norteadas pelo 

interesse da União, sob pena de esvaziamento do que 

estabelecido no Diploma Maior. Aduziu ser sintomática 

norma que discipline cálculo e, de forma exaustiva, 

A disponha sobre a exclusão de certa parcela ligada à técnica 

de arrecadação do IRPJ. Ressaltmi que a única 

possibilidade de desconto permitida pela Constituição 

seria referente à quota-parte alusiva ao desconto na fonte 

relativamente a servidores dos Estados e do Distrito 

Federal (art. 157, 1) e dos Municípios (art. 158, D, porque 

procedido pelas próprias unidades da Federação. Frisou 

que a consideração de outras parcelas para desconto 

dependeria de emenda constitucional, da mesma forma 

como se dera em relação ao Fundo Social de Emergência, 

instituído pela Emenda Constitucional de Revisão 1. Desta 

forma, o que arrecadado pela União, mediante sistema 

conducente à diminuição do que devido a título de IRPJ, 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instilui a Infraestrutura de Chaves Públicas BSrasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao; sob o número 138910288. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927706 
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presentes os programas federais PIN e PROTERRA, 

destinados a financiar despesas públicas, não poderia, 

sob o ângulo negativo, ser distribuído entre os Estados. 

Citou, ainda, o que decidido pelo Supremo no julgamento 

do RE 572762/SC (DJE de 5.9.2008), no sentido de assentar 

que, relativamente à participação dos Municípios alusiva 

ao que arrecadado a titulo de Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), não caberia ao Estado a 

submissão à política implementada. (...) ACO 758/SE, rel. 

Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.12.2016. (ACO- 

á 758)”. 

Por fim, destaco que eventuais controvérsias relativas à 

prescrição, correção monetária e juros devem ser examinadas 

pelo juízo de origem (RE nº 499.634AgR-ED-ED/SC, Primeira 

Turna, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJje de 

28/8/09 e RE nº 455.394-ED/MG, Segunda Turma, Relator o 

Ministro Joaquim Barbosa, DJe de 1º/2/11). 

Ante o exposto, dou provimento ao  recurso 

extraordinário, ressaltando-se que as eventuais controvérsias 

relativas à prescrição, correção monetária e juros devem ser 

examinadas pelo juízo de origem. Invertidos os ônus 

sucumbenciais fixados na sentença. Custas ex lege.” 

Alega a agravante que o teor do precedente utilizado na decisão 

agravada (ACO 758) ainda não foi publicado, sendo, portanto, naecessário 

aguardar a referida publicação para analisar sua aplicabilidade ao 

presente feito. 

É o relatório. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasiteira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://Awww.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13910288. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu,.gov.br/autenticidade. informando o código 64927706. 
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29/09/2017 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 736.497 PERNAMBUCO 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar, 

O entendimento desta Corte é no sentido de que a existência de 

e precedente firmado pelo Plenário autoriza o julgamento imediato de 

causas que versem sobre o mesmo tema, independentemente da 

publicação ou do trânsito em julgado do leading case, conforme se 

verifica no julgamento do RE nº 227.221/CF-AgR, Relator o Ministro 

Celso de Mello, cuja ementa transcrevo a seguir: 

“TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS MERCADOS DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS - COMISSÃO DE 

VALORES MOBILIÁRIOS - LEI Nº 7.940/89 LEGITIMIDADE 

CONSTITUCIONAL - PRECEDENTES FIRMADOS PELO 

PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 

POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO DE OUTRAS 

CAUSAS VERSANDO O MESMO TEMA PELAS TURMAS OU 

m JUÍZES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, COM 

FUNDAMENTO NO LEADING CASE (RISTF, ART. 101) - 

AGRAVO IMPROVIDO.” 

No mesmo sentido: 

“"DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

LEGITIMIDADE. POLO PASSIVO. ASSISTÊNCIA À SAÚDE. 

REPERCUSSÃO —“GERAL. INSURGÊNCIA VEICULADA 

CONTRA A APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA 

REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

IMEDIATA DOS ENTENDIMENTOS FIRMADOS PELO 

PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 

REPERCUSSÃO GERAL. 1. A existência de precedente firmado 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2007 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/Aiwww.stf.jus.br/portal/autenticaçac/ sob o número 13310267, 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 84927706. 
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pelo Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato de 

causas que versem sobre o mesmo tema, independente da 

publicação ou do trânsito em julgado do paradigma. 

Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento” 

(ARE nº 930.647/PR-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro 

Roberto Barroso, DJe de 11/4/16). 

"“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. — CONSTITUCIONAL. . TRIBUTÁRIO. 

ICMS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

s) RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS. 
CONSTITUCIONALIDADE DA INCIDÊNCIA. ADI 2.669/DE. 

EXISTÊNCIA DE PRECEDENTE FIRMADO PELO PLENÁRIO 

DO STF. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO DE 

CAUSAS SOBRE À MESMA MATÉRIA PELOS RELATORES 

OU PELAS TURMAS. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. [ - O Plenário desta Corte, no julgamento da 

ADI 2.669/DF, Relator para o Acórdão Min. Marco Aurélio, 

firmou entendimento no sentido da constitucionalidade da 

incidência de ICMS sobre a prestação de serviços de transporte 

rodoviário de passageiros. Il — A existência de precedente 

firmado pelo Pleno do STF autoriza o julgamento imediato de 

causas que versem sobre o mesmo tema, independentemente da 

” publicação ou do trânsito em julgado do leading case. 

Precedentes. HI — Agravo regimental a que se nega provimento” 

(RE nº 631.091/PR-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro 

Ricardo Lewandowski, DJe de 1/4/14). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Condeno a 

parte agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) do valor 

atualizado da causa, consoante o art. 1.021, 8 4º, do Novo CPC, caso seja 

unânime a votação. 

Determino que, a título de honorários recursais, a verba honorária já 

fixada seja acrescida do valor equivalente a 10% (dez por cento) de seu 

total, nos termos do art. 85, 8 11, do Código de Processo Civil, observados 

os limites dos S$ 2º e 3º do citado artigo e a eventual concessão do 

2 

Documento assinado digitatmente contorme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasiteira - IGP-Brastl. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticaçao/ sob o número 138910287. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927706 
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benefício da gratuidade da justiça. 

É como voto. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço etetrônico httpy/www.stf jus.br/portal/avtenticacao! sob o número 43910287. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cócigo 84927706. 
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SEGUNDA TURMA 

EXTRATO DE ATA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 736.497 
PROCED. : PERNAMBUCO 
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI 
AGTE.(S) : UNIÃO 
PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGDO. (A/S) : MUNICÍPIO DE CANHOTINHO 
ADV. (A/S) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (18558/2E) 

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 

a regimental, com imposição de multa de 2% (dois cor cento) soore o 

valor atualizado da causa (art. 1.021, S 4º, do CPC)i, nos termos 

do voto do Relator. 2º Turma, Sessão Virtual de 22 a 28.5.2017. 

Composição: Ministros Edson Fachin (Presidente), Celso de 

Mello, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli. 

Disponibilizou processo para esta sessão o Miríscro Alexandre 

de Moraes, não tendo participado do iulgamento cesse feitcoc o 

Ministro Edson Fachin por suceder, na Segunda Turma, c Ministro 

Teori Zavascki. 

Ravena Siqueira 

Secretária 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/Awww.stf.jus.br/portal/autenticacao/avienticar Documento.asp sob o número 13754531 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 549277086. 
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Tribunal de Justiça de Pernambuco 
PJe - Processo Judícial Eletrônico 

19/10/2020 

Número: 0000265-06.2020.8.17.2280 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

Órgão julgador: 2º Vara da Comarca de Bezerros 

Última distribuição : 16/03/2020 

Valor da causa: R$ 380.921,29 

Assuntos: Contribuição de lluminação Púbiica 

Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

” : iProcurador/Terceéiro vinculado 

MUNICIPIO DE BEZERROS (AUTOR) ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (ADVOGADO) 

COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO (REU) LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA (ADVOGADO) 

Sentença 

tu 

6%721 19/10/2020 15:23 |Sentença 
te T 
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Tribunal de Justiça de Pernambuço 

Poder Judiciário 

2" Vara da Comarca de Bezerros 

Avenida Francisca Lemos, S/N, Fórum Desembargador Josó Antônio de Amorim, São Pedro, BEZERROS - PE - CEP; 

55660-000 - F:(81) 37286627 

Processo nº 0000265-06.2020.8.17.2280 

AUTOR: MUNICIPIO DE BEZERROS 

REU: COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO 

n_ Vistos etc. 

MUNICÍPIO DE BEZERROS, qualificado nos autos, ajuizou AÇÃO ORDINÁRIA PARA 

SUSPENSÃO DE RETENÇÃO DA ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA — CIP, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA em face de COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE, também individuada, alegando, em síntese, que “a CELPE vem 

descumprimento a Constituição Federal e a Lei Federal no 4,320/64, ao reter durante vários meses & 

arrecadação da contribuição para custelo da lluminação pública — CIP, com base na alegação da existência de 

faturas de energia elétrica não quitadas, existentes em nome do Município Autor, e aíinda, compensar o valor 

arrecadado com os dóbitos existentes.” 

Além do mais, como disse: “a CELPE contínva fazendo cobrança 8 praticando a retenção da 

arrecadação da contribuição para custeio da iluminação pública — CIP, por débitos da iluminação pública dos 

equipamentos que cortam a BR 232 fe por débitos que não tem vinculação direta com as faturas do consumo da 

iluminação públical, conforme demonstra notificação extrajudicial e aviso de débito exposto na carta nº 1008/2019, 

datada de 28 de outubro de 2019.” 

Após lançar comentários acerca do direito apiicável à espécie, pugnou, liminarmente, pela 

concessão de ordem no sentido de que a requerida “se ASTENHA DE PROCEDER COM RETENÇÃO E 

ª GOMPENSAÇÃO DOS VALORES ARRECADADOS a título de contribuição para custeio da itluminação pública — CIP, 

' COM QUALQUER TIPO DE DÉBITO DE FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA”, inclusive com relação aos “DÉBITOS DE 

ENERGIA ELÉTRICA DOS EQUIPAMENTOS DA BR 232, considerando à DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 

JULGADO no processo número 0000392-52.2005.8.17.0280, proferida pelto aUÍZO DA 1º VARA DA COMARCA DE 

BEZERROS"” e, “Alternativamente, caso não seja deferido o pedido anteríor, à CONCESSÃO DA TUTELA DE 

URGÊNCIA, determinando que a CELPE SOMENTE POSSA PRATICAR RETENÇÃO E COMPENSAÇÃO DOS 

VALORES ARRECADADOS a título de contribuição para custeio da iluminação pública — CIP, com DÉBITOS DA 

MESMA NATUREZA, OU SEJA, DE FATURAS VINCULADAS APENAS AO CUSTEIO DA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA — CIP, EXCLUINDO-SE OS EQUIPAMENTOS DA BR 232, considerando a DECISÃO JUDICIAL 

TRANSITADA EM JULGADO no processo número 0000392-52.2005.8.17.0280, proferida pelo JUÍZO DA 1º VABA DA 

COMARCA DE BEZERROS", requerendo, no márito, a conftirmação da liminar. 

Postergada a análise da tutela para após a resposta, devidamente citada, a parte requerida 

apresentou contestação, na qual 4...] guiado pela autorização concedida pelo parágrafo único do art. 149-A da CF/88, 

bem como pelo art. 170, $ 4º da Lei Compiementar nº 006/20085, o Município de Bezerros firmou com a CELPE o 

Contrato de Arrecadação da CIP (Doc. 02), visando à operacionalização da arrecadação da contribuição nas faturas de 

energia elétrica. Na mesma oportunidade, firmou-se também contrato para fornecimentoe de iluminação Pública. Isso 

porque, apesar de ser a CELPE responsável pela distribuição de energia no Estado de Pernambuco, cabe ao Município 

à elaboração de projeto, implantação, expansão e opsração e manutenção das instalações de iluminação pública. 

Assim, à partir desse momento, coube à concessionária realizar a apuração dos valores devídos pelos consumidores de 

$ Assinado eletronicamente por: MURILO BORGES KOERICH - 19/10/2020 15:23:41 Num. 89721812 - Pág. 
https://pje.tipe jus.br:443/1 g/Processo/ConsultaDocumento/listVlew.seam Px=201 019152341 12390000CO68SS6ASA4B 

Número do documento: 201019152341 129090000068368548 
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energia e, posteriormente, o seu repasse aos cofres públicos municipais para que pudessem ser utilizados em suas 

finatidades legais e constitucionais. Durante toda a execução dos contratos, a CELPE cumpriu com as suas obrigações, 

realizando tanto o fornecimento da anergia para abastecimento das instalações de iluminação pública quanto a 

arrecadação e repasse da CiP ao Município de Bezerros. No entanto, em que pese o repasse dos valores cujo único 

objetivo é o custelo do sistema lluminação pública, o Município contínuou inadimplente, acumulando dêbitos cujos 

montantes atingiam R$ 252.271,47 (duzentos e cinquenta e dois mil duzentos e setenta e um reais e quarenta e sete 

centavos) (Dac. 03). Nesse cenário, diante da inadimplência confumaz da edifidada, a CELPE não teve escolha senão 

reter os valores arrecadados para utilizá-los no abatimento da dívida do Município relativa ao fornecimento de 

iluminação pública.”, defendendo, no mais, a legalidade da retenção, já que aplicável a compensação do art. 368 do 

Código Civil e, além disso, a imprescindibilidade da retenção e compensação como medida necessária à manutenção 

dos serviços prestados, modicidade da tarifa e equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, requerendo, 

ao final, a improcedência dos pedidos. 

Apresentada a réplica, foi deferida parcialmente a tutela antecipada. 

Intimadas as partes para que especíificassem as provas que pretendiam oroduzir, ambas as 

partes pugnaram pelo julgamento antecipado do feito, vindo-me os autos, então, conclusos. 

É o relatório. 

Decido. 

Diante do contraditório formado nos autos, versando o litígio apenas sobre questões de 

direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência, viável se afigura o julgamento antecipado, forte nas 

disposições do art. 355, inc, |, do CPC. 

No mérito, tenho que os pedidos iniciais merecem acolhimento, justo ser incontroverso, 

mMáxime diante dos documentos colacionados aos autos, que a CELPE, além promover a arrecadação do COSIP, está 

retendo parte dos valores arrecadados a tal título para a compensação de dívidas do Município para com a 

requerida, o que é vedado, já que não passa de mera delegatária do serviço púbiico de fornecimento da energia elétrica 

e da arrecadação do tributo, não podendo, portanto, efetuar a retenção de forma unilateral! e sam cláusula contratua! 

que preveja tal possibilidade, o que faz cair por terra sua traca alegação de “compensação” ou de licitude do ato 

sob a ótica do Direito Administrativo, máxime quando dispõe de meios lagais para a cobrança da dívida que 

possui, como também demonstrado nos autos, a qua! não é pequena, não sendo o Município de Bezerros a “vítima” 

que julga ser. 

Em caso semelhante, inclusive envolvendo à requerida, o que demonstra uma certa praxe em 

Sua conduta, o T/PE, em magnífico e claro acórdão, assim decidiu: 

*AGRAVO DE INSTRUMENTO, TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO PARA 

O CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO (DESTINATÁRIO 

DO TRIBUTO). CELPE. MERA AGENTE ARRECADADORA. RETENÇÃO DE VALORES. 

IMPOSSIBILIDADE. SUBSISTÊNCIA DA RETENÇÃO APENAS RELATIVAS ÀS QUANTIAS DA 

CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA À CONCESSIONÁRIA, CONFORME PREVISÃO CONTRATUAL. 

AGRAVO PROVIDO. 

1. A capacidade tributária ativa pode ser delegada a uma pessoa jurídica de direito público a 

outra, não se podendo confundir esse instituto com a atribuíção constitucional de competência para instituir 

o tributo (competência tributária). 

2. Conforme art. 149-A, da CF, inobstante se tratar de exação tributária cuja destinação da 

arrecadação é vínculada, o sau SUJEITO ATIVO é a Edilidade Municipal (no caso, é Município de Bom 

Conselho), sendo a CELPE mera arrecadadora dos valores relativos ao referido tributo. A concessionária é 

mera delegatária do sarviço público de fornecimento de energia e da arrecadação do tríbuto, não detendo 

qualquer ingerência, em relação ao ente tributante, com a exação, tampouco competência para, 

unilateralmente, reter os valtores arrecadados e fazer o Município cumprir com a obrigação de destinar 

corretamente os recursos tributários angariados. 

3. A possibilidade de retenção “unilataral” de determinados valores seria aquela relativa ao 

próprio pagamento das verbas contratualmente devidas à concessionária, e não as ligadas ao próprio 

tríbuto e obrigações tributárias/constitucionais de destinação da arrecadação, saívo eventuail cláusula 

contratual em sentíido contrário. 

4. O $1º, do art. 242, do Código Tributário Municipal (1.705/2017), ao passo em que determina 

ES Assinado eletronicamente por: MURILO BORGES KOERICH - 19/10/2020 15:23:41 Num. 69721812 - Pág. 
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' no 

compulsoriamente o repasse imediato do valor arrecadado a títuio de COSIP ao Município, apenas 

FACULTA previsão contratual (no convênio) acerca da possibilidade de retenção de valores para 

pagamento da energia fornecida para ifluminação pública - cláusula contratual essa inexistente na espécie. 

A cláusula contratual que possibilita a retenção diz respeito, apenas, aos valores condizentes à 

contraprestação devida à CELPE, vale dizer, sobre o pagamento pelos serviços prestados/contratados (5% 

do valor arrecadado), e não no que foca às quantias tributárias alusivas à COSIP. 

. Eventual responsabilização 6 aplicação de sanções há de ser sfatuada pelos meios legais 

aplicáveis e por interméagio da autoridade/órgão competente para tanto, e não, repise-se, peia 

concessionária cuja contratação/função se restringe à arrecadação e fiscalização perante os contribuiíntes e 

conseguinte repasse do tributo à edilidade Municipal. Os valores de débitos pretéritos supostamente 

davidos pela municipalidade, igualimente, devem ser cobrados pelo meio adeguado, e não por intermédio 

de retenção arbitrária 5 contratualmente não prevista. 

6. Agravo provido.”" (AGRAVO DE INSTRUMENTO 0000969-35.2020.8,17.9000, Rel. 

HONORIO GOMES DO REGO FILHO, Gabinete do Des. Honório Gomes do Rego Filho, julgado em 

06/06/2020) 

Q Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES os pedidos 

tormulados na presente e, como corolário: 

a) confirmo integraimente a tutela antecipada, determinando que a CELPE se abstenha de 

efetuar a retenção e compensação dos valores arrecadados a título de COSIP, e devidos ao Município requerente a 

título de energia elétrica, exceto no que se refere à contraprestação devida à requerida, desde que contratualmente 

prevista tal possibilidade, sob pena de multa de 20% do valor total arrecadado, e que deveria ter sido repassado, por 

repasse deficitário realizado após a intimação. 

b) condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios do 

patrono do demandante, estes fixados em R$ 7.000,00, eis que o valor dado à causa não tem nenhuma relação com o 

pedido, não podendo ser lavado em consideração para fins de arbitramento de honorários, alóm de ter sido fixado de 

forma unilatera! pela parte autora, sequer tendo sido explicada a forma de apuração do valor. 

P.R , 

hara apresentar suas contrarrazões, 

Suscitadas em contrarrazões as questões apontadas no art. 1.009, $$ 1º a/ou 3º, do CPC, 

intime-se a parte recorrente para manifestar-se a respeito delas. 

Se a parte apelada interpuser apelação adesiva, intime-se 2 parte apelante para a 

apresentação de contrarrazões. 

ª Todos os prazos serão de 15 dias (arts. 1.009, 82 º, e 1.010, 8 1º, do CPC), aplicando-se, se o 

Caso, o prazo em dobro, conforme o disposto nos arts. 180 (Ministério Público), 183 (Advocacia Pública), 186 

(Dafensoria Pública) e 229 (Litisconsortes com diferentes procuradores, de escritórios de advocacia distintos), todos do 

CcPC 

Tudo feito, ou decorrido algum dos prazos sem manifestação, o que deverá ser certificado, 

independentemente de novo despacho, encaminhem-se us autos ao egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, com a 

baixa e homenagens de estilo. 

Após o trânsito em julgado, ou não havendo apelação, observe-se a Portaria nº 03/2015 da 25 

Vara da Comarca de Bezerros, publicada na Edição 158/2015 do DJe — Diário de Justiça Eletrônico. Não efetuado o 

pagamento, oficie-se: à Fazenda Estadual, exceto se o valor das custas e/ou taxas judiciárias tfor inferior ao valor 

estipulado nos arts. 2º e 3º do Decreto Nº 47.086, de 1º/02/2019, quais sejam, R$ 4.000,00 e R$ 13.000,00; e à 

Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, se ocorrente algum dos casos previstos no art. 1º, do 

Provimento nº 07/2019-CM, de 10/10/2019, publicado no DJe nº 190/2019, in verbis: “Art. 1º Verificada à ausência de 

pagamento de custas, taxas e demais despesas processuais, deve o magistrado encaminhar ofício à Presidência do 

Tribunal de Justiça de Pernambuco com informações acerca do valor do débito e da identificação civil do respectivo 

devedor, bem como cópia da sentença ou acórdão e da certidão de trânsito em julgado, quando: |1 - o devedor se tratar 

de pessoa física ou jurídica, nos casos em que o valor da taxa judiciária for iqual ou superior a R$2.000,00 (dois mil 

reais); ll — o devedor se tratar de pessoa jurídica, nos casos em que o valor das custas, taxas e demais despesas for 

inferior a R$2.000,00 (doiís mi! reais); ll - o devedor se tratar de pessoa natural, nos casos em que o valor das custas, 

º Assinado eletronicamente por: MURILO SORGES KOERIÇH - 19/10/2020 15:23:41 Num. 69721812 - Pág. 
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| 
| 

taxas e demais despesas for inferior a R$2.000,00 (dois mil reaís) e que o magistrado tiver conhecimento da litigância 

contumaz.”, arquivando-se, após, os presentes. 

BEZERROS, 19 de outubro de 2020 

Juiz(a) de Direito 

Num. 69721812 - Pág. 
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01/03/2023, 17:00 Processo Judicial! Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0801283-37.2021.4.05.8302 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
AUTOR: MUNICIPIO DE AGRESTINA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
REU: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO e outro 

37º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

SENTENÇA 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela de urgência antecipada, proposta pelo MUNICÍPIO DE 
AGRESTINA em desfavor da UNIÃO e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
EFNDE, na qual se pleiteia a exclusão da inscrição do ente junto ao cadastro de inadimplência CAUC 
(Cadastro Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias), no item 5.1 - Aplicação Mínima de 
recursos em Educação, e qualquer outro cadastro restritivo, em relação às informações do SIOPE, no 
exercício de 2020, ante o descumprimento da aplicação mínima dos recursos na área de educação, no 

montante de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
determinada pelo art. 212 da Constituição Federal. 

Narra o autor que no exercício financeiro de 2020 aplicou recursos no montante de 19,53% da receita 
corrente líquida em educação, sendo inferior ao minimo de 25%, encontrando-se irregular no CAUC, o 

que o impossibilitaria de celebrar contratos e convênios, assim como de não receber transferências 

voluntárias e repasses de recursos da União. 

ª Alega que a utilização de recursos inferior à exigência constitucional de aplicação anual mínima de 25% 
(vinte e cinco por cento) da receita corrente líquida em educação decorreu da pandemia do novo 
coronavírus, uma vez que gerou a obrigação de adotar diversas medidas sanitárias, como o fechamento das 
instituições de ensino. 

Aduz ainda, que, por força da suspensão de aulas ocorrida em praticamente todas as redes públicas de 
ensino, verificou-se a redução em algumas despesas de natureza educacional apesar do estado de 

permanência da prestação dos serviços à distância. 

Argumenta que houve ilegalidade na conduta da União, considerando que a referida inscrição ocarreu sem 
o respeito aos princípios do Devido Processo Legal, da ampla defesa e do contraditório, porque não houve 
sequer notificação prévia ou abertura de processo administrativo assegurando a defesa por parte do 
Município. 

Assim, requer a concessão da tutela de urgência para determinar à União c ao FNDE que promovam a 
suspensão da inscrição do município no CAUC ou em qualquer outro cadastro restritivo, quanto ao item 
5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação, em relação às informações do SIOPE no exercício de 
2020. 

https:/fpje .trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30581506&dProcessoDoc=30633382 
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01/03/2023, 17:00 Processo Judicial Eleirônico: RTA o e o 

DA 

Por meio da decisão Id. 4058302.19535210, este juízo deferiu o pedido de antecipaçã F efeitos da — - -- 
tutela jurisdicional. 

O FNDE apresentou comntestação (Id. 4058302.19806210), aduzindo que o preenchimento de dados do 
SIOPE é de responsabilidade do próprio ente governamental detentor das informações. Menciona que o 
CAUC se utiliza da base de dados do SIOPE e que o SIOPE, por seu turno, capta o resultado da aplicação 
do mínimo de impostos e transferências em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDF. em estrita 
conformidade com os dispositivos constitucionais e legais que regulamentam o assunto. 

O FNDE informou que interpôs agravo de instrumento (Id. 4058302.19806310) 

O FNDE informou no Td. 4058302.19947047 que foi realizada, na plataforma do SIOPE, a suspensão da 

6 restrição, então anotada no item 5.1 (Aplicação Mínima de Recursos em Educação). 

O autor não apresentou réplica (Id. 4058302.19735873). 

À União apresentou contestação (Id. 4058302.20087616), alegando, preliminarmente. sua ilegitimidade 
passiva, porque à manutenção do registro no SIAFI-CAUC, quanto ao item 5.1, vincula a parte autora e o 
FNDE, sem necessidade de participação da União no feito. Sustenta a falta de interesse de agir porque há 
outras pendências que não a relativa à pretensão autoral ora debatida, tornando a sentença sem utilidade 

quanto aos alegados efeitos do registro no sistema CAUC. 

O autor apresentou réplica (Id. 4058302.2059968]1). 

ª Vieram-me os autos conclusos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

AÀ matéria controvertida é eminentemente de direito, dispensando a produção de novas provas, e 
autorizando a imediata prolação de sentença, por isso julgo antecipadamente o pedido, a teor do disposta 

no art. 355, 1, do CPC/2015. 

2.1. Preliminares 

A União apresentou contestação (Id. 4058302.20087616), alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade 
passiva, porque a manutenção do registro no SIAFI-CAUC, quanto ao item 5.1, vincula a parte autora e o 
FNDE, sem necessidade de participação da União no feito. 

https:/ípje.trf5 jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30581506&dProcessoDoc=30633382 
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01/03/2023, 17:00 Processo Judícial Eletrônico 

O objetivo desta ação envolve a exclusão da restrição em nome do município-autor no CAUG incumbindo - — . 
à União, via STN, a atribuição para cumprir a tutela jurisdiciona! ora pretendida. 

Nesse sentido, é a jurisprudência do STF: 

"REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. INSCRIÇÃO DE 
ESTADO-MEMBRO NO SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FIN. ANCEIRA - SIAFI. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ÓBICE 4O REPASSE DE VERBAS E À CELEBRAÇÃO 

DE CONVÊNIOS. SUSPENSÃO DO REGISTRO DE INADIMPLÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR. 
REFERENDO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. A União detém legitimidade para 
Sigurar no polo passivo da ação na qual se pleiteia a suspensão da inscrição de Estado- 

Membro no Sistema Integrado de Administração Financeira - Siafi, no Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin ou no Serviço Auxiliar de 
Informações para Transferências Voluntárias - Cauc. [..] 5. Medida cautelar referendada. 
Agravo regimental prejudicado. " (ACO-MC-Ref 2.733/AC , Tribunal Pleno, Rel.: Cármen Lúcia. 
18 ago. 2016 , unânime. DJe 22 set. 2016). (grifamos) 

"Agravo regimental em ação cível originária. Conflito federativo. Inscrição de estado em 
cadastros federais de inadimplência. CAUC/SIAFI Legitimidade passiva ad causam da União. 
Inscrição sem o prévio julgamento de tomada de contas especial. Princípio do devido processo 
legal. Necessidade de prévia tomada de contas especial. Precederntes. Agravo regimental não 
provido. 1. Legitimidade da União para figurar no poto passivo de demandas como a presente, 
uma vez que é ela que organiza e mantém cadastros de inadimplência, como o CAUCASIAFT. 
Precedentes: ACO nº 1.995-AgR/BA, Tribunal Pleno, Rel. Min Marco Aurélio, DJe de 4/8/15; 
ACO nº 2.733-MC-Ref/AC, Tribunal Pleno, Rel. Min Cármen Lúcia, DJe de 22/9/16; ACO nº 

1.848-AgR/MA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 6/2/15; e ACOÓ nº 2.165- 

AgR/RR, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 16/0/15. [...] 4. Agravo regimental não 
provido." ( ACO-AgR-segundo 2 .811/AM , Tribunal Pleno, Rel.: Dias Toffoli. 25 ago. 2017, 

unânime. DJe 18 set. 2017). (grifamos)"' 

Assim sendo, a União é parte legítima para figurar no polo passivo desta demanda, cabendo a ela retirar ou 
ª suspender inscrições nos cadastros de restrição organizados e mantidos pelo ente federativo, 

Por todo o exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade suscitada pela União. 

A União sustenta, ainda, a falta de interesse de agir porque há outras pendências que não a relativa à 
pretensão autoral ora debatida, tornando a sentença sem utilidade quanto aos alegados efeitos do registro 

no sistema CAUC. 

Não merece acolhida a referida preliminar porquanto eventuais pendências existentes podem estar sendo 
debatidas em outra demanda ou podem deixar de existir por qualquer outra razão. 

Assim, rejeito a preliminar de interesse de agir. 

2.1. Mérito 

https://pje.trf5 . jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=30581 808&dProcessoDoc=30633382 37 
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01/03/2023, 17:00 Processo Judiciat! Eteirônico: oA — 

l Pp- . . : ; ã PAVLOTADES ' 
No presente caso, a parte autora requer seja determinada a exclusão da inscrição do ente SEAdastra — - .' 

de inadimplência CAUC (Cadastro Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias), no item 5.1 - 
Aplicação Mínima de recursos em Educação, e qualquer outro cadastro restritivo, em relação às 
informações do SIOPE no exercício de 2020, ante o descumprimento da aplicação mínima dos recursos na 
área de educação, no montante de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, determinada pelo art. 212 da Constituição Federal. 

A questão posta nos autos cinge-se à análise de legalidade da imputação de restrições ao Município autor 
em razão de suposta inobservância do disposto no art. 212 da CF/88& (aplicação de 25% da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino), no exercício financeiro de 2020. 

No caso em análise, o Município acostou aos autos documento (Id 4058302,19412314) dando conta da 
existência de pendência inscrita no CAUC (5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação), no qual 

h consta descrição de que o referido item “apresenta a regularidade quanto à aplicação, no exercício 
anterior, do percentual mínimo de 25% da sua receita na manutenção e desenvoltvimento do ensino. O 
cumprimento do requisito fiscal é válido até 30 de janeiro do exercicio subsequente. Para fins de 
habilitação à celebração de transferências voluntárias ou o seu aditamento é necessário comprovar à 
aplicação do percentual mínimo em educação apenas do último exercício encerrado. Os dados devem ser 
inseridos no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope), mantido pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O Siope então, com base nos dados 

informados, calcula o percentual aplicado e informa ão CAUC a aplicação mínima de recursos em 
Educação. (..)". 

Logo, infere-se que foi constatada a aplicação do percentual gasto em manutenção e desenvolvimento do 
ensino (MDFE) sobre a receita líquida de impostos em 19,53%, ostentando, a partir dos dados informados 
pelo ente autor (pág. 03 do id. 4058302.1941239]), que o município "Não está regular quanto ao 

atingimento do percentual-piso de 25% de receitas aplicadas em educação em 2020 - id 
4058302.19412314. 

s Depreende-se, pois, que o autor foi prontamente inscrito no mencionado cadastro de inadimplência, tendo 
em conta se apresentar como automática a forma de atualização do sistema, conforme consta do 

documento de detalhamento CAUC (id. 4058302.19412314). 

Ademais, não se verifica no referido documento que a inscrição no CAUC foi antecedida de notificação ao 
Município de modo a permitir a defesa ou a apresentação de justificativa por parte do ente autor, o que 
ofende os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do coniraditório. 

A corroborar, colaciono o seguinte julgado do STF: 

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
FINANCEIRO. INSCRIÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO NO SIAFICAUC. NECESSIDADE 
DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO., 1. O 

Plenário do Supremo Tribunal Federal tem entendimento sedimentado de que a inscrição do 
ente federativo em cadastro de inadimplência deve ser precedido de notificação prévia. 2. Em 
respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, é necessária a abertura e julgamento 

https:ú/pje.trf&.jus.br/pje/Painel/painel usuario/-documentoHTML,seam?idBin=30581 508&dProcessoDoc=30633382 a47 
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01/03/2023, 17:00 Processo Judicial Eletrônico: 

em processo administrativo para a apuração das supostas irregularidades apontadas pela . 
União. 3. Agravo regimental desprovido. (STF - AgR ACO: 15/9 MA - MARANHÃO 0001010- 
44.2010.1.00.0000, Relator: Min EDSON FACHIN, Data de Julgamento. 20/04/2017, Teibu6hl 
Pleno) (grifamos) Jurie s 

EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL, MUNICÍPIO. INSCRIÇÃO 
NO CADASTRO ÚNICO DE CONVÊNIO (CAUC) RESTRIÇÃO DE REPASSES 

X ENTO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. QBEDIÊNCIA 
4 NCÍPIOS D T PLA DEFESA RECURSO 
EXTI RAQRDINÁRIO INTERPOSTO SOB A EÉGIDE DO CPC/1973 CONSONÁNCIA DA 

DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO AEXTRAORDLVÁR[() QUE NÃO MERECE TRÁÂNSITO. 

AGRAVO MANEJADO SOB A VIGEÊNCIA DO CPC/20!5. [. O entendimento da Corte de 
origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada 
no Supremo Tribunal Federal. 2. AÁs razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar 
os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Majoração em 10% (dez por cento) dos 
honorários anteriormente fixados, obedecidos os limites previstos no artigo 85, $e 2º, 3º e 11, do 
CPC/2015, ressalvada eventual concessão do benefício da gratuidade da Justiça. 4. Agravo 

interno conhecido e não provido, com aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, $ 4º, do 
CPC/2015, calculada à razão de 1% (um por cento) sobre 6 valor atualizado da causa, se 
unânime a votação. 

(RE 974255 AghR, Relatorfa): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/06/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-168 DIVULG 31-07-2017 PUBLIC 01-08-2017) 

O TRF5S também acompanha o referido entendimento: 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. INCLUSÃO DO MUNICÍPIO JUNTO 4O CAUC, APELAÇÕES 

DO MUNICÍPIO E DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA DE COMUNIÇÃO DA INSERÇÃO NO 
CADASTRO RESTRITIVO. MALFERIMENTO AOS PRINCÍPIOS DO (ÍONTRADI,TÓRI() E DA 

AMPLA DEFESA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PROPORCIONAIS E RAZOÁVEIS. NEGÁ- 

SE PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS. [. Cuida-se de apelações interpostas pelo 
Município e pela União contra sentença que julgou procedente n pedido para determinar que a 

União proceda ao cancelamento da restrição do nome do Município de Santa Cruz do 
Capibaribe junto ao CAUC, referente à suposta irregularidade quanto ao envio das informações 
do Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREOÔ) ao SIOPE, relativo ao 1º 
bimestre de 2021. 2. Alega o Município que os honorários advocatícios sucumbenciais deveriam 
ter sido fixados entre dez e vinte por cento sobre o valor da causa, e não em quantia aleatória 
sem qualquer embasamento legal. 3. Alega a União que a) não possui tegitimidade para figurar 
no polo passivo da demanda: b) a inclusão no cadastro será legitima toda vez que o ente 
federado deixar de atender ao comando da Lei de Responsabitidade Fiscal: c) o Município não 
se desincumbiu de provar que juntou o Relatório da Execução Orçamentária (RREO); e d) o 

município não demonstrou a adoção de diligências no sentido de que fosse instaurada a devida 
tomada de contas especial do ex-prefeito, razão pela qual deve permanecer inscrito no CAUC. 4. 
Na origem, cuidou-se de ação ordinária ajuizada pelo Município de Sania Cruz do Capibaribe 
em face da União. Requereu a parte autora a suspensão de sua inserição no CAUC, em relação 
à pendência consubstanciada no Anexo & do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO) ao SIOPE, referente ao primeiro bimestre de 2021. 5. Primeiramente, é tranquilo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que é da União a responsabilidade de organizar 2 
manter os cadastros de inadimplência, dentre eles o CAUC. Logo. considerando que esses 
cadastros são gerenciados pela União, rejeita-se a alegação de que esta é parte ilegítima para 

Jfigurar no feito. Nesse sentido: ACO-AgR-segundo 2.811, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, 
DJe 18.9.2017; ACO-AgR-segundo 2.656, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 
25.8.2017. 6. Não se nega que a Lei de Responsabilidade Fiscal representou um passo de 
exirema relevância para a solidificação das relações entre gestores públicos e cidadãos, 
contribuindo para o fortalecimento do conceito de accountability, No entanto, afigura-se inviável 
que, para se desenvolver uma filosofia de responsabilidade fiscal, simplesmente se abandone 
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outros institutos de igual relevância, garantidos, inclusive, em sede constitu&íonal, notadamente 
o exercício efetivo do contraditório e da ampla defesa. 7. Nesse contexto, à Supremo % al 
Federal, ao julgar o RE 1067086, submetido ao rito da repercussão geral ( I(Ema 322h n'eff?nu a 
seguinte tese: "a inscrição de entes federados em cadastro de inadimplenter Tou dutro que dê — 
causa à negativa de realização de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres 
que impliquem transferência voluntária de recursos, pressupõe o respeito aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, somente reconhecido.: [...] após a 
devida notificação do ente faltoso e o decurso do prazo nela previsto (conforme constante em lei, 
regras infralegais ou em contrato), independentemente de tomada de contas especial, nos casos 
de não prestação de contas, não fornecimento de informações, débito decorrente de conta não 
prestada, ou quaisquer outras hipóteses em que incabível a tomada de contas especial". 8. No 
caso em que se julga, não foram observados os príncípios do contraditório e da umpla defesa. E 
que a consulta ao CAUC esclareçe que a inconsistência refere-se ao envio das informações do 
Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREQO) ao SIOPE e que. diante da 

irregularidade, a situação do ente foi atualizada de forma automaática (id. 40358302.19443075). 
De fato, não há nos autos elementos objetivos de prova que demonsirem que houve a efetiva 

comunicação prévia ao Municírio acerca de sua inclusão no cadastro de inoadimplência, 

torngndo a referida inserção ilegal. mercê da viuvlação avs princípios do contraditório e da 
ampla defesa. Já quanto à alegação de que o Município deve permanecer no CAUC em razão de 
não ter demonstrado a adoção de diligências para instaurar a tomada de contas especial do ex- 
prefeito não prospera, tendo em vista que alheia ao que especificamente se discute no caso 
presente. Na espécie, o que ensejou a inclusão do Municipio no CÁUC foi a suposta 
irregularidade quanto ao envio das informações do Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária (RREO) ao SIOPEÉ, e, quanto ao ponto, não houve a observáncia ao contraditório 
e à ampla defesa. 9. Por derradeiro, considerou o juízo da origem que não era possível aferir 
precisamente o conteúdo económico da causa, tendo em vista se tratar de obrigação de fazer. 
Diante disso, arbitrou honorários advocatícios no valor de R$ 2.000,00. No caso, o valor fixado 
retribui de maneira proporcional o trabalho desenvolvido pelo causídico nos autos, sobretudo ao 
considerar a matéria ora em debate, de complexidade limitada, e o trabalho realizado pelo 
advogado. Assim, mantém-se os honorários fixados na sentença. 10, Desprovidas as apelações 
do Município e da União. Honorários recursais em 10% do vator fixado em sentença, nos termos 
do art. 85, $ H, do Código de Processo Civil. LL (PROCESSO: O8012998820214058302, 

APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL BRUNO LEONARDO CAMARA CARRA 
(CONVYOCADO), 4º TURMA, JULGAMENTO: 23/11/2021) 

O fato de esse entendimento ser o que vigora no plenário do STF tem bastante relevância na 
fundamentação de uma decisão judicial, independentemente do entendimento do magistrado que prolata a 

decisão, por uma questão de gogrmClg.ª_QlQgLQ&Mílºmà 

Ressalte-se, outrossim, que é fato notório que no ano de 2020, a partir dos efeitos deletérios da pandemia 
de Covid-19, a partir do final de março houve paralisação das atividades que importavam em aglomeração 
e circulação livre de pessoas, não havendo exceção para as escolas. Dessa forma, é presumível que os 

gastos com educação tenham sofrido declínio, sendo importante destacar que entre 2017 e 2020, apenas 
nesse último exercício foram destinados recursos em percentual menor do que o estabelecido na 
Constituição Federal de 1988. Apreciando a demanda de acordo com o que ordinariamente acontece, e 
atento ao teor do documento contido no id. 4058302.19412306, é presumivel que haja justificativas 
plausíveis para que o gasto com educação tenha ocorrido em percentual menor, o que é suficiente para 
concluir peta probabilidade da alegação. 

Portanto, a procedência do pedido do pedido é medida que se impõe. 

3. DISPOSITIVO 
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Ante o exposto, com fulero no art. 487, 1, do CPC, confirmo os efeitos da futela anteno_rmente deferida - 
e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na Inicial, para dererminar a exclusão da insgrigão 

existente em nome do MUNICÍPIO DE AGRESTINA da inscrição do ente júinto ao cidastebude 

inadimplência CAUC (Cadastro Auxiliar de Informações para Transferências Vol ntanasíkjé_ álalquer ' 
outro cadasiro restritivo, apenas quanto ao item 5.! - Aplicação Mínima de recursos em Educação, em 
relação às informações do SIOPE no exercício de 2020, ante o descumprimento da aplicação mínima dos 
recursos na área de educação, no montante de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, determinada pelo art. 212 da Constituição Federal, porquanto não observado 
o contraditório e a ampla defesa, 

Condeno os réus, solidariamente, ao pagamento de honorários de sucumbência, que fixo em R$ 2.000,00, 

com fulero no art. 85, $8º, do CPC, considerando o diminuto valor atribuído à causa e que não há 

parâmetro para estabelecer valor à condenação. 

Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. 

ª Comunique-se ao relator do Agravo de instrumento nº 0808924-53.2021.4.05.0000 acerca pra prolação 
desta sentença. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Caruvaru/PE, data da validação. 

TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO 

Juiz Federal! da 37º Vara/PE 

ACSR 

E Processo: 0801283-37.2021.4.05,8302 DA Ln o annano 
À Assinado eletronicamente por: 2111291 1432731 20000003058 1 
H TEMISTOCLES ARAUJO AZEVEDO - Magistrado 

Data e hora da assinatura: 29/11/202] 15:12:07 
Identificador: 4058302.21329774 

Para conferência da autenticidade do documento: 
https://pie.trfs.jus.br/pje/Processo/ConsuliaDogumento/listView,seam 
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PROCESSO Nº: 0802778-82.2022.4.05.8302 - PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
AUTOR: MUNICIPIO DE AGRESTINA potomo oA qã_! = 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho | 
RÉU: UNIÃO FEDERAL - UNIÃO. e outro 
31º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) 

DECISÃAO 

Trata-se de ação declaratória com pedido de tutela de urgência ajuizada pelo Município de Agrestina em 
desfavor da União, em que objetiva deduzir da sua base de cálculo da contribuição para o PASEP, todas as 
transferências (contribuições patronal, patronal suplementar para cobrir insuficiência financeira, 
contribuições dos servidores e aportes de compensação previdenciária recebidos com fundamento no $9º 

do art. 201 da CF/88), feitas para o REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE AGRESTINA - RPPS (CNPJ nº 10.091.494/0001-10), as quais são receitas da autarquia previdenciária 

n municipal . 

Relata, em síntese, que para os municípios que possuem regime próprio de previdência social - RPPS, a 
Receita Federal entende que os repasses das contribuições patronais (incluindo contribuição financeira 
complementar para diminuir déficit atuarial), bem como a contribuição dos servidares feitos para a 
Autarquia Municipal responsável pela previdência própria, sendo operações intraorçamentárias, devem ser 
tributados para o PASEP tanto pelo ente provedor, no caso, o próprio município, como pela autarquia 
previdenciária que recebeu as transferências. 

Assevera que após a publicação da Solução de Consulta COSIT nº 278/2017 - a qual regulamentou o 
entendimento fazendário sobre o PASEP devido pela Administração Pública em geral - as transferências 

aludidas foram enquadradas como operações intraorçamentárias, sendo vedada a exclusão da base de 
cálculo do PASEP dos valores transferidos, tanto em relação ao ente transferidor como ao ente recebedor. 

Alega a parte autora que a orientação administrativa criou hipótese de bis in idem, violando o art. 7º da Lei 

nº 9.715/1998, 

Defende, ainda, que o entendimento da Administração Fazendária cstaria em desacordo com o princípio da 
isonomia, uma vez que ao repassar recursos à sua autarquia previdenciária a União exclui da base de 

ª cálculo do PASEP os valores repassados, com base na Lei nº 9.715/1998, não sendo o mesmo 
entendimento adotado para os municípios. 

Ressalta que, a fim de afastar a interpretação ilegal e inconstitucional exposta na Solução de Consulta 
Cosit nº 278/2017, a qual já recebeu reprimenta do Ministro Gilmar Mendes, relator no STF da ACO nº 
3404-DF, em entendimento que foi confirmado pelo pleno do STF, por unanimidade, propõe a presente 
demanda, para que este Juízo venha a declarar o direito à dedução sobre os repasses feitos ao RPPS e 
assim evitar futuros autos de infração em seu desfavor. 

Instado a emendar a inicial, especialmente, dentre outras determinações, para justificar o valor da causa, 
informou no id. 4058302.25501982 o montante de R$ 54.958,79 (cinquenta e quatro mil, novecentos e 

cinquenta e oito reais e setenta e nove centavos), bem como juntou os empenhos pagos pela 

municipalidade (id. 4058302.25501985), 

Era o importante a relatar. Veio-me o feito para análise. 

Pois bem. 

A tutela provisória, efetivada antes do trânsito em julgado, pode ser de evidência ou urgência. Esta, por 
sua vez, se subdivide em tutela cautelar e tutela antecipada, ambas sujeitas aos mesmos requisitos. 
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Da norma contida no artigo 300 do CPC, a tutela de urgência demanda elementos que-ctvidencientra 
probabilidade do direito alegado (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou risco do resultado útilia & 
processo (periculum in mora), dispensando-se este segundo requisito nas hipóteses de n.*tela de evidêneia 2. 
(art. 311, do CPO). - ' 

Cabe frisar que deve haver um enquadramento legal nas hipóteses do art. 300, ou seja, caso não haja esse 

enquadramento típico, o indeferimento é a medida que se impõe. 

O art. 300 do CPC estabelece: 

"Art. 300. À tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade 
do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

$ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou 
Jidejussória idônea para ressarcir os5 danos que à outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser 
dispensada se a parte economicamente hipossuficienie não puder oferecê-la, 

$ 2º À tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 

$ 32A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de 
irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

ª Art. 301. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro. 
arrolamento de bens, registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idónea para 
asseguração do direito. 

ÁArt. 302. Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde pelo prejuízo que a 
efetivação da tutela de urgência causar à parte adversa, se: 

T - a sentença lhe for desfavorável; 

1 - obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, não fornecer os meios necessários para a citação 
do requerido no prazo de 5 (cinco) dias; 

II - ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal; 

1V - o juiz acolher a alegação de decadência ou prescrição da pretensão do autor. 

Parágrafo único. À indenização será liquidada nos autos em que a medida tiver sido concedida, sempre 
que possível." 

ª Analisando o art. 300 do CPC, em análise perfunctória, entendo presentes os requisitos autorizadores da 
) concessão da tutela requerida nesse momento prefacial. Explico. 

A parte autora ajuizou a presente ação visando impedir que a União - Fazenda Nacional adote medidas 

constritivas em seu desfavor com base na ausência da inclusão dos valores transferidos para autarquia 
municipal na base de cálculo da contribuição para o PASEP. 

Aduz que o entendimento da União, veiculado na SC Cosit nº 278/2017, é de que tais transferências 
compõem a base de cálculo do PASEP tanto do ente provedor quanto do ente recebedor. 

De início, a fim de aclarar a questão controvertida nos autos, colaciono à solução de consulta impugnada 
(grifos inexistentes no original): 

"ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep EMENTA: ENTES PÚBLICOS. BASE DE CALCULO 
CONTRIBUINTES. OPEMÇÓES INTRAGOVERNAMENTAIS E INT) ER_GOVERNÁÃÍENTAÍS REGIMES 
PROPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. AUTARQUIAS. FUNDAÇÕES PUBLICAS. CONSORCIOS 

PUBLICOS. 

As transferências intergovernamentais podem se constituir em iransferências constitucionais ou legais ou 
em transferências voluntárias: 
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. no 

a) ÀAs transferências intergovernamentais constitucionais ou legais estão abrangidas pe, NCISO — - 

H do art. 2º da Lei nº 9.715, de 1998, devendo o ente transferidor excluir os valores transferidos de sua 
base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre Receilas Governamentais e o ente 
beneficiário dos recursos deve incluir tais montantes na base de cálculo da sua contribuição, 

b) As transferências intergovernamentais voluntárias estão abrangidas pelo $ 7º do art. 2 da Lei º 9.715, 
de 1998, devendo o ente transferidor manter os valores transferidos voluntariamente na hase de cálculo de 
sua Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre Receitas Governamentais e o ente beneficiário deve 

excluir tais montantes de sua base de cálculo. 

A transferência ou repasse de recursos no âmbito do mesmo ente federativo pode se dar. por meio de 
transferências intragovernamentais ou operações intraorçamentárias. 

Em relação às transferências intragovernamentais: 

c) Quando as transferências intragovernamentais ocorrerem entre úrgãos ou fundos sem personalidade 
Jurídica da mesma pessoa jurídica, os valores não terão impacto na base de cálculo da Contribuição para 
o PIS/Pasep incidente sobre Receitas Governamentais devida pela entidade pública que aglomera os 

ª áórgãos ou fundos envolvidos; 

d) Diferentemente, quando as transferências intragovernamentais. envolvem diferentes entidades 
dotadas de personalidade jurídica de direito público, o tratamento a ser dispensado dependerá da 
espécie de transferência que esteja sendo efetivada, se constitucional ou legal ou se voluntária (as 

regras são idênticas às das transferências intergovernamentais). 

MMWMM,MMW&UW 
valores transferidos, por não se sujeitarem à parte final do art, 7º da Lei nº 9,715, de 1998. O ente 
recebedor dos recursos também não pode excluir as Receitas Intraorçamentárias Correntes de sua base 

de cálculo, pois os valores recebidos não se enquadram como transferências para fins da Lei nº 4.320, 
de 1964, e do art. 7º retromencionado, 

Os recursos do FUNDEB e do SUS consistem em transferências intergovernamentais constitucionais ou 
legais operacionalizadas de modo indireto. Em casos específicos, os recursos do SUS podem ser 
descentralizados via transferências voluntárias. 

O $ & do art. 2º da Lei nº 9.715, de 1998, ordena que a União retenha, por meio da Secretaria do 
Tesouro Nacional, os valores a serem transferidos a outros entes, podendo esses valores ser excluídos da 
contribuição devida desses últimos. 

A conftribuição dos servidores e a contribuição patronal devem compor a base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep incident, re Receitas Governamentais dos Regimes Próprios de 

Previdência Social (RPPS), 

Ás receitas do Tesouro Nacional não devem ser incluídas na base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep das autarquias ($ 3º do art, 2º da Lei nº 9,715, de 1998), devendo tais valores ser tributados 
no ente transferidor, no caso, na União, 

As Fundações Públicas e os Conseihos de Fiscalização de Profissões Regulamentadas devem recolher a 

contribuição para o PIS/Pasep com base no art. 13 da Medida Provisória nº 2.158-13, de 200]. 

Os recursos transferidos aos Consórcios Públicos de Direito Público por meio do contrato de rateio estão 
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abrangidos pela regra inseríida no $ 7º do art. 2º da Lei nº 9.715, de 1998 
no 

L;— VRUO, 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição da República Federativa do Brasil , de 5 de nutubro de T98B8; Lei = — 
nº 9.715, 25 de setembro de 1998, art. 2º, 1, $ 38,. $ Ç es7Tºeart 7 Decreto nº 4.524, de 17 de 

dezembro de 2002, art, 67, art. 68, parágrafo único e art. 69; Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 
11, $ 12 e art. 12, $ 22 € $ 08; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, art. 41; Lei Complementar n2º 8, de 
3 de dezembro de 1970, art. 22 Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; Decreto nº 6.253, de 13 de 

novembro de 2007; Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, art. 25 e art. 56, 1V; Lei Complementar nº !41, de 13 de 
janeiro de 2012; Medida Provisária nº 2158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 13; Lei nº 11.107, de 6 de 

abril de 2005, art. & Te l $ 1lºeart 8 $ 12” 

Da leitura da solução de consulta, denota-se que a Receita Federal entendeu que, no âmbito das operações 
intraorçamentárias, o ente transferidor e o ente recebedor não podem excluir da sua base de cálculo do 
PASEP os valores transferidos, não se enquadrando tal transferência na parte final do art. 7º, da Lei nº 
9.715/98 e na Lei nº 4.320/64. 

Por oportuno, transcrevo alguns disposítivos da Lei nº 9.715/98, citada na solução de consulta, a qual 

dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP (grifos acrescidos): 

ª " Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 

1 - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do imposto de 
renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, com base no 
Jfaturamento do mês; 

p( Revo, gmío pctu 

III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal das receitas correntes 

arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. 

$ 1º As sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a folha de pagamento mensal, pagarãio. 
também, a contribuição calculada na forma do inciso 1, em relação às receitus decorrentes de operações 
praticadas com não associados. 

$ 2º Excluem-se do disposto no inciso II deste artigo os valores correspondentes à folha de pagamento 
das instituições ali referidas. custeadas com recursos originários dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

ª Social. 

-$3º Para determinação da base de cálculo, não se incluem, entre as receitas das autarquias, os 
recursos classificados como receitas do Tesouro Nacional nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

ial da União. 

MW&&—%&&W—HM—&%—M#G)—(RWUg&dn jn,ld líedidz írmnmm nº ª]W* 35 . de 

2001 

$ 5º Odispostonos $$ 2º, 3º e 4º somente se aplica a partir de 1º de novembro de 1996. 

$ 6º AÀ Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição para o P[S/PILSEP devida 

sobre o valor das transferências de que trata o inciso IIl. (Redução dada pe. 
33, de 2001) 
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$ 7º Excluem-se do disposto no inciso 11l do caput deste artigo os valores de transferências áê]c;qrf.âe ; 

de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com objeto definido. (lrk aa Leiano. c 

12.810, de 2013)" 

Do excerto colacionado, depreende-se que a base de cálculo das contribuições ao PASEP devida pelas 
pessoas jurídicas de direito público interno são: as receitas correntes arrecadadas e as transferências 

correntes e de capital recebidas. 

A definição do que são as receitas correntes arrecadadas e as transferências correntes e de capital recebidas 

nos é fornecida pela Lei nº 4.320/1964. Vejamos (grifos acrescidos): 

"Art. 11 - ÀA receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de 
Capital. fRedação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982) 

$ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de ouíras 
pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas 
Correntes. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1939 de 1982) 

S$ 2º - São Receitas de Capital às provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 
constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; as recursos recebidos de outras 

pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de 
ª Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 

L939, de 1982)" 

Por outro tado, o art. 7º da Lei nº 971 5/98 possui a seguinte redação (grifo acrescido): " Art. 7º Paora os 

efeitos do inciso II do art, 2º, nas receitas correntes serão incluídas quaisquer receitas tributárias, ainda 

que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra entidade da Administração Pública, e deduzidas as 

Ào prever tal exceção, a legislação visou evitar a dupla tributação, uma vez que os valores transferidos 
serão tributados pelo órgão público beneficiário da transferência. À Receita Federal do Brasil, ao 
diferenciar a tributação entre as transferências intragovernamentais constitucionais e legais e as 
intraorçamentárias dentro do mesmo ente federativo adotou interpretação ampliativa e mais onerosa ao 
contribuinte, sem amparo legal que dê respaldo a tal interpretação. 

Colaciono abaixo trechos do voto do Ministro Gilmar Mendes, proferido na Ação Cível Originária nº 
3.404, cujos teores são elucidativos: 

"Assim, ao fim e ao cabo, a interpretação conferida pela Receita Federal acabou por legitimar uma dupla 
contribuição (tanto do Estado quanto da autarquia previdenciária) sobre as mesmas receitas (cota 

ª patronal ao RPPS/RS e ao Fundoprev, e da cobertura das insuficiências financeiras do RPPS/RS), as quais 
constituem transferências do Estado ao R$-Prev vinculadas à prestação de benefícios previdenciários. 
Essa vinculação dos recursos impede que tais valores sejam incluídos na base de cátculo da contribuição 
do Pasep devido pelo Estado do Rio Grande do Sul, pois são destinadas à autarquia previdenciária. 

t) 

Nessa linha de intelecção, reitero que não há qualquer autorização legal que embase a diferenciação, 
meramente interpretativa, feita pela União (Secretaria da Receita Federal), na Solução de Consulta - 
Cosir 278/2017. 

A bem da verdade, do que ressoa dos autos, a interpretação da União (SRF) transborda da previsão legal, 
instituindo diferenciação não prevista em lei e não adotada anteriormente à edição da citada solução de 
consulta. 

() 

Se antes, tais parcelas eram deduzidas da base de cálculo do Pasep do Estado do Ric Grande do Sul (por 
serem tributadas nos órgãos destinatários) e, posteriormente, apenas por ato interpretativo da União (SC 
Cosit 278/201), passaram a ser tributadas a cargo do Ente Público transferidor e do órgão recehbedor, é 
induvidoso que houve majoração do tributo, na forma do $1º do art. 97 do CTN, a exigir alteração 
legislativa formal e material, não podendo sê-lo apenas mediante norma infralegal." 
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Conforme assentado no julgado, cujos trechos foram acima transcritos, o vator correspondente à cota 
patronal ao RPPS, bem como o repasse a título de cobertura das insuficiências! financeiras, como 
obrigações constitucionais e legais que são (art. 40, caput e $$14 e 22 e art. 202, todos da CF e arz, ? 9&3 
Lei nº 9.718/1998), devem ser interpretadas de acordo com o item 'a' da solução de conguita impugnada,- 

É dizer, o ente transferidor deve excluir os valores transferidos de sua base de cálculo de contribuição do 
PIS/PASEP e o ente beneficiário dos recursos deve incluir tais montantes na base de cálculo de sua 
contribuição. 

Ademais, considerar que a regra insculpida no $3º, do art. 2º, da Lei nº 9.715/1998 (Para determinação da 
base de cálculo, não se incluem, entre as receitas das autarquias, os recursos classificados como receitas 
do Tesouro Nacional nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União) beneficiaria apenas os 
repasses da União à entidade de previdência complementar a fim de que possam ser descontados do valor 
devido pelo ente a título de contribuição ao PASEP, sendo cobrados unicamente da entidade recebedora, e 

não se aplicaria aos Estados e Municípios, contraria frontalmente o princípio da isonomia, não podendo tal 
interpretação encontrar guarida no ordenamento jurídico pátrio. 

O mesmo raciocínio acima esposado, qual seja, o de que as transferências derivadas de obrigações legais e 
constitucionais, permitem a exclusão da base de cálculo do PASFP dos valores repassados à autarquia a 
título de compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e o regime próprio do 
município, previsto no $ 9º, do art. 201, da CF. 

ª No que concerne ao periculum in mora, entendo que também se encontra presente. 

À inclusão dos valores das transferências do município à autarquia previdenciária municipal na base de 
cálculo do PASEP gera um pagamento superior ao efetivamente devido, que onera financeiramente o ente 
público. 

Aguardar um provimento final de mérita pagando uma quantia sabidamente indevida viola os princípios da 
capacidade contributiva, da razoabilidade e da proporcionalidade e dificulta o desenvolvimento das 
atividades municipais. 

Dessa forma, presentes os requisitos autorizadores, a concessão da tutela de urgência é medida que se 
impõe, 

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela requerida, conforme o art. 300 e seguintes do 
CPC, para que a parte ré (União) se abstenha de exigir que as transferências (contribuição patronal, 
repasse para cobrir insuficiência financeira e compensação previdenciária) efetuadas pelo Município de 
Agrestina/PE ao Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Agrestina/PE componham a base 
de cálculo do PASEFP, autorizando a parte autora que proceda mensalmente, durante o curso do processo, 
aos recolhimentos devidos a título de PASEP em consonância com a metodologia de cálculo atualizada, 

ª permitindo à parte autora calcular e recolher tais contribuições nos moldes deferidos nesta decisão, até 
ulterior deliberação judicial. 

Outrossim, determino que a parte ré se abstenha de praticar autuações em desfavor da parte autora, 

até ulterior deliberação judicial 

Cite-se o réu para, querendo, contestar, bem como apresentar as provas que pretende produzir, nos termos 
do art. 335 e 336 do CPC. 

Requisito, de outro modo, que o réu, quando da apresentação da peça contestatória, traga todas as provas, 
bem como registro administrativo que possua, relativo ao objeto do presente litígio, com o fim de facilitar 
o trabalho judicante. Em se tratando de processo administrativo, deverá ser apresentada a sua cópia 
integral, 

Ocorrendo contestação, caso arguida preliminar e&/ou alegação do(s) réu(s) de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito do autor, bem como se apresentados novos documentos, intime-se este para, no 

prazo de 30 (trinta) dias, apresentar manifestação, bem como, se for o caso, as provas que pretende 
produzir (arts. 350, 351 e 437, 8 1º, c/c o art. 186, todos do CPC). 

Após, tratando-se de matéria unicamente de direito, ou sendo desnecessária a realização de audiência, 
torne-se o processo concluso para sentença. 
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Intime-se. on 

Caruaru/PE, data da movimentação. ? -' u .ª/r*ª (, 9 

Processo: 0802778-82.2022.4.05.8302 ||||||||WN|||"|H|| 
| Assinado eletronicamente por: 23020711515934200000025 

d ANDRE JACKSON DE HOLANDA MAURICIO JUNIOR - 

Magistrado 
Data e hora da assinatura: 07/02/2023 14:10:49 
Identificador: 4058302.25565330 

Para conferência da autenticidade do documento: 
htips://pje.jfhe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 
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RELATÓRIO 

O Desembargador Federal JOSÉ MARIA LUCENA (Relator): 

Cuida-se de apelação e remessa obrigatória de sentença que julgou procedente o pedido para, ratificando a 

tutela antecipada, "condenar a União a se abster de aplicar quaisquer das sanções descritas na Lei 9.717/98 
ao Município autor, bem como não obstaculizar as operações financeiras previstas no artigo 7º da referida 
tlei e no artigo 1º do Decreto nº 3.788/2001", além de condená-la "a excluir do item 4.4 do Cadastro Unico 

de Convênio - CAUC a restrição referente à não-apresentação do Certificado de Regularidade 
Previdenciária". Os honorários advacatícios foram fixados em R$ 800,00, a cargo da parte demandada. 

O Município de Caruaru apela apenas em relação aos honorários advocatícios, pugnando pela sua 
majoração, em respeito ao disposto no art. 20, $ 3º, do CPC, 

Por sua vez, a União pugna, em preliminar pelo conhecimento e provimento do agravo retido e pela 
extinção do feito sem resolução do mérito, por perda de objeto, na medida em que, com o fornecimento do 
Certificado de Regularidade Previdenciária ao município aurtor, este passou à condição de regular perante o 
SIAFI/CAUC, apto, portanto, a realizar qualquer tipo de convênio. No mérilto, assevera que a Lei nº 
9717/98 é norma gera! aplicável à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, Afirma que o 
CRP é emitido para todos os entes, poíis é documento que representa a regularidade e a segurança do gestor 
de recursos federais no momento da liberação das verbas ou assinatura de convênios. 

Contrarrazões do Município de Caruaru e da União juntadas aos autos. 

RELATEL 

voTO 

O Desembargador Federal JOSÉ MARIA LUCENA (Relator): 

Inicialmente, urge esclarecer que as razões do agravo retido se confundem com aos fundamentos da 
apelação do ente federal, pelo que serão analisadas em conjunto, no momento oportuno. 

Passo, então, ao exame de ambos os recursos. 

Considerando que a mais alta Corte de Justiça do país já firmou entendimento no sentido de que a 
motivação referenciada ("per relationem") não constitui negativa de prestação jurisdicional, tendo-se por 
cumprida a exigência constitucional da fundamentação das decisões Jjudiciais|1], adoto como razões de 
decidir os termos da sentença, que passo à transcrever: 

Inicialmente, cumpre refutar a preliminar de ausência de interesse de agir aventada pela União em sua 
peça contestatória, haja vista que o objeto desta ação não se restringe à emissão do Cadastro de 
Regularidade Fiscal - CRP. 

Observe-se, neste ponto, a formulação do pedido da parte autora, tal qual expresso na peça exordial: "que 

a ré seja condenada, em caráter definitivo, em se abster de aplicar sanções em razão do não cumprimento 
da Lei nº 9.717/98 pelo Município de Caruaru, bem como não obstaculize 
as operações financeiras previstas no art. 7º da referida lei e no art. 1º do Decreto nº 3.788/2001, não 
criando qualquer tipo de restrição para a celebração de convênios, realização de repasses e 
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transferências voluntarta_s assinatura de contratos de repasse, determinando ainda que seja excluída do 

item 4.4 do Cadastro Único de Convênio - CAUL qualquer restrição referente à naç—aprevwmqa'ljfõ 

Certificado de Regularidade Previdenciária - C, v : 

) VE &Z ! 
Conforme se infere do Oficio nº 03/2014/CONJR/MPS (documento sob Identificador nºLm_wzHºsz,_- 
a emissão do CRP decorreu da regularização por parte do próprie Município de suas pendências perante 
CADPREY e MPS/SPS, mas não da abstenção da aplicação de quaisquer das sanções enumeradas no 
artigo 7º da lei e do decreto acima referidos. 

Desta feita, o objeto da presente lide ainda carece de apreciação, razão pela qual passo à análise de 
mérito. 

Quanto à fundamentação, reporto-me, com escusas pela repetição, ao exposto na decisão de 19.712.13. da 
lavra do Exmo. Juiz Substituto, Dr. Matens de Freitas Cavalcanti Costa, in verbis: 

Para a outorga da medida de urgência reclamada, faz-se necessária a presença, como é cediço, dos 
requisitos da verossimilhança das alegações, da prova inequivoca e do perigo de dano irreparável ou de 
difícil reparação. 

Analisemos, inicialmente, a presença do primeiro requisito mencionado. 

Confira-se, inicialmente, a redação do artigo 7º da Lei n.º 9.717/1998: 

ª Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos 
respectivos fundos, implicará, a partir de 1º de julho de 1999: 

1 - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 

1 - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, 
Sfinanciamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da 

União; 

HII - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais, 

1V - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social em razão da 
Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999. 

Com o intuito de regulamentar o referido preceito legal, foi editado o Decreto n.º 3.788/2001, que 
"Institui, no ámbito da Administração Pública Federal, o Certificado de Regularidade Previdenciária - 
CRP", assim dispondo: 

Árt. 1º O Ministério da Previdência e Assistência Social fornecerá aos órgãos ou entidades da 
ª ÁAdministração Pública direta e indireta da União Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. que 

atestará o cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9717 de 21 de novembro de 

1998, pelos regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos 
seguintes casos: 

1 - realização de transferências voluntárias de recursos pela União; 

1T - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos, financiamentos, 
avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direia e indireta da União; 

11 - celebração de emprestimos e financiamentos por instituições financeiras federais: 

1Y - pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social em razão da Leinº 9 296, de 
5 de maio de 1999. 

Parágrafo único. O Ministério da Previdência e Assistência Social disponibilizara, por meio eletrônico, o 
Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, para fins de atendimento do capur. 

O Supremo Tribunal Federal, todavia, já exarou pronunciamento acerca da matéria sob enfoque. Na 
apreciação do pedido de fuiela antecipada da Ação Cível Originária n.º 830, proposta pelo Estado do 
Paraná e pelo Paranaprevidência em face da União, o STF referendou decisão proferida 

monocraticamente pelo Min. Marco Áurélio, decisão esta da qual se extrai e seguinte excerto: 
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Deparo, assim, com quadro normativo federal que, à primeira vista, denoia o extravasamento dos limites 
constitucionais, da autonomia própria, em se tratando de uma Federação. Uma coisa é a estabelevimento” 2= 
de normas gerais a serem observadas pelos Estados membros. Outra coisa é, a pretexto Éa edlção Zãesª;ç)g 
normas, a ingerência na administração dos Estados, quer sob o âángulo direto, quer sob o indiríltp,, ner. 

meio das autarquias. ee 

Mediante consulta ao sítio do Supremo Tribunal Federal na internet, verifiquei que o aludido processo 
ainda não foi julgado definitivamente, de maneira que ainda está a viger a decisão interlocutória que 
deferiu a tutela antecipada. 

O eg. Tribunal Regional Federal da 5º Região, em diversos pronunciamentos alusivos à mesma matéria, 
tem prestigiado a decisão do Supremo Tribunal Federal (ainda que não se trate de decisão com efeitos 
'erga omnes'), consoante se observa nos seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO MUNICÍPIO CERTIFICADO DE REGULARIDADE 
PREVIDENCIÁRIA, OPERAÇÕES FINANCEIRAS. RESTRIÇÕES DOS ARTS. 7º DA LEI 9.718/98 E 1º 

DO DECRETO 3.788/08. INVASÃO DE COMPETÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE, EM SEDE 
PRELIMINAR, DECLARADA PELO PLENÁRIO DO COLENDO STF AFASTAMENTO DOS ÓBICES. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. Apelação contra sentença que julgou improcedente pedido para que 
Josse expedido Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) e que não sejam obstaculizadas as 
operações financeiras previstas no art. 7º da Lei nº 9.717/98 e no art. 1º do Decreto nº 3.788/98. 2. O 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da Ação Cível Originaria nº 830-1/PR, 
ratificou tutela concedida pelo Ministro Marco Aurélio, Relator, para declarar que à União, ao expedir a 
Lei nº 9.717/98 e o Decreto nº 3.788/01, extrapolou os limites de sua competência constitucional quanto 
ao estabelecimento de normas gerais em matéria previdenciária. 3. Não pode a União, sob o pretexto de 
descumprimento da referida Lei e do citado Decreto, aplicar sanções, deixar de expedir repasses ou 
mesmo abster-se quanto à expedição de Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. Precedentes 
desta Corte. 4. As razões acima identificadas são suficientes para que se expeça o Certificado de 
Regularidade Previdenciária (CRP) e que não sejam obstaculizadas as operações financeiras previstas no 
art. 7º da Lei nº 9.717/98 e no art. 1º do Decreto nº 3.788/98. 5. Declarada à inconstitucionalidade, pelo 
STF, dos diptomas legais aqui expostos, desnecessário submeter à questão ao crivo do Pleno desta Corte 
(art. 481, parágrafo único, do CPC). 6. Apelação provida. (AC 427101, Terceira Turma, Desembargador 
Federal convocado Bruno Leonardo Câmara Carrá, Dje 07.07.2011.) 

AGTR. EXIQÉNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE REGUIARIDADE 

PREVIDENCIÁRIA. — TRANSFERÊNCIA  DE RECURSOS VOLUNTÁRIOSÓ — CONTRATAÇÃO. 
MUNICÍPIO. PRECEDENTE DO STF NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA N.º 830-1/PR. 1. Trata-se de 
pedido de efeito suspensivo da decisão que determinou a ré abster-se da exigência de apresentação do 
Certificado de regularidade previdenciária - CRP ou qualquer outro documento que ateste O cumprimento 
da Lei Federal 9.717/98, para recebimento de transferências voluntárias. 2.A decisão agravada está de 
acordo cam a jurisprudência do STF expressa no julgamento Plenário da Ação Civil originária nº 830- 

H 1/PR.. 3. Agravo de Instrumento improvido. (AG 113469, Primeira Turma, rel. Desembargador Federal 

convocado Emiliano Zapata. DJe 16.06.2011.) 

CONSTITUCIONAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. MUNICÍPIO. CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

PREVIDENCIÁRIA.  RESTRIÇÕES DA LEI Nº 971768 E DECRETO Nº 3788/01. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO PLENO DO STF 1. O Pleno do Supremo Iribunal 
Federal, quando do julgamento da Ação Civel Originaria nº 830-1/PR, raiificou tutela concedida pelo 
Ministro Marco Aurélio, Relator, para declarar que a União, ao expedir a Lei nº 9.717/98 2 Decreto nº 
3.788/01, extrapolou os limites de sua competência constitucional quanto ào estabelecimento de normas 
gerais em matéria previdenciária. 2. Assim sendo, não pode a União sob o pretexto de descumprimento da 
referida Lei e do citado Decreto, aplicar sanções, deixar de expedir repasses ou mesmo abster-se quanto à 
expedição de Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. Precedentes desta Corte. 3. Declarada a 
inconstitucionalidade, pelo STF, dos diplomas legais aqui expostos, desnecessário submeter à questão ao 
crivo do Pleno desta Corte. (art. 481, parágrafo único, do CPC). 4. Inversão dos ônus sucumbenciais. 3. 

Apelação provida. (AC 406850, Terceira Turma, rel. Desembargador Federal Marcelo Navarro, DJe 
24.5.2011.) 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. EM[SSÃO DE 
CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIARIA - CRP. EXCL USÃO DO MUNICÍPIO DO 
CADASTRO DO CADPREV E CAUC. POSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR 
NORMAS GERAIS SOBRE SISTEMA PREVIDENCIÁRIO MUNTCIPAL. IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES DA 

https:/Ipje.trf5 jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoH TML.seam?idBin=1807623&dProcessoDoc=18126381 36 
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01/03/2023, 16:02 Processo Judícial Eletrônico: 

LEI 9.717/98. DESCABIMENTO, APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPRO KIDAS. (APELREEX.. 
15262, Quarta Turma, rel. Desembargador Federal Lázaro Guimarães, DJe 24.3.2011.) . [l E () 1 ; 

Diante da sedimentação do entendimento na jurisprudência, penso deva ser mantida & orzentàçãa e&amda ' 
por ocasião do exame do pedido de tutela, com a ressalva do meu ponto de vista pessoal. 

No que tange aos honorários, o $ 4º, do art. 20, do CPC estabelece a possibilidade, em algumas hipóteses, 
de serem os honorários de advogado estabelecidos em patamares diversos daqueles previstos no 8 3º do 
mesmo artigo, quais sejam, entre 10% e 20%. Uma dessas hipóteses é quando for vencida a Fazenda 
Pública. Entretanto, mesmo nessas situações, os critérios fixados no $ 3º devem ser respeitados na tarefa 
de fixação da verba honorária, devendo o julgador analisar o grau de zelo profissional do advogado, o 
lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo causídico e o 
tempo por ele despendido para a defesa da causa. 

Com base nesses critérios, entendo que a fixação dos honorários em R$ R00,00 (oitocentos reais) não se 

mostra condizente com o trabalho desenvolvido pelos causídicos, importando em desprestígio ao ofício 
dos patronos. Por tal motivo e com suporte na jurisprudência deste e. Tribunal, deve ser elevada essa verba 
para o montante de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇAO DA UNIÃO, AO AGRAVO RETIDO E À 
ª REMESSA OBRIGATÓRIA E DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO MUNICÍPIO para elevar os 

honorários advocatícios para R$ 3.000,00 (três mi! reais). 

ASSIM VOTO. 

PROCESSO Nº: 0804214-97.2013.4.05.8300 - APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO 
APELANTE: MUNICIPIO DE CARUARU (e outro) 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
APELADO: UNIÃO FEDERAL (e outro) 
ADVOGADO: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL JOSE MARIA DE OLIVEIRA LUCENA - 1º 
TURMA 

EMENTA 

M ADMINISTRATIVO. CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA. EXPEDIÇÃO. LEI 
9717/98. SANÇÕES. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DA UNIÃO. EXTRAPOLAÇÃO. 
ADOÇÃO DA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO REFERENCIADA ("PER RELATIONEM"). AUSÊNCIA 
DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ENTENDIMENTO DO STF. HONORÁRIOS. 
ELEVAÇÃO. 

1. Cuida-se de apelação e remessa obrigatória de sentença que julgou procedente o pedido para, ratificando 
a tutela antecipada, "condenar a União a se abster de aplicar quaisquer das sanções descritas na Lei 

9.717/98 aão Município autor, bem como não obstaculizar as operações financeiras previstas no artigo 7º da 
referida lei e no artigo 1º do Decreto nº 3.788/2001", além de condená-la "a excluir do item 4.4 do 

Cadastro Único de Convênio - CAUC a restrição referente à não-apresentação do Certificado de 

Regularidade Previdenciária”. Os honorários advocatícios foram fixados cm R$ 800,00, a cargo da parte 
demandada, 

2. Às razões do agravo retido se confundem com os fundamentos da apelação do ente federal, pelo que 
serão analisadas em conjunto, no momento oportuno. 

3. À mais alta Corte de Justiça do país já firmou entendimento no sentido de que a motivação referenciada 
("per relationem") não constitui negativa de prestação jurisdicional, tendo-se por cumprida a exigência 
constitucional de fundamentação das decisões judiciais. Adota-se, portanto, os termos da sentença como 
razões de decidir, 

https://pje-trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=1807623&dProcessoDoc=1812681 
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01/03/2023, 16:02 Processo Judicial Eletrônico 

4. "Inicialmente, cumpre refutar a preliminar de ausência de interesse de agir aventada pêla Uniadem 15“ F= 

peça contestatória, haja wsta que o objeto desta ação não se restrínge à emissão do Cadáiro : 
Regularidade Fiscal - CRP". . JuniPs ! 

5. “O Supremo Tribunal Federal, todavia, já exarou pronunciamento acerca da matéria sob enfoque. Na 
apreciação do pedido de tutela antecipada da Ação Cível Originária n.º 830, proposta peto Estado do 
Paraná e pelo Paranaprevidência em face da União o STF referendou decisão proferida 
monocraticamente pelo Min Marco Aurélio, decisão esta da qual se extrai o seguinte excerto: Deparo, 
assim, com quadro normativo federal que, à primeira vista, denota o extravasamento dos limites 
constitucionais, da autonomia própria, em se tratando de uma Federação. Uma coisa é o estabelecimento 

de normas gerais a serem observadas pelos Estados membros. Outra coisa é, a pretexto da edição dessas 
normas, a ingerência na administração dos Estados, quer sob o ángulo direto, quer sob o indireto, por 
meio das autarquias”, 

6. "O eg. Tribunal Regional Federal da 5º Região, em diversos pronunciamentos alusivos à mesma 
matéria, tem prestigiado a decisão do Supremo Tribunal Federal (ainda que não se trate de decisão com 
efeitos 'erga omnes') f...)”. 

7. No que tange aos honorários, o $ 4º, do art. 20, do CPC estabelece a possibilidade, em algumas 
hipóteses, de serem os honorários de advogado estabelecidos em patamares diversos daqueles previstos no 
$ 3º do mesmo artigo, quais sejam, entre 10% e 20%. Uma dessas hipóteses é quando for vencida a 
Fazenda Pública. Entretanto, mesmo nessas situações, os critérios fixados no $ 3º devem ser respeitados 

[) na tarefa de fixação da verba honorária. 

8. Com base nesses critérios, a fixação dos honorários em R$ 800,00 (oitocentos reais) não se mostra 
condizente com o trabalho desenvolvido pelos causídicos, importando em desprestígio ao ofício dos 
patronos. Por tal motivo e com suporte na jurisprudência deste e. Tribunal, deve ser elevada essa verba 
para o montante de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Apelação da União, agravo retido e remessa obrigatória improvidas. 

Apelação do município provida. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do egrégio 
Tribunal Regional Federal da 5.º Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da União, ao 
agravo retido e à remessa obrigatória e dar provimento à apelação do município, nos termos do relatório e 

º voto constantes dos autos, que integram o presente julgado. 

Recife, 0S de fevereiro de 2015 (data do julgamento). 

JOSÉ MARIA LUCENA, 

Relator. 

RE d Processo: 0804214-97,2013,4.05,8300 DNA R ET AAÇ 
3 Assinado eletronicamente por: 502101018589690000000 1807623 
JOSE MARIA DE OLIVEIRA LUCENA - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 10/02/2015 10:23:03 

Identificador: 4050000.1812681 
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01/03/2023, 16:02 Processo Judicia: 

Para conferência da autenticidade do documento: 
bttps://pje.trfs,jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/tist V 
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L' EZ 

EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.166.250 PERNAMBUCO 

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES 

EMBTE.(S) : MUNICIFIO DE CARUARU 

ADV.(A/S) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL — DO .MUNICÍPIO DE 

CARUARU 

EMBDO.(A/S) :UNIÃO 

PROC.(A/SY(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

DEcCISÃO: Trata-se de embargos de declaração contra decisão 

A monocrática que deu provimento ao recurso extraordinário. Eis um 

trecho da decisão: 

“Na hipótese, a parte recorrente sustenta a extensão aos 

municípios do direito conferido liminarmente aos estados por 

esta Corte na ADI 5.628, acerca da inconstitucionalidade do art. 

1º-A da Lei 10.336/2001. 

Com efeito, em decisão formalizada em 19.12.2016, o então 

relator da ADI 5.628, ministro Teori Zavascki, deferiu pedido de 

liminar para “suspender, até o julgamento definitivo da presente ação 

direta, a eficácia da parte final do art. 1º-A da Lei 10.336/01, na 

redação conferida pela Lei 10.866/04, no que determina a dedução da 

“parcela desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das Disposições 

aA Constitucionais Transitórias' do montante a ser repartido com 

Estados e Distrito Federal na forma do art. 159, 1II, da CF”. 

Nessa oportunidade, consignou que o referido artigo, ao 

determinar a dedução das parcelas referentes à DRU do 

montante a ser repartido com estados e Distrito Federal, incorre 

em aparente contraste com o art. 159, UI, da CF e 

consequentemente, com o equilíbrio federativo que ele objetiva 

consolidar. Além disso, assentou o risco de dano financeiro a 

estados-membros e ao Distrito Federal, nada se referindo aos 

municípios. 

Posteriormente, em julgamento em 3.10.2018, o ministro 

Alexandre de Moraes, o qual sucedeu o ministro Teori Zavascki 

na relatoria, proferiu voto no sentido de confirmar a liminar 

individualmente deferida e propondo a conversão em 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2,200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/awww.stf.jus.br/portal/autenticacaa/autenticarDocumento asp sob o código SDAS-B317-71DF-ASDE e senha C4B3-97F0-296A-7BSC 
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aa 

RE 1166250 ED / PE 

julgamento de mérito, julgar parcialmente procedente o pedido 

para assentar inconstitucional a parte final do art, 1º-À da Lei 

nº 10.336/2001, com a redação da Lei 10.866/2004. 

Assim, após devolução de vista pelo Min. Marco Aurétlio, 

em decisão publicada em 26.11.2020, o Tribunal, por maioria, 

converteu o referendo de medida cautelar em julgamento 

definitivo de mérito, confirmou a medida cautelar concedida 

monocraticamente e julgou parcialmente procedente o pedido 

formulado na ação direta, para declarar inconstitucional a 

referida norma, nos termos do voto do relator. 

Nesse oportunidade, esta Corte assentou que o art. 76 do 

“ ADCT, na redação dada pela EC 93/2016, não autoriza a 

dedução do percentual de desvinculação de receitas do 

montante a ser transferido aos estados e municípios em 

decorrência das normas constitucionais de repartição de 

receitas. Eis a ementa desse julgado: 

() 

Nesses termos, observo que esta Corte, no julgamento de 

mérito, estendeu aos municípios o entendimento firmado por 

esta Corte na ADI 5.628 quanto à inconstitucionalidade da 

parte final do art. 1º-A da Lei 10.336/2001, com a redação da Lei 

10.866/2004”. (eDOC 57) 

Nas razões dos embargos, sustenta-se contradição e obscuridade na 

decisão, ao argumento de que, apesar de o recurso recurso extraordinário 

Us ter sido provido, constou no dispositivo a seguinte redação: “julgar 

improcedente o pedido autoral”, com a inversão do ônus da sucumbência. 

É o relatório. 

Decido. 

Os embargos de declaração são cabíveis para sanar a ocorrência de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material da decisão 

embargada (art. 1.022 do CPC/205). 

No caso, indica-se contradição na decisão embargada tendo em vista 

que, não obstante o provimento ao recurso extraordinário, julgou-se 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 da 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http:/hawww.stf.jus.br/portal/autenticaçao/autenticar»Documento.asp sob o código 8DAS5-B317-71DF-A6D8 e senha C4B3-87F0-296A-7B5GC 
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RE 1166250 ED / PE 

improcedente o pedido do ora recorrente na parte dispositiva. 

Com efeito, verifico que assiste razão a parte embargante, tendo em 

vista a existência de erro material. 

Desse modo, acolho os embargos de declaração para, tão somente, 

sanar o referido erro material, a fim de que conste o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, torno sem efeito a devolução constante do eDOC 7 e dou 

provimento ao recurso extraordinário (art. 932, VIII, do CPC ctec art. 21, $1º, do 

RISTEF) para reformar o acórdão recorrido e julgar procedente o pedido autoral. 

Invertidos os ônus de sucumbência. 

Publique-se. 

Brasília, 13 de agosto de 2021. 

Ministro GILMAR MENDES 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/www stf jus.br/portal/autenticacao/autenticar»Documento.asp sob o código 8SDAS-B317-71DF-ASDE e senha C4B3-97F0-296A-7B5C 
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aa , . ; l,.? ,1 l_o (*BÉN FLAST) 

14 

PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5* REGIÃO 
24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

PROCESSO: 2007.8302.001604-4 
- sentença tipo B ª 

AUTOR: — MUNICÍPIODECARUARU/PE 
; 

RÉU: UNIÃO : | 

SENTENÇA — 

O Município de Caruaru ingressou com a presente ação ordinária buscando 

obtéer um provimento jurisdicional que determinasse a condenação da 1é so pagamento das 

diferenças retroativas WM da não aplicação do disposto no $1º, do ax 6º da Lei 

9,424/96, para fixação do valor mínimo por-aluno, nó que toca à complementação de recursos 

do FUNDEF, no período de Jnlwiro de 2001 a fevereiro de 2007, devidamente corrigida pela 

taxa SELIC, 

Em favor dá sua pretensão, aduziu o município-autor que a União fixou o valor 

mínimo anual por aluno aquém do legalmente previsto, haja vista que não obedeceu às 

determinações constantes no art. 6º da Lei nº 9,424/96, as quais determinam que o valor 

mínimo anual por x!mo deve ser fixado por ato do Presidente da República e cujo valor não / 

poderis ser nunça inferior à razão entre a previsão da receita total para o Pundo e o total dê / 
matrículas no ensino fundamental no ano anterior, acrescido do total estimado de nova! 

matrículas. 

GABINETE DO JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BRUNO APOLINÁ 
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ªê? 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIÃO 
24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

Alegou que a Emenda Constitucional nº 53/2006, que mvogóu a Lei 9,424/96, 

cestabeleceu que os efeitos do art. 60 do ADTC seriam mantidos até o início da vigência dos 

Fundos, no caso o FUNDEB. De modo que, ao seu entender, a fixação do valor mínimo por 

aluno, vinculada aos ditames do 8 1º, art. 6º da Lei 9.424/96, deveria continuar sendo aplicada 

até o dia 28 de fevereiro de 2007. 

Afimou que a Medida Provisória 339/2006 estabeleceu a continuidade da 

repartição com base no FUNDEF até de fovereiro do 2007. Umavezqueuvig&xciadaBC 

— S3/1006 e da MP 339/2006 não possuem mhcm;ao reiroativa, restou consolidado o direito 

adquirido do antor. 

O demandaánte, em sua inicial; indicou que o valor mínimo por aluno nunca 

poderá ser inferior à razão entro a previsão tota! da receita para o Fundo e a matrícula total do 
ensino fundamental do ano anterior, -Mgdomalesumadndenovasmmínúasoombase 

nmdm:mlpdommimddn Ministério da Educação e do Desporto. Por 

outro jado, impugnou a fómmlnm pela União pela necessidade de se manter um 

padrão mínimo de qualidado 5 universalização do ensino. 

O demandanio. argnm a impossibilidade de modificação dos parâmetros 

estipulados na Lei . 424!96ponmmgtúmo do executivo. 

Ammmimampmbadlde farta documentação. 

Devidamente citada, a União, através da Procuradoria da Fazenda Nacional, 

apresentou contesteção às fie. 206/215, alegando inicialmente que no caso dos autos não tem 

atribuição para representar à União, uma vez que a lide não possui natureza fiscal. Desse 

modo, requeteu & citação da União na pessoa do Procurador-Chefe da União no Estado de, 

Pmmbum, com à devida restituíção do prazo para apresentar resposta. 

GABINETE DO JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BRUNO APOLINÁRI: 
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PODER JUDICIÁRIO 
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No mérito, alegou & prescrição da pretensão da parte autora nos termos do art. 

1.º do Decreto 20.910/ ;932. 

Aduz que 08 FUNDEF's são constituídos separadamente em cada estado e no 

Distrito Federal, com a definição de um valor mínimo nacional por aluno, cabendo à União 

apenas complementar 03 recursos de cada fundo com a finelidade de garantir o referido valor 

mínimo. 

Acrescenta que o art. 6,º da Lei 9.424/2996, 1ão pode ser interpretado de forma 

literal como quer o eutor, é sim de acordo com:és preserições do art. 60 do ADCT, de modo 

que não é correio o entendimento segundo :ó qua! o valor mínimo anual por aluno seria 

necessariamente o correspondente á razão entre a previsão da receita total destinada & todos os 

fandos e o total de matriculas no ensino. fundamental no ano anterior, somado ao total 

estimado de novas matrículas, 

Argumenta, finalmente, que s solução adotada pelo Decreto n.º 2.264/1997 é 

fruto de interpretação sistêmica da 1ei 9:424/1996 e do texto constitucional, sem que tenham 

Em sua réplica à contestação (fls, 220/248), o município autor reconhece a 

aocorrência da prescrição eftinqiénal, porém alegáa que as prestações que estiverem dentre os 

cinco anos anteriores wmmzlmam desta ação poderão integrar a condenação concernente à 

obrigação de pagar pleifeáda na presente demanda. 

Outrossim, reitera 08 fundamentos da inícial, aduzindo que os cálculq& P É 

apresentados pala união cstão incorretos, bem como pela impossibilidade de aplicação 

fórmula informada pela União, aprescotada na contestação. 

íªw um 
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No despacho de fl. 263 oste julzo determinou à remessa dos autos à 

Procuradoria da União — PRU, que detém atribuição legal pera repretsentar a União no feito, 

Devidamente intimada, a União, desta vez renresentada pela Procuradoria 

Regional da União, apresentou nova contestação (fis. 267/292) aduzindo, quanto ao mérito, 

que a EC nº14 (instituidora dos Fundos) assegurou um valor mínimo nacionalmente 

estabelecido, porém este valor não precisa ser obrigatoriamente igual ou superior à média 

nacional, mas sim deve corresponder ao menor valor contabilizado pelos 27 fundos contábeis 

' (26 Estadós e Distrito federal). Assim sendo, a Uniio êstária agindo de forma legal. 

O demandado ressaltou que é Município-Autor cometeu equívoco na 

interpretação do $1º, do art, 6º da Lei n.º 9.424/96, supondo existir um Fundo Nacional de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fondaniental e Valorização do Magistério formado 

pela soma dos recursos vinculados o easino fundamental em todas as unidades federativas. 

Explicou que os FUNDEF's têm natureza contábil e independentes entre si, 

fechados cada um em sua unidade-federativa e sustentar « definição do valor mínimo nacional 

pwahmocmm&íunaáouúmmm&renchdemenmos fundos 

estaduvais, 

Afimou iõe a complementação referida seria, na verdade, algo eventual, e 

direcionada à um fundiy específico, não à totalidade dos fundos das unidades da federação. 

Por fiza, alegou a ocorrência da prescrição qliingõenal, na fonma do Decreto nº 

20.910/32, 

Em sua réplica à nova contestação (fls. 371/400), o município-autor reiterou 

termos da réplica à contestação apresentada pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
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É o relatório. Fundamento e Decido. 

Anmnte o reconhocimiento por parte do demandante do prazo quingõenal de 

prescrição (fl, 222), limito o pedido do autor ao período de um hustro anterior à propositura da 

ação. 

Passo ao exame do mérito. 

O ceme da lide cinge-se na interpretação do em 6º, $ 1º, da Lei 9.424/96, que 

define o valor mínimo nacional por aluno, para fins de complementação dos valores do 

“árt. 6º A União complementará os recursos do Fundo à que se refere o art. 1º 
sempré que, no âmbito de cada Extado e do Distrito Federal, seu valor por 
aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

$ 1º O valor mínimo anual por abino, resselvado o disposto no $ 4º, será 
_fbaadoporm do Pmidena: da Rxpúblioa e n_:ºª Será in[eriur à ração entre 

matriculas omm odzqmm mo am 2º S 1º ineisos Te To 

À controvértia decorre da falita de precisão e da ambigõidade dos conceitos 

empregados pelo legislador ao prescrever os critérios de fixação do minimo anual por aluno. 

Ào prescrever que este valor nunca será inferior à razão entre a previsão da 

“receita total para o Fondo” e s “matrícula total” do ensino fundamental no ano anterior, a Lei Á 

9,424/96 se reteriu à receita de cada um dos “Fundos” isoladamente considerados (uma vez/) ) 
que o FUNDEF compõe-se de diversos fundos, um para cadaá Estado e para o Distri 
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Federal), ou ao resultado contábil da soma dos recursos arrecadados em sua totalidade pelos 

“FUNDEF's”? 

O gutor defende que o valor do mínimo anval por aluno (VMAA) deve ser 

fixado na proporção da receita total (nacional) e da matricuía total (nacional), considerando os 

recursos arrecadados por todos os Fundos e as matricules em todos os Estados da Federação. 

Por sua vcz, a União Federal entende que as variáveis pievistes no $ 1º devem ser calculadas 

no âmbito de cada Estado e no Distrito Federal, e qualquer das razões obtidas entre cada um 

dehspodemmmdaaomouúnmomond.áasde que maior do que à menor razão 

encontrada, hbrvendo, assim, discricionariedade n5 ato-oresidencial que fixa o VMA À. 

Segundo a União, nos termos do art. 60, $ 1º, do ADCTI, foram instituídos 
diversos “FUNDEF's” no âmbito de cadlsudq é do Distrito Federal, não se havendo falar 

em unidade, senão em autonomia e indegeúdência contábil de cada Fundo. Assim, a 
inexistência de “um Fundo Naciórial de. Manutenção c Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do magistério, formado pela soma dos recursos vinculados ao 

ensino fundamental em todas às únidades da Federação” inviabilizaria a pretenisão autoral. 

Contrariamente, o Município-autor pondera que & interpretação do eritério a ser 

utilizado para fixar o VMAA deve tomar como limite inferior um valor médio nacional, 

wmondemàuzlomààom&ódodasmeím de todos os Fundos e a matrícula total do 

IMGO.NNIO(&)MMBWMMWWODKUMFM eo 
Miunicípios destinarão não manos de 50% (sessenta por cento) dos recursos à que se refere o caput do art, 212 da ” 
Constituição Federel; á manmúcenção e o dosenvolvinento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a á 
mwmegamnmmmhmsw. 

Pparte dos recursos definidos neste artigo, nx forma do disposto no art, 211 da Constituição Federal, é assegurad, 
mediánie a criação, ne âmbito de cada Kttodo « do Distrito Federal, de um Fundo de Mamdenção 
Desenvolvitienso da Ensino Fundemental e de Valorização do Magistério, de nabureza contábi!. 
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ensino fundamental no país. Mencionando em seu favor julgado do Superior Tribunal de 

Justiça, arguments que a inexistência de um Fundo nacional não obsta o atendimento de seu 

pléito, na medida em que a soma é mero fator para a definição do piso do valor mínimo e pode 

ser contabilmente aferida, independentemente da circunstância reiatada. 

À questão é polêmica e oê dois argumentos foram defendidos com brilho e 

competência por ambas as partés. ' 

Nada obstante, estou convencido de que à 19750 assiste ao autor. 

Ao estabolecer a forma de cáiculo do limite para a fixação do valor mínimo 
anual por aluno, no $1º do am. 6º da LeicG494/96, o legislador determinou como límite 

mmdoVMMnn#DMo“meeiweonúmao“toml”demmdcaúas. 

É princípio basilar em bamqmuca que na lei não existem palavras inúteis. Se 
o legislador emprogou detórminada pal:vmou conceito, a este sempre deve ser atribuída 

função normativa. 

Não se pode deixm de considerar o emprego enfático do advérbio “total” como 

umclªmnnllmdlcauvndgqmolggkhdmqmnsemfmràsmemseàsmauímlandeum 

modo global, enioada?umiompuuwhr Do contrário, poderia simplesmente ter dito que 

ovalormínmoanuúpordmnãos«i-mfedor“ànmenueaprewsãodnmxmpamo 

Fundoeamuríouhâammãmdmmtdmmanmur,amldadomeromnmadode 

nOovas matríiculas”, oummimvmíodameuapamomemr&ndo sem qualquer prejuizo 

àwmpmxãodoáeusmâado, 

CÉmndo. não foi isso que ocorreu. Da mesma forma, se o legislador quisesse 

fazer referência às receitas € às matrículas do menor Fundo, poderia tê-lo feito expressamente. 
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Mas isso não é tudo, 

Como se sabe, o disposiítivo em questão foi editado com » fim de cumprir o que 

determina & Constituição Federal, ao dispor sobre as obrigações da União e dos demais entes 

foderados em matéria de u:mm fundamental, Assim, qualquíer interpretação da norma deve 

tomar por fundamento a Constituição Federal, a partir dá qual todas as demais normas devem 

ser compreendidas. 

Ao disciplinar a organização, prmnoçào s manutenção do ensino público, a 

Constituição Federal distribuiu, em seus arts. Zii,re,ztlí, as competências de cada ente da 

seguinte forma: ; s 

Art. 211 AUm&o.olBm & Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistomas de ensino. - 

$1º A União organizará Wm&mmeodoií'mtómx, financiará as 
instituições am&wew e exercerá, em matéria edocacional, 
mm-hçmdcmm:nmnmeqmhmodemmdada 
educacionais e padrão maínimo.de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 
financeira aos Estados, »Dmnw Foderal é so6 Municípios, (grifa nosso) 

Segundo o mm emaimoml. a União possui, em matéria de educação, um 

papdmdmbuâvonmmplir Emlobjodvonâopodemesqawmdo quando da interpretação 

Em qualquer interpretação, o operador do Direito sempre deve emprestar à — / 

nomma significado que atenda às suas finalidades. Esse imperativo adquire maior relevânci: / 

mndaqmndnuãmmmnemmphsmdummmmshmmml 

GABINEIE DO JULZ FEDERAL SUBSTITUTO BRUNO APOLINÁRIO 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



Tr
ac
um
eé
nt
o 
re
cé
bi
do
 e
le
tr
on
ic
an
en
te
 d
a
 o
r
i
g
e
m
 

(e-STJ FLISS) 

|o ornEg. : Hsê 
_/LA_ 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5' REGIÃO . 

24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCTO 

Quando a norma comporta duas ou mais significações, uma delas que atende o 

texto constitucional e ouira que o infringe ou descumpre, rezeib às regras da modema 

interpretação que o intérpreto deve-lhe atribuir aquele significado que a coaduna à Lei 

Fundamental, procedendo à sua interpretação conforme à Corsfituíção. 

Entre as duas interpretações que se abreru pára o texto em análise, a primeira 

delas é a que atende claramente ao comando da norma «constitucional, assegurando a 

redistribuição e suplementação dos recursos a fira de sumprii os objetivos constitucionais na 
área do ensino. e 

Considerando tadó o que foire_xposte. nada mais correta seria, senão, que a 

União repassasse acs Estados e Municípios nue estão com uma arrecadação para o Fundo 

inferior à da média nacional, so menos, o valór correspondente à diferença entre a arrecadação 
para o FUNDEF no Estado é o valor mínimo yªêl por ahino definido nacionalmente, 

Aodminuowmpriuwàibdetalnmdidanâosepodcmmnqueo 

magistrado estaria usurpando & Jitvçib do administrador público, pois cabe ao órgão 

jurisdicional, quando se tratar dt& ato aámnnmnvo que possa lesar direitos valorados pelo 

jegislador, analisar se os mt&lon -de oportunidade e conveniência, adotados pelo mesmo, 

estariam adeguados às mo ngmclpnoa Jurídicos. 

Nmmdo decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 5º Região, em 

caso scmelhante, na apelação cível proamovida pelo município de Branquinha/AL, cuja ementa 

*“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO, 

— AÇÃO INDIVIDUAL E AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIA 

"QUE ATUA COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL LITISPENDÊN 
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' (8&-STJÍ FL 1S6) 
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24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

INEXISTÊNCIA, MUNICÍPIO. DEFINIÇÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO PARA FINS DE COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEF. UNIÃO. 

ÓÔNUS DA SUCUMBÉÊNCIA, 

1. Não existe litispendência entre a ação proposta individualmente e a ação 

coletiva próposta por Assaciação, que atua tomo substituto processual, já que 

esta não pode inibir o exercício de direito de ação por via de processo 

individual ajuizado pelo respectivo titular: Pretiminar rejeitada. 

2. Tratando-se de to administrativa: que, pelo menos em iese, pode lesar 

direitos e interesses legltmos, € pressupondo, o exercício do poder 

discricionário pela Aànbdsm s valoração do interesse público, € à 

utiltzação de critérios de oporwndadz e conveniência, nem por isso 

prescindirá 9 agente público-do juíto prévio da odequação de tais critérios às 
vegras. jurídicas, Wo&wlom e aspectos de legalidade e de 

constituclonatidade, qu:leg;ãmm o controle judicial do ato. 

3. O FUNDEF. q teor das suas normas de regência - Lei nº 9.424/06, 
regulamentada gcja Ditreto n.º 2.264/97 - é findo contábil, cujos recursos 

devem ser quíiaadw pPara a manutenção e desenvolvimento do ensino 

Sundamental pública:é na valorização do magistério, e distribuídos no âmbito 
de cada Estádo « do Disirito Federal, na proporção do número de alunos 

matricuiados anualmente nos escolas cadastradas, considaradas as matrículas 
da 1178 8.º séries do enstno fundamental. 
4 A União somente complementará 03 recursos destinados aão FUNDEF, no 

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, caso n valor destes recursos não 

alcance o mínimo definido nacionalmente, O Vator Minimo Anual por Alun 
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apardrdamnãamamvírãodamceitato;çi—pamaFUNDEFea 

matricula total do ensino fundamental no ano arterior, acrescido do toial 

estimado de novas matrículas, cujos dados são extraídos do censo anual 

educacional reatizado pelo Ministério da Educação, 

5. O $ 1.º do art. 6.º da Lei n.º 9.424/96 dispõe que o VMAA “nunca será 

inferior à razão entre o total para oji:m'loeamamwla tatal do ensino 

Surndamental no àano anterior, mada do total estimado de novas 

matrículas ”, devendo-se definir tais m'iáw& no âmbito nacional, sem que isso 

implique o desvirtuamento do carúter plural do FUNDEF. 

6, O Presidente da República pvderá fixar o VMAA fnacional) no patamar que 

entender mais conventente para a consecução de seu programa de governo 

fart, 6.º, capur, da Lei n.'?áj.'(/?á) desde que esse valor minimo seja supertor 

à média nacional, q:le Á;»W dos recursos totais (nacionais) do Fundo e 

da matrícula total (naáomljcm ano an:erlor, acrescida do total fnacional) 

estimado de novas matrickkis ($ 1.º do artigo 6.º, da Lein.º9,424/96). 

RA Cmmiruwn Fcdçrgx! erigiu a eliminação dos desiguaidades regionais e o 

acesso ummeí( à giumçâo básica à categoria de garantias fundamentais, 

disso mu!mdo çws as normas infraconstitucionais que regem a matéria 

devem mwmdas À luz daquetes princípios superiores encartados na Lei 

8. Oxutrtigo 60, $ 3,º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na 

redação dada pela Emenda Tonstitucional n.º 14/96, adotou como mecanismo 

de repartição igualitária dos recursos destinados ão FUNDEF, a sud 
complementação pela União, quando o valor mínimo por aluno, nos Estados/e 
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— estipulação do VMAA em patamar inferior à média nacional vbtida atravês da 

'ur' 
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contexto, a complementação dos recursos do FUNDEF, servindo aos 

princípios emanados da Constituição Federal, é WMenta de erradicação do 

analfabetismo, de universalização da educação fimdamental, e de diminuição 

das disparidades regionais, nisto residindo a miéns legis vinculante do ato em 

apreciação, 

9, É inaceitável a utilização como valor winimo nacional por aluno, do menor 

valor médio por aluno encontrado nos Estados. já que; mesmo na hipótese de o 

Presidente da República fixar um : YMJA superior aão menor quociente 

estadual, porém menor do que a média nacional, não seria este o critério mais 

adequado para efetivar o mandamento constitucional, pols dlimita 

arbitrariamente, a mnaW da diretiz constitucional de reparição 

igualitária dos recursos &Iamm aos Fundos instituídos nos entes 
Sederativos, em homg:m to prineípio da universalização do acesso à 

educação W»bzqrsm mencionar que, levado aão seu extremo, tal 

sistemática inviabilizaria qualquer hipótese de repartição. 

10, O grau de discricionariedade conferido ao Presidente da República, na 

Sixação do VMAA, ua"ó E' absoluto, encontrando limites constitucionais e legais 

; B*QGWMW. € 60 da Ato das Disposições Constitucionais 

T'mnsíªómàpormwz inspiradores da fórmula do $ 1.º do artigo 6.º da Lei 

nº 9424/96 Na hipótese, o ato em questão revela-se alheio aos aludidos 

mew constitucionais e legais, não podendo, assim, subsistir. 

Oj 9 1 (e-STJ FL1SS) 

6 
g a 

11.. Faz jus o Município ao repasse dos valores devidos a título de / 

conlplmção do FUNDEF, em viriude da aplicação da sistemática), 

1 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5" REGIÃO 

24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBÚCO 

razão entre o somatório dos valores destinados aos diversos fundos estaduais, 

€ o número total de alunos matriculados no ensino findamental, em todo o 

País, acrescido da previsão de novas matrículas. 

12. O cálculo de tais verbas deverá ser efetuado na fase de liquidação, de 

acordo com à fórmula supracitada, com éfeito retraativo aãos exercícios 

Linanceiros findos desde a instituição do FUNDEF, observando-se a prescrição 

quingúenal, a contar da data do despaco jadicial que ordenou a citação da 
União Federal (artigos 1.º, do Deerstón.º 20:910/32, e 212, do Código Civil). 

13. Sentença reformada para aonáemr a União a fixar doravante o VMAA 

com nbservância dos limites IW smmcmxdos bem como à efetuar o repasse 

das diferenças vencidas, obsewada a prescrição quinquenal. 

14; Verba honarária a ser pagã.pela União, em virtude da sucumbência, à 
rázão de 1% sobre o wlardeàndamção. nos termos do artigo 20, $ 4.º. do 

Código de Processo C'íwl. !imbível à condenação da União ao pagamento de 

custas e despesas proçessuals. Artigo 4.º, $ 1.º, da Lei n.º9,289/96. 

15. Apelação da Uniãa ímpwvãda Remessa oficial e apelação do Município 

JGWWÁLWWMIG pDrovidas.” (Apelação Cível nº I48781, Relator 

W Bedenl MARCELO NAVARRO, Quarta Torma, DJ 

26/04/2005; Éis. 330-336). 

Importante destacar o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça acerça 

u 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5" REGIÃO 

24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÁMBITO NACIONAL. 

LEGALIDADE. COMPLEMENTAÇÃO PELA LNIÃO DOS RECURSOS 

DESTINADOS 4Ó FUNDO DE MANUTENÇÃO: & DE DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 

FUNDEF. 

REVISÃO DE PERCENTUAL ESTABELECHHO NA DETERMINAÇÃO DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. * DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 07/ST). RECURSO ESPEGIAL D MUNICÍPIO DE BRANQUINHA 

NÃO-CONHECIDO. | 

1, Trata-se de recurso apedçf interposto pelo Município de Branquinha - AL, 

com supedâneo na alínu ªa" da pDermissivo constitucional, contra acórdão 

que, ao dar parcial pmvlm à apelação do Municipio recorrente, 

determinou à União a wmpãa;gunmção das verbas do Fundo de Manutenção e 

de Dammmdo Emilo Fundamental é de Valarização do Magistério - 

FUNDEF. 

20 W&ãs Branquinha apresenta recurso especial! fundado na alinea 

"a'dapcmumc?mmw sob a alegação de ofensa do artigo 20, $$ 3º 

e 4º do Cóágo de Processo TCivil. [sto porque considera que os honorários 

embeàzgidos no acárdão, de 194 do valor da condenação (R$ 173.500,56, cf. 

p. 249), são Ínfimos, não sendo suwficientes para remunerar adequadamente o 

tabar aplticado pelos profissionais advogados. Ç 

-3. Constata-se, todavia, que o deslinde da pretensão - revisão do valor fixado a 

— tulo de konorários - está rigorosamente vinculado ao reexame, análise 

H 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIÃO - 

24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

consideração dos elementos fáticos produzidos nos auios, o que encontra úbice 

no prescrito na Sámula 7/STJ, 

4. Recurso especial não-conhecido. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FELA UNIÃO ADMINISTRATIVO. 

RECURSO ESPECIAL, VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA, 

CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. YALOR MÉDIO MWO OBTIDO A PARTIR DE 

VARIÁVEIS DE ÁMBITO NACIONÁL. LEGALIDADE, COMPLEMENTAÇÃO 

PELA mio DOS RECURSOS DESTINADOS AO FUNDO DE 

MANUTENÇÃO Enznwvmmwo DO ENSINO FUNDAMENTAL 

EDE vmmdommmmo FUNDEF. 

APONTADA VIOLAÇÃO DOS,ARTIGOS 2º $ 4º E 6º $1% DA LEI9.424/96, 

NÃO-OCORRÊNCIA. * 

1. Traia-se de recarsa especia! interposto pela União, com supedáneo na 

alinea "a" dam::xíw constitucioral, contra acórdão que, ao dar parcial 

provimento à apekiçãa do Município recorrente, determinou à União à 

eomp!emapíío das verbas do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento 

do Eminº Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. Alega a 

União que o valor utilizado como referência para a determinação do Valor 

Minimo Anual por Aluno (VMAA) não se vincula a uma média nacional, mas 
deve observar a menor importância encontrada, por exemplo, no âmbito de 

uma das unidades da federação, ou seja, qualguer dos Estados ou o Distrito 

Ís 
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PODER JUDICIÁRIO 
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24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

2. Contudo, não está caracierizada a violação dos dispositivos da legistação 

Sfederal indicada. Tal como argumentado pelo Município, deve mesmo ser 

utilizada « média mínima nacional como critério de fixação do VYMAÃA, e não 

a média minima obtida em determinado Estudô ou no Distrito Federal. Esse 
entendimento aplica critério teleológico de sxegese normativa, na medida em 

mWàaWkWWnddospmmedapoddm 

MWWWW«EMWMWM:WWW«; 

MWWM»mmmiomMmma = 
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3 Rmomddmheddoenãºw#da 

(RBsp 882212/AL, Rel. Mm JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 04/09/2007, DÍ 29/09/2007 p. 244) 

Assim, deverá a União çnmplm os valores do Fundo de Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental, destinados ào Mmcípm—auwr, no montante necessário para que estes 

atinjam o valor mínimo anual por-aluno equivalente à razão entre a previsão da receita total 

para o FUNDEF, correspondente-ãao W&md«m&a de cada um dos Fundos no âmbito 

dosEmdosedoDmW&omldcm&w!asnmmosmtmms(em todos os 

únicípii ),mmdo do total estimado de novas matrículas, a ser 

Tai complementação por parte da União só teve vigência, porém, até dezembro 

de 2006, como ressalta claro dá norma do artigo 45 da Medida Provisória 339, de modo que / 

nhpodemmm&nWMquueamdmãosemdaatéfevmmde 

2007. 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIÃO 
24 VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCTO 

Por fim, ressalto ser desprovido de substância o argumento suscitado pela 

União de que esta interpretação findaria por provocar “uma transferência de recursos entre os 

fundos estaduais”. ; 

Como se pode claramente inferir da leitura de norma do capur do art. 6º da Lei 

n.º 9,424/56, a União deverá “complementar” os recorsos de Fundo - e não transferi-los de um 

Fundo para outro — sempre que estes não atingirem &.valor mínimo anusl por aluno. Eriso 

novamente, para que não baja dúvidas de interpretação sobre o comando sentencial: a União 

deverá transferir 90 Municipio autor es recursos-nócessírios à obtenção do valor mínimo 

anual por aluno, conforme oe critérios adnu tipostos, de seu próprio orçamento, sem 

efetuar a transferência on desvio de mrmiaunm aos demais Municípios. 

Diante de todo o expm, reeonheço prejudicialmente a ilegalidade dos 

Decretos Presidenciais que, umd&wg&m; da Lei º 9,424/96, fixaram o valor mínimo 

anual por alono (VMAA), para fins Wémmçâo do FUNDEF, em patamar inferior ao 

indicado no art. 6º, $ 1º da referida Lei, ou seja, a razão entre somatório dos valores destinados 
aos diversos fundos e o númmw | dé nlunos matriculados no ensino fundamental público, 

emwdopds.mdodnpwúslod:mmmímlas 

Posto isto; julgo parcinimente procedente o pedido exordial e condeno a 

Uniioaplwmágáaicí;áo«utotndífamçum'eovdordas verbas do FUNDEF a que 

tinha diíreito no período de janeiro de 2001 a dezembro de 2006, segundo a forma de cáleulo, 

exposta nesta mçl, e aquele que lhe foi efetivamente repassado, observada a prescnção 
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24º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

Condeno ainda a União so pagamento dos honorários sucumbenciais, que fixo 

em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com amimo no art, 20, $ 4º do CPO, uma vez que vencida a 

Fazenda Pública e a condenação em valores superiores implicaria enriquecimento exagerado 

do patrono da parte em detrimento da coletividade. 

Duplo grau de jurisdição obrigatório. 
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, PODER JUDICIÁRIO : 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REG!ÃG 

— GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL .;osa MAMA LUCENA 

i APELAÇAOIREEXAME NECESSÁRIO nº 34439PE -= zoonaozoowou 

RELATÓRID 

O DES. FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA(RELATOR) 

Tra(a-ae da apeiações e remeassa obrigs&:ia contra sentença que julgou 

telativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvitáóto do Ensino Fundamental e 
& pmmgpmmopmmaw&&oawàoMmwpbautmosmums_ 

Valorização do Megistério - FUNDEF necessários para atingir o valor mínimo anual por . 
aímdaaeordommoamquidtosúmdosmmeº,ã 1º, da Lei nº 9424/086, i.e, 
levando-se em considaração à razão entre o atório dos valores destinados aos 
diversos fundos no âmbito-dos Estados e do Digtrito Federal e o número total de alunos 
matriculados no ensino fundamenteal pwmo. em wd a país, acrescido da previsão de 
novas mairiculas. Na douta sentença, condenada, ainda, a efetuar o 

dos ancs antérióres ao quinguênio 
ssses mesnmos critérios, cujos valores 

e 'a ser corígido monstariamente pela 
Ê lanáaisnxadosemm 20000() (dois mi 

* Ls 

. o Município autor interpôs recurso de 
: Apenas no tocante à sucumbéência, a fim 

mmdoa atícios, tendo-se por base o valor míinimo de 
16% (duporoum)mhmovífg%&maç&o ; 

Em- oedo“dféeorbarmzboa. aUmâo requereu: a menutançâo da 
ae'nençano que se vfbzdoammadvoeetm arbitrados. 

. r«Emoutm; aumáoaoapelara&ogouamsmm%aperda 
supervmlentode mmaECnºsalmeaMedodaPmWsódanº 
339/2006, esta na Lei 6º 11.484/2007, teria sido ex;ressamente revogado 
o art. 6º da Lei nº No mérito; afirmou que cada ente federativo deve realizar o 
cáloulo relativo &. rêceita -destinada: ao Fundo a úividir pelo .número de alunos 

- mammawaàdodao&mwvadommamms,msu&mndodessaopemçáom 
velor mínimo por. énte fedérativo destinado ao FUNDEF. Do cotejo dessas quantias dos - 

' estadq&mlgd& thegar-se-ia à uma importância mínima nacionalmente unificada, 
: wdaê*mmqmapumodmmaemodadesdafedemçâoque 

a a da limite mínimo para o valor nacional unificado. Sustentou que 06 
5 'osd,ó uhno&oDemvoMmmmEmhoFmdammmaVa!onzaçâodo 

constitucionalmente cómo Independentes entre si, cada é consagrados 
7 um mmmte s uma unidade da fadoração lmutglu—sa ainda, contra a aphcaçâo da 
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PODER .!UDIG&ARIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGIÃD : | 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE MARiA LUCENA 

APELAÇÃO 1 REEXAME NECESSÁRIO n.º 3443PE mw 83.02.001604-4 

taxa SELIC. Por fim, amulu a oeotrànda da presorição qulnquanal na forma de Decreto 
" nº20910l32 

OMunlclpbauhfapmsermu contramzmsàsffs 504usqu9533 

o Pm nisterial às fis. 544/550. gnhando o não—provtmento das 
'apelações e do necessário, p 

(aSTJ F! 
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* PÓDERJUDICIÁRIO * S 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5,º REGlÃG 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA 

— 2007.83.02.001604-4 

votTO | 

o DES. FEDERAL ; SJosÉ MARIA LUCEM €RELATOR) 

lriddmcnh “aAnaliso a pnlimmar m&m— 'por ser matérla pregudteim do 
mérito. 

De fato, outB'dlLdnªmfdramgadoeomoedvemodaECnº 
'WO&WMMMW transformada na Lei nº .11.494/2007, 

- Fundo.de Mahutenção e 
dos Profissionais da Educação, 

sendo extinto o FUNDEF. e criado o 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 

: wmnwamadedbmmdammWsmeneimmndamemaI 

Entretanto, como o pedida ,pí'ooomeaçàooonmstenopagamentode 
parcelás atrasadas até dezembro de 2006 relativas às diferenças do Valor Minimo Anuai! 
Por Aluno (VMAA) efetivamente págo.pla União e aquelé que seria devido, quando do 
tepasse do FUNDEF, não há que sx ôm perda do objato. Isto porque o FUNDEF 
somente foi extintó am deza ándo à Mediída Provisória nº 339/2006, que 
em seu art. 48, revogou partir de 1º da janairo da 2007, o art. 6º, da 

— Leinº9.424/06, que regui t dae cálculo referente ao antigo Fundo de 
: MmuhnçloebsgmvdvIW undammeVatonzaçâodo Magistáno 

-FUNDEFfoIIfmItuídnpelaan 66, $ 1º, do ADCT, no 
€ do Distrito Federal, como um fundo de natureza contàbu 

“Valoalume enuo aLdnºMZMQBque em seu art. 6º, ceput, 
ostlboloeaga obrigatoriedade de a União complementár os recursos do FUNDEF 

o Valor por áluno nião atingir o mínimo definido nacionaimente. E, no 81º 
de cáltulo do valor mínimo anual por aluno (VMAA). - 
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PODER JUDlCiÁRlCI : 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REG!ÃG i ' 

' GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA 

APÉLÁÇÃOI REEXAME Nuces:ma nº 3443PE 2007.,83.02.001604-4 

Eis os teor do caput e $ 1º do art 6º: ” | 

Art. 6º.A Unlão complementará os. js-do Fundo a que se refere o 
art. 1º sempre que, no êmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu |. 
vaiorpa'ahmonãoabuwominf o nacionalmente. 

51“0vulnrmlrllmoanualpa'alunç;?fgaasalvadoodtspoaonog4o será 
- fixado por ato do Presidente dá e niunca será inferior à razão 
'entre a previsão da receiia total-hára .3 Fundo e a matrícula total do 

« ensino fundamental no ano aiterior, úcrescida do total estimado de 
“ nmmlamobwwdaâ”dispmmmzºsfº incisos L e-l. 

1º, o valor mínicio anual por aluno, A teor.-do dispoósto no mendio! 
| a despeaito de ser fixado pelo Presid xf& Rooàlca. deva sar, calculado lavando-se 

tálgtacida: nunca será inferior à razão entre a 
: wlatpmldcenstna fundamenta! no ano 

— :Com base nessa, a) sobre o cálculo do VMAA, o Município 
autor e a União vêm defernder lamepelhodoscrnérõosparaãmçáodesse 
Índica õ a Município pnte suscita n necessidade:;da existência de um 
valor médio nacional que servída de-lintiteo minimo para fixação do valor de cada Estado 
edomw,,çwal Caelotiado na proporção da receita total (nacional) e da 
mmmwçnm). dórándo 06 recursos arrecedados por todos-os Fundos e 
as maátriculaa em todos. e da Federação; a União argumenta que as regras de * 
c&w&o_o&abdeddas Ão do $ 1º devem ser ufilizadas Independentemente por 
cada unidade da Fed ívo fito de estabelécer o valor mínimo anual por aluno de 

valor encontrado serviria como limite miínimo .para o valor 
naciónal unil . Foftanto; sob a ótica da União, é que há é uma vedação legal à 
fixação da um mmdondporalunolnfurioreommvaioremontradoenfre 
.osvmae.m :- da Federação. 

tessas duas argumenteções, entandoquearazâoestáoomo 
unlclplo vdno:moum.osqudspamaeiancar 

Lunºm«we no seu art. . 6º; 51' Ro estabelecer os critérios de 
cáloulo dgíºyMAA relativo ao FUNDEF, utiizou a palavra TOTAL em todas as variáveis 
'WMM Dispõôs a lei que o VMAA não poderá ser inferior à razão 
M da recelta total para o Fundo'e à matrícula total do ensino fundamenta! 
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- GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MAR:A LUCENA 

'APELAÇÃO / REEXAME NzcsssAm nº 2443PE- ' - 2007. 83.02.001604-4 

mmam.mwwmammmm oquedarmnstraa 
lnhr:çâodolegldadordn«xnrunvdnrmhmomciona!poge!unn Í 

Seoobje&vodohddadorfoaefm«'aímâ“aàsmcamsdeada%ndo 
em particular, levando-se em conta as matricutas em ceda Estado e no Distrito Federal 
independentemante, não precisava usar a expressão TOTAL como o fez. Taria-dito que 
o vaelor mlnlmwdprdmn&MawlMàmzâo entre à previsão da 

' receita para o Fundo e a matrícula do ensino fmgàwtal o ano anterior, acreacida do 
ª : númoroostlmadodemmmaxriwlas : 

s Sogulndo o. princípio. do qup pa!syms inúteis na leí e 
Mmmowmmlmunmh# no texto da lei, é óbvio que sua 
Intenção não foi outra-se não a de Woêçumvdor miínimo naciona! por eluno. 

Ademais, o art. 211 dá ——nm n Federal englu à categoria de 
aá degsiguáldades ragionais e o acesso universal à 

: : »'v.'—*-:» ção do sistema federal de ensino e 6 
financiamento das instituições de-enáino Wóúblicas federais, exercendo as funções 
redistriibutiva e suplativa-sm 00A de modo à garantir a equalizaçõo de 
ooorunmmm- filnimo de qualidáde do ensino. 

s Elsomdocgwmõsxº doan.211 daConshmlçãn Fadsral 

At 2171 A os Estados, o Distrm Fêderal! a os Municípios 
dacoloboraçãosoussistemasdeensino 

nmmbõocdnmdnopábkmfedàmiseaxmrá em 
' educacional, função redistributiva e supletiva, dé forma à 
Wdomidadasaducedmaisapadrãomínm 

damomdmmoasslstãncfatémime#mncaímaos 
. aoDiWFodualoaosMuniolplos 

: *«ª ful com base nos papéis redistributivo e supletivo 'conferidos pela 
.& dnião em matéfia de educação, visando à garantia de uma uniformização 

es e um padrão mínimo de qualidade de ansino nos Estados, Distrito 

pios, que o FUNDEF-foi eriado, com .a finalidade de erradicar as 
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2 PODER JUDIC!ÁRIO 
TRIBUNAL REWL FEDERAL DA &.º REGIÃG 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MAR% LUCENA 

APELAÇÃO / REEXAIIE NECESSÁRIO n.º 3443PE É 2007.893,02.0041604-4 

: Tanto 6 assim que a Lei nº 9424/96 proviu a possxbilidsde de a União 
complementar 08 recursos do FUNDEF sempre que 0 valogmínimo anuaí por aluno em 
mmumMmFmmWomhmMmdamcmaimte 

— .  Neste contexto, ahmçaoadotadaªpeiaumánvaldeenoanWà,- 
« noma constitucional, el que a forma de cáículo da VMAA somente serviria para 
mudmwmummmrewams Estados da Federação. - 

a : Nloapodemmqueq&ãlquwhmmtaçãulegaldmser 
thio: ál máxima do país.. Portanto, 

: dave se dar preferência àquela 
o que a doutrina' denomina de 

H 

Ao oomentar o temá: interprstaçâo vconfome a Constituição, 
. Alexandre dá Moraos, em eua obra Dluêft.:onmmona! 11º edição, Editora Atias S.A., 
.zooz.pàgo AG/46; efirmou: 

a que a !nterpretaçác oonfonna a. 
oonm poulwl quando à norma spresentar vários 
significados, uns :. Com as normas constitucionais e' outros 
nlo,ou,mdl(ºr "a interpratação conformne a constituição 

* wóbgmªu%mumwdadeâsão('espaçode 
” WW:VMW&&W&W umas em 

] 'acmsgxiçãoequedwamsermfeddaseoms 
com ela.” 

idade, portanto, dessa regra íntomretaâvaépossibmara' 
enitenção noordemmmbjwmoodas leis e atos normativos 

edúados pelo poder. oompetom'e qua guardem valor interpretativo 
Wvdmohm 

' *ªãôexmmoqueaoobwvamcasoammento porquanto à 
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— o PODER JUDICIÁRIO : 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGM& 

— GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA 

APELAÇÃOI REEXAME NECESSÁRIO n.º 3443PE 2007 B3. 02.001804'4 

' Portodosasmatgum áosltoqueaª&xação do valor minimo 
anmlpudmoómmmnabdommdamwka Entretanto, como todo 
mmmmmwma.wwmmmmmam 
os limités tegalmente estabelecidos. como uma. uíàgarantlatantodo Estado 
Dunooraueodememmqo.pmm idos. 

Portmhmcmunfoeor&tawldomequeograude 
« discricionariedade do Presidente da República Mabsoluto pois encontra limites na 

— nalei nº B424/96. 
pfadsamontemsam 211%2128mam60doADCT a, ainda, 

' Dlantaóobdocmelomerihs é-dúvido aos Estados, Distrito Fadera 
à Municípios que tâm uma arrecadáção EUNDEF. inferiot ao valor mínimo fixado 

:] mdondmbowhuopdaud e correspondente à diferança entre 
6 valor arreçadado por cada um daies pá fe-o FUNDEF é o valor mínimo ariual por aluno 
(VMAA) definida em âmbito nacional. dd VMAA naclónal é que será fixado levando- 
soemoomnpmvldodnm ª'h d 'e fundo-e o total das matrículas nos anos 

m«&m«.m«mr:m s MUnieípios nestas três variáveis. 

Oe STJoouwp;çQQâqlnraobreotemaemfoco também tem se 
posleionudo 'paela- noeuoldud(“âo sec'estabelecido um velor mínimo anual por aluno 
nadmahnwúe mí_?yxmdommmda 

E 
PÉCÍAL INTERPOSTO PELA UNIÃO ADMINISTRATIVO. 

SPECIAL. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA,. 
E.FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR 

MVÁRIÁVEIS DE ÁMBITO NACIÔNAL . . LEGALIDADE. 
OMPLEMENTAÇÃO PELA UNIÃO DOS RECURSOS DESTINADOS 
AG FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO DO 
rg;_ INQO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO — 

ám LEI 9424/06. 

W“Wulim *a” do permissiva constitucional, contra acórdão que, ao dar 
. parcial provimento à apelação do Município. recorrente, determinou à 
º . União a complementação das verbas dó Fundo de Manutenção e de 
s Desenvalviménto do Ensino Fundamente! e .de Valorização do 

'Magistério - FUNDEF. Alega a inião que o valor utilizado como 

10 

DEF, APONT&JA VIOLAÇÁO DOS ARTIGOS 2º $ 4º E &% $ 1% 

1. Trata-se de recurso aspedd intbrposfopola União, com supedéneo. 

W 
Á 

ú ,i_.. 2s matrículas, considerando os valores de — 

WMGW&)VMMIMMDMW;:WNUM' 
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PODER JUDIC!ÁRIO ' 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5,º Reeum 

- — GASINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE MARIA LUCENA 

»emiomemeneczss&mon-me 
". 

mwmamm;mmannma mas devo observar a 
menor importância encontrade, p«exotm?q.naãmb:lodeumadss 
unldadasdafodaraçiqouuja,qudqg&;dos&fadosouommm 

'zmmww&mwwmmmdwmda 
tegistação federal indicada. Tei como ergumentado palo Município, deve 

' mesmo ser utilizada a média mínimá. nacional como critério de fixação 
: do VMAA, à não a média mínima.cbtida em determinado Estado ou no 

mm&mmmpâ&àm%mgwwdeoso&a&mda 
nacional dos «axtá política educacional, por via dos 

quais o Estado busca '%mu-asdlmçõesvsrificadasnc 

3. Recurso especial en - ' : 
" (STJ - -SUPERIOR INAL  DE JUST:ÇA RESP 882212/AL 

— PRIMEIRA TURMA, / eão: 04/09/2007, DJ DATA:20/09/2007 
—” PÁGINA:2AA, Relator: .K)SÉDELGADO L 

Neste mesmo uág ]Q%pmnunuw aste Tfibunal 

* ADMINISTRATIVO. E%DEF GOMPLEMENTO PAGO PELA UNIÃO 
* DEFINIÇÃO DG Mh ÍNÍMO: ANUAL POR ALUNO - VMAA. 
s:svsMArm DEy CÁLCULO  DECRETOS EDITADOS: PELO 
PRESIDENTE mlggpueum LEI Nº 9,424/96, ASSISTE RAZÃO À 

sdl da presente abmanda diz respeito ao critério de 
. da aocªwlodooomplementadompassedoFUNDEF 

p NIÁOFEDERAL. 
no parágrafo 1º do art. 6ºdaLeinº9424/D6queexlste 

í mewquªlnáopoobwrestabeleaabovm 
úegndo ser pautado na média nacional. Assim, com base na norma 

6 regulamentou o FUNDEF, o valor mínimo anual destinado ao aluno 
cnsinofundammta!nuneadewwrfníwwàrazãoemaprevlsão 
whmmomndooamwímmfdamsinomndamamu 

, o ano anterior, acrescida do total astimado de novas matrículas. 
S.Emmummmºemosed!tadospelo FPresidente 
da República, com base no exercício de competência discricionária,' 

- teriam que ater-se aos critórios mínimos preconizados na Lei, de modo 
que inexiste suporia legel para 6 astabalacimento de médiss regíonale 

1 

195 "S8” 
% 

2007.83.02.001604-4 |
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PODER JUDICIÁRIO ; 
. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA'S.* REGIÃO 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MAR&A LUCENA 

Moznazxmeuzczss&mon 3MMaPE |c “/2007.83.02.001604-4 

4 É lnaoemwl a ulllização como valor mímmo nacional por aluno, do 
menór valor médio por aluno encorntrado ios Estados, já que esta 
critério limita árbitrariamente à concretizáção da diretriz constitucional 

: de repartição iqualitária dos racursbs dastinados aos Fundos instítuídos 
nos enteú federetivos, frustrando o piríficípio da universalização do 
Bcosso à educação fundamental, iste. sem mencionar que, lavada ao 
seu extremo, tal sistemática lnviabmzana quaiquer hipótese de 
repartição,” (TRE - 5a Reg. AC 490308/PE; Quarta Turma; Rel, Des. * 
Federal Marcelo Návarro; DJ 09/92:'202? . 615; Decisão Unânime) 
5. Precodentes do TRF - a Região:. (AC 356830/AL, Quarta Turma, . 
Ret. Des., Foderal Larzaro G(gím D 17/07/2006; AC 351129/AL, 
Terceira Tumia, Rei. Des, Fóderal Convocado Edilson Nobre, DJ 

A % 

07/06/2008; AC nº 349. , Ri. Das, Fatioral convocado ivan Lira -. 
de Carvalho, julg. 28.08. DJU 02.08.2005; AC 348781-AL, Quarta 

'. Tuma, Rel. Das. Fea. Márceio Návarro, DJ 26.04.2005) 6 Quante aos : 
honorários advocatíciás, .em decorrência da sucumbência da União, 

: í pansórafo 4º do ar. 20, CPC, impondo-se à 
àá!nrdomadoquasaarbmamã%(cinco 

provida. Apsiam da União Federal e à 

(TRIBUNAL -CQUINTA REGIAO, AC - 340641/AL, Primeira Turma, 
'Decisão: 21/06/2007; DJ - Data::17/09/2007 - Página::1162 - Nº::179, 
Relator: W Federal Ubaldo Ataide Cavalcante ). 
o 

PROCG CSGIVIL GONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
MU FINIÇÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
PARASFINS COMPLEMENTAÇÃO  DO FUNDEF. PARCELAS 

i AS. CORREÇÃO MONETÁRIA LIQUIDAÇÃO POR 
A . HONORÁRIOS. 
t FUNDEFdevesororúondldacamaum mecanismo de repartição 
igualitária dos recursos destinados é educação.  básica, de enradicação 

analfabetismo, dsw#wrsaàmçãodaaduaaçâa fundamental, e de 

* 2, A norma do art. 6.º, parágreta 1.º daLeínºQ#'M/Qâprsvâa 
complementação do FUNDEF, pela UÚnião, em benefício dos Municípios 
que não alcançarem o valor mínimo nacionial por atuno, obtído através 

- estaduais 6 o númoro. total de alunos matriculados no ensino 
da razão antre o somatório dos valores destinados aos diversos fundos - 

u 
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' PODERJUDICIÁRIO SA 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5,º REGIÃOG, 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE LUCENA 

APELAÇÃO 1 W "Eºlm n,º SA43PE 2007 83.02.001604-4 

Wwma%mmdamwsãodenms 
nng%&mwmwmmdaxmemdommm 
tdo Fundo,* 
3 É Inaceltável a utilização como valor Fílhimo nacional por aluno, do 
mWMmMWwE&M]&me&e 

: .  eritério imita arbitradamente à znç!odad#alrlzcons&udanal 
de repartição igualitória dos , aos Fundos instituídos 

ª s o nos entes fedarativos, . princípio da universalização do 
aoem&owouçlo Teto' sem mencionar que, tevada ao 

o seu extrama W&W qualquer hipótesa de 

—í—— ————-————-—-““4AMWM#“W&MWuOFUNDEF e criou o 

*dupàmoh amquoammdaEcnºõsenuwam 
Vfvºl'ºªªºlªl É 
&.A Taxa mistawasjsmm-mamrmção 

, mansiária & os ros ' do. assim, não pode' ser cumulade com 
, qualquer óutro s. 85/8 doamallzaçào monstária, 'seja de juros, e 

o apenas -bara aquelas ações ajulzadas já nà 
Sigo Civil, lsto à, apanirdo 11 dª]ªnªlmdª?ººª 

6 A tg ; mdapendaràda'k!omva'istoé,da 
ure oModsaimpbsaálwIosaitmétioos.lmdindoln 

7 V s módificada para 1%sobrªeovalordamaa, 
-Ão art. 20, parágrafo 4,º, do CPC. - 

e parcialmente 
R BUNAL QUINTA REGIÃO, AC - 420328!PE GQuarta Turma, 

Decisão: 23110!2007 DJj - Dm 033122007 Página::996 - Nº::231, 

/' S :Mmmmammqm,mm.m 
doDomnºzomm 

13 
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FLNDES, exuja r; pols inclul tado o ciclo da educação — 
momme i 
,Alãmw:'sc,om am:derepa#çãodamcatasa?s#mos 

oõoldapohçiodaUmãooapofaçáodoMumcípmdeBokf 
providas. o
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: : PODER JUDICIÁRIO ; o 
: ' “TRIBUNAL REGIONAL FEDERÁL DA 5.º REGIÃB : 
GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA 

_APELAÇÃOI REEXAIIE NEOESSÁRID n º 3443PE : 20078302.00'%00“ 

| à hipóteso em foco, considerando, a prêscrição quinquenal, o 
Município m':ãmamapmumamrdqmvmbmdezooz eísque 
o*nanmmdamnaw»dwunnwunbm 2097 

PA - Portanto, inobstente o magistrado sentétiiante ter condenado a Unido à 
o : — bager a município-sutor as diferenças ertre o velor das, vorbas do FUNDEF a quue tinha 
ª ' direito no período de. janeiro de 2001 à 2006(fl 441), a ressáliva da 
memmmmm comquefoàsepostugadoo 
períndoaquoparamvmbrodszooz 

Mcmds 

difefença reiativa aào FUNDEF deve ter 
de 2006, tando em vista que a Medida 
u expressamente, a partir de 1º de janeiro 

reguiamentava a forma de cálculo referente 

por temo final a dáta de 31 de 
Pmmnammzooe em sou 

« te 2007, 0 ar..6º, da Lei º 9. 
aoanligoFUNDEF 

* folmnverlidapoaftédonnemonaLelnª 
_11494/2007. quedumu cálculo da: quantia mímnaasermpassadapor 

m monetária é aos'juros de móra, & 
judnpmd!nda dm entendido oabiível a aplicação da taxa SELIC sóbre 
as parçelas devidas umdpioqua.pornaiuwmim não pode sér cumulada com 

. quai Outro le atualização monetária ou de juros. Entretanto, a incidência da 
SELIC deva ser determinada naquelas ações ajuizadas já na vigência do - 
OIY:f . .. upatirdehdojamímdazooa vomo é à hipótese dos autos. 

| ªêmmnwodomnupiommuamaoaumemaam. 
honomiu. a dizor o seguinte. . 

: os«wmzomwcmmammmde em—sigumas 
hlmqg,%omnmmnmmmbdaddosem patamares diversos- 
%Wmgaªdommo quais sejam, 10% & :20%. Uma dessas 

for vencida à F Fúbum,moáocasodosaums 
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" 
PODERJUDICIÁRIO — - E 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5.º REGIÃO. 
GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE MARIA LUCENA 

* ' nWormuzmumn'm 

&' WWMWMMWM damsorrespenadm 

aàow 83.04.001604-4 

. ha tarefa de fixcação da varba honorária, devendo o | enalisar o grau de zelo 
* profissional do -advogado, olmdam&dowm—ànawmzaealmmm 
.daoamohhdhamãmdmpdom%eompqporàedmmdidopama 

ª' o * — ,Considerando todos esses ÍífrmonmmadeRSSOOOOO(dneo« 
' *_NW)«W&MOWMM roenzado meraoendorafonnaa 

mmmw " a.: | : 

' Por tais fundamentos, REJE! Pd&UMINARE NO MÉRITO NEGO 

: ããâc“.k*fp"ããvà.m mfâçk"o'ªº RA A ATÓRIA E o : . | UTOR apenas pára aumentar 
a verba honoráfia pí &5 ' 

»' S 
* 

A D 
e 

.'”"'«_f 
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te aaal : Pn a a RÓBERTO GILSON umuunoru.uo Advogtoo Bata é hora da ” An un tma 6 c sa mmm a a A 210G2010094725600000C1IG4450068.--.. 
Identiflcador: A05ESO2: 193900609 
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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

2º Vara da Fazenda Pública da Capital 

AV DESEMBARGADOR GUERRA BARRETO, S/N, FORUM RODOLFO AURELIANO, ILHA JOANA BEZERRA, RECIFE 

- PE - CEP: 50080-800 - F:(81) 31810271 

Processo nº D131653-35,2016.8,17 2001 

AUTOR: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CARUARU 

RÉU: ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CARUARU, já qualificada, por advogado habilitado, ajuizou AÇÃO 

ORDINÁRIA COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA em face do ESTADO DE 

PERNAMBUCO, igualmente qualificados, visando a exclusão da base de cálculo do ICMS pago na 

fatura de consumo de energia elétrica dos valores correspondentes à reserva contratada de energia, não 

consumida, 

Alega que a tarifa impugnada não se coaduna com a operação de circulação de mercadorias, que 

na espécie se traduz no efetivo consumo de energia elétrica., Sustenta que a contratação do fomecimento 

de energia difere-se do contrato de acesso à rede transmissão e distribuição, o qual se refere a operações 

de mero transporte ou deslocamento da mercadoria, alheias ao fato gerador do imposto de consumo da 

energia elétrica pelo consumidor final, nos termos preconizados pela Súmula 391 do STJ, 

Argumenta que a incidência do ICMS sobre a referida parcela ofende o desenho constitucional 

do imposto, requerendo, ao final, em sede de tutela de urgência, o expurgo dessas rubricas de sua base de 

cálculo, recaindo à exação unicamente sobre a contraprestação pela energia elétrica adquirida, 

cominando-se ao réu obrigação de não realizar qualquer cobrança de ICMS nesse sentido. 

No mérito, pugna pela procedência do pedido para declaração da inexistência de relação jurídico 

tributária que obrigue o contribuinte ao pagamento do ICMS sobre as tarifas do sistema de distribuição e 

* 
FENS 
: á*' Assinado eletronicamente por: TECQDOMIARO NORONHA CARXDOZO - D4/10/2019 02:18:33 Num. 51620527 - Pág. 

g httos://pje.tipea.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/fistView.seam?x=1910040218255260000CO50807708 

Número do documento: 191004021825526000000508077068 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 84927700 
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sobre a demanda contratada e não utilizada, condenando-se o Estado à repetição do indébito dos valores 

indevidamente recolhidos a este título nos últimos 5 anos anteriores ao ajuizamento da ação. 

Atribuiu à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Faz demais requerimentos de estilo e junta documentos 

Em sede de contestação, o Estado de Pernambuco alega que há repercussão geral sobre a matéria 

elencada na Súmula n.º 391 do STJ, alegando que o conteúdo previsto no RESP 930476/SC, sendo 

parcialmente favorável ao autor. 

Aduz que o referido recurso especial, a 1º Seção do Superior Tribunal de Justiça entendeu, por 

maioria, que o ICMS não incide sobre a totalidade da demanda de potência contratada, mas que deverá 

incidir sobre a parte da tarifa correspondente à demanda de potência efetivamente medida durante o 

ª período de faturamento. Afirma que deve ser reconhecida a prescrição das parcelas descontadas há mais 

de 05 (cinco) anos e os juros de mora devem incidir a partir do trânsito em julgado. Ao final, requer a 

improcedência do pedido. 

À parte autora foi intimada para apresentar réplica, decorrendo o prazo in albis. 

Igualmente, foi intimado o Ministério Público para apresentar parecer nos autos, havendo 

decurso do prazo in albis. 

É o relatório. Decido. 

O processo se encontra instruído com prova documental suficiente para possibilitar o julgamento 

de mérito, além do que a matéria de fundo discutida na lide é eminentemente jurídica, prescindindo de 

ª qualquer dilação probatória a teor do art. 355 do CPC, verbis: 

“Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de 

mérito, quando: 

T - não houver necessidade de produção de outras provas;" 

As partes controvertem acerca da exigibilidade ou não no cálculo do ICMS da demanda de 

potência contratada e não consumida, conforme a pertinência ou não dessa cobrança em relação ao fato 

gerador do imposto e à sua configuração constitucional. 

De fato, não há muito que se elucubrar neste ponto, pois a discussão já restou pacificada pela alta 

jurisprudência nacional há algum tempo. 

A cobrança de ICMS sobre potência de energia não utilizada agride a configuração do fato gerador 

do tributo, incide sobre a energia efetivamente consumida. 

3 Assinado etetronicamente por: TEODOMIRO NORONHA CARDOZO - 04/10/2018 02:18:33 Num. 51620527 - Pág. 

g httos://pje.tipa.jus.br:443/19/Processo/ConsultaDocumento/fistView.seam?x=191 004021 825526000000C50807708 

Número do documento: 191 00402182552600000050807708 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927700. 
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À hipótese constitucional de circulação da mercadoria, como ilustrado nas linhas acima do 

decisum, pressupõe a mudança de titularidade do bem, o que só ocorre com a saída da energia elétrica do 

estabelecimento distribuidor e entrada no do adquirente, com o aperfeiçoamento do consumo em suas 

atividades econômicas. 

Esse entendimento já foi exarado em sede de julgamento de recursos repetitivos, e hoje reveste a 

qualidade de precedente vinculante, devendo ser compulsoriamente reproduzido neste decisum em 

observância ao disposto no art. 927 do CPC. 

Nesse sentido, o teor do julgado do E. STJ: 

1. À jurisprudência assentada pelo STJ, a partir do julgamento do REsp 222.810/MG (1º Turma, 

Min. José Delgado, DJ de 15.05.2000), é no sentido de que "o ICMS não é imposto incidente 

sobre tráfico jurídico, não sendo cobrado, por não haver incidência, pelo fato de celebração de 

contratos", razão pela qual, no que se refere à contratação de demanda de potência elétrica, "a só 

Jormalização desse tipo de contrato de compra ou fornecimento futuro de energia elétrica não 

caracteriza circulação de mercadoria". Afirma-se, assim, que "o ICMS deve incidir sobre o valor 

da energia elétrica efetivamente consumida, isto é, a que for entregue ao consumidor, a que tenha 

saído da linha de transmissão e entrado no estabelecimento da empresa”, 

2. Na linha dessa jurisprudência, é certo que "não há hipótese de incidência do ICMS sobre o 

valor do contrato referente à garantia de demanda reservada de potência". Todavia, nessa mesma 

linha jurisprudencial, também é certo afirmar, a contrario sensu, que há hipótese de incidência de 

ICMS sobre a demanda de potência elétrica efetivamente utilizada pelo consumidor. 

3. Assim, para efeito de base de cálculo de ICMS (tributo cujo fato gerador supõe o efetivo 

consumo de energia), o valor da tarifa a ser levado em conta é o correspondente à demanda de 

potência efetivamente utilizada no período de faturamento, como tal considerada a demanda 

medida, segundo os métodos de medição a que se refere o art. 2º, XII, da Resolução ANEEL 

456/2000, independentemente de ser ela menor, igual ou maior que a demanda contratada. (REsp 

960476 SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

11/03/2009, DJe 13/05/2009) 

Pelo exposto, 

do art. 487, inciso 1, NCPC para condenar o Estado de Pernambuco na obrigação de não proceder à 

indevida cobrança de ICMS sobre o montante da reserva contratada de energia elétrica, que não foi 

efetivamente utilizada pela autora, bem como na obrigação de restituir o indébito tributário oriundo do 

pagamento de ICMS sobre esses valores, retroativamente aos 5 anos anteriores à propositura desta ação, 

E Assinado eletronicamente por; TEODOMIRO NORONHA CARDOZO - 04/10/2019 02;18:33 Num. 51620527 - Pág. 
& Ftips:/pje.tipe jus.br:443/1 g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19 1004021 82552600000050807708 

Número do documento: 19100402182552600000050807708 , 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu,gov.br/autenticidade, informando o código 64927700. 
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Custas ex lege. Condeno o Estado de Pernambuco em honorários advocatícios fixados em 10% 

(dez por cento) do valor atualizado da causa (art. 85,$2º, $ 3º, inciso 1, do CPCO). 

Não se submete ao duplo grau de jurisdição, uma vez que a sentença está fundada em Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 496, $4º inciso I, do CPC, 

Publique-se Registre-se e Intimem-se. 

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

Recife, 04 de outubro de 2019 

Juiz Teodomiro Noronha Cardozo 

a.ª':f Assinado eletronicamente por: TEODOMIRO NORONHA CARDOZO - 04/10/2019 02:18:33 Num, 51620527 - Pág. 

N httos://pie.tipe jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDacumento/listView.seam?x=191004021 82552600000050807708 

%s Número do documento: 19100402182552600000050B07708 . , 1 
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64927700, 
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TERMO DE RECEBIMENTO E AUTUAÇÃO l_ 

e-RE 1166250 

RECTE(S): MUNICIPIO DE CARUARU 

ADV -(A/S): ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

RECDO (A/S): UNIÃO 

PROC .(A/SKES): PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Procedência: PERNAMBUCO 

Órgão de Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIAO 

Nº Único ou Nº de Origem: 08011299220164058302 

Data de autuação: 04/10/2018 às 14:20:24 

Outros Dados: Folhas: Não informado. Volumes: Não informado. Apensos: Não informado. 

Assunto: DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | Contribuições Especiais | Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

Certifico, para os devidos fins, que estes autos foram distribuídos ao Senhor MIN. GILMAR 
MENDES, com a adoção dos seguintes parâmetros: 

Característica da distribuição: Comum ) 
DATA DE DISTRIBUIÇÃO: 04/10/2018 - 14:20:00 

Brasília, 4 de outubro de 2018 

Coordenadoria de Processamento Iniclal 

(documento eletrônico) 

Certidão gerada em 04/10/2018 às 14:20:46. 
Esta certidão pode ser vatidada em httos:/Avww.stfjus. briportal/autenticacao/autenticarDocumento.asp com o seguinte código PSDQOSXWWNL 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.166.250 PERNAMBUCO 

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES 

RECTE.(S) ;:MUNICIPIO DE CARUARU 

ADV.(A/s) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

RECDO.(A/S) : UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

DESPACHO: Abra-se vista à Procuradoria-Geral da República, para se 

manifestar sobre o recurso extraordinário. 

Brasília, 21 de novembro de 2018. 

Ministro GILMAR MENDES 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http:/tananw.stf.jus.briportal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1839-F778-0679-2113 e senha 0D63-4DA6-B790-FSEB 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 

MantFESTAÇÃO nº 908/2019-CAV 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

SEGUNDA TURMA 

RELATOR MINISTRO GILMAR MENDES 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.166.250/PE 

Recrte s (s) : MunicIPIO DE CARUARU 

Anv. (a/s) 

Recno. (a/s) 

Proc . (A/s) (es) 

Roserto Gruson RaIMmunDo FILHO 

Unrão 

Procuranor-Geral DA FazenDa NacIONAL 

AÇÃO DRDINÁRIA S PARA ASSEGURAR O REPASSE DA COTA INDIVIDIAAL SOBRE & 
ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DE TNTERVENÇÃO MO DOMÉMIO ECONMÔNICO — CIDE, TNCIDENTE 

SOBRE A TIMPORTAÇÃO E CONERCTALIZAÇÃO DE PETRÓLEO, GAS NATURAL, ÁLCOOL E SEUS 

DEATVADOS, SEM O ABATIMENTO DA PARCELA DA DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS DA INIÃO — 

DRU? . IMPROCEDENCIA. APELAÇÃO DESPROVIDA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 

DISCUSSÃO EM TORNO DA TNCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º2-A DA 

LEI 10,336/2001 EN CONFRONTO COM O ARTIGO 76 DO ATO DE DISPOSIÇÃO 

CONSTITUCIONAL TRANSITÓRIO. ACÓRDÃO QBJURGADO QUE ASSENTOU QUE, AO JULGAR 

O RECURSO EXTRADRDINÁRIO 566.007 SOB A SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL 

(TEMA 277), ESSA “CORTE SUPREMA RECONHECEU QUE ART., 18-A, CAPUT, PARTE 

FIMAL, DA LET NE 19.336/01 NÃO COLIDE COM A REGRA DO CAPUT ART, 76 DO ADOT E 

DEMAIS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONMAIS”] E QUE A DECISÃO CAUTELAR PROFERIDA NA 

ADI 5628 "NÃo É EXTENSÍVEL ADS MUNICÍPIOS ANTES DESSA AMÁIISE MERTTÓRIA”, HAJA 

VISTA QUE, “EM RELAÇÃO AOS MUNICÍPIOS, NÃO HÁ EXPRESSA DETERMIMAÇÃO DA CORTE 

NUPRENA PARA SUSPENSÃO Da EFICÁCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, DEVENDO-SE AGUARDAR 

FUTURA DECISÃO PLENÁRIA E AS CONSEQUÊNCIAS PARA OS MUNICÍPIOS” (EXCERTOS DO VOTO 

m)- TINAPLICABILIDADE DO TEMA-RG 277 E APARENTE RELEVÂNCIA DA 

MATÉIA — E bDOS — ARGUNENTOS — CONFLITANTES. AÇÃO —DIRETA — DE 

INCONSTITUCIONALIDADE ADIT 5628 QUE VERSA SOBRE TDENTICA IRRESTGNAÇÃO. 

MANIFESTAÇÃO MO SENTIDO DE QUE O PRESENTE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

SEJA PREVIAMENTE SUBMETIDO, POR MEIO ELETRÔNECO, AO PLENÁRIO VIRTUAL 

DESSE SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, PARA QUE ANALISE A EXISTÊNCIA OU NÃO DE 

REPERCUSSÃO GERAL, 

RECONHECIDA A TRANSCENDÊNCIA E RELEVÂNCIA DA DISCUSSÃO TEMTICI, 

PROTESTA"SE POR NAA WVISTA PARA MNIFESTAÇR! QUANTO AD MÉRITO  DO 

RECURSO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Subprocurador- 

Geral da República signatário, nos autos epigrafados, cuja entrada 

neste gabinete ocorreu em 26 de novembro de  20818, vem, 

respeitosamente, com fundamento nos artigos 49 ao 53, do Regimento 

Interno desse Supremo Tribunal Federal, manifestar-se nos termos a 

seguir expostos. 

SEB-RE-1166250-PE. pdt 
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| tu 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL TAm ITAYATOCT 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
S98B-RE-1165250-PE , odt 

2 

I 

Está sob apreciação recurso extraordinário (f. 

151/169)* interposto pelo Município de Caruaru (PE), com fundamento 

na alínea 'a' do permissivo constitucional, contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 5º Região - TRF/5 que negou provimento 

à  Apelação/Remessa Necessária  G0801129-92.2016.4.05.8302 (f. 

137/147), assim ementado (f, 143/2144): 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA, MUNTICÍPIO. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE. lEI Nº 
19.336/2001. ENFRENTAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE 

REPERCUSSÃO GERAL. LEI Nº 10.866/84. DECISÃO CAUTELAR NOS AUTOS DA 

ADC Nº 5228, NÃO EXTENSÍVEL AOS MUNICÍPIOS. REMESSA OFICIAL 
DESPROVIDA. 

1. Trata-se de remessa oficial em face de sentença que julgou 

improcedente a pretensão do Município de Caruaru (PE), quanto ao 

direito ao repasse do valor correspondente àao coeficiente 

individual sobre a arrecadação da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômicço - CIDE, para o referido município, sem a dedução 

dos valores da Desvinculação de Receitas da União - DRU. 
2. O tema debatido na sentença foi enfrentado pelo Supremo T"”ibunal 

Federal, que considerou constitucionsl a desvinculação de parte da 

arrecadação de contribuição social - da qual é espécie a CIDE -, no 

julgamento da Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 

566.807 e no Recurso Extraordinário nº 537.619, Nesses julgamentos, 

a Corte Suprema reconheceu que o art. 1º-A, caput, parte Ffinal, da 

Lei nº 10.336/01 não colide com a regra do caput art. 76 do ADCT e 

demais dispositivos constitucionais. 

3. Em relação à nova redação do art. 1º-AÀ da Lei nº 16,336/20601 

pela Lei nº 19.866/2004, a decisão proferida pela Suprema Corte, de 

relatoria do saudoso Ministro Teori Zavascki, nos autos da ADI nº 

5628, limitou-sey como, aliás, esciarecido na sentença, 

determinar "a dedução da “parcela desvinculada nos termos do art. 

76 do Ato das Disposições Constitucionais Transítórias* do montante 

a ser repartido com Estados e Distrito Federal na forma do art. 

159, III da CF". 

4. Destarte, em relação aos municípios, não há expressa 

determinação da Corte Suprema, para a suspensão da eficácia da 

legislação vigente, devendo-se aguardar futura decisão plenária e 

as consequências dela decorrentes para os municípios. Em outras 
palavras, a decisão cautelar proferida não é extensível aos 

municípios, antes dessa anáiise meritória. 

5. Remessa oficial não provida. 

Em suas razões (f. 150/162), o recorrente alega 

contrariedade ao artigo 159, inciso IIT, $ 4º, da Constituição 

Federal?. Além de repercussão geral, sustenta que “a lide está restrita 

a inconstitucionalidade do dispositivo legal prevísto no art. 1º-A da Lei Federa)l 

1 As citações se referem à numeração do arquivo digital em PDF. 
2 Art. 159. A União entregará: (Vide Emenda Constitucional nº 55, de 2607) [.] TT - do produto da arrecadação da 
contribuição de intervenção no dosefínio econômico prevista no art. 177, $ 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o 
Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destínação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) [) $ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso IIT que cabe a 

cada Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado 
inciso. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2603) (destacou-se) 

7 

F
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

C
h
a
v
e
 
4
1
0
8
4
E
5
3
.
0
E
A
C
6
8
5
C
,
.
A
B
7
8
E
2
7
0
.
5
B
C
0
7
1
0
2
 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
C
A
R
I
O
S
 
A
L
B
E
R
T
O
 
C
A
R
V
A
T
H
O
 
D
E
 
V
I
L
H
E
N
A
 
C
O
E
L
H
O
,
 
e
m
 
2
8
/
0
6
/
2
0
1
9
 
1
9
:
0
1
.
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 

4/45 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
9BE-RE-1156250-PE . odt 3 

nº 198.336/20081, cujo texto prevê o repasse dos recursos arrecadados através da 

CIDE, após o abatimento dos valores da denominada Desvinculação de Receita da União 

- DRU” (f. 153), na medida em que “A própria EC nº 93/2016 prevê que oOs 

recursos das transferências constitucionais devidas aos Municípios não serão 

afetados pela DRU” (f. 154). Pede, ao final, o provimento do recurso 

para “1) reconhecer que o v. acórdão recorrido violou o dispositivo do art. 159, 

1I1I, $4 º da CF/88, e assim declarar, em caráter definitivo, a impossibilidade da 

União Federal deduzir da base de cálculo da CIDE, os valores da DRU; 2) determinar 

que o5 repasses futuros da CIDE, em benefício do Recorrente, sejam feitos sem a 

dedução da DRU; 3) condenar à União Federai na devolução das diferenças financeiras 

ocorridas nos repasses da CIDE, inclusive as retroativas a propositura da demanda, 

devidamente corrigidas” (f. 166). 

Na origem, depois de contra-arrazoado (f. 

192/202), o recurso foi admitido (f. 204). 

No que interessa, é o relatório. 

11 

Em sede de preliminares, não se vislumbra 

questão processuai a obstar o conhecimento do presente recurso 

extraordinário, uma vez que se encontram presentes as condições de 

admissibilidade e os pressupostos recursais. 

No mérito, todavia, ao ver do signatário, impõe- 

se submeter os autos, previamente, ao Plenário Virtual para que se 

delibere quanto à existência ou não de repercussão geral da matéria 

objeto do presente recurso extraordinário, pelas razões a seguir 

expostas. 

o acórdão objeto do presente recurso 

extraordinário decidiu a controvérsia sob os argumentos de que: (1) 

ao julgar o Recurso Extraordinário 566.607 sob a sistemática de 

repercussão geral (Tema 277), essa “Corte Suprema reconheceu que 'art. 1º- 

A, caput, parte final, da Lei nº 19.336/81 não colide com à regra do caput art. 76 

do ADCT e demais dispositivos constitucionais”; e (ii) a decisão cauteiar 
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proferida na ADI 5628 “não é extensível aos municípios antes dessa análise 

meritória”, pois, “em relação aos municípios, não há expressa determinação da 

Corte Suprema para suspensão da eficácia da legislação vigente, devendo-se aguardar 

futura decisão plenária e as consequências para os municípios” (Ff. 139/140). 

Com relação ao primeiro fundamento, esse Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o RE 566.007/RS (Tema-RG 277), discutiu 

a constitucionalidade do artigo 76 do ADCT em face das demais 

disposições constitucionais relativas à desoneração tributária. A 

guisa de exemplo, confira-se o inteiro teor da ementa, da decisão, 

do tema, da tese, da referência legislativa: 

Ementa 
Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 

DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS DA UNIÃO - DRU. ART. 76 DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS., AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO 
ENTRE A ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE DA DRU E O DIREITO À 

DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA PROPORCIONAL À DESVINCULAÇÃO. ILEGITIMIDADE 

PROCESSUAL, AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A questão nuclear 

deste recurso extraordinário não é se o art. 76 do ADCT ofenderia 
norma permanente da Constituição da República, mas se, eventual 
inconstitucionalidade, conduziria a ter a Recorrente direito à 
desoneração proporcional à desvinculação das contribuíções sociais 

recolhidas. 2. Não é possível concluir que, eventual 

inconstitucionalidade da desvinculação parcial da receita das 

contribuições sociais, teria como consequência a devolução ao 

contribuinte do montante correspondente ao percentual desvinculado, 

pois a tributação não seria inconstitucional ou íilegal, única 

hipótese autorizadora da repetição do indébito tributário ou o 
reconhecimento de inexistência de relação jurídico-tributária. 3. 

Não tem legitimidade para a causa O contribuinte que pleiteia 
judicialmente a restituição ou o não recolhimento proporcional à 

desvinculação das receitas de contribuições sociais instituída pelo 

art, 76 do ADCT, tanto em sua forma originária quanto na forma das 

alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais n. 27/20008, 

42/2003, 56/2007, 59/2009 e 68/2811. Ausente direito líquido e 

certo para a impetração de mandados de segurança. 4, Negado 

provimento ao recurso extraordinário. 

Decisão 
O Tribunal, decidindo o tema 277 da Repercussão Geral, por 
unanimidade e nos termos do voto da Relatora, negou provimento ao 

recurso. Falaram, pelo amicus curiae Instituto Brastleiro de 

Direito Previdenciário - IBDP, o Dr. Fábio Zambitte Ibrahim - 
OAB/RJ 176.415, e, pela União, a Dra. Cláudia Aparecida de Souza 

Trindade, Procuradora da Fazenda Nacional., Presidiu o julgamento o 

Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 13.11,.2014. 

Tema 
277 - Desvinculação do produto de arrecadação de contribuições 

sociais da União por Emenda Constitucional. 

Tese 
I - À eventual inconstitucionalidade de desvinculação de receita de 
contribuições sociais não acarreta a devolução ao contribuinte do 

montante —correspondente ao percentual desvinculado, pois à 

tributação não seria inconstitucional ou ilegal, única 
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hipótese autorizadora da repetição do indébito tributário; 

I1I - Não é inconstitucional a desvinculação, ainda que parcial, do 

produto da arrecadação das contribuições sociais instituídas pelo 
art. 76 do ADCT, seja em sua redação original, seja naquela 

resultante das Emendas Constitucionais 27/2600, 42/2003, 

56/2007, 59/2009 e 68/2611,. 

Obs: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12º 
Sessão Administrativa do STF, realizada em 99/12/2015, 

Outras informações Ocultar 

Indexação 
- SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF), ENTENDIMENTO, 
CONSTITUCIONALIDADE, DESVINCULAÇÃO, FRAÇÃO, ARRECADAÇÃO, 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
- FUNDAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, MIN. TEORI ZAVASCKI: INÉPCIA, PETIÇÃO 
INICIAL, MOTIVO, PEDIDO, AUSÊNCIA, CORRELAÇÃO, CAUSA DE PEDIR. 
- FUNDAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, MIN. LUIZ FUX: DESVINCULAÇÃO, FRAÇÃO, 
ARRECADAÇÃO, —CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, AUSÊNCIA, OFENSA, CLÁUSULA 
PÉTREA, PACTO FEDERATIVO, MOTIVO, AUSÊNCIA, ALTERAÇÃO, BASE DE 
CÁLCULO, TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS, ESTADO-MEMBRO. 
- FUNDAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, MIN. MARCO AURÉLIO: DESVINCULAÇÃO, 
FRAÇÃO, ARRECADAÇÃO, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, AUSÊNCIA, MODIFICAÇÃO, 
NATUREZA JURÍDICA, TRIBUTO. 

Legislação 
LEG-FED (F ANO-19588 

ART-88037 INC-OAA22 ART-BEASAO PAR-BHCAA 

ART-08153 PAR-GAGO5 ART-OG157 INC-GBGP1 

ART-98158 INC-POSA1 INC-DBAB2 ART-BBI15S 

INC-099001 LETF-A LET-B LET-C 

INC-990802 ART-G9167 INC-DOBH4 ART-BR198 

PAR-G80OB2 ART-OO212 PAR-BEGOS 

CF-1988 CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

LEG-FED — ADCT ANO- 1988 
ART-98876 INCLUÍDO PELA EMC-27/2009 

ART-BBB76 PAR-BABOL INCLUÍDO PELA EMC-27/20860 

ART-88076 PAR-BAAAA? INCLUÍDO PELA EMC-27/2000 

ART-08876 REDAÇÃO DADA PELA EMC-42/2003 

ART-0BA76 REDAÇÃO DADA PELA EMC-56/2007 

ART-0BA76 PAR-GAGA3 INCLUÍDO PELA EMC-59/2889 

ART-OBB76 REDAÇÃO DADA PELA EMC-68/2811 

ART-08076 PAR-GAGAL REDAÇÃO DADA PELA EMC-68/2611 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

LEG-FED — EMC-BB8A27 ANO-2900 
EMENDA CONSTITUCTONAL 

LEG-FED — EMC-BBBAA42 ANO-2983 
EMENDA CONSTITUCTONAL 

LEG-FED — EMC-BGOA5S ANO-2867 

EMENDA CONSTITUCTONAL 

LEG-FED — EMC-9BBA59 ANO-29869 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

LEG-FED — EMC-9BBAGE AND-2011 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

Assim, com a devida vênia, ao contrário do que 

assentou o acórdão objurgado, não houve conclusão expressa se o 

“'art. 1º2-A, caput, parte final, da Lei nº 16.336/01 não colide com a regra do 

caput art. 76 do ADCT e demais dispositivos constitucionais”. Tampouco houve 

qualquer menção no relatório, votos, ementa e acórdão do RE 

566.067/RS acerca da Lei 10.336/2001. Tais circunstâncias denotam a 

ausência de similitude fática entre o acórdão paradigma - apontado 
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no aresto aqui vergastado - e O caso em epígrafe, o que impede a 

sua incidência. 

Quanto à inaplicabilidade da decisão cautelar 

proferida na ADI 5628 (segundo fundamento), necessário rememorar 

que o artigo 1º-A da Llei 19.336/2001, incluído pela Lei 

10.866/2004, passou a determinar que a União separe a parcela da 

DRU do percentual relativo à Contribuição de Intervenção no Dominio 

Econômico (CIDE-combustível) a ser transferido aos Estados, verbis: 

Art. 12-A. A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal, 

para ser aplicado, obrigatoriamente, no financiamento de programas 

de infra-estrutura de transportes, o percentual a que se refere o 

art. 159, IIL, da Constituição Federal, calculado sobre àa 
arrecadação da contribuição prevista no art, 10 desta Lei, 

inclusiíve os respectivos adicionais, juros e multas moratórias 

cobrados, administrativa ou judiícialmente, deduzidos os valores 

previstos no art. 8o desta tei e a parcela desvinculada nos termos 

do art, 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

(Incluído pela Lei nº 18.866, de 20864) 

Ocorre que a Emenda Constitucional 93, de & de 

setembro de 2016, alterou o artigo 76 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias para prorrogar a desvinculação de 

receitas da União (DRU) e, ao incluir o artigo 76-A, estabeleceu aà 

possibilidade de desvinculação de receitas dos Estados, Distrito 

Federal e municípios (DRE e DRM). Confira-se: 

Redação anterior (dada pela Emenda Constitucional nº 68, de 2011): 
Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de 

dezembro de 29815, 20% (vinte por cento) da arrecadação da União de 

impostos, contribuíções sociais e de intervenção no domínio 

econômico, já instiítuídos ou que vieren a ser criados até a 
referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais. 

Redação dada pela Emenda constitucional nº S93: 

Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, atá 31 de 
dezembro de 2023, 380% (trinta por cento) da arrecadação da União 

relativa às contríbuições sociíais, sem prejuízo do pagamento das 
despesas do Regime Geral da Previdência Social, às contribuíções de 

intervenção no domínio econômico e às taxas, jiá instituídas ou que 

vierem a ser criadas até a referida data. 

Essa nova forma de cálculo das deduções do CIDE- 

combustivel foi objeto de ajuizamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade ADI 5628 pelo Estado do Acre. Em 19 de 

dezembro de 2016, o Ministro então Relator Teori Zavascki deferiu a 

medida cautelar, pendente de confirmação pelo Plenário, “para 
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suspender, até o julgamento definitivo da presente ação direta, a eficácia da parte 

final do art. 1º-A da Lei 19.336/01, na redação conferida pela lLei 10.866/04, no 

que determina a dedução da 'parcela desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias' do montante a ser repartido com Estados e 

Distrito Federal na forma do art. 159, IIL, da CcF”* (destacou-se), 

Na ocasião, essa Procuradoria-Geral da República 

manifestou-se pela confirmação da cautelar concedida 

monocraticamente e, em definitivo, pela procedência do pedido 

formulado na ação direta de inconstitucionalidade*, 

A despeito de não constar os Municípios na parte 

dispositiva da referida decisão, é possível auferir os 

desdobramentos da aplicação do artigo 1º-A da Lei 10.336/2001, 

ainda que indiretamente, nos repasses conferidos aos Municípios por 

possuírem direito a 25% (vinte e cinco por cento) dos valores 

devidos aos Estados por expressa disposição constitucional (CF, 

artigo 159, $ 3º c/c 158, parágrafo único, incisos 1 e II)*. 

Essa compreensão também encontra amparo nos 

fundamentos da própria decisão cautelar proferida na mencionada ADI 

5628, especialmente quando menciona os “demais entes federados”, “entes 

federados em geral”, f““entes subnacionais”, como ilustram os seguintes 

trechos, verbis: 

Em todas essas redações, posteriores à previsão de rateio da 

CIDE-combustíveis, o caput do art. 76 do ADCT estabeleceu que 

diferentes percentuais da arrecadação deveriam ser desvinculados 

“de órgão, fundo ou despesa”, sem jamais se referir à destinação 

federativa. A diferença está em que, até a EC 93/16, o art, 76 do 

ADCT continha uma norma auxiliar, hospedada no & 1º, que 

3 Disponível em: <http://oortal P; id=3199990GARerte. pdf>. Acesso em 27.jun.19, 

4 Disponível em: «http://portal.stf. jus.briorocessos/downloadPeça.asprid=s3151976578SNt=.pdt>. Acesso em 27.jun.19. 

5 Art. 158, Pertencen aos Municípios: [.] IV - vinte e cínco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
Intermunicipal e de comunicação. Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso 
IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 1 - trê! quartas, no mínimo, n proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; II - até um 
quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 

Art. 159,. À União entregará: [.] III - do produto cda arrecadação da contribuíção de intervenção no domínio 
econômico prevista no art, 177, 5 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma 
da lei, observada a destinação a que se refere o inciso TI, c, do referido parágrafo (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 44, de 2004) $ 18 Para efeito de cálculo ds entrega à ser efetuada de acordo com 0 prevísto no ínciso I, excluír-se-á a 
Parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer nNatureza pertencente 2os Estados, ao Distrito Federal e aos 
Muntcípios, nos termos do disposto nos arts. 157, 7, e 158, T. $ 2º AÀ nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela 
superior a vinte por cento do montante à que se refere o inçiso II, Jdevendo o eventual excedente ser distribuído entre os 
demais participantes, mantido, em relação & esses, D critério de partilha nele estabelecido. & 3º Os Estados entregarão aos 
respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que receberem nos termos do ínciso II, observados os critérios 
estabelecídos no art. 158, parágrafo único, I e 1I. 
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explicitava que a DRU não interferia com a base de cálculo das 

transferências intergovernamentais a Estados e Distrito Federal, 

Esta norma, contudo, desdobra conteúdo meramente expletivo. 

A sua supressão, pela EC 93/16, jamais poderia induzir a um 

raciocíinio - tirado a contrario sensu - segundo o qual estaria 

autorizada a dedução da DRU do montante a ser transferido aos 
demais entes federados. Conclusão semelhante, sustentada a partir 

da aplicação pura e simples do art. 1º $-A da leil 16.366/01, 

constituiria um ato de confronto com o que é ditado expressamente 

pelo art. 159, IIT, da CF, ignorando os pressupostos de cooperação 

que informam o federalismo físcal encampado pela CF /88. Aqui 

cumpre fazer uma observação importante: o atípico expediente da DRU 

até poderia acarretar a redução dos valores a serem transferidos 
por imposição constitucional aos entes subnacionais, desde que 

deixasse isso explicito em salgum dispositivo de dignidade 

constitucional. Fato é, porém, que ao se referir à “arrecadação da 
União relativa (.) às contribuições de intervenção no domínio 

econômico”, o caput do art. 76 do ADCT sequer insinua que, além da 

desafetação finalística, a DRU deva provocar consequências sobre a 

matriz constitucional de repartição de recursos. 

Essa consequência, que, segundo os demonstrativos instruídos 

com a inicial, aparentemente tem sido considerada pelo Tesouro 

Nacional após a vigência da EC 93/16, só poderia resultar da 

combinação de duas premissas: (a) a de que a revogação do 5 1º do 
art. 76 do ADCT altera a base de cálculo da DRU, nmela inserindo as 
transferências intergovernamentais de amparo constitucional; e (b) 

a de que a previsão legal do art. 1º-A da tei 10.336/01 seria 

suficiente para limítar o repasse a ser feito a Estados e DF por 
força do art. 159, III, da CF. Entretanto, ambas as premissas são 

equivocadas. A primeira delas resulta de uma interpretação 

arbitrária do art. 76 do ADCT, que não se coaduna com as demais 

disposições que garantenm o acesso dos entes subnacionais aos 

recursos provenientes da arrecadação da CIDE-combustíveis. Essa 

interpretação desconsidera, aliás, que a EC 93/15 estendeu pela 
primeira vez o mecanismo da DRU a Estados, DF e Municípios (arts. 
76-A e 76-B do ADCT), e, quanto a eles, previu expressamente que a 

desvinculação não afeta as transferências constitucionais de 
natureza obrigatória (art. 76-A, II e IV; e art. 76-B, IILD). A 

segunda premissa ignora por completo que a competência da União 

para instituir a CIDE-combustíveis jamais poderia cometer a ela à 

autoridade para decídir, à revelia da Constituição Federal, qual o 

percentual a ser transferido para Estados e Distrito Federal. 
Ninguém põe em dúvida que a União monopoliza a autoridade para 

defíinir os elementos impositivos da CIDE-combustíveis (art. 149, 

caput, CF), podendo inclusive dispor sobre a alíqguota do tributo 

mediante simples ato de seu Poder Executivo, nos termos do art. 

177, $ 42, “b”, da CF, tal como fez recentemente, por meio do 

Decreto 7.764/12, que zerou a alíquota. Mas, embora o legislador 
infraconstitucional federal tenha competência para dosar a carga 

tributária e os efeitos extrafiscais relativos à CIDE-combustíveis, 
não lhe cabe reverter o endereço federativo assinalado ao tributo 

após a sua efetiva arrecadação. 

Tuda isso parecer abonar enfaticamente a plausibilidade do 

pedido de declaração de inconstitucionalidade material da parte 

final do art, 1º2-A da Lei 10.336/01, que determina seja deduzida 
dos repasses a Estados e DF “o parcele desvinculada nos termos do 
art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transttórias”, Pelo 
que se infere da argumentação deduzida na ínicial, esse disposítivo 
tem dado causa à um verdadeiro extravio federativo de boa parte da 

parcela da CIDE-combustíveis que deveria ser repartida com Estados 

e DF por força do art. 159, III, da CF. Mas, para reverter a 

aparente lesão ao equilíbrio federativo, não parece ser necessário 

conferir qualquer diretriz interpretativa em relação à redação 

conferida ao art. 76, caput, do ADCT pela EC 93/16, pois, como 

visto, o seu conteúdo não comporta quaiquer mensagem normativa 

pertinente à base de cálculo das transferências constitucionais 

P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

e
m
 
2
8
/
0
6
/
2
0
1
9
 
1
9
:
0
1
.
 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
C
A
R
L
O
S
 
A
L
B
E
R
T
O
 
C
A
R
V
A
L
H
O
 
D
E
 
V
I
L
H
E
N
A
 
C
O
E
L
H
O
,
 

h
t
t
p
:
 /
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
 
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
1
0
8
4
F
5
3
.
0
E
A
D
G
6
8
5
S
C
.
A
B
T
S
E
2
7
O
.
5
B
C
0
7
1
0
2
 

10/45 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
SOE-RE-1166250-PE. odt F 

obrigatórias, mas tão somente à destinação material da parcela de 
recursos (71%) que cabe à própria União. 

Vê-se, portanto, que a questão jurídica 

controvertida possui aparente envergadura constitucional, tendo em 

conta, inclusive, relevantes razões de interesse econômico no 

equilíbrio federativo, o que viabiliza o seguimento do recurso. 

Nessa quadray o julgamento deste  recurso 

extraordinário, ao ver do signatário, ultrapassa os límites 

subjetivos da lide, e o debate constitucional havido nestes autos 

sugere a abertura da instância extraordinária, de modo a atrair, 

salvo melhor juízo, a aplicação do disposto no artigo 323 do 

Regimento Interno dessa Suprema Corte: 

Art. 323. Quando não for caso de inadmissiíbilidade do recurso por 

outra razão, o(a) Relator(a) ou o Presidente submeterá, por meto 

eletrônico, aos demais ministros, cópia de sua manifestação sobre a 

existência, ou não, de repercussão geral. (Redação dada pela Emenda 

Regimental n. 42, de 2 de dezembro de 2016 - destacou-se) 

$ 1º Nos processos em que o Presidente atuar como relator, sendo 

reconhecida a existência de repercussão geral, seguir-se-á livre 

distribuíção para o julgamento de mérito. (Redação dada pela Emenda 

Regimental n. 42, de 2 de dezembro de 2818) 

III 

Em face do exposto, o Ministério Público Federal 

manifesta-se no sentido de que o presente recurso extraordinário 

seja previamente submetido, por meio eletrônico, ao Plenário 

Virtual desse Supremo Tribunal Federal, para que analise à 

existência ou não de repercussão geral. 

Caso seja reconhecida a  transcendência e 

relevância da discussão temática, protesta-se, desde logo, por nova 

vista para manifestação quanto ao mérito do recurso. 

Brasília, 28 de junho de 280159, 

Carros ALBeerTto VILHENA 

SusProcuRAaDOR = GerAL DA RePÚBLICA 
Portaria PGR/MPF 108, ne 14 oe FeveREIRO DE 2018 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURIÍDICO ESTRATÍGICO 

EXMO. SR. DR. GILMAR MENDES 

MD. MINISTRO RELADOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — STF 

RE Nº 1166250 — PE 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CARUARU 
RECORRIDO : UNIÃO FEDERAL 

MUNICÍPIO DE CARUARU, já devidamente qualificado nestes autos, 

vem, mui respeitosamente, através de seu procurador signatário, trazer fato novo, 

que foi o julgamento da ADIN 5628 pelo pleno deste Pretório Excelso. 

Conforme consta no sítio eletrônico do STF!, foi proclamado o seguinte 

resultado: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5628 

Origem: DF - DISTRITO FEDERAL 

Relator: MIN. ALEXANDRE DE MORAES 

Redator do acórdão: 

Relator do último incidente: MIN. ALEXANDRE DE MORAES 

25/08/2020 

Procedente em parte 

RIBUNAL PLENO - SESSÃO VIRTUA 

Decisão: O Tribunal, por maioria, converteu o referendo de medida 
cautelar em julgamento definítivo de mérito, confirmou a medida 
cautelar concedida monocraticamente e julgou parcialmente procedente 

o pedido formulado na ação direta, para declarar inconstitucional 

a parte final do art. 1º-A da Lei nº 10,336/2001, com a redação da 

Lei nº 10,866/2004, nos termos do voto do Relator, vencido 

parcialmente o Ministro Marco Aurélio. Não participou deste julgamento, 
por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão 

Virtual de 14.8.2020 a 21,8.2020. 

1 http://portal.stf jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5097864 

Av República do libano 251 RIOMAR Trade Center Torre 2 Cj 2202 
CEP 51110 160 Pina Recife PE BRASIL T +55 813036 5777 www.roimuncdoecapela.adv.br 
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AmTrITo e 
4 

RAIMUNDO & CAPELA 
JURÍDICO ESTRATÉSGICO 

Como se observa, o pleno do STF reconheceu a inconstitucionalidade 
da parte final do art. 1º-A da Lei nº 10.336/2001, com àa redação da Lei nº 
10.866/2004, a qual trouxe prejuízos nos repasses da CIDE, em função do ILEGAL 
abatimento da DRU. 

O fato é que o recurso extraordinário merece ser provido como 
consequência direta do julgamento da ADIN 5628, considerando que a Carta Magna 
assegura que 29% da arrecadação da CIDE pertencem aos Estados. Por outro lado, da 
arrecadação dos Estados, 25% (vince e cinco por cento) pertencem aos municípios. 

“Art. 159. A União entregará: (Vide Emenda Constitucional nº 55, de 

2007) 

II - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no 
domínio econômico prevista no art. 177, $ 4º, 29% (vinte e nove por 
cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da 
lei, observada a destinação a que se refere o inciso Il, c, do referido 
parágrafo.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

$ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por 
cento dos recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os 
critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, L e 1I. 

8 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada 
Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus 

Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado inciso.” 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Considerando que os repasses da CIDE devidos ao Município Recorrente 
foram diminuídos em função do art. 1º-A da Lei nº 10,336/2001, com a redação da Lei 
nº 10.866/2004, dispositivo declarado inconstitucional pelo STF, o provimento do 

recurso extraordinário é medida que se impõe. 

Ante o exposto, requer o provimento monccrático do recurso 

extraordinário, já que o acordão recorrido não está em consonância com o mérito da 
decisão proferida na ADIN 5628. Alternativamente, requer a inclusão imediata do feito 
em pauta para julgamento, para ser julgado pela Egrégia Turma. 

Pede deferimento. 

Brasília-DF, 09 de novembro de 2020. 

Roberto Gilson Raimundo Filho 

OAB/PE nº 18.558 

Av República do Libano 251 RIOMAR Trade Center Torre 2 Cj 2202 
CEP 51110 160 Pino Recife PE BRASIL T +55 81 3036 5777 www.roimundoecapelo.adv.br 
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ADI 5628 
PROCESSO ELETRÔNICO — PúÚNLICO 

NÚMERO ÚNICO: 0062652-08.2016,1,00,.0000 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Origem: DF - DISTRITO FEDERAL 

Relator: MIN. ALEXANDRE DE MORAES 
Redator do acórdão: 

Reiator do último incidente: MIN. ALEXANDRE DE MORAES (ADIMC) 

REQTE(S) ESTADO DO ACRE 
PROCAA/SKES) PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ACRE 
INTDO-(A/S) PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC(A/SXES) ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

K 14/09/2020 Expedido(a) 
PLENÁRIO - COMUNICA JULGAMENTO - PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 

K14/09/2020 Expedido(a) 
PLENÁRIO - COMUNICA JULGAMENTO - PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

El14/09/2020 Comunicação assinada 
PLENÁRIO - COMUNICA JULGAMENTO - PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 

[E14/09/2020 Comunicação assinada 
PLENÁRIO - COMUNICA JULGAMENTO - PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

KK 05/09/2020 Ata de Julgamento Publicada, DJE 
ATA Nº 23, de 24/08/2020, DjE nº 223, divulgado em 08/09/2020 

KK 08/09/2020 Certidão 
Certifico a elaboração de 2 mensagens. Plenário, sessão virtual de 14 à 21 de agosto de 2020. 

[E 06/09/2020 Juntada 
Certidão de Julgamento da Sessão Virtual! 

K 25/08/2020 Frocedente em parte ' & Decisão de Juigamento (downinadT 

TRIBUNAL PLEND - SESSÃO VIRTUAL 

E 22/08/2020 

E 14o8/2020 

K 28/07/2020 

E 28/07/2020 

E 28/07/2020 

MIN, MARTO AURÉLIO 

E 28/07/2020 

E 24/07/2020 

K 18/06/2019 

E 1406/2019 

Finalizado Jjulgamento Virtual 
Finallzado julgamento Virtual em 21 de Agosto de 2020 (Sexta-feira), às 23:59 . 

Inlciado julgamento Virtual 

ao Gabinete do Exmo, Sr. Ministro Marco Aurélio 

Conciusos ao(à) Relator(a) 

Vista - Devolução dos autos para 
julgamento 
28/07/2020 11:31:41 - Julgamento Virtual - tncluído na lista 431-2020,AM. Agendado para: 

14/08/2020. 

Publicação, DJE | d& Despacho (downloadPeça,.asp?i 

DIE nº 186, divulgado em 27/07/2020 

Despacho 
Em 24.7.2020; [...] 1. A crise é aguda. Sem qualquer previsão de o Tribunal voltar às sessões 

presenciais, há de viabilizar-se, em ambiente colegiado, à iurisdição. 2. Aciono, em caráter 

excepcional, o sistema virtual e passo a liberar, considerado o fator tempo, o5 processos. [...j 

Calendário de julgamento publicado no DJe 

DjJe nº 133/2019, edição extra, divulgado em 17/06/2019 

Incluído no calendário de julgamento pelo 
Presidente 
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Data de julgamento: 06/11/2019 

K 1912208 

K18/12/2018 

KE 16/10/2018 

M. MARÇO AURÉLID 

K10/10/2018 

K10/10/2013 

Ko3/10/2018 

K 03/10/2018 

MIN, MARCO AURÉLIO 

KK 25/09/2013 

[K 25/09/2018 

[Ko4/09/20718 

[Kio4/09/2018 

K o7112/2017 

K 07/12/2077 

K 20/11/20:7 

K i171112017 

E 6112017 

Kis111/017 

K 161112017 

K 31/03/2017 

K 22/03/2017 

[K24/02/2017 

Ko1r02/20+7 

K o1r102/2017 

K 29/12/2016 

Calendário de julgamento pu-slicade no Die 

Dje edição extra n, 273/208, publicade em 19,i 

Incluída no calendário de julgamento peio a A» i 
Presidente l turi J 8 

" ÇÃ N Data de julgamento: 25/05/2018 

Vista - Devolução dos autos pára 
julgamento 
16/10/2018 13:19:03 - Em 16.10.2078. 

Decisão de julgamento (Lei 9.868/99) 
Publicada no DJE € no DOU 

Ata de julgamento Publicada. DJE 

ATA Nº 29, de 03/10/2018. DJE -* 216, divuigado em 09/40/2218 

Juntada 

Certidão de Julgamento da Sessão C rdinária de 03/10/20" 3 

Vista ao(à) Ministro(a) É & Decisão de Julgamerto (downtaad? 

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de nioraes, Reiator, que cenfirmava a medida cautelar 

cancedida monocraticamente e julgava parcialmente procedente o pedido para declarar 

inconstitucional a parte final do art. 1º-A da Lei 10.326/2001, com a redação da Lei 10,866/2004, 
pediu vista dos autos o Ministro Marco Aurélio. Não participaram, justificadamente, deste 
Julgamento, os Ministros Gilmar Mendes e Rosa Weber, Registrada 2 presença do Dr. David Laerte 

Vieira, Procurador do Estado to Acre. Eresidência do Ministre Dias Toffoli. Plaenária, 3.19.2038 

Calendário de julgamento punlicado no Dje 

Dle edição extra nº 203/2018, civuigado em 24/09/20;,8 

Incluído no calendário de julgamento pelo 
Presidente 
Data de juigamento: 03/10/2018 

Conciusos ao(à) Refator(a) 

Manifestação da PAGR 

Petição 
Manifestação - Petição: 74655 Date: 07/32/2017 8s 185180 

Vista à PGR 

Publicação, DJF | , Despacho (downloadPeça, 

Despacho de 15/11/20:7 (0)º nº 267, divulgado em 17/11:2017) 

Vista ao AGU 

Lançamento indevido 
16/11/2017 - Despache fustificativa: . 

"Intime-se à Advocacia-Geral da Lnião e 2 Procuradoria-Gera! da Rept9ica, para, 

Sucesslvamente, ern atendimento a6 an £º da Lei 3 65R/1999, apresertação de manifestação 

definitiva. Publique-se,* 

Despacho 

Em 16.11.2017: *Intíme-se 2 Acdivoracia-Sera! da Uniãe 2 a Procuraguria-Geral 93 República, para, 

Sucessivamente, em atendimentoe av at. 8º da Lei 9,968/1999, apresentação de manifestação 

definitiva, Publique-se.” 

Conclusos ao(à) Reiator(a) 

Substituição do Reiator, art. 36 do RI'STE 

MIN. ALEXANDRE DE MORAES 

Lecorrido o prazo 

CERTIDÃO DE DECURSO DE PRAZO 

Fetição 
Informações - Petição: 26060 Data: 0D1 DI/2D9 7 às 160420 

Publicação, DJE 4 Decisão monocrática (downloadPer 

Decisão de 19/12/2016 (Di£ 5º 17, divulgado em 31/01/2077, 

Expedido(a) 

Ofício 25669/2016 - PRESICENTE DO CONGRESSO NACIONAL - COM CÓPIA DA DECISÃO: - 

JSS89238631BR - Data da Remesse: 29/12/2016 
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[Ki25/12/2016 

[KE29/12/2016 

K 29/12/2016 

E 28/12/2016 

E/28/12/2016 

E28/12/2016 

K 2811212016 

E 28/12/2016 

K19/12/2016 

Eis122016 

E 1911212076 

E19/12/2016 
MIN, TEORI ZAVASCKI 

E 16/12/2016 

E16/12/2016 

K 15/12/2016 

K 14122016 

K 12/12/2016 

K 13/12/20165 

K 13/12/2016 

E 13/12/2016 

E 1211212016 

K 07/12/2016 

K 071212016 

K 06/12/2016 

Expedido(a) 

Ofício 25670/2076 - PRESIDENTE DA REPÚBLICA - COM CÓPIA DA DECISÃO - J|S589216225BR - Data 

da Remessa: 29/12/2016 
F 

Expedido(a) 

FAX - COMUNICA DESPACHO/DECISÃO - PRESIDENTE ; 

Expedido(a) 
FAX - COMUNICA DESPACHO/DECISÃO - PRESIDENTE 

Comunicação assinada 

FAX - COMUNICA DESPACHO/DECISÃO - PRESIDENTE 

Comunicação assinada 
COMUNICA DESPACHO/DECISÃO - PRESIDENTE 

Comunicação assinada 

FAX - COMUNICA DESPACHO/DECISÃO - PRESIDENTE 

Comunicação assinada 

COMUNICA DESPACHO/DECISÃO - PRESIDENTE 

Certidão 
Certifico a reelaboração de 2 ofícios e 2 faxes. Decisão de 19.12.2016. 

Certidão 

de inclusão de amici curiae, nos termos da decisão de 19/12/2016, 

Apresentado em mesa para julgamento 

Pleno em 19/12/2016 12:53:50 - ADEMC-Ref 

Certidão 

Certíifico que elaborei 2 ofícios e 2 fax, Decisão de 19/12/2016, 

Liminar deferida 
Em 19.12,2016: ”...defiro o pedido de medida cautelar, ad referendum da Plenário, para suspender, 

até o julgamenta definitivo da presente ação direta, a eficácia da parte final do art. 1º-A da Lei 
10.335/01, na redação conferida pela Lei 10.866/04, no que determina a dedução da “parcela 

desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das Disposições Corstitucionais Transitórias" do 

montante a ser repartido com Estados e Distrito Federal na forma do art. 159, 11I, da CF. Acolho, 

ainda, o pedido de admissão na qualidade de amici curiae formulado pelos demnais Estados- 
membros nas Pets.STF 69,778/16 e 70.094/16, devendo a Secretaria proceder aos registros na 
autuação, Publique-se, Intime-se." 

Conclusos ao(à) Relator(a) 

Petição 
Manifestação - Petição: 71823 Data: 16/12/2016 às 10:09:57 

Publicação, DJE | d Despacho (downloadPeca.asptid=3 

Despacho de 13/12/2016 (DJE nº 266, divulgado em 14/12/20716) 

Juntada do mandado de intimação 
devidamente cumprido - AGU 
ref. ao despacho de 13/12/2016, recebido às 09 horas do dia 14/12/2016 

Expedido(a) 

MANDADO DE INTIMAÇÃO DESPACHO/DECISÃO - AGU - SE) 

Comunicação assinada 

MANDADO DE INTIMAÇÃO DESPACHO/DECISÃO - AGU - SE) 

Certidão 

Certifico que elaborei 1 mandado de intimação. Desoacho de 13/12/2016, 

Despacho 
Em 13.12.2016: "Tendo em vista o conteúdo do pedido de reconsideração formalizado peio 

requerente (Pet /STF 69.638/16), bem como à iminéncia do período de recesso judiciário, a 

caracterizar circunstância de excepcional urgência, determino à intimação do Advogado-Gerai da 
União, para apresentação de manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas. Publique-se. 
Intime-se." 

Juntada de AR 
ref. ao Ofício 24054/2016, recebido pela Presidência do Congresso Nacional em D8/12/20º6 

Conclusos ao(à) Relator(a) 

Petição 

Amicus curiae - Petição: 70094 Data: 07/12/2016 às 18:02:04 

Conclusos ao(à) Relator(a) 
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MAig6/12/2016 Petição 
Amicus curiae - Petição: 69778 Data: 06/12/20716 às 17:25:32 

' 
1 EDGIIZIZMG Conclusos ao(à) Relator(a) " 5 í R 

K 06/12/2016 Petição Jurio 1 
Reconsideração - Petição: 69638 Data: 06/12/2016 às 13:19: m—— em t ' 

K 021212016 Expedido(a) 
Ofícia 24054/2016 - PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL - COM CÓPIA DO DESPACHO E DA 

PETIÇÃO INICIAL - [S5655579058R - Data da Remessa: 02/12/2016 

' d& Despacho (downloadPeca.asp?i E 02/12/2016 Publicação, DJE 

Despacho de 29/11/2016 (DJE nº 257, divulgado em 01/12/2016) 

K i011/201s Comunicação assinada 
ADI / ADC - INFORMAÇÃO PETIÇÃO INICIAL - RELATOR 

[K 30/11/2016 Certidão 
De elaboração de 1 ofício. Decisão de 29/41/2016 

KE 30/11/201s Despacho 
Em 29.11.2016: “"Diante da relevância da macérla constitucionai suscitada e de seu especlal 
significado para à ordem social e a segurança jurídica, mostra-se adequada a adoção do rito do art, 

12 da Lei 9.B68/98, pelo que determino: a) solicitem-se as informações, à serem prestadas pela 

Congresso Nacional no prazo de 70 (dez) dias; e b) em seguida, remetarn-se os autos ao Advogado- 

Geral da União e ao Procurador-Gerai da República, sucessivamente, no prazo de & (cinco) dias, para 

a devida manifestação. Publique-se. Intime-se." 

K 24112016 Conclusos ao(à) Relator(a) 

Ki24/11/2016 Distribuído 
MIN. TEORI ZAVASCK|, PRESIDENTE DO TSE(somente para liminares): Excluído(a) da distribuição MIN. 

GILMAR MENDES de 02/07/2016 a 29/11/2076, motivo: Art. 67 - $ 5º RISTF 

K2411/2016 Autuado 

K]zmuzms Protocolado 

Em; 22/11/2016 
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Poder Jl;diciário 

Supremo Tribunal Federal 

Recibo de Petição Eletrônica 

Petição 95240/2020 

Processo RE 1166250 

Tipo de pedido Manifestação 

Realação de P 1 - Petição de apresentação de manifestaçã ção 'aças Assinªo por:p çã: anifestação 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 
2 - Documentos comprobatórios 
Assinado por: 
ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

Data/Hora do Envlo D9/11/2020, às 11:52:12 

Enviado por ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (CPF: 
D21.062.064-10) 
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2
 

| s 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.166.250 PERNAMBUCO 

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES 

RECTE.(S) : MUNICIPIO DE CARUARU 

ADV.(A/S) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

RECDO-.(A/S) :UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) ; PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

DeEcCISÃO: Trata-se de recurso extraordinário em face de acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 5º Região, cujo trecho da ementa transcrevo: 

“CONSTITUCIONAL —E  TRIBUTÁRIO —AÇÃO 

ORDINÁRIA. MUNICÍPIO. CONTRIBUIÇÃO DE 

INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE. LEI Nº 

10.336/2001. ENFRENTAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. LEI Nº 

10.866/04. DECISÃO CAUTELAR NOS AUTOS DA ADC Nº 

5228, NÃO EXTENSÍVEL AOS MUNICÍPIOS. REMESSA 

OFICIAL DESPROVIDA (...)”. (eDOC 1, p. 146) 

No recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 102, 

III, “a”, da Constituição Federal, aponta-se violação ao art. 159, III, 8 4º, 

do texto constitucional. 

Nas razões recursais, sustenta-se a inconstitucionalidade do art. 1º-A 

da Lei Federal 10.336/2001, cujo texto prevê o repasse dos recursos 

arrecadados referentes à CIDE após o abatimento dos valores da 

denominada Desvinculação de Receita da União - DRU. 

Alega-se que o texto constitucional estabelece que a União fará o 

repasse de 29% sobre o produto da arrecadação da Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico — CIDE para os estados e, sobre esse 

montante, 25% serão destinados aos municípios. 

Afirma-se que a EC 93/2016 prevê que os recursos das transferências 

constitucionais devidas aos municípios não serão afetados pela DRU. 

Argumenta-se que, não obstante, o art. 1º-A da Lei nº 10.336/2001 previu, 

de forma absolutamente inconstitucional, que a União entregará os 

repasses após a dedução desses valores. 

Sustenta-se que, uma vez que a União aplica dedução decorrente da 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O decumento pode ser acessado pelo endereço 

http:/fwww, stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9DFD-7A9D-SBCC-ESDD e senha 1868-E0E5-FC38-97A3 
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| 0RB3 
RE 1166250 / PE 

Desvinculação das Receitas da União - DRU, para então liberar as quotas 

da CIDE-COMBUSTÍVEIS para a parte recorrente, os municípios terão 

menos recursos para custear os serviços prestados à população carente. 

Aduz-se que o direito resguardado aos estados por esta Corte na 

ADI 5.628, acerca da inconstitucionalidade do referido dispositivo, deve 

ser estendido aos municípios. 

À Procuradoria-Geral da República manifestou-se mediante parecer 

acostado no eDOC 4. 

É o relatório. 

aA Decido. 

O recurso merece prosperar. 

Na hipótese, a parte recorrente sustenta a extensão aos municípios 

do direito conferido liminarmente aos estados por esta Corte na ADI 

5.628, acerca da inconstitucionalidade do art. 1º-A da Lei 10.336/2001. 

Com efeito, em decisão formalizada em 19.12.2016, o então relator da 

ADI 5.628, ministro Teori Zavascki, deferiu pedido de liminar para 

“suspender, até o julgamento definitivo da presente ação direta, a eficácia da 

parte final do art. 1º-A da Lei 10.336/01, na redação conferida pela Lei 

10.866/04, no que determina a dedução da “parcela desvinculada nos termos do 

art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias' do montante a ser 

repartido com Estados e Distrito Federal na forma do art, 159, III, da CF”. 

Nessa oportunidade, consignou que o referido artigo, ao determinar 

a dedução das parcelas referentes à DRU do montante a ser repartido 

com estados e Distrito Federal, incorre em aparente contraste com o art. 

159, 1II, da CF e, consequentemente, com o equilíbrio federativo que ele 

objetiva consolidar. Além disso, assentou o risco de dano financeiro a 

estados-membros e ao Distrito Federal, nada se referindo aos municípios. 

Posteriormente, em julgamento em 3.10.2018, o ministro Alexandre 

de Moraes, o qual sucedeu o ministro Teori Zavascki na relatoria, proferiu 

voto no sentido de confirmar a liminar individualmente deferida e, 

propondo a conversão em julgamento de mérito, julgar parcialmente 

procedente o pedido para assentar inconstitucional a parte final do art. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado peio endereço 
http:/Awvanw.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9DFD-7A9D-68BCC-E3DD e senha 1868-E0ES-FCO38-97A3 
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RE 1166250 / PE 

2-A da Lei nº 10.336/2001, com a redação da Lei 10.866/2004. 

Assim, após devolução de vista pelo Min. Marco Aurélio, em decisão 

publicada em 26.11.2020, o Tribunal, por maioria, converteu o referendo 

de medida cautelar em julgamento definitivo de mérito, confirmou a 

medida cautelar concedida monocraticamente e julgou parcialmente 

procedente o pedido formulado na ação diretay para declarar 

inconstitucional a referida norma, nos termos do voto do relator. 

Nesse oportunidade, esta Corte assentou que o art. 76 do ADCT, na 

redação dada pela EC 93/2016, não autoriza a dedução do percentual de 

desvinculação de receitas do montante a ser transferido aos estados e 

a municípios em decorrência das normas constitucionais de repartição de 

receitas. Eis a ementa desse julgado: 

"CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO FISCAL. 

REPARTIÇÃO =DA  ARRECADAÇÃO DA  CIDE 

COMBUSTÍVEIS. ART. 159, III, DA CF. ART. 12-A DA LEI 

10.336/2001.. DEDUÇÃO DA DESVINCULAÇÃO DE 

RECEITAS DA UNIÃO. ART. 76 DO ADCT. REDAÇÃO DA EC 
93/2016. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO NA REPARTIÇÃO DOS 

RECURSOS ARRECADADOS. 1. Proposta de conversão de 

referendo de medida cautelar em julgamento definitivo de 

mérito, considerando a não complexidade da questão de direito 

em discussão e a instrução dos autos, nos termos do art. 12 da 

Lei 9.868/1999, 2. O art. 76 do ADCT, na redação dada pela EC 

93/2016, não autoriza a dedução do percentual de 

desvinculação de receitas do montante a ser transferido aos 

Estados e Municípios em decorrência das normas 

constitucionais de repartição de receitas. 3. O art. 1º-A, parte 

final, da Lei 10.336/2001, com a redação da Lei 10.866/2004, é 

inconstitucional por afronta ao art. 159, III, da CF, uma vez que 

restringe a parcela da arrecadação da Cide-Combustível 

destinada aos Estados. 4. Medida Cautelar confirmada e ação 

julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucional 

a parte final do art. 1º-A da Lei 10.336/2001, com a redação da 

Lei 10.866/2004”. (ADI 5.628, Rel. ALEXANDRE DE MORAES, 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/ówww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9DFD-7A90-6BCC-E3DD e senha 1858-E0DES5-FO38-97A3 
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RE 1166250 / PE 

Tribunal Pleno, DJe 26-11-2020 — grifou-se) 

Nesses termos, observo que esta Corte, no julgamento de mérito, 

estendeu aos municípios o entendimento firmado por esta Corte na ADI 

5.628 quanto à inconstitucionalidade da parte final do art. 1º-A da Lei 

10.336/2001, com a redação da Lei 10.866/2004. 

Ante o exposto, torno sem efeito a devolução constante do eDOC 7 e 

dou provimento ao recurso extraordinário (art. 932, VIII, do CPC c/c art. 

21, 81º, do RISTF) para reformar o acórdão recorrido e julgar 

improcedente o pedido autoral. Invertidos os ônus de sucumbência 

Publique-se. 

Brasília, 8 de junho de 2021. 

Ministro GILMAR MENDES 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/Avww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9DFD-7A9SD-BBCC-E3DD e senha 1868-E0E5-FC36-97A3 
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Nº 44077/2021 - RE 1166250 

COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

pT — mo 

De ordem, a Secretaria Judiciária do Supremo Tribunai Federal INTIMA a 

parte abaixo identificada, ou quem as suas vezes fizer, do inteiro teor do(a) 

despacho/decisão presente nos autos (art. 270 do Código de Processo Civil e art 5º da 

Lei 11.419/2006). 

Qualificação do(a) intimado(a): 

Nome: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Brasília, 11 de junho de 2021. 

Secretaria Judiciária 

(documento eletrônico) 

Termo de Ciência 

A intimação foi recebida eletronicamente por 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, 

05489410000161, em 11/06/2021. 

(Certidão gerada automaticamente pelo sistema) 

Informação(ões) complementar(es): 

Peça(s): 
- Decisão monocrática - peça nº 8 

Andamento(s): 

23/45 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



- Vista à PGR para fins de intimação - 11/06/2021 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
GABINETE DE SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

N. 48534 - GABSUB41-WNB/2021 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 1166250/PE 

RECORRENTE: MUNICÍPIO DE CARUARU 

RECORRIDO: UNIÃO 
RELATOR: MINISTRO GILMAR MENDES - SEGUNDA TURMA 

Autos eletrônicos distribuídos a este gabinete em 11/06/2021 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR 

Dou-me por ciente da decisão que deu provimento ao presente recurso 

extraordinário, reformando o acórdão recorrido e julgando improcedente o pedido autoral, 

Brasília, 14 de junho de 2021. 

WAGNER NATAL BATISTA 

Subprocurador-Geral da República 
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Poder Judiciário 

Supremo Tribunal Federal 

Recibo de Petição Eletrônica 
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Á 

RAIMUNDO & CAPELA 
JURIDICO ESTRATÉGICO 

EXMO. SR. DR. MINISTRO RELATOR GILMAR MENDES DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL — STF 

RE Nº 1166250 — PE 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CARUARU 
RECORRIDO : UNIÃO FEDERAL 

MUNICÍPIO DE CARUARU, já devidamente qualificado nestes autos, vem, 

mui respeitosamente, através de seu procurador signatário, com fundamento no art. 

1.022, | do CPC, apresentar EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, o que faz com base 

nos argumentos adiante aduzidos. 

1— DOS FATOS 

Trata-se de demanda onde o recorrente se insurge contra equívocos nos 

repasses da sua cota-parte na arrecadação da cide. 

Na inicial, defendeu-se a inconstitucionalidade da parte final do art. 1º-A da 
Lei nº 10.336/2001, com a redação da Lei nº 10.866/2004, a qual trouxe prejuízos 
nos repasses da CIDE, em função do ILEGAL abatimento da DRU. 

O pedido foi julgado improcedente pelo Juízo singular, cuja sentença foi 

mantida pelo TRF da 5º Região. 

Foi interposto recurso extraordinário, o qual foi distribuído como RE Nº 
1166250 — PE. 

Analisando o caso, entendeu o Exmo. Sr. Ministro Relator por dar 

provimento ao recurso extraodinário, para julgar improcedente o pedido, com à 

inversão do ônus a da sucumbência, o que revela a existência de obscuridade e 

contradição. 

Av Repúblico da lLibano 251 RIOMAR Trade Center Torre 2 9) 2202 

CEPST110 160 Pino Recife PE BRASH T +55 81 3036 5777 www.raimundoecapelo.adv.br 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURIDICO ESTRATEGICO 

2- DO CABIMENTO DOS ACLARATÓRIOS - DA CONTRADIÇÃO E 

OBSCURIDADE 

O CPC traz esculpido no caput do art. 1.022º que os embargos de 
declaração representam o instrumento recursal oponíveis contra qualquer decisão 
judicial, isto é, proferida em qualquer instância. 

Por outro lado, veja-se a decisão embargada: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.166.250 PERNAMBUCO 

RELATOR RECTE.(S) ADV.(A/S) RECDO.(A/S) PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. GILMAR MENDES 
: MUNICIPIO DE CARUARU 

: ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

: UniÃO 
: PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Na hipótese, a parte recorrente sustenta a extensão aos 

municípios do direito conferido liminarmente aos estados por 

esta Corte na ADI 5.628, acerca da inconstitucionalidade do 

art. 1º-A da Lei 10.336/2001, 

Assim, após devolução de vista pelo Min. Marco Aurélio, em 
decisão publicada em 26.11.2020, o Tribunal, por maioria, 

converteu o referendo de medida cautelar em julgamento 
definitivo de mérito, confirmou a medida cautelar concedida 

monocraticamente e julgou parcialmente procedente o pedido 
formulado na ação direta, para declarar inconstitucional a 
referida norma, nos termos do voto do relator. 

1 CPCI2015. Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: 

1 - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

1l - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 
U - corrigir erro matarial. 
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 
| - deixe de se manifestar sobre tese fimada em juigamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 
aplicável ao caso sob julgamento; 
1l « incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, & 1º. 

Av República da Libono 251 RIOMAR Trade Center Torre 2 Cj 2202 

CEP 51110 140 Pino Recife PE BRASHL T +55 81 3036 5777 www.raimundoscapela .adv.br 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURIDICO ESTRATÉGICO 

Nesse oportunidade, esta Corte assentou que o art. 76 do 
ADCT, na redação dada pela EÇ 93/2016, não autoriza a 
dedução do percentual de desvinculação de receitas do 
montante a ser transferido aos estados e municípios em 
decorrência das normas constitucionais de repartição de 
receitas. 

Eis a ementa desse julgado: 

“CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO FISCAL. REPARTIÇÃO DA 
ARRECADAÇÃO DA CIDE- COMBUSTÍVEIS. ART. 159, IIlI, DA 
CF. ART. 10-A DA LEI 10.336/2001. DEDUÇÃO DA 
DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS DA UNIÃO. ART. 76 DO ADCT. 
REDAÇÃO DA EC 93/2016. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO NA 
REPARTIÇÃO DOS RECURSOS ARRECADADOS. 1. Proposta 
de conversão de referendo de medida cautelar em julgamento 
definitivo de mérito, considerando a não complexidade da questão 
de direito em discussão e a instrução dos autos, nos termos do art. 

12 da Lei 9.868/1999. 2. O art. 76 do ADCT, na redação dada 

pela EC 93/2016, não autoriza a dedução do percentual de 
desvinculação de receitas do montante a ser transferido aos 
Estados e Municípios em decorrência das normas 
constitucionais de repartição de receitas. 3. O art. 10-A, parte 
final, da Lei 10.336/2001, com a redação da Lei 10.866/2004, é 

inconstitucional por afronta ao art. 159, Ill, da CF, uma vez que 
restringe a parcela da arrecadação da Cide-Combustível destinada 
aos Estados. 4. Medida Cautelar confirmada e ação julgada 
parcialmente procedente para declarar inconstitucional a parte fina! 

do art 1o-A da Lei 10.336/2001, com a redação da Lei 

10.866/2004”". 

(ADI 5.628, Rel. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, DJe 

26-11-2020 — grifou-se) 

Nesses termos, observo que esta Corte, no julgamento de 
mérito, estendeu aos municípios o entendimento firmado 
por esta Corte na ADI 5.628 quanto à inconstitucionalidade da 
parte final do art. 10-A da Lei 10.336/2001, com a redação da 
Lei 10.866/2004. 

Ante o exposto, torno sem efeito a devolução constante do 
eDOC 7 e dou provimento ao recurso extraordinário (art. 
932, VIII, do CPC cf/c art. 21, 810, do RISTF) para reformar o 

Av República do Libano 251 RIOMAR Trade Center Torre 2 Cj 2202 

CEP 51110160 Pina Recife PÉ BRASIL T +55 81 3036 5777 www.raimundoecapeio.adv.br 
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RAIMUNDO & CAPELA 
JURIDICO ESTRATÉGICO 

acórdão recorrido e julgar improcedente o pedido autoral. 
Invertidos os ônus de sucumbência 

Publique-se. 
Brasília, 8 de junho de 2021. 

Ministro GILMAR MENDES Relator 
Documento assinado digitalmente 

Como se observa, o Exmo. Ministro Relator considerou que os repasses 
da CIDE devidos ao Município Recorrente foram diminuídos em função do art. 1º-A 
da Lei nº 10.336/2001, com a redação da Lei nº 10,866/2004, dispositivo declarado 
inconstitucional pelo pleno do STF na ADI 5.628, sendo portanto extensível aos 
municípios. 

Apesar do recurso recurso extraordinário ter sido provido, com a reforma 
do v. acordão do TRF da 5º Região, constou-se na decisão para “julgar improcedente 
o pedido autoral”, com a inversão do ônus da sucumbência. 

O fato exposto, com a devida vênia, revela contradição e obscuridade, poiís 
o provimento do RE, com a reforma da decisão recorrida, implica julgar procedente 
o pedido autoral. 

3 — DO PEDIDO 

Ante o exposto, requer sejam conhecidos e providos os presentes 
embargos, para reconhecendo a existência de contradição e obscuridade, seja dado 
provimento do RE, com a reforma da decisão recorrida, para julgar procedente o 
pedido autoral. 

Pede deferimento. 

Brasília-DF, 15 de junho de 2021. 

Roberto Gilson Raimundo Filho 

OAB/PE nº 18.558 

Av República do Líbano 251 RIOMAR Trade Center Torre 2 Cj 2202 
CEP 511160 1640 Pina Recife PE BRASHL T+55 81 3036 5777 www roimundoecapela odv.br 
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Supremo Tribunal Federal 

Recibo de Petição Eletrônica 

Petição 61420/2021 

Processo RE 1166250 

Tipo de pedido Embargos de Declaração 

Relação de Peças 1 Ãspsí'ªl“g%% de ?posi&o de Embargos de Declaração 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

Data/Hora do Envio 15/06/2021, às 14:35:47 

Enviado por ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (CPF: 
021-062.0684-10) 
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poteisicee e em 

t 

Ato ordinatório 

EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1166250 

EMBTE.(S) : MUNICIPIO DE CARUARU 
ADV.(NS) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (18558/PE) 

EMBDO-(A/S) : UNIÃO 

(PERS?C'WS) ! PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF) 

De ordem, a Secretaria Judiciária abre vista para manifestação da parte embargada, na 
forma do art. 1023, 82º, do Código de Processo Civil. 

Brasília, 15 de junho de 2021. 

Secretaria Judiciária 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http/fwww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código D1B9-82BF-9A6E-A762 e senha 921A-14CE-BD40-91ED 
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O%/wwma TFribunal TFedesal 

Nº 43775/2021 - RE 1166250 

COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

De ordem, a Secretaria Judiciária do Supremo Tribunal Federal INTIMA a 

parte abaixo identificada, ou quem as suas vezes fizer, do inteiro teor do(a) 

despacho/decisão presente nos autos (art. 270 do Gódigo de Processo Civil e art 5º da 

Lei 11,419/2006). 

Qualificação do(a) intimado(a): 

Nome: PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Brasília, 21 de junho de 2021. 

Secretaria Judiciária 

(documento eletrônico) 

- 

Termo de Clência 

A intimação foi recebida automaticamente pelo 

sistema, em 21/06/2021, nos termos do art. 5º, 83 

da Lei 11.419/2006. 

(termo gerado automaticamente pelo sistema) 

Informação(ões) complementar(es): 

Andamento(s): 

- Intimação eletrônica disponibilizada (Intimação de Despacho, Decisão ou Acórdão - 

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL) - 11/06/2021 
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O%?/weww' Tribunal Fedesal 

Nº 45246/2021 - RE 1166250 

COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

De ordem, a Secretaria Judiciária do Supremo Tribunal Federal INTIMA a 

parte abaixo identificada, ou quem as suas vezes fizer, do inteiro teor do(a) 

despacho/decisão presente nos autos (art. 270 do Código de Processo Civil e art 5º da 

Lei 11.419/2006). 

Qualificação do(a) intimado(a): 

Nome: PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Brasília, 28 de junho de 2021. 

Secretaria Judiciária 

(documento eletrônico) 

Termo de Ciência 

A intimação foi recebida automaticamente pelo 

sistema, em 28/06/2021, nos termos do art. 5º, $3 

da Lei 11.419/2006. 

(termo gerado automaticamente pelo sistema) 

Informação(ões) complamentar(es): 

Andamento(s): 

- Intimação eletrônica disponibilizada (Intimação de Despacho, Decisão ou Acórdão - 

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL) - 16/06/2021 

34/45 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



Certidão 

EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1166250 

EMBTE(S) : MUNICIPIO DE CARUARU 

ADV.(N/S) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO (18558/PE) 

(es)  S) — PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE CARUARU 
EMBDO.(A/S) : UNIÃO 

a (PERSC))C'WS) * PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF) 

Certifico que, até a presente data, não houve manifestação da parte embargada em relação 
ao despacho/ato ordinatório publicado, na forma do art. 1023, & 2º do Código de Processo 
Civil. 

Brasília, 12 de agosto de 2021. 

Secretaria Judiciária 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http:!hwww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticar»Documento.asp sob o código FB94-6C3B-3C69-677B e senha FA41-BB3C-D550-4301 
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EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.166.250 PERNAMBUCO 

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES 

EMBTE.(S) : MUNICIFIO DE CARUARU 

ADV.(A/sS) : ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL — DO . MUNICÍPIO DE 

CARUARU 

EMBDO.(A/S) :UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

DrCISÃO: Trata-se de embargos de declaração contra decisão 

monocrática que deu provimento ao recurso extraordinário. Eis um 

trecho da decisão: 

“Na hipótese, a parte recorrente sustenta a extensão aos 

municiípios do direito conferido liminarmente aos estados por 

esta Corte na ADI 5.628, acerca da inconstitucionalidade do art. 

1º-A da Lei 10.336/2001. 

Com efeito, em decisão formalizada em 19.12.2016, o então 

relator da ADI 5.628, ministro Teori Zavascki, deferiu pedido de 

liminar para “suspender, até o julgamento definitivo da presente ação 

direta, a eficácia da parte final do art. 1º-A da Lei 10.336/01, na 

redação conferida pela Lei 10.866/04, no que determina a dedução da 

'parcela desvinculada nos termos do art. 76 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias' do montante a ser repartido com 

Estados e Distrito Federal na forma do art. 159, HII, da CE”, 

Nessa oportunidade, consignou que o referido artigo, ao 

determinar a dedução das parcelas referentes à DRU do 

montante a ser repartido com estados e Distrito Federal, incorre 

em aparente contraste com o art. 159, II, da CF e 

consequentemente, com o equilíbrio federativo que ele objetiva 

consolidar. Além disso, assentou o risco de dano financeiro a 

estados-membros e ao Distrito Federal, nada se referindo aos 

municípios. 

Posteriormente, em julgamento em 3.10.2018, o ministro 

Alexandre de Moraes, o qual sucedeu o ministro Teori Zavascki 

na relatoria, proferiu voto no sentido de confirmar a liminar 

individualmente deferida e propondo a conversão em 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf jus.br/portal/autenticaçao/autenticarDocumento.asp sob o código 8DAS-B317-71DF-ASD8 e senha C4B3-97F0-296A-7B5C 
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RE 1166250 ED / PE TA 480 | 

julgamento de mérito, julgar parcialmente procedente o pedido 

para assentar inconstitucional a parte final do art. 1º-A da Lei 

nº 10.336/2001, com a redação da Lei 10.866/2004. 

Assim, após devolução de vista pelo Min. Marco Aurélio, 

em decisão publicada em 26.11.2020, o Tribunal, por maioria, 

converteu o referendo de medida cautelar em julgamento 

definitivo de mérito, confirmou a medida cautelar concedida 

monocraticamente e julgou parcialmente procedente o pedido 

formulado na ação direta, para declarar inconstitucional a 

referida norma, nos termos do voto do relator. 

Nesse oportunidade, esta Corte assentou que o art. 76 do 

6 ADCT, na redação dada pela EC 93/2016, não autoriza a 

dedução do percentual de desvinculação de receitas do 

montante a ser transferido aos estados e municípios em 

decorrência das normas constitucionais de repartição de 

receitas. Eis a ementa desse julgado: 

() 

Nesses termos, observo que esta Corte, no julgamento de 

mérito, estendeu aos municípios o entendimento firmado por 

esta Corte na ADI 5.628 quanto à inconstitucionalidade da 

parte final do art. 1º-A da Lei 10.336/2001, com a redação da Lei 

10.866/2004”. (eDOC 57) 

Nas razões dos embargos, sustenta-se contradição e obscuridade na 

decisão, ao argumento de que, apesar de o recurso recurso extraordinário 

ter sido provido, constou no dispositivo a seguinte redação: “julgar 

improcedente o pedido autoral”, com a inversão do ônus da sucumbência. 

É o relatório. 

Decido. 

Os embargos de declaração são cabíveis para sanar a ocorrência de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro maierial da decisão 

embargada (art. 1.022 do CPC/205). 

No caso, indica-se contradição na decisão embargada tendo em vista 

que, não obstante o provimento ao recurso extraordinário, julgou-se 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

htto:/fwww,.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 8SDAS-B317-71DF-AGD8 e senha C4B63-97F0-296A-785C 
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RE 1166250 ED / PE 

improcedente o pedido do ora recorrente na parte dispositiva. 

Com efeito, verifico que assiste razão a parte embargante, tendo em 

vista a existência de erro material. 

Desse modo, acolho os embargos de declaração para, tão somente, 

sanar o referido erro material, a fim de que conste o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, torno sem efeito a devolução constante do eEDOC 7 e dou 

provimento ao recurso extraordinário (art. 932, VIN, do CPC cfc art. 21, 81º, do 

RISTF) para reformar o acórdão recorrido e julgar procedente o pedido autoral. 

TInvertidos os ônus de sucumbência. 

Publique-se. 

Brasília, 13 de agosto de 2021. 

Ministro GILMAR MENDES 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

httpoifwww.stfjus.br/portalautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código BDAS5-B317-71DF-AGD8 e senha C4B3-97F0-296A-7B5C 845 
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Nº 61870/2021 - RE 1166250 

COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

De ordem, a Secretaria Judiciária do Supremo Tribunai Federal INTIMA a 

parte abaixo identificada, ou quem as suas vezes fizer, do inteiro teor do(a) 

despacho/decisão presente nos autos (art. 270 do Código de Processo Civil e art 5º da 

Lei 11.419/2006). 

Qualificação do(a) intimado(a): 

Nome: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Brasília, 19 de agosto de 2021. 

Secretaria Judiciária 

(documento eletrônico) 

Termo de Ciência 

A intimação foi recebida eletronicamente por 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, 

05489410000161, em 19/08/2021. 

(Certidão gerada automaticamente pelo sistema) i 

Informação(ões) complementar(es): 

Peça(s): 

- Decisão monocrática - peça nº 18 

Andamento(s): 
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- Vista à PGR para fins de intimação - 19/08/2021 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
GABINETE DE SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

N. 49660 - GABSUB41-WNB/2021 

EMB. DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 1166250/PE 

EMBARGANTE: MUNICIPIO DE CARUARU 

EMBARGADO: UNIÃO 
RELATOR: MINISTRO GILMAR MENDES - SEGUNDA TURMA 

Autos eletrônicos distribuídos a este gabinete em 19/08/2021 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR 

Dou-me por ciente da decisão que acolheu os embargos de declaração. 

Brasília, 20 de agosto de 2021. 

WAGNER NATAL BATISTA 

Subprocurador-Geral da República 
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JugnP, PNAA 

Poder udiciário 

Supremo Tribunal Federal 

Recibo de Petição Eletrônica 

Petição 81099/2021 

Processo RE 1166250 (0801129-92 . 2016.4.05.8302) 

Tipo de pedido Petição 

Relação de Peças 1 - Petição 

Data/Hora do Envio 20/08/2021, às 09:13:46 

Enviado por PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (Login: 
05489410000161) 

Protocolo 0801129922016405830220210820091330 

42/45 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



- W#p/m,a ZqÁuxna/ C%/e/wa/ 

Nº 61244/2021 - RE 1166250 

COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

De ordem, a Secretaria Judiciária do Supremo Tribunal Federal INTIMA a 

parte abaixo identificada, ou quem as suas vezes fizer, do inteiro teor do(a) 

despacho/decisão presente nos autos (art. 270 do Código de Processo Civil e art 5º da 

Lei 11.419/2006). 

Qualificação do(a) intimado(a): 

Nome: PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Brasília, 30 de agosto de 2021. 

Secretaria Judiciária 

(documento eletrônico) 

Termo de Ciência 

A intimação foi recebida automaticamente pelo 

sistema, em 30/08/2021, nos termos do art. 5º, 83 

da Lei 11.419/2006. 

(termo gerado automaticamente pela sistema) 

Informação(ões) complementar(es): 

Andamento(s): 

- intimação eletrônica disponibilizada (Intimação de Despacho, Decisão ou Acórdão - 

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL) - 18/08/2021 
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aA 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1166250 

RECORRENTE(S): MUNICIPIO DE CARUARU 

ADVOGADO(AS): ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

PROCURADOR(ES): PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE CARUARU 

RECORRIDO(A/S): UNIÃO 

PROCURADOR(ES): PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Certifico que o(a) acórdão/decisão transitou em julgado em 15/10/2021. 

Brasília, 15 de outubro de 2027. 

Secretaria Judiciária 

(documento eletrônico) 
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RE 1166250 

TERMO DE BAIXA DEFINITIVA 

Faço a baixa deste processo e a transmissão eletrônica das peças processuais ao (à) 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5º REGIÃO. 

Brasília, 15 de outubro de 2021 

Secretaria Judiciária 
(documento eletrônico) 

Processo: 0801129-92.2016.4.05.8302 | 
Assinado eletronicamente por: . . ' 
ANA KARLA CARVALHO RAMOS REINALDO - Diretor de Secretaria 21112415020797900000028983050 
Data e hora da assinatura: 24/11/2021 15:02:22 
Identificador: 4050000.29032685 1 
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.trf5.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/list View.scam 45/45 
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01/03/2023, 16:56 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 080062 1-39.2022.4.05.8302 - MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL 
IMPETRANTE: MUNICIPIO DE CARNAIBA 1AA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 0 19 g 
IMPETRADO: FAZENDA NACIONAL e outro JunLio, 1 
31º VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) e Ah ANA 

SENTENÇA 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA com pedido liminar impetrado por MUNICÍPIO DE 

CARNAÍBA, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CARUARU, para 

que a autoridade coatora seja compelida a se abster de incluir na base de cálculo das contribuições 

patronais e aquela destinada ao RAT/FAP (Lei nº 8.212/91, art. 22, 1 a D valores relativos ao salário 

maternidade e ao salário famiília. 

Sustenta que, embora os valores dos dois benefícios previdenciários, pagos aos servidores pelo próprio 

impetrante, sejam abatidos da contribuição patronal, como ressarcimento direto dos gastos, não devem 

integrar a base de cálculo, para não onerar de forma indevida a folha por verbas que não são 

remuneratórias. 

Decisão de ID 4058302.22276381] deferiu a liminar requerida para impor a exclusão da incidência das 

verbas devidas a título de salário-maternidade e salário-família da base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal e da contribuição para o RAT/FAP. 

A autoridade coatora apresentou as informações de ID 4058302.22563746 em que sustenta a ausência de 

ato coator e, consequentemente, de interesse de agir. No mérito, afirmou que em vista do julgamento do 

tema 72 da repercussão geral, a União passou a se abster de contestar e recorrer nos processos em que se 

discute a matéria. 

É o relatório 

H 

Da suposta ausência de interesse de agir 

Considerando que a matéria se confunde com a existência dos requisitos do direito líquido e certo, 

próprios à análise do mérito do mandado de segurança, entendo que a matéria se confunde com o próprio 

mérito, de modo a se mostrar adequada a sua análise de forma exauriente, ainda mais se levar em conta a 

teoria da asserção para análise das condições da ação. 

Rejeito. 

Do mérito 

Nos termos do art, 5º, inc. LXIX, da Constituição Federal, conceder-se-á mandado de segurança para 

proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o 

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do Poder Público. 

https:típje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/-documentoHTML .seam?idBin=332874878&idProcessoDoc=33317879 114 
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01/03/2023, 16:56 Processo Judícial Eletrônico 

O cerne da presente demanda se refere à discussão acerca da possibilidade de exclusão dos valores d 

salário maternidade e salário família da base de cálculo das contribuições patronais e daquela destinadºj 9 1 

RAT, a cargo da empresa. Í o ; 

Pois bem. 

Como dito na decisão que concedeu a medida liminar requerida, a contribuição previdenciária patronal 

tem previsão no art. 195,1, "a", da Constituição Federal, que dispõe: 

& 

"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municiípios, e das seguintes 

contribuições sociais: | - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 

na forma da lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do 

trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 

serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (...)" 

O art. 22, inciso 1, da Lei nº 8.212/91, por sua vez, estabelece: 

"Art. 22. À contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além 

do disposto no art. 23, é de: 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos 

que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 

forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, 

nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de 

trabalho ou sentença normativa." 

Por sua vez, o mesmo dispositivo legal, em seu inciso II, assim dispõe acerca da contribuição sobre o RAT 

(riscos ambientais do trabalho): 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 

incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total 

das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês. aos segurados 

empregados e trabalhadores avulsos: 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 

acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja ativídade preponderante esse risco 

seja considerado médio; 

https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=33287487&dProcessoDoc=33317879 2/4 
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01/03/2023, 16:56 Processo Judicial Eletrônico: 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponder?mccsse-risco— ..— 

seja considerado grave. : 8 4 9 z 

* 1N ” 

Para se concluir pela inclusão ou não de determinada verba na base de cálculo dessas exações, deve 

ser observada a natureza dos pagamentos efetuados ao empregado. 

Sendo assim, caso possuam natureza salarial (portanto, remuneratória), integrarão a base de cálculo da 

contribuição. Diferentemente, possuindo caráter meramente indenizatório, excluída estará a incidência do 

tributo. 

Desta forma, a partir daqui ocorrerá à análise da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 

questionadas pelo impetrante. 

Relativamente ao salário-maternidade, este consiste em uma renda mensal igual à remuneração integral da 

trabalhadora gestante, sendo devida entre o período de afastamento para o parto e o período de aleitamento 

materno. 

Dessa feita, pelo fato do salário-maternidade e da licença paternidade não ostentar natureza salarial 

ª propriamente dito, não devem sofrer a incidência da contribuição social nem dos valores devidos a 

título de RAT. 

Esse é o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso repetitivo - Tema 

72, julgado em 05/08/2020 - Leading Case RE 576967, in verbis: 

"O Tribunal, por maioria, apreciando o Tema 72 da repercussão geral, deu 

provimento aão recurso exiraordinário, para declarar, incidentalmente, a 

inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o 

salário maternidade, prevista no art. 28, $2º, da Lei nº 8.212/91, e a parte final do 

seu $9º, alíinea a, em que se lê "salvo o salário-maternidade", nos termos do voto 

do Relator, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes. Ricardo Lewandowski, 

Gilmar Mendes e Dias Toffoli (Presidente), que negavam provimento aão recurso. 

Foi fixada a seguinte tese: "É inconstitucional a incidência da contribuição 

ª previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade". Plenário, 

| Sessão Virtual de 26.6.2020 a 4.8.2020 (Grifos nossos). 

Assim, da inteligência do art. 195, 1, da Constituíção Federal, e do art. 22, 1, da Lei nº 8.212/91, infere-se 

que as contribuições previdenciárias só incidem sobre as verbas remuneratórias c o salário maternidade 

não possui tal natureza e, portanto, não deve servir de base de cálculo para ditas contribuições. 

Sendo assim, seguindo o recente julgado em sede de recurso repetitivo (Tema 72 de repercussão geral) a 

procedência da demanda é a medida adequada para o caso apresentado. 

Tampouco o salário-família tem natureza remuneratória, tratando-se de benefício pago ao segurado 

empregado, inclusive o doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na proporção do respectivo 

número de filhos ou equiparados, nos termos do art. 65, da Lei 8.213/91. 

Igualmente, conforme dispõe o parágrafo único do referido dispositivo legal, o aposentado por invalidez 

ou por idade e os demais aposentados com 65 anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou 60 anos ou 

mais, se do feminino, terão direito ao salário-família, pago juntamente com a aposentadoria. 

https://pje.trf5.jus.br/pje/Painet/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=33287487&dProcessoDoc=33317879 34 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



01/03/2023, 16:56 Processo Judicial Eletrônico: 

Ademais, conforme art. 70, do mesmo diploma legal, "a cota do salário-família não será ipcepperad-a;-para aaa 

qualquer efeito, ao salário ou ao benefício". 

Logo, igualmente descabida à sua inclusão na base de cáleulo da contribuição patronal eldn,RAT—nMeg 3 

tratando de verba remuneratória. 

m 

Ante o exposto, extingo o processo, com análise do mérito (art. 487, inciso 1, do CPC) para CONCEDER 

A SEGURANÇA e, confirmando a liminar outrora deferida, determinar à UNIÃO que se abstenha de 

utilizar as verbas devidas a título de salário-maternidade e salário-família na base de cálculo da 

contribuição previdenciária patronal e da contribuição para o RAT/FAP, devendo a impetrada, ainda, se 

abster de aplicar sanções administrativas e de negar expedição de certidões de regularidade fiscal em 

desfavor do impetrante sob esse fundamento. 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

ª Sem honorários (art. 25 da Lei nº 12.016/09). 

Custas ex lege. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Caruaru, data da assinatura. 

Ká h Processo: D800621-39,2022.4.05.8302 

4 ANDRE JACKSON DE HOLANDA MAURICIO JUNIOR - 

Magistrado 
Data e hora da assinatura: 09/06/2022 17:24:55 

Identificador: 4058302.22791435 

Para conferência da autentlcldade do documento: 
hrtps://pie.trt5.jus.br/pisi Ç taDocumento/list View.seam 

https://pje.trf5,jus.br/pje/Painel/painel, usuario/documentoHTML.seam?idBin=33287487&idProcessoDoc=33317879 

HlAn on 
À Assinado eletronicamente por: 22052617075023300000033287487 
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01/03/2023, 16:55 Processo Judicial Eletrônico: 

PROCESSO Nº: 0800621-39.2022.4.05.8302 - REMESSA NECESSÁRIA CIVEL——- -A aA o 
PARTE AUTORA: MUNICIPIO DE CARNAIBA 194 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
PARTE RÊ: FAZENDA NACIONAL 
RELATOR(A): Desembargador(a) Vladimir Souza Carvaiho - 4º Turma 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Andre Jackson De Holanda 
Mauricio Junior 

Relatório 

O desembargador Vladimir Souza Carvalho (relator): Trata-se de remessa oficial em face da 
sentença (id. 4058302.22791435) que concedeu a segurança, para confirmar a liminar e 
determinar à União que se abstenha de utilizar as verbas devidas a título de salário-maternidade 
e salário-família na base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e da contribuição 
para o RAT/FAP, devendo a impetrada, ainda, se abster de aplicar sanções administrativas e de 
negar expedição de certidões de regularidade fiscal em desfavor do impetrante sob esse 
fundamento. 

É o relatório. 

Voto 

O desembargador Vladimir Souza Carvalho (relator): Trata-se de remessa oficial em face da 
sentença (id. 4058302.22791435) que concedeu a segurança, para confirmar a liminar e 
determinar à União que se abstenha de utilizar as verbas devidas a titulo de salário-maternidade 
e salário-família na base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e da contribuição 
para o RAT/FAP, devendo a impetrada, ainda, se abster de aplicar sanções administrativas e de 
negar expedição de certidões de regularidade fiscal em desfavor do impetrante sob esse 
fundamento. 

A Constituição, em seu art. 195, inc. 1, ao dispor sobre as bases imponíveis das contribuições 
sociais a cargo do empregador para custeio da seguridade social, estabelece: 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, 
M nostermos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociaiís: 

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 

à) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à 
pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 

L..] 

Nota-se que a norma de competência prevista no art. 195, inc. |, alínea "a", da Constituição, 
definiu como fato tributável apenas as parcelas de natureza remuneratória e, 

concomitantemente, não indenizatória. À base de cálculo da contribuição previdenciária patronal 
não se restringe ao conceito de salário, estendendo-se para o conceito de ganhos habituais do 
empregado, a qualquer título, conforme o art. 201, $ 4º, idem. 

A Lei 8.212/1991, no art. 22, inciso |, trata da hipótese de incidência da contribuição a cargo da 

empresa como o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante 
o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos 
habituais sob a forma de utilidades e o0s adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer 

pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou 

https://pje.trf5 jus.br/pje/Painel/painel usuario/documentoHTML.seam?idBin=34812618&dProcessoDoc=34824328 16 
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tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, aínda, de convenção ou acordo — 
coletivo de trabalho ou sentença normativa, em perfeita harmonia com a Constltuição. 0 4 9 ” 

| J 
A partir da ;nálise dos dispositivos legais acima referidos, depreende-se que à base.de .cáfeulo ' 
c!a contribuição em tela é constituída pelos valores transferidos pela empresa ass empregados à ' c 
título de remuneração, independentemente do seu título. 

Çbjetivando a uniformidade de entendimento quanto à natureza das verbas para efeito de 
!nçldênma da contribuição aqui discutida, passo a análise da matéria acompanhando a 
jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores, inclusive, adotada por essa Quarta 
Turma. 

Tendo em vista a natureza das verbas ora discutidas e o entendimento desta Turma e dos 
Tribunais Superiores, devem ser excluídas da base de cálculo das contribuições o salário 
maternidade, inclusive diante do entendimento já pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
RE 576.967 / PR (Tema 72), que fixou a seguinte tese: É inconstitucional a incidência da 
contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade e o salário- 
família, pois se trata de benefício previdenciário e não possui natureza remuneratória; neste 
sentido já vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça ( RESp 1.598.508/RN, 1º Turma, Rel. 
Ministro Gurgel de Farias, j. 13/8/2017). 

Neste sentido também vem entendendo a Quarta Turma deste Tribunal, conforme precedente 
ª abaixo transcrito: 

Ementa: Tributário. Mandado de segurança. Remessa ofíicial e apelações. Contribuição 
previdenciária. Auxilio-doença e acidente. Aviso prévio indenizado. Férias indenizadas. Plano de 
saúde. Salário maternidade. Vale transporte e combustível. Não incidência. Décimo terceiro 
indenizado. Ádicionais notumo, de periculosidade e de insalubridade. Licença paternidade. 
Terço constitucional de férias. Vale alimentação. Incidência. Matéria já pacificada no âmbito dos 
Tribunais Superiores. Remessa necessária e apelações improvidas. 

1. Remessa ofícial e apelações interpostas contra sentença que concedeu parcialmente a 
segurança para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a impetrante ao 
recolhimento de contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos aos seus 
empregados sobre a) terço constitucional de férias e férias indenizadas; bj) importância paga 
nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento por motivo de doença e de auxílio-acidente; c) 
salário-maternidade e salário-paternidade; d) aviso prévio indenizado, garantindo-lhe o direito à 
compensação. 

2. A contribuição previdenciária, de fato, não deve incidir sobre os primeiros quinze dias do 
auxilio-doença ou acidente e sobre o aviso prévio indenizado, em razão da natureza não 

ª remuneratória destas verbas, porquanto não incorporam a remuneração do empregado quando 
— —desua aposentadoria e não se incluem no salário de contribuição, conforme o conceito da lei nº 

8.212/1991. Precedentes, em sede de demandas repetitivas, do Superior Tribunal de Justiça e 

do Supremo Tribunal Federal. 

3. Em recente julgamento, o Supremo Tribunal Federal afirmou se tratar o salário maternidade 
de verdadeiro benefício previdenciário, sobre o qual não deve incidir a contribuição 
previdenciária: "é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária a cargo do 
empregador sobre o salário maternidade". (re 576967, plenário, sessão virtual de 26.6.2020 a 

4,8.2020). 

4, No que tange à assistência médica/odontológica, até a edição da lei nº 13.467/2017, tal verba 
só era excluída da base de cálculo da contribuição previdenciária quando o benefício fosse 
direcionado à totalidade dos empregados da empresa, (alínea q, do $ 9º, do art. 28, da lei nº 
8.212/1991, em sua redação original). Com a novel redação do dispositivo, a almejada dedução 
passou a ser incondicionada, não integrando a base de cálculo das contribuições 
previdenciárias por expressa previsão legal. 

5. De idêntica maneira, esta e. 4º turma, alinhada com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, decídiu que não incide contribuição previdenciária sobre as férias não gozadas 
(indenizadas). 
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6. Sobre os valores pagos a título de vale-transporte, a jurisprudência do Superior Tribunal de. . 
Justiça, alinhando-se ao entendimento adotado pelo pleno do Supremo Tribunal Federal, fir 
se no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre as verbas referentes aª&ª& 
verba, mesmo que pagas em pecúnia. 1 JdunpvbpA 

7. Ressalte-se, no ponto, recente posicionamento da própria Receita Federal do Brasil a 
respeito da tributação previdenciária do vale-transporte (solução de consulta nº 313 - Cosit, de 
19 de dezembro de 2019): não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título 
de vale-transporte por meio de vale-combustível ou semelhante. 

8. No que tange especificamente acerca da incidência do décimo terceiro salário indenizado, 
esta Corte tem posicionamento consolidado no sentido de que remanesce seu atributo 
remuneratório, devendo incidir a contribuição previdenciária sobre tal rubrica. 

9. A contribuição previdenciária, de fato, deve incidir sobre adicionais noturno, de periculosidade 
e insalubridade. Precedentes desta Corte e do colendo Superior Tribunal de Justiça, inclusive 
em sede de demandas repetitivas. 

10. Concluiu o c. Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso sujeito ao regime previsto no 

art. 543-c do Código de Processo Civil, c/c a resolução 8/2008 - presidência/Superior Tribunal 
de Justiça, pela incidência de contribuição previdenciária sobre a licença paternidade. 

ª 11. Merece análise destacada a incidência de contribuição sobre o adicional de um terço de 
férias, sobre o qual o Supremo Tribunal Federal fixou tese em sentido contrário ao entendimento 
consolidado do Superior Tribunal de Justiça. O min. relator, Marco Auréiio, considerou que o 
terço constitucional de férias preenche os pressupostos de incidência da contribuição 
previdenciária, quais sejam, a habitualidade e o caráter remuneratório, tese que se passa a 
aplicar: é legitima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço 
constitucional de férias. Re 1072485, plenário, sessão virtual de 21.8.2020 a 28.8.2020. 

12. No que diz respeito ao vale-alimentação, a ajuda de custo para esse fim, paga 
habitualmente e em pecúnia, submete-se à incidência da contribuição previdenciária. 
Precedentes: Agrg no resp 1.493.58//RS, min. Benedito Gonçalves, primeira turma, DJE 
23/2/2015; Edcl nos Edcl no Resp 1.450.067/SC, min. Herman Benjamin, segunda turma, DJE 
27/11/2014, Superior Tribunal de Justiça, Agint no Resp 1603152/RS, min. Francisco Falcão, 
segunda turma, DJE: 18.12.2017; Agint no Resp 1719071/CE, min. Gurgei de Faria, primeira 

turma, DJE 22.10.2018, entre outros. 

13. Parcial provimento à remessa oficial e à apelação da fazenda nacional - apenas para 
reconhecer à incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias e o 
salário paternidade -, assim como parcial provimento ao apelo do particular tão somente para 

ª afastar a incidência da contribuíição sobre o vale transporte, vale combustível e plano de saúde. 

(des. Bruno Leonardo Camara Carrara, convocado, processo: 0804855-32.2020.4.05.8400, 
Quarta Turma, julgado em 21.02.2022) 

Portanto, deve ser mantida a sentença que excluiu da base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal e da contribuição para o RAT/FAP as verbas relativas ao salário- 

maternidade e ao salário-família. 

Por este entender, nego provimento à remessa oficial Sem honorários (art. 25 da Lei 

12.016/2009) 

É como voto. 

Ementa 
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Tributário. Mandado de segurança. Contribuição previdenciária patronal e RAT/FAP. Art.22, 
inciso | da Lei 8.212/1991. Base de cálculo. Remuneração. Natureza salarial. Entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e da Quarta Turma deste IE [ 

E7 Não incidência sobre salário maternidade e salário família. Remessa oficial desprovi 
honorários (art. 25 da Lei 12.016/2009). 

JuriPs 
1. Remessa oficial em face da sentença (id. 4058302.22791435) que conced egurançã, U o 
para confirmar a liminar e determinar à União que se abstenha de utilizar as verbas devidas a 
título de salário-maternidade e salário-família na base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal e da contribuição para o RAT/FAP, devendo a impetrada, ainda, se abster de aplicar 
sanções administrativas e de negar expedição de certidões de regularidade fiscal em desfavor 
do impetrante sob esse fundamento. 

P 1 

2. À norma de competência prevista no art. 195, inc. I, allnea "a", da Constituição, definiu como 
fato tributável apenas as parcelas de natureza remuneratória e, concomitantemente, não 
indenizatória. A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal não se restringe ao 
conceito de salário, estendendo-se para o conceito de ganhos habituais do empregado, a 
qualquer título, conforme o art. 201, $ 4º, idem. 

3. A Lei 8.212/1991, no art. 22, inciso |, trata da hipótese de incidência da contribuição a cargo 
da empresa como o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, 

ª destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos 
Í habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer 

pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou 
tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa, em perfeita harmonia com a Constituição. 

4. À partir da análise dos dispositivos legais acima referidos, depreende-se que a base de 
cálculo da contribuição em tela é constituída pelos valores transferidos pela empresa aos 
empregados a título de remuneração, independentemente do seu título. 

5. Objetivando a uniformidade de entendimento quanto à natureza das verbas para efeito de 
incidência da contribuição aqui discutida, passo a análise da matéria acompanhando a 
jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores, inclusive, adotada por essa Quarta 
Turma. 

6. Tendo em vista a natureza das verbas ora discutidas e o entendimento desta Turma e dos 
Tribunais Superiores, devem ser excluídas da base de cálculo das contribuições o salário 
maternidade, inclusive diante do entendimento já pacíficado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
RE 576.967 / PR (Tema 72), que fixou a seguinte tese: É inconstitucional a incidência da 

ª contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade, e o salário- 
í família, pois se trata de benefício previdenciário e não possui natureza remuneratória; neste 

sentido já vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça ( RESp 1.598.508/RN, 1º Turma, Rel. 

Ministro Gurgel de Farias, j. 13/6/2017). 

6. Portanto, deve ser mantida a sentença que excluiu da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal e da contribuição para o RAT/FAP as verbas relativas ao salário- 
maternidade e ao salário-família. 

7. Remessa oficial desprovida, para manter a sentença. 

Afol 

Acórdão 

Vistos, etc. 
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Decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5º Região, por unanimidade, 
negar provimento à remessa oficial, nos termos do voto do relator. 

Recife, (data do sistema) | o 04 98 

Desembargador Vladimir Souza Carvalho - relator 

Processo: 0800621-39.2022.4.05.8302 DROBTP n Rn E 
Assinado eletronicamente por: 11 1053 50629000000348 1 2 

3 VLADIMIR SOUZA CARVALHO - Magistrado 
Data e hora da assinatura: 11/11/2022 10:54:12 
Identificador: 4050000.34824328 

Para conferência da auteutlcldade do documentu: 

hitps://pietrtS jus.br/pje/ 
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PROCESSO Nº: 0801283-37.2021.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA—-- 
APELANTE: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - ENDE e outro 
APELADO: MUNICIPIO DE AGRESTINA H : 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Francisco Roberto Machado - 1º Turma 
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Leonardo Augusto Nunes Coutinho 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Araujo Azevedo 

RELATÓRIO 

O DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO MACHADO (Relatar): Trata-se de remessa 
necessária e de apelações interpostas pela União e pelo FNDE contra sentença proferida pelo juízo da 37º 
Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, que julgou procedente o pedido, determinando a exclusão da 
inscrição existente em nome do Municípiao de Agrestina junto ao cadastro de inadimplência CAUC e 
qualquer outro cadastro restritivo, apenas quanto ao item 5.1 - Aplicação Mínima de recursos em 

ª Educação, em relação às informações do SIOPE no exercício de 2020, ante o descumprimento da 
aplicação mínima dos recursos na área de educação, no mantante de 25% da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, determinada pelo art. 212 da Constituição Federal, 
porquanto não observado o contraditório e a ampla defesa. 

Em suas razões, sustenta o FNDE que: 1) o preenchimento de dados do SIOPE é de responsabilidade do 
próprio ente governamental detentor das informações, tratando-se de informações de natureza declaratória, 
porém compatíveis com as informações contábeis, geradas e mantidas pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, visto que tais informações são provenientes do setor responsável pela contabilidade do ente 
federado, ou dos relatórios e demonstrativos de execução orçamentária e financeira dos respectivos 
governos; 2) cabe salientar que, tendo em vista que 0 CAUC se utiliza da base de dados do SIOPE e que o 
SIOPE, por seu turno, capta o resultado da aplicação do mínimo de impostos e transferências em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE em estrita conformidade com os dispositivos 
constitucionais e legais que regulamentam o assunto considera-se, do ponto de vista técnico e sem prejuízo 

de eventual entendimento em sentido contrário pela área jurídica, que somente após eventual decisão 
Judicial favorável ao município inadimplente torna-se possível a realização de registro no Sistema SIOPE 
para viabilizar a suspensão de inadimplência junto ao CAUC; 3) a desobrigação de transmissão dos dados 
ao sistema SIOPE, por parte dos entes federados, suportados por ações Judiciais, resultam na suspensão 
das penalidades provocadas pela falta de comprovação do cumprimento de dispositivos constitucionais, 

ª sobretudo o que determina o caput do art. 212 da Constituição Federal, e enfraquece os sistemas de 
controle sobre as contas públicas e o direito do cidadão de conhecer, fiscalizar e exigir a correta aplicação 
do dinheiro público, por parte dos gestores da educação. 

ÀA União, por sua vez, sustenta: 1) ilegitimidade passiva ad causam; 2) cabe ao gestor público adotar todas 
as providências legais que a legislação permitir, que tenha como escopo a reparação do erário federal, sob 

pena de incorrer em falta funcional, consequentemente, a providência de inscrever o Município no 
CAUC/SIAFI, se reveste de absoluta regularidade que os atos administrativos dispõem quando observam 
todos os requisitos legais; 3) a própria legislação criou uma série de hipóteses em que mesmo havendo 
irregularidades um ente pode receber transferências voluntárias, como é o caso do art. 25, $3º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal que prescreve que mesmo o ente estando irregular, a rtransferência voluntária 
poderá ser realizada se as ações envolverem as áreas de saúde, assistência social e educação. 

Com as contrarrazões, vieram os autos conclusos. 

E o relatório. 

PROCESSO Nº: 0801283-37.2021.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACÃAO - FNDE e outro 

APELADO: MUNICIPIO DE AGRESTINA 
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ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Francisco Roberto Machado - 1º Turma 

MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Leonardo Augusto Nunes Coutinho 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Arauio Azégédo m Ti 

' 0300 

VOTO 

O DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO MACHADO (Relator): 4b ínitfio, destaco o 

atendimento dos pressupostos intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse e ausência de fato extintivo e 
impeditivo do direito de recorrer) e extrínsecos (tempestividade e regularidade forma!) de admissibilidade, 
pelo que merecem trânsito os apelos. 

Tratam os autos, na origem, de ação ordinária proposta pelo Município de Agrestina contra a União e o 
FNDE, pleiteando a exclusão da inscrição do ente junto ao cadastro de inadimplência CAUC (Cadastro 
Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias), no item 5.1 - Aplicação Mínima de recursos em 
Educação, e qualquer outro cadastro restritivo, em relação às informações do SIOPE, no exercício de 

H 2020, ante o descumprimento da aplicação mínima dos recursos na área de educação, no montante de 25% 
da receita resultante de impostos, compreendida a provenieênte de transferências., determinada pelo art. 212 
da Constituição Federal. 

De acordo com a inicial: 1) no exercício financeiro de 2020, o autor aplicou recursos no montante de 
19,53% da receita corrente líquida em educação, sendo inferior ao mínimo de 25%, encontrando-se 

irregular no CAUC, o que o impossibilitaria de celebrar contratos e convênios, assim como de não receber 

transferências voluntárias e repasses de recursos da União; 2) a utilização de recursos inferior à exigência 
constitucional de aplicação anual mínima de 25% da receita corrente líquida em educação decorreu da 
pandemia do novo coronavírus, uma vez que gerou a obrigação de adotar diversas medidas sanitárias, 
como o fechamento das instituições de ensino; 3) por força da suspensão de aulas ocorrida em 
praticamente todas as redes públicas de ensino, verificou-se a redução em algumas despesas de natureza 
educacional apesar do estado de permanência da prestação dos serviços à distância; 4) houve ilegalidade 
na conduta da União, considerando que a referida inscrição ocorreu sem o respeito aos princípios da 
Devido Processo Legal, da ampla defesa e do contraditório, porque não houve sequer notificação prévia ou 
abertura de processo administrativo assegurando a defesa por parte do Município. 

No que se refere à legitimidade da União, considerando que se trata de demanda que objetiva a suspensão 
da inscrição do Município no CAUC, e sendo tal cadastro gerenciado pela União, deve ser reconhecida sua 

9 legitimidade para figurar no polo passivo da demanda. Ressalte-se que a partir do momento em que as 
informações de irregularidades referentes à aplicação em educação saem do SIOPE e são inseridas no 
CAUC, a União passa a ser a responsável por executar qualquer modificação nos registros desses 

cadastros, tendo, portanto, legitimidade passiva ad causam. 

No mérito, cinge-se a questão em verificar a legalidade da imputação de restrições ao Município em razão 
de suposta inobservância do disposto no art. 212 da CF/88 (aplicação de 25% da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino), no 

exercício financeiro de 2020. 

Conforme restou comprovado nos autos (Id 4058302.19412314), a inscrição no CAUC resultou da 
ausência de aplicação mínima de recursos em Educação, (descrito no item 5.1: "apresenta a regularidade 
quanto à aplicação, no exercício anterior, do percentual mínimo de 25% da sua receita na munutenção e 
desenvolvimento do ensino. O cumprimento do requisito fiscal é válido até 30 de janeiro do exercício 

subsequente. Para fins de habilitação à celebração de transferências voluntárias ou o seu aditamento é 
necessário comprovar a aplicação do percentual mínimo em educação apenas do último exercício 
encerrado. Os dados devem ser inseridos no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Educação (Siope), mantido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O Siope 
então, com base nos dados informados, calcula o percentual aplicado e informa ao CAUC à aplicação 

miínima de recursos em Educação. (...)", 
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Assim, tendo sido constatada a aplicação do percentual gasto em manutenção e desenvolvimento do ensino 
(MDE) sobre a receita líquida de impostos em 19.53%, foi verificado que o município "Não está regular 
quanto ao atingimento do percentual.piso de 25% de receiias aplicadas em ' educação em 
2020." (documento de id. 4058302.19412314). | f 3 0 1 

ETA 
1 
H x . " 

Apes_ar disso, o que se verifica é que o município autor foi inscrito no cadastro de inadimplênvimde-forma — - 
imediata, não tendo sido a inscrição no CAUC antecedida de notificação que permitisse a defesa ou a 
apresentação de justificativa por parte do ente autor, o que ofende os princípios do devido processo legal, 
da ampla defesa e do contraditório. 

No Recurso Extraordinário nº 1.067.086/BA (Tema 327), o STF fixou a seguinte Tese jurídica: "a inscrição 
de entes federados em cadastro de inadimplentes (ou outro que dê causa à negativa de realização de 
convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres que impliquem transferência voluntária de 
recursos), pressupõe o respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
somente reconhecido: a) após o julgamento de tomada de contas especial ou procedimento análogo perante 
o Tribunal de Contas, nos casos de descumprimento parcial ou total de convênio, prestação de contas 
rejeitada, ou existência de débito decorrente de ressarcimento de recursos de natureza contratual (salvo os 
de conta não prestada); b) após a devida notificação do ente faitoso e o decurso do prazo nela previsto 
(conforme constante em lei, regras infralegais ou em contrato), independentemente de tomada de contas 
especial, nos casos de não prestação de contas, não fornecimento de informações, débito decorrente de 
conta não prestada, ou quaisquer outras hipóteses em que incabível a tomada de contas especial.” 

No mesmo sentido, o seguinte precedente deste Tribunal: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO, CADASTROS RESTRITIVOS DA UNIÃO. 

EXCLUSÃO DE INSCRIÇÃO DF TRREGUILARIDADE, VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO. 

TEMA Nº 327 DO STF. PROBABILIDADE DO DIREITO DEMONSTRADA. IMPEDIMENTO PARA FORMALIZAÇÃO DE 

NOVOS CONVÊNIOS. RISCO DE DANO GRAVE. REVERSIBILIDADE DA MEDIDA. MULTA DIARIA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRAZO RAZOÁVEL. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão do Juízo da 16º Vara Federal de Pernambuco, que 
deferiu a tutela de urgência requerida pelo MUNICÍPIO DE LAGOA DOS GATOS/PE, determinando que a ré exclua o registro de 
inadimplência do município autor nos cadastros federais, exclusivamente em relação ao item 3.2.3 do CAUC, Encaminhamento do 

Anexo 8 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária ao SIOPE, referente ao 5º bimestre de 2021 

2. De acordo com o entendimento desta Corte Regional, "A União possui legitimidade passiva para figurar na demanda. Não 

obstante o Convênio discutido nestes autos tenha sido celebrado entre o Município c a o FNDE, autarquia federal, dotada de 

autonomia administrativa, financeira e judicial, a União é o órgão gestor do SIAFI e do CADIN, persistindo o interesse jurídica 

desta no correto gerenciamento c tratamento das informações constantes no SIAFI" (PROCFSSO: 0R00N4295820174058310, 

APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO AUGUSTO NUNES COUTINHO (CONVOCADO), 1º 
” TURMA, JULGAMENTO: 03/12/2020), Rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam suscitada pela União 

3. Nos termos do art. 300, caput e $ 3º do CPC/15, a tutela de urgência será concedida quande houver elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito, o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo e, por fim, à reversibilidade do provimento 
antecipado. 

4. No caso concreto, está comprovado que o FNDE registrou no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 

- SIOPE que o Município de Lagoa dos Gatos/PE não comprovou a aplicação do percentual mínimo previsto no an 212 da CF/88 

em ações de educação referente ao 5º bimestre de 2021, o que ensejou a inscrição de irregularidade no sequencial 3.2.3 perante o 

Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUC. 

5. Embora o relatório de pendências não informe se a inscrição de irregularidade foi precedida de notificação ao município para 

saneamento dos vícios, o registro de "aiualização automática” do sistema indica que a inscrição foi efetivada após o sistema 

constatar que o ente municipal "não estava regular quanto ao envio das informações, no dia útil seguinte à homologação do Anexo 

8 do RREO no Siope”. 

6. Está suficientemente evidenciada a probabilidade do direito afirmado pelo agravado, já que a realização automárica da inscrição 

do Município de Lagoa dos Gatos/PE denvta, em juízo de cognição sumária, que o registro de inadimplência não foi precedido de 

qualquer notificação ou outro procedimento que denote a observância ao devido processo legal no âmbito administrativo, 

7. A decisão recorrida está em sintonia com o julgamento do RE 1.067.086, ocorrido em 17/09/2020, que fixou a seguinte tese em 

repercussão geral: Tema nº 327 do STF: “A inscrição de entes federados em cadastro de inadimplentes (o4 outro que dê causa à 

negativa de realização de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres que impliquem transferência voluntária de 

recursos), pressupõe o respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo iegal, somente reconhecido: 
a) após o julgamento de tomada de contas especial ou procedimento análogo perante o Tribunal de Contas. nos casos de 
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D1/03/2023, 186:59 Processo Judicial Eletrônico: 

descumprimento parcial ou total de convênio, prestação de contas rejeitada, ou cxistência de débito decorrente de ressarcimento de 
recursos de natureza contratua! (saivo os de conta não prestada) e; b) após a devida notificação do ente faltoso € o decurso do prazo 
nela previsto (conforme constante em lei, regras infralegais ou em contrato), independentemente de tomada dê Contas especial,nos —— 
casos de não prestação de contas, não fornecimento de informações, débito decorrente de conta não prcstadas, ou quaisque: Jâ 
hipóteses em que incabível a tomada de contas especial”. - 

JuLPs 

&. Considerando que a manutenção da restrição no CAUC impede a edilidade de celebrar convênios, receber transferências 
voluntárias e obter empréstimos junto a instituições financeiras federais, inviabilizando, assim, 4 realização de obras e a prestação 
de serviços essenciais à população, está também presente o risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação. 

9. O provimento antecipado é nitidamente reversivel, bastando provimento jurisdicional em sentido contrário para restabelecer as 

partes ao status quo ante, notadamente porque a UNIÃO não está obrigada a firmar novos convênios com 6 Município de Lagoa 

dos Gatos/PE. 

10. O STI, em sede de recurso repetitivo, consolidou o entendimento de que é cabível a cominação de mulia diária em face da 

Fazenda Pública como meio coercitivo para cumprimento das obrigações de fazer e não fazer (REsp 1474665/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 22/06/2017), 

11, O juízo de primeiro grau concedeu o prazo razoável de 30 (trinta) dias para cumprimento de uma obrigação extremamente 

simples, consistente na exclusão de um registro em banco de dados do Governo Federal, o que não denota qualquer excesso ou 

ilegalidade que reclame imediata reforma. 

12. Agravo de instrumento improvido. 

” (PROCESSO: 08006402220224050000, AGRAVO DE INSTRUMENTO, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉRIO DE 
MENESES FIALHO MOREIRA, 3º TURMA, JULGAMENTO: 05/05/2022) 

Acrescente-se a isso que, conforme destacado na sentença, "é fato notório que no ano de 2020, a partir dos 

efeitos deletérios da pandemia de Covid-19, a partir do final de março houve paralisação das atividades 
que importavam em aglomeração e circulação livre de pessoas, não havendo exceção para as escolas. 
Dessa forma, é presumível que o5 gastos com educação tenham sofrido declínio, sendo importante destacar 
que entre 2017 e 2020, apenas nesse último exercício foram destinados recursos em percentual menor do 
que o estabelecido na Constituição Federal de 1988. Apreciando a demanda de acordo com o que 
ordinariamente acontece, e atento ao teor do documento contido no id. 4058302.19412306, é presumível 

que haja justificativas plausíveis para que o gasto com eduçação tenha ocorrido em percentual menor, o 
que é suficiente para concluir pela probabilidade da alegação”. 

Assim, nego provimento às apelações e à remessa necessária. Honorários advocatícios majorados de R$ 
2.000,00 para R$ 2.400,00, com base no $ 11 do art. 85 do CPC (honorários recursais). 

E como voto. 

PROCESSO Nº: 0801283-37.2021.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 
APELANTE: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACÇAO - FNDE e outro 
APELADO: MUNICIPIO DE AGRESTINA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Francisco Roberto Machado - 1º Tfurma 
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federa! Leonardo Augusto Nunes Coutinho 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Araujo Azevedo 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIS). INSCRIÇÃOV NO CAUC. 

LEGITIMIDADE PASSIVA 4D CAUSAM. EXCLUSÃO DE INSCRIÇÃO DE IRREGULARIDADE. 

VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO, TEMA Nº 327 DO STF. 

https:/fpje trf5 jus .br'pie/PaineUpainel usuario/documentoHTM L.seam?idBin=324001 82&
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L "lira'ta—se de remessa necessária e de apelações interpostas pela União e pelo FNDE contra sentença 
proferida pelo juízo da 37º Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, que julgou procedente o pedido, 
fieterminando a exclusão da inscrição existente em nome do Município de Agrestina junto a0 cadastro de 
inadimplência CAUC e qualquer outro cadastro restritivo, apenas quanto ao item 5.1 - Aplicação Mínim 
de recursos em Educação, em relação às informações do SIOPE no exercício de 12020, ':ª: 
descumprimento da aplicação mínima dos recursos na área de educação, no montante de 25% da Teceita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, determinada pelo art. 212 da 
Constituição Federal, porquanto não observado o contraditório e a ampla defesa. 

2. No que se refere à legitimidade da União, considerando que se trata de demanda que objetiva a 
suspensão da inscrição do Município no CAUC, e sendo tal cadastro gerenciado pela União, deve ser 
reconhecida sua legitimidade para figurar no polo passivo da demanda. Ressalte-se que a partir do 
momento em que as informações de irregularidades referentes à aplicação em educação saem do SIOPE e 
são inseridas no CAUC, a União passa a ser a responsável por executar qualquer modificação nos registros 
desses cadastros, tendo, portanto, legitimidade passiva ad causam. 

3. No mérito, cinge-se a questão em verificar a legalidade da imputação de restrições ao Município em 
razão de suposta inobservância do disposto no art. 212 da CF/88 (aplicação de 25% da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino), no 
exercício financeiro de 2020. 

6 4. Conforme restou comprovado nos autos (Id 4058302.19412314), a inscrição no CAUC resultou da 
ausência de aplicação mínima de recursos em Educação, (descrito no item 5.1: "apresenta a regularidade 
quanto à aplicação, no exercício anterior, do percentual minimo de 25% da sua receita na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. O cumprimento do requisito fiscal é válido até 30 de janeiro do exercício 
subsequente. Para fins de habilitação à celebração de transferências voluntárias ou o seu aditamento é 
necessário comprovar a aplicação do percentual mínimo em educação apenas do úitimo exercício 
encerrado. Os dados devem ser inseridos no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação (Siope), mantido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O Siope 

então, com base nos dados informados, calcula o percentual aplicado e informa ao CAUC a aplicação 
mínima de recursos em Educação. (...)". 

S. Assim, tendo sido constatada a aplicação do percentual gasto em manutenção e desenvolvimento do 
ensino (MDE) sobre a receita líquida de impostos em 19.53%, foi verificado que o município "Não está 
regular quanto ao atingimento do percentual-piso de 25% de receitas aplicadas em educação em 
2020." (documento de id. 4058302.19412314). 

6. Apesar disso, o que se verifica é que o município autor foi inscrito no cadastro de inadimplência de 
forma imediata, não tendo sido a inscrição no CAUC antecedida de notificação que permitisse a defesa ou 
a apresentação de justificativa por parte do ente autor, o que ofende os princípios do devido processo legal, 

ª da ampla defesa e do contraditório. 

7. No Recurso Extraordinário nº 1.067.086/BA (Tema 327), o STF fixou a seguinte Tese jurídica: "a 
inscrição de entes federados em cadastro de inadimplentes (ou outro que dê causa à negativa de realização 
de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres que impliquem transferência voluntária 
de recursos), pressupõe o respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, somente reconhecido: a) após o julgamento de tomada de contas especial ou procedimento anátogo 
perante o Tribunal de Contas, nos casos de descumprimento parcial ou total! de convênio, prestação de 
contas rejeitada, ou existência de débito decorrente de ressarcimento de recursos de natureza contratual 
(salvo os de conta não prestada); b) após a devida notificação do ente faitoso e o decurso do prazo nela 
previsto (conforme constante em lei, regras infralegais ou em contrato), independentemente de tomada de 
contas especial, nos casos de não prestação de contas, não fornecimento de informações, débito decorrente 
de conta não prestada, ou quaisquer outras hipóteses em que incabível a tomada de contas especial." 

8. No mesmo sentido, o seguinte precedente deste Tribunal: Processo: 08R006402220224050000, Agravo de 

Instrumento, Desembargador Federal Rogério de Meneses Fialho Moreira, 3º Turma, Julgamento: 

05/05/2022. 

9, Acrescente-se a isso que, conforme destacado na sentença, "é fato notório que nn ano de 2020, a partir 

dos efeitos deletérios da pandemia de Covid-19, a partir do final de março houve paralisação das 

atividades que importavam em aglomeração e circulação livre de pessoas, não havendo exceção para as 

escolas. Dessa forma, é presumível que os gastos com educação tenham sofrido declínio, sendo importa
nte 

56 
hnps-llpje.Irfs.ius.br/pje/Painel/painel_usuarioldocumentoHTML.seam?idBi

n=3249l)1Bz&idPromSSDDoc=32529862 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716174612.pdf

assinado por: idU
ser 261



01/03/2023, 16:59 Processo Judicial Eletrônico: 

destacar que entre 2017 e 2020, apenas nesse último exercício foram destinados recursos em percentual 
menor do que o estabelecido na Constituição Federal de 1988. Apreciando a demanda de acordo com o que 
ordinariamente acontece, e atento ao teor do documento contido no id. 4058302.19412306, é presumível 
que haja justificativas plausíveis para que o gasto com educação tenha ocorrido em percemuaLme OL, 0 
que é suficiente para concluir pela probabilidade da alegação". IÍ:TJ 4 

10. Apelações e remessa necessária improvidas. Honorários advocatícios majorados dE R$ 2,000 OOªpara , 
R$ 2.400,00, com base no $ 11 do art. 85 do CPC (honorários recursais). o 

PROCESSO Nº: 0801283-37.2021.4.05.8302 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA 

APELANTE: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO - FNDE c outro 
APELADO: MUNICIPIO DE AGRESTINA 
ADVOGADO: Roberto Gilson Raimundo Filho 
RELATORÇ(A): Desembargador(a) Federal Francisco Roberto Machado - 1º Turma 
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Leonardo Augusto Nunes Coutinho 
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz(a) Federal Temistocles Araujo Azevedo 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados os presentes autos, DECIDE a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 5º 
Região, por unanimidade, negar provimento às apelações e à remessa necessária, nos termos do relatório e 
voto anexos, que passam a integrar o presente julgamento. 

Recife, data de julgamento. 

[B , Mrocesso: OB01283-37-2021-4.05,8302 D A 
4 Assinado eletronicamente por: 2207181 530B4863300000032490182 
d FRANCISCO ROBERTO MACHADO - Magistrado 

Data e hora da assinatura: 18/07/2022 19:47:21 

Tdentificador: 4050000.32529862 

Para conferência da autenticidade do documento: 

hups://pigirfs.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 

https:!/pje.trf5 jus. br/pielPainellpaínel_usuaIiOIdocumeumHTML,seam?
id Bin=324801 82&dProcessoDoc=32529862 
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CUIDANDO DO NOSSO POVO t 
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* DILIGÊNCIAS 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJ;: 10.140.978 /0001-02 | JUPI - PE 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ! 

H 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

E DS ANÕÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | DSTADE ASERTURA 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESÁRIAL 
RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
FRAA DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

TroGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV REPUBLICA DO LIBANO 251 RIOMAR TRADE CENTER TORRE 2 

CONJUNTO 2202 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
51.110-160 PINA RECIFE PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
CONTATO(ORAIMUNDOECAPELA.ADV.BR (81) 3446-5888 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
m— 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 29/09/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
TTAA to 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05/02/2025 às 15:38:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 

07.038.997/0001-18 

NOME EMPRESARIAL: 

RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO ESTRATEGICO 

CAPITAL SOCIAL: 

R$505,000,00 (Quinhentos e cinco mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 

RLA CAPELA MORAIS 

ualificação: 

52-Sócia com Capital 

Nome/Nome Empresarial: 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO 

Qualificação: 

49-Sócio-Administrador 

A 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitida no dia 05/02/2025 às 15:38 (data e hora de Brasília). 
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de | 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 07.038.997/0001-18 

Razão social: RAIMUNDO E CAPELA JURIDICO ESTRATEGICO 

Emisªt:,f;tu ra Data de Validade Número do CRF 

27/01/2025 27/01/2025 a 25/02/2025 2025012707541300489003 
g 1/2025 08/01/2025 a 06/02/2025 2025010801451300489000 
20/12/2024 20/12/2024 a 18/01/2025 2024122001551300489056 
01/12/2024 01/12/2024 a 30/12/2024 2024120102081300489076 
12/11/2024 12/11/2024 a 11/12/2024 2024111300201300489035 
24/10/2024 24/10/2024 a 22/11/2024 2024102407 101300489066 
05/10/2024 05/10/2024 a 03/11/2024 2024100501141300489087 
16/09/2024 16/09/2024 a 15/10/2024 2024091618521300489018 
28/08/2024 28/08/2024 a 26/09/2024 2024082807511300489019 
09/08/2024 09/08/2024 a 07/09/2024 2024080906241300489057 
21/07/2024 21/07/2024 a 19/08/2024 2024072101291300489026 
02/07/2024 02/07/2024 a 31/07/2024 202407020657 1300489077 
13/06/2024 13/06/2024 a 12/07/2024 2024061303321300489084 
25/05/2024 25/05/2024 a 23/06/2024 2024052501081300489027 
Ó05/2024 06/05/2024 a 04/06/2024 2024050601252612614967 
17/04/2024 17/04/2024 a 16/05/2024 2024041704243709306380 
29/03/2024 29/03/2024 a 27/04/2024 2024032900533832012710 
10/03/2024 10/03/2024 a 08/04/2024 2024031000581326847747 
20/02/2024 20/02/2024 a 20/03/2024 2024022004512169435595 
01/02/2024 01/02/2024 a 01/03/2024 2024020122544032096420 
13/01/2024 13/01/2024 a 11/02/2024 2024011301023108585000 
25/12/2023 25/12/2023 a 23/01/2024 2023122500585797859039 
06/12/2023 06/12/2023 a 04/01/2024 202312061837 1476663761 
17/11/2023 17/11/2023 a 16/12/2023 2023111706403965590903 
29/10/2023 29/10/2023 a 27/11/2023 2023102900594854239448 
10/10/2023 10/10/2023 a 08/11/2023 2023101018531429684074 
21/09/2023 21/09/2023 a 20/10/2023 2023092106423918030184 
02/09/2023 02/09/2023 a 01/10/2023 2023090201040316978550 
14/08/2023 14/08/2023 a 12/09/2023 2023081418492980322392 
26/07/2023 26/07/2023 a 24/08/2023 2023072605453491963847 
N7/NT/(9NIR N7/N7/(9N9R a NR(NR/IDNIR FNPFIN7TN719Nt11IR7ARAARNI 
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Warta uc - " 

Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

18/06/2023 18/06/2023 a 17/07/2023 2023061800505066611678 
30/05/2023 30/05/2023 a 28/06/2023 202305300 1143810903543 17 TT TT 
11/05/2023 11/05/2023 a 09/06/2023 2023051101085581924600 L uB549. - 
22/04/2023 22/04/2023 a 21/05/2023 2023042200572476118410 
03/04/2023 03/04/2023 a 02/05/2023 2023040300573915997702 
15/03/2023 15/03/2023 a 13/04/2023 2023031501074646453342 
24/02/2023 24/02/2023 a 25/03/2023 2023022401125105130430 

Resultado da consulta em 05/02/2025 15:39:59 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO (MATRIZ E FILIAIS) 

CN2J: / 07,038.997/0001-18 

Certidão nº: 4863598/2025 

Expedição: 27/01/2025, às 12:18:41 

Validade: 26/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.038.997/0001-18, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato U1/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de ZUZ2. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Traba-ho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atestza à empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciora-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (htto://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas corstam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabaihistas, inciusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, à custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determirados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos fi-r-mados perarte o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2º grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones nºs (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 27/01/2025 12h16min Data de Validade: 26/02/2025 
Nº da Certidão: 02111484/2025 Nº da Autenticidade: 48.PO.9T.ZH.KQ 

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: 

RAIMUNDO E CAPELA JURIDICO ESTRATÉGICO 

CNPJ: 07.038.997/0001-18 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: : 
AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, 251 Compl: TORRE E;SL.2202 
Bairro: PINA Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2º 

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

Observações: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

através do link https:/Mwvww.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe) - utitlizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ£Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
â€" PJe, no Ágmbito do Tribunal de JustiÃ£a de Pernambuco. O referido ÃO verdade e dou fÃO. 
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Portal do Governo Brasiteiro (http:/brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (htto://epwg governoetetronico.gov.bribarra/atualize htmi) 

pTm o ms 

1 

Confirmação da Autenticidadê de 
Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 07.038.997/0001-18 

Código de Controle: 803C.2543.78B2.92CA 

Data da Emissão: 08/11/2024 

Hora da Emissão: 23:38:57 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 08/11/2024, com validade até 07/05/2025. 

Nova consuita (/Servicos/certidaointernet/P|/Autenticidade/Confirmar) 
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OAlto contraste Topo Conteúdo 

Bfisco 
SEFAZ PE 

Consultar Autenticidade de Documentos Emitidos > Autenticidade de Certidão ' ' o-— 1 3 

Autenticidade de Certidão | r J A —— | LuBuPZ 
Tipo de Certi |/CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL E——mAacSCAeDNEA 

Número da Certidão: 

Identificação do 7% PA Requerente: |e or A aaa Ã 
'—Nume/Razão Social: " RAIMUNDO & CAPELA - JURIDICO ESTRATEGICO 

Data de Emissão: | 

Data de Validade: 

Observação: HRequg!ente reguiar — 

Identificação do Usuário 

Emitente: 
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y| 
PARECER JURÍDICO 

Processo Licitatório n.º 016/2025 

Inexigibilidade nº 004/2025 

Objeto: Contratação de pessoa jurídcia para 

prestação de serviços especificos de 

Assessoria em Direito Público e Fiscal, com 

foco em compiance, pelo Município de Jupi. 

Proponente: Raimundo & Capela — Jurídico 

Estrategico, com sede na Av. Repuvblica do 

Libano, 251, Rio Mar Trade Center Torre 2, 

Pina, Recife/PE. 

Interessada: Secretaria de Administração. 

I- DO RELATÓRIO 

Trata-se de Autos do Processo nº 016/2025, Inexigibilidade nº 004/2025, 

nos termos do art. 74, IV, da Lei nº 14.133/2021, com o fito de promover a contratação 

direta de Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação 

administrativa junto a Scecretaria Municipal de Saúde, embasados em plena 

especialização dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico jurídico. 

- DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA m 

De acordo com os documentos juntados, passamos a análise jurídica do caso 

em tela, ressaltando que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem força 

vinculante, podendo o administrador público entender de modo diverso. 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJI:10.140.978/0001-02 | JUPI - PE 
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Desse modo o Parecer tem o escopo de assistir a autoridade admini 

controle interno da legalidade dos atos a serem praticados. 

O dirigente de um órgão possui o comando da máquina administrativa e 

deve ser ciente e se responsabilizar por todas as decisões que adota, independentemente 

da natureza delas, ou seja, o administrador público não é simplesmente uma figura 

decorativa na estrutura, ao contrário, deve adotar uma postura ativa no comando das 

decisões, uma vez que está obrigado a atender os princípios fundamentais da 

administração pública. 

Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando 

muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa”. 

(Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, Malheiros 

Ed., 13º. ed., p. 377). 

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação 

superior. 

IM- ANÁLISE JURÍDICA 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos 

eminentemente jurídicos do presente processo de inexigibilidade. 

Desse raciocínio extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do 

procedimento licitatório que decorre de mandamento constitucional previsto no artigo 

37, inciso XXI da Magna Carta/88. Contudo, a não realização de licitação, também 

pelo dispositivo constitucional ora citado, pode acontecer, mediante casos ressalvados 

em legislação que estabeleça normas gerais de licitação e contratação para a 

Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela dispensa ou 

pela inexigibilidade de licitação. 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJ: 10.140.,978/0001-02 | JUPI| - PE 
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PREFEITURA DE 

Salientamos ainda o dlSpOSlO no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021 que enfanza 

que além da garantia do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a 

licitação destina-se à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com obtenção do bem ou 

serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração. 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para 

a consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração 

obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos 

os interessados igualdade de condições. 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria 

lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da 

Lei nº 14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, 

sem licitação. 

A norma esculpida no art. 74, III da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende 

ser inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em 

casos em que a Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza intelectual. 

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alínea 

“e”, da Lei nº 14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibilidade de 

licitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, para fins de 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

Desse modo, analisando os autos tem-se comprovada a notória 

especialização e a natureza dos serviços técnicos especializados, justificando a 

impossibilidade de competição. 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJ: 10.140.978/00017 JUPI- PE 
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PREFEITURA DE 

| 
f 
| 
À RA ee o 

N cuiDANDO DO NOSSO FOVO H E 1 

Insta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa complexidade 

Jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência documental e adequada 

instrução processual, a qual será orientada por Lista de Verificação específica para 

a hipótese de Contratação Direta realizada nos moldes da Lei nº 14.133/2021. 

Logo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da contratação c/c 

as declarações postas, portanto, considerando a justificativa, objetivo e detalhamento 

da 

contratação, assim como os documentos juntados. 

A presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as orientações 

gerais e garantir diretrizes prévias para a instrução de processos administrativos 

relativos à contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização. 

No caso em tela, dar-se-á para fins de contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa 

junto a Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao acompanhamento técnico 

jurídico das atividades de licitação e procedimentos correlatos, observando todos 

os procedimentos compulsórios de contratações do Poder Público. 

Ressalte-se a previsão constante no art. 2º, V, da Lei nº 14.133/2021 que 

estabelece a sua aplicação nos casos de prestação de serviços, inclusive “serviços 

técnico-profissionais especializados”. 

Atente-se que a Lei nº 14.133/2021 elenca dentre seus diversos princípios 

que devem ser observados em sua aplicação, notadamente os Princípios da 

Impessoalidade, Moralidade, Eficiência, do Interesse Público, da Probidade 

Administrativa e da Motivação. 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 
CNPJ: 10.140.978/0001-02 | JUPI- PE 
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PREFEITURA DE 

CUIDANDO DO NOSSO POVO 

A excepcionalidade permite a Administração Pública realizar contratações 

diretas, nas hipóteses em que o procedimento licitatório é dispensado, consoante 

art. 75 e naquelas em que ele é inexigível, conforme art. 74 ambos da Lei 

14.133/2021, 

Assim, no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 do novo estatuto licitatório, o legislador 

traz um rol exemplificativo de situações que podem caracterizar essa ausência de 

competição, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as 

contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha 

notória especialização na área, podendo ser comprovada conforme indicado no $ 3º do 

mesmo dispositivo legal, vejamos: 

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

=d 
$3º: considera-se de notória especialização o profissional 

ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 

que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato. 

|| 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a 

especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada 

de qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que 

acarreta a necessidade de demonstrar experiência, credibilidade e confiança na 

prestação dos serviços contratados, motivo pelo qual não se verifica viável a 

competição. 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 

CNPJ: 10.740.978/D001-02 | JUPI- PE 
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TU 

A notória especialização não se trata de característica exclusiva da empresa, 

nem tampouco há necessidade de exposição pública da entidade prestadora do 

serviço. Os serviços previstos na lei podem ser prestados por vários especialistas, 

ou seja, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica 

pretendida pela Administração Pública, outros também podem dominá-la; no 

entanto, todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, em razão do 

que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para 

cotejá-los. 

Quanto a necessidade de se demonstrar a singularidade trazemos a decisão 

da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos da Advocacia- 

Geral da União — AGU, através do Parecer n.º 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU, 

que entendeu pela “desnecessidade da singularidade para contratação do inciso TT 

do artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021”, cuja ementa transcreve-se 

abaixo: 

EMENTA: LEI 14133, DE 202l. ART. 74, M. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. REQUISITOS. 

DESNECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO 

CONTRATADO. 

Não se fala, em singularidade do serviço na medida que tantos outros 

profissionais poderiam prestá-lo, mas na exigência de comprovação de que, por 

força da confiança depositada em determinado prestador de serviço, apenas ele está 

apto a atender os anseios do ente público. 

Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não ficará 

adstrita ao arbítrio do gestor público. A motivação para sua escolha será 

indispensável e para tanto, a confiança depositada no prestador de serviço torna-se 

de extrema relevância, assim, enfatizamos, pois, que a empresa juntou Atestados 

de Capacidade Técnica, subscritos pelo gestor, em anexo. 
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PREFEITURA DE 

SE // CUIBANDO DO NOSSO POVO 

Não obstante o entendimento acima, o qual nos filiamos, é importante destacar 

que a empresa contratada preenche as seguintes circunstâncias: a) os serviços são 

específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de prestação, 

somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e 

capacitadas; b) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob 

encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não 

podem ser mensurados por critérios objetivos; e c) os serviços não devem ser 

padronizados, básicos e convencionais. 

Analisada a possibilidade jurídica do processo, é imperioso verificar a 

regularidade do procedimento, conforme as determinações da Lei nº 14.133/2021, haja 

vista que a notória especialização restou comprovada, considerando a 

documentação juntada aliada ao requisito da confiabilidade do gestor na empresa 

sob análise. 

IV- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Passamos a análise da observância dos requisitos legais impostos. Nesse 

particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021, assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

Il- —“estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

IM- — parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
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IV -demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V -comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI -razãoda escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII -autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Assim, passamos a verificar se o procedimento em análise obedece os 

comandos legais supracitados. 

V- DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E 

EXAME JURÍDICO DOS RESPECTIVOS DOCUMENTOS 

Conforme documentos anexos, tem-se que o procedimento encontra-se 

instruído com os documentos exigidos pela Lei nº 14.133/20121. 

Salienta-se que o Termo de Referência é o documento que deverá conter os 

elementos que embasam a avaliação do custo pela Administração Pública, a partir dos 

padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do 

objeto, o critério de aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos 

documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, 

os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 

preços, o prazo para execução do contrato e as sanções. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de 

referência contemplou todas as exigências contidas nos normativos acima citados. 
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Quanto a pesquisa de preços, deverá ser executada de acordo com a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 2020, assim, conforme consta da tabela da OAB. 

observa- se que foi juntado relatório estruturado com base nos valores praticados para 

o mesmo objeto a partir das cotações devidamente subscritas pelo servidor identificado 

nos autos. 

Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à 

competência da Administração Pública, cabe a essa assessoria jurídica orientar 

a 

respeito do tema, sem necessariamente fazer juízo de valor a respeito do resultado 

da pesquisa. 

VI- - PARECER JURÍDICO E PARECERES TÉCNICOS 

O inciso IIl, do artigo 72 da Lei 14.133/2021 faz alusão à instrução do 

processo de contratação direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e 

pareceres técnicos. Nesse sentido, trazemos abaixo o seguinte entendimento 

doutrinário: 

Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o ensejo para aludir ao seguinte 

excerto da obra Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.º 

14.133/2022. O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura' quanto à 

elaboração de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como ocorre no 

inciso 1, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico salvo 

quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de contratação direta a que se trata, não 

sendo um ato de vontade, uma 'facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer. Por 

exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor inferior a R$50.000,00 não 

necessita de parecer técnico para configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços 

siga os ditames legais - nessa situação não será 'o caso' de juntar aos autos tal parecer técnico. 

Entretanto, para aquisição de imóvel que represente a única opção viável para a Administração 

por razões de instalações ou localização, o parecer mostra- se indispensável, já que se trata de 
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circunstância não autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'. Se as circunstâncias de 

fato não dispensarem de plano a elaboração de pareceres técnicos, estes deverão ser feitos e 

juntados, independentemente da 'conveniência' ou da vontade do Gestor respectivo, mas a 

partir de sua avaliação técnica. (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2021, comentada por Advogados Públicos, São 

Paulo, 2021, Editora Jus Podium, p.868). 

Neste caso, a contratação perfaz um valor superior, sendo necessário o parecer. 

O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras 

exigências, que o processo de inexigibilidade seja instruído com documento 

probatório da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido. 

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização 

adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 

orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas 

no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de 

nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado 

causa. 

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante 

juntada de despacho atestando a existência de crédito orçamentário. 

Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a contratada 

deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação que foram exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que 

antecederam a contratação direta, por dispensa ou por inexigibilidade. Tais quesitos, 

segundo os incisos do art. 62 da mesma Lei, englobam habilitação jurídica, 

técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 
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PREFEITURA DE 

Os autos foram instruídos com a comprovação da regularidade na 

habilitação da empresa, O artigo 72, VIII, da Lei n.º 14.133/2021 prevê a necessidade 

de autorização pela autoridade competente. 

Atente-se, também, para a exigência e necessidade de cumprimento, no 

momento oportuno, da obrigatoriedade constante no parágrafo único do art. 72 da 

Nova Lei de Licitações, o qual determina que “o ato que autoriza a contratação 

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial”. 

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei nº 

14.133/2021 que assim dispõe: 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 

contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes 

prazos, contados da data de sua assinatura: 1 - 20 (vinte) dias 

úteis, no caso de licitação; II - 10 (dez) dias úteis, no caso de 

contratação direta. 

Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o 

ato que autoriza a contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, $único e 

94 da Lei n.º 14.133/2021). 

Quanto a minuta do contrato juntada aos autos, está em consonância com aos 

requisitos insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações, consoante fls. 26/31. 
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PREFEITURA DE 

É cuiDANDO DO NOSSO FOvO ' 

- 9525 
1 

VIFE- - CONCLUSÃO o 

Ressaltamos que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos, tomando 

por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não 

competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade 

que ficam a cargo do gestor. 

Diante do exposto, APROVAMOS AÀ MINUTA DO CONTRATO DE 

INEXIGIBILIDADE nº 004/2025 nos termos do artigo 74. III, “c” da Lei 

14.133/2021, a ser firmado com Raimundo & Capela — Juridico Estrategico, com 

sede na Av. Repuvblica do Libano, 251, Rio Mar Trade Center Torre 2, Pina, 

Recife/PE, por inexigibilidade de licitação. 

Verificamos que quanto aos aspectos jurídico-formais, não há óbice legal 

ao prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida 

contratação, desde que seguidas as orientações acima, na forma da Minuta de 

Edital, Termo de Referência e anexos, as quais foram elaboradas em consonância 

com a legislação disciplinadora da matéria. 

É o Parecer, SMJ. 

Bel. Francisco iano Sobral Ferreira 

OAB/PE 26.546 
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FSTADO DE PERNAMBUÇO 
MUNICÍPIO DE JUPI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade Nº: 004/2025. 

Processo Nº: 016/2025. Com fundamento no art 74, inciso U da Lei 

14.133/21. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de 

serviços especiíficos de Assessoria em Direito Público e Fiscal, com 

foco em compliance, pelo Município de Jupi/PE. Através da empresa: 
RAIMUNDO & CAPELA — JURÍDICO ESTRATÉGICO, CNPJ nº 

07.038.997/0001-18, com valor de R$ 13.500,00. Jupi - PE, 03 de 

fevereiro de 2025 — 

DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO — 

Secretário de Administração. 

Publicado por: 

Marcos Vinícius Inacio Ataujo 
Código Identificador: BCC45282 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Pernambuco no dia 06/02/2025. Edição 3777 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código idemificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com .br/amupe/ 
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PREFEITURA DE 

CONTRATONº » 033 12025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 
PROCESSO 016/2025 

CONTRATO DE  INEXIGIBILIDAIDE DE 
LICITAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JUPI, ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, E A EMPRESA RAIMUNDO & 
CAPELA — JURÍDICO ESTRATÉGICO. 

CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE JUPI/PE, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.140.978/0001-02, situada na Avenida José 

Correia Lima, n 70, Centro, Jupi/PE, neste ato representado pelo seu Ordenador de 

Despesas/Secretário de Administração, o Sr. DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO, brasileiro, 

portador da Carteira de Identidade nº 5.773.366 SDS/PE, inscrito no CPF sob o nº 030.243.524-73, 

residente e domiciliado na Rua Professora Vera Lúcia, nº 22, Centro, Jupi — PE. 

CONTRATADA: 

RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO ESTRATÉGICO, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.038.997/0001-18, com sede na AV REPUBLICA DO LIBANO, 251, RIOMAR TRADE CENTER 

TORRE 2, CONJUNTO 2202, PINA, RECIFE/PE, neste ato representada pelo o Sr. Roberto Gilson 
Raimundo Filho, inscrito na OAB/PE sob o nº 18.558, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.062.064-10, 

residente e domiciliado na Rua Alamedas dos Cajueiros, n. 95, torre 1, apt 801, Paiva, Cabo de Santo 

Agostinho/PE. 

Os contratantes enunciam as seguintes Cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com 
os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14,133/21, que 
as partes declaram conhecer, subordinando-se,incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.0. O presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para a prestação 

de serviços específicos de Assessoria em Direito Público e Fiscal, com foco em compliance, pelo 
Município de Jupi/PE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

10o. A presente contratação está fundamentada no Art. 74, inciso III, c/c 8 3º, da L& no S 

14.133 de 01 de abril de 2021. MegoaE 
, ESA PEA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR geonos povdioo só 
ó orê 

1:0. Pelo objeto constante da Cláusula Primeira,y o /(CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, o valor mensal de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), em 12 (dose) parcelas 

iguais. 

ROBERTO Assinado de forma. 
GILSON a ee ÓBS 'GILSON RAIMUNDO 
RAIMUNDO — Frsosriocaa&tO 
FILHO:0210620 Dodos:2025.02.05 
6410 164401 0507 
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PREFEITURA DE 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

L10. Os recursos para a realização do objeto do presente contrato são oriundos das 
seguintes rubricas orçamentárias: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI 

> 02.005-SEC.DE FINANÇAS 
» 23.122.0101.2115- MANUT. DA SEC. DE FINANÇAS 
» 3.3,9035- SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

> 02 - PODER EXECUTIVO 
7 605.005 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

> 04.123.0101.2116 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE RENDAS E 
TRIBUTAÇÃO 

> 3.3.90,30 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.004 - SECRETARIA DE ADMINITRAÇÃO 
04.122.0101.2110 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA ADM GERAL 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA Y
V
Y
Y
 

1.1. Sem Prejuízo do disposto acima, compromete-se o CONTRATANTE de enviar à 
CONTRATADA, caso assim requeira, após a assinatura desta avença, a cópia da Nota de Empenho 
vinculada ao serviço definido no objeto deste contrato, atestada e expedida pelo ordenador de despesas 
competentes do CONTRATANTE, para fins de conferência da CONTRATADA. 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1.0. O pagamento será cfetuado até 30(trinta) dias consccutivos, devendo ser paga 
mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada. 

1.1. Para efeito de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a 
nota fiscal os documentos válidos que comprove o atendimento das exigências fiscais de habilitação: 

a) Prova de inexistêência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Federal”, 

comprovada mediante o fornecimento de Certidão Conjunta RFB/PGFN, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), Dívida Ativa da União, abrangendo a seguridade Social (INSS) c aos demais 

tributos e contribuições federais por ela administrados. (Sítio: www.receita.fazenda.gov.br); 

b)  Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular nocumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; (Sítio: www.caixa.gov.br). (Redação dada pela Leigyº 

8.883, de 1994), REA 
c) Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (TST), através x:ªºi 
apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão Posnªva% STS 

efeitos de Negativa (Lei 12.440/2011) de débitos inadimplidos perante a Iusuçad«)“i"rabà 
nos termos do Título VII À da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Devfeto- 
Lei n. º 5.452, de 1º de maio de 1943; (Sítio: www.tst.gov.br/certidao). 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Estadual”, 

comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou 

ROBERTO Assinado de forma 

RAIMUNDO — RAIMUNDO 
CcoR '_ÍVL" LIMA, N ), NTRO FILHO:02106 ::ªº;vlàmº 

140.978/0001-02 | JU 206410 16:446:18 0800 
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PREFEITURA DE 

la H 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a “Fazenda Municipal”, 

comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12. O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da 
contratada, seja através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL paracomprovação de que se 
encontra em dia com suas obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade 
Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de 
Regularidade junto ao FGTS e Tributos Federais, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão 
Negativa de Débitos Municipal; 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1.0. São obrigações do CONTRATANTE: 

a)  Realizaropagamento do serviço, no prazo estipulado neste contrato. 

b)  Designar servidor para fiscalizar a execução do Contrato para os fins do disposto 
no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21; 

c) Notificar o CONTRATADO de toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução deste Instrumento; 

d)  Disponibilizaras condições necessárias para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

1.0. São obrigações do CONTRATADO: 

a)  Exccutaros serviços de acordo com o estabelecido na Cláusula Primeira deste 
Contrato; 

b)  Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que estão 
obrigados por força deste Contrato, nem subcontratar, sem prévia anuência da 

CONTRATANTE; 
c)  Arcarcom os eventuais prejuízos perante o CONTRATANTE e/ou terceiros, 
decorrente de culpa ou dolo dos seus empregados ou prepostos na execução dos serviços 
contratados; 

d)  Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo CONTRATANTE na execução dos serviços; 

e) — Subordinar-se incondicionalmente a todas as normas e regulamentos pertinentes 
evento, que venham a ser expedidos pelo CONTRATANTE, ” ee 

Ã aa Aha , a6 CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA “ªwgç,º R . 

: ) 
1.0. A vigência do Contrato terá início a partir da sua assinatura e perdurará por l?hoze) 

meses, tempo necessário para a emissão e atesto de Nota Fiscal referente à prestação do serviço 
€ posterior pagamento, de acordo com o art. 105 da Lei Federal 14.133/21. 

ROBERTO SSS 
GILSON — garRoBérTo 
RAIMUND saiuNDO 
o :.:ummzoa 

FILHO:021 Dacos: 
20250205 

06206410 j5.44:33-03 00 

RUA JOSÉ CORREIA LIMA, Nº 70, CENTRO 
CNPJ: 10,140.978/0001: - PE 
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PREFEITURA DE 

j 
Í V cuimanDO DO MOSSO POVO 

TITITAIT t 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

1.0. De acordo com os $$ 3 e 4º do art. 92 da Lei 14.133/21, observado o interregno 
mínimo de 1 (um) ano, é possível o reajustamento de preços. E para tanto, o critério adotado para 
reajuste de preços do presente contrato, será o Indice Geral de Preços de Mercado — IGP-M. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10. De acordo com o art. 155 da Lei 14.133/21, o contratante será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 

] - dar causa à inexecução parcial do contrato: 
H - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, a0 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

IN - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a coniratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dalicitação sem motivo 

Justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

11 De acordo com o art. 156 da Lei 14,.133/21, a Contratada que cometer qualquer das 

infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

1 - advertência; 

U - multa; &Q«X(Q-f'ª 

III - impedimento de licitar e contratar; u L_,g*à. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. : çg'r'à““ o aºº,x;kõ 
ee panãos * 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL O'ªªgl 

1.0. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, observadas as 

disposições do art. 104 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 

1.0. A fiscalização e gestão, do presente contrato, caberá a autoridade competente: 

DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO - CPF 030.243.524-73. 
ROBERTO — Assinado de forma 

GILSON nomltrgmm 

RAIMUNDO REE oauen 
FILHO:0210 c 

Dados: 20250205 
6206410 — 6c 
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PREFEITURA DE 

CUINANDO DO NORSO POVO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

1.0. O foro para dirimir questões relativas a presente contratação será o da Comarca de 

Jupi, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e de acordo, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito. 

Jupi/PE, OS de fevereiro de 2025. 

á âefeigum Municipal de Jupi/PE 
DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO 

Ordenador de despesas / Secretário de Administração 
Portaria 001/2025 

ROBERTO GILSON Assinado de forma digital 

ROBERTO GILSON RAIMUNDO RAIMUNDO 
Y FILHO:02106206410 

FILHO:021062064 Dados: 2025.02.05 16:45:03 
10 0300 

RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO ESTRATÉGICO 
Roberto Gilson Raimundo Filho 

Representante Legal 

Testemunhas: 

a Momé d E 
CPF/MF: 447 . T10.MA -DO 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICIFIO DE JUPI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Inexigibilidade Nº: 004/2025. Processo Nº 016/2025. Com 

fundamento no art 74, inciso 1l da Lei 14.133/21. Objeto: 

Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
específicos de Assessoria em Direito Público e Fiscal, com foco em 

compliance, pelo Municipio de Jupi/PE. Empresa Contratada: 
RAIMUNDO & CAPELA - JURÍDICO ESTRATÉGICO, CNPJ nº 

07.038.997/0001-18, com valor de R$ 13.500,00(Prefeitura 

Municipal). Vigência — 12 meses. Jupi - PE, 05 de fevereiro de 2025 - 

DOUGLAS TOBIAS DO NASCIMENTO — 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 

Marcos Vinícius Inacio Arauço 
Código Identificador:FI7D8A7A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Pernambuco no dia 10/02/2025. Edição 3779 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/ 
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